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Estudos __________________________  

Os Caminhos e Descaminhos dos Recursos 
Financeiros em Educação* 

Candido Alberto Gomes 
Faculdades Integradas da Católica de Brasília (FICB) 

O trabalho analisa a evolução recente das despesas educacio-
nais públicas do Brasil por nível de governo e por programa orçamentá-
rio. Constata a baixa participação do Programa Educação Especial, 
sobretudo nos estados e municípios. Em seguida, analisa, com base na 
teoria da escolha pública nos orçamentos, a vulnerabilidade da educa-
ção e, particularmente, da educação especial. E descrito o processo 
decisório de elaboração e execução dos orçamentos públicos no Brasil, 
focalizando os principais mecanismos que levam a educação a ser prete-
rida e a perder recursos. Conclui com sugestões, frisando a necessidade 
de as burocracias educacionais desenvolverem habilidades e conheci-
mentos na área das finanças públicas. 

Quando a economia do ouro floresceu no Centro-Sul do Brasil, 
no século XVIII, o fisco português descobriu imaginosas formas que os 
contribuintes utilizavam para reduzir a cobrança do quinto. Até imagens 
ocas de santos, algumas das quais estão hoje em nossos museus, serviam 

* Trabalho solicitado pela Secretaria de Educação Especial do Ministério da Educação e do Desporto e patrocionado 
pela UNESCO, tendo em vista o seminário sobre o Plano Decenal de Educação para Todos e a Educação Espe-
cial, Brasília, julho de 1994. 

 

 



para esconder e contrabandear o ouro. Travou-se uma luta de gato e rato 
entre a Coroa e os mineradores para arrecadar mais e evitar os famosos 
descaminhos. Hoje, porém, esta luta nos lembra outra: a de evitar as per-
das de recursos financeiros na educação. Trajetórias labirínticas e imagi-
nação tão fértil quanto a dos nossos antepassados fazem com que, sobre-
tudo em períodos de elevada inflação, os recursos se percam e só chegue 
um valor menor ao seu destino. 

Como todo ou quase todo mal tem remédio, o primeiro deles é 
compreender o que acontece, envolver-se com os assuntos financeiros, 
analisar os números e acompanhar as verbas até à sua aplicação final. 
Pode não ser cômodo, mas os educadores não podem permanecer com 
punhos de renda, dando-se ao luxo de não entender profundamente o 
financiamento do ensino e de deixar escapar poder decisório para outras 
instâncias. Ao contrário, devem desenvolver competência para captar 
poder. Por isso, este trabalho toma como ponto de partida alguns dados 
sobre os recursos para a educação; trata da vulnerabilidade do setor aos 
cortes orçamentários; explica, em linhas gerais, o processo de elaboração 
orçamentária e aponta alguns dos "ralos" por onde ocorre o descaminho 
das verbas. Por fim, extrai conseqüências de ponto de vista da gestão 
educacional. 

Muito ou pouco dinheiro? 

No amplo arco de opiniões sobre o dinheiro para a educação exis-
tem dois extremos, felizmente compartilhados por poucos. De um lado, 
há os que reduzem a solução de todos os problemas a injetar mais verbas. 
De outro, há os que dizem que a educação já tem dinheiro demais e só lhe 
falta aproveitá-lo melhor, cortando a sua ineficiência. Embora carecendo 
de razão no todo, os dois extremos não deixam de ter alguma razão: os 
recursos não são abundantes e o seu aproveitamento muitas vezes está 
abaixo da crítica. 

 

  



A Tabela 1 nos indica que o esforço financeiro em favor da educa-
ção, pelo menos por parte do governo federal, caiu de forma pronunciada 
a partir de 1990, notando-se, porém, certa recuperação recente. Os da-
dos sobre os estados revelam que eles, em seu conjunto, contribuem com 
pouco mais ou pouco menos que o governo federal. Como este sustenta 
escolas técnicas e instituições de ensino superior, fica sugerida a dificil 
situação do ensino fundamental e médio e da educação especial. A parce-
la dos municípios, cuja primeira missão constitucional é o ensino básico, 
é ainda menor que a dos outros níveis de governo. 

Tabela 1 — Participação da despesa dos tesouros nacional, estaduais c municipais 
na função Educação c Cultura sobre o PIB e a despesa total (1988-1993) 

 

Tesouro Nacional Tesouros Estaduais Tesouros Municipais Total % Anos 

% sobre o % sobre a % sobre o % sobre a % sobre o % sobre a sobre o PIB 
 PIB despesa PIB despesa PIB despesa  

1988 1.9 8,2 1,8 17,6 0,6 18,4 4,3 

1989 1,9 3,3 1,9 17,6 0,6 16,3 4,4 

1990 1,6 2,1 2,1 19,1 - - - 
1991 1,2 4,1 - - - - - 
1992 0,9 2,9 - - - - - 
1993 1,3 2,1 - - - - - 

Fontes dos dados originais: PIB — F-IBGE (estimativa para 1993 da DEPEC/BACEN); Tesouro Nacional — 
Balanços Gerais da União; Tesouros Estaduais e Muncipais — CIP/MEC. 
Obs.: Dados preliminares para os estados em 1990 (exceto Roraima, Amapá, Tocantins, Rio de Janeiro e Mato 
Grosso). O Total (última coluna) indica a participação da despesa na função Educação e Cultura sobre o PIB 
para as três esferas de governo. Além das despesas do Tesouro existem outras fontes não incluídas nos balanços. 

Somando-se a despesa na função Educação e Cultura executada pelas 
três esferas de governo, verificamos que a sua participação sobre o PIB no 
período em tela foi de 4,3% e 4,4%, respectivamente, em 1988 e 1989. De-
vemos observar que, em 1988, a América Latina aplicava 4,4% do seu PIB, 
enquanto os países industrializados investiam 5,7% em educação. 

 

 



Tal comparação não basta para afirmar se o Brasil aplica muito 
ou pouco, mas é certo que estamos na média do continente, obtendo 
resultados medíocres. Isso aponta para o mau aproveitamento dos 
recursos, entre outros, pelos motivos que este trabalho analisará. E 
significativo que órgãos internacionais apontem a defasagem entre o 
nível econômico do país e o do seu desenvolvimento humano (cf, 
p.ex., UNDP, 1990). No caso da educação, é ressaltado o hiato entre 
os seus indicadores educacionais e os de países na mesma faixa de 
desenvolvimento, especialmente o subinvestimento no ensino 
fundamental. 

Com efeito, a Tabela 2 deixa claro que, para o governo federal, 
nos anos 80, o programa orçamentário ensino fundamental perdeu pri-
oridade e preciosos recursos a partir de 1990. O ensino médio chegou a 
ter aumentada a sua participação (sobre um bolo tendencialmente 
declinante — é verdade), bem como, em especial, o ensino superior. 
Os demais programas, como fica claro, tiveram tratamento residual, 
recebendo fatias muito menores de recursos. A julgar pela alocação 
para o ensino supletivo, o país teria superado os problemas da educa-
ção de jovens e adultos. Por seu lado, o programa Educação Especial 
recebeu de 0,1% a 0,5% do total dos programas selecionados, o que 
dimensiona o modesto montante das suas verbas e o situa como subsetor 
vulnerável no âmbito de um setor social também vulnerável. 

Na análise da Tabela 2 precisamos levar em conta que ela retrata 
o tamanho das fatias de um bolo que, conforme a Tabela 1, tendeu a 
encolher (caso do governo federal) ou a se manter mais ou menos nas 
mesmas proporções (caso dos estados e municípios). Por isso, o declínio 
de certos programas orçamentários é muito grave. Por outro lado, o 
fato de o programa Educação Especial ter passado de 0,2% para 0,4% 
ou 0,5%) significa muitas vezes não ter cortado o seu mínimo dos míni-
mos. Ou então um aumento de 100% representa passar de uma para 
duas migalhas. 

 

  



Tabela 2 — Tesouro Nacional. Despesa na função Educação e Cultura por progra-
mas selecionados (1988-1993) — em % 

 

Programas 1988 1989 1990 1991 1992 1993 

Educação da Criança de 0 a 6 Anos - - 0,1 0,2 0,1 0,8 

Ensino Fundamental 46,6 44,2 32,1 32,0 33,8 35,4 
Ensino Médio 7,4 7,9 9,3 0,9 8,6 8,0 

Ensino Superior 45,3 47,3 56,9 55,7 56,8 54,5 

Ensino Supletivo 0,2 0,2 0,2 0,7 0,3 0,1 

Educação Física e Desporto - - 0,2 0,1 0,1 0,1 

Assistência a Educandos 0,2 0,2 1,0 0,3 0,1 0,3 

Educação Especial 0,3 0,2 0,2 0,4 0,2 0,5 
Total 100 100 100 100 100 100 

Fonte dos dados originais: Balanços Gerais da União. 

No que tange aos estados (Tabela 3), o programa Ensino Funda-
mental se manteve relativamente estável, mas é digno de nota que a par-
ticipação do ensino superior foi mais alta que a do ensino médio. Os 
demais programas também receberam tratamento secundário, ficando a 
educação especial em último ou em penúltimo lugar. Os municípios, por 
sua vez, dedicaram mais de quatro quintos dos seus recursos ao ensino 
fundamental, como seria de esperar. Já o programa Educação Especial 
conseguiu superar apenas o ensino superior. 

Até aqui vimos como o bolo é dividido e quais as porções 
percentuais de cada programa. Agora vamos dimensionar em dinheiro a 
fatia que cabe à educação especial. 

Se considerarmos as despesas dos três níveis de governo em 1988, 
verificamos que a despesa executada no programa Educação Especial 
alcançou a modesta quantia equivalente, ao câmbio oficial, a USD 31,628 
tendo a participação federal, estadual e municipal correspondido, respec-
tivamente, a 48,2%, 37,7% e 14,1% do total (em 1993 a União 

 

 



Tabela 3 — Tesouros estaduais. Despesa na função Educação e Cultura por pro-
gramas selecionados (1988-1993) — em % 

 

 Estados Municípios 
Programas 1988 1989 1990* 1988 1989 

Educação da Criança de 0 a 6 Anos - - 0,2 - - 
Ensino Fundamental 68,8 66,2 69,2 85,9 86,0 
Ensino Médio 9,1 10,2 10,3 1,9 4,3 
Ensino Superior 19,1 21,5 18,7 0,2 0,5 
Ensino Supletivo 0,6 0,6 0,4 0,9 4,1 
Educação Física e Desportos 0,9 0,9 0,8 6,6 4,2 
Assistência a Educandos 1,2 0,4 0,1 4,2 0,4 
Educação Especial 0,3 0,2 0,2 0,3 0,5 

Total 100 100 100 100 100 

Fonte dos dados originais: CIP/MEC 
* Dados preliminares (exceto Acre, Roraima, Amapá, Tocantins, Rio de Janeiro e Mato Grosso). 

despendeu milhões, USD 24,212 milhões, o que parece indicar uma me-
lhora). Em outras palavras, quanto mais longe do centro, menores os 
dispêndios neste programa, inclusive porque varia a capacidade fiscal dos 
governos. Se é precário o direito à educação dos alunos do ensino funda-
mental, parece ainda mais precário o direito dos alunos portadores de 
diferenças que exigem mais recursos e competência técnica. 

Certamente um dos obstáculos à educação especial pode ser o seu alto 
custo. Conforme a Tabela 4, o Brasil apresenta custos muito modestos para o 
seu ensino fundamental, o que aponta para a sua qualidade insatisfatória. Entre-
tanto, o custo/aluno neste nível é 53 vezes menor que a despesa média/aluno no 
ensino superior, o que também não significa que este último nade em dinheiro. 

A educação especial numa unidade federada aparentemente privilegi-
ada, o Distrito Federal, revela o seu alto custo quando comparada com outras 
modalidades. Efetivamente, graças sobretudo à média de 8,1 alunos por tur-
ma, o custo aluno/ano no Distrito Federal alcançou um valor quase quatro 

 

  



vezes mais alto que o do ensino fundamental regular. No entanto, cabe-nos 
notar que tal valor ficava bem abaixo da despesa média aluno/ano do ensino 
técnico e do ensino superior. Sem dúvida, os recursos financeiros não são 

Tabela 4 — Custo direto de funcionamento e despesa media aluno/ano por nível 
de ensino 

 

Niveis de Ensino USD 

Custo do Ensino Fundamental Regular — Brasil (1986) : 
Escolas Estaduais Escolas Municipais Escolas Urbanas 
Escolas Rurais Região Nordeste Região Sudeste 

80,4 (Média Nacional) 
1463 
52,2 105,3 
75,5 
33,7 196,2 

Custo do Ensino- Distrito Federal (1985): 
Ensino Fundamental: 
Escolas Urbanas Escolas Rurais Educação 
Especial 
Ensino Médio 

n/d 
n/d 301,5 
391,0 
1.165,0 
381,5 

Despesa de Ensino Médio (1985): 
Escolas Técnicas Federais Escolas 
Estaduais Escolas Municipais 

n/d 
1.759,0 
257,0 
136,0 

Despesa do Ensino Superior (1988): 
Instituições Federais 

n/d 
4.301,8 

Fontes: MEC, IPEA e Secretaria de Educação do Distrito Federal. 
Observações: 
1. Em linhas gerais, o custo direto de funcionamento inclui as despesas realizadas na escola durante um ano, 
referentes ao processo de ensino-aprendizagem, incluindo custo de manutenção do prédio e desgaste de material 
permanente, mas não de terreno, do prédio e de equipamento (Xavier e Marques, 1987). Já a despesa média por 
aluno/ano inclui os desembolsos contabilizados durante um ano por todo o sisterna, dividido pelo número de 
alunos. A despesa, assim, exclui o valor de mercado dos prédios, equipamentos, utensilios etc. utilizados para 
prestar os serviços educacionais, mas inclui custos que ocorrem fora da escola. 
2. n/d — não disponível. Isso significa, no caso, que as pesquisas não apuraram a média ou que faltam dados 
relativamente confiáveis ou atualizados para certos níveis e modalidades de ensino. 
3. USD — dólares dos Estados Unidos ao câmbio oficial. 

 

 



ilimitados. Contudo, a sua alocação responde, pelo menos em parte, ao 
peso político dos atores envolvidos na sua disputa. Por esse critério, o 
que é "caro" para uns pode ser "barato" para outros, que têm o maior 
poder de barganha. "Caro" e "barato" em parte dependem, pois, das len-
tes com que os decisores percebem o mundo. E o que o já mencionado 
paradigma político capta com proveito da realidade. 

A arena orçamentária e a vulnerabilidade da educação 

Os processos decisórios sobre recursos financeiros em geral são 
comparáveis a uma arena, onde competição e conflito são incessantes. 
Ao invés de encarar o governo como um agente unitário, que faz esco-
lhas racionais, os paradigmas político e do processo organizacional são 
mais eficazes para explicar a tomada de decisões. Conforme o primeiro, 
os atores localizados em diferentes posições do governo se envolvem em 
jogos simultâneos, hierarquicamente superpostos. As decisões e ações 
emergem destes jogos como resultantes políticos, isto é, produtos de com-
promissos, conflitos e confusão de altos funcionários com interesses e 
influências desiguais. Por seu lado, o paradigma do processo 
organizacional concebe o governo como uma constelação de organiza-
ções frouxamente articuladas, em cujo topo situam-se os líderes governa-
mentais. Estes têm como limite de escolha as rotinas existentes para as 
organizações empregarem suas capacidades (Allisson, 1971). 

Por seu lado, conforme a teoria da escolha pública nos orçamen-
tos, os governos são unidades que visam ao seu próprio bem-estar, com 
uma agenda diferente da sociedade. Políticos e burocratas procuram 
maximizar o seu próprio bem-estar, mesmo que saibam o que a socieda-
de prefere. Os grupos de interesse, que com eles interagem, fazem jus ao 
nome e tratam, antes de tudo, de si próprios (Gallagher, 1993). 

Por isso, a educação e o setor social tendem a ser menos protegi-
dos. Eles atendem aos grupos menos vocais da sociedade, que, em geral, 

 

  



o dispõem de recursos nem organização para protestar ou comprar 
serviços fora do setor público quando estes se deterioram. Capacidade de 
organização, domínio de recursos financeiros, acesso à informação e co-
municação constituem armas eficazes na luta pelas verbas orçamentárias 
(Castro e Alfthan, 19--). Além disso, o setor social é mais controlável. 
Se, por exemplo, um país tem que pagar o serviço da dívida externa, 
determinado pelo mercado internacional, será mais fácil restringir as des-
pesas internas, ainda mais que, no caso da educação e de outros setores, 
os efeitos só se fazem sentir a longo prazo. 

Por todos estes motivos, a escassez de recursos tende a ser nega-
tiva, não só porque os meios encolhem, mas também porque os padrões 
de alocação com freqüência se deterioram. Como mostra a Tabela 5, muitas 
das despesas mais vulneráveis a cortes apresentam alta relevância social 
ou do ponto de vista do custo-qualidade. Se atentarmos para a relação de 
"ingredientes" aqui situados em relevo e para as constatações sobre as 
vítimas preferenciais dos cortes orçamentários, concluímos embaraçosa-
mente que muitas das despesas mais vulneráveis a cortes apresentam alta 
relevância social. Assim, despesas com livros-texto, material escolar, bi-
bliotecas e conservação de instalações e equipamentos, apesar de serem 
percentualmente menores, tendem a estar entre as primeiras a ser compri-
midas. O mesmo ocorre com a merenda escolar e as despesas de capital. 
O ensino fundamental, cujo custo unitário é baixo e que inclui a popula-
ção de menor renda, fica também nesta área. Os salários reais são reduzi-
dos, afastando os trabalhadores mais qualificados, enquanto a quantidade 
de pessoal pode até elevar-se. A relação alunos por professor pode até 
baixar, com o aumento do custo unitário. Por seu lado, o ensino superior 
tem grande valor econômico e social, mas não se chega a ele sem passar 
pelo ensino fundamental e médio. Apesar disso, suas despesas são mais 
imunes às reduções, inclusive as de apoio ao estudante, como o internato 
em países africanos. O ensino médio tem vulnerabilidade variável, depen-
dendo do contexto. 

 

 



Tabela S — Importância e vulnerabilidade das despesas educacionais 

I M P O R T Â N C I A  (Social c 

do Ponto de Vista Custo-Qualidade) 
 

M E N O R  M A I O R  

Diversas formas de educação não-formal 
Educação  rural 
Certas formas de educação   pré-escolar 

Livros-texto 
Material  escolar 
Bibliotecas 
Conservação de instalações e equipamentos 
Salários reais 
Atração e manutenção de gestores e docentes 
mais   capacitados 
Tempo  letivo 
Ensino   fundamental 
Educação   especial 

Relação alunos-professor (dentro de certa faixa) 
Custo unitário 
Quantidade de pessoal 
Manutenção da  máquina administrativa 
Atração e manutenção de gestores e docentes 
menos   capacitados 
Ensino superior 
Apoio a estudantes do ensino superior 
(especialmente    internato) 

Suprimentos de rotina 
Serviços públicos (água, energia elétrica, gás, 
telefone) 

Sem puxar a brasa para a nossa sardinha, a educação especial, 
quando não conduzida com paternalismo e pietismo, se reveste de eleva-
da importância. Apesar de relativamente cara, em nosso meio ela abrange 
geralmente o ensino fundamental, possibilitando que grupos de pessoas 
com determinadas diferenças adquiram pelo menos a educação básica e 
sejam úteis a si e à sociedade, em vez de constituírem um ônus para esta 
última. Cumpre observar o que a sociedade despende em educação espe-
cial para não ter que despender ainda mais no futuro próximo. Aplicar 
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menos pode ser muitas vezes a porta para ter que aplicar muito mais. Isto 
é particularmente grave quando se constata que as prioridades que emer-
gem da área política parecem o avesso das prioridades para manter as 
escolas funcionando. 

O labirinto inteligível (e pouco inteligente) 

Para nos situarmos no processo, é preciso, primeiro, lembrar como 
se faz o orçamento. Em linhas gerais, nos estados, à semelhança da União, 
o processo de elaboração orçamentária é deflagrado pelo órgão central 
de planejamento e orçamento, que estabelece tetos para as diversas pas-
tas. A Secretaria de Educação realiza reuniões internas para elaboração 
da sua proposta orçamentária. Subtraídas as verbas para pessoal, é pe-
queno o montante a ser rateado na competição que se estabelece. Uma 
significativa fonte disponível é o salário-educação, destinado ao ensino 
fundamental, predominantemente para construção, reforma e equipamen-
tos de escolas. Este nível de ensino consegue maior quinhão, enquanto a 
educação especial, o ensino supletivo, a educação pré-escolar e o ensino 
médio permanecem como "primos pobres". No governo federal tendem a 
obter maior prioridade as instituições de ensino técnico e superior por ele 
mantidas, sendo atendidas depois a assistência técnica e financeira aos 
estados, Distrito Federal e municípios. A fonte vinculada do salário-edu-
cação ainda permite que o ensino fundamental e a educação especial te-
nham recursos significativos. 

E interessante observar que, em geral, cada secretaria tem seu 
órgão de planejamento. Tal articulação, contudo, apresenta problemas 
variados. Há casos em que o órgão de planejamento da Secretaria de 
Educação não tem competência técnica ou força política (ou as duas coi-
sas) para defender a pasta ante o órgão central. Podem faltar-lhe informa-
ções e até a linguagem adequada para advogar suas posições. Em outros 
casos, a articulação dentro da própria Secretaria de Educação também 

 

 



ajuda a criar nós difíceis de desatar. Registramos situações em que o ór-
gão setorial de planejamento até ignora as áreas-fim e adota solitariamen-
te seus próprios pontos de vista, levando a um divórcio entre o plano e o 
orçamento, de um lado, e a execução, de outro. Não é muito raro também 
dirigentes de áreas-fim não saberem de quanto dispõem e quando as ver-
bas são liberadas. Há casos em que as áreas-fim empolgam o processo e 
minimizam o órgão interno de planejamento, criando dificuldades dentro 
da Secretaria de Educação e entre ela e outros órgãos. Rivalidades pesso-
ais e partidarização política podem dar um tempero venenoso ao proces-
so, com prejuízo para os serviços ao público que os paga. 

Percorrida esta etapa, a proposta orçamentária volta ao órgão cen-
tral de planejamento para compatibilização. Daí segue para o governa-
dor, que remete o Projeto de Lei Orçamentária à Assembléia Legislativa, 
onde pode sofrer emendas, obedecidas as restrições constitucionais. Nesta 
rodada, vencedores podem ampliar sua vantagem e perdedores têm 
chance de uma nova cartada. Obviamente a Lei Orçamentária e suas alte-
rações são publicadas e devem ser cuidadosamente analisadas. Devemos 
notar, porém, que a lei tem caráter autorizativo, isto é, as verbas podem 
ser aplicadas, mas o poder público não é obrigado a aplicar todos os 
recursos, ao contrário do que ocorre em países como os Estados Unidos. 

E claro que, quanto mais alta a inflação, mais volátil é o orçamen-
to e maior é a margem de arbitrariedade dos seus gestores. A receita 
fixada rapidamente se defasa e o Poder Executivo envia mensagens à 
Assembléia Legislativa para aprovar créditos adicionais. Novas emendas 
podem ser aprovadas nesta instância, o que mostra a necessidade de per-
sistência no acompanhamento quando um setor luta por suas verbas. Na 
verdade, o excesso de arrecadação a ser distribuído é nominal e a receita 
pode ficar abaixo do esperado em termos reais. Com isso, se forma uma 
fila de liberação de verbas, na Secretaria de Fazenda ou Finanças, onde, 
em face da escassez, têm primazia as necessidades mais urgentes, defini-
das conforme as pressões políticas usuais. Desse modo, tende a ser aten- 

 

  



dida primeiro a folha de pagamento do funcionalismo que uma constru-
ção ou o material de consumo para as escolas. A merenda escolar pode 
sair antes dos livros didáticos ou, ainda, a compra de ambulâncias novas 
em vez da reparação das existentes. 

A indefinição e o atraso dos desembolsos conduzem a sérios des-
perdícios e inconveniências, como apresentar cinco projetos para termi-
nar a mesma construção escolar ou devolver a verba pela impossibilidade 
legal de utilizá-la. Para agravar este quadro, os desembolsos tendem a se 
concentrar no segundo semestre, sobretudo no fim deste último, condu-
zindo a uma desvalorização dos recursos em face da inflação Como a 
chegada dos recursos é imprevisível e apresenta notória defasagem entre 
a sua aprovação e liberação, torna-se dificil, senão impossível, incluí-los a 
tempo no orçamento estadual e preparar todo o processo licitatório, que 
não depende só da Secretaria de Educação. 

Já nos municípios os processos variam bastante. Conforme a nos-
sa experiência, em alguns, o órgão central de planejamento elabora o 
orçamento da Secretaria de Educação, com ou sem a sua participação. 
As principais discussões se fazem entre as pastas do Planejamento e de 
Obras. Esta última retém os recursos para construção escolar e sofre 
também os respectivos cortes orçamentários, quando eles existem. A 
manutenção dos prédios escolares também fica a cargo da Secretaria de 
Obras, que, quando tem verba disponível, costuma contratar uma em-
presa privada. Na Secretaria de Educação poucas vezes se encontra al-
gum funcionário que atue em orçamento e finanças. Portanto, não há 
qualquer acompanhamento orçamentário, inclusive das solicitações de 
recursos ao MEC. Estas, quando existem, cabem ao órgão central de 
planejamento, ouvido o prefeito. O acompanhamento de eventuais re-
cursos federais ou estaduais compete à Secretaria de Finanças. Com isso, 
estabelecem-se problemas graves de articulação dentro das prefeituras. 
Há Secretarias de Obras surdas às Secretarias de Educação e vice-versa. 
Em certos casos, o prefeito é o intermediário das demandas da Secretaria 

 

 



de Educação, podendo facilitar ou dificultar o processo. Acontece até de 
vereadores ou outras personalidades serem intermediários, o que pode 
introduzir coloração facciosa no atendimento de necessidades legítimas. 
O grande obstáculo é que as burocracias tendem a atender primeiro aos 
seus próprios objetivos, esquecendo-se de que o público as financia e de 
que, por isso, são estritamente servidoras do público. 

Em outros municípios são realizados seminários e diversas for-
mas de discussão sobre prioridades entre as secretarias e o prefeito, de 
que emergem os tetos orçamentários. A proposta do órgão de educação 
é encaminhada sucessivamente ao órgão central de planejamento, ao pre-
feito e à Câmara Municipal, onde o Projeto de Lei Orçamentária pode 
receber emendas. Ainda em outros municípios, de porte menor, o proces-
so é mais simples. Num deles, por exemplo, o contador, a partir de um 
relatório das necessidades setoriais e levando em consideração o piso 
constitucional para as despesas com manutenção e desenvolvimento do 
ensino (a antiga Emenda Calmon), entra em contato com cada secretário 
e elabora a proposta orçamentária, que passa pelas instâncias decisórias 
do prefeito e da Câmara Municipal. Em outro município, por exemplo, o 
prefeito é a figura central, que elabora a proposta, ouvidos os diversos 
setores do Executivo. 

Os "descaminhos do ouro" 

Na tragédia do déficit público, a inflação é produto e, ao mesmo tem-
po, meio de ajuste nominal de contas. O processo inflacionário é como areia 
movediça, que leva o administrador financeiro a fazer malabarismos, exer-
cendo para tanto o seu arbítrio. A lei permite diversas formas de ajustamento, 
que atingem sobretudo os setores mais vulneráveis, entre eles a educação e, 
no seio deste, a educação especial. O ensino, apesar de protegido por dispo-
sitivos constitucionais e legais, pode sofrer perdas muito significativas. Den-
tre as numerosas formas, selecionamos as que se seguem: 

 

  



1) Desvinculação inflacionária dos recursos: Embora haja verbas 
vinculadas à manutenção e desenvolvimento do ensino, a inflação e o caixa 
único promovem a sua desvinculação de fato. Alguns dias de espera repre-
sentam uma forma de alcançar os pisos constitucionais. Por isso, como já foi 
observado, a tendência é concentrar as verbas para outros Custeios e capital 
no segundo semestre, quando a inflação já corroeu o valor do dinheiro. E 
claro que, se se pretende construir duas escolas, provavelmente as verbas só 
darão para uma ou meia. Se se planejou comprar aparelhos para o ensino de 
40 deficientes auditivos, os recursos só darão, se tanto, para 20. Pior ainda é 
a liberação simbólica, nos últimos dias do ano, para as verbas serem recolhi-
das logo em seguida. É evidente que, quanto menor a força política dos inte-
ressados, mais tarde tendem a ocorrer as liberações. Como a Lei n° 7.348, de 
24 de julho de 1985 (chamada Lei Calmon), permite que o ajuste entre a 
receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas ocorra no último 
trimestre — e até no ano seguinte —, não chega a ser difícil alcançar e até 
superar os percentuais mínimos estabelecidos pela Constituição. Mas, en-
quanto isso, medidas como a adotada pelo FNDE, de corrigir os valores dos 
convênios na data da sua assinatura, já constituem grande passo para sair da 
ficção. 

A estabilidade economica aqui e o melhor remedio, uma vez que 
leis draconianas, ante o furor da inflação, correm o risco de se tornarem 
inviáveis e de se desmoralizarem. 

2) Liberação silenciosa de verbas: O desconhecimento público 
— e dos gestores educacionais — da liberação das verbas e de suas fina-
lidades é um fator importante de desvios. O MEC, recentemente, por 
meios de baixo custo, modificou este panorama, ao comunicar liberações 
a diversas autoridades e personalidades dos municípios, além de divulgá-
las pela Voz do Brasil. Este ovo de Colombo deixa claro, mais uma vez, o 
quanto a informação é valiosa nesta arena. 

3) Inclusão de despesas estranhas à manutenção e desenvolvi-
mento do ensino: Apesar da mencionada Lei n° 7.348, de 24 de julho de 

 

 



1985, estradas vicinais, compra e manutenção de ônibus, melhoramentos 
urbanos, compra de equipamentos variados, pagamento de funcionários 
que servem a outros setores e outras coisas piores são elasticamente con-
sideradas despesas educacionais, já que, para não poucos governos, há 
excesso de dinheiro para a educação. O controle das verbas destina-• das 
a despesas de capital pelas Secretarias de Obras facilita ainda mais a 
possível maquiagem de orçamentos e balanços. 

4) Cessão de funcionários a outros setores: Conquanto funcionários 
de outros setores também possam servir à educação, o saldo via de regra é 
negativo, pois os salários neste setor são pouco atraentes. Com isso, parte dos 
funcionários mais qualificados recebe pagamento pelos órgãos da educação, 
mas atendem a outros setores da administração pública. 

5) Despesas previdenciárias crescentes: A despeito do Parecer 
contrário da Comissão de Educação do Senado Federal, a Lei n° 7.348, 
de 24 de julho de 1985, veio a definir as despesas com inativos como de 
manutenção e desenvolvimento do ensino, isto é, são computadas nos 
percentuais mínimos constitucionais. A aposentadoria especial do pro-
fessor, uma forma de "compensar" os baixos salários torna estas despesas 
uma bola de neve. 

6) Debilidade de fiscalização e controle: Os processos burocráti-
cos são muito falhos e formalistas. Pesquisa num estado do Nordeste 
verificou que as contas de muitos municípios foram aprovadas apesar de 
números ilegíveis, inconsistências, práticas financeiras questionáveis, au-
sências de procedimentos padronizados e falta de informações importan-
tes (Planck e Verhine, 19—). A legislação, por outro lado, é extremamente 
leniente, de tal modo que o descumprimento de dispositivos constituci-
onais e legais de proteção ao ensino poucas vezes acarreta punições (cf. 
Costa, 1991). Neste quadro, a fiscalização popular é o melhor meio de 
evitar que os recursos públicos sejam malversados. Esbarramos então na 
fragilidade da nossa cidadania, que exige educação de qualidade para ser 
fortalecida, fechando o círculo vicioso da irresponsabilidade. Além da 

 

  



fiscalização popular, é imperioso que os órgãos de educação tenham o 
seu próprio acompanhamento, deixando de exercer o papel de marido 
enganado, ao saber por último da liberação de verbas. 

7) Máquina administrativa dispendiosa: A burocracia devora o 
dinheiro ao estabelecer diversas instâncias intermediárias até chegar à 
escola, onde está o cliente. Um exemplo é o longo percurso do salário-
educação arrecadado pela previdência social até se tornar disponível para 
a sua finalidade. Apesar de o MEC ter conseguido recentemente reduzir 
esta trajetória, ela ainda se parece com um rio atravessando um deserto. 
Pior, porém, é o desvio de grande parte dos recursos pelos próprios ór-
gãos educacionais, que sustentam máquinas administrativas muito caras. 
Estima-se que até 30% dos custos totais sejam esterilizados dessa forma. 
No Estado de São Paulo, o custo de funcionamento da administração 
correspondia, em 1986, a 7% do custo aluno/ano da rede estadual, en-
quanto no Estado do Piauí a mesma proporção subia a 41% (Xavier, 
Marques, 1987). Altos gastos com pessoal não docente, professores des-
viados da regência de turmas e economia de despesas com equipamentos 
e materiais escolares (que, nas escolas de alto padrão, raramente ultra-
passam 2% dos custos totais), são algumas das muitas formas críticas de 
desperdício. 

8) Falta de objetivos nítidos: Outra grave questão é a falta de objeti-
vos claros, com um conjunto ponderado de prioridades, para nortear a aplica-
ção do dinheiro público. Pior que a falta deste é a carência de projetos de 
qualidade. Assim, a Comissão Parlamentar de Inquérito da Emenda Calmon 
concluiu que, apesar de este mandamento constitucional ter sido cumprido 
contabilmente no período analisado, faltou uma política consistente para ori-
entar o volume maior de dispêndios, pelo menos na área federal (Reis, 1989). 
A grande responsabilidade, é claro, cabe ao setor educacional, que, com isso, 
se torna menos capaz de competir na liça orçamentária. Se quase tudo é 
prioritário, nada é prioritário. Se os meios se pulverizam numa miriade de 
projetos e atividades que fazem parte do orçamento por força de inércia, em 

 

 



princípio qualquer coisa pode ser cortada. Da mesma forma, se a politica 
muda com freqüência, conforme as personalidades de plantão, fica claro que 
não resulta de um consenso arraigado. É como dunas no deserto, que o pri-
meiro vento pode desfazer, de tal modo que é possível cortar-lhe os recursos 
sem temer maiores reações. 

Alguns remédios 

A apresentação de todas estas dificuldades não tem o propósito 
da crítica pela crítica. São antes questões para discutir, ao tratar da ges-
tão e do financiamento da educação especial. O presente momento tem 
caráter particular, já que antes do Plano Decenal de Educação para To-
dos, nenhum outro envolveu de tal modo a sociedade civil. Os planos 
costumavam vir prontos e as escolas continuavam como quistos, sem que 
a população tivesse o papel de apresentar sugestões, exigir serviços e 
fiscalizar a aplicação de recursos, o que poderá começar a mudar agora. 
Chegou o livro didático? A merenda corresponde? O prédio foi mesmo 
reformado? O ano letivo foi cumprido? Estas são perguntas a que a par-
ticipação dos cidadãos responde melhor que as burocracias. 

Entretanto, as burocracias também precisam melhorar sua atua-
ção. Em face dos problemas apresentados, vale indagar: 

* Os órgãos educacionais têm mantido uma imagem de seriedade e 
competência para se articularem com a sociedade e a administração 
pública? 

' Os órgãos educacionais têm procurado aprender finanças públi-
cas para atuarem como sujeitos e não objetos dos processos decisórios? 

' Os órgãos educacionais sabem organizar-se internamente, 
entrosando atividades-meio e fim, para estabelecer prioridades defensá-
veis e traduzi-las em propostas orçamentárias? 

' Os órgãos educacionais têm trabalhado no sentido de economi-
zar seus recursos e de dasatar as amarras da administração pública que 
retardam a chegada dos recursos aos alunos? 

 

  



• Os órgãos educacionais têm sabido atuar incansavelmente em 
todos os canais corretos e com argumentos competentes para obter suas 
verbas no papel e na realidade? 

• Os órgãos educacionais têm sabido acompanhar e fiscalizar a 
tramitação e aplicação das verbas, com a participação da sociedade civil? 

• Os órgãos educacionais têm atuado no sentido de agilizar as 
ligações com as Secretarias de Obras e outras organizações para que o 
aluno seja beneficiado? 

Como parte deste questionamento, vimos que simplicidade e transpa-
rência são dois requisitos de fundamental relevância. Quanto menos informa-
ção e quanto menos claros os critérios de alocação de recursos, maiores as 
possibilidades de desvios, arbitrariedade e baixo retomo econômico e social 
das despesas públicas. Por isso, embora qualquer critério em princípio seja 
manipulável, tem sido proposta como solução ideal para o Brasil o que vários 
países já fazem: o estabelecimento de uma dotação per capita mínima garan-
tida a cada aluno do país e ajustada às variações regionais de custo de vida 
(Oliveira, Castro, 1992). Trata-se de instrumento de eqüidade que contempla 
como unidade básica o cliente a quem o serviço é prestado com o dinheiro do 
contribuinte. O sisterna, apesar de distorções como as que ocorreram no pas-
sado no Chile (cf. Gomes, 1992), permite o conhecimento público do quantum 
a que cada aluno tem direito. 

Esta dotação per capita deve ser baseada em especificações técni-
cas do que é minimamente necessário estar presente na escola para ofere-
cer um ensino de qualidade. Tais padrões mínimos incluiriam os insumos 
para diferentes tipos de escola, incluindo construções, equipamentos, 
materiais didáticos e de ensino-aprendizagem, formação e atualização de 
docentes e funcionários. Dessa forma, por exemplo, todo aluno teria di-
reito pelo menos a determinado número de livros e cadernos, uma cartei-
ra, uma sala de aula iluminada e convenientemente arejada, mapas e ou-
tros materiais de ensino etc. Calculados os custos destes insumos míni-
mos, teríamos a dotação per capita de recursos. 

 

 



Definido este padrão mínimo, seriam estabelecidos os mecanis-
mos de correção para situações específicas, como escolas rurais, escolas 
afastadas, escolas pequenas, classes e centros de educação especial etc. 
Se a capacidade de cada município arrecadar ficasse abaixo do mínimo, 
o estado deveria ser acionado para complementar seus recursos. Se os 
recursos estaduais não fossem suficientes, o estado ou os municípios re-
ceberiam da União as complementações devidas automaticamente. 

No caso da educação especial, ter-se-ia uma visão de quanto ca-
beria a cada aluno com diferentes características. Seria, pois, mais fácil 
lutar pela inclusão das verbas necessárias nos orçamentos, defendê-las, 
vigiar a sua execução e fiscalizar o seu uso a partir da quantificação da 
população escolarizável e escolarizada. A alocação de recursos perderia 
seu caráter hermético e permitiria que o público fiscalizasse a aplicação 
dos seus próprios recursos. No entanto, mesmo que este sistema não seja 
adotado, é cabível todo esforço para tornar menos obscura a alocação de 
recursos e para colocar os processos de elaboração e execução dos orça-
mentos ao alcance do maior número possível de pessoas. 

Implicações para a gestão 

Na época das vacas gordas não só no Brasil, mas no mundo, os 
grandes aparatos burocráticos, com planos e controles centrais, eram 
tidos como as soluções por excelência para o desenvolvimento educa-
cional. Tentou-se "racionalizar" as escolas mais ou menos de modo 
que elas pudessem funcionar à semelhança de corporações industriais. 
A realidade rebelde, porém, não se ajustou aos modelos. Hoje, no pe-
ríodo das vacas magras, não talvez sem um certo maquiavelismo, a 
gestão se torna participativa, para que outros atores, como pais, profes-
sores, estudantes etc, partilhem da administração da escassez. A escola 
pode então interagir ativamente com o seu ambiente, facilitar o rela-
cionamento da instituição com os cidadãos e manter um permanente 

 

  



sistema de avaliação para identificar e corrigir problemas, e apresentar 
melhorias e respostas às reivindicações. 

Na era pós-moderna chega-se à conclusão de que as escolas, sob 
muitos aspectos, seriam uma espécie de oficinas de fundo de quintal, onde 
a maior parte das decisões é tomada por administradores individuais, isto 
é, diretores e professores. A pesquisa sobre escolas efetivas chama a aten-
ção para a singularidade da própria escola e para o respeito que lhe de-
vem devotar a política e o planejamento educacionais. Estabelecimentos 
efetivos se caracterizam como comunidades educativas, onde prevale-
cem objetivos claros, concordância sobre prioridades e altas expectativas 
e onde o planejamento colaborativo e relações colegiais tecem o consen-
so e promovem a unidade (Cohn, Rossmiller, 1987). 

Em vez da centralização, deve, portanto, prevalecer a relativa au-
tonomia da escola. O diretor, menos importante pelos metros de diplo-
mas que pela sua liderança, se destaca pela capacidade de estimular os 
professores e valorizar o aproveitamento dos alunos. Ele é um elemento 
chave para a mudança por via participativa e para a criação de um clima 
favorável ao ensino-aprendizagem, que não pode ser controlado eficaz-
mente (embora possa ser estimulado) por políticas nacionais e estaduais 

Estas conclusões resultam em grande parte da consciência, adqui-
rida nos anos 70, de que a escola tem uma realidade própria, diferente-
mente das demais organizações complexas, em virtude da natureza do 
seu trabalho com seres humanos (cf. Gomes, 1993). Se estas conclusões 
se aplicam à educação como um todo, são ainda mais pertinentes para a 
educação especial, com seus difíceis desafios e peculiaridades. É pena, 
todavia, que tanto dinheiro tenha sido (e ainda seja) jogado fora com 
grandes burocracias e falsas ilusões de controle e eficacia. 
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This paper analyses the recent evolution of public educational 
expenditure in Brazil by government level and budget program. It found 
a very low percentage of resources for special education, particularly in 
states and counties. Based on the public choice theory, it focusses the 
vulnerability of education and, particularly, special education, in the 
budget arena. This paper also describes the decision-making process of 
public budgets in this country, as well as the diverse means by which 
education looses resources in the planning and accomplishment stages 
of budget laws. Conclusions point out that educational bureaucracies 
need to develop skills and knowledge in the public finance area. 

Cet article analyse l 'evolution récente des dépenses éducationelles 
publiques au Brésil par niveau de gouvernement et selon programme 
budgétaire. Ses residíais indiquent la basse participation au total des 

 

 



ressources consacrées à l 'éducation des élèves qui portent des nécessités-
spéciales, surtout aux états et aux municipes. Fondé sur la théorie du 
choix public aux budgets, ce travail étude aussi la vulnérabilité de I 
'éducation et, particulièrement, de l 'éducation des élèves qui portent 
des nécessités spéciales. Il décrit les principaux procès de prise de décision 
à l'élaboration etal 'exécution des budgets publiques au pays, ainsi que 
les plus importants mécanismes d'évasion des ressources financières pour 
l 'éducation. Ses conclusions détachent la nécessité de la profonde 
connaissance desfinances publiques par les bureaucraties éducationelles. 

Este artículo analiza la evolución redente de los gastos públicos 
educacionales en Brasil según el nível de gobierno y el programa 
presupuestario. Sus resultados revelan que es muy baja la porcentage de 
gastos con Ia educación de los portadores de necesidades especiales, 
particularmente en los estados y municipios. Tiendo como referencia la 
teoría de la opción pública en los presupuestos, el trabajo estudia también 
la vulnerabilidad de la educación en general y de la educación de los 
portadores de necesidades especiales. Se describen los procesos decisorios 
de elaboración y ejecución de los presupuestos públicos en Brasil, así 
como los principales mecanismos de evasión de reairsos financieros de 
la educación. Si4S conclusiones destacan la necesidad de las burocracias 
educacionales desarrollaren habilidades y conocimientos en el sector de 
las finanzas públicas. 

 

  



Educação em Serviço para o Professor: Dimensões 
de sua Estrutura Operacional 

Ruth da Cunha Pereira 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) 

O planejamento da educação em serviço para o professor deve 
levar em conta quatro dimensões de sua estrutura operacional: o nível 
decisório, o seu processo, os fatores facilitadores da participação do 
pessoal envolvido e as suas modalidades, sendo que o sucesso da 
capacitação docente depende da interação dessas quatro dimensões. O 
nível decisório refere-se à autoridade para dar origem, equipar e fazer 
funcionar uma unidade ou centro de aperfeiçoamento de professores. O 
processo de educação em serviço abrange o conteúdo dos programas de 
aperfeiçoamento, os procedimentos adotados e a avaliação da eficiên-
cia e da eficacia das atividades programadas. Os fatores facilitadores 
dizem respeito aos incentivos que propiciam o engajamento dos profes-
sores no programa de capacitação docente, considerando as diferentes 
maneiras ou modalidades pelas quais ela se efetiva. 

Quando se repensa a questão do planejamento da educação em 
serviço não se pode deixar de considerar as quatro principais dimensões 
que podem ser identificadas em sua estrutura operacional: 1) o nível 
decisório, que se refere à tomada de decisão que torna legítimas e governa 
as atividades de planejamento e organização da educação em serviço; 2) 
o processo da educação em serviço, que compreende aquilo que é 
aprendido e como é aprendido; 3) os fatores facilitadores, que dizem res-
peito aos incentivos e ao inter-relacionamento que se pode estabelecer 

 

 



 

entre o pessoal envolvido, especialmente entre professores e instrutores e 
4) as modalidades, que são as maneiras pelas quais ela se apresenta (Joyce, 
Howey, Yarger, 1976). 

A eficiência da educação em serviço depende da interação produ-
tiva entre essas dimensões. Se uma dimensão é deficiente, ela reduz o 
poder das demais dimensões e sua deficiência torna-se mais evidente. 
Por outro lado, o aperfeiçoamento de uma única dimensão não irá apri-
morar consideravelmente a educação contínua dos professores, visto que 
as referidas dimensões precisavam efetivamente estar integradas. 

O nível decisório 

A dimensão referente ao nível decisório está intimamente ligada a 
políticas que devem ser definidas de modo a determinar o que será feito 
em termos de educação em serviço para professores. A estrutura desse 
processo decisório pode variar de estado para estado, de município para 
município, de lugar para lugar, dependendo da autoridade legal conferida 
a cada agência, da tradição em termos de criação de estruturas não ofici-
ais, através das quais cada agência participa do processo, e da tradição de 
liderança de que já gozam determinadas instituições. O tipo de liderança 
e o controle exercido pelo líder variam. O momento em que as decisões 
começam a ser compartilhadas, ou permanecem nas mãos dos que detêm 
a autoridade, é determinado por aqueles cuja mudança de comportamen-
to é esperada, e "tal decisão deve se basear no conhecimento e não na 
posição hierárquica" (Wood, Thompson, Russel, 1981, p.64). 

Em realidade, a responsabilidade da educação em serviço para 
professores deve ser compartilhada por diferentes organismos: as Se-
cretarias de Educação Estaduais ou Municipais, as instituições de ensi-
no superior e as organizações profissionais. A base, sobre a qual as 
políticas, os padrões e os procedimentos para o aperfeiçoamento contí-
nuo dos docentes precisam ser formulados e aplicados, deve ser prove- 
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niente de procedimentos democráticos, através dos quais os diferentes 
organismos possam influir no processo de tomada de decisões, criando-
se assim, um meio de promover a comunicação, o conhecimento e o 
estudo conjunto, com vistas a um programa contínuo de educação em 
serviço de alta qualidade. As responsabilidades daqueles organismos 
para com a capacitação dos docentes repousam em bases éticas, profis-
sionais e legais. 

Há uma opinião generalizada de que todas essas entidades devem 
desempenhar importante papel na educação em serviço para professores através 
de acordos de colaboração, mas não há consenso sobre qual deveria ser o melhor 
tipo de colaboração entre elas, em face das inúmeras possibilidades. Geralmente 
se concorda que o papel dos governos federal e estadual deveria ser o de 
facilitador, oferecendo recursos para estimular o processo de colaboração. Quanto 
às organizações profissionais, elas podem utilizar a barganha (Joyce, Howey, 
Yarger, 1976) para aumentar a participação dos professores no processo 
decisório relativo a todas as atividades de educação em serviço, bem como 
participar na tomada de decisões de órgãos criados para promo-I ver o 
aperfeiçoamento do magistério ou criar seus próprios centros para a educação 
contínua de professores. 

É evidente que os professores e as organizações de professores 
vêm ganhando força para influenciar nas decisões quanto à educação em 
serviço, mas ainda não se desenvolveram a ponto de ter um tipo de lide-
rança semelhante aos sistemas escolares e instituições de ensino superior. 

Ao se analisar, pois, sob diferentes ângulos, a responsabilidade 
de diversos órgãos em termos de decisão a respeito do aperfeiçoamento 
contínuo de professores, pode-se verificar uma interdependência e jus-
taposição de responsabilidade entre eles, ainda que cada um tenha a 
responsabilidade ética de tomar decisões relativas a uma determinada 
área. Esses órgãos, evidentemente, são as Secretarias Estadual e Muni-
cipal de Educação, as instituições de ensino superior e as organizações 
profissionais. 

 

 



NÍVEL DE TOMADA DE DECISÕES 

A determinação dos papéis das várias entidades envolvidas em acor-
dos de colaboração não pode ser separada da definição dos níveis de tomada 
de decisão, o que é necessário para o estabelecimento de um processo de 
educação contínua coerente. Joyce, Hower e Yarger (1976) distinguem três 
níveis decisórios, a saber: 1) autoridade para criar e manter uma unidade ou 
centro de educação em serviço; 2) autoridade para dirigir uma unidade ou 
centro e 3) poder de escolha dos próprios professores no seu inter-relaciona-
mento com a unidade ou centro de educação em serviço. 

Em nível mais geral, o poder decisório diz respeito à autoridade para 
dar origem, equipar e fazer funcionar uma unidade ou centro para o 
perfeiçoamento em serviço de professores. No caso das instituições de ensino 
superior, por exemplo, elas têm autoridade para criá-los, mas não para com-
pelir os professores da rede escolar a deles participarem. Já as secretarias 
estaduais e municipais possuem autoridade para criá-los ou manter convêni-
os com instituições de ensino superior ou outras agências, para a criação de 
unidades ou centros e para impor a participação dos professores. 

O segundo nível decisório lida com a administração de uma uni-
dade ou centro de educação em serviço. Nesse nível, os professores têm 
de ser representados por outros, e as decisões são tomadas de modo que 
a autoridade seja delegada. É possível, portanto, os professores partici-
pantes ficarem um pouco mais próximos do poder decisório, à medida 
que as decisões sejam tomadas acerca de certos conteúdos e procedi-
mentos, das modalidades e das próprias condições da educação em ser-
viço, considerando tanto as necessidades que surgem de mudanças no 
currículo e na organização escolar como as que se referem à competên-
cia individual dos docentes. 

O terceiro nível decisório é aquele que envolve o poder de deci-
são dos próprios professores para direcionar as atividades de educação 
em serviço. 

 

  



Na literatura especializada, fala-se muito pouco do papel do pro-
fessor no processo decisório da educação em serviço. As decisões toma-
das nesse campo têm sido geridas principalmente em nível administrati-
vo com pouca influência por parte do corpo docente. 

De fato, têm sido subtraídas da influência dos professores: 

as decisões e as questões sobre os seguintes temas: o que vale como conhe-
cimento, o que é importante ensinar, a forma como se julga o objeto e a 
natureza do ensino, a forma como se vê o papel da escola na sociedade e a 
conseqüente compreensão dos interesses sociais e culturais que modelam 
todos os níveis da vida escolar (Giroux, 1987, p. 16). 

Aliás, uma das deficiências na prática da educação em serviço é a 
incapacidade de considerar uma das melhores fontes de informação referen-
tes às necessidades dos professores, o próprio professor (Donlan, 1983). 

O processo decisório, nesse nível, precisa estabelecer como o pro-
fessor reage às opções de educação em serviço. Evidentemente, por mais 
atraente que seja uma opção, se os professores não a aceitarem, ela estará 
condenada ao fracasso. 

Há que se levar em conta, pois, que as decisões se manifestam na 
ação, sendo a conduta humana o seu emissário. Como diz Albuquerque 
(1989, p.10), citando Guillaumont, a ação exterioriza e comunica a deci-
são; ela revela o pensamento (compreendido como processo psíquico de 
que resulta o ato voluntário), podendo-se ver a decisão "como o elo entre 
o pensamento e a ação" (p. 10). Essas ações humanas "guiam-se pelos 
valores, que são o conjunto de preferências fundamentais de um indiví-
duo (ou sociedade), seu sistema de referência normativo", sendo, por-
tanto, o que é desejável para o homem.(ou a sociedade). 

Albuquerque (1988, p.10-11) ressalta que: 

As motivações, os interesses (que geram e também refletem os valores) são 
o que — imediatamente — move os indivíduos a agir, respondendo ao por-
quê da conduta. São deflagradores das decisões que, de sua vez, exprimem 

 

 



uma tomada de posição com relação aos valores, a confirmar-se no fenôme-
no da conduta, aparente, observável, concreto. 

Assim sendo, pode-se dizer que a decisão é portadora de valores, que 
se refletem nas opções do professor em relação à educação em serviço. 

Além disso, algumas pesquisas indicam que as percepções soci-
ais dos indivíduos são afetadas pelos seus próprios valores e peias ideo-
logias de seu ambiente (Donlan, 1983; Gadotti, 1984). Os professores e 
administradores podem ter diferentes percepções tanto das necessidades 
dos professores como das metas institucionais. Deste modo, uma opi-
nião emitida por apenas um desses elementos, se observada separada-
mente, pode constituir uma visão parcial e preconceituosa do problema. 

Logo, a inclusão do professor como componente do processo decisório 
da educação em serviço pode contribuir para o aperfeiçoamento dos seus 
resultados. Um estudo levado a efeito pela Texas Education Agency (19-, 
p.8) identificou os seguintes princípios, dentre outros, que subentendem um 
eficiente planejamento de educação contínua do magistério: 

Os professores tendem a ser mais beneficiados com a educação em serviço, 
quando as atividades são escolhidas por eles mesmos; quando os professo-
res estão envolvidos na equipe de planejamento e execução das tarefas; 
quando o planejamento representa o interesse comum dos diversos Distri-
tos Educacionais, Faculdades e Universidades, Centros de Professores e 
Secretarias Estaduais de Educação; quando as percepções do professor a 
respeito das necessidades são utilizadas juntamente com outros critérios 
referentes às necessidades individuais e do programa. 

A educação em serviço precisa ser organizada de tal modo que os 
professores possam perceber sua importância. Pode-se mesmo dizer que 
é aceitável esperar que uma parte da educação em serviço seja opcional, 
de acordo com as percepções e desejos pessoais dos professores; outra 
parte seja determinada pelo diagnóstico da competência individual do 
professor nos papéis que ele desempenha; e outra parte, ainda, seja de- 

 

  



terminada pelas necessidades e pelos interesses do sistema. Seria um gra-
ve erro efetuar a educação em serviço para os professores como se ape-
nas uma dessas fontes de necessidades estivesse operando. 

O processo 

O processo de educação contínua do magistério abrange o conteú-
do dos programas de aperfeiçoamento, os procedimentos usados para mi-
nistrar o conteúdo e a avaliação da eficiência e da eficácia das atividades. 

Ocorre que a seleção do conteúdo e dos procedimentos da educa-
ção em serviço é uma tarefa bastante complexa, uma vez que é muito 
difícil falar de necessidades gerais em termos de conteúdo e procedi-
mentos, as quais surgem dos papéis específicos que os educadores de-
sempenham na vida das escolas e das comunidades. Portanto, tentar es-
tabelecer que necessidades existem em todo o país, estado ou município 
é praticamente impossível. 

As necessidades essenciais dos educadores são, evidentemente, di-
ferentes, inúmeras e variadas. Há conhecimentos que são essenciais em 
todas as áreas, inclusive nas especializações, como, por exemplo, alfabeti-
zação, educação especial, educação fisica e educação pré-escolar, e há 
métodos de ensino específicos em cada uma dessas áreas. Além disso, os 
professores não têm apenas necessidades interpessoais e organizacionais, 
mas também pessoais e de autogerenciamento profissional. 

Joyce e Weil (1980) ressaltam, ainda, que além da questão das ne-
cessidades dos professores, há que se considerar, igualmente, que muitos 
pesquisadores acreditam que a educação em serviço deve servir de base 
para a própria ação docente, para um tipo de situação educacional que se 
espera que os professores criem em suas salas de aula, bem como para os 
tipos de relacionamento que eles deverão manter com seus alunos. 

Assim sendo, no processo de educação em serviço, são funda-
mentais as decisões a serem tomadas no que diz respeito ao conteúdo que 

 

 



será ensinado, aos procedimentos a serem usados para ensiná-los e à for-
ma pela qual será feita sua avaliação. 

CONTEÚDO 

Na literatura sobre o assunto, há concordância de que grande par-
te da educação em serviço apresenta conteúdos irrelevantes para as ne-
cessidades que os professores têm em sala de aula (Mertens, Yarger, 1981). 

E possível distinguir, no mínimo, quatro fontes primárias para a 
seleção de conteúdos da educação em serviço: 1 ) necessidades do alunado; 
2) novos conhecimentos, procedimentos e materiais; 3) competência 
exigida para a docência e 4) necessidades individuais dos educadores. 

O procedimento para estabelecer o conteúdo dos programas de 
aperfeiçoamento de professores em serviço implica a exigência de manter 
uma ação sistemática de levantamento de necessidades. Informações so-
bre as necessidades dos alunos, o conhecimento de novas práticas, as 
competências necessárias e as expectativas pessoais dos professores de-
vem ser coletadas de fontes variadas e confiáveis, que tanto incluem os 
participantes como os agentes dinamizadores, envolvidos no referido pro-
grama. 

Considerando que é preciso estimular a inovação e mudança 
curriculares, de acordo com as necessidades educacionais da clientela, 
bem como os processos de melhoria de métodos e técnicas de ensino nas 
séries iniciais do 1o grau, particularmente no que se refere à Língua Por-
tuguesa, Ciências, Matemática, História e Geografia, de modo a oferecer 
melhores condições de progressão escolar, Gonçalves (1987) mostra que 
é indispensável uma transformação de base nas práticas de educação em 
serviço para o professor, a fim de que os docentes: a) vençam seus pre-
conceitos relativos ao ambiente, à criança e às famílias das camadas po-
pulares, majoritárias nas escolas públicas; b) adquiram maior conheci-
mento teórico para que possam compreender e analisar os problemas 

 

  



relativos às suas próprias deficiências como profissionais da educação e 
às provenientes da organização escolar e e) aprofundem seu conheci-
mento a respeito de sua própria autonomia, para que possam ter maior 
poder de decisão dentro de sua classe, com seus alunos, decidindo sobre 
o seu fazer pedagógico, concebendo e executando o ato de ensinar. 

Mertens e Yarger (1981) focalizam, em seu estudo sobre centros 
de professores, a questão do conteúdo da educação em serviço, mostran-
do o interesse dos professores em relação à aquisição das habilidades 
pedagógicas, aquelas que lhes possibilitarão trabalhar efetivamente em 
sala de aula, bem como em relação a habilidades básicas, particularmente 
leitura e matemática, embora a escrita seja também enfatizada. Além 
disso, apontam para a prioridade que deve ser dada ao desenvolvimento 
de materiais, ficando claro que uma das mais ricas áreas de conteúdo 
provável, tradicionalmente ignorada pela educação em serviço, é a de 
materiais instrucionais feitos pelo professor com seus alunos. 

É preciso enfatizar, outrossim, o valor do aprofundamento do es-
tudo da língua materna no aperfeiçoamento do professor, posto que sua 
tarefa docente fica enriquecida e facilitada pelo apoio da Lingüística 
Geral e, em especial, pelos estudos lingüísticos do Português. 

Isso é de especial importância para a docência, uma vez que o 
domínio da língua materna é elemento fundamental no processo de for-
mação de um indivíduo consciente de seu papel político-social, capaz de 
discutir a realidade e analisá-la criticamente no exercício de sua cidada-
nia. E, como aponta Mello (1983), há professores que 

dominam mai os próprios conteúdos que deveriam transmitir, que desco-
nhecem princípios elementares do manejo de classes de alfabetização e 
que, muitas vezes, sequer possuem domínio satisfatório da própria língua 
materna (p.55). 

O ponto central das preocupações educacionais e, conseqüente-
mente, de programas para o aperfeiçoamento de professores deve estar 

 

 



em como trabalhar pedagogicamente as matérias de estudo, a partir da 
experiência social concreta, trazida pelos alunos de seu meio social de 
origem. 

De acordo com Libâneo (1987, p. 122), o professor precisa: 

da teoria pedagógica para determinar o sentido da sua ação e da didática 
para embasar o aspecto técnico dessa ação. Ou seja, tanto necessita de uma 
teoria para compreender as exigências concretas de sua prática (compreen-
são critica das relações entre o processo educativo e a prática social global) 
como de diretrizes que orientem o modo de fazer pedagógico (decisões 
práticas sobre a prática). Requer-se, assim, o domínio da matéria que ensi-
na e cias técnicas didáticas, sem o que não há flexibilidade para adequá-las 
às circunstâncias concretas e avaliá-las frente aos objetivos de uma educa-
ção emancipatória (grifo nosso). 

A didática pode desempenhar, portanto, um papel fundamental no 
processo de educação em serviço do magistério, na medida em que, 

por um lado, ela seja compreendida como mais que um conjunto de técni-
cas "neutras", levando os alunos à percepção do caráter político da educa-
ção e, por outro, seja capaz de assegurar o domínio de instrumentos neces-
sários à ação docente (Salgado, 1982, p. 18). 

O saber e o saber fazer se constituem numa necessidade imediata 
do professor, para que este possa ter uma percepção mais crítica do valor 
do seu trabalho docente. 

PROCEDIMENTO 

A literatura especializada não revela uma variedade de procedi-
mentos para programas de educação em serviço para o professor. 

Tem sido largamente reconhecido que os procedimentos utiliza-
dos nesses programas enfatizam o conteúdo da aprendizagem previamente 
selecionado e muito pouco tem sido feito para integrar os conceitos 

 

  



cognitivos com as habilidades necessárias para o desempenho profissio-
nal. As atividades de aperfeiçoamento do professor devem unir a aprendi-
zagem conceitual com as implicações que essa aprendizagem pode ter 
para a ação individual, sendo que elas devem ser organizadas como tare-
fas que envolvam a solução de problemas, nas quais o professor-aprendiz 
tome a iniciativa de fazer questionamentos e esteja ativamente envolvido 
no processo, em interação com os demais participantes. 

Freqüentemente, todavia, com o propósito primordial de aumentar os 
conhecimentos de um grupo de professores, as informações são apresentadas 
por meio de exposições orais, discussões em pequenos grupos ou painéis, 
havendo reduzida participação dos docentes no planejamento dos conteúdos 
e na análise dos materiais apresentados durante as sessões para a educação 
em serviço. Como afirmam Wood, Thompson e Russel (1981), esses proce-
dimentos parecem ser os mais comuns no processo de aperfeiçoamento do 
magistério e, também, os menos populares junto aos professores. 

Por outro lado, quando o objetivo é reforçar as habilidades já 
existentes ou a aquisição de outras, são realizadas demonstrações junta-
mente com a prática das habilidades desejadas. Entretanto, assim como 
o aumento de conhecimento, por si só, não modifica o comportamento 
do professor, tampouco a aquisição de uma habilidade implicará que o 
comportamento rotineiro do professor se modifique, especialmente se 
não houver incentivos para mudanças em sala de aula. 

O que é preciso fazer, portanto, é contribuir para que o professor 
organize reflexivamente o seu pensamento, como um novo termo entre a 
compreensão e a ação (Freire e Shor, 1986). Se isto acontecer, ele estará 
sendo levado a substituir a captação mágica da realidade, decorrente de 
um tipo de consciência transitiva ingênua (Pinto, 1960), por uma capta-
ção cada vez mais crítica, ajudando-o a assumir formas de ação também 
mais críticas. Freire (1987, p.65) considera que 

a prática de pensar a prática é a melhor maneira de pensar certo. O pensa-
mento que ilumina a prática é por ela iluminado tal como a prática que 
ilumina o pensamento é por ele iluminada. 

 

 



Assim, a relação teórica e' prática é uma questão básica na educa-
ção contínua do professor, dentro de uma visão de unidade. 

O movimento ação/reflexão/ação deve marcar o processo da edu-
cação do professor em serviço, não se devendo esquecer que teoria e 
prática são dois componentes indissolúveis da praxis, vista como 

atividade teórico-prática, ou seja, que tem um lado ideal, teórico, e um 
lado material, propriamente prático, com a particularidade de que só artifi-
cialmente, por um processo de abstração, podemos separar, isolar um do 
outro (Vasquez, 1977, p.241). 

Diante disso, torna-se indispensável que se assuma uma nova 
postura metodológica nesse processo. 

A unidade teórico-prática nos programas destinados à educação 
contínua do professor é que vai possibilitar-lhe desenvolver uma praxis 
criadora, uma vez que a vinculação entre o pensar e o agir pressupõe a 
unicidade e a inventividade da prática pedagógica (Candau, Lelis, 1983). 

Há também que se ressaltar a inconsistência da utilização do mé-
todo científico em programas de educação em serviço para professores, 
desacompanhado do procedimento dialético (no sentido de discussão e 
diálogo), como mostra Hutchins, citado por Fétizon (1984, p. 113), tendo 
em vista que a "comunicação é indispensável a uma comunidade pensante". 
Ocorre que, desacompanhada desse procedimento dialético, a comunica-
ção que esses programas oportunizam pode esgotar-se no enunciado de 
opiniões particulares e não levar ao conhecimento. 

Assim, a aplicação de cada um dos processos de investigação, na compre-
ensão e no conhecimento do mundo e do homem, cobre e corrige as respec-
tivas limitações. Se o programa educativo deve conduzir à arte de pensar e 
agir, ambos os processos de conhecimento são imprescindíveis á formação 
individual (Fétizon, 1984, p. 113). 

Gonçalves (1987) defende, para a educação em serviço do magisté-
rio, a utilização dos procedimentos próprios da observação participante 

 

  



(pesquisa etnográfica) e da prática participativa (pesquisa participante), a 
fim de se alcançar a unidade teórica e prática, bem como diminuir a dicotomia 
entre o trabalho do especialista e o do professor em sala de aula. 

Igualmente, a pesquisa-ação pode trazer uma contribuição 
metodológica efetiva nesse processo (Brasil, MEC/SESu, 1989). 

A pesquisa-ação motiva os professores a participarem da pesquisa 
de sua própria prática, como agentes ativos, produzindo conhecimento e 
intervindo na realidade. Como demonstram Vilarinho e Esteves (1989), 
os procedimentos nela adotados estão centrados no fazer pedagógico dos 
professores dentro da sala de aula, no seu cotidiano escolar, tomando 
como referencial a experiência dialogada pelos próprios participantes 
durante as reuniões pedagógicas e as observações feitas em sala de aula. 

AVALIAÇÃO 

A avaliação vem sendo um dos assuntos mais controvertidos e 
mais distorcidos na prática efetiva da atividade humana em todas as áre-
as e, em particular, na prática educacional. 

Em sua essência, a avaliação é julgamento de valor e ocorre con-
tinuamente com maior ou menor profundidade, sistematização e consci-
ência dentro do comportamento humano, fazendo parte de "uma corren-
te de processos: conhecer-avaliar-agir, que se superpõem e se inter-rela-
cionam" (Marcus, 1971, p.354). 

Na literatura sobre avaliação educacional não há dúvida ou não se 
questiona que a avaliação seja útil ao planejamento e à implementação de 
programas de educação em serviço e que, para isso, ela deva ser uma 
atividade cooperativa. 

O juízo de valor, com vistas a uma tomada de decisão, apresenta-
se, então, como o referencial capaz de controlar o possível desnível entre 
a realidade contextual e a realidade ideal. A tomada de decisão pode 
remeter, portanto, ao início do processo de educação em serviço, bem 

 

 



como indicar reformulações necessárias durante e ao final do mesmo. 
Cria-se, pois, uma estreita relação entre o programa de educação em 
serviço para o professor e o processo de avaliação, funcionando este como 
realimentador daquele. 

Assim sendo, o planejamento do processo de educação em servi-
ço deve incluir técnicas avaliativas que proporcionam informações so-
bre a eficiência e a eficácia das atividades do programa. Os resultados da 
avaliação auxiliarão no aperfeiçoamento e no planejamento de aspectos 
essenciais desse programa. 

A natureza do processo de avaliação é determinada pelo conteú-
do do programa e pela mudança que se deseje obter no comportamento 
dos professores. Muitos educadores sustentam a idéia de que uma avali-
ação abrangente deve incluir a investigação do impacto do programa no 
comportamento dos participantes e, como conseqüência, no comporta-
mento dos alunos, que são direta ou indiretamente afetados pela 
capacitação dos professores nas atividades de educação em serviço. Como 
foi sugerido por Joyce e Showers (1980), o melhor indicador da qualida-
de dos programas é o desempenho do professor na sala de aula e, conse-
qüentemente, a aprendizagem dos alunos. 

Os recursos para a educação em serviço podem ser excelentes e a 
organização impecável, mas serão ineficazes caso as oportunidades que 
os professores tenham de aplicar o que aprenderam, em seu trabalho es-
colar, sejam muito limitadas ou inexistentes. Aperfeiçoar a escola é aper-
feiçoar pessoas, oferecendo-lhes tempo e recursos para que possam com-
preender o que estão realizando num trabalho direcionado e com a certe-
za de que, no final, tudo o que estão fazendo será reconhecido, tornando-
se gratificante e significativo. O acompanhamento em sala de aula dos 
resultados do programa de educação em serviço é elemento essencial do 
processo educativo. 

Considerando a situação da educação em serviço no Brasil, ocor-
re que, na prática, pouco se tem feito além do uso de instrumentos para a 

 

  



avaliação da reação dos participantes, no final de cursos oú seminários, e 
a aplicação de métodos escolares de avaliação de aprendizagem. Em ra-
zão disso, quando se fala em avaliar a educação em serviço, o que se 
constata sobre o assunto é a referência a um questionário de opinião ou a 
provas e a testes, visando à concessão de certificados. 

Além disso, tendo em vista os princípios da avaliação, Bastos e 
Messick (1978, p.14) mostram a necessidade de o processo avaliativo 
'não ser conduzido secretamente, nem com objetivos de pressionar os 
avaliados a atingirem os resultados desejados por tecnocratas divorcia-
dos da realidade local", como muitas vezes acontece. Assim 

para que a avaliação se torne mais significativa devem ser tomadas medidas que 
removam de suas práticas e de seus resultados o envólucro de mistério, de autorida-
de não questionável e de punição que tão freqüentemente a caracterizam. 

É preciso que a avaliação seja encarada como meio para verificar o al-
cance dos objetivos, questioná-los e revisá-los, bem como seus resultados sejam 
considerados como fonte de aperfeiçoamento de desempenhos (Pereira, 1990). 

Faz-se necessário dispor de um sistema de avaliação não só da apren-
dizagem, mas também de todo o processo de educação em serviço. A siste-
mática da avaliação deve ser definida previamente, levando-se em conta di-
versos aspectos, tais como: objetivos, métodos, periodicidade, responsáveis 
>ela elaboração e aplicação, destinação das informações, fontes e níveis de 
decisão. Assim, ao pensar em avaliação, deve-se fazê-lo sem perder de vista 
que ela é um processo contínuo e permanente, objetivando identificar e cor-
rigir falhas e desvios de qualquer natureza, com a otimização não só do siste-
ma de avaliação como do próprio processo de educação em serviço. 

Os fatores facilitadores 

Os fatores facilitadores referem-se aos incentivos oferecidos para 
motivar os professores a participarem de programas de educação contí-
nua e ao relacionamento do pessoal envolvido em suas atividades. 

 

 



INCENTIVOS 

A maior ou menor participação dos professores em programas de 
educação em serviço ocorre: seja em razão de seu interesse pelo seu 
próprio aperfeiçoamento profissionai, seja da existência de certos incen-
tivos, tais como liberação de tempo de aula, para que possam participar 
dos cursos, aumento salarial, progressão funcional, local de realização 
próximo do trabalho, fornecimento de certificado e outros. 

Os incentivos devem contribuir para que os professores se engajem 
no processo de aperfeiçoamento voluntariamente, o que facilita a parti-
cipação. Nos estudos realizados por Joyce, Howey e Yarger (1976, p.20), 
verifica-se que, "a julgar pelas entrevistas, questionários e revisão de 
literatura, parece-nos que o dinheiro não é tão importante quanto o tem-
po, na concessão de incentivos". 

A listagem de características de um modelo de educação em ser-
viço bem-sucedido, apresentada por McLaughlin e Berman (1977), in-
clui a liberação de tempo de aula ao invés de incentivos financeiros para 
promover a participação do professor. Esses autores apresentam duas 
razões para explicar a necessidade da dispensa do tempo de aula: 

Eni primeiro lugar, a atividade docente requer uma grande quantidade de 
energia fisica e psíquica; não é uma atitude realista esperar que os professo-
res se dediquem a atividades que sejam significativas para seu crescimento 
profissional apenas à noite ou nos fins de semana. Em segundo lugar, a 
liberação do tempo de aula parece oferecer aos professores um "indício" de 
que o distrito escolar leva a sério o seu desenvolvimento profissional e que, 
portanto, eles também devem encará-lo com seriedade (p.194). 

Uma das reivindicações de organizações de professores é a ocor-
rência da educação em serviço durante o horário normal de trabalho do 
professor. Certamente isso é muito mais fácil de pedir do que se conse-
guir realizar. Além disso, muitos professores não desejam ser liberados 
de suas aulas para participar de atividades de educação em serviço fora 

 

  



de sua escola, a menos que saibam que haverá apoio adequado da admi-
nistração, para que, quando retornarem, não encontrem suas turmas em 
situação caótica, criada por substitutos inadequados ou mesmo total au-
sência de substitutos (Joyce, Showers, 1980; Pereira, 1990). 

Assim, os professores precisam não só ser liberados fisicamente 
das suas atividades rotineiras, mas também mentalmente liberados da 
preocupação de que suas classes não fracassarão sem eles. Essa libera-
ção deverá, portanto, vir acompanhada de medidas alternativas que evi-
tem esse problema. 

Muitas vezes ocorre também que cursos e seminários não têm 
sido julgados convenientes pelos professores, porque exigem que eles se 
desloquem muito ou porque são realizados após o horário de trabalho. 

Tendo em vista, pois, as condições de trabalho dos professores 
das escolas de 1o grau, no Brasil — em que prevalecem a sobrecarga e o 
isolamento —, não é de estranhar que, freqüentemente, mesmo necessi-
dades sentidas não representam estímulo para levar à ação. No dizer de 
Celani (1988, p.159), 

para se garantir interesse, motivação, participação e consciência, faz-se 
necessário algum tipo de incentivo. É indispensável garantir a cooperação 
concreta das autoridades educacionais, com ajuda financeira, liberação do 
tempo do professor e aprovação oficial de projetos. 

Certamente que a educação contínua custa dinheiro. Materiais, 
dispensa de aula, criação de centros de desenvolvimento profissional e 
outras atividades que envolvam despesas podem constituir pré-requisi-
tos para uma programação de educação em serviço. No entanto, embo-
ra seja evidente que o dinheiro empregado em suas atividades venha 
sendo muito pouco, é possível se encontrar formas alternativas de cola-
boração financeira que não violem a autoridade das agências municipais 
de educação e que facilitem o desenvolvimento de programas de 
capacitação docente. 

 

 



RELACIONAMENTO DO PESSOAL 

A implementação efetiva dos programas de educação em serviço re-
quer apoio humano, ou seja, contato pessoal e interação entre os participan-
tes: planejadores, agentes dinamizadores, consultores e professores. 

Pode-se identificar basicamente quatro categorias de profissio-
nais que geralmente conduzem atividades de educação em serviço: 1) o 
próprio professor; 2) um outro professor experiente; 3) um servidor ou 
administrador e 4) um professor universitário. 

Tradicionalmente, professores universitários, administradores e 
supervisores estão entre aqueles que mais têm atuado na educação de 
professores. Na opinião de estudiosos sobre o assunto, no entanto, tem-
se verificado uma decrescente aceitabilidade por parte dos membros de 
instituições de ensino superior, administradores e supervisores, de ór-
gãos municipais ou estaduais de educação, para se tornarem responsá-
veis pela educação em serviço para professores. Segundo Wood, 
Thompson e Russel (1981), a implementação de mudanças e sua manu-
tenção na prática parece ser mais freqüente quando o programa é levado 
a efeito por profissionais do sistema local e com experiência recente de 
sala de aula. 

O fato é que o pessoal responsável pelas atividades dos progra-
mas de educação contínua pode ter uma grande influência nas respostas 
dos professores a essas atividades. As experiências sugerem que os pro-
fessores são mais receptivos à orientação de outros professores e que a 
arte de ensinar a ensinar tem mais probabilidade de ser encontrada entre 
os próprios professores (Gonçalves, 1987). 

O problema central, entretanto, está na competência e não na po-
sição ou cargo ocupado pelo profissional. E extremamente importante a 
participação nos programas de educação em serviço, tanto de profissio-
nais totalmente envolvidos no ambiente escolar como daqueles que, 
embora não pertencendo ao ambiente escolar, possuam larga experiência 
na área. A liderança para programar e conduzir suas atividades, num pro- 

 

  



cesso continuo, deve estar com aqueles que compreendem realmente a 
situação escolar e fazem parte dela, ainda que líderes externos possam ser 
selecionados na comunidade científica e educacional para participar do 
processo (Gonçalves, 1987). E, para que esses líderes sejam bem-sucedi-
dos, faz-se necessário um eficiente relacionamento da escola com esses 
profissionais. 

Os professores devem ser auxiliados no sentido de se tornarem 
mais capacitados para conduzir suas atividades de educação contínua, 
especialmente na solução de problemas, na busca e utilização de recur-
sos, no desenvolvimento de alternativas de ação e na avaliação dos resul-
tados de esforços inovadores. Não se deve descurar, no entanto, o 
entrosamento de todo o pessoal envolvido nos programas de aperfeiçoa-
mento docente num ambiente organizacional de confiança, comunica-
ção aberta e auxílio mútuo. 

As modalidades 

A educação em serviço pode apresentar-se de várias maneiras, 
embora freqüentemente seja encarada como uma massa indiferenciada. 
As modalidades se referem às formas pelas quais ela se efetiva. 

Joyce, Howey e Yarger (1976) sugerem cinco modalidades: 1) 
atividades constantes no próprio trabalho do professor; 2) atividades re-
lacionadas ao trabalho do professor; 3) atividades com a finalidade de 
conferir diplomas; 4) atividades conduzidas por organizações profissio-
nais e 5) atividades autodirigidas. Cada modalidade implica um papel a 
ser representado pelo professor, podendo ele ser visto como: 1) o docente 
da escola; 2) o colega de outros professores; 3) o aluno de um curso de 
formação; 4) um profissional e 5) um autodidata. Essas modalidades nao 
pretendem ser independentes umas das outras, sendo que integradamente 
podem contribuir para o aperfeiçoamento contínuo do professor. 

 

 



ATIVIDADES CONSTANTES DO PRÓPRIO TRABALHO DO PROFESSOR 

Ao desempenhar a tarefa de ensinar e interagir com outros pro-
fessores na escola, aprende-se muito sobre o ensino. Essas atividades 
podem ser: as reuniões pedagógicas para círculos de estudo, planeja-
mento, análise da proposta curricular ou de materiais instrucionais, a 
consultoria e a pesquisa individual ou em grupo, entre outras. 

Com relação a essa abordagem, a literatura revela que o desen-
volvimento curricular e a educação em serviço são por natureza tão bem 
combinados que inúmeros benefícios podem advir dessa união para o 
aperfeiçoamento dos professores e a melhoria do ensino. Um trabalho 
recente realizado por Gonçalves (1987) aborda com entusiasmo a idéia 
inovadora de integrá-los. A educação em serviço deve ser parte integrante 
do currículo escolar e não uma tentativa isolada, sendo que o apoio a 
esta prescrição tem sido muito forte. 

Para Gadotti (1980, p.76), "é na prática da educação que o pro-
fessor se educa", sendo que a função de educar exige um esforço cons-
tante de atenção e de renovação de si mesmo. 

É, portanto, de grande importância a participação do professor no 
processo de inovação do ensino como pesquisador. Cada professor pode 
ser, em sua sala de aula, um pesquisador que submete à prova suas pró-
prias propostas pedagógicas, bem como ser um colaborador de pesqui-
sas, auxiliando outros professores/pesquisadores a desenvolverem um 
projeto de pesquisa do currículo e do ensino, "que seja ao mesmo tempo 
um programa de aperfeiçoamento de professores, pessoal ou coletivo, e 
que desenvolva a compreensão crítica do trabalho escolar" (Gonçalves, 
1987, p.282), propiciando a melhoria do processo ensino-aprendizagem. 
Para esta autora, é preciso que a sala de aula se transforme em laborató-
rio, "em que cada professor tenha a oportunidade de se tornar um pes-
quisador com o auxílio de outros professores e de instituições como a 
universidade" (P1), uma vez que "é da prática pedagógica realizada em 

 

  



sala de aula que surgirão novas teorias" (p.l) .  "Esse laboratòrio, onde 
professores e especialistas deverão ter uma atitude científica, deverá ter 
como objetivo básico um programa de formação e aperfeiçoamento de 
professores" (p. 10). 

Para que isso ocorra, entretanto, é necessário o devido apoio às 
escolas e aos professores, o que pode ser dado tanto por profissionais 
pertencentes a universidades ou instituições de ensino superior isoladas, 
como pelos órgãos oficiais do sistema de ensino, interessados em pro-
gramas desta natureza, assumindo o papel de consultores junto aos pro-
fessores durante sua ação docente. 

A consultoria tem-se mostrado bastante viável na educação de 
professores em serviço. Yarger (1982) ressalta que a consultoria é 
claramente uma modalidade de preferência dos professores, sobretudo 
quando acompanhada de fornecimento e/ou produção de materiais 
instrucionais. 

A consultoria refere-se a um conjunto de estratégias que se carac-
terizam por: 1) fornecer assistência in loco aos professores, ao invés de 
fazê-la em cursos ou seminários e 2) fornecer assistência, de modo a 
aumentar a auto-suficiência e a independência dos professores. 

A linha mestra da consultoria deve ser a convicção de que a edu-
cação contínua do professor será tanto mais efetiva quanto maior for o 
envolvimento do próprio professor na busca de soluções para seus pro-
blemas. É fundamental ficar claro que não se deve levar receitas prontas 
para resolver problemas sob a forma de técnicas miraculosas. 

O consultor deve procurar ajudar os professores a analisar, me-
lhor compreender e solucionar seus problemas, para que se desenvolvam 
como indivíduos e como grupos, sendo essencial que eles adquiram con-
fiança nessa relação, pois, só assim, haverá condições para a troca de 
idéias e a discussão aberta. 

Sendo adultos, os educadores são mais motivados a tentar a aprendi-
zagem de novos comportamentos quando têm o controle sobre a situação de 

 

 



aprendizagem e se sentem livres do medo do fracasso, devendo a consultoria 
ser realizada de modo a evitá-lo, bem como a ansiedade por ele causada. 
Além disso, os educadores variam muito em sua competência e prontidão 
profissionai, assim como em sua maneira de aprender. Para que os progra-
mas de educação em serviço sejam eficazes, precisam atentar para as dife-
renças individuais que existem entre os professores que deles participam, 
para o que a consultoria muito pode contribuir. 

Os consultores, que assumem o papel de trabalhar nas instalações 
da escola, devem, portanto, demonstrar certas qualidades que os tornem 
mais eficientes na realização de suas tarefas. Além de possuírem larga 
experiência e conhecimentos acumulados, bem como habilidades de de-
monstração, eles precisam ser acessíveis à critica e estar sempre prontos 
a ajudar. 

ATIVIDADES RELACIONADAS AO TRABALHO DO PROFESSOR 

Esta modalidade não faz parte, estritamente, do trabalho do pro-
fessor, sendo o seminário sua forma mais importante e tradicional (Yarger, 
1982; Pereira, 1990). O seminário é o encontro de professores com espe-
cialistas, em uma ou mais sessões, geralmente realizado fora da escola, 
no qual há oportunidade de um grupo de professores trabalhar em con-
junto, sob a orientação de um líder e de colaboradores, na solução de 
problemas que interessam ao grupo. Ele é planejado para cobrir e 
aprofundar uma área de conteúdo, podendo durar um ou mais dias. 

Dentre as desvantagens do seminário, tem sido ressaltado o fato 
de: 1) ocorrer, com freqüência, fora do horário normal do professor; 2) 
ser geralmente realizado longe da escola em que o professor trabalha; 3) 
ser, muitas vezes, imposto pelo sistema e 4) não atender efetivamente às 
necessidades dos professores. 

Outras atividades relacionadas ao trabalho do professor são as 
visitas e o intercâmbio entre professores, em que os docentes observam 

 

  



colegas em ação e verificam como outras escolas operam (Joyce, Showers, 
1980), bem como as sessões de trabalho em oficinas, em que o professor 
tem a possibilidade de participar de atividades práticas, observar certas 
experiências e manusear recursos didáticos para o domínio de uma de-
terminada técnica ou habilidade específica. 

Podem ainda ser considerados nessa modalidade de educação em 
serviço os cursos intensivos ou de curta duração, que não têm geralmen-
te a finalidade de conferir diplomas (Yarger, 1982). São destinados a 
ajudar os professores a aprender habilidades específicas para o trabalho 
docente, podendo apresentar-se sob o formato do ensino convencional 
ou através de módulos, ensino por correspondência e outras estratégias 
de educação a distância. 

Joyce, Howey e Yarger (1976, p. 15) incluem também aqui os 
"Centros de Professores e os pacotes de treinamento". Eles consideram 
que os professores devem ser capazes de, por sua própria iniciativa e 
conveniência, ir a locais próximos de sua escola, ou não, como um Cen-
tro de Professores, para interagir com seus colegas e participar de ativi-
dades suplementares, sendo importante a existência de espaços físicos 
apropriados, em que os professores realmente interagem com seus cole-
gas na busca de atendimento às suas necessidades mais prementes. 

ATIVIDADES COM A FINALIDADE DE CONFERIR DIPLOMA 

Essa modalidade diz respeito a programas de longa duração com 
cursos inter-relacionados, que visam quase exclusivamente à busca de 
um diploma em nível de 2o grau, quando se trata de professores leigos 
que atuam da 1a à 4a série do 1o grau, sem habilitação, ou à aquisição de 
um grau universitário, em nível de graduação e pós-graduação, como é o 
caso, por exemplo, da habilitação Magistério das Séries Iniciais de 1o 

Grau, criada em 1991, no curso de Pedagogia da Faculdade de Educação 
da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), em virtude de um 

 

 



convênio firmado entre a Secretaria Municipal de Educação do Rio de 
Janeiro (SME/RJ) e aquela universidade, tendo em vista dar uma forma-
ção em nível superior aos professores regentes da rede municipal, habi-
litados somente em nível de 2° grau. 

Segundo Yarger (1982), há pouca razão para se acreditar que tais 
programas existissem se não estivessem ligados a uma exigência legal 
ou a uma possibilidade de trazer benefícios reais e tangíveis para os pro-
fessores: a obtenção de registro profissionai, a progressão funcional e o 
aumento salarial, bem como a oportunidade de vir a realizar um trabalho 
fora de sala de aula como administração, supervisão ou outras especiali-
zações que dependem de cursos oferecidos por instituições de ensino 
superior isoladas ou por universidades. 

Não resta dúvida de que os recursos, a experiência e um certo 
distanciamento dos problemas da sala de aula podem contribuir efetiva-
mente para o aperfeiçoamento do professor em instituições de ensino 
superior. 

ATIVIDADES CONDUZIDAS POR ORGANIZAÇÕES PROFISSIONAIS 

Como as organizações trabalhistas, as organizações de professo-
res voltam-se também para assuntos como salários, benefícios, procedi-
mentos legais, entre outros. Todavia, cada vez mais os professores dese-
jam ser vistos como profissionais e, como tal, considera-se que uma das 
características de uma profissão é a de tomar para si a responsabilidade 
de controlar e manter a qualidade do desempenho profissional de seus 
membros. Assim, se os educadores pretendem alcançar a desejável esta-
tura profissional, terão que reconhecer e assumir, em suas organizações, 
a responsabilidade conjunta pela educação em serviço. 

Diferentes tipos de organizações, de educadores patrocinam encon-
tros, palestras, seminários, conferências, congressos e outros eventos que 
oportunizam a troca de experiência e o aperfeiçoamento dos professores 

 

  



participantes. Por outro lado, há também as publicações especializadas, 
feitas por essas organizações, que mantêm os educadores informados a 
respeito dos avanços mais recentes em sua área de atuação. 

ATIVIDADES AUTODIRIGIDAS 

Ninguém pode ignorar a educação em serviço autodirigida (Yarger, 
1982). Esta modalidade parte do princípio de que há certas necessidades 
de aperfeiçoamento profissional que são melhor atendidas quando as ati-
vidades são buscadas e conduzidas pelo próprio professor. 

O professor é visto como um profissional automotivado e que 
está interessado em manter seus conhecimentos e habilidades atualizados, 
seja porque aquilo que está aprendendo será aplicado diretamente em 
sua classe, seja, simplesmente, porque deseja estar a par dos avanços em 
sua área de atuação, para sua própria satisfação pessoal. 

Dentro desse contexto, a motivação para aprender vem do pró-
prio professor, já que certos fatores determinantes — tempo, benefícios, 
recursos — devem ser fornecidos pelo sistema de ensino ou por institui-
ções de ensino superior. 

Os professores não apenas podem fazer assinaturas de revistas, 
comprar livros e outros materiais didáticos, assistir a conferências, com-
parecer a congressos, consultar bibliografias atualizadas, pensar acerca 
do seu trabalho, como também fazer viagens culturais, formar grupos de 
estudo informais, inscrever-se em cursos e participar de uma miriade de 
eventos que são autodirigidos. 

Certamente, iniciativas no sentido de aumentar o número de bibliote-
cas de fácil acesso para os professores poderiam ser um primeiro passo para 
incrementar a utilização de referências bibliográficas e o auto-estudo, substi-
tuindo o habitual retorno, somente, aos livros de seu curso de formação. 

Há, portanto, um lugar para a autodiaxia na educação do profes-
sor em serviço, nao se limitando a educação ao espaço escolar, mas im- 

 

 



pilcando utilização de todos os tipos de instituições existentes, educacio-
nais ou não. 

Como diz o relatório Aprender a Ser (Faure, 1981, p.308), 

a nova ética da educação tende a fazer do indivíduo o senhor e o autor do 
seu próprio progresso cultural. A autodidaxia, especialmente a autodidaxia 
assistida, tem valor insubstituível em todo sistema educativo. 

Realmente, a diversificação dos caminhos educativos, as facilidades 
crescentes que se oferecem àqueles que desejam educar-se por si mesmos, 
tudo concorre, na atualidade, para expandir a prática e valorizar o princípio 
da autodidaxia. É importante para cada professor a possibilidade de encon-
trar, não só na escola e na universidade, como também em todos os lugares e 
circunstâncias em que for possível, processos e instrumentos adequados para 
fazer do estudo pessoal uma atividade fecunda. 

Enfim, cumpre ressaltar que: a) os programas de educação em ser-
viço que fazem com que o professor participe ativamente, seja na tomada 
de decisões como durante seu processo (construindo materiais, dando idéi-
as e assumindo comportamento especificó), têm maior probabilidade de 
atingir seus objetivos do que aqueles que deixam o professor num papel de 
simples receptor e b) a demonstração de habilidades com feedback da su-
pervisão é um procedimento eficaz na capacitação docente. 

A participação dos professores nesses programas depende de cer-
tos fatores que facilitem seu engajamento nas atividades, isto é, da existên-
cia de incentivos que favoreçam essa participação, tendo em vista seu aper-
feiçoamento profissional contínuo. Com referência às diferentes modalida-
des de educação em serviço, a literatura e as pesquisas sobre o assunto 
indicam que é mais provável que os programas atinjam seus objetivos quando 
as atividades são conduzidas dentro da escola e estão contidas no próprio 
trabalho em andamento do professor, de modo que os resultados possam 
ser testados em situações reais de sala de aula. Pode-se afirmar que: a) os 
programas de educação em serviço nos quais professores compartilham 

 

  



experiências e prestam mútua assistência têm maior probabilidade de alcan-
çar seus objetivos do que aqueles nos quais cada professor trabalha isolada-
mente; b) os professores são mais beneficiados pelas atividades de educa-
ção em serviço que estão ligadas ao esforço conjunto da escola do que 
pelos programas esporádicos que não fazem parte do plano geral de desen-
volvimento do pessoal da escola e c) a educação em serviço deve ser des-
centralizada, com ênfase nos problemas reais da escola, suas metas, neces-
sidades e seus planos, sendo conduzida, sempre que viável, nas instalações 
da escola. Embora a escola seja a principal unidade de mudança, os progra-
mas de desenvolvimento de pessoal existem no contexto das metas dos 
distritos escolares e das diretrizes municipais, estaduais e federais. O fato é 
que as universidades e as Secretarias de Educação têm responsabilidade no 
fornecimento de recursos para a capacitação profissional dos professores. 
Numa visão pluralista, todos esses recursos precisam ser bem coordena-
dos, para a eficiência da educação em serviço na escola, e consideradas 
suas diversas modalidades. 
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The planning of in-service education for teachers, should take into 
account four dimensions of its operacional structure: the decision-making 
level, its process, the teachers' participation factors and its modalities, 
considering that the sucess of teachers ' education depends on the interaction 
of these four dimensions. The decision-making level refers to the authority 
which provides equips and makes work a teachers ' development unit or 
centre. The process of in-service education comprises the content of 
programs, the procedures adopted and an evaluation of the efficiency and 

 

  



effectiveness of the activities planned The facilitating factors refer to the 
incentives which enable teachers 'participation in the teachers ' education 
program, taking into accout the different modalities which make it possible. 

La planification de l'éducation en service pour le professeur doit 
tenir compte de quatre dimensions de sa structure opérationnelle: le niveau 
de décision, son processus, les facteurs stimulateurs de la participation du 
personnel concerné et ses modalités, puisque le succès de la qualification 
des enseignants dépend de l 'interaction de ces quatre dimensions. Le niveau 
de décision signifie avoir l 'autorité pour créer un centre de perfectionnement 
de professeurs, l'équiper et le faire fonctionner. Le processus d'éducation 
en service comprend le contenu des programmes de ce perfectionnement, 
les procédés adoptés et l'évaluation de l'efficience et de l'efficacité des 
activités programmées. Les facteurs stimulateurs favorisent l'engagement 
des professeurs dans le programme de qualification du magistère, en tenant 
compte des différentes modalités par lesquelles elle se concrétise. 

El planteamiento de la educación en servicio para el profesor debe 
llevar en cuenta cuatro aspectos de su estructura operativa: el nivel 
decisorio, su proceso, los factores que facilitan ¡a participación del personal 
involucrado y sus modalidades, siendo que el éxito de la capacitación 
docente depende de la interacción de esas cuatro dimensiones. El nivel 
decisorio se refiere a la autoridad para originar, equipar y hacer funcio-
nar una unidad o centro de perfeccionamiento de profesores. El proceso 
de educación en servicio abarca el contenido de los programas de 
perfeccionamiento, los procedimientos adoptados y la evaluación de la 
eficiencia y de la eficacia de las actividades programadas. Los factores 
facilitadores dicen respecto a los incentivos que favorecen el alistamiento 
de los profesores en el programa de capacitación docente, considerando 
las diversas maneras o modalidades por las quales ella se realiza. 

 

 



Rupturas e Permanencias na Busca de urna 
Melhoria Qualitativa: o Ensino Público no 
Distrito Federal (1979 — 1988)* 

Diva do Couto Gontijo Muniz 
Universidade de Brasilia (UnB) 

Tratase de um estudo sobre políticas públicas para educação 
onde foram priorizadas as questões da melhoria de qualidade de ensino 
e da continuidade e descontinuidade na implementação dos programas. 
Através de pesquisa centrada nos planos quadrienais e propostas 
curriculares, verificou-se que o sistema público de ensino do Distrito 
Federal, no período de 1979/1988, foi objeto de duas gestões, cujas pro-
postas, apesar do traço comum da busca de melhoria qualitativa, apre-
sentavam-se diametralmente opostas. As diferenças de posturas teóricas 
e os procedimentos adotados pelas duas administrações—uma, marcada 
pelo centralismo, verticalismo e tecnicismo; outra, pelo esforço de de-
mocratização do espaço escolar — não asseguraram, todavia, o preten-
dido avanço qualitativo. 

Introdução 

O esforço na construção de escola democrática, a busca da melhoria 
qualitativa do ensino público e o resgate da escola pública têm sido 

* Comunicação apresentada no II Congresso Ibero-Americano de História de La Educación Latinoamericana, 
Unicamp, Campinas, Brasil, 11 a 15 de setembro de 1994. 

 

  



recorrências presentes em quase todas as propostas de política pública 
para educação, de 1980 aos dias de hoje. Entretanto, a realidade tem-nos 
mostrado que a educação, enquanto valor universal, como uma obriga-
ção do Estado e direito do cidadão, continua ainda, apesar e por conta da 
retórica dos discursos oficiais e das iniciativas viabilizadas, apenas um 
dispositivo constitucional. 

Atendo-nos tão somente à última década, é possível afirmar que, 
entre os traços característicos do quadro educacional brasileiro, desta-
cam-se o descompasso entre a expansão quantitativa e melhoria qualitati-
va do ensino de 1o e 2° graus e a descontinuidade na implementação dos 
programas educacionais. Há sinais evidentes de que a escola pública avan-
çou no sentido de garantir o acesso a um número cada vez maior de 
alunos na faixa da obrigatoriedade escolar, mas não conseguiu, todavia, 
assegurar a permanência de todos eles e muito menos a conclusão de 
escolaridade em que o desempenho do egresso esteja dentro dos padrões 
básicos de qualidade. Os índices de evasão e repetência — para utilizar 
aqui um dos parâmetros mais visíveis e mensuráveis desta desqualificação 
de desempenho — continuam elevados. 

Quanto à descontinuidade na implementação dos programas, pa-
rece ser esta uma tônica permanente no cenário administrativo nacional, 
por força do atrelamento do Estado ao clientelismo político. Mudanças 
de governo, no Brasil, implicam interrupção dos projetos de inovação e 
melhorias do ensino sem avaliá-los, só porque foram iniciados por outras 
administrações (Mello, 1992, p.204). Esse é um traço que consideramos 
indissociado deste descompasso entre expansão quantitativa e a melhoria 
qualitativa do ensino público e que, possivelmente, ajuda a explicá-lo. 

Por outro lado, como "construir escolas é lucro político" e 
lutar para melhorar a qualidade de ensino é considerado prejuízo, pois as 
"discussões sobre qualidade desgastam e o resultado não é suficiente-
mente visível" (Castro, 1992, p.203), a tendência predominante é a de 

 

 



manutenção de programas — com outros nomes e siglas — cujos resulta-
dos são facilmente mensuráveis e perceptíveis a curto prazo. Aqueles 
voltados para a melhoria de qualidade tendem a ser esvaziados, 
engavetados, cancelados ou desviados de seus objetivos iniciais por falta 
de apoio técnico e financeiro. 

O sistema de ensino público do Distrito Federal não apresenta, no perío-
do de 1979/1988, quadro muito diferente do nacional, configurando-se, tam-
bém aqui, o mesmo caráter excludente e seletivo. Tomando-se, a título de exem-
plo, o perfil apresentado pelo ensino de 2° grau da rede oficial durante o perío-
do em questão, verifica-se que cerca de 40,14% do total geral de alunos matri-
culados não conseguiram concluir seu curso dentro dos três anos de escolarida-
de previstos, porque o abandonaram (15,49%) ou foram reprovados (24,65%). 
De fato, os índices de evasão e repetência apresentados por esse grau de ensino 
ao longo da década confirmam esta tendência à seletividade e à excludência no 
processo de escolarização, como explicita a tabela seguinte: 

Matrícula, evasão e rendimento dos alunos do 2° Grau Regular da Rede Oficial 
do Distrito Federal 

 

Ano Matrícula Evado (%) Reprovação (%) 
1980 31.348 12,10 22,20 
1981 35.556 14,60 29,80 
1982 35.745 14,20 23,50 
1983 37.309 14,50 21,10 
1984 37.722 14,00 20,90 
1985 38.878 12,50 23,30 
1986 41.471 19,70 25,90 
1987 38.168 16,60 25,10 
1988 40.044 17,40 24,20 
1989 42.167 18,00 25,10 
1990 43.260 16,80 30,10 

Fonte: Distrito Federal, SE/DEPLAN/DIP, 1990, p.243. 

 

  



Ao se considerar um outro possível configurador do padrão de qua-
lidade de ensino, no caso, a aprovação de exames vestibulares para o ensi-
no superior — parâmetro certamente questionável, mas que tem sido, na 
prática, um dos que mais perversamente reiteram o processo de discrimina-
ção social existente no sistema —, verifica-se que a ação de nossas escolas 
públicas apresenta-se malsucedida. O baixo índice de aprovação dos alunos 
oriundos dessas escolas nos vestibulares da Universidade de Brasília é um 
dos reflexos deste processo de subescolarização do ensino público local. 
Dados mais recentes acerca da trajetória escolar dos alunos que ingressa-
ram nesta universidade em 1991 exemplificam e confirmam esta tendência: 
1o grau, rede pública 41,5%; rede particular 58,5%; 2° grau, rede pública 
2,5%; rede particular 67,5% {Jornal de Brasília, 17 fev. 1993). 

Por outro lado, se se considera outro aspecto da qualidade de 
ensino — as condições de funcionamento das escolas públicas (Mello, 
1992, p.204) — observa-se que um grande número destas, principalmente 
as das cidades satélites que apresentam maior expansão demográfica ou 
que estão mais distantes do Plano Piloto, funciona dentro dos limites do 
mínimo de oferta considerada socialmente justa. De fato, a ausência de 
instalações fisicas adequadas, a excessiva carga horária semanal de 
aulas, a demora na substituição de professor licenciado, os turnos inter-
mediários, a inexistência de equipamentos básicos, a insuficiência de ma-
terial didático e a insegurança diante da violência urbana constituem for-
tes indicadores de que não há equalização de oportunidades educacionais 
no sistema. Isto para não mencionar o crônico quadro de imprecisão, 
indefinição e incerteza quanto à liberação anual de recursos financeiros 
para a aquisição da merenda escolar. 

Na tentativa de uma melhor compreensão deste quadro, pensa-
mos em uma análise que considerasse alguns aspectos das políticas públi-
cas adotadas para a educação no Distrito Federal na década de 80, como 
também as relações que permearam as ações propostas e desenvolvidas 
no nível de sistema, com vistas à implantação/implementação de tais po- 

 

 



líticas. Optamos nesta análise pelo estudo de alguns dos documentos di-
vulgados no referido período pela Secretaria de Educação (SE) e Funda-
ção Educacional do Distrito Federal (FEDF): planos quadrienais, planos 
de ação e propostas curriculares para o ensino de 1o e 2o graus. 

O desafío do salto qualitativo: mudanças de políticas 

Em linhas gerais, pode-se afirmar que o ensino público no Distrito 
Federal, no período em questão, foi marcado por duas gestões adminis-
trativas cujas propostas educacionais e ações se apresentam, à primeira 
vista, diametralmente opostas: em 1979/1984 e 1985/1988, quando esti-
veram à frente da Secretaria de Educação os professores Eurides Brito da 
Silva e Fábio Vieira Bruno, respectivamente.1 

Isto porque, se com relação aos seus pressupostos teóricos é 
visível a oposição e substituição de conceitos, princípios e fins da edu-
cação, já a ação foi marcada por práticas pedagógicas e administrativas 
não tão diferenciadas. Enquanto na primeira gestão há maior coerência 
entre proposta e ação, na segunda, as contradições afloram e perpas-
sam todo o processo. E isso não foi gratuito... Em nosso entendimento, 
tais posturas devem-se às condições em que estas políticas foram pro-
duzidas e executadas. 

Significativamente, na primeira metade da década de 80, o siste-
ma público de ensino do Distrito Federal foi objeto de uma administra-
ção que se caracterizou basicamente pela busca permanente da "eficiên-
cia", da "eficacia" e da "produtividade", categorias tão caras à perspec-
tiva que norteou a elaboração da Lei 5.692/71, em sua crença no 
determinisno da tecnologia de ensino, enquanto nos demais estados da 

1 Pompeu de Souza Brasil foi Secretário de Educação durante o ano de 1983. Vamos considerar, no entanto, para 
análise, o período 1985-1988 como da gestão do Professor Fábio Bruno até porque este foi Diretor Executivo da 
FEDF na gestão daquele. 

 

  



federação já se observava uma tentativa de ruptura com esta tendência 
pedagógica.2 

Pelo fato de o Distrito Federal ser sede do governo, foi esta a 
unidade da federação onde mais tardiamente se fizeram sentir os efeitos 
da distensão política e onde o regime da "racionalidade democrática" de 
que fala Dreifuss (1981, p.486) se fez mais presente. Assim, o 
"tecnocratismo" foi imposto sobre a vida política local graças a um apa-
relho estatal burocrático/autoritário ostensivamente dirigido por técnicos 
e conduzido por militares (idem). Este controle foi assegurado de forma 
"eficiente" e "eficaz", utilizando-se de mecanismos os mais diferenciados 
de intimidação, coação e repressão políticas. 

As políticas públicas para educação neste período não fogem à regra. 
Nas propostas encaminhadas, a educação é entendida como fator de desen-
volvimento, como investimento para a preparação de recursos humanos, como 
instrumento para a promoção de cada indivíduo (Distrito Federal, SEC, 1990, 
p.23). Nessa perspectiva, competia à Secretaria de Educação estabelecer: 

um roteiro de ação administrativa, que reúne conceitos, análises, intenções e 
propostas, buscando tornar o processo educativo e cultural eficaz e eficiente 
em suas respostas às necessidades e condições do Distrito Federal (idem, p.24). 

As estratégias adotadas objetivavam racionalizar a atividade do-
cente de forma a se conseguir a maior produtividade do sistema. Estabe-
lecia-se assim uma nítida divisão de trabalho entre os que planejavam, os 
que executavam e os que acompanhavam e avaliavam a ação pedagógica. 

O cunho verticalista dado à condução desta política educacional 
acabou por alijar o professor das demais etapas de seu fazer diário, res-
tringindo sua função à exclusiva operacionalização de ações planejadas e 
avaliadas por "técnicos" da administração central. 

1A própria Lei 7.044/82, oferecendo outra opção quanto à oferta de cursos do 2" grau, que os da 
profissionalização compulsória, é um exemplo desta rupture. A lei, na verdade, sancionava aquilo que já 
existia, de fato, no ensino particular. 

 

 



Por outro lado, assegurou uma maior coesão dentro e não entre 
os níveis central e intermediário do complexo sistêmico Secretaria de 
Educação/FEDF, posto que as diferentes instâncias de decisão e execu-
ção tinham seus limites e competências bem demarcados. Esse quadro de 
enfraquecimento da estrutura escolar, acrescido de alguns mecanismos 
de cooptação e intimidação utilizados com vistas a manter uma ação 
compartimentalizada na implementação desta política, resultou em uma 
visão fragmentada das questões educacionais, do conhecimento e da rea-
lidade nacional referenciando a prática docente quotidiana. 

Esta perspectiva fragmentada do saber, veiculada enquanto discurso 
e reforçada enquanto prática, está também presente na Proposta Curricular 
da Rede Oficial de Ensino do Distrito Federal (FEDF, 1982). Seus princípios, 
pressupostos e orientação metodológica partem e convergem para tal enfoque. 

Elaborada em sincronia com o disposto na Lei 5.692/71, tal pro-
posta mantém a restrição feita ao ensino das ciências e humanidades, 
prioriza as disciplinas técnicas e reitera o ensino compartimentalizado das 
disciplinas, reforçando o processo de fragmentação do conhecimento e 
do trabalho no interior da escola (Bianchetti, Jantsch, 1993). 

A excessiva preocupação com os fundamentos legais é outro 
aspecto característico da proposta. A educação, por exemplo, é tratada 
preliminarmente à luz do texto constitucional: "enquanto direito individual 
e dever social". Com relação ao primeiro, é reconhecido o direito ao 
"desenvolvimento de suas potencialidades e à sua auto-realização como 
ser social, econômico e político". Quanto ao segundo, ao dever social, é 
"assumida a missão de orientar a formação do cidadão" (FEDF, 1982, 
p. 12). Que cidadão é esse? Certamente não será aquele capaz de exercer 
uma cidadania plena, pois o viés individualista contido na proposta, se 
concretizado, certamente viabilizará o exercício de uma cidadania parcial, 
posto estar esvaziada de seu conteúdo político. 

E o aluno? Esse ser abstrato constitui o "centro de todo o esforço 
educacional" (FEDF, 1982, p. 14). Compete ao ensino, em suas diferentes 

 

  



modalidades, "oferecer condições para o desenvolvimento integral e 
harmonioso do aluno, nos aspectos intelectual, físico, espiritual, cívico-
social, moral e econômico" (idem, p.26). Merece destaque a intencionalidade 
com que é silenciada a dimensão social do aluno em função de uma 
supervalorização da individualidade: 

cada aluno é um ser único, com potencialidade e limitações individuais, 
com variações no ritmo de seu desenvolvimento, aptidões e interesses dife-
renciados e que busca a auto-realização através do crescimento psicomotor, 
intelectual, emocional e social (FEDF, 1982, p. 15). 

Assim, o sucesso ou fracasso escolar justifica-se, essencialmente, 
a partir das "diferenças individuais", tendo o aspecto socioeconômico 
pouco peso nesse resultado. Aliás, a questão das desigualdades sociais é 
um problema a ser superado pela tecnologia do ensino, uma vez que se 
trata apenas de "desvantagens iniciais que as crianças provindas de lares 
carentes apresentam nas suas condições de aprender" (Distrito Federal, 
SEC, 1980, p.23). 

Com efeito, a crença na tecnologia do ensino como solução para 
os problemas educacionais pode ser percebida nas diretrizes e ações go-
vernamentais deste período. As orientações convergem para a indicação 
de alternativas técnicas capazes de propiciarem aos alunos "a aquisição 
de considerável bagagem de conhecimentos, informações, respeitando, 
contudo, as diferenças individuais e o ritmo próprio do aluno" (Distrito 
Federal, SEC, 1980, p.25). A melhoria qualitativa do ensino, por exem-
plo, é uma meta a ser conseguida por esta via: "não bastam metas quanti-
tativas, é preciso perseguir a qualidade. A melhoria de qualidade de ensi-
no pressupõe uma atitude científica na análise e na tomada de decisão 
nos aspectos relativos ao currículo. Neste sentido, a elaboração da Pro-
posta Curricular baseia-se em estudos que buscam assegurar a eficiência 
e a eficácia e a relevância da programação para os diversos graus e moda-
lidades de ensino" (FEDF, 1982, p. 15; grifos nossos). 

 

 



Toda a orientação está centrada na operacionalização adequada 
dos meios, procedimento que requer uma atitude "científica" — no senti-
do da pretensa neutralidade — daquele que age em relação ao objeto de 
sua ação. O conhecimento dos problemas educacionais se dá, portanto, 
muito mais via mão única, ou seja, por meio de "estudos", de uma postu-
ra objetiva, impessoal e despolitizada diante do objeto de conhecimento, 
do que a partir da relação dialógica entre teoria e prática pedagógicas. A 
veemência com que a figura do "técnico" e do "especialista em educa-
ção" é veiculada nesse discurso parece-nos muito mais no sentido de si-
lenciar a do professor — o verdadeiro especialista, se for o caso de se 
nomear um —, justamente porque é negado ao seu fazer uma fonte de 
conhecimento destas questões. 

Para exemplificar tal postura, é significativa a relação nominal dos 
"técnicos" responsáveis pela elaboração da Proposta Curricular — todos 
pertencentes aos escalões superiores da administração. Há referências à 
"colaboração especial" de "professores, técnicos, especialistas e servido-
res da Rede Oficial de Ensino" (FEDF, 1982, p. 156). Quem são eles? Por 
que não foram também identificados nominalmente? Sua participação foi 
especial no sentido de terem dado apenas uma pequena contribuição? Ou 
foi porque ocupavam posições hierárquicas consideradas "inferiores" na 
estrutura institucional? 

Os currículos para os diferentes tipos, graus e modalidades de en-
sino da rede oficial foram definidos e estruturados de cima para baixo e a 
partir da concepção de educação enquanto investimento para a prepara-
ção de recursos humanos. Assim, explica-se o privilegiamento dado à 
questão da capacitação para participação no processo produtivo. Com 
efeito, tanto no nível do ensino de 1o grau quanto no de 2° grau, o currí-
culo prioriza, em sua formação especial, os componentes relacionados 
com a iniciação para o trabalho e com a habilitação profissional, e restrin-
ge, em sua educação geral, o estudo das áreas denominadas "humanida-
des". História e Geografia têm a carga horária reduzida e são oferecidas 

 

  



de forma descontínua no currículo de 1o grau. Filosofia e Sociologia são 
simplesmentes excluídas (FEDF, 1982). 

Esta opção pela profissionalização assume, de fato, um caráter 
compulsório uma vez que contempla todos os 14 tipos de cursos ofereci-
dos pelo ensino de 2° grau. Cabe destacar o fato de que em 1982 já era 
possível, por meio da Lei 7.044/82, oferecer cursos de 2° grau voltados, 
predominantemente, para a continuidade de estudos. Iniciativa já adota-
da, inclusive, pela rede particular de ensino. 

Até 1985 são estas as diretrizes curriculares para a rede oficial de 
ensino do Distrito Federal, quando, então, por força de mudanças 
conjunturais, dá-se uma substituição de governos e de políticas. 

O fim da ditadura militar em 1985, mais precisamente, a posse do 
presidente José Sarney, representou algumas alterações no controle do apa-
relho estatal. Foram mudanças que se mantiveram na primeira fase desse 
governo, quando ele tentou manter os compromissos políticos assumidos 
por Tancredo Neves ainda em sua fase de campanha para presidente da 
República. Decorrem daí algumas das dificuldades desse governo, fragilizado 
politicamente desde suas origens, posto ser sustentado por um mosaico de 
alianças políticas que se revelaria, logo de inicio, insustentável, dadas a 
complexidade e a heterogeneidade de sua composição. 

A indicação de José Aparecido de Oliveira, como governador do 
Distrito Federal, se fez dentro e a partir deste jogo de composições polí-
ticas. As alianças realizadas pelo governador resultaram em algumas alte-
rações no controle do aparelho estatal sem que, todavia, significasse o 
completo alijamento das forças políticas oriundas do regime militar. Isto 
porque, na verdade, permanecia a mesma estrutura capitalista do regime, 
com a ocorrência de uma rearticulação das forças dominantes, 
situacionistas e oposicionistas, em torno do poder, com amplo apoio de 
setores democráticos e populares, mobilizados pelo movimento de 
redemocratização do país. A luta desses setores no interior do aparelho 
de Estado dar-se-á no sentido de sua democratização. Em certos aspeé- 

 

 



tos, esse esforço redundou em algumas conquistas, pois, inegavelmente, 
a Nova República ensejou a existência de significativos espaços de liber-
dade e de participação. No Distrito Federal, a exemplo de outros estados 
da federação, o discurso de democracia participativa foi também incor-
porado aos diversos programas de governo. 

No plano da educação foram definidas diretrizes com vistas à 
democratização da escola e à melhoria da qualidade do ensino público. 
Percebe-se mesmo uma tentativa de ruptura com o verticalismo 
característico da administração anterior, dados os apelos reiterados à 
organização, mobilização e participação da comunidade escolar não só 
na elaboração de planos e de tomada de decisão do governo, mas 
também na gestão da escola pública. O documento "Educação para a 
Democracia", que subsidiou as discussões que antecederam a elabora-
ção do Plano Quadrienal de Educação para 1987-1990 (PQE), ilustra 
bem esta postura de estímulo à participação de todos, uma vez que 
somente por meio dela seria possível 

obter subsídios que permitam à Secretaria de Educação e Cultura traduzir 
os legítimos interesses da população, em proposições políticas concretas, 
norteadores do Plano de Educação, a ser elaborado para o próximo triênio, 
consolidando, assim, seu propósito maior de promover a democratização do 
ensino do Distrito Federal (Distrilo Federal. SEC, 1985, p.5). 

Partindo do pressuposto de que a prática pedagógica se constitui 
em fonte produtora de conhecimento acerca dos problemas educacionais 
e da concepção de educação enquanto ato político, o PQE desta gestão 
estabelece como meta prioritária o "resgate do ensino público". São defi-
nidas algumas estratégias operacionais de modernização das estruturas 
administrativa e pedagógica do sistema, objetivando a consecução desta 
meta. Uma modernização que compreendia, em suas linhas gerais, a 
informatização e a descentralização da máquina administrativa e do pla-
nejamento; a flexibilização, diversificação e revitalização dos currículos; 

 

  



a reorganização, ampliação e reaparelhamento das escolas e a valoriza-
ção dos recursos humanos (Distrito Federal, SE, 1987, p.4, 6-7). 

Se diferenciados e até divergentes quanto aos seus princípios, pres-
supostos e metodologia de elaboração e encaminhamento, os dois planos 
apresentam alguns aspectos bastante similares quanto à definição de seus 
programas e projetos. Ambos contemplam a "modernização" de suas es-
truturas como mediadora desse salto qualitativo do ensino. Entretanto, 
enquanto no primeiro plano se perseguiram igualmente as metas de 
melhoria quantitativa e qualitativa do ensino, via controle do processo 
educacional, no segundo, há uma priorização da meta qualitativa, a ser 
conseguida, fundamentalmente, pela democratização do espaço escolar 

Algumas iniciativas foram efetivadas antes mesmo da vigência deste 
plano, nesse esforço de resgatar a qualidade do ensino público: estabili-
dade funcional, readmissão dos funcionários demitidos por motivos polí-
ticos, eleição direta para os diretores das escolas, institucionalização das 
Jornadas Pedagógicas Semestrais, extinção da monitoria no pré-escolar, 
definição de novos critérios para o concurso de remoção dos professores, 
criação da Coordenação Pedagógica por atividade/área de estudo/disci-
plina nos três níveis do sistema, elaboração dos quadros de carreira do 
pessoal técnico-administrativo e de magistério, criação e implantação do 
Ciclo Básico de Alfabetização (CBA) em toda a rede oficial de ensino 
(Distrito Federal, SE, 1987, p.24-25). 

Observa-se alguma ambigüidade e até mesmo uma certa 
descontinuidade em alguns pontos deste PQE. Assim, por exemplo, o 
Programa III — "Democratização da Escola" — contempla um con-
junto de projetos em que não há muita clareza quanto à sua natureza, 
talvez até porque paire também certa imprecisão quanto à do próprio 
programa, que parece constituir-se, em síntese, na própria meta do pla-
no. Além disso, dois projetos — "Planejamento Descentralizado" e 
"Coordenação Pedagógica" — configuram-se muito mais como me-
canismos operacionais de implantação e implementação de alguns pro- 

 

 



gramas. A decisão da FEDF em excluí-los de seu Plano de Ação para 
1988 e incluí-los como "estratégias de operacionalização" (FEDF, 1988, 
p. 16-17) reforça nossa hipótese. Além disto, a questão da alfabetiza-
ção e a estratégia adotada para sua implementação no sistema — o 
Ciclo Básico da Alfabetização/CBA —, em que pese o fato de terem 
sido consideradas em primeiro plano pelo projeto sociopedagógico do 
complexo educacional (FEDF, 1987, p.4), não foram arroladas dentre 
as ações prioritárias do PQE. Resistência à estratégia do CBA? Con-
fronto de interesses? Mera desarticulação entre as diferentes equipes 
que elaboraram o plano? 

Na verdade, aspectos fundamentais deste projeto sociopedagógico 
não foram considerados na elaboração do PQE. Ele está, de fato, con-
templado nas Propostas Curriculares para o ensino de Io e 2o graus — 
incluindo-se aí, também, o curso de Magistério em regime integral —, 
elaboradas antes mesmo da vigência do referido plano. Trata-se de pro-
postas que explicitam uma política de educação centrada no compromis-
so com as classes populares, posto que buscam "universalizar o acesso à 
escola e proporcionar um atendimento educativo em crescentes níveis de 
qualidade" (FEDF, 1985a, p.3). 

Partindo de uma concepção de educação enquanto "processo de 
transformação social" e de escola pública enquanto "instituição de valor 
popular, voltada para o saber de seus alunos e para a conseqüente valori-
zação social destes", cuja função básica é "instrumentalizar o aluno para 
a prática social" (FEDF, 1985a, p. 14), busca-se substituir a perspectiva 
tecnicista do currículo anterior por uma proposta centrada em uma abor-
dagem histórico-crítica da educação. Parece-nos, todavia, que aqui tam-
bém, a exemplo de algumas propostas de outros estados, ocorreu a ten-
dência muito comum nos anos 80 de se atribuir à escola outras funções 
que não a específica do ensino, pretendendo mesmo imputar-lhe o papel 
de "propulsora de mudanças estruturais muito acima de suas possibilida-
des" (Mello, 1992, p. 197). 

 

  



O aluno, "centro de todo o esforço educacional" (FEDF, 1985a, 
n.l6), é considerado em sua dimensão individual e social, sem que 
uma exclua a outra. A mudança básica que se propõe é a transforma-
ção do aluno de objeto em sujeito do processo ensino-aprendizagem. 
Compete à escola intermediar esta transformação por meio de um en-
sino que oportunize ao aluno o acesso ao saber, o que pressupõe asse-
gurar-lhe o domínio dos instrumentos de elaboração e sistematização 
desse saber (idem, p.15-16). Não se trata de uma assimilação passiva 
do saber, mas de uma relação crítica e histórica de quem conhece diante 
do objeto de conhecimento. Trata-se, portanto, de um conhecimento 
suscetível de transformação, mas a sua própria transformação depende 
de alguma forma do domínio deste saber pelos agentes sociais (Saviani, 
1983,p.74-75). 

Procurou-se resgatar nestas propostas a tradição humanística dos 
currículos escolares anteriores à Lei 5.692/71. Assim, com a inclusão da 
História e da Geografia em todas as últimas séries do ensino de 1o grau, 
foi possível romper com a descontinuidade de oferta existente no currícu-
lo anterior (FEDF, 1985a). Também, a criação do curso regido pela Lei 
7.044/82, conhecido como "colegial", "acadêmico" ou "propedêutico", 
facultou aos alunos outra opção no nível de 2o grau, que não a 
obrigatoriedade da habilitação profissionai. Acrescente-se ainda a inclu-
são das disciplinas alijadas dos cursos profissionalizantes — Sociologia e 
Filosofia — e o aumento da carga horária de Matemática, Física, Quími-
ca, Biologia, Geografia e História (FEDF, 1985b). 

Como no PQE, buscou-se estimular o desenvolvimento da comu-
nidade escolar em todo o processo de elaboração das propostas 
curriculares. Observa-se que, de fato, ocorreu uma efetiva, ainda que re-
duzida e talvez até pouco representativa participação de professores de 
diferentes áreas e níveis do sistema. Estes, agora não mais travestidos de 
"técnicos", são identificados nominalmente nas propostas (FEDF, 1985a, 
p.134). Por certo, buscou-se, com esta prática horizontalista, possibilitar 

 

 



ao professor o resgate do domínio de todas as etapas da ação educativa, 
que lhe fora desapropriado pelo tecnicismo pedagógico. 

Permanências de posturas e procedimentos 

Na implementação dessas políticas, além das dificuldades estrutu-
rais relacionadas nos próprios planos quadrienais, em que a crônica insu-
ficiência de recursos financeiros é traço comum, que outros fatores inter-
feriram na execução das mesmas, comprometendo seus resultados? Como 
se deu a ação/reação dos diferentes grupos na implantação/implementação 
dos programas7 qual o nível de resistência/anuência, rejeição/aprovação, 
descomprometimento/comprometimento da comunidade escolar com as 
propostas9 O que o formalismo dos relatórios oficiais ou a virulência do 
discurso sindical silencia em relação a estas posturas? E toda uma intrincada 
rede de relação de poder, cuja natureza, dos aspectos mais visíveis aos 
mais sutis, para ser desvelada, demandaria uma análise mais aprofundada. 

Restringindo-nos aos aspectos mais visíveis do universo empírico 
consultado, é possível fazer algumas considerações sobre como se pro-
cessou esta implementação. 

Tendo presente a hegemonia das forças políticas locais no contro-
le do aparelho estatal e sua coesão em torno de um projeto de Estado sob 
o regime da "racionalidade tecnocrática", pode-se afirmar que a 
implementação da política educacional da gestão Eurides Brito da Silva 
ocorreu em condições mais favoráveis, no sentido de uma maior anuência/ 
aprovação/comprometimento da comunidade escolar quanto aos seus 
propósitos. 

No nível local, a transformação da escola em uma instância formal 
e autoritária, sem espaço para o debate e a reflexão coletivos sobre o seu 
fazer diário, por força de um discurso e de uma prática de maior raciona-
lização do trabalho, facilitou a imposição/aprovação deste estilo de admi-
nistração centralizador e burocrático. Acrescente-se ainda que esta 

 

  



desmobilização política dos professores foi também resultado dos meca-
nismos de intimidação utilizados pelo sistema: nomeação das direções 
das escolas, livros de ocorrência, transferência de um Complexo Escolar 
(atual Diretoria de Ensino) sem anuência do empregado, preterição nos 
pedidos de afastamento para cursos, distribuição de turmas e carga horá-
ria, advertências e demissões {Jornal Quadro Negro, fev. 1993). 

Entretanto, se por um lado houve aprovação desta política por 
uma parte significativa de professores — posto corrresponder às suas 
concepções de educação e de ensino e aos seus projetos pedagógicos 
pessoais — a ponto de se comprometerem com a mesma, buscando 
executá-la de forma "eficiente" e "eficaz", por outro lado percebe-se, sob 
diferentes formas, uma resistência à imposição da mesma. 

Uma forma sutil de resistência aos programas é percebida num 
grupo de professores que, mesmo discordando deles, retraíram-se no es-
paço de sua sala de aula, restringindo-se a executá-los dentro dos limites 
de suas atribuições funcionais, sem maiores comprometimentos, portan-
to, com os resultados. Pode ser, também, a mais declarada, em torno da 
participação no movimento sindical da categoria, assumindo o ônus de 
uma postura de franca oposição e de enfrentamento com o governo, fa-
zendo críticas e denúncias, reivindicando melhores salários e melhores 
condições de trabalho. Na greve de 1979, por exemplo, foram demitidos, 
por motivos políticos, nove professores. Entre estes, o presidente do sin-
dicato, líderes da oposição sindical e mais outros seis do movimento gre-
vista {Jornal Quadro Negro, fev. 1993). 

Nos níveis central e intermediário do complexo educacional, a 
natureza das funções e dos cargos exercidos asseguraria maior compro-
metimento de todos com a política proposta, até porque, se os critérios 
de indicação e requisição para o cargo revestiam-se de aspectos técnicos, 
ou ideológicos ou político/partidários, a condição de permanência foi a 
de "vestir a camisa da empresa". O que pressupõe, em síntese, silenciar 
toda e qualquer crítica ao sistema. Esta equipe, constituída em grande 

 

 



parte por professores, agora transformados em "técnicos" — certamente 
para enfatizar sua pretensa neutralidade no processo de formulação de 
diretrizes e de tomada de decisão (Dreifuss, 1981, p.486) ■—, empenhou-
se no sentido de que os programas/projetos fossem executados em coe-
rência com as diretrizes governamentais. 

Já o quadro conjuntural da gestão do secretário Fábio Vieira Bru-
no se, por um lado, apresentava alguns aspectos facilitadores, por outro, 
continha sérias dificuldades, o que, sem dúvida, comprometeu os resulta-
dos da política proposta. 

De fato, a Nova República, apesar do fisiologismo partidário e do 
conservadorismo na condução da política nacional, assegurou uma ampla 
liberdade de expressão e de mobilização, possibilitando o encaminhamento 
de uma política educacional que se propunha resgatar a qualidade do 
ensino público, por meio da democratização do espaço escolar. Ao mes-
mo tempo, este clima de democracia participativa constituiu-se também 
em um aspecto dificultador na medida em que, ao ser adotado como es-
tratégia básica para execução desta política, revelou-se dificil de ser 
operacionalizado diante do quadro geral de desmobilização. E claro que 
as dificuldades reais para a pretendida democratização estavam muito 
mais nos entraves efetivos que o Estado tinha dentro de seu próprio apa-
rato do que na falta de experiência da categoria quanto a esta prática 
participativa. Entretanto, também a questão da desmobilização merece 
ser vista como mais um componente deste quadro de entraves à 
operacionalização das propostas. 

O apelo à participação, ao debate, ao comprometimento da comu-
nidade escolar com as questões educacionais encontrou diferentes res-
postas e reações. Aquele grupo que acreditou na possibilidade de autono-
mia/democratização da escola pela via exclusiva de um processo 
participativo de baixo para cima, pela somatória de poder de decisão so-
bre aspectos pontuais, apoiou estas iniciativas. Por não ter sido capaz de 
perceber que estas mudanças estavam, desde suas origens, comprometi- 

 

  



das, pois a estrutura do Estado mantinha-se intocável (Mello, 1992, p.210), 
tal grupo viveu e sentiu a incoerência de participar de um processo em 
que a tônica do discurso foi a descentralização pedagógica e administra-
tiva do sistema, mas cuja prática se apresentava ainda revestida de medi-
das de caráter formal, burocrático e centralizador. 

De fato, os encaminhamentos dados ao PQE traduzem esta inco-
erência. Apesar de se terem como estratégias operacionais a participação 
e a descentralização, sua execução processou-se com alguns desvios. Não 
se pode negar nesse processo a existência de uma efetiva participação de 
professores e diretores, representando os três níveis do sistema. Todavia, 
como não conseguiram envolver a comunidade escolar, ou parte signifi-
cativa dela, nas discussões que permearam a elaboração e implantação do 
mesmo, os procedimentos adotados para tal fim acabaram revelando os 
de sempre. Isso, por certo, comprometeu o encaminhamento de dados 
relativos a cada escola e, conseqüentemente, a configuração de seu perfil 
quanto aos seus problemas/necessidades/prioridades/projetos. 

Segundo Rossi ( 1990, p. 11 ), que participou nesta época da equipe 
pedagógica do Complexo Escolar A de Ceilândia (atual Diretoria Regio-
nal de Ensino de Ceilândia): 

O Plano foi imposto aos complexos e às escolas, não restando aos professo-
res senão cumprirem as determinações e o cronograma vindos de cima. Não 
houve discussões mais elaboradas por parte dos professores e o preenchi-
mento da matriz por parte das escolas geralmente foi um ato mecânico e 
formal como é tradição nos planejamentos da FEDF. 

As dificuldades quanto à mobilização dos professores também 
devem ser vistas enquanto postura de franca oposição à política desta 
gestão. Tal atitude, em nosso entendimento, pode ser creditada menos a 
um aprofundamento nas discussões sobre as questões educacionais do 
que à maniqueísta associação entre a "nova" proposta e o clima de ansie-
dade e insegurança surgido em função das mudanças feitas e a fazer e a 

 

 



"antiga" proposta e o estado de tranqüilidade assegurado por um fazer 
diário em que tudo é conhecido, já foi testado e está sob controle. 

Por outro lado, há que se considerar também como dificuldade, o 
fato de que, se no tocante aos princípios e fundamentos há maior clareza 
e consistência quanto às concepções que lhe são subjacentes, o mesmo 
não ocorre com os procedimentos metodológicos. As orientações são 
dadas de forma vaga, genérica e mesmo ambígua. Ou então, quando são 
mais precisas, revestem-se de excessivo formalismo, com sugestões de 
procedimentos muito mais voltados para os aspectos quantitativos e for-
mais da aprendizagem do que os qualitativos e de conteúdo. Abusam 
também de terminologias vagas e demarcadas ideologicamente, tais como 
"desenvolver o espírito crítico", "transformar-se em sujeito do proces-
so", sem apresentar, contudo, sugestões concretas de "como" trabalhar o 
conteúdo sob a perspectiva histórico-crítica. 

A postura de oposição manifesta-se explicitamente na recusa e/ou 
resistência de algumas escolas em implementar os programas/projetos do 
PQE, ou nos ataques verbais e públicos ao secretário e sua política, ou 
ainda no alheamento de muitas escolas em relação às várias iniciativas 
governamentais realizadas com vistas a estimular a participação e o com-
prometimento da comunidade escolar com o seu fazer diário. De forma 
menos perceptível, ela pode também ser vista em uma prática docente 
inalterada, com professores desenvolvendo suas aulas a partir das diretri-
zes/orientações/conteúdos/critérios de avaliação emanados de uma pro-
posta curricular já em desuso, posto ter sido oficialmente substituída por 
outra. Rossi (1990, p. 12) ilustra bem esta resistência quando fala das 
atitudes demonstrativas do impasse, da passividade, do ceticismo e da 
desconfiança que tomou conta da maioria do corpo docente da FEDF: 

"Se o PQE vem do governo, não presta"; "os colegas que trabalham com o 
PQE estão a serviço do governo"; "não faço nada, pois o diretor não deixa"; 
"esses professores só pensam em seus interesses"; "esses alunos de periferia 
não cooperam"; "vou deixar a FEDF para ganhar dinheiro"; "vou me virar 

 

  



sozinho, pois os colegas não querem nada"; "você que é nova na FEDF nao 
se entusiasme muito, é perda de tempo". 

Também, por parte do movimento sindical da categoria ocorreu uma 
atitude dominante de oposição a esta política educacional. Ainda que existis-
se em seu interior um grupo que percebia a importância da implantação do 
PQE, enquanto instrumento que deveria ser utilizado para aprofundar a 
dicussão sobre os fins da educação, sobre a função social e política da escola, 
prevaleceu a postura de rejeição, sustentada pelo princípio de que apoiá-lo 
significava fazer o jogo dos setores dominantes, uma vez que o novo governo 
expressava a mesma correlação de forças do regime militar. Este 
posicionamento sindical cerceou as possibilidades de nascimento de movi-
mentos orientados para a melhoria da qualidade de ensino, via democratiza-
ção do espaço escolar. Recorrendo novamente a Rossi (1990, p. 13): 

a escola como espaço político-pedagógico permaneceu como área de domí-
nio das concepções educacionais atrasadas. Textos não foram elaborados, 
seminários não foram realizados, jornais não foram publicados. 

Resta destacar, ainda, como elemento dificultador, a ausência de 
integração entre as equipes dos níveis centrais, a da Secretaria de Educa-
ção e da FEDF. Há, de fato, a partir dos documentos analisados, algumas 
evidências dessa falta de sincronia, fruto também do confronto de interes-
ses inerentes às diferenças ideológicas e político-partidárias entre os gru-
pos de professores e funcionários responsáveis pelo direcionamento des-
ta política. Assim, por exemplo, a perspectiva histórico-crítica da Pro-
posta Curricular para o ensino de Io e 2o graus, elaborada sob a coorde-
nação da equipe pedagógica da FEDF, foi pouco considerada pela equipe 
da Secretaria de Educação responsável pela sistematização do PQE. Tam-
bém aspectos pontuais e prioritários desta proposta, como, por exemplo, 
a já lembrada questão da alfabetização e da implantação do CBA, que foi 
simplesmente ignorada enquanto "ações prioritárias" do PQE. Os 
desencontros advindos desta falta de integração e coesão em torno do 

 

 



projeto educacional trouxeram grande desgaste à administração na medi-
da em que esta divisão interna entre os responsáveis pelo direcionamento 
desta política se expressava e se externava nos três níveis dó sistema. 

Em síntese, pode-se dizer que os esforços desta gestão com vistas 
à melhoria do ensino público e à democratização da escola não se efetiva-
ram em práticas sistemáticas e duradouras, em função de uma série de 
dificuldades, algumas das quais consideradas por nós nesta análise. Acar-
retou um enorme desgaste político ao secretário e à sua administração, 
principalmente porque as ações implementadas não tinham resultados 
suficientemente visíveis a curto e médio prazos a ponto de serem compu-
tados, internamente, como critérios que legitimassem esta política e até 
levassem à aprovação da mesma pela maioria da comunidade escolar e 
externamente, como "dividendos eleitorais" para os grupos políticos que 
controlavam o aparato estatal naquele momento. 

Considerações finais 

Após estas colocações, somos tentadas ainda, a retomar e a reite-
rar a questão da autonomia da escola e sua relação com as políticas públi-
cas e a meta de melhoria qualitativa do ensino das duas gestões. 

Não resta dúvida de que iniciativas importantes foram tomadas na 
gestão Fábio Bruno no sentido do fortalecimento da escola, de instaura-
ção de um processo de efetiva autonomização desta. Significativamente, 
a partir de 1989, no governo Roriz, procurou-se reconduzir o sistema de 
ensino público ao esquema tradicional de centralização do planejamento 
e das decisões e do verticalismo na condução das questões educacionais. 
A extinção das eleições diretas para diretor de escola, a liquidação da 
experiência da coordenação pedagógica por área/disciplina, o esvazia-
mento da Escola de Aperfeiçoamento de Funcionários e Professores 
(EAP), a não expansão dos Centros de Alfabetização, a supressão dos 
Conselhos Diretores nas escolas e a ausência de estímulos para uma atu- 

 

  



ação dinâmica e autônoma dos Grêmios Estudantis sinalizam para uma 
retomada deste processo de hierarquização e burocratização das relações 
políticas e pedagógicas no interior da escola. 

Entretanto, parece-nos que ambas as gestões analisadas incorreram 
no equívoco de considerar apenas alguns dos fatores passíveis de apresentar 
uma correlação significativa para a melhoria qualitativa do ensino (Mello, 
1992, p. 187). Se na gestão da secretária Eurides Brito da Silva o discurso e a 
prática centralizadora do controle do processo educacional não asseguraram 
melhoria qualitativa, na do secretário Fábio Vieira Bruno o da democratiza-
ção da escola também não avançou nesse sentido. A primeira, porque não 
tinha como projeto político a autonomia das escolas. Buscou a "eficiência" e 
a "eficácia" no desempenho do sisterna, investindo em instalações fisicas, 
equipamentos, capacitação de professores e funcionários e mudanças 
curriculares, preservando, contudo, o caráter centralizador e autoritário de 
suas estruturas. A segunda, porque, mesmo tendo priorizado a democratiza-
ção do espaço escolar como estratégia para o resgate da qualidade do ensino 
público e investido também nestes mesmos aspectos infra-estruturais, não 
teve condições políticas e pedagógicas para efetivar esta autonomia Adotou, 
de fato, algumas medidas que constituíram avanços significativos na demo-
cratização das relações de trabalho no sistema de ensino público e outras que 
continham grandes possibilidades quanto ao fortalecimento das escolas, mas 
não conseguiu, usando a expressão de Guiomar Namo de Melo, "ir às últimas 
conseqüências, alocando nas unidades escolares os recursos, as responsabili-
dades e a capacidade de gestão para produzir um ensino de qualidade e res-
ponder pelos resultados de seu trabalho" (Mello, 1992, p. 186). 
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This is a study on public education politicswhich privileged better 
quality schooling issues as well as continuity and discontinuity in the 
programmes implantation. This research shows that public education in 
the Federal District has gone through two different managements whose 
politics — although both were trying to enhance schooling quality — 
stand on diametrical opposi tes. The differences in theoretical postures 
and procedures adopted by both administrations — one characterized by 
centralism, verticality and technicality, the other by its school 
democratization effort — were not, however, successful in realizing the 
expected quality betterment. 

 

 



Ils 'agit ici d'une étude des différentes politiques pour l 'éducation 
publique qui ont privilégié les questions d'amélioration de la qualité de 
l'enseignement ainsi que celles de la continuité et des ruptures lors de 
l'implantation des programmes. La présente recherche a constaté que le 
système d'instruction publique du District Fédéral a connu deux gestions 
dont les politiques, bien qu 'ayant l'objectif commun d'amélioration de 
la qualité, se sont montrées diamétralement opposées — les différences 
de postures théoriques et manières de procéder adoptées par chacune 
des deux administrations. 

Este es un estudio sobre políticas públicas para la educación en 
el cual se ha dado prioridad a las cuestiones de mejora en la calidad de 
ensenanza, y continuidad/discontinuidad en la implementación de 
programas. La investigación demostró que el sistema público de 
ensenanza en el Distrito Federal ha sido objeto de dos gestiones que, 
malgrado proponiendo las dos la mejora en la calidad, sus políticas 
resultaron diametralmente opuestas entre si. Las posturas teóricas y los 
procedimientos prácticos se presentan muy distintos. Una adminstración 
se ha caracterizado por el centralismo, el verticalismo y el tecnicismo; 
mientras la otra, por el esfuerzo en la democratización del espacio escolar. 
Sin embargo, ni ¡a una, ni la otra, han logrado el prometido adelanto en 
la calidad de la ensenanza. 

 

  



O Ensino Médio Noturno e a Sociedade 
Brasileira: Expansão e Organização Pedagógica 

Leila de Alvarenga Al a fra 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) 

Procurou-se apreender os fundamentos sociais e pedagógicos ine-
rentes à concepção de formação do ensino médio noturno, bem como 
seu papel social. Foram analisadas as iniciativas privadas, as políticas 
públicas e as decisões tomadas no processo de expansão e organização 
pedagógica dos cursos noturnos para jovens e adultos no Brasil. Utili-
zou-se de ampla revisão bibliográfica, selecionando-se documentos e 
referências para registrar esse processo, tomando-se especificamente o 
periodo compreendido entre o Império e 1930. Apesar do desenvolvi-
mento lento e irregiáar do ensino médio noturno nas diversas províncias 
do país, foi possível identificar características comuns, bem como o sen-
tido sociopolitico e pedagógico da formação pretendida. 

Democratização das oportunidades e formação no ensino médio 
noturno 

Muito embora as origens e tendências da concepção de formação 
da escola média brasileira estivessem sendo gestadas desde o período 
colonial e com maior expressão durante o Império, somente com a orga-
nização do sistema nacional de educação no Brasil, por volta dos anos 
30, ela ganha novas feições. Concebida inicialmente para atender à edu-
cação das elites oligárquicas de uma sociedade essencialmente rural, a 
educação brasileira nasce sob o signo das desigualdades sociais e cultu- 

 

 



rais. O ideal de igualdade cultural nao se colocava como meta social para 
a sociedade brasileira, por ser esta essencialmente agrícola, oligárquica e 
escravocrata. Nesse contexto, a educação como um direito do cidadão 
comum estava também ausente das demandas sociais. Os pressupostos 
liberais que sustentavam o conceito de cidadania e igualdade de direitos 
civis penetram muito tarde no país, comparativamente à sua inserção nas 
sociedades européias. 

Somente a partir do movimento republicano, a educação brasileira 
é atingida pelos ideais da igualdade. A democratização da educação é 
defendida, inicialmente, como a garantia de acesso à escola primária. Se-
gundo Beisegel (1974, p.6), no entanto, "a afirmação legal do direito dos 
cidadãos à educação elementar não criava, por si só, as condições im-
prescindíveis à implantação da instrução popular no país". Tais condições 
se instauram no país com o projeto de desenvolvimento industrial e a 
necessidade de construção de relações sociais e exigências culturais de 
uma sociedade capitalista, industrial, moderna. Somente a partir dos anos 
30, esse processo se acelera, muito embora os interesses econômicos e 
culturais do Brasil agrícola prevalecessem ainda por várias décadas na 
sociedade brasileira. 

O ensino médio, instituído desde as suas origens como privilégio 
social e cultural das elites oligárquicas, objeto de críticas e de diversas 
tentativas de modificação ainda na Primeira República, teve sua concep-
ção de formação mais vigorosamente contestada por ocasião da Reforma 
Francisco Campos. Os conflitos entre ideais academicistas e cientificistas 
na formação dos jovens deixavam evidentes os limites do modelo 
hegemônico para incorporar o desenvolvimento das ciências naturais e da 
tecnologia, já absorvido pelas universidades e institutos europeus. 

Por outro lado, o movimento dos pioneiros da educação e seu ideário 
educacional modernizador, que gradualmente penetrara o ensino primário ur-
bano, permanecem distantes do ensino secundário, "resguardado" pelos inte-
resses educacionais, culturais e ideológicos dos intelectuais da Igreja Católica. 

 

  



Somente a partir dos anos 40, e após a ditadura Vargas, a concep-
ção de formação da escola média brasileira e o seu caráter essencialmente 
seletivo e academicista retornam ao debate nacional como parte da trama 
política em defesa dos interesses populares pela Publicização da educa-
ção básica, em contraposição aos interesses privatistas. Do Império aos 
anos 40, o ensino médio de cunho mais popular estava, no entanto, sendo 
construído, ora à revelia do Estado, ora com sua participação direta, mas 
sempre complementar às iniciativas particulares. Esse processo, ainda a 
ser mais profundamente investigado, tem muita proximidade com as pri-
meiras iniciativas de educação de adultos no país. A partir dos anos 20, o 
ensino médio popular e essencialmente noturno se afasta gradualmente 
desses movimentos para, nos anos 30, ser inserido às políticas de forma-
ção do trabalhador do governo Vargas. Esse deslocamento reduz a for-
mação média popular ao ensino técnico, legitimando a dualidade social e 
estrutural do ensino médio de então, e inviabilizando a construção de 
uma proposta pedagógica unitária de escola média para todos e em con-
tinuidade ao ensino primário. 

Durante os anos 50, as medidas de aproximação dos dois ramos 
de ensino, o técnico e o acadêmico, embora tenham, no nível formal, 
aproximado essas duas realidades pedagógicas, não garantiram a cons-
trução de uma concepção de formação básica cujo horizonte apontasse 
para uma escola pública, popular, de ensino médio, em continuidade a 
uma escola primária, fundamental. Esse dilema persiste no ensino médio 
brasileiro, mesmo após a imposição de um modelo único de formação 
pela profissionalização compulsória. Esse fato, por si só, já permitia vis-
lumbrar o desastre educacional que se seguiria, no decorrer da década de 
70. A grande diferenciação educacional que emerge entre as escolas mé-
dias e os tipos de ensino, entre os anos 70 e 80, reflete não apenas a 
falência do modelo imposto, mas, igualmente, revela que as transforma-
ções sociais, culturais, políticas e econômicas em curso no país coloca-
vam novamente a questão da concepção de formação no ensino médio 

 

 



como tema central para a sociedade brasileira. Não era suficiente, portan-
to, ampliar o número de escolas sem ter claro o tipo ou tipos de formação 
que esse nível educacional deveria oferecer. De forma semelhante, torna-
va-se inaceitável reproduzir, nesse grau de ensino, as mesmas desigualda-
des sociais e culturais que a cada dia distanciavam ainda mais os jovens 
de diferentes camadas sociais. 

As questões em torno da concepção de formação no ensino médio 
brasileiro permanecem sem solução durante o debate sobre o novo projeto 
de educação nacional, nos anos 80. Isso porque as discussões realizadas 
não chegaram a ultrapassar o nível da polarização ideológica circunscrita à 
política de profissionalização versus a de politecnia. Esse discurso, 
produzido no nível das idéias, e longe da realidade concreta das escolas e 
das necessidades postas pela sociedade, muito confundiu e pouco contri-
buiu para a superação das contradições apontadas no ensino médio brasi-
leiro. Da mesma forma, pouco se discutiu sobre as transformações na , 
concepção de formação geral, básica, em contraposição à existente nas 
décadas e reformas anteriores. 

Se novas demandas sociais, econômicas e políticas estão a exigir o 
repensar da concepção de uma formação básica, o forte sentido de con-
trole social incorporado à organização pedagógica e à prática docente, 
nessas escolas, parece constituir, também, um limite a ser superado. De 
forma semelhante, a descaracterização ou esvaziamento do próprio pro-
cesso de democratização do ensino médio cresce na proporção do aban-
dono em que se encontra o sistema público, atingindo, em especial, a 
qualidade da formação que prevalece nas escolas médias e, em especial, 
nas noturnas. Por último, a perda do valor social da profissão docente, os 
baixos salários, a intensificação do sindicalismo docente e as paralisações 
prolongadas trouxeram conseqüências devastadoras para a formação des-
ses jovens. 

A escola média noturna apresenta-se assim marcada por uma con-
tradição básica: até o presente, é apontada como a principal via de conti- 

 

  



nuidade educacional para as camadas populares1, mas impõe a esse alunado 
propostas de formação, práticas de ensino e estratégias pedagógicas que 
acabam por expulsá-lo dessa escola. As inúmeras reprovações, repetências, 
evasões escolares, bem como o freqüente retorno desse aluno à escola 
revelam que algo de muito complexo envolve a teia pedagógica dessa 
escola, colocando questões que vão além de simples justificativas, como 
a má qualificação e "proletarização" de seu corpo docente, o trabalho é o 
desinteresse do alunado, a crise econômica brasileira e, até mesmo, a 
ausência de um capital cultural supostamente necessário para "se ir bem 
na escola". 

Do anonimato das estatísticas do Estado, a escola média noturna as-
sume, assim, uma posição de destaque no cenário educacional, como uma 
solução mal resolvida. Sua posição social é de inferioridade em face das de-
mais escolas médias, e seu ensino quase dispensável para muitos profissionais 
que nela ensinam. Essa realidade contrasta fundamentalmente com o que 
pedagogicamente se faz nas escolas médias diurnas, onde estudam as cama-
das médias e grupos sociais mais favorecidos economicamente. 

O objetivo deste trabalho é reconstruir o processo de expansão 
dessa escola, para apreender a racionalidade sociopedagógica inerente às 
políticas públicas, às iniciativas privadas, e às ações e decisões pedagógi-
cas tomadas nas diferentes províncias do país. Acreditamos que essas 
iniciativas acabaram por gerar um conjunto de significados, de princípios 
sociais e pedagógicos, de comportamentos, de imagens, de estratégias de 

'A expansão das escolas médias noturnas é, sem dúvida, surpreendente: em quinze anos tais escolas passaram a 
atender quase 50% da população matriculada no ensino medio. Nos grandes centros urbanos, esse percentual 
atinge 60%. A expansão do ensino médio em Minas Gerais e em Belo Horizonte exemplifica essa tendência. 
Entre 1972 e 1989, a matrícula nas escolas médias em Minas Gerais foi duplicada, concentrando, em 1989, 
53,4% dos alunos em escolas noturnas. Em São Paulo, a concentração de matriculas no noturno é semelhante: 
em 1980,58% do alunado freqüentavam escolas noturnas; em 1983, esse percentual já era de 63,2% e, em 1986, 
de 68,5% (Mafra, Cavalcanti, 1992). A outra via tem sido os cursos supletivos, quer sob a forma de exames em 
disciplinas especificas do segundo grau, quer organizados como escolas ou cursos supletivos noturnos. Nenhuma 
dessas iniciativas, porém, recebe uma proporção tão elevada de alunos como as escolas noturnas públicas e 
particulares de ensino médio. 

 

 



ensino, por meio dos quais professores e alunos dirigiam suas ações e 
explicavam os seus limites. Esses significados construíram como que um 
referencial teórico e prático, que orientou e direcionou a organização 
pedagógica, a percepção e a prática docentes e a solução dos problemas 
que os professores do ensino noturno enfrentaram. Referencial semelhante 
parece justificar a formação insuficiente e desqualificadora, bem como o 
descompromisso e o desinteresse profissional, freqüentemente observa-
do nas escolas médias noturnas nos tempos atuais2. 

Partimos, assim, do pressuposto de que, mais do que um esforço 
para reduzir diferenças ou democratizar o ensino, as escolas médias no-
turnas estariam contribuindo para manter e ampliar as distâncias culturais 
e sociais que separam os alunos trabalhadores dos jovens de outras cama-
das sociais, presentes em escolas médias diurnas. Essa prática pedagógi-
ca, portanto, recria, no presente, uma nova dualidade social entre a esco-
la das camadas médias e das elites e aquela das camadas populares, ne-
gando, portanto, na prática, o discurso democratizador do acesso à edu-
cação média, assim como a possibilidade de mudança na concepção de 
formação no seu interior. 

Abrangência do estudo e indicações metodológicas 

Neste artigo, pretendemos nos concentrar na reconstrução histó-
rica do ensino médio noturno no período compreendido entre o Império 
e a década de 30. Inquirimos sobre a origem da racionalidade pedagógica 

2 Nos últimos anos, alguns estudos têm contribuído para caracterizar de forma mais concreta o cotidiano e as 
dificuldades presentes no ensino noturno. De causas variadas, o distanciamento do mundo do trabalho, o empobre-
cimento dos conteúdos e o aligeiramento do ensino, a apatia e o descompromisso des professores, as ausências e os 
atrasos sistemáticos dos alunos, a rotatividade constante dos professores, o adiantamento das aulas, os exercícios 
não executados, a avaliação superficial e simplificada, a ausência de um planejamento individual ou coletivo das 
atividades escolares, a expectativa do fracasso dos alunos, a falsa profissionalização, a ausência de laboratórios, 
oficinas, bibliotecas, a inexistência de convênios com centros de treinamento profissionai ou com empresas para 
estágios complementares da formação profissionai são, dentre outras, as causas mais freqüentemente apontadas. 

 

  



e dos saberes escolares definidos como "adequados" aos cursos médios 
noturnos. Como foram historicamente estabelecidos, como adquiriram 
estatuto cultural hegemônico no currículo, como influenciaram a organi-
zação dessa escola e o trabalho docente nela realizado. 

Entendemos por racionalidade pedagógica um conjunto de ex-
)licações, de inferências, de justificativas, que atuam no nível da razão, 
do racional, integrando um corpo de conhecimento e estratégias peda-
gógicas que sustentam uma concepção sociopolítica e cultural das es-
colas, uma teoria de ensino e uma prática docente. Acreditamos que 
nessa racionalidade se inserem também elementos simbólicos e ideólo-
jicos, imagens, percepções e expectativas que regulam as relações de 
trabalho no interior dessas instituições, bem como as formas de organi-
zação do processo de ensino, as relações nas salas de aula e as práticas 
docentes. Esse conjunto simultaneamente racional e simbólico, objeti-
vo e subjetivo, teórico e prático, coletivo e individual, reproduz uma 
cultura, uma organização, relações pedagógicas e uma prática docente 
específica, descortinando uma realidade social e cultural ainda pouco 
conhecida. 

Não está no horizonte deste estudo apreender tais características 
pelos caminhos de um estudo antropológico ou etnográfico. Pretende-
mos nos guiar a partir das orientações metodológicas, a seguir. 

Procurou-se, inicialmente, apreender a concepção de ensino no-
turno num conjunto de significados sociais e pedagógicos historicamente 
construídos, por intermédio de políticas públicas estabelecidas para esse 
tipo de formação. A crescente produção acadêmica sobre a situação atual 
dos cursos noturnos contrasta com as poucas tentativas de investigar seu 
percurso histórico. Ao inquirir sobre o passado histórico do ensino mé-
dio noturno no país, intencionamos apreender o processo de desenvolvi-
mento dos cursos noturnos e o imaginário sociocultural presente nas po-
líticas educacionais e decisões tomadas pelos órgãos públicos do Estado 
ou seus representantes. 

 

 



Numa ampla revisão bibliográfica, foram selecionados alguns es-
tudos históricos de abrangência nacional e referentes ao Estado de Mi-
nas Gerais que permitiram a reconstrução das iniciativas de ensino no-
turno desde o século XIX até a década de 30. Complementam esta par-
te os exames de alguns documentos originados no MEC e da Legisla-
ção do Conselho Estadual de Educação de Minas Gerais, uma vez que a 
realidade mineira é a que nos interessa de perto. 

Procuramos, assim, captar elementos que nos permitirão uma 
aproximação da racionalidade sócio-cultural-pedagógica historicamen-
te construída, a partir do estudo de documentos e de políticas estaduais 
educacionais estabelecidas durante o período citado. 

Nesse sentido, partimos do pressuposto de que essa racionalidade 
se concretiza numa prática de ensino seletiva, arbitrária e discriminatória, 
que oculta o verdadeiro sentido social e político da pedagogia dos cur-
sos noturnos. Partimos da hipótese de que essa pedagogia se assenta 
fortemente no culto ao controle social do acesso ao conhecimento, de 
sua distribuição e das habilidades pessoais, técnicas e culturais mais 
valorizadas pela sociedade brasileira até aquele momento. Esse contro-
le se traduz em estratégias e mecanismos objetivos e subjetivos, peda-
gógicos e sociais, que operam no interior das escolas e das salas de aula 
e nas relações sociais, dificultando o acesso dos grupos populares à 
formação básica a que têm direito, como cidadãos, como indivíduos e 
como trabalhadores. 

As transformações sociais, políticas e econômicas ocorridas no 
processo de desenvolvimento histórico do país entre o século XIX e os 
anos 30 serão aqui referenciadas apenas para contextualizar a trajetória 
da escola média noturna no período. 

Este estudo não pretende ser exaustivo, mas indicativo de ten-
dências que instiguem o desenvolvimento em profundidade de outras 
pesquisas na área. 

 

  



A Pedagogia e a organização do ensino médio noturno: vínculos 
históricos 

O ENSINO MÉDIO NOTURNO NO MOVIMENTO DE EDUCAÇÃO DE ADULTOS 
(1850-1930) 

O ensino médio noturno, de características ainda pouco definidas, 
insere-se nas primeiras iniciativas de educação de adultos ocorridas no 
país, em meados de século XIX. Tais iniciativas, predominantemente de 
caráter privado, são, no entanto, gradualmente assumidas pelo Estado 
Nacional emergente, como necessárias em face das transformações ocor-
ridas na composição social do país, após a abolição da escravatura pela 
Monarquia, em 1888. 

Coloca-se para a sociedade a necessidade da alfabetização e da 
educação primária para a grande massa de escravos negros adultos e jo-
vens liberados, muito embora o "Império tivesse enfrentado o problema 
da redefinição da cidadania de maneira a dificultar a incorporação dos 
libertos. A lei eleitoral de 1881, que introduziu o voto direto, sob o pre-
texto de moralizar as eleições, reduziu drasticamente a participação elei-
toral ao exigir dos eleitores saber 1er e escrever" (Carvalho, 1990, p.24). 

O crescimento urbano, a instalação das primeiras fábricas e manu-
faturas no país anunciavam, por outro lado, a importância de novas for-
mas de educação para atividades e funções mais práticas que não se en-
quadravam nos currículos das tradicionais escolas acadêmicas clássicas 
de orientação jesuítica, exclusivamente orientadas para a formação das 
elites patriarcais. O ensino noturno no país vai, assim, constituir-se em 
meio a duas questões centrais: a construção do Estado Nacional, a trans-
formação das relações sociais da sociedade colonial e imperial e a neces-
sidade de construção de uma proposta pedagógica que refletisse os inte-
resses públicos e particulares subjacentes a esse novo Estado. 

 

 



Primeiras iniciativas 

Pouco se conhece sobre as primeiras iniciativas de organização do 
ensino noturno no Brasil ocorridas a partir da segunda metade do século 
XIX. Entre 1866 e 1880 são estabelecidas, em diversas províncias, aulas 
noturnas, escolas noturnas e cadeiras noturnas para o ensino de adultos. 
Em meio à população a que se dirigiam tais cursos encontravam-se os 
jovens de origem social popular que, por princípio, eram também perce-
bidos como adultos. Impedidos de freqüentar a educação estruturada para 
o atendimento de grupos sociais mais privilegiados, só lhes restava essa 
possibilidade educacional, ou seja, escola noturna de adultos. 

O primeiro registro desse tipo de ensino ocorre, segundo Moacir, 
na capital da província de Pernambuco (1886), onde são criadas quatro 
escolas noturnas de instrução primária para o sexo masculino e sem dis-
tinção de idade, tendo sido admitidos 280 alunos. 

Em tais escolas, os professores públicos, embora recebendo grati-
ficações salariais para trabalharem, tinham seus serviços discriminados 
quanto aos seus direitos de aposentadoria: 

O tempo de exercício em escolas noturnas não será computado para obten-
ção de gratificações de qualquer natureza, e somente contado na razão da 
quarta parte para jubilação, não compreendendo nesta disposição o tempo 
que já contarem os atuais professores (Moacir, 1939, v.l, p.553). 

Em 1871, no Maranhão, realiza-se a reforma da instrução pública, 
determinando, dentre outras medidas, o estabelecimento da obrigatorie-
dade escolar e a criação de aulas noturnas para adultos. Tal iniciativa é 
considerada pelo presidente da província, A. O. Gomes de Castro, a 
mais importante das mudanças educacionais instituídas na ocasião. 
Segundo ele: 

O homem do povo que vive de salário encontra nessas escolas a instrução 
que não pôde adquirir na infância e, sem prejuízo do trabalho, habilita-se a 

 

  



compreender melhor os direitos e deveres que lhes incumbe como cidadão e 
pai de família (Moacir, 1939, v.l, p.216). 

Essa lei, porém, não foi executada nos termos previstos por falta 
de recursos para pagar as gratificações prometidas aos professores. Al-
guns, no entanto, abriram e sustentaram, por conta própria, escolas no-
turnas. Tal fato é apontado como um indicador da necessidade de o Esta-
do conceder os meios para a remuneração dos professores, para poderem 
se generalizar tais escolas, uma vez que a maior afluência de alunos aos 
cursos abertos na capital indicava "que o povo havia compreendido as 
vantagens da instrução" (Moacir, 1939, v.l, p.216). 

Em Alagoas (1872), seis cadeiras noturnas são criadas em várias 
cidades e vilas do interior por decisão da legislatura, as quais deveriam 
funcionar no mesmo prédio das aulas diurnas. Segundo as estatísticas da 
época, das 137 escolas de instrução primária da província, 80 eram para o 
sexo masculino, 57 para o feminino e apenas 8 eram noturnas. A freqüên-
cia chegou a 171 alunos. Tais escolas, porém, foram fechadas dois anos 
depois (1874) e reabertas em 1876, no bojo de uma reforma em que foi 
dada maior ênfase à instrução do cidadão e à instrução popular, sob de-
terminação do "sábio e generoso monarca". Além das escolas noturnas, 
são também criados colégios, bibliotecas e institutos normais (Moacir, 
1939, p.607). 

Em 1885, é estabelecido pela Corte que nos cursos noturnos para 
adultos deverão ser ensinadas "as disposições da Constituição do Impé-
rio e do Código Criminal que mais interessem aos cidadãos brasileiros" 
(Moacir, 1939, p.619). 

São do mesmo período as escolas noturnas do Piauí (1872), cria-
das na capital e nas cidades de Amarante, Oeiras, Parnaíba e nas vilas de 
Piracuruca e Pedro II, a pedido dos professores. Em 1874, no Rio Gran-
de do Norte, fica garantido o auxílio financeiro para as escolas noturnas. 
Na província do Ceará, a Lei de 24 de setembro de 1879 determina que: 

 

 



Em três das aulas primárias da capital ficam criados três cursos noturnos 
de ensino elementar para adultos, sendo dois para alunos e um para mo-
ças. Os cursos serão regidos pelos respectivos professores entre 18 e 21 
horas da noite. Poderão matricular-se neles indivíduos maiores de 14 anos 
com atestado de boa conduta civil e moral passado pelo vigário (Moacir, 
1939, v.l, p.370). 

Os professores recebiam gratificações que variavam segundo o 
número de alunos, sendo necessário o mínimo de 20 alunos para que os 
cursos funcionassem. Estabelecia-se, também, que nos cursos noturnos 
anexos às escolas públicas, as principais disposições da Constituição e do 
Código Penal deveriam ser decoradas pelos alunos. 

Enquanto na maioria das províncias ocorriam iniciativas no senti-
do de abertura dos cursos noturnos, na Paraíba uma resolução de 1876 
determinava a supressão das cadeiras do Ensino Normal do liceu e das 
noturnas da província, e no Pará (1886) ficavam também extintas as es-
colas noturnas fora da cidade. 

Algumas dificuldades são também apontadas para a manutenção 
de escolas noturnas em Camboriú, Santa Catarina, devido à baixa 
freqüência dos alunos, desconhecendo-se, no entanto, as razões desse 
fato. No entanto, em 1876, as escolas noturnas primárias e as aulas noturnas 
de desenho da capital eram reconhecidas pelos relevantes serviços 
prestados. Por isso, recomendava-se serem auxiliadas pelas verbas 
provinciais, pois haviam sido fundadas pela inciativa pessoal de professores. 

Situação semelhante é também encontrada no Rio Grande do Sul, 
em 1873. Registra-se a existência de uma escola primária noturna gratui-
ta, com 78 alunos, instalada por professor público. Em Santa Catarina, 
como no Rio Grande do sul, partia de professores isolados a decisão de 
manter a oferta de cursos noturnos independentes ou de escolas primárias 
para adultos. 

Do relatório de 1949, da Diretoria do Ensino Fundamental do 
MEC, consta a inauguração, no Rio Grande do Sul, por regulamento da 

 

  



província, de 1857, do ensino de adultos de que se encarregariam profes-
sores das escolas primárias. Em portaria posterior (1881), o diretor geral 
de instrução designava um professor em cada município para cuidar do 
ensino de adultos. Entretanto, não há documentação que comprove a 
generalização dessa medida. Acredita-se, porém, que tal providência te-
nha influenciado no nível cultural da população, pois ali se encontravam 
os menores índices de analfabetismo no país. Outro fator favorável para a 
difusão da instrução entre a população está no pequeno contingente de 
população negra escrava existente nas províncias do sul. 

Em Goiás, a abertura de escolas noturnas partiu, no entanto, do 
próprio presidente da província. Em relatório do inspetor geral, docu-
menta-se na capital a freqüência de 26 alunos, cujas despesas eram reali-
zadas sob os auspícios do presidente por meio de sua Inspetoria Geral. O 
poder público, nesse caso, assumiu a responsabilidade de criar as escolas 
às suas expensas, acrescendo, ainda, o auxílio aos alunos. 

Na província do Paraná (1872), as escolas noturnas existentes para 
adultos, pelos bons resultados que demonstraram, foram estendidas a vá-
rias municipalidades. O presidente da província insistiu na sua manuten-
ção, escrevendo: 

Tendo uma parte do imposto predial, segundo a Lei de novembro de 1882, 
destinada ao desenvolvimento da instrução, convém que essa Câmara con-
tinue a manter a escola noturna, como produto do imposto predial. 

A importância de tal decisão revela a existência naquela província 
de uma nova mentalidade, pela qual se defendia como necessária a rela-
ção entre a cultura do povo e a capacidade de deliberação em situações 
de significação social e política. Dentre outros, um projeto estabelecia 
que aos 21 anos os que não tivessem sido alfabetizados não gozariam de 
direitos políticos. Observou-se ainda naquele Estado a atitude progres-
sista de dar instrução à raça negra, com o estabelecimento de escolas 
noturnas para adultos e escravos. 

 

 



A opção no Espírito Santo (1873) foi feita pelas escolas noturnas 
de ensino primário criadas na capital e em cidades mais populosas. Regis-
tra-se a freqüência de 26 artesãos na capital e em São Mateus, cujos 
exames foram louvados pelas autoridades de instrução pública (Moacir, 
1939, p.40-46). 

Segundo Moacir, na província de Sergipe (1874) não foi preciso 
muito esforço para demonstrar a necessidade das escolas para os adultos, 
uma vez que a idéia corria triunfante. A primeira iniciativa (Moacir, 1939, 
V.2, p.44-46) coube ao presidente A.C. Cunha Leitão, criando o curso no-
turno anexo ao Ateneu, e autorizando o funcionamento de escolas notur-
nas em seis municípios, sendo uma delas no Engenho Novo, freqüentada 
por lavradores. Naquele estado houve maior preocupação com a organiza-
ção dos cursos noturnos. Por volta de 1875-1876 ficava regulamentado 
que as escolas noturnas seriam regidas pelos professores públicos das res-
pectivas paróquias, mediante uma gratificação. Na falta destes, seriam pre-
feridos alunos mestres da Escola Normal e, na ausência destes, por quem 
fosse habilitado pela Diretoria Geral da Instrução Pública. 

Do relatório, constava que sete escolas noturnas da capital, 
mantidas pelos cofres provinciais, funcionavam nas mesmas casas das 
aulas ordinárias, e que seus professores recebiam gratificações corres-
pondentes à metade do ordenado. Registrava-se, ainda, que a freqüência 
nessas escolas estava diminuindo consideravalmente, tendo sido de 257 
alunos em 1875, inferior à dos anos anteriores. Questionava-se, assim, o 
beneficio real obtido através do ensino em tais escolas. 

Em Mato Grosso, o relatório do inspetor geral (1873) descrevia 
as dificuldades encontradas para o funcionamento das escolas noturnas: 

Foram criados na capital cursos noturnos reunindo cada um deles as se-
guintes cadeiras primárias: gramática da língua nacional, latim, francês, 
escrituração mercantil, geografia e história. A primeira, terceira e quinta 
cadeiras não chegaram a funcionar; a de gramática e a de francês, os 
alunos abandonaram; a de geografia e a de história não foram providas. O 

 

  



curso da capital foi instalado à noite, em 13 de outubro do ano passado. O 
da freguesia de Pedro II, pouco depois, com as mesmas cadeiras, menos 
escrituração mercantil. So a de português teve seis alunos, as outras ne-
nhum. Uma instituição desta ordem hoje adotada quase universalmente e 
que tantas vantagens poderia trazer, se fosse bem compreendida e devida-
mente abraçada pelo povo, não produzia o resultado que era de se esperar 
(Moacir, 1939, v.2, p.470). 

Em São Paulo, registros de 1886 colocam a possibilidade da cria-
ção de escolas noturnas nos municípios: 

Os conselhos municipais poderão quando julgarem conveniente, e confor-
me a aprovação do diretor-geral, criar um curso noturno para adultos, com-
preendendo as mesmas matérias da escola de primeiro grau, com exceção 
de ginástica. Para regência deste curso, será designado pelo Conselho um 
professor público do lugar, com a gratificação de mil réis por aluno fre-
qüente (Moacir, 1939, v.2, p.405). 

Em 1872, no entanto, já existiam duas escolas noturnas para adul-
tos, por iniciativa particular, que eram freqüentadas, respectivamente, por 
390 alunos (260 nacionais e 130 estrangeiros) e por 40 alunos dos cem 
matriculados. Cursos noturnos foram também estabelecidos nas escolas 
municipais de São Sebastião e São José, com subvenção dos cofres públi-
cos, além de dois outros no Engenho Novo. Foi, também, incumbido ao 
inspetor geral propor às escolas públicas a abertura de tais cursos, dada a 
conveniência daquele ensino. Em 1883, são apontados problemas graves 
na organização e no currículo do ensino normal, incluindo entre outros o 
fato de os cursos funcionarem à noite, dificultando o ensino prático de 
pedagogia e, conseqüentemente, a garantia de titulação dos alunos para o 
exercício do magistério (Moacir, 1939, v.2, p.326). Tais dificuldades fo-
ram geradas pelo decreto de abril daquele ano, que determinava o funci-
onamento à tarde e à noite de todas as aulas das escolas normais. Essa 
idéia foi considerada pelos professores de uma infelicidade indescritível, 
uma vez que "não se conhece um só país no mundo onde a Escola Normal 

 

  



seja noturna". Em São Paulo, a Associação de Socorro Mútuo Liga Ope-
rária também inaugurou cursos noturnos em conformidade com os seus 
estatutos, de 1873, mas só um ano depois os cursos puderam ter início, 
em casa alugada, e contando com um bom número de alunos. Achavam-
se providos das seguintes cadeiras, que funcionavam alternadamente nos 
dias úteis, das 18 às 21 horas: instrução primária, francês, inglês, história, 
geografia, desenho linear, matemática elementar, escrituração mercantil, 
química, física, higiene, medicina doméstica e música. Surgem, também, 
em São Paulo, associações particulares destinadas à disseminação do en-
sino primário entre jovens e adultos, tais como a Sociedade Propagadora 
da Instrução Popular e a Associação Operária Propagadora da Instrução. 
Na província de Minas Gerais, em 1879, estabelece-se que: 

Para o ensino primário de adultos o governo poderia criar escolas noturnas 
e dominicais nas cidades mais populosas (Moacir, 1939, v.3, p.189). 

Os limites de idade nas escolas noturnas e dominicais eram de 16 
e 40 anos. As escolas eram destinadas ao sexo masculino e poderiam 
ser instaladas desde que pudessem contar com a freqüência mínima de 
30 alunos. As lições eram dadas apenas em três horas, todas as noites, 
com exceção dos domingos. As matérias ensinadas eram: língua pátria, 
aritmética, geometria e desenho, e lições de coisas. Segundo Mourão 
(1962, p.211): 

Destinadas a adolescentes, ou mesmo a adultos, as escolas noturnas apre-
sentavam inestimáveis benefícios aos alunos que trabalhavam durante o 
dia, não podendo freqüentar os grupos escolares ou as escolas isoladas que 
funcionavam de manhã ou a tarde. Os seus programas aprovados conjunta-
mente com os dos grupos escolares e da escolas singulares nada tinham, 
talvez, de específico para a finalidade. O regime desses cursos noturnos era 
o das escolas singulares com quatro classes, que estudavam ao mesmo tem-
po, cabendo ao professor, pela divisão de tarefas, mantê-las todas em ativi-
dades ao mesmo tempo. 

 

  



Na província do Rio de Janeiro, a lei de 1867 criava, em cada 
uma das cidades, uma escola noturna de instrução primária para o sexo 
masculino. O governo dispunha-se a contratar pessoas habilitadas para 
ensinar, preferindo professores públicos primários, mediante gratifica-
ções que variavam conforme o número de alunos. Seriam admitidos à 
freqüência adultos que quisessem matricular-se. Recebendo a escola 
mais de 60 alunos, o governo se responsabilizaria por contratar outro 
professor da mesma cidade para reger uma nova turma. As aulas notur-
nas seriam dadas em prédios das escolas públicas, e outras aulas pode-
riam ainda ser criadas em vilas populares. Com os professores de aulas 
noturnas o governo estava autorizado a gastar até 20 contos. Uma de-
liberação do presidente da província determinava que as escolas notur-
nas "estavam sujeitas ao mesmo regime e disciplina que as diurnas". 
Além das matérias do programa escolar, haveria ainda o ensino gratuito 
das seguintes disciplinas: elementos de geometria, geometria plana, de-
senho linear e cosmografia (Moacir, 1939, v.2, p.263). Em 1878, po-
rém, foram suprimidas as escolas noturnas de diversas vilas, mantendo-
se as da capital e a de Petrópolis, por estarem sendo realmente freqüen-
tadas e por prestarem serviço relevante ao ensino. 

Em 1871, perante a Assembléia Legislativa, o representante João 
Alfredo pede o ensino obrigatório para os indivíduos de 14 a 18 anos em 
escolas de adultos, estabelecendo multas para os que desrespeitassem a lei. 
Propõe ainda a subvenção às escolas particulares noturnas, ao afirmar: 

... estabelecendo-se o direito de preferência para as escolas de adultos, essas 
subvenções poderiam torná-las mais numerosas. Sugere também criar nos 
municípios das diversas províncias do Império escolas profissionais cm que 
se ensinarão as ciências e as suas aplicações que mais convicrem às artes e 
às indústrias dominantes, ou que venham a ser criadas e desenvolvidas. 

Suas propostas, embora inovadoras, não foram efetivadas. 
No município da Corte, Moacir (1939, v. 1, p. 106) aponta a refor- 

 

 



ma Paulino de Souza (1869) como uma das primeiras manifestações so-
bre a importância da educação de nível médio para a sociedade e para o 
cidadão, seja através do ensino secundário geral, seja através daquele de 
caráter mais prático. Nesse documento, registra-se a matrícula de 4.313 
alunos em escolas públicas da Corte, que funcionavam em casas arrenda-
das pelo governo, sem acomodações apropriadas. Embora a utilidade 
dessas aulas seja reafirmada, a "instrução secundária é mais valorizada 
por ser a que mais influi na educação, formando a inteligência e em gran-
de parte o caráter dos que a recebem. Formar e fortalecer o espírito da 
mocidade, habilitando-a para estudos práticos e para a vida social é o 
papel principal dos estudos secundários" (Moacir, 1939, v.2, p. 112). 

No documento o autor, ainda, afirma que: "dos três ramos de en-
sino, é inegavelmente o primeiro aquele que desperta maior interesse, por 
abranger todas as classes da população e satisfazer a primeira aspiração 
intelectual. O ensino primário gratuito deve, assim, atingir todos os cida-
dãos, uma vez que em país civilizado ninguém deve deixar de saber, pelo 
menos, 1er e escrever". Em seguida, volta a insistir na relevância do ensi-
no secundário, por exercer maior influência na sociedade, concorrendo 
eficazmente para desenvolver a inteligência dos que o recebem: "Além de 
essencial para os estudos superiores, pode-se dizer que os homens que se 
destinam a qualquer carreira, ainda que diversa das letras, como o comér-
cio e a indústria, não têm recebido a conveniente educação. A instrução 
secundária é indispensável para qualquer cidadão poder ter entrada nas 
classes médias da sociedade" (Moacir, 1939, v.2, p. 112-139). 

Em 1871, em proposta de reforma da educação do município da 
Corte, João Alfredo afirmava: 

Precisamos finalmente de escolas primárias, escolas de segundo grau, esco-
las noturnas, escolas normais e de bibliotecas (Moacir, 1939, v.2, p. 145). 

E assinalado, na mesma data, o estabelecimento, por iniciativa par-
ticular, de duas escolas noturnas para adultos: uma fundada pela Sociedade 

 

  



Auxiliadora da Industria Nacional, em sala de escola pública e por ela sus-
tentada, freqüentada por 390 alunos, e outra fundada por alguns cidadãos, 
na "freguesia da Lagoa", freqüentada por mais de 40 alunos, dos 100 matri-
culados. A importância das escolas de adultos para alunos acima de 13 
anos é defendida por várias autoridades e membros das assembléias, por 
meio da contratação de "professores particulares idôneos" ou pela conces-
são de uma "gratificação" aos "professores públicos que se propuserem a 
essa tarefa e que desempenharem um bom serviço no julgamento do gover-
no." Tais escolas deveriam ser diurnas e noturnas e as horas das respectivas 
lições determinadas de modo que atendessem às condições de trabalho dos 
indivíduos que as freqüentassem (Moacir, 1939, v.2, p. 152). 

Em 1878, Leôncio de Carvalho expõe o estado da instrução do 
município da Corte, afirmando existirem 95 escolas públicas primárias de 
1o grau, 121 particulares, e apenas uma escola noturna para adultos, 
mantida pela Sociedade Propagadora das Belas Artes, freqüentada por 
50 alunos das "classes operárias". Estimava-se que a população analfabe-
ta do país atingia cerca de um terço da população geral. 

Boa parte das escolas gratuitas criadas por associações particula-
res ministrava cursos noturnos e destinava-se à alfabetização e à instru-
ção profissional de adultos. Dentre os institutos dessa natureza, destaca-
va-se na Corte, o Imperial Liceu de Artes e de Ofícios. Inaugurado a 9 de 
janeiro de 1858, por iniciativa da Sociedade Propagadora das Belas Ar-
tes, o Liceu oferecia, em 1881, a instrução elementar, profissional, e os 
rudimentos da instrução secundária a 1.341 alunos maiores de 12 anos, 
que se distribuíam por diferentes aulas. 

Em 1882, na Reforma Almeida e Oliveira, mais uma vez é reafir-
mada a criação, pelas assembléias provinciais, de escolas noturnas para 
adultos que não tivessem recebido instrução comum. Altera-se a idade 
para a freqüência a tais escolas, passando a ser para menores de 25 anos. 
Sugere-se que as despesas dessa instrução fossem divididas entre a pro-
víncia e a municipalidade. 

 

 



A introdução de recursos públicos na educação de adultos conti-
nuou, no entanto, de forma suplementar às varias iniciativas particulares. 
Em 1884, por exemplo, já sob a vigência da Reforma Almeida e Oliveira, 
é fundado o Liceu Literário Português, por uma associação de portugue-
ses beneméritos. Esse liceu oferecia gratuitamente a adolescentes e a adul-
tos, de qualquer nacionalidade, cursos noturnos de instrução primária e 
secundária. O curso noturno para a instrução secundária do sexo femini-
no foi instalado nas dependências do externato do Colégio Pedro II,.man-
tido essencialmente pelo esforço particular, apesar de contar com sub-
venções do governo. Seu funcionamento, porém, só foi autorizado de-
pois de devidamente aprovado pelo ministro de Império, garantindo-se, 
para isso, a colaboração de professores que se dispusessem a ensinar gra-
tuitamente e o apoio de senhoras da sociedade, a quem seria confiada "a 
vigilância" das alunas. O curso funcionou regularmente até o fim do Im-
pério e em 1887 acolhia 129 alunas, graças ao trabalho gratuito de pro-
fessores e diretores e às dotações recebidas de particulares. 

O ENSINO MÉDIO NOTURNO E A EDUCAÇÃO DE ADULTOS:  1900 A 1930 

Nas primeiras décadas do século XX, sob a influência do movi-
mento anarquista trazido para o país pelos imigrantes europeus, surgem 
as primeiras manifestações populares, demandando ensino primário pú-
blico, obrigatório e gratuito para todos, e educação de adultos para 
aqueles que já haviam ultrapassado os limites de idade de freqüência 
naqueles cursos. Desde a Constituição de 1891, cabia aos estados a 
competência de organizar o ensino primário, o ensino normal e o ensino 
técnico-profissional. Ao governo central foi atribuído o dever de criar e 
manter os ensinos secundário e superior. A educação primária e a edu-
cação popular passam a ter um desenvolvimento muito desigual nas 
várias regiões do país. Contribuem, também, para isso, as desigualda-
des econômicas, sociais e culturais existentes e os interesses políticos 

 

  



divergentes sobre a importância e a necessidade de se educar a popula-
ção de forma ampia. 

Entre 1900 e 1930, as escolas noturnas continuam vinculadas às 
iniciativas de educação de adultos, de caráter supletivo, desenvolvidas, 
principalmente, em escolas primárias estaduais noturnas, com o objetivo 
de alfabetizar e difundir conhecimentos gerais mínimos. Tais iniciativas se 
diferenciam quanto: a) à idade de atendimento: 14, 15 e 16 anos; b) aos 
locais de funcionamento: escolas isoladas, escolas primárias estaduais, 
firmas e empresas, instituições privadas e sindicatos profissionais, grupos 
escolares e escolas especiais anexadas aos quartéis; c) ao tipo de curso e 
de currículo que oferecia. 

Em algumas escolas, além da linguagem e da matemática, ensina-
va-se também geografia, história do Brasil, instrução moral e, sempre que 
possível, noções sobre os ofícios mais comuns. Outras procuravam, tam-
bém, estabelecer cursos comerciais. 

Em Pernambuco, 1928, estabelecia-se que para os adultos: 

... as noções indispensáveis ao exercício de suas profissões deveriam ser da-
das em cursos noturnos. Nestes, o professor deveria verificar se o aluno desejava 
e necessitava aprender de modo a poder 1er, escrever e contar, mas também a 
qualificar-se melhor na profissão que estivesse exercendo (DNE, 1949, p. 151 ). 

Em outros estados, os cursos noturnos correspondiam a uma for-
mação de dois anos de alfabetização, seguidos de ensino de continuação 
e de aperfeiçoamento, adaptado às necessidades da região. No Distrito 
Federal, em 1928, os cursos noturnos, denominados de "cursos popula-
res", ministravam além da educação elementar noções de saúde, pueri-
cultura, economia social e direito civil. Em 1934, previram-se, também, 
no ensino noturno, cursos para a extensão da cultura geral e profissional 
de adolescentes e adultos. 

Em algumas unidades da Federação, a iniciativa particular colabo-
ou, também, na extensão do ensino primário supletivo por meio de pro- 

 

  



gramas como a Cruzada Nacional de Educação (1932, Rio de Janeiro) e 
a Bandeira Paulista de Alfabetização (1932, São Paulo). 

Em São Paulo, desde 1909, o interesse pela educação de adultos 
gerou a preocupação com a educação das crianças de origem operária, 
para as quais foram criadas escolas noturnas, para ambos os sexos, loca-
lizadas próximas às fábricas e funcionando de acordo com a administra-
ção dessas fábricas. A preferência para matrícula foi dada às crianças de 
famílias operárias analfabetas e desamparadas. 

Em 1912, de forma pioneira, o Estado de São Paulo assume o 
ensino noturno como parte da Legislação Geral e, em decreto, estabelece 
escolas e curso primário regular noturno para adultos, com duração de 
quatro anos, e funcionando das 18:30 às 21 horas. 

Entre 1912 e 1920, as escolas isoladas de ensino noturno, naquele 
estado, têm sua matrícula ampliada, principalmente na capital, e passam a 
ficar numericamente insuficientes. O ensino nelas realizado era inferior 
ao dos grupos escolares. Afirmava-se mesmo que tais escolas eram "um 
mal necessário", porque combatiam o analfabetismo, onde o grupo esco-
lar não atingia a todos. A partir de então, principalmente após 1930, a 
ênfase nas escolas isoladas decai, e os cursos noturnos começam a funci-
onar preferencialmente nos grupos escolares, para receberem maior nú-
mero de alunos. Dos professores desses cursos passa-se a exigir um míni-
mo de quatro anos de magistério. A ampliação do acesso a tais cursos, 
embora realizada, causou obstáculos à continuidade dos cursos vocacionais 
e artesanais, uma vez que os grupos escolares não ofereciam condições 
físicas para sua realização. 

Síntese 

As experiências com cursos noturnos nas diversas províncias bra-
sileiras durante o século XIX revelam que já havia por parte da monar-
quia brasileira e, após a Proclamação da República, por parte do Estado 

 

  



emergente, algum reconhecimento da importância desses cursos, muito 
embora o desenvolvimento histórico lento e irregular dos mesmos de-
monstrasse um grande hiato entre a positividade das intenções declaradas 
e sua concretização. Os cursos de instrução primária e média para adultos 
e jovens das elites rurais e urbanas eram mais valorizados do que os no-
turnos, organizados para as camadas populares. Esses cursos foram pou-
cos. Tais iniciativas, ora bem sucedidas, ora frustradas, apresentam, no 
entanto, algumas características comuns: 

a) Na maioria das províncias, as iniciativas para a abertura das 
escolas ou cursos noturnos partiram, em primeiro lugar, de professores 
particulares, ou de associações e instituições diversas. A iniciativa priva-
da, portanto, antecede as ações do poder público nesse sentido. 

b) Foram, inicialmente, abertas escolas, cursos e aulas noturnas nas 
capitais das províncias e nas vilas mais populosas. Com bastante freqüência, as 
escolas ou cursos das vilas mais distantes acabaram por ser fechados, sendo 
mantidos apenas os das capitais e cidades mais próximas a eles. A irregularida-
de da oferta é assinalada com freqüência em quase todas as províncias.' 

c) Nem sempre os cursos foram subvencionados com recursos 
públicos; eram providos, muitas vezes, para subsidiar a iniciativa de pro-
fessores públicos ou de pessoas e associações que, por conta própria, 
mantinham as aulas noturnas em funcionamento. Embora reconhecendo 
ideologicamente a importância da educação para o exercício da cidada-
nia, o Estado reluta em difundir as escolas noturnas e impõe limites aos 
gastos a serem despendidos com esse ensino. 

d) Restrições foram impostas pelas assembléias das províncias em 
relação aos recursos destinados a tais cursos e às "gratificações" dos pro-
fessores. Os valores variavam em função do número de alunos que fre-
qüentavam as escolas. Diferenciavam-se, ainda, do valor usualmente pago 
aos professores das escolas diurnas. 

e) A abertura das escolas noturnas foi feita, predominantemente, 
para o atendimento aos adultos do sexo masculino (homens livres), està- 

 

 



belecendo-se em algumas províncias limites de idade para a freqüência de 
jovens nessas escolas. De forma semelhante, poucas escolas noturnas acei-
tavam a presença de mulheres e de índios. Maiores restrições foram ainda 
estabelecidas para a instrução dos negros. A discriminação racial e a dis-
criminação de gênero são, portanto, estabelecidas desde as primeiras ex-
periências com o ensino noturno. 

f) A licença para a abertura de escolas noturnas era dada aos pro 
fessores, desde que não prejudicassem sua docência diurna, mostrando 
que as escolas regulares diurnas eram, preferencialmente, cuidadas pela 
Inspetoria Geral. 

g) Em geral, os cursos primários para adultos, bem como as de 
mais aulas noturnas, funcionavam de acordo com o programa, a regula 
mentação, as exigências e a disciplina estabelecidas para os cursos diur 
nos. Não há sequer um relato ou menção quanto à especificidade e à 
organização pedagógica das escolas noturnas, em face das dificuldades 
que já tinham com a freqüência irregular dos alunos, a grande evasão e as 
más condições de funcionamento. 

h) Houve por parte de algumas províncias maior interesse pela 
expansão do ensino primário, que desde o Ato Institucional de 1834 lhes 
cabia organizar. O aparecimento dos cursos primários noturnos para ado-
lescentes e adultos em suas escolas segue como uma decorrência natural 
dessa incumbência, e em face das elevadas taxas de analfabetismo da po-
pulação, principalmente após a abolição da escravatura. 

i) Nota-se que, nas províncias onde existia trabalho escravo em 
maior proporção, a instrução popular desenvolveu-se mais vagarosamen-
te e de forma mais irregular. Essa situação ocorreu, principalmente, no 
eixo norte-nordeste. Nessas regiões, era aceita e difundida pelos gover-
nos das províncias a idéia de ser um "ato perigoso" promover a instrução 
dos negros, bastando-lhes uma educação moral e religiosa. 

j) A preocupação com a formação moral caracterizava-se tanto 
pela necessidade de se exigir um "atestado moral" fornecido pela Igreja 

 

  



para a freqüência aos cursos noturnos (nada se conhece, porém, sobre a 
generalização de tal medida), como pela preocupação com o ensino do 
Código Penal/Criminal e com a educação cívica. 

k) As escolas noturnas de adultos não chegaram a ter instalações, 
programação e organização próprias. A escola diurna e sua proposta pe-
dagógica (currículo, conteúdos, métodos e formas de avaliação) consti-
tuíram o modelo a ser seguido e copiado naquelas. Esse parecia ser o 
entendimento do caráter "democratizador" da oferta dos cursos notur-
nos. Em termos legais, todos teriam acesso ao mesmo tipo de conheci-
mento, independentemente de, na prática, tais exigências nunca chega-
rem a ser concretizadas. 

1) A principal diferença na formação entre as escolas primárias 
noturnas e as diurnas estava no ensino dos "ofícios mais comuns" exis-
tentes em cada província e na importância dada à instrução moral. Por-
tanto, pretendia-se que os alunos continuassem a servir à sociedade como 
"artesãos", possivelmente mais bem qualificados, e como cidadãos mo-
ralmente mais ajustados. A atividade de trabalho do aluno não deveria 
ser, em hipótese nenhuma, prejudicada pela freqüência à escola noturna. 

Assim, nas escolas noturnas para adultos e jovens, a educação 
transforma-se numa espécie de "concessão" do poder instituído a grupos 
sociais menos favorecidos, para incorporá-los à ordem social oligárquica, 
pela via de uma alfabetização funcional, uma formação moral e artesanal, 
cuja ênfase se expressa na consciência dos deveres, na prática dos ofícios 
e dos bons costumes e na subordinação social. A possível promiscuidade 
social das camadas populares e, principalmente, da população negra era 
percebida como uma ameaça potencial à vida social. Nessas escolas, o 
ensino transformava-se num instrumento de controle social, envolvendo 
os alunos numa teia de obrigações, de sentimentos e de práticas, por meio 
do qual se garantia sua integração social e moral, sem grandes distúrbios, 
conflitos e ameaças à organização social vigente. Limitava-se a ajustar e 
a socializar adultos e jovens à sociedade vigente, como condição de reali- 

 

 



zação pessoal e social. Nesse sentido, o direito do cidadão comum a uma 
formação básica, à cultura historicamente construída, a uma participação 
ativa na construção social, apresentava-se como necessidade ou demanda 
pessoal, apenas, enquanto resguardava privilégios sócias e culturais de 
poucos. 

Dessa forma, o autoritarismo inerente às políticas educacionais 
para adultos e jovens das camadas populares no período examinado reve-
la que a subordinação, o controle, o empobrecimento da formação e o 
caráter estritamente utilitarista e imediatista prevaleceram na concepção 
de educação dos cursos noturnos. 

A questão que se coloca é a de que se indague até que ponto essa 
herança social e cultural persiste nas práticas dos professores, na concep-
ção de formação e no cotidiano das relações sociais das escolas médias 
noturnas atuais. 
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licies and decisions taken during the expansion and pedagogical 
organization of night courses for youngsters and adults in Brazil. An 
overall review of the literature has been carried out to select references 
for registering the development of night school within the period 
comprehended between the establishment of Portuguese Empire in Brazil 
and 1930. Despite night schools slow and irregular development in several 
provinces within the country, common characteristics have been identified 
among them, as the social and pedagogical intentions in the program of 
study, teachers practice and policies decisions were analysed. 

Cette étude essaie de saisir lesfondements sociaux et pédagogiques 
inhérents à la conception de formation dans le deuxième cycle de 
l'enseignement secondaire du soir, ainsi que son rôle social. A cette fin, 
l'auteur a analysé les initiatives prises por le secteur privé, les politiques 
publiques, et les décisions prises au moment de l'expansion et de 
l'organisation pédagogique des cours du soir destinés aux jeunes et aux 
adultes au Brésil. L'auteur a procédé à une large révision bibliographique 
et à une sélection des documents et des textes de référence pour enregister 
ce processus, tout en ayant son attention en particulier, à la période 
comprise entre l'Empire et 1930. Malgré le dévelopement lent et ir régulier 
de cet enseignement dans les différentes provinces du pays, ila été possible 
néanmoins d'identifier quelques caractéristiques communes ainsi que la 
signification sociale et pédagogique deformation escomptée. 

En este estudio se busca aprehender los fundamentos sociales y 
pedagógicos inherentes a la concepción de la formación de la enseñanza 
media nocturna, así como, su papel social. Fueron analizadas las inici-
ativas privadas, las políticas públicas y la toma de decisiones en el proceso 
de expansión y organización pedagógica de los cursos nocturnos para 
jóvenes y adultos en Brasil. Se utilizó una ampia revisión bibliográfica 

 

  



elegiéndose documentos y referencias para registrar ese proceso, 
centrándose especificamente en el periodo comprendido entre el Imperio 
portugués-Brasileño y 1930. Además del lento e irregular desarollo de 
la enseñanza media nocturna en ¡as diversas provindas del país ha sido 
posible identificar, en este proceso, características comunes, así como, 
el sentido social y pedagógico de la deseada formación. 

 

 

 



O Ensino de História na Escola Técnica: Teoria 
e Prática* 

Pedro Paulo A. Funari 
Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) 
Júlia Falivene Alves 
Universidade Estadual Paulista (Unesp) 

Na realidade 
Pouca verdade 
Tem o cordel da História. 
No meio da linha 
Quem escrivinha 
Muda o que lhe convém. 

"Verdadeira embolada" (Edu Lobo e Chico Buarque) 

Trata da educação técnica e do ensino de História no sistema 
escolar público, no Estado de São Paulo, ligado à Secretaria de Ciência 
e Tecnologia. Discutem-se os programas curriculares introduzidos des-
de 1990, ressaltando-se os problemas e avanços daí decorrentes. 

Introdução: os objetivos da História 

Tradicionalmente, a História tem sido ensinada como ciência que 
se interessa, sobretudo, pelo passado, despertando, por isso mesmo, pou- 

* Agradecemos aos seguintes colegas que, de diversas maneiras, permitiram a realização deste trabalho: Maria 
de Fátima Simões de Souza, Ana Carolina Calderón, o conjunto de professores associados a este programa, 
Janete Bernardo da Silva e Thomas E. Skidmore. Contamos, ainda, com o apoio institucional do CEETEPS, da 
Unesp, da Unicamp e da Vitae. A responsabilidade pelas idéias recai exclusivamente nos autores. 

 

  



co interesse nos alunos. Nas últimas décadas, porém, novas tendências 
passaram a encarar esta ciência como um instrumento para se refletir 
como a realidade social é produzida, através do tempo e em diferentes 
espaços, por meio de lutas, tensões, contradições, transformações e per-
manências (Maier, 1984, p.86). O passado deixa, portanto, de ser algo 
morto, pois está na base seja do hoje, seja do amanhã. 

Para isso contribui o grande educador Paulo Freire (1981, p.29), 
ao considerar que "fazer a história significa estar presente e não, simples-
mente, estar representado". Os educadores deveriam, assim, partir da re-
alidade vivida pelos membros da comunidade na sua praxis diária 
(Fernandes, 1985, p.83). Esta pedagogia crítica preocupa-se, em primeiro 
lugar, com a experiência do estudante como ponto de partida (Giroux, 
McLaren, 1986, p.234). Desta forma, a cultura material, do passado e do 
presente, está no próprio centro dos processos de aprendizagem. Paulo 
Freire ressalta que as ações quotidianas, os objetos e sua interação com 
os homens, estão na base da pedagogia emancipadora e, neste sentido, a 
cultura material, a história não oficial, a visão dos vencidos e o quotidia-
no constituem parte essencial da Educação (Freire, 1971; Funari, 1991). 
Os estudantes não são considerados como vasos vazios a serem preenchi-
dos com fatos, mas são pensadores e agentes sociais (Shor, 1986, p.422), 
capazes de decifrar o mundo à sua volta (Tragtemberg, 1985, p.43). 

Elizabeth Ellsworth (1989, p.316) argumentou que a pedagogia 
crítica pode ser um conceito enganoso. Afirma que "as relações de poder 
entre estudantes e professores de diferentes raças, classes e sexos são 
injustas. A injustiça dessas relações e a maneira como estas distorções 
afetam a comunicação não podem ser superadas na sala de aula, não im-
porta o quão empenhados estejam o professor e os alunos na superação 
das condições que perpetuam o sofrimento". É, realmente, dificil separar 
a ideologia do ensino. O único meio de contrabalançar os efeitos negati-
vos dos nossos próprios interesses e pontos de vista consiste em admitir 
que estamos sempre engajados (Epstein, 1983, p.28). Devemos, desta 

 

 



forma, aceitar que os fatores políticos fazem parte da formulação de dife-
rentes estratégias pedagógicas. 

O ensino de História tem sido particularmente vítima da manipu-
lação ideológica. Currículos de História têm contribuído para a formação 
de atitudes que tornam mais fácil, para os grupos dominantes, manipular 
e controlar a sociedade, graças à sua legitimação pelo estudo na escola 
(Anyon, 1979, p.382), Iraida Vargas e Mario Sanoja (1990, p.90) chega-
ram a considerar que, na Venezuela, "a História oficial é a manipulação 
da história". Não seria muito diverso o caso brasileiro. No entanto, pode-
mos escapar desta tendência se "construirmos um currículo escolar que 
englobe a realidade da vida dos estudantes, um currículo de História que 
seja verdadeiro e que estabeleça liâmes significativos com o presente" 
(Collicott, 1990, p. 109). 

Deixando de ser caracterizada, essencialmente, como "ciência do 
passado", a História deixou, também, de ser considerada detentora de 
verdades universais e definitivas, e de ser, conseqüentemente, ensinada 
como sucessão de fatos "dignos de memória", que se desencadeariam 
mecanicamente, em linha evolutiva, em direção ao progresso e ao aper-
feiçoamento, inexorável, da humanidade (Grzybek, 1994, p.344). Os ho-
mens comuns, até então encarados como simples peões conduzidos por 
líderes carismáticos, os grande personagens ou heróis, passaram a ser 
estudados como produtores de história, e os documentos utilizados não 
se limitaram mais àqueles oficiais, resultado das reflexões dos dominan-
tes. Assim, todo tipo de registro, escrito ou material, nobre ou vulgar, 
transforma-se em documento (Lozano, 1987, p.86). 

A história não se restringe àquela contada pelo homem branco, 
europeu, cristão, adulto, rico e dominador. Os testemunhos quotidianos 
dos índios, negros, dos povos dominados, dos trabalhadores, mulheres, 
crianças e minorias sociais são contrapostos àqueles dos dominadores, 
para que se tente abarcar os múltiplos aspectos das vicissitudes históricas 
(Iggers, 1984, p. 195; Burke, 1989, p.3 e 4). Deixando de ser etapista e 

 

  



elitista, a Historia constitui-se como conhecimento e praxis, a um só tem-
po, e prospectiva, ao propor o estudo do passado e do presente, para a 
ação social transformadora do porvir. Neste contexto, o estudo da Histó-
ria através de eixos-temáticos permite que se transite das partes para o 
todo e vice-versa, em constante vai-e-vem no tempo e no espaço, permi-
tindo a compreensão da totalidade do social em suas contradições, mu-
danças e permanências. 

O objetivo do ensino da História não visa ao conhecimento de 
toda a História, em todos os tempos, pretensão abstrata e ilusória do 
ensino tradicional. Mas, sim, deve ser capaz de levar o aluno a refletir 
sobre qualquer momento da história como analista crítico (Kloppenberg, 
1989, p.1011). Na História temática, como resultado dessas preocupa-
ções, parte-se do quotidiano do aluno para reflexões mais amplas sobre a 
totalidade social. O estudante deve tornar-se sujeito da História, cidadão 
que se reconhece no processo social e, percebendo os antagonismos, con-
tradições e lutas, pode optar pela forma como, coletivamente, irá atuar na 
sociedade. Evita-se ainda, com essa abordagem, a idéia, difundida pela 
ideologia do "avanço inexorável da ciência", de que haja interpretações 
"superadas", a serem substituídas pelas mais recentes (e supostamente 
corretas) análises. Assim, não se trata de condenar "o mecanicismo e o 
determinismo econômico de um marxismo superado" (Faversani, Villalta), 
pois a adjetivação abundante não retira a subjetividade inevitável dos jul-
gamentos implícitos nas expressões depreciativas usadas. O pensamento 
crítico prescinde desses recursos e não visa a converter o aluno à verdade 
("a interpretação não superada, não mecanicista e não determinista"), 
mas fornecer elementos para que ele seja capaz de ter seus próprios argu-
mentos e interpretações. Já em 1927, Aldous Huxley lembrava que "the 
mind is not a receptacle that can be mechanically filled. It is alive and 
must be nourished". 

Na proposta curricular adotada, o primeiro ano visa ampliar a vi-
são de mundo do educando; o segundo, procura desenvolver seu espírito 

 

 



critico e as técnicas de pesquisas para que, no terceiro ano, ele seja capaz 
de criar e recriar o tecido da História. 

As escolas técnicas: um caso especificó 

A educação técnica é particularmente importante para o avanço 
econômico e social. Nos Estados Unidos, 37% dos trabalhadores passa-
ram por escolas técnicas; no Reino Unido, 38%; na Alemanha, 67%; na 
Itália, 79%, e na França, 80% (Averbach, 1992, p.15). No Brasil, contu-
do, o ensino técnico está relegado a segundo plano. No auge do "milagre 
brasileiro", James A. Livingston (1976, p.513) expressava o ponto de 
vista tradicional: "os economistas ressaltam que uma população educada 
constitui um patrimônio para o país e pode elevar o produto interno bruto 
mais do que uma população não educada. Por outro lado, uma população 
inculta fornece uma mão-de-obra a um custo mais barato do que uma 
população que teve boa educação". Como resultado desse ponto de vista, 
o crescimento nas matrículas escolares foi muito lento (Plank, 1987, 
p.376) e as escolas técnicas, em particular, foram negligenciadas pelas 
autoridades. O efeito econômico deste pouco caso com a Educação pode 
ser observado se compararmos o Brasil e os países capitalistas desenvol-
vidos, em termos de PNB e população: 

Países desenvolvidos = 100 

Brasil 1938 1948 1960 1970 1980 1988 

PNB(%) 12,0 11,3 12,1 12,7 17,5 12,1 

População (%) 11,4 14,1 17,6 20,7 23,8 27,6 

Fonte: Arrighi, 1991, p.45. 

 

  



Isto significa que, após 50 anos, o Brasil continua a produzir cerca 
de 12% da produção total dos países desenvolvidos, mas nossa popula-
ção aumentou 2,4 vêzes! Durante o regime militar, houve grande repres-
são (Alencastro, 1994), Paulo Freire (1994) e a educação humanista fo-
ram perseguidos e as autoridades chegaram ao ponto de tentar retirar a 
História da escola de 1o grau, substituída pelos "Estudos Sociais" (Dias, 
1990, p. 135). Contudo, a educação popular desenvolveu-se extra-ofici-
almente (La Belle, 1987), e houve tentativas de promover a educação de 
trabalhadores (Giroux, 1989, p.260; McLaren, 1988, p.228). Recente-
mente, não apenas educadores e ativistas sociais têm enfatizado a neces-
sidade de levar adiante programas educativos de grande fôlego, como 
também economistas. Confederações de Indústrias e o empresariado es-
clarecido têm ressaltado que a economia de mercado depende do ensino 
técnico (Kunft, 1993). 

Neste contexto, as escolas técnicas do Estado de São Paulo consti-
tuem um exemplo excepcional do que pode ser alcançado através da escola 
pública. Cerca de um milhão de jovens freqüentam o 2o grau no estado, 
sendo 300 mil em escolas privadas. As escolas públicas sofrem diversos 
problemas, a começar pela remuneração dos professores e pelas instala-
ções disponíveis. As escolas técnicas ligadas à Secretaria de Ciência e 
Tecnologia, entretanto, estão agrupadas no Centro Estadual de Educação 
Tecnológica "Paula Souza", instituição associada à Universidade Estadual 
Paulista, e constituem um caso à parte. No seu interior, a Vitae apoiou um 
programa especial para Nutrição e Alimentos, com o tema "A cultura ali-
mentar do brasileiro", e para a Administração, com o tema "História da 
comunicação e dos registros de informação e conhecimento". 

Em 1989, as professoras Maria de Fátima Simões de Souza e Ana 
Carolina Calderón, responsáveis pela disciplina de História nas 14 esco-
las técnicas que compunham o CEETEPS, iniciaram um processo de uni-
ficação da grade curricular da disciplina. Em 1990, um dos autores deste 
artigo começou a atuar como assessor para a implementação da História 

 

 



temática no CEETEPS. Os principais objetivos da nova proposta consis-
tiam na educação emancipadora — emanzipatorische Erziehung (Walter, 
1973, p.21) — e na autodeterminação dos estudantes (Zopfl, 1979, p.90; 
Freitag, 1986, p. 178). Deveríamos redescobrir a capacidade de reflexão 
dos estudantes e promover, assim, a educação: o latim educare, como seu 
correspondente alemão Erziehung, significa "trazer para fora" algo que 
já se encontra no estudante, ou seja, sua capacidade de reflexão. O estu-
dante, nessa proposta, é considerado como alguém que "quer saber" (cf. 
o latim studeo, "desejar"). Como não é adequado transmitir dados do 
professor ao estudante, se quisermos produzir seres pensantes, é necessá-
rio criar um ambiente que encoraje o pensamento crítico (Freire, 1983). 
Dessa forma, buscava-se mostrar que a escola técnica não tem, necessa-
riamente, como substrato a teoria do capital humano. 

Decidimos propor um programa em torno do tema "Trabalho es-
cravo e cultura negra", com atenção especial para a escravidão, o pre-
conceito racial, os direitos humanos e a cultura popular (Cantero, 1989, 
p. 131). Apenas as primeiras séries seguiram este currículo, estruturado a 
partir de livros paradidáticos, que deviam facilitar a passagem para a His-
tória temática: 

1. Escravidão e exploração do trabalho: a escravidão como sistema 
Livro paradidático utilizado: PINSKY, J. A escravidão no Brasil. 

São Paulo: Contexto, 1988. 78p. (Coleção Repensando a História). 
2. A resistência à escravidão. 
Livros paradidáticos utilizados: MOURA, C. Quilombos, resis-

tência ao escravismo. São Paulo: Ática, 1989. 84p. (Coleção Princípios, 
180); MOTT, ML.D. Submissão e resistência, a mulher na luta contra a 
escravidão. São Paulo: Contexto, 1988. 86p. (Coleção Repensando a 
História). 

3. Abolição. 
Livro utilizado: MONTENEGRO, AT. Abolição. São Paulo: 

Ática, 1988. 79p. (Coleção Princípios, 127). 

 

  



4. Cultura Afro-Brasileira. 
Livro utilizado: MAGNANI, J.G.C umbanda. São Paulo: Ática, 

988. 86p. (Coleção Princípios, 34). 
A introdução deste programa enfrentou alguns percalços. Os pro-

èssores encontraram certa dificuldade em trabalhar com um tema, que se 
afastava da História factual tradicional e exigia preparação por parte dos 
docentes. Muitos estudantes e alguns professores não estavam prepara-
dos para tratar da etnicidade afro-brasileira. O fato de que estudantes e 
professores negros constituem um número muito reduzido, devido às di-
ficuldades de acesso a essas escolas, contribui para a "invisibilidade" da 
cultura negra. Mais do que isso, a atenção dada aos traços culturais afri-
canos trouxe à tona os preconceitos, o racismo e a discriminação. Como 
constatou, recentemente, Thomas E. Skidmore (1993, p.375): "a 'demo-
cracia racial' brasileira não existe". A experiência exigiria, portanto, 
reformulações. 

Para o ano seguinte, quando a História temática seria estendida para 
as 2as séries, passamos a contar com a professora Júlia Falivene Alves, cuja 
experiência com a história temática permitiu propor um eixo temático mais 
amplo e abrangente para as duas séries: o trabalho e a cultura popular. Os 
livros paradidáticos foram substituídos por diversos materiais, como docu-
mentos de época, artigos, vídeos, artefatos. Em parte, como resposta à 
insegurança dos professores quanto a uma História temática que não é an-
corada na cronologia, procurou-se mesclar os temas a eixos cronológicos. 
Uma ênfase particular foi dada ao uso de diversos materiais didáticos, como 
letras de música, charges, quadrinhos, fotografias. Destaque-se o uso das 
técnicas de entrevista e de História oral e da análise da cultura material, na 
forma de pinturas, plantas, artefatos e, mesmo, escavações. A 
interdisciplinaridade pôde tornar-se possível, graças ao material que pas-
sou a ser oferecido aos professores. A convivência e a troca de experiências 
de professores com formação variada (História, mas, também, Ciências 
Sociais, Geografia, entre outras disciplinas) mostrou-se muito útil. 

 

 



A partir de 1992, a professora Júlia F. Alves passou a ser a 
responsável pela disciplina, e Pedro Paulo A. Funari continuou como as-
sessor. No decorrer desse ano, duas iniciativas foram marcantes: a 
interdisciplinaridade e a crítica do quotidiano. Trabalhos em conjunto com 
outras disciplinas passaram a ser propostos, englobando Inglês, 
Edificações, Educação Artística, entre outras áreas. Formulou-se, assim, 
um projeto integrativo em torno do estudo da catedral medieval. Tam-
bém o quotidiano das comemorações históricas de 1992, como a Desco-
berta da América, em 1492, a Independência do Brasil, em 1822; a Sema-
na de Arte Moderna, em 1922, e a Revolução Constitucionalista de 1932 
serviram como motivo para uma análise crítica dessas datas e celebra-
ções. Para isso, contamos com a coleção "Pátria Amada, Esquartejada", 
elaborada pela Secretaria de Educação do Município de São Paulo, com-
posta de pôsteres e material didático de apoio. Outros eixos de discussão 
foram articulados em torno do Movimento pela Ética na Política, do Ple-
biscito sobre as Formas de Governo, da Campanha da Cidadania contra a 
Fome e das Eleições Gerais. Em 1993 e 1994, acrescentaram-se eixos 
temáticos interdisciplinares ligados às diferentes habilitações técnicas. 

Após alguns anos, é possível avaliar os avanços e problemas resul-
tantes da introdução da História temática (Funari, 1992). Os principais 
desafios relacionam-se com o fato de que alguns desses problemas são 
"ocultos" e, portanto, difíceis de superar: o preconceito racial é um bom 
exemplo. Os preconceitos atingem, principalmente, negros, migrantes, 
certas religiões minoritárias, índios, entre outros. Além disso, mesmo 
quando os professores estão interessados em se tornarem verdadeiros 
educadores, eles não têm acesso garantido à literatura específica, assim 
como os salários e o número de aulas às vezes dificultam seu rendimento. 
Alguns ainda se encontram muito apegados à História factual e cronoló-
gica. Contudo, os avanços não deixam de ser notáveis: a maioria dos 
professores e estudantes foi capaz de melhorar sua compreensão criativa 
do mundo (Williams, 1965, p.19). 

 

  



A constituição de um quadro institucional de acompanhamento da 
introdução e da orientação da História temática mostrou-se fundamental 
para a ação coletiva dos professores. O apoio institucional da Vitae e sua 
preocupação com a educação foram fundamentais a partir de 1994. Con-
seqüentemente, foi possível aos professores, através da autoconsciência 
de sua capacidade de ação, recolherem a si mesmos e à História Essa 
educação para a cidadania possibilita-os que lutem por seus direitos, pe-
las transformações sociais, pela democracia e contra a opressão, dentro e 
fora da escola. E apenas o início de uma longa, mas excitante, luta por 
uma sociedade mais justa. 
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Participação na Universidade: Penetrando nos 
Meandros do Cotidiano* 

Stella Cecília Duarte Segenreich 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ 

Apresenta os principais resultados alcançados em pesquisa do 
mesmo título, que teve como objetivos: a) explorar mais sistematica-
mente o banco de dados gerado em pesquisa anterior sobre a questão da 
participação na universidade, a partir de quatro temas: interface entre 
instâncias executivas e colegiadas, acesso e feedback da participação, 
concepção de participação e universidade, fatores psicossociais e b) ex-
plorar alternativas de análise dos dados referentes ao quarto e último 
tema. Quanto ao primeiro objetivo, a revisão feita ratificou uma série de 
percepções apenas delineadas anteriormente. Quanto ao segundo, a uti-
lização da análise institucional desenvolvida por Pichon-Rivière e Bléger, 
para analisar os dados das entrevistas dos funcionários da instituição 
enfocada, mostrou-se bastante promissora, o suficiente para suscitar no-
vas investigações. 

Introdução 

A questão da participação no processo decisório da universidade 
gerou uma enorme polêmica durante, principalmente, a década de 80, a 
partir do processo de abertura política por que passava o país. Entretanto, 
começou-se a verificar um certo descompasso entre o discurso e a prática 

•Pesquisa financiada pelo INEP, 1991-1993. 

 

  



da participação, sem que houvesse um aprofundamento das múltiplas 
questões suscitadas no processo de implantação dos novos mecanismos 
de participação no interior da organização universitária. Nesse sentido, 
foi desenvolvida uma pesquisa que se propunha a "investigar o significa-
do para a comunidade universitária de determinada instituição, da ques-
tão da participação no cotidiano, face a seu projeto historicamente 
construído, com o objetivo de identificar problemas e sugerir caminhos 
para sua discussão" (Segenreich, 1990). 

Como a riqueza de dados gerados pela referida pesquisa foi ape-
nas "arranhada", em seu primeiro relatório, optou-se por desenvolver um 
novo projeto, com duplo objetivo: penetrar mais fundo nas questões le-
vantadas e abrir novas perspectivas de análise. 

Este artigo procura resumir os resultados alcançados nessa segunda 
etapa da investigação (Segenreich, 1993). Na sua organização, partiu-se de 
uma descrição dos processos de investigação adotados, para, em seguida, 
apresentar os principais resultados agrupados em dois itens, de acordo com 
os objetivos propostos para esta segunda fase do trabalho de investigação. 

Com relação ao primeiro item, "Penetrando nos meandros do co-
tidiano", explorou-se mais sistemática e aprofundadamente os seguintes 
temas: a) interface entre as instâncias executivas e colegiados; b) acesso e 
feedback da participação na dinâmica do processo decisório; c) concep-
ção de participação e de universidade; d) influência dos fatores 
psicossociais na predisposição dos atores em participar. 

No segundo item, "Novas faces de abordagem do cotidiano", é 
apresentado um ensaio de análise de entrevistas dos funcionários, sob a 
ótica da análise institucional desenvolvida por Pichon-Rivière e Bleger. 

O processo de investigação 

O relato dos resultados neste artigo apresenta-se dividido em duas 
grandes partes: "Penetrando nos meandros do cotidiano" e "Novas faces 
da abordagem do cotidiano". 

 

 



Como parte integrante da descrição de como foi desenvolvido este 
trabalho, faz-se necessário retomar os principais aspectos da perspectiva de 
análise e do processo de investigação da pesquisa geradora dos dados. O 
modelo da pesquisa foi definido como estudo de caso, de caráter predomi-
nantemente qualitativo, a partir dos pressupostos teóricos da abordagem 
de ação de Silverman (1970), que privilegia o enfoque mais subjetivo de 
análise. Esta perspectiva traz para o estudo das organizações uma preocu-
pação maior com a valorização da contribuição dos atores envolvidos na 
situação como sujeitos, sem esquecer seu compromisso com a mudança. 

Foram considerados como participantes aqueles atores da comu-
nidade universitária, pertencentes à organização em que se efetuou o 
estudo, que mais diretamente contribuíram para a produção de conheci-
mento sobre a questão da participação, através de seus depoimentos ob-
tidos mediante a realização de entrevistas semi-estruturadas. A expressão 
comunidade universitária foi usada para caracterizar o conjunto de alu-
nos, professores, funcionários e dirigentes que integram a universidade. 

A partir da definição do que se entendia concretamente por comu-
nidade universitária, ficou assim delimitado o universo da pesquisa: 9.118 
alunos de graduação e pós-graduação; 1.238 professores dos quadros 
principal e complementar, assim como os instrutores; 821 funcionários 
dos quadros administrativo, técnico e operacional e 52 dirigentes, nos 
diferentes níveis. Quanto ao processo de seleção dos participantes, op-
tou-se por valorizar critérios de representatividade qualitativa, ao estabe-
lecer, por exemplo, a igualdade numérica dos estratos da população, de-
finidos a partir da combinação de dois critérios: localização em diferentes 
segmentos da comunidade universitária e atuação ou não na instituição. 

Ficou, finalmente, estabelecida, a partir de aproximações sucessivas, 
uma amostra de 146 participantes, estratifícada por segmentos e presença ou 
não de atuação na instituição', como está especificado na Tabela 1. 

O nome da instituição e de atores serão substituídos por (...). 

 

  



Tabela 1 — Distribuição dos participantes da pesquisa segundo os 
segmentos da comunidade universitária e sua atuação na instituição 

 

— Atuação  
Segmentos Sim Não Total 

Alunos 20 20 40 

Professores 20 20 40 

Funcionários 20 20 40 

Dirigentes* 26 - 26 

Total 86 60 146 

•No início eram 20, depois passaram a ser 26. 

No desenvolvimento do trabalho de campo, adotou-se a postura 
de observador participante, isto é, a de agente que atua face a face com os 
observados e, ao participar da vida deles no seu cenário natural, colhe 
dados. Foram estabelecidos como procedimentos básicos de coleta de 
dados o registro sistemático e contínuo de nossas observações de campo 
e a utilização de entrevistas semi-estruturadas. 

O roteiro das entrevistas obedeceu a um esquema comum, adap-
tado para os diferentes segmentos da comunidade universitária, com o 
objetivo de tornar os dados comparáveis e possibilitar a elaboração de 
esquema único de categorização. As entrevistas foram levadas a efeito no 
período compreendido entre setembro de 1987 e março de 1988; após ter 
sido realizada a última entrevista, tinha-se em mãos, além de dois cader-
nos de registro (diário de campo), cerca de 180 horas de fitas gravadas 
(transcritas posteriormente) e 200 folhas de registro escrito de algumas 
entrevistas. 

Para a etapa de tratamento de dados, foram definidas as 146 en-
trevistas gravadas ou registradas por escrito, como corpus principal de 
análise, e as anotações dos diários de campo, os documentos da universi- 

 

 



dade e os relatónos de outros estudos sobre a PUC/RJ, como corpus 
secundário. Utilizando basicamente a análise de conteúdo (Bardin, 1977), 
o corpus principal at análise foi "recortado" em 5.330 unidades de regis-
tro (unidades temáticas) e 146 unidades de contexto (a própria entrevis-
ta), para classificá-las e agregá-las em categorias. 

Partindo do enquadre da pesquisa geradora dos dados, pretendeu-
se, na segunda etapa da investigação, uma releitura do corpus principal 
de análise, procurando analisar categorias não exploradas e efetuar novos 
cruzamentos de categorias entre si e entre categorias e segmentos da 
instituição. 

Com relação aos temas a), b) e e), indicados na introdução, foi man-
tido o enquadre da pesquisa geradora de dados, no que se refere à perspec-
tiva de análise, aos participantes, ao produto do trabalho de campo e à 
forma de tratamento de dados. No que se refere à metodologia, isto signi-
fica que se trabalhou com o mesmo conjunto de 146 participantes; com os 
documentos, entrevistas e diários de campo reunidos durante o trabalho de 
campo, e com as listagens de categorias resultantes da análise de conteúdo 
do corpus principal de análise. Não houve necessidade de criar novas cate-
gorias porque se verificou que os dados a elas referentes já constituíam 
material suficiente para as metas definidas para a pesquisa. 

Quanto ao tema d), foram feitas algumas modificações relativas 
ao enquadre metodológico da pesquisa geradora de dados. A análise dos 
fatores psicossociais que influem na predisposição à participação restrin-
giu-se aos segmentos de alunos e funcionários, tendo em vista que foram 
estes os participantes da pesquisa apontados como os mais susceptíveis 
de comparação com outro tipo de análise. No momento em que os dados 
foram submetidos a uma nova óptica de análise, foi necessário restringir 
o corpus da análise ao grupo de funcionários, exclusivamente. 

Quanto ao objetivo de analisar a produção acadêmica mais atual, 
tanto no que se refere a abordagens semelhantes à abordagem de ação de 
Silverman (1970), como em caminhos alternativos que pudessem dar conta 

 

  



das variáveis psicossociais presentes neste tema, a análise foi desenvolvi-
da com base em teorias que influenciaram Silverman, como as de Berger 
e Luckman, ou em perspectivas mais amplas como, por exemplo, os estu-
dos sobre cultura organizacional. Finalmente, com base nas concepções 
teóricas de uma das abordagens de análise institucional — a desenvolvida 
por Pichon-Rivière e Bleger — foram analisados os dados das entrevistas 
dos funcionários sob uma nova óptica, a do grupo operativo, e com o 
concurso de novos conceitos tais como: transversalidade, vínculo, pro-
cesso grupai avaliado pelo "cone invertido" etc. Mesmo assim, não foi 
possível fazer uma análise exaustiva do conjunto de conceitos apresenta-
dos; as falas (com identificação do nível de atuação) foram utilizadas 
como ilustração do quadro teórico, com o objetivo de demonstrar a capa-
cidade deste em lhes dar sentido. 

Penetrando nos meandros do cotidiano 

Atendendo ao objetivo de sistematizar e aprofundar dados, foi 
possível avançar em vários aspectos, como será visto a seguir, na análise 
dos temas propostos nos objetivos desta pesquisa. Devido aos limites de 
espaço deste artigo, só foram mantidas as falas ilustrativas do quarto tema 
— fatores psicossociais — com o objetivo de permitir ao leitor contrapô-
las à nova abordagem, desenvolvida no item seguinte. 

INTERFACE ENTRE AS INSTÂNCIAS EXECUTIVAS E COLEGIADAS 

Nas questões levantadas, houve convergência na percepção de que 
a estrutura colegiada vem assumindo, cada vez mais, papel deliberativo 
no contexto de departamento e centros, o que tem implicado a diminui-
ção de poder dos dirigentes nas instâncias executivas; poucos entrevista-
dos se detiveram, entretanto, na análise das eventuais distorções geradas 

 

 



por esse movimento de transferência de poder decisòrio de uma estrutura 
para a outra. No plano de departamento, outro caminho para discussão 
surgiu da constatação da diversidade de situações resultantes da atuação 
de fatores conjunturais, na trajetória histórica de cada departamento: em 
alguns, a comissão geral desempenha papel central no processo decisório; 
em outros, foi substituída por outras formas de colegiado — reunião de 
professores de tempo integral, plenária do departamento etc. — ficando a 
comissão geral reduzida a papel mais formal; em outros, ainda, já houve 
retorno à comissão geral ou vice-versa. 

Outra percepção que perpassou a análise dos órgãos colegiados, 
nos planos de departamento e centro, se referiu ao fato de que a dinâmica 
mais participativa que vem sendo imprimida a estes órgãos não se encon-
tra ainda plenamente institucionalizada; foi considerada ainda frágil e pre-
cária, ficando, muitas vezes, na dependência da personalidade dos diri-
gentes que presidem os referidos órgãos. Neste plano, abrem-se ainda 
dois caminhos para a discussão: o primeiro consiste em analisar as raízes 
da tendência à multiplicação de órgãos colegiados em um mesmo contex-
to de participação — departamento, centro, universidade — tendo em 
vista a percepção de alguns participantes de que, muitas vezes, se criam 
órgãos paralelos para decidir assuntos que não se quer discutir nos fóruns 
institucionalmente previstos; o segundo consiste em avaliar até que ponto 
a percepção de alguns participantes, de que os órgãos colegiados "deci-
dem melhor" ou "decidem mais", significa realmente que eles têm maior 
participação nas decisões fundamentais da instituição ou, segundo a per-
cepção de outro grupo de participantes, que eles decidem mais, melhor e 
com mais participação sobre assuntos irrelevantes. 

ACESSO E FEEDBACK DA PARTICIPAÇÃO NA DINÂMICA DO PROCESSO DECISÓRIO 

As questões levantadas neste tema podem ser situadas em três 
níveis: questões que estão ligadas à trajetória específica da universidade 

 

  



estudada; questões que dizem respeito à trajetória da universidade brasi-
leira e questões ligadas ao próprio conceito de universidade. 

As questões específicas do "primeiro nível" não serão aqui trata-
das, tendo em vista que este trabalho se propõe a levantar questões que 
permitam ultrapassar os limites do "caso", mas ficou claro que o estudo 
aprofundado da trajetória e da realidade do cotidiano de uma instituição 
são dados importantes para qualquer tentativa de mudança organizacional, 
neste caso, sua democratização interna. Concorda-se com Ferreira ( 1984, 
p.298), ao afirmar que: 

... a estrutura e a dinâmica do processo participativo podem ser postergadas 
ou pensadas posteriormente, pelo fato de que, partir de uma certa estrutura 
ou forma significa presumir que o contexto, situação c problema de origem 
e de aplicação são idênticos. 

Em um segundo nível, foram levantadas questões que não vêm 
sendo suficientemente discutidas em relação à democratização interna da 
universidade. Tem-se discutido formas de ampliar a participação na uni-
versidade, mas somente agora se começa a avaliar se o discurso está ou 
não próximo da realidade do cotidiano dos atores envolvidos. 

Discute-se muito o acesso dos diferentes segmentos aos órgãos 
colegiados, mas fala-se bem menos da realidade e da qualidade desta par-
ticipação nos (e não dos) órgãos colegiados Outro tema altamente rele-
vante e pouco estudado é o da configuração da função do representante, 
em função da sua vinculação com o processo de candidatura, dos contex-
tos de participação e do universo de referência da representação. 
Corporativismo, basismo, isolamento e falta de comunicação entre dife-
rentes colegiados são questões a serem mais aprofundadas, como foi possí-
vel perceber através dos testemunhos dos participantes da pesquisa. 

Quanto ao processo de escolha de dirigentes, vale refletir até que 
ponto os diferentes segmentos que compõem o colégio eleitoral têm real-
mente participação em todo o processo de escolha dos dirigentes ou sim- 

 

 



plesmente referendam um processo político que permeia o estabeleci-
mento de candidaturas, articuladas por um grupo reduzido de atores. Indo 
mais além, persistem ainda questões acerca do próprio processo de esco-
lha de dirigentes, atualmente em curso nas universidades brasileiras. Sem 
esquecer as vantagens que o processo de maior participação na escolha 
de um dirigente vem trazendo em termos da sua legitimação como repre-
sentante do grupo que o escolheu, distorções vêm ocorrendo e prejudi-
cando a gestão da universidade, como foi apontado em recente debate 
realizado na reunião da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pes-
quisa em Educação (ANPEd), em setembro de 1991, sobre gestão esco-
lar na América Latina, e da qual participaram educadores do porte de 
Guiomar Namo de Mello, Juan Carlos Tedesco e Norbeto Lamarra. 

CONCEPÇÃO DE PARTICIPAÇÃO E DE UNIVERSIDADE 

Foi possível distinguir as diferentes concepções de participação 
que serviam de quadro de referência à percepção dos entrevistados. Pôde-
se perceber, por exemplo, que um grupo significativo de participantes, 
principalmente alunos e funcionários não atuantes, tendiam a identificar 
participação com informação, relacionando sua ausência de participação 
à falta de informação. Ao se tomar como ponto de referência as quatro 
categorias com que Dachler e Wilpert {apud Mendonça, 1986) classifi-
cam as concepções de participação — socialista, democrática, de rela-
ções e desenvolvimento humanos, de produtividade e eficiência —, pode-
se verificar que a maioria dos participantes entrevistados, nos diferentes 
estratos, tendiam a ter uma concepção democrática de participação, isto 
é, defendiam a incorporação de valores democráticos no âmbito da uni-
versidade, sem postular, necessariamente, uma democracia política. Um 
pequeno número de funcionários assumiu uma concepção de participa-
ção centrada na tarefa, ora na perspectiva da eficiência e produtividade, 
ora baseada na ótica das relações humanas. Finalmente, um número bas- 
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tante reduzido de participantes atuantes advogou uma concepção mais 
socialista de participação, segundo a qual aspira-se, fundamentalmente, à 
construção de uma sociedade participante e autogestionária. 

Parece que a predominância da concepção democrática sobre a 
visão socialista de participação deveu-se ao fato de que os participantes 
tinham em mente a universidade como ponto de referência, ao definirem 
o que entendiam por participação. 

Desta forma, chegou-se ao âmago do problema mais controverti-
do da participação na universidade que é a tendência, em debates e pro-
nunciamentos públicos, a identificar universidade e sociedade no que se 
refere à concepção de democratização interna. Esta posição foi refutada 
peia maioria dos participantes da pesquisa que se pronunciaram a respei-
to; alguns deles citam, nominalmente, autores com Luiz Antonio Cunha e 
José Arthur Giannotti. 

Para Cunha (1988, p. 113), por exemplo, "tratar a universidade 
como uma miniatura da sociedade é um reducionismo tão inadequado 
quanto o que fizeram crer que ela seria a projeção ampliada da Igreja ou 
da caserna". Ele distingue, a exemplo do que também fizeram os partici-
pantes da pesquisa, as peculiaridades dos três segmentos de eleitores: a 
transitoriedade dos estudantes; a situação dos funcionários, expostos à 
manipulação dos chefes e apresentando grande heterogeneidade quanto a 
sua composição qualitativa; o perigo de armação de um verdadeiro 
estamento burocrático dentro das universidades, formado por professo-
res que não ensinam nem pesquisam, mas que procuram somente manter 
seus privilégios através da permanência indefinida em cargos de poder. 

Quanto ao professor Giannotti, ele denuncia a falácia do sufrágio 
universal e a proposta da paridade, mas também chama a atenção para os 
perigos da defesa irrestrita da hierarquia do mérito. O seu lema que, se-
gundo ele, consiste em: "na universidade, quem sabe mais pode mais" 
(Giannotti, 1986, p.86) é aliado à idéia de que a eleição indireta é aquela 
que melhor preserva a política propriamente universitária das interferências 
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da política partidária, selecionando um colégio eleitoral diretamente em-
penhado no governo cotidiano da universidade. 

Pode-se perceber que, tanto na percepção dos participantes da 
pesquisa como na análise dos autores que debatem a questão da partici-
pação na universidade, é ponto comum a preocupação no sentido de que 
deve haver reflexão profunda acerca da especificidade e da natureza da 
organização universitária, pois, como bem define o professor Durmeval 
Trigueiro (1979, p.20), sabe-se mais sobre o que ela não é do que sobre o 
que ela é: 

A Universidade não é uma monarquia, nem uma oligarquia, nem um regi-
me dual — de senhores e servos. Muito menos seria um regime em que o 
poder se exerce como uma aventura gratuita ou dionisíaca. Não é a Repúbli-
ca de Platão, nem aquela "democracia filosófica" de que falava Newmann, 
referindo-se aos Atenienses, no seu livro sobre a "origem e progresso da 
Universidade". Nem tecnocracia, nem cesarismo. Um pouco de quase tudo 
isso, a tudo isso transcende por força de sua radical ambigüidade. 

INFLUÊNCIA DOS FATORES PSICOSSOCIAIS NA PREDISPOSIÇÃO DOS ALUNOS E 

FUNCIONÁRIOS EM PARTICIPAR 

A questão da participação no processo decisório encontra-se no 
bojo de uma questão mais ampla que é a percepção dos atores como 
membros da comunidade universitária. Neste sentido, as variáveis 
psicossociais demonstraram desempenhar um papel relevante no com-
portamento dos participantes, tanto no sentido de promover uma partici-
pação como no sentido de a tolher. A percepção da dimensão subjetiva da 
participação de vários entrevistados, principalmente de segmentos menos 
pesquisados como os de alunos e funcionários, aliada à carga de experi-
ências de vida anterior à entrada na universidade, demonstrou ter reflexos 
na forma como definiram sua situação na instituição. Os alunos, por exem-
plo, identificaram uma série de obstáculos para explicar sua falta de inte- 

 

  



resse em participar: clima repressivo da escola de 2° grau; distanciamento 
na relação professor-aluno na universidade; internalização, por parte de 
certos alunos, de que existe um tipo de aluno e de curso "ideal" para 
participar; preconceito dos alunos, em geral, em relação aos alunos atu-
antes; sentimento de transitoriedade na instituição, principalmente em face 
dos "filhos da (...)"; receio dos pais de que eles participassem em diretórios 
e centros acadêmicos em função, ainda, do período de repressão. Variá-
veis deste tipo também influíram no comportamento de atores dos outros 
segmentos. 

Passando para a definição da situação do segmento de funcionários 
como um todo, o problema que mereceu maior destaque se referiu ao 
desencanto dos funcionários antigos da (...) em relação à universidade (a 
maioria dos entrevistados tem mais de dez anos de casa), como pode ser 
depreendido destes testemunhos: 

— Existe uma discriminação, entram pessoas de fora. não sabem fazer nada 
e estão em cargos ótimos. Muita gente boa saiu. Existe um desestímulo 
muito grande. 

— Eu estou sentindo os funcionários da (...) todos muito desprestigiados, se 
sentindo desmotivados. Eu estou desmotivada também. A (...) vive dos fun-
cionários que gostam da casa, mas estão todos cansados. 

Nesta última fala, pode-se perceber nas entrelinhas uma caracterís-
tica apontada por alguns funcionários como uma especificidade da institui-
ção: "o funcionário da (...) vive muito a (...), ele não vem aqui só para 
trabalhar"; "é porque a gente gosta, a gente insiste, porque senão não dava 
para ficar (...) já procurei outro tipo de trabalho, mas acabo voltando". 

Entretanto, o desencanto em função do baixo salário e da falta de 
carreira administrativa, fato este percebido também pelos demais seg-
mentos, tem levado a vários tipos de reação. Uma delas consiste no afas-
tamento do funcionário da universidade ou de suas estruturas de partici-
pação: "não participo talvez porque estou desestimulado com a (...), que- 

 

 



ro cumprir minha obrigação e pronto"; "eu estou saindo da (...) até maio 
por causa do salário, é muito baixo". 

Outro tipo de reação é justamente o inverso, isto é, o funcionário 
passa a se interessar pelas estruturas de participação, principalmente as 
não formais, como alternativa para fazer valer os seus direitos. Um funci-
onário comentou que "vestia a camisa da (...)", mas devido a problemas 
no trabalho está desencantado e, pela primeira vez, aderiu a uma greve. 
Segundo ele: "eles venderam o peixe deles bem vendido para um funcio-
nário como eu; vesti a camisa (da associação dos funcionários); se não for 
assim, não vai; estou sofrendo na pele". 

Um terceiro tipo de reação tem sido compensar os baixos salários 
e minimizar o sentimento de desprestígio através do exercício do direito 
de fazer curso superior na universidade, alcançado desde a década de 70. 
Para alguns funcionários, esta opção está vinculada a outras motivações, 
tais como a obtenção de status tanto junto à família como diante de ou-
tros segmentos da comunidade universitária, mas a maioria está procu-
rando mesmo é compensar os baixos salários ou ascender na carreira: 
"acho ótimo este fato de o funcionário poder estudar; é um dos melhores 
benefícios da (...), já que os salários estão tão ruins"; "eu fiz curso supe-
rior para passar para assessora porque me disseram que tinha que ter 
curso universitário". Entretanto, a vinculação direta entre a possibilidade 
de promoção e o curso superior constitui-se mais uma exceção do que 
uma regra e, nos demais casos, pode servir para aumentar ainda mais o 
desencanto do funcionário, como ilustram bem estes dois testemunhos: 

— Já foi jogado na minha cara aqui no departamento: "Ah, você tem curso 
superior, mas isto não quer dizer nada". Aí tudo bem, não quer dizer nada, 
mas eu tenho curso superior e isto tem que valer para alguma coisa. 

— O fato de o funcionário da (...), como tal, poder fazer curso superior, aliás, 
não é uma coisa muito boa, não (...) vai aumentando o nível de aspiração e 
depois eles se frustram porque a (...) não vai dar a eles aquilo que eles acham 
que eles merecem (...); ficam como secretariozinhos a vida inteira. 

 

  



Para encerrar a análise deste segmento, faz-se necessário mencionar 
que, além do problema do desencanto dos funcionários, foi levantada 
também a questão do nível dos funcionários, aliada à questão da qualificação 
para participar, problema que já havia merecido destaque na percepção dos 
demais segmentos da comunidade universitária, e que também surgiu dentro 
do próprio segmento, segundo o testemunho de dois funcionários: 

— O nivel dos funcionários da (...) é muito baixo (...); é baixo porque os 
salários são baixos. Então você nao pode exigir grandes..., que a pessoa 
tenha uma cultura fantástica, que sejam pessoas bem informadas (...); 70% 
dos funcionários ganham até cinco salários mínimos... 

— Atualmente, o nível dos funcionários aqui é baixíssimo; o que eles que-
rem é o pão no final do mes. Isto é a massa. Mas, por exemplo, existem 
funcionários que já têm visão da universidade, não se pode generalizar, eles 
se destacam. 

Esses mesmos funcionários chamam a atenção para a questão da 
qualificação, nas diferentes estruturas de participação: 

— Eu acho importante a participação nos órgãos colegiados; só me assusta 
o nivel dos funcionários, porque alguns que foram eleitos ultimamente são 
funcionários de menor gabarito. Como não se pode restringir, vamos ver. 

— Nós temos funcionários que têm uma certa simpatia da maioria dos fun-
cionários e tal, mas não dispõem de certas qualidades que são essenciais 
para aqueles que são membros de comissões de negociações. 

As novas faces da abordagem do cotidiano 

A análise institucional é um campo de estudo que, até muito pouco 
tempo, se constituía domínio maior dos especialistas das ciências sociais, que 
nelas procuravam respaldo científico para sua consecução. Fica- 

 

 



va para o campo da Psicologia a busca e a descoberta de leis universais 
que regeriam tanta o indivíduo como a dinâmica dos pequenos grupos. 
Essa dicotomia, ainda que válida para alguns aspectos desses estudos e 
produtiva dentro de um certo conceito de ciência, acabou por determinar 
uma onipotência dos paradigmas sociais como explicativos das institui-
ções, considerados, assim, por muito tempo, os únicos possíveis de se-
rem adotados. Na prática, porém, eles acabaram por se mostrar insufici-
entes e, de certo modo, inoperantes, no estudo da relação entre as insti-
tuições e do homem em relação às instituições. 

A verdade é que hoje quem se dedica a esse mister tem, necessari-
amente, que buscar novas matrizes teóricas de investigação que não só 
alargam aqueles limites como também pressionam a construção de um 
modelo mais complexo de análise institucional. O que aqui se afirma é 
que se trata unicamente da constatação da crise dos paradigmas mais 
sociológicos e sua substituição por outros, quem sabe, mais do âmbito da 
Psicologia. Também não se afirma que seja necessária uma junção eclética 
onde a adição de elementos explicativos prevaleça sobre sua estruturação. 

A busca de um modelo de análise mais complexo refere-se a uma 
matriz que contenha, ao mesmo tempo, as diferentes dimensões do pro-
blema que, até pouco tempo, estavam instituídas em campos diferentes. 

Nesse sentido, procurou-se apoio nas contribuições de alguns au-
tores que vêm se dedicando a esse campo de estudo sob aquele enfoque, 
ou seja, buscando novas formas de intervenção dentro de uma óptica 
construtivista interacionista, onde o histórico-social é uma das dimensões 
estruturantes e estruturadas, mas não a única. Nesse caso, considerou-se 
essencial que se tomasse como base de estudo a relação entre a subjetivi-
dade — erradamente considerada por muitos como somente restrita ao 
campo da Psicanálise — e o político-social. 

No grupo dos autores que tomam essa perspectiva, estão entre 
outros: Pichon-Rivière e Bleger, representantes da escola argentina de 
psicologia social; Kaes, Lourau e Guattari, dentre os institucionalistas; 
 

  



todos tendo como ponto de partida as incontestáveis contribuições de 
Freud e Kurt Lewin. 

Nos limites deste trabalho não cabe a discussão das nuances teóri-
co-metodológicas que a obra de todos esses autores suscita; optou-se, 
assim, por tomar-lhes apenas alguns conceitos fundamentais que permi-
tem estudar, sob essa nova óptica, as relações de engajamento de um 
grupo de funcionários de uma instituição. 

Como é inegável a contribuição teórica e política que Pichon-
Rivière (1988) deu para a ruptura prática grupai/prática institucional, 
quando enunciou a concepção de grupos operativos, foi feito de sua 
obra, bem como de seu discípulo Bleger (1980, 1984), o alicerce teóri-
co desta análise exploratória. Em muitos momentos, porém, como com-
plemento, foi trazida também a proveitosa contribuição de Kaes (1977, 
1989), Lourau (1988) e Guattari (1965). Foram trabalhados os seguin-
tes conceitos: as instituições e os grupos; o grupo e a transversalidade; 
os medos básicos — a reação às mudanças; o distanciamento suficiente; 
o explícito e o implícito — a dialética dos processos grupais; o vínculo; 
os três momentos da tarefa grupai; os vetores de avaliação dos proces-
sos grupais. 

Foi selecionada, neste artigo, a análise feita em relação a duas 
categorias: as instituições e os grupos e os três momentos da tarefa grupai. 

AS INSTITUIÇÕES E OS GRUPOS 

Segundo Kaes (1989), a instituição é o conjunto de formas e es-
truturas sociais instituídas pela lei e pelo costume, e que se inscrevem na 
permanência. A instituição cumpre a finalidade primordial de continuida-
de e regulação — ela é um metacontinente que contém o continente do 
sujeito, ou seja, o grupo. Ela precede o indivíduo singular e o introduz na 
ordem da subjetividade, o situa em seus vínculos e seus discursos; ela o 
estrutura e com ela o sujeito trava relações que sustentam sua identidade. 

 

 



A instituição é também um sistema de vinculação no qual o sujeito é 
parte interveniente e parte constituinte. Pensar a instituição requer, assim, o 
abandono da posição monocentrista, em prol da propriedade do coletivo. 

Mais além do papel socioeconômico, a instituição tem que ser 
vista no modo sob o qual ela se dá, ou seja, o simbólico, já que ela permite 
ao sujeito a linguagem articulada e oferece-lhe pontos de referência para 
sua própria identificação. O imaginário social é o produtor do social-
histórico, posto que é seu ator e motor. 

— Acho participação no órgão colegiado uma beleza, é uma união, uma 
vitória, parece de senador. Acho que nós, como funcionários, somos uma 
beleza, todos lutando pelo seu candidato. Todos vão com seriedade. E uma 
votação seríssima (funcionário atuante). 

Um segundo aspecto a considerar é a articulação entre instituição 
e organização. Segundo Bleger (1980), a organização teria um caráter 
contingente e concreto e lançaria mão de meios para atingi-los. A organi-
zação seria a disposição hierárquica das funções que estão presentes numa 
instituição e, num certo sentido, ela poderia marginalizar a instituição, 
sobrepondo-se a ela; instalando a burocratização, faz prevalecer os meios 
como fins, reduzindo a função instituinte da própria instituição. 

A instituição vincula, reúne e administra formações e processos heterogêneos: 
sociais, políticos, culturais, econômicos, psíquicos. Lógicas diferentes 
funcionam ali em espaços que se comunicam e se interferem. Esta é a razão 
de que podem se imiscuir e prevalecer na lógica social da instituição questões 
que provêm do nível e da lógica psíquicos. Esta lógica social constitui, aliás, 
o lugar de uma dupla relação: do sujeito singular com a instituição e de um 
conjunto de sujeitos ligados por/e na instituição (Kaes, 1989, p.30). 

O que mantém reunidos os sujeitos de uma instituição é, portanto, 
a identificação solidária que se dá entre eles, considerada, segundo Freud 
(1976), como formação intermediária. O grupo é, portanto, o que no seio 
da instituição vincula entre si as representações inconscientes e as iden- 

 

  



tificações das pessoas que o constituem, e que dessa maneira podem nele 
depositar, bem como na instituição, seus desejos reprimidos e encontrar 
meios, ainda que disfarçados, de realizá-los ou de defender-se contra eles. 
Deste modo, ligam-se à instituição, aos seus ideais, seus projetos e seu 
espaço. 

— Aqui na gráfica todos trabalham em conjunto. Eu faço mais de uma 
função, que a (...) não vê. Deveria pagar mais quando faz substituição. O 
(...) está dando uma de supervisor e gerente ao mesmo tempo. Só no meu 
lugar é difícil, fora eu e o (...), só (...) mexe (funcionário não-atuante). 

OS TRÊS MOMENTOS DA TAREFA GRUFAL 

O referencial teórico de Pichon-Rivière inclui a noção de tarefa 
como uma intenção de localização do grupo diante de sua realidade. Em 
todo grupo se tem a possibilidade de uma descrição temporal que pressu-
põe um início, um desenvolvimento e um fechamento do grupo. Ao'mes-
mo tempo, encontram-se três instâncias em termos de trabalho grupai: 
pré-tarefa, tarefa, projeto. Estes momentos são proposições relativas ao 
trabalho de elaboração do grupo. 

Na pré-tarefa estão as técnicas defensivas que estruturam as resis-
tências à mudança, que são mobilizadas pelo aumento da ansiedade cor-
respondente ao medo, à perda e ao medo ao ataque. Sua finalidade con-
siste exatamente em refrear a elaboração destes medos básicos, que pas-
sam, então, a atuar como obstáculos a uma boa leitura da realidade, man-
tendo uma grande distância entre o real e o fantasmático. E no campo da 
pré-tarefa que se produz a contradição entre a resistência à mudança, por 
um lado, e o projeto, por outro, com elevados níveis de tensão e uma 
grande luta interna. 

As duas falas de um funcionário atuante na instituição são um 
exemplo desse mecanismo defensivo (racionalização): 

 

 



— A minha participação era zero, nunca vivenciei muito, não participei 
nunca da vida da associação de funcionários, sempre com muito trabalho. 
Sempre trabalhei em todas as greves que nem uma condenada. Nunca tive 
participação. 

— Eu me envolvo tanto no trabalho que não participo dessas coisas. 

Essa mesma luta interna pode ser observada nas falas dos funcio-
nários que fazem críticas à falta de qualificação para participar, apresen-
tadas no final do item anterior, e das quais transcrevemos um exemplo: 

— Eu acho importante a participação nos órgãos colegiados, só me assusta 
o nível dos funcionários, porque alguns que foram eleitos ultimamente são 
funcionários de menor gabarito. Como não se pode restringir, vamos ver. 

O momento da tarefa constitui-se a elaboração das ansiedades 
básicas e a emergência de uma situação na qual se pode tomar o objeto do 
conhecimento, já que houve a ruptura da dissociação e da estereotipia 
que existiam como fatores de estancamento do processo de apropriação 
instrumental da realidade, ou seja, do processo da própria aprendizagem 
do grupo. Nesta situação, faz-se consciente o inconsciente, permitindo 
que haja uma precepção global dos elementos em jogo, do contato ativo 
com a realidade e da elaboração de estratégias estáticas que permitem a 
aparição de um projeto. O projeto é a possibilidade na qual o grupo tem 
de, fazendo a descrição da tarefa, incluir, por um lado, as conclusões a 
que chegou e, por outro, incluir os interrogantes que pode ter aberto. 
Estas transformações produzirão uma nova situação com a qual começa 
então uma nova volta da espiral dialética. 

As falas abaixo já demonstram essa nova situação em alguns par-
ticipantes: 

— Acho que a participação do pessoal (funcionários nos órgãos colegiados) 
está boa, acho que está crescendo, teve até briga em alguns departamentos 
na apresentação de candidatos (funcionário atuante). 

 

  



— Acho que a função de quem está lá (representante) é a de porta-voz da 
comunidade, de aluno, de funcionários. De certa forma, o representante dos 
funcionários sabe mais ou menos o pensamento dos outros funcionários, 
porque está sempre em contato nos pilotis. Os alunos, às vezes, nem se 
conhecem (funcionário atuante). 

Considerações finais 

Cabe, ao final deste trabalho, tecer algumas considerações a partir 
dos objetivos a que ele se propôs. 

Em relação ao primeiro objetivo — sistematização e aprofunda-
mento de dados gerados em trabalho de campo anterior —, é importante 
chamar a atenção para o desafio que um extenso "corpus de análise" 
constitui para o pesquisador. Por um lado, este não pode ter a pretensão 
de esgotar os dados em um único relatório, sob pena de não concluir seu 
trabalho. Por outro, ele deve ter em mente o compromisso de continuar a 
explorar esses dados, considerando o relatório apresentado como uma 
etapa de üm processo que não se extingue neste momento. Quanto às 
questões levantadas, nos diferentes temas, valeu a pena uma revisão dos 
principais pontos suscitados na pesquisa anterior, no sentido de ratificar 
uma série de percepções apenas delineadas naquele momento. 

Em relação ao segundo objetivo da pesquisa — exploração de no-
vas alternativas de análise —, a utilização das concepções teóricas de uma 
das abordagens de análise institucional, a desenvolvida por Pichon-Rivière 
e Bleger, para analisar os dados das entrevistas dos funcionários da institui-
ção enfocada, mostrou-se extremamente promissora. Como resultado, ob-
servou-se um enriquecimento das questões anteriormente levantadas, o 
surgimento de novas questões de análise e o delineamento de possíveis 
estratégias de intervenção que permitam a mudança organizacional através 
do desenvolvimento, por exemplo, de uma pesquisa-ação. 

Feita a avaliação sobre o cumprimento dos objetivos propostos 
para este trabalho, cabe uma apreciação sobre dois caminhos possíveis 

 

 



para futuras investigações: o primeiro refere-se à exploração mais siste-
mática das diferentes abordagens de análise institucional como inspiração 
teórica e metodológica para o desenvolvimento de novos trabalhos de 
campo; o segundo refere à análise mais abrangente dos dados da pesqui-
sa, utilizando o esquema conceitual de Pichon-Rivière e Bleger, tendo em 
vista os significativos resultados obtidos neste ensaio. 

O interesse em tomar contato com as diferentes abordagens de 
análise institucional é decorrência, também, do trabalho de orientação de 
alguns mestrandos que mostraram interesse em desenvolver trabalhos de 
pesquisa centrados na análise de instituições educacionais, nos diferentes 
níveis e sob diferentes enfoques, de acordo com sua formação básica (mais 
sociológica ou mais psicológica). Em decorrência desses fatores e dos 
subsídios fornecidos por esta pesquisa, foi elaborado novo projeto com o 
objetivo de delinear as potencialidades e os limites dos diferentes enfoques 
de análise institucional, através da elaboração de: 1) uma bibliografia ano-
tada sobre análise institucional no Brasil e 2) um diagnóstico dos resulta-
dos alcançados e das dificuldades enfrentadas na colocação em prática de 
suas propostas teórico-metodológicas. 

Finalmente, o outro caminho promissor foi fruto direto desta inves-
tigação. A potencialidade do esquema conceitual de Pichon-Rivière ultra-
passou as expectativas, e a única frustração foi ter que restringir a análise a 
um simples ensaio ilustrativo do relacionamento entre os conceitos apre-
sentados e algumas falas de um grupo de participantes. Ficou, entretanto, o 
compromisso implícito de continuar a exploração destes dados. 
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This work focuses on the main results of a research developped 
with the following purposes: (a) to explore more systematically data 
already collected in a previous investigation related to the participation 
at University, based on four broad subjects (the interface between 
executive and board levels; access to decision-making process and 
participation feedback; the meaning of participation and University; 
psychosocial variables ' influence); and, (b) to explore new trends of data 

 

  



analysis, in relation to this last subject. The first purpose of the 
investigation was accomplished, that is, results of the previous 
investigation were ratified and enriched. In relation to the second one, 
the institutional analysis approach, developped by Bteger and Pichon-
Rivière, was used successfully to show new aspects of participants 
problems and to point out new trends of investigation. 

Dans ce travail sont présentés les résultats d'une recherche qui se 
proposait à accomplir deux objectifs: (a) explorer plus systématiquement 
les achats d'une investigation antérieure sur la question de la participation 
à l 'Université, comprenant quatre thèmes-relation entre le pouvoir exécutif 
et collégial, accès à la participation et à la question de la représentation, 
conception de participation et d'Université, influence des facteurs 
psychosociaux; et, (b) explorer des nouvelles théories pour analyser plus 
profondément les achats concernant ce dernier thème. Les résultats de 
l'investigation antérieure ont été ratifiés et enrichis. On a aussi constaté 
que l'analyse institutionelle, développée par Pichon-Rivière et Bleger, 
parait être impuissant instrument pour mieux comprendre les problèmes 
posés par les fonctionnaires de l'institution considérée. 

Este trabajo se propone a presentar los principales resultados 
obtenidos en la investigación del mismo titulo que tuvo como objetivos: 
(a) explotar de forma sistemática el banco de dados generado en la 
investigación anterior sobre la cuestión de la participación en la 
Universidad a partir de cuatro temas: interface entre instancias ejecutivas 
y colegiadas, acceso y feedback de la participación, concepción de la 
participación y Universidad, fatores psicosoci ale s; (b) explotar, también, 
las alternativas de análisis de los datos que se refieren al cuarto y último 
tema. Cuanto al primer objetivo, la revisión hecha confirmó una série de 
percepciones apenas dibujadas anteriormente. Com relación al segundo 

 

 



objetivo, la utilización de uno de los acercamientos de análisis 
institucional, Io desarrollado por Pichon-Rivière y B léger para analizar 
los datos de ¡as entrevistas con empleados de la institución enfocada, 
mostróse bastante provechosa, lo suficiente para generar nuevas 
investigaciones. 

 

  



Universidade: nos Bastidores da Produção do 
Conhecimento 

Teresa Maria Frota Haguette 
niversidade Federal do Ceará (UFC) 

Trata de dois temas interligados e que repercutem intensamente o 
processo de geração de conhecimento nos programas de pós-graduação 
da academia: a incompetência metodológica do orientador de dis-
ertações e teses e seu relacionamento com o aluno. Ao final, são pro-
postos vinte princípios considerados cruciais para assegurar as condi-
ções básicas do rigor científico, associadas ao relacionamento ótimo 
entre orientador e orientando. 

Muitas das universidades brasileiras vêm há alguns anos 
implementando um processo de avaliação institucional com vistas à iden-
tificação dos seus goulots d'étranglement e à conseqüente melhoria de 
seu desempenho nos mais variados níveis. A preocupação que me açoda 
neste momento tem uma dimensão específica, situando-se no âmbito mais 
restrito da produção do conhecimento dentro da academia. Parto de uma 
hipótese, oriunda de minha prática cotidiana na universidade, que me leva 
à suspeita de que a produção científica, sobretudo discente, dos progra-
mas de pós-graduação stricto sensu, vem sendo prejudicada por dois fa-
tores interligados: a incompetência metodológica dos orientadores e sua 
inabilidade no cumprimento dessa obscura função. 

Algumas crenças vinculadas ao senso comum nos meios universi-
tários conduzem à aceitação do princípio de que todo doutor é um bom 
orientador. Entendo que, apesar de se tratar de duas habilitações distintas 
(competência metodológica e capacidade como orientador), a segunda 

 

  



sofre o rescaldo da primeira, ou seja, o domínio dos meandros 
metodológicos exerce uma influência primordial sobre a forma como o 
orientador se conduz na relação com o orientando. Vejamos alguns dos 
aspectos essenciais daqueles desempenhos. 

Em primeiro lugar, há que se admitir certas variações cruciais 
entre os diversos campos do saber que, pela própria natureza dos seus 
objetos, exigem diferentes abordagens metodológicas. A esse termo 
(abordagens metodológicas) atribuo um sentido limitado, isto é, refiro-
me aos métodos e técnicas específicos relativos ao processo de obser-
vação, organização, análise e interpretação dos dados relacionados ao 
objeto sob investigação. Sem a pretensão de adentrar em maiores refle-
xões sobre a divisão das ciências, aceito a distinção entre as ciências da 
natureza e as ciências do homem e da sociedade. Torna-se, pois, evi-
dente que privilegio a relação sujeito-objeto como divisor de águas en-
tre os dois grupos, o que revela minhas preocupações com o problema 
da objetividade da ciência. Assim sendo, embora reconhecendo a im-
possibilidade de atingimento de uma objetividade pura (independência 
do sujeito) em qualquer dos campos da ciência, concordo com o postu-
lado da existência de maiores dificuldades no âmbito das ciências do 
homem e da sociedade. Em qualquer dos casos, no entanto, o pesquisa-
dor não poderia se eximir de uma postura de objetivação na busca de 
conhecimento do seu objeto. 

Parece lógico que a admissão da existência de objetos de nature-
zas diversas implique a aceitação da proposição de que para diferentes 
objetos deve-se utilizar diferentes instrumentais metodológicos, em ou-
tras palavras, enquanto para as ciências da natureza o método experimen-
tal se configura como o mais pertinente, nas ciências do homem e da 
sociedade ele é inadequado, dada a incapacidade óbvia de manipulação 
do objeto "homem". Em algumas áreas do conhecimento, entretanto (como 
a medicina, a enfermagem, a psicologia, alguns setores da educação e 
poucas outras), é possível uma certa aproximação com o método experi- 

 

  



mental, mediante a observação sistemática do comportamento de grupos 
de controle vis-à-vis com introdução de variáveis específicas. 

No que concerne às ciências sociais propriamente ditas, o acesso 
ao objeto de estudo é mais problemático. As formas de interação e de 
organização dos homens são mais complexas; os fenômenos de natureza 
subjetiva participam com sua cota de dificuldade na compreensão da ação 
individual e dos pequenos grupos; as sociedades, por seu caráter históri-
co, conforme privilegiava Marx, exibem os obstáculos e as riquezas pró-
prios à observação diacrônica; as ideologias encontram um terreno mais 
propício para crescerem e se multiplicarem. Enfim, a realidade social ca-
racteriza-se, nos dizeres de Weber, como incomensurável e de extrema 
complexidade. Por exibirem estes atributos e muitos mais, as ciências do 
homem e da sociedade são ciências empíricas, isto é, seus objetos de 
investigação específicos devem ser conhecidos através de métodos e téc-
nicas capazes de revelar sua constituição objetiva (elementos quantitati-
vos) e subjetiva (representações, motivos, definições de situação, cren-
ças, valores, medos etc). 

O que parece óbvio no campo das ciências da natureza, no que 
concerne à primazia do método experimental na geração de conheci-
mento, configura-se como problemático nas ciências que lidam com a 
interação social. Isto ocorre por várias razões. Em primeiro lugar, cons-
tata-se a existência de um arraigado preconceito contra o paradigma 
positivista. Em decorrência disso, instalou-se na academia, tanto entre 
professores como entre alunos, um cordão de isolamento que impede 
que se conheça em profundidade os princípios da matriz positivista, não 
para adotá-los, mas para saber em que consistem e em que eles contri-
buíram para a evolução da ciência. Assim se poderia evitar o equívoco 
de se associar a aceitação da concepção da natureza empírica das ciên-
cias sociais a uma tácita adesão aos princípios positivistas; da mesma 
forma, a exigência de rigor no método de abordagem do real é atribuída 
ao mesmo paradigma. A ideologização dentro da área não somente no 

 

 



campo teòrico, como no campo das relações interpessoais dentro da 
academia, contribui para a difusão de concepções errôneas e para a 
falsa divisão de grupos, supostamente avançados (marxistas) e conser-
vadores (os outros, dentro do mesmo saco). Na verdade, muitos dos 
que se dizem marxistas conhecem muito mal Marx e seus seguidores. 
Como decorrência da situação acima descrita, percebe-se que a escolha 
dos instrumentais metodológicos tem mais a ver com a filiação ideoló-
gica do pesquisador do que com a natureza do objeto de estudo; perce-
be-se, ainda, a presença contínua e equivocada daqueles que insistem 
no uso de categorias analíticas de caráter estrutural para estudos de 
microcosmos sociais. E assim por diante... 

Por outro lado, há que se referir a dois tipos de defasagem com 
relação aos campos teórico-metodológicos que caracterizam as ciências 
do homem e da sociedade no Brasil: a) o mimetismo virtual do Nordeste 
com relação ao Sudeste, no que concerne à anuência ingênua aos 
paradigmas interpretativos da sociedade, sobretudo o marxista, associado 
a uma decalagem temporal (quase sempre de mais de cinco anos) na sua 
utilização em teses e trabalhos científicos; b) a adesão tardia à matriz 
marxista em áreas subsidiárias das ciências sociais, no que tange aos mé-
todos de abordagem do real; este é o caso da Educação, da Enfermagem 
e do Serviço Social, entre outras, que, de Norte a Sul do país, vêm se 
utilizando do materialismo histórico como referencial teórico indistinto e 
indiferenciado para o estudo de qualquer tipo de fenômeno, do macro ao 
micro, do quantitativo ao qualitativo. 

Na verdade, a familiaridade com os meandros epistemológicos e 
metodológicos que envolvem a adequada formação para a geração de 
conhecimento no âmbito das ciências sociais na universidade brasileira, 
com raras exceções, não é levada a sério, haja vista a escassa presença de 
disciplinas específicas nos programas de mestrado e de doutorado, a 
intermitencia com que são ofertadas, sua natureza optativa, o caráter 
segmentario dos seus programas, enfim, a condição secundária que lhes 

 

  



cabe no cómputo das exigências curriculares1. Da mesma forma, obser-
va-se o baixo nivel de exigência dos orientadores quanto às reflexões, 
decisões e ao rigor no tratamento do como fazer do processo investigativo2. 
Pode-se inferir, pois, sem muita chance de erro, que a formação básica de 
pesquisador — incluído nesse perfil o domínio imprescindível da teoria e 
sua relação com os dados — emana do que ele assimila das disciplinas e 
de sua experiência com o trabalho final. 

A má formação metodológica revela-se também na incompletude, 
insuficiência e/ou inadequação com que muitos dos pesquisadores seniores 
lidam com os componentes metodológicos dos seus projetos de pesqui-
sa3. Descaso? Incompetência? Irresponsabilidade? 

Os exemplos acima ilustram as incongruências teórico-
metodológicas que fazem parte do cotidiano do cientista social brasilei-
ro e da crença que ele inspira como duvidoso analista e intérprete da 
sociedade. 

A desinformação (desconhecimento) e/ou incompetência (forma-
ção desvirtuada) dos docentes dos programas de pós-graduação tende-
rão a se refletir, certamente, não só na formação discente dos mestrados 
e doutorados da área de ciências sociais, como naquelas (Educação, Ser-
viço Social, Enfermagem) que se utilizam do arsenal metodológico das 
primeiras mediante cursos ou assessoramento especializados, onde as fa-
lhas e os equívocos tenderão a se reproduzir. 

'Apesar de antigos, vale a pena conhecer os resultados de alguns dos trabalhos apresentados no GPMétodos em 
Ciências Sociais — X Encontro Anual da ANPOCS, Campos do Jordão, São Paulo, 20 a 24 de outubro de 
1986: Célia Maria Braga, "Análise Comparativa e Questionamento do Ensino de Metodologia em Alguns Pro-
gramas de Pós-Graduação da Universidade Brasileira"; Geraldo Hélvio Magalhães, "O Ensino de Metodologia: 
Pós-Graduação na UFMG"; Clarissa Baeta Neves, "O Ensino de Metodologia de Pesquisa nos Programas de 
Mestrado em Sociologia na UFSC e UFRGS"; Theophilos Rifiotis, "O Ensino de Metodologia da Pesquisa no 
Curso de Mestrado em Ciências Sociais na Universidade Federal da Paraíba — João Pessoa"; Teresa Maria 
Frota Haguette, "O Ensino de Metodologia no Mestrado em Sociologia do Desenvolvimento da UFC"; ver 
também Balbachevisky, 1984. O GT de Métodos foi extinto a partir de 1987. 
: Dados da experiência direta junto aos mestrados de Sociologia, Educação e Enfermagem da Universidade Fede-
ral do Ceará (UFC), na qualidade de professora da área de Métodos e de orientadora. 'Análise de projetos 
encaminhados ao CNPq para financiamento (enquanto consultora ad hoc de Sociologia). 

 

 



No que concerne ao desempenho da atividade de orientação — 
sobretudo de dissertações de mestrado onde o novo ingresso, na sua grande 
maioria, é admitido sem o preparo mínimo sequer para elaborar um pro-
jeto de investigação de qualidade regular4 — o aluno fica à mercê da 
competência ou incompetência do orientador. 

A questão crucial que se levanta para todos os programas de 
mestrado refere-se à natureza fundamental do perfil do mestre; em outras 
palavras: qual o elemento definidor de sua identidade? qual a habilitação 
principal do mestre que a universidade quer formar, não importa a área 
do conhecimento? Não tenho dúvidas de que é a competência como pes-
quisador. E neste nível que o aluno estabelece familiaridade com os prin-
cípios epistemológicos e metodológicos que propiciam a geração de co-
nhecimento. Sua dissertação de mestrado deveria, pois, revelar o rigor e 
a seriedade com que aluno e orientador encararam o processo de aborda-
gem do real. Neste sentido, o capítulo metodológico é essencial para a 
avaliação que a comunidade científica fará dos achados da pesquisa. Mas, 
de modo geral, não é isso que se observa. E mais: muitos programas são 
omissos com relação à exigência sobre a natureza empírica da disserta-
ção, que obrigue o aluno ao exercício teórico-metodológico de campo E 
comum encontrar-se dissertações de mestrado que se constituem em meras 
revisões da literatura sobre um tema especificó. A que se deve a respon-
sabilidade por esse fato lamentável que tem ameaçado a formação mais 
disseminada de pesquisadores no Brasil? A frouxidão das normas acadê-
micas? À autonomia (excessiva?) do orientador que, talvez por insegu- 

'A formação básica dos alunos é heterogênea, especialmente nas áreas de Ciências Sociais e Educação. Do 
período de sua implantação 1976 a 1990, o mestrado em Sociologia da UFC exibiu o seguinte elenco de gradu-
ados no seu quadro discente, de um total de 162 aprovados: cientistas sociais, 37.7%; assistentes sociais, 11,1%; 
economistas, 7,4%; filósofos, 7,4%; historiadores, 5,4%; comunicadores sociais, 4,9%; agrônomos. 4,3%; ar-
quitetos, 3,1 %; administradores, 2,5%; advogados, 2,5%; pedagogos, 2,5%; 10,5% outras formações (medicina, 
geografia, engenharia, psicologia, letras, contabilidade, biblioteconomia, veterinária, canto, enfermagem, econo-
mia doméstica e processamento de dados) (cf. Haguette, 1991). 

 

  



rança metodológica (nunca confessada), não queira se arriscar a uma in-
cursão em campo, juntamente com o orientando5? 

Por outro lado, o título de doutor per se não assegura o domínio 
das aptidões no campo teórico-metodológico. Isto porque nem todo doutor 
é pesquisador. Suspeito, ao contrário, que a grande maioria deles encerra 
sua carreira na pesquisa ao obter aquela titulação. Entendo por pesquisa-
dor o profissional que desenvolve com regularidade a atividade de campo 
dentro de um processo continuado de geração de conhecimento ao longo 
de sua vida acadêmica (ou fora dela). A capacidade de orientação e for-
mação de pesquisadores júniores, portanto, depende diretamente do co-
nhecimento teórico-prático dos seus mentores. 

Ao tipo de doutor inexperiente deve-se agregar outro, talvez mais 
deletério para o processo de desenvolvimento da ciência: o doutor in-
competente, aquele que não reconhece suas limitações e que passa para 
seus orientandos seus vícios teórico-metodológicos, contribuindo para o 
lançamento no mercado de profissionais e pesquisadores capengas. As-
sim, instala-se o círculo vicioso: o programa de mestrado não forma bons 
pesquisadores porque seu próprio staff não foi bem formado nem adqui-
riu competência posterior através da prática da pesquisa. Mas, felizmen-
te, existem as honrosas exceções... 

O domínio da pesquisa — expresso em produção científica — 
deveria ser condição sine qua non para a habilitação de um docente à 
categoria de orientador. Na verdade, ele desempenha um papel social ao 
qual estão associadas algumas funções de extrema importância para o 
amadurecimento teórico-metodológico dos alunos e para seu treinamen-
to como pesquisadores, ou seja, como geradores de conhecimento. 

Creio que algumas das atribuições do orientador são mais específi-
cas às ciências do homem e da sociedade (sociologia, antropologia, ciência 

5 Saliente-se que a "fraqueza metodológica" contribui para "empobrecer desnecessariamente o debate acadêmi-
co, além de favorecer a tendência, que se verifica nos últimos anos, de se dicotomizar a carreira profissionai na 
área, separando o pesquisador da vida acadêmica" (Figueiredo, Silva, 1983). 

 

 



política, educação, serviço social, enfermagem, psicologia, entre outras). 
Todavia, a precariedade que caracteriza o processo educativo da juventu-
de brasileira, em todos os níveis, obriga o orientador a assumir certas 
funções corretivas e/ou complementares que, de fato, não lhe diriam res-
peito. Feitas estas ressalvas, apresento a seguir alguns dos "mandamen-
tos" do bom orientador6: 

1) Não discutir verbalmente o Problema de Pesquisa com o aluno. 
Exigir que ele se expresse por escrito; assim ele atingirá um maior nível 
de clareza: na problematização e contextualização do problema, 
explicitação da relevânca do tema e do que pretende e definição dos seus 
objetivos (poucos, precisos, claros e viáveis). 

2) Não fazer imposição de problemática ao aluno. Ele goza de 
autonomia para escolher o fenômeno que lhe aprouver analisar. Lembremo-
nos de que a pesquisa deve expressar o ato de paixão pelo conhecimento 
de algum aspecto da realidade. E a paixão deve ser a dele. 

3) Nao exigir a inclusão na Revisão de Literatura do aluno de 
autores que nos são caros, ou dos nossos gurus, a não ser que eles sejam 
fundamentais para a compreensão do fenômeno em estudo, pois a pes-
quisa não é nossa. 

4) Respeitar a "lógica" do aluno: não impor a nossa. Existem dife-
rentes formas de organização do pensamento e das ações. 

5) Procurar levar o orientando até onde ele pode ir, respeitados os 
limites mínimos de qualidade. O nível de exigência deve estar em conso-
nância com as potencialidades do aluno. 

6) Levar o orientando ao conhecimento aprofundado das diferen-
tes alternativas teóricas (teorias explicativas) sobre seu objeto de estudo, 
mediante uma Revisão de Literatura ampla, atualizada e diversificada. É 
ela que vai denotar o conhecimento do aluno sobre seu objeto; é através 

• A função de orientador não tem merecido muita atenção dentro das discussões acadêmicas, com poucas exce-
ções. Cf. Castro (1978) e Eco (1983), para observações pontuais sobre o assunto. 

 

  



dela que ele vai descobrir as pesquisas que estão sendo feitas e dentro de 
qual enfoque teórico; é ela que fornecerá os instrumentais categoriais que 
ele utilizará na investigação. 

7) Desfazer os equívocos, muito freqüentes, sobre as particulari-
dades e a função dos pressupostos teóricos, das teorias de médio alcance 
e do referencial teórico7 e ajudar o aluno a escolher as categorias analíti-
cas de que vai necessitar para dar sentido aos dados. 

8) Exigir uma metodologia rigorosa. Caso o orientador não tenha 
competência nessa área, incluir um bom pesquisador na banca, para ga-
rantir o êxito da pesquisa. O orientador não é, necessariamente, um 
metodólogo, mas deveria sê-lo. 

9) Apontar, corrigir ou solicitar ao aluno que encaminhe, para 
correção, as falhas de estilo, as incoerência de idéias, os erros de pontua-
ção, de acentuação, de concordância e de ortografia. 

 

10) Transmitir confiança e otimismo ao orientando. 
11) Falar a verdade ao aluno quanto aos defeitos do trabalho, indi-

cando as soluções adequadas para seu aprimoramento. 
12) Elogiar, sempre que merecido, o desempenho do orientando. 

 

13) Manter um relacionamento profissionai, porém amigável e 
regular, com o orientando, estabelecendo um cronograma de atividades 
que o ajude a exercer sobre si próprio uma disciplina que o leve à defesa 
o mais rapidamente possível. 

14) Ao fazer criticas e reparos, explicar as razões e indicar os 
caminhos possíveis que poderão ser trilhados naquela circunstância. 

7 Os pressupostos teóricos referem-se a amplas visões de mundo, a paradigmas interpretativos de natureza estru-
tural, que são aceitos pelo pesquisador sem a pretensão de testá-los. As teorias de médio alcance são usadas 
principalmente em sociologia, "para servir de guia às pesquisas empíricas. Ocupa uma situação intermediária 
entre as teorias gerais de sistemas sociais, as quais estão muito afastadas das espécies particulares de comporta-
mento, organização e mudança sociais para explicar o que é observado, e as minuciosas e ordenadas descrições 
de pormenores que não estão de modo algum generalizados (...) As teorias de médio alcance tratam de aspectos 
limitados dos fenômenos sociais, conforme o próprio nome indica" (Merton, 1970). 

 

 



15) Não aproveitar a cátedra e a função de orientador para fazer 
catequese, doutrinação ideológica ou militância politica (elas são impor-
tantes, mas em outro momento e em outro lugar). 

16) Não fazer patrulhamento ideológico dentro da academia (nas 
aulas e na relação de orientação). Este é um ato de desrespeito à autono-
mia e à dignidade do aluno. Ele tem o direito de opção e o direito ao 
dissenso. A ditadura já passou... 

17) Não fazer concessões à mediocridade a qualquer título (ami-
zade, razões humanitárias, políticas ou ideológicas). 

18) Respeitar os princípios da ética universitária. 
19) Não levar o orientando à defesa, sem ter a certeza de que a 

banca aprovou o trabalho. Providenciar para que seus membros leiam 
cada capítulo e, se oportuno, incluir suas sugestões. Quando possível, 
fazer uma discussão prévia com os membros da banca antes da defesa. 

20) Evitar a presença de "desafetos acadêmicos" na composição 
da banca de defesa. Eles descarregarão no aluno os seus humores, des-
peitos e preconceitos, em um acinte frontal à ética universitária. 

Aos aspectos acima pode-se acrescentar alguns direitos específi-
cos do orientando, tais como o direito de ser atendido periódica e delica-
damente pelo orientador e de ter seus textos lidos, anotados e devolvidos 
para posterior discussão. 

A presença de um bom orientador, associada ao domínio do méto-
do científico na prática da pesquisa — sobretudo no nível de mestrado, 
que, de modo geral, representa a primeira experiência séria do aluno com 
a produção de conhecimento —, traz ganhos pessoais (ao aluno) e cole-
tivos (à academia e à comunidade). 

Os primeiros dizem respeito: ao amadurecimento teórico, confi-
gurado na compreensão da amplitude de visão dos diferentes paradigmas 
explicativos da realidade; à habilidade para distinguir diferenças sutis, mas 
importantes, entre o pensamento dos diversos autores; à capacidade de 
sumariar os aspectos relevantes das diferentes teorias revistas; à obediên- 

 

  



cia ao princípio ético de fidelidade ao pensamento dos autores; à familia-
ridade no manuseio do dado empírico e na consciência dos perigos de 
deturpação irreversível da realidade, provocada por vieses de vários ti-
pos; à descoberta da maleabilidade e relatividade dos princípios do méto-
do científico e à conseqüente superação dos preconceitos e tabus vincula-
dos a determinados paradigmas; ao traquejo adquirido, concernente à 
adequação dos métodos e técnicas à natureza do problema de pesquisa, à 
descoberta do caráter provisório das descobertas científicas; à criação do 
hábito de estabelecimento de uma postura de objetivação diante de todos 
os obstáculos existentes na relação sujeito/objeto; à percepção de que os 
objetos do conhecimento não são neutros: os seus resultados tendem a 
favorecer os segmentos sociais mais poderosos dentro da sociedade. To-
dos os aspectos acima referidos estão contidos na seguinte fórmula, a 
formação de um profissionai apto a gerar conhecimento. 

Os ganhos coletivos são mais facilmente identificáveis porque re-
presentam as conseqüências do desempenho dos profissionais cujo perfil 
acabo de descrever. Por um lado, instala-se um efeito de feedback entre a 
capacitação para a pesquisa e a produção de conhecimentos relevantes 
dentro da academia, com a apropriação dos mesmos pela comunidade 
científica e pela sociedade enquanto beneficiária por excelência da gera-
ção de conhecimentos em todas as áreas. 
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L 'article aborde deux thèmes intimement reliés et qui répercutent 
intensément dans le processus de production de la connaissance dans les 
programmes de troisième cycle de l'académie: l'incompétence 
méthodologique du directur de thèse ou de dissertations el sa relation 
avec l 'étudiant. Finalement, sont proposés vingt principes considérés 
cruciaux pour assurer les conditions fondamentales de la rigueur 
scientifique associées à une excellente relation entre le directeur de thèses 
ou dissertations et les étudiants. 

El artículo aborda dos temas interrelacionados y que repercuten 
intensamente en el proceso de generación de conocimiento en los pro-
gramas pos-graduados de la academia: la incompetencia metodologica 
del orientador de disertaciones y teses y su relacionamiento con el 
estudiante. Al final, son propuestos veinte principios considerados 
fondamentales para el desarollo de las mejores condiciones del rigor 
científico asociadas a uno relacionamiento deseable entre orientador y 
orientando. 

 

 



Teoria e Prática de Professores Considerados 
Construtivistas* 

Sérgio Antonio da Silva Leite 
Luciane Vieira Palma 
Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) 

Tem como objetivo descrever as práticas desenvolvidas por pro-
fessores considerados construtivistas e relacioná-las com as respectivas 
concepções teóricas. Os dados foram coletados através de observações 
e entrevistas. O contato com a teoria parece ter sido fundamental para 
todos os professores envolvidos superarem o modelo tradicional de alfa-
betização. Porém, os dados sugerem várias contradições. A principal 
delas é a perigosa concepção reducionista, segundo a qual a teoria 
construtivista explica todo o processo de alfabetização escolar. Além 
disto, destaca-se a dificuldade dos professores no desenvolvimento de 
atividades funcionais em sala de aula. 

"O construtivismo de Piaget (...) apresenta-se suficientemente bem 
estudado e bem caracterizado". Essa afirmação de Leite (1991, p.29) está 
fundamentada no grande número de trabalhos que Jean Paiget publicou ao 
longo de sua vida a respeito da equilibração, um dos conceitos fundamen-
tais da sua teoria. Tal conceito teve "sua explicitação relativamente tardia, 
devido ao fato de que era necessário determinar e caracterizar previamente 
as estruturas cognitivas, para depois se deterem nos mecanismos que per-
mitem a passagem de um estágio para outro" (Leite, 1991, p.28). 

* Pesquisa realizada com a ajuda do SAE — Unicamp 

 

  



Podem-se identificar três conceitos fundamentais na teoria 
piagetiana, sem os quais seria impossível a concepção construtivista: es-
tágio, estrutura cognitiva e equilibração. 

Piaget, ao longo de suas pesquisas sobre desenvolvimento cognitivo, 
pôde perceber que determinadas faixas etárias possuem peculiaridades na 
maneira de interagir com o meio ambiente. A essas maneiras de pensar e 
agir Piaget denominou de estágio ou período (Rappaport, 1981, p.63). 
Assim, o desenvolvimento cognitivo é uma sucessão de "estágios e 
subestágios caracterizados pela forma especial em que os esquemas — de 
ação ou conceituais — se organizam e combinam entre si formando estru-
turas" (Coll, Marti, 1990, p. 122). As estruturas são construídas pelos indi-
víduos desde a infância, com o primeiro contato com o meio ambiente, e 
correpondem à maneira como cada indivíduo percebe esse ambiente, seja 
pelo contato com diferentes objetos, ou obtendo informações com diferen-
tes pessoas que com ele convive. 

Deste modo, Piaget afirma que "... estruturas cognitivas (...) são 
construções autênticas, com aberturas sucessivas sobre novas possibilida-
des" (Leite, 1991, p.29); ou seja, não há uma soma de informações obtidas 
no contato com o meio; o que ocorre é um processo de informações de 
acordo com os esquemas ou estruturas que o indivíduo já possui. O "pro-
cesso de organização das estruturas cognitivas num sistema coerente, 
interdependente, que possibilita ao indivíduo um tipo ou outro de adapta-
ção à realidade" (Rappaport, 1981, p.62) denomina-se equilibração. As-
sim, como o organismo biológico que, ao ser de alguma forma perturbado 
na maneira harmônica com que funciona, busca automaticamente soluções 
que o levem a novas formas de equilíbrio para poder sobreviver, o mesmo 
ocorre com as estruturas cognitivas que, em um dado momento, ao serem 
requisitadas na resolução de um problema, não possuem esquemas o sufici-
ente ou adequadamente desenvolvidos para tal. Neste momento há uma 
quebra do equilíbrio cognitivo que, como o organismo biológico, buscará 
novas formas de equilíbrio. 

 

 



No caso da criança, "poderá não apenas se utilizar dos recursos já 
existentes, mas desenvolver novos processos de funcionamento mental" 
(Rappaport, 1981, p.63). Por sua vez, o adulto que já chegou ao estágio 
que Piaget chamou de período das operações formais, para se equilibrar, 
utilizará sempre o mesmo tipo de funcionamento dessas estruturas. Deste 
modo, o "desenvolvimento consiste numa passagem constante de um esta-
do de desequilíbrio para um estado de equilíbrio superior, no sentido de que 
a criança terá desenvolvido uma maneira mais eficiente (poderíamos dizer 
até mais inteligente) de lidar com seu ambiente" (Rappaport, 1981, p.63). 

À luz da teoria construtivista piagetiana, muitos autores passaram a 
pesquisar as representações que os indivíduos constróem sobre objetos espe-
cíficos do conhecimento humano. É o caso de Emilia Ferreiro e Ana Teberosky, 
cujo objeto de pesquisa foi a construção da escrita na criança. Num campo 
não abordado por Piaget, as autoras introduziram o essencial de sua teoria e 
de seu método científico, mostrando que as crianças têm idéias, teorias, hipó-
teses, que continuamente colocam à prova a realidade e que se confrontam 
com as idéias dos outros (Ferreiro, Teberosky, 1986, p. 13). 

As pesquisas de Ferreiro acabaram por questionar os métodos de 
alfabetização comumente utilizados tradicionalmente. Deve-se ressaltar 
que a autora não criou um novo método de alfabetização, como ela pró-
pria escreve: "... nao pretendemos propor nenhuma nova metodologia de 
aprendizagem. Nosso objetivo é o de apresentar a interpretação deste 
processo desde o ponto de vista do sujeito que aprende" (Ferreiro, 1986, 
p. 15). Assim, ao se considerar a criança como um sujeito ativo do pro-
cesso de aquisição da escrita, não há mais sentido em alfabetizá-la, consi-
derando-a como um ser passivo, à espera do conhecimento pronto e aca-
bado a ser oferecido pelo professor. 

Tais considerações sugerem uma análise de como esses recentes co-
nhecimentos vêm sendo divulgados junto aos docentes que atuam nas redes 
de ensino, bem como a conseqüência dos mesmos nas práticas pedagógicas. 
Relatos de literatura e testemunhos informais de docentes demonstram que 

 

  



as primeiras conseqüências das concepções construtivistas, junto aos docen-
tes considerados tradicionais, provocam, geralmente, desequilíbrios nas suas 
representações do processo de alfabetização escolar. 

Mas a compreensão adequada dessas relações tem facilitado no-
vas posturas e práticas em sala de aula. Observa-se hoje que há um au-
mento progressivo de professores que dizem estar desenvolvendo práti-
cas pedagógicas inspiradas na teoria construtivista, ou seja, práticas pe-
dagógicas inspiradas nas idéias de Piaget e nas constatações de Emilia 
Ferreiro quanto à aquisição da língua escrita pela criança. 

Autores como Carraher (1986), Macedo (1993) e Coll (1992), 
baseados nos fundamentos da Psicologia Genética, tentaram elaborar os 
pressupostos de uma prática pedagógica construtivista. Algumas das prin-
cipais características citadas por esses autores podem ser resumidas como 
se segue: 

a) o professor, além do conhecimento formal de sua área de atua-
ção, deverá dominar o processo de psicogênese da leitura e da escrita, o 
que lhe possibilitará referencial teórico para compreender a produção 
escrita na criança. Tal posição também tem sido enfatizada em nosso meio 
por trabalhos mais recentes como os de Santos ( 1990), Rosa ( 1991 ), Soares 
(1992) e Marx (1993). A grande contribuição da pesquisa de Ferreiro foi 
descrever todo o processo através do qual a criança chega a identificar a 
natureza alfabética da escrita; tal pesquisa envolveu desde as fases inici-
ais, onde a escrita é confundida com o desenho, até a natureza alfabética, 
passando pela fonetização da escrita. Vários trabalhos descrevem 
detalhadamente o referido processo (Ferreiro e Teberosky, 1986; Ferrei-
ro e Palácio, 1987; Ferreiro, 1986 e 1991); 

b) é fundamental também que o professor identifique o nível em 
que se encontra a concepção da produção da escrita na criança; isto pos-
sibili tará condições para que se escolham atividades de ensino 
potencionalmente provocadoras do conflito cognitivo necessário para a 
construção de novas hipóteses pela criança. Neste sentido, a avaliação 

 

 



diagnòstica é um momento fundamental para o trabalho pedagògico, pois 
tem como objetivo, a partir da pròpria produção escrita da criança, iden-
tificar as hipóteses com as quais, provavelmente, está atuando. É papel 
do professor, como mediador entre a criança e a escrita, propor ativida-
des concretas em sala de aula qüe levem os alunos a perceberem a 
inadequação de suas hipóteses atuais — conflito cognitivo — e a motiva-
ção necessária para a elaboração de hipóteses mais adequadas. Tais as-
pectos são abordados por Coll (1992) quando analisa as contribuições da 
teoria para a Educação; 

c) de acordo com a teoria, o sujeito tem uma participação ativa 
nesse processo, uma vez que o desenvolvimento de hipóteses implica, 
de um lado, a experiência concreta do sujeito com o referido objeto, 
através de atividades planejadas pelo professor; porém, por outro lado, 
o professor depende fundamentalmente da elaboração do próprio indi-
víduo, no sentido de construir hipóteses mais adequadas. Assim, a teoria 
construtivista contribui para a superação do antigo modelo de ensino/ 
aprendizagem no qual o aluno era visto como um ser passivo, situado 
na parte inferior de uma relação vertical, recebendo o conhecimento 
dado pelo professor. Tal mudança provocou alterações concretas, prin-
cipalmente na relação professor-aluno e abriu possibilidades a serem 
exploradas também nas relações aluno-aluno. Santos (1990) sugere 
que o trabalho docente deve ser pautado pelas vivências cotidianas dos 
alunos, priorizando a ação destes e as interações professor-aluno-aluno-
processo; 

d) dois aspectos da relação professor-aluno em sala de aula, sob a 
influência da teoria, necessariamente são revistos. O primeiro relaciona-
se com as instruções fornecidas pelo professor: considerada como aspec-
to fundamental em toda relação pedagógica, sob a influência construtivista 
é ratificada. Tem a importante função de possibilitar ao aluno o 
engajamento em uma atividade de ensino. O segundo aspecto relaciona- 

 

  



se com o fornecimento defeedback] pelo professor que, sob a influencia 
do construtivismo, passa a ser compreendido de forma mais ampla. Se, 
no modelo tradicional, o feedback tem como função possibilitar ao aluno 
identificar seus erros e acertos, numa prática de inspiração construtivista 
passa a ser visto como todo processo de intervenção do professor, no 
sentido de levar o aluno a problematizar o seu desempenho e, conseqüen-
temente, as hipóteses com que está atuando. Nessa perspectiva, uma das 
características do feedback é propiciar ao aluno que pense sobre o que 
está fazendo, ou seja, reflita sobre o processo; 

e) tal processo em sala de aula baseia-se na interação que deve 
ocorrer entre o sujeito cognoscente (aluno) e o objeto (no caso, a escri-
ta), sendo tal relação mediada pelo professor. Neste sentido, é fundamen-
tal que as relações dos docentes com os alunos sejam marcadas por um 
clima afetivo adequado e pela instigação intelectual constante; 

f) uma aula "construtivista", ao contrário de uma tradicional, que 
"pede o silêncio e a contemplação do docente... pede o ruído e a manipu-
lação nem sempre jeitosa daqueles que, aceitando uma pergunta, não es-
tão satisfeitos com o nível de suas respostas" (Macedo, 1993, p.30). Isto 
implica uma revisão da concepção de disciplina em sala de aula, no senti-
do de descartar aquelas concepções mais rígidas, onde a participação é 
confundida com indisciplina; 

g) a avaliação deverá perder suas características punitivas que hoje 
a caracterizam, já que o erro passa a ser entendido como um valioso 
recurso para o conhecimento, pelo professor, das representações que o 
seu aluno possui no momento, a respeito de determinado objeto; para o 
professor, o conhecimento de tais representações possibilita uma 
reorientação nas formas de interação e suas respectivas práticas pedagó-
gicas. Em nosso meio, Macedo (mimeo.) tem desenvolvido excelente tra-
balho sobre o assunto. 

1 Será mantido o termo em inglês uma vez que os correspondentes, em portugués, não apresentam um sentido 
adequado. 

 

 



A partir dessas características, é possível analisar as práticas de 
sala de aula desenvolvidas por docentes que assumem uma postura 
construtivista. Mesmo reconhecendo que a teoria construtivista não pro-
pôs uma metodologia, é possível caracterizar práticas pedagógicas desen-
volvidas à luz da teoria. A presente pesquisa teve como objetivo descrever 
as práticas desenvolvidas por professores considerados construtivistas e 
relacioná-las com as concepções teóricas descritas. 

Método 

Participaram desta pesquisa cinco professoras (aqui indicadas por P1, 
P2... P5) da rede estadual de ensino, da região de Campinas (SP), que na 
época da coleta dos dados trabalhavam em classes do Ciclo Básico: P1, P2 e 
P3 lecionavam em classes do CB inicial e P4 e P5 no chamado CB continuidade. 

Outro critério considerado para a escolha dos sujeitos foi o fato de as 
professoras serem consideradas e/ou reconhecidas, pela sua comunidade, como 
construtivistas. Previu-se que, por este critério, poderiam ser considerados 
como construtivistas aqueles professores que fossem reconhecidos como tal 
pelos especialistas das Delegacias de Ensino da cidade, além de também serem 
reconhecidos como construtivistas pelos docentes de suas respectivas escolas. 

Das cinco docentes, quatro apresentavam de 20 a 28 anos de ex-
periência no magistério e uma (P4), seis anos. Na área de alfabetização, 
quatro professoras apresentavam 12 a 25 anos de experiência, sendo que 
P4 apresentava apenas três anos. Além disto, quatro eram efetivas e uma 
(P2) era ACT (caráter temporário). 

Os dados foram coletados através de entrevistas e observações 
em sala de aula. 

As entrevistas eram semidirigidas, seguindo um roteiro que abor-
dava os seguintes aspectos: concepção sobre a teoria construtivista, o 
primeiro contato com a teoria, descrição das práticas anteriores e atuais, 
aspectos da teoria considerados relevantes para as práticas, fontes utili- 

 

  



zadas para atualização e aprofundamento teórico, dificuldades enfrenta-
das e identificação dos limites da teoria no processo de alfabetização es-
colar. As entrevistas foram gravadas mediante consentimento das docen-
tes e posteriormente transcritas para análise. 

Quanto às observações, foram realizadas seis sessões de uma hora 
de duração cada uma, na sala do respectivo professor, sendo observados 
os seguintes aspectos: organização da sala, atividades desenvolvidas no 
momento, instruções e feedback fornecidos pelo professor, característi-
cas dos processos interativos e atividades de avaliação durante as ses-
ees. Um único observador atuou em todas as sessões. 

Resultados 

DADOS RELATIVOS ÀS ENTREVISTAS 

A análise dos dados das entrevistas foi feita a partir das transcrições 
das gravações de cada professora. Cada questão foi analisada separadamen-
te, sendo que as respostas foram agrupadas em função do seu nivel de seme-
lhança. Desse modo, puderam-se observar pontos de convergência e diver-
gência nas respostas dadas. Segue-se a síntese das respostas por questão. 

Questão 1 : qual sua concepção sobre a teoria construtivista? 
Dentre as cinco professoras, apenas duas (P3 e P4) responderam à 

questão utilizando o termo "teoria" (... é uma teoria que enxerga a crian-
ça como construtora do saber... — P4). As outras três a responderam 
considerando de imediato o construtivismo como um método, uma pro-
posta ou um trabalho alternativo (... um dos melhores métodos que está 
sendo lançado no país — P5). 

As duas professoras que utilizaram o termo "teoria", ao aborda-
rem a questão da aprendizagem, convergiram em opinião. Para elas a 
aprendizagem é algo construído pelo sujeito, sendo que P3 ressaltou que 
a aprendizagem se dá na interação sujeito-objeto. 

 

 



Para P2 e P5, o construtivismo dá mais liberdade para que o aluno 
se exponha e mostre aquilo que sabe (... eles, os alunos, têm muito mais 
liberdade para dar resposta pra tudo — P2). 

Em síntese, a teoria construtivista é vista pelas professoras como 
uma teoria onde o saber, o conhecimento, é construído pelo sujeito que 
aprende ou como uma nova proposta de trabalho a ser desenvolvida em 
sala de aula. 

Questão 2: Como foi o seu primeiro contato com a teoria? 
Todas as professoras tiveram seu primeiro contato com a teoria 

construtivista a partir da segunda metade da década de 80, entre os anos 
de 1986 e 1989. Três das cinco professoras o fizeram através de cursos, 
palestras e encontros oferecidos pelos órgãos da rede estadual de ensino. 
Uma (P4) professora entrou em contato com a teoria em seu curso de 
habilitação para o magistério, mediante uma professora de metodologia 
de ensino. Para outra (P5), as conversas informais é que possibilitaram 
seu primeiro contato com a teoria. 

As mais diferentes reações foram apontadas pelas professoras em 
função dos primeiros contatos com a teoria. Uma delas foi de repulsão 
(... imagina eu fazer isto!... escrever sem pontuação, sem usar maiúscula, 
faltando letra... — P1). Outra reação pode ser considerada de paixão (... 
fui a um curso de quatro dias e fiquei apaixonada... — P2). Detectou-se 
ainda uma outra reação: de indiferença, não valorização da novidade (... 
num primeiro momento não dei muito valor... — P4). 

A partir do contato com a teoria, P1 foi levada a refletir sobre sua 
prática, pois com o conhecimento obtido e observando seus alunos, aca-
bou por achar respostas para muitas das dúvidas que tinha a respeito do 
processo de alfabetização (... mas aquilo foi ficando em mim e eu fui 
pensando, vendo que tinha coisa acontecendo na sala que eu não sabia 
explicar o porquê... — P1). 

A prática construtivista efetiva dessas professoras teve início em 
diferentes circunstâncias e foi permeada por sentimentos como insegu- 

 

  



rança, sofrimento, ansiedade e medo. P1 foi motivada a transformar sua 
prática anterior em função do desinteresse mostrado por seus alunos pe-
las atividades que propunha em sala de aula. Ao iniciar o novo trabalho, 
P1 o fez com cautela, introduzindo aos poucos atividades que julgava 
manter algum vínculo com a proposta teórica. A insegurança, no entanto, 
a fez voltar várias vezes à cartilha. Ressaltou que teve medo da mudança 
e que todo o processo foi muito sofrido (... às vezes voltava em alguma 
coisa da cartilha... com medo da mudança... foi uma coisa muito sofri-
da!.   -P1). 

Para P2, a mudança de prática foi iniciada em função do pedido da 
diretora da escola em que, na época, trabalhava. Havia, no entanto, feito 
uma tentativa anterior à qual, por falta de apoio dos outros professores da 
escola, não deu prosseguimento. Atualmente, diz trabalhar com o constru-
tivismo e que não volta mais atrás em sua decisão. No começo afirma ter 
tido grande ansiedade, o que a fez perder o sono durante um mês. Tal 
ansiedade era fruto da falta de obtenção de resultados positivos (... não 
dormi um mês, passei em claro porque eu não via o resultado... — P2). 

Em virtude do interesse que o Primeiro Encontro de Professores 
Alfabetizadores do Estado de São Paulo suscitou, P3, no ano seguinte ao 
evento, passou a tentar um trabalho fundamentado na linha teórica 
construtivista. 

Já para P4, o fato de ter seu primeiro emprego numa escola onde 
uma professora fora frustrada ao tentar desenvolver uma nova prática 
ios moldes construtivistas fez com que ficasse mais descrente quanto à 
eoria. Isso a levou a retardar o início de sua nova prática, o que ocorreu 

dois anos após quando, em virtude da exigência de um concurso a ser 
prestado, realizou muitas leituras sobre o assunto, o que lhe permitiu um 
aprofundamento teórico. Tal conhecimento mais o apoio da diretora da 
escola em que trabalhava contribuíram de forma definitiva para o início 
de uma prática a partir dos pressupostos da teoria P4 não cita algum 
sentimento de ansiedade nessa fase. 
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Por sua vez, P5, assim como P2, foi motivada a mudar em função 
de um pedido, no caso, feito por um grupo de professoras que trabalha-
vam na escola onde acabara de ser transferida (... e de repente eles me 
pediram para que eu também fizesse parte do grupo e mudasse minha 
maneira de trabalhar... — P5). Demonstrou, em seu depoimento, ter fica-
do muito ansiosa no início do seu novo trabalho. (... foi uma loucura!... 
quase morri do coração... mas valeu a pena!... — P5). 

Em síntese, todas as professoras entrevistadas tiveram seu primei-
ro contato com a teoria construtivista em meados da década de 80, sendo 
que tal contato ocorreu de três formas: cursos oferecidos pelos órgãos 
centrais (três professoras), conversas informais (uma) e curso de habilita-
ção para o magistério (uma). Este primeiro contato não ocorreu de ma-
neira passiva: reações de repulsa, indiferença, paixão e reflexão foram 
apontadas pelas professoras. A prática de cada uma teve início em dife-
rentes circunstâncias e foi permeada por sentimentos de medo, insegu-
rança, sofrimento e ansiedade. 

Questão 3 : Descreva suas práticas e concepções anteriores. 
As cinco professoras entrevistadas afirmaram ter trabalhado, anteri-

ormente à opção pelo construtivismo, com base nas tradicionais cartilhas 
(... eu começava com as sílabas e as crianças com a cartilha... — P2). 

Uma peculiaridade de P3 foi afirmar que, antes de optar pelo 
construtivismo, não tinha consciência e segurança do trabalho desenvolvi-
do. Isto muitas vezes a fez temer as visitas de supervisores à escola onde 
lecionava. Na verdade, ela disse não ter tido uma verdadeira metodologia 
de ensino até então. Hoje em dia, após ter estudado mais a teoria e a assu-
mido como uma nova postura em sala de aula, P3 sente-se mais competente 
e com argumentos suficientes para defender sua opção (... agora eu acho 
que me profissionalizei... sei explicar o que eu faço... — P3). 

P2, P4 e P5 denominaram o método de ensino anterior de "método 
tradicional", sendo o uso da cartilha sua principal característica. Apenas P5 
especificou o método utilizado: global, também com o uso da cartilha. 

 

  



Em síntese, todas as professoras entrevistadas baseavam em 
cartilhas sua prática anterior à opção pelo construtivismo. Três denomi-
naram tal método de tradicional e somente uma identificou o método 
global. 

Questão 4: qual o papel do professor construtivista? 
Nas respostas a esta questão, apareceram termos genéricos como 

"orientar, dirigir, perceber e mostrar" (... é aquele que orienta, que vai 
instigar a criança... — P4). 

Para P1, P2 e P3 é função do professor construtivista conhecer a 
realidade tanto sociocultural quanto cognitiva do aluno (... qual é a reali-
dade do meu aluno?... — P1; ... nós partimos da vivência deles... — P2). 

A expressão "dono do saber" apareceu nas respostas de P1 e P5, 
que acreditam que o professor deve admitir, conscientizar-se de que ele 
não domina todo o conhecimento (... ele deixa de ser o dono do saber e 
vai aprender também com a criança... — P5). 

Para P3, o professor deve saber mais que os alunos até para poder 
ensiná-los, mas isso não implica uma postura arrogante de sua parte Além 
disso, o conhecimento do professor deve passar pela realidade de seu 
aluno. 

Para P1, é fundamental que o professor construtivista reflita sobre 
sua própria prática para que possa aprimorá-la cada vez mais (... é o 
professor se questionando, pensando na prática e mudando... — P1). P4 
ainda identifica a função de questionar a criança quanto ao seu saber 
para, no final, organizar o conhecimento. Já para P5, o professor 
construtivista deve ser amigo de seus alunos. 

Em síntese, várias funções foram atribuídas ao professor cons-
trutivista. As mais citadas relacionaram-se com a orientação dos alunos, 
para o que é exigido o conhecimento de sua realidade sociocultural e 
cognitiva. Reconheceram-se também as limitações do professor, embora 
este deva apresentar nível de conhecimento maior que o dos alunos. 
Respostas específicas apontam para a importância da reflexão e do ques- 

 

 



tionamento a respeito das práticas, bem como a importância da amizade 
entre alunos e professor. 

Questão 5: Que aspectos da teoria considera mais importantes 
para sua prática pedagógica? 

Cada professora entrevistada revelou um aspecto diferente nesta 
questão, havendo convergência apenas entre P1 e P3. Estas duas profes-
soras, de maneiras distintas, valorizaram na teoria construtivista o conhe-
cimento e a informação a respeito da forma como ocorre a aprendizagem 
em crianças. Isso lhes fornece parâmetros para a avaliação dos alunos, 
cujo resultado determinará o ponto pelo qual elas deverão iniciar o traba-
lho pedagógico (... antes eu pensava: como é que se ensina isto? ... hoje 
eu penso: como as crianças aprendem isto?... — P3). 

P2 salientou da teoria seu aspecto valorizador do aluno, em nível 
da experiência e do conhecimento prévio que este possui, bem como a 
liberdade que lhe é dada para se expressar (... nós valorizamos muito o 
que o aluno traz de casa... — P2). 

Já para P4, dois aspectos parecem ser os mais relevantes: a ques-
tão do erro e a questão da experiência vivenciada pelo aluno (...a gente 
tem outra visão da criança: ela não erra, mas está construindo... — P4), 
havendo convergência com P5. 

Em síntese, cada professora valorizou aspectos diferentes da teo-
ria, havendo concordância quanto ao conhecimento e à informação que 
tal teoria fornece a respeito da forma como ocorre a aprendizagem. Quanto 
aos aspectos não comuns, ressaltam-se: o aspecto valorizador do aluno, a 
liberdade de expressão, a questão do erro e a valorização dos conheci-
mentos prévios das crianças. 

Questão 6: Quais são as fontes que você utiliza para se atualizar 
na teoria? 

As fontes citadas pelas professoras resumiram-se a leituras e cur-
sos. P1 e P4 citaram como autores lidos Esther Grossi, Emilia Ferreiro, 
Ana Teberosky, Maria da Graça Zenha, Paulo Freire e Madalena Freire 

 

  



P1 e P3 citaram como fontes consultadas os trabalhos realizados no 
GEEMPA de Porto Alegre, sendo que a primeira referiu-se aos modelos 
e às atividades deste grupo como referenciais para o desenvolvimento de 
suas práticas; a segunda manteve contato com o grupo. 

P5 citou leituras como uma tentativa frustrada, quando tentou 
aproveitar-se delas para se atualizar na teoria. Hoje ela lê alguma coisa, 
mas o que lhe dá base para o trabalho são os cursos feitos na DE (... eu 
comecei com a Psicogênese, o livro... mas é supercomplicado... cada vez 
eu lia um pouquinho até entender... — P5). Os cursos e palestras também 
foram citados por P2, P3 e P4. 

O Horário de Trabalho Pedagógico (HTP) foi citado de maneiras di-
ferentes por P3, que fez uma crítica ao mau aproveitamento desta hora na 
escola e também à falta de coordenador pedagógico nas reuniões (...eu tenho 
visto que neste horário tem acontecido de tudo: troca de receitas, correção de 
prova, preparação de material e, às vezes, até estudo... — P3). Por sua vez, 
P4, ao referir-se ao HTP, afirmou utilizá-lo para atualizar-se na teorja. 

E importante citar aqui a opinião, um tanto especial, de P3, quanto 
aos cursos oferecidos pela DE (... as palestras que a DE promove são 
ótimas, mas só isto não chega... — P3). Completou afirmando que tais 
cursos fornecem alternativas que encantam, mas que deixam os professo-
res sem direção e sem uma postura definida sobre a prática, o que gera 
dúvidas que acabam afastando o professor do construtivismo. Sugeriu 
que os professores busquem se organizar em grupos de estudos, pois 
estes darão a eles apoio quando necessitarem (... nós temos que ter o 
apoio constante e a melhor maneira são os grupos de estudos... — P3). 

Quanto a este aspecto, P5 identificou que uma das dificuldades é 
ter acesso aos grupos de estudos que se formam nas DEs, os quais nem 
sempre se mostram acessíveis. 

Em síntese, as fontes utilizadas pelas professoras foram basica-
mente leituras e encontros oferecidos pelas DEs sobre a teoria. O HTP 
também foi uma fonte citada por duas professoras, sendo que cada uma o 

 

 



fez abordando um aspecto diferente. Reconheceu-se a importância dos 
grupos de estudos. 

Questão 7: Quais as dificuldades que você encontrou ao assumir a 
teoria construtivista como base para sua prática de sala de aula? 

O grande número de alunos existentes em sala de aula, para ser 
atendido por um único professor, foi a dificuldade compartilhada por P1 
e P2. Para esta última e para P4, as cobranças e críticas de professores 
das séries subseqüentes foram mais uma dificuldade enfrentada pelos pro-
fessores construtivistas (... fui muito criticada, a crítica foi demais em 
cima da gente... — P2). 

Houve uma convergência nas opiniões de P3 e P5, cuja dificulda-
de foi a falta de bom material de sala de aula. P3 exemplificou a falta de 
papel sulfite, lápis etc.(... tem dia que eu tenho 18 alunos sem lápis; isto 
não quer dizer que não possam aprender, mas dificulta. . — P3); P5 apon-
tou a falta de uma biblioteca para os alunos. 

Por sua vez, P4 e P5 reclamaram da falta de informações na área 
de Matemática e de reciclagem. Demonstraram a preocupação com o 
acesso a informações que lhes seriam úteis, mas que não chegam até elas. 
P5 criticou a falta de apoio das DEs e do governo do estado (... você tem 
que ir à DE pedindo, implorando para conseguir alguma coisa... — P5). 

A falta de disciplina e organização na escola, segundo P1, atrapa-
lha o andamento das atividades. Cita como exemplo um fato ocorrido em 
sua sala: uma atividade estava sendo desenvolvida, quando alguém solici-
tou a entrada na sala de uma palestrante patrocinada por uma empresa, 
com brindes etc. Após isto, foi impossível retomar a atividade. 

Para P3, a falta de um coordenador pedagógico ou outro profissi-
onal, na escola, que pudesse orientar os professores, é também uma difi-
culdade encontrada (...eu sinto falta de um profissional que conheça mais 
a teoria do que eu... — P3). 

Em síntese, nota-se que, apesar da convergência de algumas opi-
niões, as professoras apontaram diferentes dificuldades enfrentadas no 

 

  



seu dia-a-dia na escola. Entre essas dificuldades destacaram-se: o grande 
número de alunos em sala para um único professor; a falta de um projeto, 
na escola, que dê continuidade ao trabalho; a falta de material tanto para 
alunos quanto para professores; a falta de informação e a falta de um 
coordenador pedagógico nas escolas. 

Questão 8: Você acha que a teoria construtivista dá conta de todo 
o processo de alfabetização escolar? 

Responderam positivamente a esta questão P1, P2, P4 e P5. Para 
P1, isto ocorre se o professor souber trabalhar bem com os pressupostos 
da teoria (... acho que a teoria dá conta... é só trabalhar, colocar ativida-
des, explorar... —P1). 

Já P2 disse sentir dificuldades para poder trabalhar com base nesta 
teoria (... eu acho que tem um pouco de dificuldade... — P2). P4 tem a 
opinião de que a teoria construtivista é a melhor que se tem hoje, mas, 
mesmo assim, o professor deve tentar aproveitar outras fontes para estu-
dar e não somente esta teoria (... eu acho que dá conta, se bem que você 
aproveita um pouco de tudo... — P4). 

Quanto a esta questão, P5 foi a professora que se mostrou mais 
convicta. Tal convicção foi observada pelo fato de a professora perceber 
que as crianças de uma sala, cujo professor trabalha com os pressupostos 
da teoria construtivista, aprendem coisas e não as esquecem mais. Além 
disto, tal prática engloba todas as disciplinas (...o que ela aprende, não 
esquece; e você pode introduzir matemática, ciências sociais, que englo-
ba tudo... — P5). 

A única professora que respondeu negativamente a esta questão 
foi P3 (... eu não acho que seja um milagre que chegou para resolver 
tudo, embora ela resolve quase todos... — P3). 

Em síntese, apenas uma professora respondeu negativamente a 
esta questão, sendo que as demais, por diversas razões, julgaram que a 
teoria construtivista pode explicar todo o processo de alfabetização 
escolar. 

 

 



DADOS RELATIVOS ÀS OBSERVAÇÕES 

Para a análise dos dados relativos às observações nas salas de aula, 
identificaram-se seis itens, a saber: 1. Formas de organização na sala de 
aula; 2. Atividades pedagógicas desenvolvidas; 3. Instrução; 4. Feedback, 
5. Características dos processos interativos; 6. Avaliação. Em cada item, 
identificaram-se as características de cada uma das salas. Segue-se uma 
síntese dos dados, por item observado. 

Formas de organização na sala de aida 

Neste item observaram-se os aspectos de organização fisica da 
sala. Foram observadas três maneiras distintas de disposição das cartei-
ras: P1, P3 e P4 organizavam seus alunos em grupos de até seis; P2 já os 
organizava em semicírculo; P5, em fileiras convencionais. 

Com exceção da sala de P5, nas demais salas havia uma grande 
quantidade de cartazes: P2 utilizava cartazes, contendo famílias silábicas 
e o alfabeto; P1, P3 e P4, cartazes de propagandas, nomes de alunos e 
também o alfabeto. Em todas as salas, com exceção da P1, as mesas da 
professora situavam-se na frente da lousa; já a mesa de P1 situava-se no 
fundo da classe. Nas salas de P2 e P4 havia plantas que foram cultivadas 
pelos próprios alunos e somente na sala de P3 existia um mural onde 
estavam pregadas datas de aniversário, trabalhos dos alunos e calendário. 

A tividades pedagógicas desenvolvidas 

Em relação a este item, após a identificação e descrição de todas 
as atividades propostas e desenvolvidas em sala de aula pelas professo-
ras, passou-se a uma análise das mesmas segundo os seguintes critérios: 

a) contextualização: considerou-se contextualizada a atividade 
desenvolvida a partir de uma realidade vivenciada pelo aluno, podendo 

 

  



ser esta realidade uma continuação e/ou reprodução da vida cotidiana 
concreta ou uma situação criada pela professora com o objetivo de esta-
belecer um contexto para que a atividade pudesse ser percebida, pelo 
aluno, com um sentido; 

b) funcionalidade, considerou-se funcional a atividade que possi-
bilitasse ao aluno o uso social da mesma, ou seja, tal critério implicou que 
a atividade correspondesse a um determinado uso social da leitura ou da 
escrita. Assim, uma atividade funcional (correspondendo, portanto, a um 
uso social da leitura e da escrita) necessariamente será contextualizada, 
mas nem toda atividade contextualizada será funcional (caso em que a 
professora cria um contexto artificial em sala de aula); 

c) adequação da atividade aos objetivos de desenvolvimento da 
leitura e da escrita: tal critério tornou-se importante para a análise das 
atividades, uma vez que a maior parte delas é relativa à Língua 
Portuguesa. Assim, procurou-se identificar se uma determinada ativi-
dade possibilitava potencialmente o desenvolvimento das concepções 
de escrita ou possibilitava o exercício e o desenvolvimento da leitura 
ou da escrita; 

d) participação ativa do aluno: observou-se neste critério se a ati-
vidade exigia, de alguma forma, algum nível de reflexão sobre o próprio 
desempenho ou sobre o objeto em questão; numa condição oposta, esta-
ria uma atividade envolvendo apenas o fator mecânico. 

Síntese das atividades de P1 : 
Foram realizadas atividades relativas à Língua Portuguesa, à Ma-

temática e a Estudos Sociais. Tais atividades envolviam um contexto cri-
ado pela professora, independente da realidade cotidiana dos alunos. 
Apenas duas atividades desenvolvidas por P1 poderiam ser consideradas 
funcionais, de acordo com os critérios utilizados: "discussão de um tema" 
e "leitura de um livro de história". Estas duas atividades compõem exem-
plos de situações que podem ocorrer no cotidiano dos alunos e que foram 
transpostas para uma situação de ensino formal. 

 

 



Quanto à adequação aos objetivos de leitura e escrita, as ativida-
des atendiam a tal critério. Além disso, observou-se em P1 a preocupação 
em desenvolver com seus alunos atividades que, de alguma forma, exigis-
sem alguma participação ativa. Entretanto, tal participação parece não 
ter sido constante, com atividades envolvendo aspectos mecânicos (por 
exemplo: ligar pontos ou elementos de dois conjuntos sem nenhuma 
contextualização etc). 

Síntese das atividades de P2: 
As atividades desenvolvidas por P2 relacionavam-se à Lingua Portu-

guesa e à Matemática. Em apenas uma das situações observadas, verificou-se 
alguma preocupação com a contextualização das atividades que, no caso, se 
relacionavam com o momento de vida das crianças: as férias. No restante, 
houve uma total despreocupação com a questão. Também com relação à 
funcionalidade tal característica não foi verificada na maioria das atividades. 

Atividades como produção individual e coletiva de textos mostra-
ram-se muito adequadas aos objetivos de leitura e escrita, porém foram 
mai conduzidas por P2, pois não se consideraram as falas das crianças 
para, por exemplo, produzir o texto na lousa. Tal fato demonstra que, 
mesmo em atividades que possibilitam uma participação mais ativa dos 
alunos, esta foi tolhida em função da professora, que exigiu pouca parti-
cipação ativa, com atividades em que a mecanicidade sobressaiu. 

Síntese das atividades de P3. 
Assim como P2, as atividades desenvolvidas por P3, durante as 

sessões de observação, estavam relacionadas à Língua Portuguesa e à 
Matemática. Esta professora foi a que mais propôs atividades funcionais 
a seus alunos, destacando-se, neste sentido, as discussões a respeito de 
um tema e o canto de músicas. 

Entretanto, houve casos em que nenhuma contextualização foi feita, 
como nas atividades de desenho e identificação da quantidade de elemen-
tos. Quando essa contextualização existia, relacionava-se com elementos 
e aspectos da vida cotidiana dos alunos. 

 

  



As atividades de linguagem mostraram-se bem adequadas aos ob-
jetivos de leitura e escrita. 

Quanto à participação dos alunos, esta se deu freqüentemente da 
seguinte maneira: discutiam com liberdade assuntos propostos por P3, 
executando as instruções dadas por ela; no que diz respeito à atividade 
em si, não se observaram situações em que a participação do aluno tenha 
sido puramente mecânica. 

Síntese das atividades de P4: 
A partir das atividades de Língua Portuguesa e Matemática obser-

vadas, poder-se-ia dizer que em P4 há um equilíbrio entre as atividades 
contextualizadas a partir do cotidiano do aluno (por exemplo: atividades 
de leitura de textos), as atividades contextualizadas a partir de situações 
criadas pelo professor e as atividades não-contextualizadas (por exem-
plo: resolução de problemas de Matemática sem qualquer vinculação a 
um contexto). 

Isso não ocorreu com a funcionalidade das mesmas, sendo que 
poucas poderiam ser consideradas como tal. 

Entretanto, as atividades propostas por P4 consistiam sempre em 
algum tipo de desafio para os alunos, fazendo-os participar ativamente 
das mesmas. 

Quanto à adequação aos objetivos de leitura e escrita, mostraram-
se atividades bem adequadas, que exigiam concentração, entendimento 
do texto e transposição de idéias para a linguagem escrita. 

Síntese das atividades de P5: 
Também em P5 puderam ser observadas atividades relacionadas à 

Língua Portuguesa e à Matemática. Notou-se a preocupação da profes-
sora quanto à contextualização de metade das atividades observadas, va-
riando estas entre fatos do cotidiano (por exemplo: leitura individual) e a 
criação de um contexto artificial em sala de aula. 

A funcionalidade constituiu um fator descartado por P5, apare-
cendo apenas na leitura de um livro de histórias. 

 

 



A mecanicidade é explícita em atividades de Matemática (por exem-
plo: armar e efetuar as operações), sendo também identificada em ativi-
dades de linguagem. 

P5 demonstrou uma peculiaridade: foi a única professora que se 
preocupou com a gramática normativa nas atividades de Língua 
Portuguesa. 

Síntese global: 
Todas as professoras desenvolveram atividades relacionadas à Lín-

gua Portuguesa e à Matemática, sendo que P1 trabalhou, em alguns mo-
mentos, com conteúdos de Estudos Sociais. A contextualização consti-
tuiu um traço marcante em grande parte das atividades desenvolvidas por 
quatro das professoras observadas (mais notável em P1 e P3, em compa-
ração com P4); apenas P2 demonstrou uma preocupação muito pequena 
com tal questão. 

A funcionalidade, contudo, foi marcada pela sua quase ausência. 
Neste caso, somente uma das professoras (P3) trabalhou um pouco mais 
baseada neste aspecto. 

Por outro lado, muitas atividades demonstraram ser adequadas 
aos objetivos da leitura e da escrita, por terem permitido às crianças exer-
citarem um dos aspectos mais importantes desses objetivos: produção de 
textos com o foco voltado para a exposição de idéias (e não para às ques-
tões gramaticais) e para a interpretação de textos lidos. Outras atividades 
envolvendo leitura e escrita não se mostraram tão adequadas assim, uma 
vez que visavam à aquisição das "técnicas de escrita" em si. 

Instrução 

Caracterizou-se como instrução toda intervenção feita pela pro-
fessora com a função de tornar claro ao aluno o que era necessário que 
ele fizesse para realizar as atividades propostas. Sendo assim, a partir da 
descrição das atividades, pôde-se identificar em cada docente a realiza- 

 

  



ção de instruções e a natureza das mesmas. Segue-se uma síntese por 
docente, do item em questão. 

P1: anteriormente à execução pelos alunos de qualquer atividade 
proposta, P1 instruía-os, via de regra, coletivamente, sobre o que devia 
ser feito na atividade em questão. Essas instruções, na maioria das vezes, 
mostraram-se claras para os alunos, uma vez que eles pouco pediram 
para a professora repeti-las. Esta situação ocorreu esporadicamente e em 
alguns momentos irritou a professora: a dúvida do aluno, em virtude do 
tumulto na classe enquanto P1 falava, era interpretada pela professora 
como falta de atenção dos alunos que perguntavam. Quanto às atividades 
que estavam reproduzidas em folhas mimeografadas, P1 lia uma delas e 
esperava os alunos terminarem para depois dar instruções sobre a seguin-
te. O momento de passagem de uma atividade para outra serviu algumas 
vezes de instrumento para a professora conter o tumulto na classe. 

P2: antes que os alunos iniciassem a atividade proposta, P2 os 
instruía oralmente sobre o que fazer. Muitas vezes os alunos eram solici-
tados a parar de copiar as atividades da lousa para assim poderem prestar 
atenção no que a professora dizia. Neste momento, o silêncio na classe 
era total e algumas vezes, caso não entendessem a instrução, os alunos 
iam até a professora para resolver suas dúvidas. 

P3: as instruções de P3 davam-se logo após ter sido feita a distri-
buição dos materiais necessários para cada atividade, para todos os alu-
nos, ou mesmo durante a atividade. Tais instruções eram dadas de forma 
não afetuosa, porém não aversiva. Na maioria das vezes, foram coletivas 
e mostraram-se claras (poucas dúvidas dos alunos), não havendo registro 
de necessidade de repetição das mesmas. 

P4: esta docente também só iniciava algum tipo de instrução quando 
todos os alunos da classe tivessem em mãos o material necessário para a 
execução da tarefa. Ela lia em voz alta a instrução, quando escrita na 
folha ou no livro, para a classe toda. Os alunos acompanhavam a leitura e, 
ao seu término, P4 explicava novamente Eram lidas e explicadas todas as 

 

 



atividades das folhas mimeografadas, de uma única vez; posteriormente a 
esta leitura, os alunos iam realizando as atividades. Em caso de dúvida 
quanto à instrução, chamavam P4 que lhes explicava a atividade, com 
carinho e individualmente. Em geral as instruções eram claras 

P5: as instruções de P5 eram, geralmente, dadas logo após a ativi-
dade ter sido escrita na lousa. A professora voltava-se para a classe e 
explicava oralmente. Uma só vez não instruiu seus alunos, deixando isso 
para o próprio enunciado da atividade. Mesmo assim, não houve registro 
de dúvidas, pois a atividade era conhecida. 

Síntese geral: a maioria das instruções sempre foram observadas 
no início das atividades, sendo dadas verbalmente por todas as professo-
ras. Em apenas um caso foi dada durante as atividades e também em um 
caso não houve instrução verbal. As instruções mostraram-se claras para 
os alunos, exceto em P1, devido às condições da classe; quando isto não 
ocorria, as professoras repetiam com naturalidade e individualmente as 
instruções. 

Feedback 

Caracterizaram-se como feedback as intervenções feitas pelos 
docentes, referentes ao trabalho apresentado pelo aluno na atividade pro-
posta, com a função de lhe fornecer parâmetros quanto aos erros e acer-
tos. A exemplo dos itens anteriores, segue-se a síntese por docente. 

P1: em apenas duas atividades que propôs, P1 não forneceu o 
feedback. Este, quando apareceu, teve as seguintes características: foi 
marcadamente individual e dado de duas maneiras distintas: a professora 
dava respostas às dúvidas levantadas pelos alunos (o aluno ia até ela e, 
neste caso, as respostas eram ouvidas só por ele) ou então o aluno 
peguntava do seu lugar e todos ouviam a resposta. Ao verificar, percor-
rendo cada grupo na classe, algum erro de um ou outro aluno, P1 fazia 
alguma intervenção no trabalho do mesmo. Este fato só ocorreu duas 

 

  



ezes em todas as sessões. Quanto à natureza da intervenção, P1 não foi 
diretiva em sete atividades propostas. Quando os alunos lhe faziam algu-
ma pergunta, ela respondia com outra, de natureza instigadora, como que 
criando uma condição para que o próprio aluno buscasse a resposta. Al-
gumas vezes pediu para o aluno ir à lousa fazer o exercício, noutras, dava 
dicas a respeito da pergunta. 

P2: das 11 atividades propostas por P2 durante as sessões de ob-
servação, foi detectado algum tipo de feedback em apenas quatro delas. 
Neste caso, foram individuais, dados a partir de dúvidas colocadas pelos 
alunos ou de observação de erro pela professora; mostraram-se claros, 
diretos e eram repetidos por P2 de acordo com as necessidades. A escas-
sez de feedback deve-se talvez ao fato de P2, às vezes, corrigir os cader-
nos dos alunos quando estes terminavam suas atividades. 

P3: forneceu feedback em metade das atividades que propôs. Na 
maior parte desses casos, o feedback foi individual e fornecido a partir 
das perguntas feitas pelos alunos. P3 não foi direta em suas respostas; 
muitas vezes questionou seus alunos quanto ao que haviam realizado. Foi 
clara e em alguns casos não muito efetiva, chegando a admoestar alguns 
alunos para que da próxima vez prestassem mais atenção. 

P4: forneceu feedback em dez das 12 atividades que propôs, e na 
metade delas o feedback foi individual, a partir de perguntas feitas pelos 
próprios alunos ou de suas próprias verificações, ao percorrer a classe; na 
outra metade, o feedback foi coletivo. De uma maneira geral, mostraram-
se claros e, quando necessário, eram repetidos: P4 questionava algum 
erro e repetia várias vezes para aqueles que não entendiam a resolução da 
pergunta. Em momento algum observou-se algum tipo de irritação de P4 
nesta situação. Quanto à diretividade, pôde-se observar somente nos 
feedback coletivos. Pode-se dizer que P4 equilibrava a diretividade com a 
não-diretividade. 

P5: foram registradas dez atividades de P5, sendo que em cinco delas 
observou-se algum tipo de feedback. Dentre os tipos, quatro foram individu- 

 

 



ais, a partir de perguntas feitas pelos alunos, e um foi coletivo, através de 
correção de exercícios na lousa. Nos momentos em que os feedback forneci-
dos pela professora foram ouvidos, notou-se que não foram diretivos. De 
uma maneira geral, foram claros, não suscitando perguntas nos alunos e não 
foi observada irritação por parte da professora nesses momentos. 

Síntese geral: do total das professoras observadas, duas delas (P1 
e P4) destacaram-se na grande maioria das atividades que propuseram 
com relação ao fornecimento de feedback. Por sua vez, P3 e P5 tiveram 
tal atitude em metade das atividades propostas, enquanto P2 foi a profes-
sora que menos o forneceu: apenas dois no total de 12 atividades. Obser-
vou-se uma tendência acentuada na maneira como tais feedback eram 
realizados: na maior parte das vezes, o feedback foi individual, a partir, 
principalmente, de perguntas feitas pelos alunos ou a partir de verifica-
ções de erros realizadas pela professora enquanto "passava" pelos gru-
pos ou carteiras dos alunos. Quando coletivos (mais freqüentes em P1 e 
P4), os feedback caracterizavam-se por correções de exercícios na lousa. 
Um outro ponto que se levantou foi quanto ao momento em que os 
feedback eram realizados: todas as professoras os forneceram individual-
mente durante a execução da atividade, ou posteriomente, de forma cole-
tiva. Mostraram-se claros, não havendo registro de dúvidas pelos alunos 
após sua realização. Caso isso ocorresse, as professoras os repetiam. 

Características dos processos interativos que ocorriam em sala de aula 

P1: os alunos de P1 realizavam as atividades propostas, porém, 
simultaneamente, realizavam outras atividades paralelas e incompatíveis, 
levantando-se muito do lugar, interrompendo, solicitando demasiadamente 
a professora. O ambiente nesta sala era muito tumultuado. Muitas vezes, 
na tentativa de manter a ordem, P1 gritava com os alunos. Deve-se res-
saltar que o tumulto na sala de aula era agravado pelo fato de a aula ter 
sido muito interrompida, ora por estagiárias da própria escola, ora por 

 

  



professores de outras disciplinas como Educação Artística, ou até por 
pessoas que iam lá conhecer o trabalho desenvolvido por esta professora. 
Apesar dos gritos, puderam-se registrar vários momentos em que PI foi 
carinhosa com seus alunos. No início de cada aula, os alunos cantavam 
uma música religiosa e durante todo o período tratavam P1 por "tia". Os 
alunos tinham liberdade para trocar idéias entre si e P1 ressaltava que isto 
poderia ser feito, mas conversas demasiadas não. P1 repreendia os alunos 
que olhavam a resposta dos amigos ou aqueles que, ao contrário, conta-
vam a sua para os outros. Justificava tal atitude como uma forma de ava-
liar os progressos dos alunos. 

P2: na sala de aula de P2, os alunos mantinham-se o tempo todo 
em atividades individuais e em silêncio. Eventuais conversas ocorreram 
em tom muito baixo entre os alunos que pouco se levantavam das carteiras, 
e quando isto ocorria era para corrigir atividades na lousa, resolver alguma 
dúvida com a professora ou para mostrar os cadernos. P2 era extrema-
mente exigente quanto a isso e a aparente ordem era mantida por um 
constante clima de ameaças e punições orais, não necessariamente gritos, 
que nesta sala eram poucos; quando ocorriam, eram em função da irritação, 
por exemplo: quando um aluno que ainda não havia atingido os padrões 
exigidos não fazia uma tarefa, ficava conversando. Ao dar alguma instru-
ção ou comunicar algo aos alunos, P2 exigia total silêncio e, enquanto 
isso não ocorria, não dava início à sua fala. Diante desta situação, perce-
beu-se uma certa intimidação dos alunos, principalmente daqueles que 
tinham algum tipo de dificuldade na sala. 

P3: o ambiente na sala de P3 não era tumultuado nem tampouco 
havia lá um silêncio total. Os alunos mantinham-se em atividade e tro-
cavam idéias entre si, sem aumentar o tom da voz. P3 não gritava com 
eles e, mesmo assim, prendia sua atenção quando falava. Enquanto os 
alunos realizavam tarefas, trocava idéias com eles sobre coisas do coti-
diano, como assistir à televisão até tarde, ou o dever de ir ao médico 
quando apresentassem sinais de alguma doença. Mostrava-se feliz quando 

 

 



algum aluno superava suas dificuldades de leitura e escrita. Quanto a 
este fato, quem se mostrava apto recebia um caderno especial, marco 
da alfabetização (os alunos ficavam ansiosos para ganhá-lo). Ralhava 
com alunos que não prestavam atenção no que faziam e conversava 
com aqueles que, por algum motivo, se desentendiam entre si e acaba-
vam brigando. Quanto aos grupos de alunos, cada um tinha um "líder" 
que desempenhava atividades para o grupo, como distribuir material. 
P3 não admitia que os alunos a chamassem de "tia"; chamavam-na pelo 
próprio nome. 

P4: os alunos de P4 mantinham-se entretidos nas atividades pro-
postas e trocavam idéias entre os membros de um mesmo grupo. Quando 
terminavam a tarefa, conversavam entre si ou com a própria professora. 
Esta, por sua vez, quando pretendia falar com os alunos, e eles estavam 
conversando, ficava quieta até que percebessem e se calassem para pres-
tar atenção. A professora também administrava os desentendimentos en-
tre os alunos através de conversas. P3 mostrou-se bem paciente com os 
alunos e dava-lhes liberdade para falarem o que quisessem com ela, fos-
sem perguntas sobre o conteúdo tratado no momento ou simplesmente 
contar-lhe algo. Os alunos chamavam-na de "tia" e esta não demonstrou 
restrição. Quando os alunos extrapolavam o limite, conversando muito 
alto ou fazendo brincadeiras fora de hora, P4 dava "uma bronca", mas 
sem gritos. 

P5: os alunos de P5 também mantinham-se em atividades; porém, 
paralelamente, conversavam bem mais que os alunos de P3 e P4. Este 
fato pode ter sido agravado pelas inúmeras vezes em que a professora 
ausentou-se da sala, em meio ao período de aula, ou ficou conversando 
com alguém na própria sala de aula. Quando P5 indicava algum aluno 
para que este fizesse uma lista daqueles que mais bagunçavam, isto gerava 
algumas discussões entre os alunos que se sentiam injustiçados e aquele 
que marcava os nomes. Além desta forma de delação imposta por P5, na 
classe os alunos reclamavam muito uns dos outros junto à professora, 

 

  



que nem sempre tomava conhecimento do fato. Quando alguma briga era 
mais acirrada, ela chamava os alunos envolvidos e energicamente neutra-
lizava a briga. 

Síntese geral: P3, P4 e P5 conseguiram manter os alunos em 
atividades e, apesar das conversas entre eles, não havia grandes tumul-
tos. Observou-se uma tendência entre estas três professoras em conver-
sar com seus alunos quando havia problemas de relacionamento entre 
eles; dentre as três, P5 parece ter sido a mais enérgica nestas circuns-
tâncias, chamando a atenção das crianças em tom mais alto. P1 e P2 
caracterizaram dois extremos: os alunos da primeira, apesar de realiza-
rem as atividades propostas, realizavam tantas outras paralelas que tu-
multuavam o ambiente com suas conversas paralelas, além do grande 
número de interrupções e solicitações que promoviam. Quanto à P2, 
não abria espaço sequer para trocas a respeito das atividades dos alu-
nos, exigindo total silêncio na sala. Estas duas professoras foram as que 
mais gritaram com os alunos, sendo que P1 com mais freqüência. Ape-
nas P3 não admitia ser chamada de "tia". Todas elas mostraram-se, em 
algum momento, irritadas com algum erro dos alunos, independente do 
que o tinha causado. No entanto, seus comportamentos, no geral, sem-
pre se mostravam pacientes quanto a isto. 

Avaliação 

Apenas na sala de P1 é que se pôde observar a preocupação com 
este aspecto. Nesta sala houve pelo menos três momentos em quem a 
avaliação surgiu: a) a professora realizou avaliações individuais com cada 
aluno, enquanto o restante da classe realizava outra tarefa: P1 chamava 
aluno por aluno para se sentar em uma carteira no fundo da classe e ela 
sentava-se perto dele; b) houve a realização de uma prova durante um das 
sessões de observação; c) P1 elegia algumas atividades como "ditado" e 
"formação de palavras", em que não permitia que os alunos, mesmo em 

 

 



grupos, copiassem uns dos outros. Comentava que se basearia naqueles 
dados para ver como os alunos estavam se desenvolvendo. 

Discussão 

Coerente com a teoria construtivista, várias noções foram apre-
sentadas pelas professoras participantes desta pesquisa. Um primeiro des-
taque diz respeito à concepção teór ica  propriamente dita do 
construtivismo, demonstrada por duas das professoras: para P3 e P4, é 
uma teoria que se baseia na idéia de que o conhecimento é uma constru-
ção do sujeito, a partir da interação com o objeto (como a escrita). Sendo 
assim, para estas professoras, tornaram-se importantes, para uma prática 
pedagógica efetiva em sala de aula, a valorização do conhecimento dos 
estágios de desenvolvimento (descritos por Piaget em níveis gerais e por 
Emilia Ferreiro, em termos específicos) e uma nova visão do erro. 

Sem dúvida, a teoria construtivista, ao descrever o processo de 
desenvolvimento das representações sobre a escrita, elaboradas pelas cri-
anças (Ferreiro, 1991), possibilitou uma profunda revisão nas propostas 
pedagógicas e, em especial, na alfabetização. Tal conclusão também é 
compartilhada por Santos (1990), Rosa (1991), Scicchitano (1991) e 
Soares (1992). Esta, avaliando os rumos do ensino de Língua Portuguesa 
na r série do Io grau, na rede municipal de ensino de São Paulo, relata 
que os professores que mais progrediram levaram em conta as idéias das 
crianças sobre a escrita, na elaboração das atividades de sala de aula. 

Como já foi citado, é inegável a influência da teoria em vários 
aspectos do processo de alfabetização, como: a identificação das repre-
sentações dos alunos sobre a escrita e a utilização das mesmas como 
ponto de partida para o planejamento pedagógico; a importância da par-
ticipação ativa do aluno nas atividades de ensino, de modo que estas o 
levem a problematizar e questionar suas hipóteses, possibilitando a cons-
trução de outras mais abrangentes; alteração na concepção de erro, na 

 

  



medida em que este passa a ser entendido como a expressão das repre-
sentações sobre a escrita, naquele momento etc. 

Apesar das contribuições, não se pode concordar com a afirmação 
de que a teoria construtivista pode explicar todo o processo de alfabeti-
zação escolar. Tal processo é multideterminado (Soares, 1992; Leite, 1992) 
e depende da contribuição de várias outras áreas de conhecimento. Por 
exemplo, com relação ao objeto escrita, é inegável as contribuições da 
Lingüística, da Psicolingüística e da Sociolingüística (Cook-Gumperz, 
1991; Cagliari, 1992). 

Numa crítica mais contundente. Silva (1993) diz que o atual pre-
domínio da teoria construtivista é explicado, em parte, por uma dupla 
promessa: de um lado, aparece como uma teoria educacional progressista 
e, de outro, fornece uma direção relativamente clara para a prática 
pedagógica. No entanto, para o autor, trata-se de uma "regressão conser-
vadora", na medida em que representa a volta (ou continuidade?) do pre-
domínio da Psicologia na Educação, com uma visão individualizada e 
despolitizada do processo. 

No entanto, o processo de transmissão de conhecimento (princi-
palmente institucional) é de natureza basicamente sócio-político-ideoló-
gica, uma vez que a escolha e a definição dos objetivos e conteúdos esco-
lares (e, em parte, também das práticas) depende da visão do homem e do 
mundo por parte de quem os define (sejam indivíduos, grupos ou institui-
ções). Nessas escolhas, estão envolvidas relações de poder, de controle e 
interesses, que caracterizam tais atos como sociais e históricos, como 
lembra Silva (1993). 

No caso do processo de alfabetização escolar, as mesmas ques-
tões se colocam. A definição dos seus objetivos e práticas depende, no 
caso, das concepções sobre alfabetização, uma clara compreensão de 
suas relações com o exercício da cidadania, idem quanto ao papel da 
leitura e da escrita na formação de uma visão crítica do aluno etc. Tais 
idéias é que devem ser consideradas a base do processo de alfabetiza- 

 

 



ção, sendo que nenhuma teoria psicológica ou lingüística, isoladamen-
te, poderá produzi-las. 

A teoria construtivista, por sua vez, diz respeito ao como se apren-
de: ao descrever o processo pelo qual as crianças elaboram hipóteses 
superiores e mais adequadas sobre a escrita, o construtivismo presta uma 
contribuição inestimável à compreensão do processo como um todo e 
em termos específicos, fornece as bases para os critérios de escolha das 
práticas de sala de aula. Assim, assume-se que é fundamental, para o 
docente alfabetizador, o acesso ao conhecimento sobre o funcionamento 
do sujeito (no caso, o aluno), fornecido pelas teorias psicológicas, como 
o construtivismo, e sobre o objeto (no caso, a escrita), fornecido pela 
Lingüística e áreas afins, para que atue adequadamente como mediador 
entre ambos. 

Mas, é fundamental que se reafirme que a base do trabalho, ou 
seja, sua essência, é de natureza sócio-político-ideológica. Esta essência, 
que não é estática, deve direcionar a escolha e a utilização dos conheci-
mentos das áreas afins, como a Psicologia. 

Ressalte-se, portanto, que tais questões não diminuem a impor-
tância da teoria construtivista; apenas demonstram que o processo de 
alfabetização escolar depende de uma visão ampla da realidade e implica 
uma abordagem interdisciplinar, dada sua complexidade e sua 
multideterminação. A não compreensão dessas questões pode implicar 
conseqüências muito sérias para a Educação, como a formação de educa-
dores "especialistas" em teorias psicológicas, como o construtivismo ou 
outra qualquer, mas realizando um trabalho conservador e reacionário 
em sala de aula, impedindo o desenvolvimento de um modelo de alfabeti-
zação que possa ser considerado crítico. 

Neste sentido, dentre as cinco professoras, três demonstraram uma 
interpretação segundo a qual o construtivismo constitui-se um novo mé-
todo ou proposta de trabalho a ser aplicado em sala de aula. Este fato 
sugere uma concepção reducionista do processo de alfabetização escolar, 

 

  



olocando, como já foi citado, numa única teoria psicológica, a possibili-
dade de explicação de todo o processo. Tal postura pode ser considerada 
teoricamente ingênua, demonstrando uma necessidade de ampliação da 
visão sobre todo o processo de alfabetização escolar, com suas múltiplas 
facetas, considerando a contribuição de outras áreas de conhecimento, 
além de outras teorias psicológicas, como, por exemplo, a corrente 
sociohistórica (Luria, 1988; Vygotsky, 1984). 

Note-se que este superficialismo com que a teoria é vista, bem 
como sua redução a um simples método, ocorreu também com relação ao 
método tradicional, reduzido por quatro professoras ao uso da cartilha. 
Percebe-se, portanto, que o reducionismo observado não se trata de uma 
tendência isolada ou inédita, mas de uma característica freqüentemente 
observada, de modo geral, nos docentes, em diferentes momentos histó-
ricos, devido, provavelmente, à sempre frágil formação teórica oferecida 
nos cursos de habilitação para o Magistério. 

Este fato pode estar relacionado a um outro, também importante, 
que deve ser discutido. Trata-se das reações experimentadas pelas pro-
fessoras a partir de seu primeiro contato com a teoria construtivista, até a 
efetivação de suas práticas A primeira dessas reações foi caracterizada 
por uma repulsão, uma vez que as professoras que as sentiram entende-
ram o construtivismo como uma ameaça a uma prática que há muitos 
anos vinha sendo desenvolvida, embora com sucesso parcial, não questio-
nado até então. 

Por outro lado, após os primeiros contatos com o construtivismo 
e o início de práticas baseadas nele, observou-se que as professoras 
passaram a interpretá-lo como "tábua de salvação", capaz de resolver 
todos os problemas relativos ao ensino e à aprendizagem enfrentados 
até então. Deste modo, a supervalorização da teoria atingiu índices tão 
significativos, a ponto de quatro das professoras envolvidas assumi-
rem-na como teoria explicativa de todo o processo de alfabetização 
escolar. 

 

 



Provavelmente, por não terem tido uma formação teórica sólida, 
o construtivismo veio preencher um vazio teórico apresentado por estas 
professoras. P3 foi a professora que em seu depoimento deixou isto mais 
claro, assumindo que, com relação à sua prática anterior, caso questiona-
da, não saberia argumentar a favor. Hoje, P3 considera-se uma verdadei-
ra profissional, uma vez que, em função dos estudos que fez com relação 
ao construtivismo e dos grupos de que participa, sente-se capaz de defen-
der teoricamente suas idéias e as práticas por ela desenvolvidas. 

Esta supervalorização da teoria construtivista também foi obser-
vada em P4 que acredita que o construtivismo é atualmente uma ótima 
proposta de trabalho mas que outras surgirão e a substituirão. Esta con-
cepção sugere que P4 assim como muitos outros profissionais que opta-
ram pelo construtivismo fizeram-no provavelmente em função de a teoria 
ser atualmente a mais divulgada e difundida pelos órgãos centrais das 
secretarias da educação, como a de São Paulo, onde se concentram edu-
cadores "recém convertidos" ao construtivismo, que priorizam tal orien-
tação nas ações de treinamento e reciclagem de docentes. O que se ques-
tiona é que isto ocorre em detrimento de uma visão multideterminada e 
multifacetada do processo de alfabetização escolar, correndo assim o ris-
co de não se considerarem adequadamente as contribuições da própria 
teoria construtivista. Leite (1992) tem discutido que uma das dificulda-
des atuais no processo de alfabetização escolar "relaciona-se com uma 
parcela dos educadores construtivistas que, ao ocuparem postos de deci-
são na estrutura educacional, acabam por assumir uma postura hegemônica, 
negando a pluralidade teórica existente, menosprezando a experiência 
passada acumulada pelos docentes das redes de ensino e desvalorizando 
as contribuições daqueles que não falam a linguagem oficial, atualmente 
no poder" (p.26). 

Um outro ponto apresentado por P1 abre expectativas quanto a 
uma possível mudança nessa realidade. Trata-se da importância ressaltada 
por ela da reflexão contínua a ser feita, sobre as práticas em sala de aula, 

 

  



pelo professor construtivista. P4, apesar da afirmação a respeito da teoria 
citada no parágrafo anterior, ressalta a importância do horário de trabalho 
pedagògico (HTP), para que estudos sejam feitos a respeito da teoria. Este 
HTP, talvez a principal contribuição concreta oferecida pela recente pro-
posta de criação das escolas-padrão no Estado de São Paulo, parece ser 
uma condição concreta que possibilitará, nas escolas, o espaço para as ati-
vidades de reflexão grupai e aprimoramento teórico apontado por P4. 

Quanto às práticas efetivas baseadas na teoria construtivista, difi-
culdades foram apontadas, as quais podem inviabilizar um trabalho sério 
nessa perspectiva. Neste sentido, ressalta-se incialmente a questão da 
continuidade nas séries seguintes do trabalho iniciado no ciclo básico. A 
atuação pedagógica realizada por todas as professoras participantes da 
pesquisa parece caracterizar uma ação isolada. P4 e P5 relataram que 
colegas construtivistas, na escola, desenvolvem trabalho nas mesmas sé-
ries e encontram os mesmos problemas. Na escola de P2, parece haver 
uma certa intenção do diretor pela implantação de um projeto único; po-
rém, notou-se um certo centralismo do mesmo. Também P1 e P3 reali-
zam seus trabalhos isoladamente. 

Este fato suscita uma antiga discussão na área educacional: a falta 
de um projeto pedagógico nas escolas, mantendo um trabalho totalmente 
fragmentado e desarticulado entre as diferentes séries. Esta situação é 
incompatível com as novas concepções sobre o processo de alfabetização 
escolar. Se o objetivo passa a ser a formação de leitores e produtores de 
texto numa perspectiva funcional, é óbvio que tais metas não se restrin-
gem ao ciclo básico, mas, no mínimo, a todo o ensino de primeiro grau, 
exigindo a ação articulada de todos os docentes, a partir de diretrizes 
pedagógicas comuns, como aponta Leite (1992). Para tanto, parece ser 
fundamental a coordenação pedagógica de todo o trabalho; neste senti-
do, defende-se o princípio de que essa coordenação deve ser uma das 
principais atividades do diretor da escola, o qual deve estar plenamente 
habilitado para exercê-la. Note-se que a questão colocada refere-se à 

 

  



coordenação do processo, o que não significa que o diretor seja um espe-
cialista em todas as áreas de conhecimento. Coordenar implica criar e 
manter as condições concretas para que o processo de organização do-
cente se desenvolva na escola, sendo que tal processo deve ser baseado 
numa perspectiva coletiva de trabalho. 

Outra dificuldade citada por três das cinco professoras diz respei-
to às condições materiais de trabalho. O grande número de alunos em sala 
de aula torna-se uma dificuldade para o funcionamento e o desenvolvi-
mento do trabalho nos moldes construtivistas e dificulta a intervenção do 
professor. 

Ainda com relação às práticas efetivas das professoras participan-
tes da pesquisa, observaram-se aspectos que podem ser considerados 
avanços metodológicos e aspectos que ainda necessitam de maior refle-
xão e aprofundamento. A análise das atividades desenvolvidas em sala de 
aula demonstra claramente a conjugação destes dois aspectos. Se, por um 
lado, houve um salto qualitativo no planejamento da maioria das ativida-
des, de forma contextualizada e, portanto, apresentando coerência e sen-
tido para o aluno, por outro lado, outras demonstraram-se deficientes 
com relação à funcionalidade, ou seja, desvinculadas dos usos sociais. 
Em outras palavras, é evidente a preocupação com a criação de contex-
tos para as atividades de leitura e escrita em sala de aula. No entanto, 
grande parte desses contextos foram artificiais, não correspondendo a 
situações de um uso efetivo da leitura e escrita nas situações sociais. 

Além disto, ressalte-se a mecanicidade ainda presente em parte das 
atividades, contrastando com as tentativas de contextualização da maior 
parte delas; pode-se, obviamente, prever que tal situação tende a um apri-
moramento, no sentido de garantir o caráter funcional das atividades, na 
medida em que os professores mantiverem atividades de análise crítica so-
bre suas práticas, ou seja, aprimorarem-se teórica e praticamente. 

Um outro aspecto positivo a ser observado com relação às ativi-
dades, relaciona-se com o item instrução. Nas situações observadas, as 

 

  



atividades apresentaram-se notadamente com muita clareza e, aspecto 
importante, a repetição das mesmas era feita sem maiores problemas pe-
las professoras, sempre que necessário. 

Por outro lado, quanto ao fornecimento de feedback, intervenção 
fondamental a ser feita pelo professor, uma vez que possibilita condições 
para o aluno refletir sobre seu desempenho, observou-se uma incidência 
irregular nas salas de aula: duas professoras apresentaram-no, na maioria 
das vezes, nas atividades que propuseram, e duas utilizaram-no de forma 
inconstante, sendo que uma não ministrou feedback na maior parte de 
suas atividades desenvolvidas. Além disto, quando apresentados, os 
feedback, em sua maioria, foram individuais, demonstrando que o traba-
lho em grupo pode ter sido, de fato, pouco incorporado pelas professoras 
durante as atividades; quando coletivos, foram apresentados na lousa e 
ao final das atividades. 

Apesar disso, pode-se considerar como um outro aspecto positivo 
nas práticas das professoras, o fato destas organizarem seus alunos em 
grupos, o que, em tese, facilita as trocas entre eles. Um aspecto interes-
sante a ser ressaltado refere-se ao fato de que numa única classe (P5), em 
que os alunos estavam dispostos em fileiras, havia mais liberdade para 
que eles interagissem, do que na sala de P2, que arranjava seus alunos em 
semicírculo, mas se relacionava com eles autoritariamente, impedindo-os 
de conversarem entre si. Percebe-se, portanto, que nestas situações não 
se observou, necessariamente, uma relação entre o tipo de arranjo físico 
do ambiente e o clima (liberdade/autoritarismo) presente na sala de aula. 
Mas espera-se que exista um mínimo de coerência entre ambos: se os 
alunos são organizados em grupos, obviamente se incentivam as relações 
aluno-aluno e grupo-professor. Na presente pesquisa, excetuando-se P3, 
não se observaram dificuldades na sala de aula. 

Com relação ao processo de avaliação, muito embora a observa-
ção de situações só tenha ocorrido em uma sala (P1), alguns fatos foram 
marcantes e merecem destaque. A única situação de avaliação observada 

 

 



demonstrou que a referida professora adota uma postura que pode, em 
parte, ser considerada tradicional: prova escrita, com controle sobre os 
alunos, impedindo-os de se comunicarem e consultarem o material. No 
entanto, nas demais sessões de observação realizadas com outras profes-
soras não foram observadas situações de avaliação como em P1. 

Conclusão 

O contato com a teoria construtivista parece ter sido fundamental 
para todas as professoras envolvidas, pois auxiliou-as a romperem com 
um modelo de ensino que sabemos estar ultrapassado. 

No entanto, nem todas as implicações daí resultantes constituí-
ram, necessariamente, avanços: nota-se uma supervalorização da teoria 
em conjugação com um reducionismo do processo de alfabetização esco-
lar. Isto sugere questionamentos a respeito dos procedimentos de divul-
gação da teoria construtivista, que podem estar passando uma idéia da 
mesma como solução universal para a educação. 

Um outro aspecto a ser repensado é quanto à preocupação 
metodológica ainda presente: a tendência de reduzir o construtivismo a 
uma metodologia de alfabetização. Nesta vertente, observa-se a corrida 
desenfreada de professores em busca de novas atividades de ensino con-
sideradas construtivistas (nesta pesquisa, notou-se esta intenção em ape-
nas duas professoras). 

Quanto aos aspectos considerados positivos, retomam-se a 
melhoria das instruções, o aumento das atividades contextualizadas e uma 
baixa, porém existente, freqüência de atividades funcionais, além da preo-
cupação parcial com o fornecimento dos feedback. 

Obviamente, deve-se ressaltar que a presente pesquisa apresentou 
um corte transversal na realidade de cinco professoras; e a realidade não 
é estática, mas profundamente dinâmica. Trata-se de profissionais viven-
do um franco processo de rompimento com modelos ultrapassados e de 

 

  



construção de práticas mais avançadas, a partir de novas bases teóricas. 
Marx (1993) observou, na rede municipal de ensino de São Paulo, que os 
professores comprometidos com os princípios da teoria construtivista 
caminhavam para uma prática que pode ser considerada coerente com a 
própria teoria. 

No entanto, a importância da presente pesquisa parece situar-se 
no descobrimento, principalmente, dos aspectos considerados conflitivos 
desse processo, o que pode possibilitar uma reorganização mais adequa-
da das práticas do processo de reciclagem dos docentes que atuam na 
área de alfabetização escolar, bem como dos profissionais que executam 
a coordenação pedagógica nas escolas ou que ocupam funções nos ór-
gãos centrais das secretarias da educação. 
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The purpose of this research was to describe the classroom 
practices of teachers considered constructivists and to relate them with 
the theoretical basis of constructivism. Data were collected by interviews 

 

  



and classroom observation. The contact with the theory seemed to be 
very important for teachers to overcome the traditional pattern of literacy. 
However, data suggest some contradictions: the principal one is the 
dangerous notion that the constructivism theory explains all the process 
of school literacy. Moreover, some difficulty was observed for teachers 
to develop activities in the classroom. 

Cet article présente une recherche avec l'objectif de décrire les 
activités que les professeurs réalisent dans les classes et les raconter 
avec les principes du constructivisme, à travers plusieurs interviews et 
sessions d'observation. Le contact avec la théorie constructiviste fut 
fondamental pour les professeurs surpasser le modèle traditionnel d 
'alphabetization. Cependant, les données suggèrent diverses 
contradictions. La principale c 'est la conception réductioniste selon 
laquelle la théorie constructiviste peut expliquer tout le procès 
d'alphabetization scolaire. En outre, il faut détacher les difficultés des 
professeurs pour développer des activités fonctionnelles. 

La presente investigación tuve como objectivo describir las prácticas 
desarrolladas por profesores considerados constructivistas y relacionarlas 
con las concepciones teóricas descriptas. Los datos fueran colectados atra-
vés de observaciones y entrevistas. El contacto con la teoria parece tener 
sido fundamental para que todos los profesores envolvidos tengan supera-
do el modelo tradicional de alfabetización. Pero los datos.sugeren varias 
contradicciones. La principal de ellas es la peligrosa concepción 
reduccionista según la cual la teoria constructivista explica todo el proceso 
de alfabetización. Además, se destaca la dificultad de ¡osprofesores en el 
desarrollo de actividades fimcionales en sala de clase. 

 

  



Questão em Debate _________________ 

Os Novos Paradigmas em Educação: os Caminhos 
Viáveis para uma Análise 

Mirian Paura Sabrosa Zippin Grinspun 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) 

Trata dos novos paradigmas em educação, a partir da concepção 
atual do que se entende por conhecimento, realidade e cidadania. Apre-
senta uma reflexão sobre paradigmas, discutindo seu significado na di-
mensão de Kuhn e nas tendências contemporâneas de educação. Identi-
ficando três eixos paradigmáticos, o estudo questiona o contexto históri-
co-social-cultural, com o qual a educação mantém estreita relação, o 
que levará a uma nova percepção da própria educação. Os eixos são os 
seguintes: a objetividade, mostrando a questão do conhecimento e da 
interdisciplinaridade; a subjetividade, evidenciando os valores, atitudes 
e interesses que são inerentes ao sujeito; e a totalidade, unindo os dife-
rentes aspectos que se apresentam na formação "por inteiro" do cida-
dão. Dados o novo tecido social, a nova concepção de realidade, os 
novos avanços científicos tecnológicos, as novas tendências sociais e 
culturais, devemos buscar, também, os novos paradigmas em educação, 
para o presente e visando ao futuro da sociedade. 

Introdução 

No momento atual, no mundo em que vivemos, estamos obser-
vando uma série de mudanças em todos os campos da sociedade. Os 

 

  



diferentes segmentos desta sociedade nos apresentam transformações, de 
várias ordens, identificadas na sua própria história ou na geografia do 
espaço que as abriga. Observamos, também, transformações no campo 
das ciências exatas, como, por exemplo, na Física moderna, nas Ciências 
Sociais e nas Ciências Humanas. 

A verdade científica, ratificada pela racionalidade, determinação e 
casualidade, está sendo questionada a partir de novas "verdades" que 
estão assinaladas na história das ciências. Em face, então, dessas transfor-
mações, os modelos, os paradigmas existentes nessas ciências, nos dife-
rentes campos de conhecimento, começaram a não ter os parâmetros ne-
cessários para os fatos que foram surgindo, seja por novas descobertas, 
novos conceitos e princípios, ou mesmo por uma nova concepção de 
mundo. Isto nos leva, então, a buscar novos paradigmas, responsáveis 
pela classificação, categorização e interpretação dos fatos, perante a rea-
lidade existente. 

As mudanças ocorrem nas ciências, nas novas tecnologias e no 
próprio comportamento do indivíduo frente a essas alterações. Há uma 
mudança na visão do mundo. As rupturas nas situações já estabelecidas 
vão sendo inevitáveis, muito embora sejam, em alguns casos, desconfor-
táveis e dolorosas. Rompe-se com o estabelecido, investindo-se numa 
nova dimensão ou nova abordagem daquela situação. Inaugura-se um 
novo tempo, com novas possibilidades, novas propostas. 

A educação faz parte deste tecido social, e sua participação no 
contexto da sociedade é de grande relevância, não só pela formação dos 
indivíduos que atuam nesta sociedade, mas, e principalmente, pelo poten-
cial criativo que ao homem está destinado no seu próprio processo de 
desenvolvimento. 

Ora, se podemos observar uma mudança em todas as áreas da socie-
dade, sejam elas geográficas, políticas, históricas ou culturais, na educação, 
também vamos encontrar mudanças nos seus objetivos e procedimentos. O 
desenvolvimento de uma sociedade, como diz Trigueiro (1974, p.140), 

 

  



não consiste num simples movimento linear da mesma, mas na realização 
de um projeto cuja interiorização na consciência dos que a integram e cuja 
viabilidade através dos instrumentos que esta consciência promove consti-
tuem o objeto da educação. 

O papel da educação será, pois, o de participar, de forma ativa e 
consciente, nesse projeto da sociedade. 

É claro que a educação mantém estreita relação com a sociedade; 
ocorre, entretanto, que se quisermos participar, na qualidade de educado-
res críticos na formação de um projeto para a sociedade que visa a sua 
própria transformação e modernização, há que se repensar numa educa-
ção que atenda não só as necessidades e expectativas do momento em 
que vivemos, mas que também vislumbre os caminhos possíveis e viáveis 
para um novo tempo. 

Na nossa sociedade, em qualquer segmento, em quase todas as 
instituições, ouvimos falar de "crise" advinda da situação que estamos 
vivenciando, em virtude de novos valores e princípios que vão sendo es-
tabelecidos. Poderíamos entender a crise como um período de transição, 
havendo em todas as áreas uma ruptura nos paradigmas existentes. Du-
rante esta transição, os indivíduos desta sociedade cumprem, como um 
ritual, a reinvenção de quase tudo: a razão, o Estado, a ciência, a técnica, 
a política, a arte e a educação. Questiona-se a origem dessas crises, seu 
processo e sua superação. Onde se encontra a origem desses novos mo-
delos? Nas crises? Nas mudanças advindas do avanço científico e 
tecnológico? Como são escolhidos os novos modelos? A partir de que 
princípios são estruturados esses modelos? Acreditamos que esta origem 
está em tudo e, também, em todos nós. Com as crises, com as rupturas, 
surge um novo tecido social que se impõe para fazer frente às mudanças 
ocorridas; retomam-se os fundamentos: da ciência, da política, da econo-
mia e, principalmente, da vida humana. No mosaico que a vida nos apre-
senta, temos hoje um novo espaço físico em nosso planeta, no qual não há 
tantos muros marcando os limites de determinadas áreas, e, também, um 
novo espaço psicológico (no sentido de contrapor-se ao físico) que nos 

 

  



leva a um outro modo de pensar e de agir. As ideologias utópicas moder-
nas nos apresentavam a ciência e a tecnologia como instrumentos infalí-
veis e necessários ao controle racional da natureza e da sociedade. Entre-
tanto, essas "verdades" estão sendo questionadas e mobilizadas a partir 
de uma nova atitude do homem. A energia nuclear, a tecnologia de arma-
mentos, a exploração espacial, a engenharia genética, a informática e os 
novos meios de comunicação constituem-se situações ambivalentes, no 
sentido de que reúnem dados de avanço da história da humanidade, mas 
trazem, por outro lado, outra ordem de preocupação. A mesma ciência 
que, com seus resultados, aponta para diversas melhorias na qualidade de 
vida pode, também, pela utilização perversa de seus conceitos, constituir-
se ponto negativo e nefasto para a pessoa humana. Mais do que nunca, 
vivemos um tempo em que intelecto e espírito, razão e emoção se inte-
gram numa "grande aventura" de conciliar todas as suas potencialidades 
pessoais com as exigências das relações sociais. 

Um dos traços que confere, então, peculiaridade à sociedade atual 
é esta situação de crise, seja ela política, cultural ou ética. Temos uma 
sociedade marcada por contradições da civilização científica tecnológica: 
altos avanços neste campo capazes de fazerem a vida mais humana, mas 
que, por outro lado, nos levam, por suas estratégias, seus princípios e 
seus conteúdos, a termos uma situação de domínio, destruição ou aliena-
ção. A moderna civilização convive com esses contrastes. 

Podemos caracterizar esta crise em duas dimensões: ela é mais 
extensa, pois as mudanças que ocorrem na sociedade, de um modo geral, 
são rápidas e incessantes, e as soluções que se oferecem são múltiplas e 
contraditórias; por outro lado, é mais profunda, uma vez que a dimensão 
ética da crise atual se manifesta na forte desorientação e falta de seguran-
ça nas decisões a serem tomadas, bem como, transmite uma perplexidade 
e relativismo nas normas a serem seguidas. 

A educação também vive a sua crise, seja ela caracterizada pelos 
objetivos e finalidades de suas propostas, seja pelos seus procedimentos 
ou metodologias a serem seguidos. A íntima vinculação da educação com 

 

  



o contexto social e cultural leva-nos a rever os seus paradigmas atuais, na 
medida em que se constatam crises em inúmeras instituições sociais. A 
educação sofre uma crise externa nessas relações e uma crise interna em 
termos de sua proposta pedagógica identificada nos seus objetivos, 
metodologias e avaliação. 

Não se trata aqui de mostrar "as crises" desta sociedade e identifi-
car na educação os novos rumos que ela deve trilhar para acompanhar 
esta sociedade, ao contrário, devemos buscar na educação os meios para 
que o homem compreenda a sua sociedade, dela participe consciente-
mente com seus conhecimentos e valores e, também, que ele seja capaz 
de interferir nesta sociedade, de forma a colaborar positiva e significati-
vamente para as transformações que se façam necessárias. 

Nesse desafio, a educação tem lugar de destaque na formação, de 
um lado, de profissionais, formação de técnicos para áreas cada vez mais 
especializadas e, por outro lado, formar pessoas que vão atuar e (con)viver 
com essas áreas, além da dimensão genérica da vida humana na qual a 
educação tem papel de maior significado. Neste desafio temos o indiví-
duo e a sociedade, o sujeito e o objeto, a teoria e a prática, a consciência 
e a ação, buscando na diversidade, na multiplicidade, uma unidade de 
princípios e propostas. 

A educação deve estabelecer princípios para este novo caminho. 
Princípios éticos que orientarão não só o comportamento dos profissio-
nais, mas os princípios que orientarão as relações do homem com a natu-
reza, do homem com os outros homens, e também os princípios que ori-
entarão a construção de uma nova e grande aldeia global — mais justa e 
mais humana. 

A educação, por certo, partirá em busca de uma ética de valoriza-
ção do conhecimento, tendo o homem como centro, protagonista dos 
objetos estudados, e, também, de uma ética que envolva os valores da 
pessoa humana E uma espécie de revolução copernicana que provavel-
mente ocorrerá nas relações homem e natureza. A educação deverá pro-
piciar a seus educandos compreender a existência, hoje, de uma aproxi- 

 

  



mação dos diversos campos de conhecimento, dos novos valores, dos 
novos universos que vêm sendo descobertos. Se detectamos, por um lado, 
uma fragmentação do conhecimento enquanto especificidade de uma área, 
detectamos por outro lado uma globalização desse conhecimento pela 
formação de uma nova área, novo campo que se inaugura. O que preten-
demos demonstrar é que o homem não é só o objeto do conhecimento, 
mas também que ele é o produtor desse conhecimento, e os novos cam-
pos que estão surgindo devem unir o campo da objetividade, aqui tratado 
como área mais específica de conhecimento, com o da subjetividade e da 
afetividade, isto é, o campo científico com o não científico. 

Cada vez mais observamos que os caminhos da ciência moderna 
para os próximos tempos são caminhos interdisciplinares, aproximam-se 
as ciências e os limites das mesmas vão ficando mais tênues e imprecisos. 
A interdisciplinaridade pressupõe uma nova categorização, novos méto-
dos, novas maneiras de agir. As disciplinas se ligam umas as outras, dei-
xando de existir um saber único e fechado. Na própria educação, perce-
bemos um alargamento de seus limites: não podemos mais conceber o 
educando como um ser humano abstrato, descontextualizado social e his-
toricamente. A educação precisa buscar a compreensão e interpretação 
do contexto onde ela se desenvolve para situar o educando no mundo que 
o abriga através do significado que ele lhe confere. 

A crise da modernidade nas ciências e na educação apresenta difi-
culdades em caracterizar o "todo" e o desenvolvimento do ser humano 
numa ação conjunta do campo objetivo com o subjetivo. Este, em grande 
parte, apresenta-se como antídoto àquele, muito embora, na prática, es-
tejam juntos e interligados Na realidade, tanto o conhecimento e a obje-
tividade quanto os valores e sentimentos estão juntos na ação humana. 
Acresce a esta consideração a tentativa de não se isolar esta ação numa 
prática individualista, mas sim de capacitá-la a uma vivência com os ou-
tros e para os outros, explicitada nas relações sociais. 

Outro aspecto a ser assinalado nesta crise é a questão da objetividade 
da educação, numa dimensão maior, enquanto pertencente ao campo das 

 

  



ciencias humanas que necessita da objetividade dos fatos para explicar o fe-
nômeno humano, mas nao pode separar-se dos valores que estão no centro 
desses fatos. Sendo o homem objeto das ciências humanas, a educação en-
volve aqueles aspectos não de maneira rígida e fechada, voltados para urna 
área de ajustamento e controle, mas sim de maneira aberta e flexível, 
direcionados para uma área de confronto e contradição. 

A revolução no campo das ciências (em particular, na Física e na 
Biologia) traz mudanças na nossa vida cotidiana através de vários acon-
tecimentos, como, por exemplo, as aplicações tecnológicas. Constata-
mos, de um lado, essas alterações, mas observamos, de outro lado, que 
há uma lacuna entre a nova visão do mundo que emerge dos sistemas 
naturais e os valores que ainda predominam nas ciências humanas e na 
vida da sociedade moderna. 

Em face das novas mudanças que vêm ocorrendo em todas as 
áreas, em todas as ciências, os paradigmas existentes começaram a ser 
revistos para que houvesse melhor categorização e classificação dos no-
vos fatos e dados que foram surgindo. Na passagem do que está estabele-
cido para o que se deseja, nota-se uma indefinição, de imediato, dos obje-
tivos que se pretende alcançar; procura-se uma metodologia que concilie 
o que se deseja obter com os ganhos já obtidos. Torna-se urgente pensar 
numa forma de integrar esta interdisciplinaridade de conhecimentos nas 
propostas pedagógicas existentes ou em outras que se façam necessárias. 
Esses conhecimentos vão englobar o estudo conjunto da natureza e do 
imaginário, do universo e do próprio homem, relacionando-os, aproxi-
mándoos, permitindo-nos enfrentar melhor os diferentes desafios de nossa 
época. Cada vez mais, estamos percebendo a necessidade de fazermos 
esse percurso numa linha interdisciplinar. O que caracteriza esta linha é a 
ousadia da busca, da integração, de uma nova construção. A educação 
não pode ficar longe desse percurso; ela deve oferecer meios e condições 
para que o educando participe, mais conscientemente, dos desafios que 
deverá enfrentar. 

 

  



Este artigo pretende apresentar e analisar indicadores para um novo 
paradigma em educação, a partir dos fatos existentes na nossa sociedade, 
procurando direcioná-los e identificá-los dentro de uma perspectiva edu-
cacional. Queremos discutir o porquê da necessidade de termos novos 
paradigmas que atendam às funções que a educação deve desempenhar 
neste novo tempo que estamos vivendo. Para isso é preciso buscar os 
fundamentos teóricos pertinentes à questão dos paradigmas, tanto em 
termos dos paradigmas em si quanto aos indicadores assinalados. 

Os estudos mais recentes das tendências contemporâneas da edu-
cação brasileira têm nos indicado o paradigma denominado "Pedagogia 
Crítico-Social dos conteúdos" como um dos mais atuais e que melhor 
corresponde às necessidades e interesses das classes populares e que, 
também, possibilita a formação mais crítica e adequada de nossos 
educandos. 

Libâneo (1985, p.72) nos apresenta a "Pedagogia dos conteúdos" 
de sentido crítico social e mostra porque é importante o domínio dos 
conteúdos pelas classes populares: 

a emancipação das camadas populares requer o domínio dos conhecimen-
tos escolares como requisito essencial para a compreensão da prática social, 
vale dizer do movimento de desenvolvimento histórico do povo. 

Para Libâneo, essa pedagogia foi desenvolvida no Brasil por 
Dermeval Saviani, Guiomar Namo de Mello e Jamil Cury, fundamentados 
em George Snyders, Makarenko, B. Chariot, Suchodolski e Manacorda. 
Este paradigma — Pedagogia Crítico-Social dos conteúdos —, para 
Libâneo, situa-se na linha progressista e tem acentuada primazia nos con-
teúdos no seu confronto com as realidades sociais. Com ênfase no aspec-
to cognitivo, esta tendência tem grande repercussão na nossa realidade 
educacional, nos seus diferentes segmentos e modalidades. Um dos pon-
tos, entretanto, que fica em aberto é a integração do conteúdo, dos as-
pectos cognitivos com os afetivos. A teoria e o discurso contemplam a 

 

  



parte Crítico-Social; na prática, porém, existe o desafio em integrar todos 
os "saberes" do aluno, numa visão de interdisciplinaridade, de totalidade. 
Há uma distância entre a teoria e a prática educativa: se a primeira tem a 
primazia da crítica, sob a luz dos conceitos marxistas, a classificação da 
prática se empobrece na falta de se resgatar toda a singularidade que lhe 
é revestida. 

Gadotti (1987, p. 106) analisa a Pedagogia dos conteúdos e diz 
que, na Pedagogia, conteúdo e forma devem estar ligados, se auto-
condicionando: 

O êxito na aprendizagem de novos conhecimentos (de conteúdos) deve-se, 
sem dúvida, a uma predisposição, a uma motivação, aum interesse em 
aprender que não é dado pelo conteúdo, mas pela forma de aprender. 

Parece-me um equívoco buscar centrar a pedagogia seja no professor (peda-
gogia tradicional), seja no aluno (pedagogia nova), seja nos conteúdos. 
Centrando-se num pólo, destrói-se a dialeticidade (unidade e oposição) da 
própria educação, entre professor e aluno, e entre forma e conteúdo.. 

A educação deve procurar os seus paradigmas na própria sociedade, 
sem entretanto perder de vista a sua dimensão dialética, o seu papel de 
geradora de idéias, criadora de valores, investigadora de conhecimentos 
e realizadora de ideais. Cabe à educação, por sua vez, o papel de respeitar 
a cultura de seu povo, de sua gente e de sua história, trabalhando, porém, 
com as duas dimensões de sua prática: de um lado a transmissão do que 
foi culturalmente sistematizado e, do outro, trabalhando com o indivíduo 
como um construtor que vai produzindo o seu conhecimento. Como ligar 
essas duas dimensões? O que representa, hoje, a educação, para a nossa 
realidade social na medida do seu próprio desenvolvimento? Como formar 
o homem para um tempo em constante transformação? Essas respostas, 
por certo, não estão colocadas na identificação de um novo paradigma, e 
sim na postura, no compromisso do educador em aprofundar-se nas 
questões educacionais que visam à execução dos objetivos que se pretende 

 

  



alcançar. Nesse momento deveremos, então, começar a construir aquele 
novo paradigma. 

Os educadores, com a competência técnica devida e seu compro-
misso político para com a sociedade, devem buscar, dentro da realidade 
em que vivemos, repensar a sua prática e seus resultados em prol de uma 
sociedade mais justa, mais humana e participativa. Queremos valorizar o 
que os educadores sabem e como realizam o seu fazer; queremos pensar 
nos educadores que estão dispostos a superar os modelos prontos, fazen-
do uma análise crítica necessária. Estamos querendo vislumbrar outros 
caminhos que atendam aos interesses e às necessidades que o mundo 
atual exige em termos de conhecimentos e sentimentos. 

A partir de dados que serão expostos, observa-se que precisamos 
pensar em educação de uma forma que atenda aos novos fatos que vive-
mos em nossa sociedade e, principalmente, na formação da pessoa huma-
na que está sendo educada. 

A estrutura desse trabalho foi organizada levando em conta, inici-
almente, a discussão do conceito de paradigma, partindo da questão da 
revolução científica até chegarmos a uma apresentação dos paradigmas 
existentes em educação. No final, proporemos eixos de análise para o 
estabelecimento dos novos paradigmas em educação, considerando as 
dimensões que denominamos de objetividade, subjetividade e totalidade. 
Na dimensão objetividade pretendemos assinalar que existe uma outra 
forma de conceber o conhecimento, não como algo estático, linear, mas 
sim entrelaçado nas diferentes abordagens do conhecimento, ao mesmo 
tempo processo e produto. Na dimensão da subjetividade pretendemos 
refletir sobre a atuação do ser humano investido no seu papel de sujeito e, 
também, no de sujeito social. Nesta dimensão está inserida a questão da 
linguagem como forma de tornar claro a todos o significado de suas ações 
e de seus valores. Na dimensão da totalidade pretendemos mostrar que a 
educação do indivíduo constitui-se num "todo", com suas potencialidades 
e possibilidades. Quando trabalhamos com partes do conhecimento e do 

 

  



pensamento, estamos fragmentando o indivíduo em tantas partes quantas 
forem os "saberes e fazeres". O objetivo nesta dimensão está centralizado 
na questão de se conceber o indivíduo na sua totalidade, onde por certo 
estão juntos aspectos cognitivos e afetivos, aspectos convergentes e di-
vergentes, aspectos reais e imaginários, aspectos morais e religiosos, etc. 
É claro que é uma dimensão complexa, mas o que pretendemos é come-
çar a pensar na forma em que se pode atingir esta totalidade, é começar a 
pensar na forma de se educar o "homem inteiro". 

Não temos a pretensão de esgotar o tema nesse estudo, e sim de 
abrir o debate sobre a temática proposta, valorizando, principalmente, o 
desenvolvimento do ser humano em face das mudanças ocorridas na so-
ciedade, e nos novos tempos que estão chegando. 

Uma nova consciência está sendo despertada em todos nós: 
conhecê-la é necessidade dos educadores; trabalhar com ela e para ela 
talvez seja uma tarefa desafiadora. Entretanto, a educação deve estar pre-
parada para os grandes desafios do agora e dos novos tempos que estão 
chegando, ou até já chegaram. 

Apresentando o problema 

Este estudo representa mais um passo no nosso trabalho de edu-
cadora, preocupada com a formação do educando na sua totalidade, pro-
curando auxiliá-lo na busca de suas respostas no que diz respeito às suas 
necessidades, interesses e aspirações. Quando tanto se fala em totalidade 
e em globalização de conhecimentos, encontramos, na prática, uma divi-
são de informações e uma educação com ênfase nos aspectos cognitivos 
e intelectuais. Como fazer para juntar "as peças" que formam a educa-
ção? Como trabalhar o saber constituído e o saber constituinte que se 
revelam no momento da descoberta, da invenção, da interrogação e da 
problematização? Como se desenvolve a questão da ética na educação? 

São muitas as dimensões do fazer educativo, e deveriam (ou de-
vem) existir outros meios, que não somente as transmissões de Confied- 

 

  



mento e aprendizagens recebidas pelos indivíduos, que favoreçam a cons-
trução do conhecimento, a incentivação da criatividade, a compreensão 
da linguagem, a discussão dos valores emergentes, etc. Essas e outras 
reflexões têm-me levado à necessidade de estudar e repensar sobre os 
paradigmas em educação que qualifiquem, exatamente, as observações 
identificadas. Preocupamo-nos com a questão do valor fonte em educa-
ção: a pessoa humana. Esta preocupação, algumas vezes, representa um 
desafio, na medida em que esta pessoa, num processo de educação, com 
seus próprios valores, busca constantemente responder às grandes exi-
gências de uma sociedade em mudança. 

Estamos vivendo num mundo "sem fronteiras", com uma inversão 
de valores que leva o educando a um processo dinâmico e complexo, na 
busca de sua auto-realização. A vida, com toda as suas contradições e 
confrontos, já nos apresenta um questionamento próprio e contraditório 
na formação humana. Por outro lado, a todo momento temos uma plêiade, 
sistemática ou não, de informações que agilizam o pensar do homem e, 
também, o faz participante dos acontecimentos. Cabe, então, a nós, edu-
cadores, procurar os caminhos viáveis para que o nosso educando possa 
compreender e interpretar o seu meio, o seu tempo e agir sobre ele de 
forma mais crítica e consciente. Na apresentação deste artigo, o proble-
ma está centrado na busca de uma reflexão para um novo paradigma que 
responda a essas questões, procurando respeitar os diferentes valores dos 
alunos, seus diferentes saberes, mas oferecendo-lhes condições para agi-
rem, conscientemente, na sua sociedade, incentivando também o lado cri-
ativo na sua formação. 

Para ratificar a importância do problema identificado, inserido num 
problema maior que é o da própria sociedade moderna democrática em 
que vivemos, ¿levemos nos lembrar dos fatos que envolvem esse contex-
to, numa dimensão mundial: 

a) as explosões do desenvolvimento: a população, o conhecimen-
to e as aspirações; 

 

  



b) os problemas críticos: as guerras, a cultura, a tecnologia e a 
formação do homem; 

c) os conflitos profundos: o eu e o mundo exterior, a ciencia e o 
lado espiritual, a liberdade individual e a organização social; 

d) as defasagens: os países em desenvolvimento e os países desen-
volvidos. 

Em face do exposto, nao podemos mais pensar numa educação 
que apenas se comprometa com o imediato e que não se debruce para as 
questões maiores que sinalizem a sua importância e o significado de seus 
objetivos. Queremos pensar numa educação que viva numa sociedade de 
conflitos como vivemos, mas que, também, seja capaz de formar nesta 
sociedade pessoas com sentimentos mais universais e menos individualis-
tas. É com este pensamento de buscar uma educação que subsidie a for-
mação do aluno, nos seus aspectos pessoais e sociais, que colabore e 
agilize a sociedade no cumprimento de suas funções, que daremos conti-
nuidade a este estudo. 

Falando sobre paradigma 

Paradigma, em grego, significa exemplo ou, melhor ainda, mode-
lo ou padrão. Na Filosofia platônica, encontramos a acepção clássica de 
paradigma, especialmente em A República; paradigma é um modelo exem-
plar que pode ser encontrado, no mundo abstrato, com reproduções im-
perfeitas no mundo concreto. Foi, porém, Thomas S. Kuhn (1962) que 
fez uso sistemático e consciente do termo paradigma em ciência. Para 
Kuhn, paradigmas são realizações científicas universalmente conhecidas 
que durante um certo período de tempo nos oferece além dos problemas 
as soluções modelares para a comunidade que está envolvida com a ciên-
cia. Para Kuhn, o termo paradigma é usado em dois sentidos diferentes: 

De um lado, indica toda a constelação de crenças, valores, técnicas etc..., 
partilhadas pelos membros de uma comunidade determinada. De outro 

 

  



denota um tipo de elemento dessa constelação: as soluções concretas de 
quebra-cabeças que, empregadas como modelos ou exemplos, podem subs-
tituir regras explícitas como base para a solução dos restantes quebra-cabeças 
da ciência normal. 

Quando falamos em paradigmas, via de regra, estamos nos refe-
rindo a um modelo, a um padrão, a uma descrição que nos oriente e nos 
faça compreender algum fato explícito. Paradigma é um modelo ou pa-
drão aceito por determinada comunidade. 

Kuhn introduziu este conceito no seu livro A Estrutura das Re-
voluções Científicas e o fez a partir da descrição esquemática do desen-
volvimento científico, identificando uma estrutura básica na contínua evo-
lução da ciência. Kuhn analisa esse desenvolvimento como uma sucessão 
de períodos ligados à tradição, mas que se apresentam com rupturas re-
volucionárias não cumulativas. A descoberta de um novo paradigma ocorre 
com a consciência da anomalia, isto é, quando há o reconhecimento de 
um erro em relação às expectativas paradigmáticas vigentes. 

Kuhn (1978, p.219) afirma que: 

Paradigma é aquilo que os membros de uma comunidade partilham e, in-
versamente, uma comunidade científica consiste em homens que partilham 
um paradigma. 

A força de um paradigma reside justamente neste consenso, na 
força desta comunidade científica, em determinada época. Para a passa-
gem de um paradigma para outro, ocorre uma crise. Enquanto a "ciência 
normal" continua em suas pesquisas dentro do antigo paradigma, certas 
anomalias podem ser até ignoradas, pois elas vão de encontro às regras 
anteriormente estabelecidas. Assim, a ciência "normal" é ao mesmo tem-
po um obstáculo e uma garantia de precisão para um novo paradigma 
emergente. A crise é uma pré-condição necessária para o aparecimento 
de novas teorias. A partir do estabelecimento da crise, há que se repensar 
sobre um novo paradigma que reoriente o quadro apresentado. 

 

  



Um paradigma apresenta-se como superado quando um outro al-
ternativo e mais satisfatório torna-se disponível, assimilando as lacunas 
do paradigma inicial. O que geralmente acontece é que os fatos novos, a 
princípio, não são tão valorizados como os antigos, sua força está justa-
mente na operacionalização de seus objetivos. Em educação, é muito 
comum aceitarmos determinadas mudanças no contexto pedagógico e no 
seu currículo, sem refletirmos sobre as repercussões dessas mudanças em 
face dos paradigmas já existentes. Na concepção de Kuhn, tanto nos pe-
ríodos pré-paradigmáticos como durante as crises, os cientistas desen-
volvem teorias especulativas e desarticuladas que direcionam para novas 
descobertas. Kuhn acredita que somente depois da articulação da experi-
ência vivida com um modelo experimental e com a ratificação do que foi 
experimentado como novo é que teremos a passagem para um novo 
paradigma. Para o autor, um acúmulo de anomalias e conflitos entre fe-
nômenos observados e a matriz inicial pode provocar não apenas um 
remanejamento de alguns pontos do paradigma, mas até mesmo a substi-
tuição dessa matriz inicial. Esse processo, chamado por Kuhn de "revolu-
ção científica", é caracterizado por uma consciência inicial de que exis-
tem anomalias e pela mudança conseqüente das categorias de linguagem 
e das normas disciplinares, acompanhada pela modificação da estrutura 
da percepção. 

A noção de paradigma permite identificar como, junto ao desen-
volvimento científico "normal" de caráter acumulativo, ocorre outra mo-
dalidade não acumulativa, que é aquela revolução científica já aludida. 
Esta "ciência revolucionária" caracterizada pelo surgimento de um novo 
paradigma, que tem origem nas descobertas que não podem mais acomo-
dar-se nos paradigmas já existentes, obriga a alterar o modo como se 
pensa e se descreve uma série de fenômenos naturais. 

Toda mudança de paradigma é, no fundo, uma questão de valores, 
que parte de determinados critérios externos à ciência normal. Kuhn ( 1978, 
p.230) acredita que, embora 

 

 



os valores sejam amplamente compartilhados pelos cientistas e este com-
promisso seja ao mesmo tempo profundo e constitutivo da ciência, algumas 
vezes a aplicação dos valores é consideravelmente afetada pelos traços da 
personalidade individual e pela biografia que diferencia os membros do 
grupo. 

Os paradigmas, então, emitiriam juízos de valor externos à ciência 
normal; há que se pensar, entretanto, que esses valores relacionam-se, 
diretamente, com quem os emite. No campo da educação, os paradigmas 
existentes falam mais de perto das ciências que a auxiliam do que dos 
seus valores internos. Devemos buscar no terreno epistemológico os in-
dicadores para o novo paradigma, para uma nova mudança de concepção 
do que se entende por educação. De acordo com os postulados de Kuhn, 
pretendemos analisar esta mudança quando novos valores ocorrem no 
contexto de nossa sociedade. Estamos vivendo a época da modernidade 
(ou da pós-modernidade para outros) e devemos refletir sobre os 
paradigmas construídos ao longo da história da nossa cultura e da nossa 
civilização e verificar até que ponto eles atendem, hoje, ao que se discute 
como um processo educacional. Estamos querendo buscar, dialeticamente, 
a compreensão dos fatos atuais, em educação, a partir dos modelos polí-
ticos, sociais, econômicos e culturais que compõem a nossa realidade, 
valorizando o homem como construtor dessa história. 

O saber científico, especificó de uma área do conhecimento, está 
cada vez mais se amalgamando com outros saberes, numa formação de 
uma grande teia de conhecimentos; a sensibilidade do homem, seus valo-
res e sentimentos são colocados à prova, a todo momento, tanto em nível 
de confronto como da contradição; fala-se, de uma maneira bem ampla e 
generalizada, nos movimentos holísticos que estão se incorporando à ci-
ência, à filosofia, à educação e à terapia de forma cada vez mais extensa 
na nossa sociedade. A questão do imaginário social é indispensável nos 
estudos do contexto que vivemos, sendo relevante sua observação e in-
terpretação para as questões educacionais. O homem não escamoteia mais 

 

  



suas paixões, e o desejo, hoje, representa parte significativa na sua forma-
ção com implicações para a compreensão de sua realidade. 

Com este "universo" de realidades, não podemos exigir que os 
paradigmas existentes, em educação, respondam a tantas novas frentes 
que se abrem no nosso dia-a-dia. O que precisamos pensar para este novo 
paradigma pode ser respondido através das seguintes questões: 

— O que terá acontecido que mereça modificar os paradigmas 
existentes? 

— Como se relacionam os fatos novos e como serão arrolados em 
outros paradigmas? 

— Quais os juízos de valor que fundamentam essa "ruptura" na 
busca de novo paradigma? 

— A partir de que critérios será estabelecido esse novo paradigma? 
— Como articular as preocupações imediatas da educação com as 

perspectivas mais avançadas da área? 
— Como os critérios, os eixos paradigmáticos levantados passam 

a se constituir em "verdades" para a maioria dos educadores? 
Estas respostas nos levam, quase, a um "jogo de quebra-cabeças", 

parodiando Kuhn; a proposta, que não pretende ser revolucionária — 
embora o revolucionário até seja desejável em termos de utopia —, assu-
me, entretanto, a característica revolucionária do pensamento kuhniano, 
quando rompe com o estabelecido e busca a problematização da realida-
de, querendo obter novas respostas para velhas perguntas, criando situa-
ções e fatos que possibilitem ao indivíduo ter mais e melhores condições 
para (re)criar a sua própria participação na sociedade. 

Pretende-se resgatar a questão, no novo paradigma, da cidadania, 
como uma questão da educação, do conhecimento, e não como um fato 
isolado em que a sua dimensão é "cobrada" em datas específicas ou frente 
a determinados símbolos nacionais. A questão da cidadania é uma ques-
tão histórica que precisa ser resgatada no seu fundamento epistemológico, 
filosófico e ideológico para sua interpretação, mas necessita, acima de 
tudo, do fundamento pedagógico para sua realização. 

 

  



Para Nilda Tevês Ferreira, o conhecimento é um dos pressupostos 
na formação do cidadão, na medida em que este conhecimento representa 
uma forma de poder de que o indivíduo dispõe. Este poder, porém, en-
globa tanto a questão do conhecimento quanto a questão dos valores. 
Afirma Tevês (1993, p.224): 

O exercício do poder pelo saber precisa demandar um sentido moral, sem o 
qual corre-se o risco de se ter gênios sem caráter, cientistas sem ética e 
cidadãos desumanos. Poder-se-ia perguntar se é possível ensinar valores e 
como fazê-lo. Respondemos: não é nas solenes declarações de princípios 
que se manifestam a solidariedade, a fraternidade, a lealdade e a responsa-
bilidade. Não se aprende solidariedade a não ser sendo solidário de mil 
formas na vida cotidiana. 

E nesta dimensão plural da vida cotidiana que queremos demons-
trar a importância da educação como forma de propiciar a aquisição do 
conhecimento, mas muito mais como forma de ajudar na formação para a 
cidadania. Por certo, há que se ter uma outra visão do que seja um mode-
lo para esta educação. 

Na busca de um paradigma que atenda a todas as nossas expecta-
tivas, vamos caminhando para a compreensão não só dos indicadores que 
deverão compor esse paradigma, mas também para a reflexão sobre o 
próprio conceito de paradigma. 

Daniel Graz, num trabalho apresentado sobre "Paradigmas Perdi-
dos", afirma que, como a ciência da educação mudou muito nestes últi-
mos quinze anos, as teorias educacionais perderam a maior parte de seu 
valor, ou foram substituídas por várias teorias, mas que têm validades 
menores em estrutura e magnitude. Graz chama a esse desenvolvimento 
de "Erosão de Paradigmas", e sua argumentação está baseada em três 
fontes principais: 

— desvalorizações epistemologicamente motivadas da possibilidade do pro-
gresso e da ciência em geral; 

 

  



— o uso intraparadigmático dos modelos pedagógicos; 

— tentativas pós-modernas de destruição da dignidade do conhecimento 
científico. 

Graz vai nos apresentar uma alternativa de paradigma em educa-
ção, baseando-se nos trabalhos de Klafki, que fala sobre uma "ciência 
educacional crítico-construtiva" que ainda não foi elaborada Essa ciên-
cia será crítica enquanto sua abordagem questiona como a humanidade 
poderia alcançar a autodeterminação e solidariedade, onde existem obs-
táculos a esses objetivos específicos. Construtiva, porque sua aborda-
gem, diferindo de uma mera intenção de conhecimento descritivo ou ana-
lítico, estará sempre tentando promover o desenvolvimento de novas habili-
dades. Para Graz, um novo paradigma advém quando aceitamos a histó-
ria, sabendo engajar o novo no próprio processo histórico. 

Esta tentativa de encontrarmos um paradigma que melhor respon-
da ao nosso desenvolvimento e à pluralidade de categorias que englobam 
os critérios desse novo modelo pretendido, por certo, representa um 
momento de reflexão e análise. Tentaremos caminhar para este momento. 

Eixos paradigmáticos 

Na medida em que se está buscando construir um novo paradigma 
em educação, convém salientar alguns pontos significativos para a trans-
formação dos paradigmas existentes. Com efeito, se a educação está 
mudando, se temos uma série de crises nas instituições sociais, convém 
estabelecer alguns critérios mais estáveis — que estamos denominando 
de eixos paradigmáticos — que deverão sustentar a estrutura da nova 
matriz educacional. Entendemos que esses eixos estão centrados nas di-
mensões que caracterizamos de objetividade, subjetividade e totalidade. 

Para compreendermos essas dimensões, torna-se necessário iden-
tificar alguns pontos na educação que são significativos para as mesmas: 

 

  



os valores em educação, a dimensão teórico-prática da educação e a edu-
cação para o futuro. 

VALORES EM EDUCAÇÃO 

O que se pretende identificar neste tópico é a questão da educação 
como envolvida em valores a partir dos paradigmas que ela elege, como 
também repensar a questão da própria educação dos valores. 

Agnès Heller (1970, p.4-5) entende o valor como 

tudo aquilo que faz parte do ser genérico do homem e contribui, direta ou 
mediatamente, para a explicação desse ser genérico ... o valor, portanto, é 
uma categoria ontológico-social; como tal, é algo objetivo; mas não tem 
objetividade natural (apenas pressupostos ou condições naturais), e sim ob-
jetividade social. E independente das avaliações dos indivíduos, mas não da 
atividade dos homens, pois é expressão e resultante de relações e situações 
sociais. 

Para Heller, a explicitação dos valores produz-se em esferas hete-
rogêneas, sendo que os homens jamais escolhem valores; eles escolhem 
idéias concretas, finalidades concretas, alternativas concretas. O valor é 
uma categoria ontológica, e como tal é algo objetivo, não uma objetivida-
de natural, mas sim objetividade social. Este valor perpassa a própria 
condição individual, indo buscar sua interpretação no meio social. Toda a 
história da sociedade do próprio sujeito é importante para compreender-
mos o significado dos valores. Hessen (1980) diz que a cultura humana é, 
na sua íntima essência, uma realização de valores e que esses valores são 
qualidades do "ser", constituindo-se em determinadas características. 

A educação se desenvolve através de valores — valores esses que 
se encontram na cultura e no contexto social —, identificados quando se 
assinalam os objetivos. 

Saviani (1980) diz que a educação se situa numa categoria de pro-
dução que pode ser traduzida pela rubrica "trabalho não material". Trata 

 

  



aqui da produção de idéias, conceitos, valores, símbolos, hábitos, atitu-
des e habilidades. 

Esta questão dos valores vem de encontro à argumentação sobre 
os valores subjacentes aos eixos temáticos: a objetividade, valorizando o 
saber, o conhecimento; a subjetividade, valorizando os próprios valores, 
atitudes e sensibilidade; e a totalidade, valorizando, na educação, a pes-
soa humana, como um "todo" a ser educado. Aqueles eixos têm, nas suas 
linhas de ação, as indicações de valores que visualizam a formação do 
indivíduo e a sua relação com o mundo. 

A importância dos valores está na escolha dos mesmos e na sua 
argumentação. Quando valorizamos a cidadania como uma questão de 
educação, estamos oferecendo à mesma um significado do que entende-
mos por cidadania. 

Voltamos a Heller (1970, p. 12), que diz: 

uma escolha é tanto mais valiosa — em sua totalidade — quanto mais valo-
res permite realizar e quanto mais intensa e rica é a relativa esfera de possi-
bilidades. 

A educação dos valores não é alguma coisa a ser ensinada, e sim a 
ser vivida. Procuramos analisar novas escalas de valores que dêem res-
postas mais humanas a uma sociedade que está atravessando uma série de 
transformações. Somos participantes das inovações tecnológicas, da pres-
são consumista que invade o nosso dia-a-dia, da violência, das mudanças 
políticas, sociais e econômicas que estão ocorrendo nestas últimas déca-
das deste século. A partir desse contexto, há que se refletir sobre os valo-
res com os quais deveremos trabalhar em educação. 

A educação dos valores está diluída nos planejamentos curriculares, 
nas políticas públicas em educação e na adoção de determinados modelos 
e critérios a serem seguidos. Tem que ficar muito claro para os educado-
res quais são os valores eleitos para determinados objetivos e sua devida 
interpretação perante determinados fatos e situações. 

 

  



Com a análise e reflexão dos valores poderemos discutir as ques-
tões da moral, da ética, da liberdade, da responsabilidade, tão necessárias 
na fundamentação e no desenvolvimento do ato pedagógico. Os valores 
indicando as expectativas, as aspirações, os interesses que os indivíduos 
possuem em determinada situação histórica vão nortear os rumos da edu-
cação. Esta precisa conhecer esses valores, para que haja, como diz Saviani 
(1980, p.41), a valoração em transformar o que é naquilo que deve ser. 

DIMENSÃO TEÓRICO-PRÁTICA DA EDUCAÇÃO 

Para falar de mudança de paradigma, começamos a pensar como 
ocorre a relação teoria e prática da educação, isto é, que fundamentos 
teóricos impulsionam a nossa prática e como a mesma reverte à questão 
teórica. Esta problematização pode ser identificada nos questionamentos: 
Contrapõe-se a teoria à prática em educação? Como os resultados advindos 
de uma prática não teorizada têm validade? Até que ponto um educador 
formula sua própria teoria? Como se aprende o saber da educação? 

A relação entre teoria e prática envolve tanto as questões da 
racionalidade como da coerência entre os princípios básicos e sua execu-
ção na realidade. A importância da reflexão sistemática e crítica sobre 
esta relação pode ser detectada em três níveis: primeiro, porque se cons-
titui um dos fundamentos para a construção de novas teorias; segundo, 
porque cabe ao educador pesquisar sobre a teoria que ele utiliza; e tercei-
ro, porque precisamos verificar os resultados desta teoria na prática. 

As inovações educacionais vão ocorrer na medida em que vão 
criando novas práticas. Teoria e prática constituem-se dimensões de qual-
quer área educacional. São pólos distintos, mas não se contrapõem. A 
valorização de uma parte dessa relação desfigura e empobrece esta área. 
Há que se pesquisar e compreender esta relação, partindo da realidade 
onde a mesma se instala, seus objetivos e procedimentos. Esse passo é 
importante na busca de novos paradigmas. 

 

  



EDUCAÇÃO E O FUTURO 

A construção desse novo paradigma pretendido passa, forçosa-
mente, pelo que se quer alcançar, no momento e em termos futuros, com 
a educação. 

A modernidade que estamos vivendo nos direciona para uma cul-
tura do novo, do progresso, da constatação da mudança. Suas aborda-
gens essenciais não se esgotam com o poder econômico, nem com o de-
senvolvimento da técnica: são quase que revoluções em todos os seg-
mentos que se pretende alcançar. O que se torna significativo é o papel da 
educação em preparar os cidadãos para enfrentar essas mudanças que já 
estão ocorrendo em todos os níveis da sociedade. Modernidade relacio-
na-se com a necessidade de mudança social; implica um desafio em com-
preender os tempos novos que vão surgindo ao longo de nossa história, 
assim como, também, avançar para os tempos futuros. 

Habermas reconhece que a idéia que a própria modernidade tem de 
si mesmo é parcial e desfigurada. Para o filósofo, quando se fala èm mo-
dernidade temos que considerar também o ambiente que envolve o fenômeno, 
pois ele vem marcado pelo medo do que é desconhecido, pela destruição 
dos fatos passados e pela imposição de tendências no tempo atual. 

Vários autores vêm estudando a questão da modernidade, seus 
significados nos diferentes campos, como, por exemplo, na crítica literá-
ria, na sociologia, na antropologia, na educação, sem que haja um con-
senso nas suas definições. 

Pedro Demo afirma que 

Modernidade significa o desafio que o futuro acena para as novas gerações, 
em particular seus traços científicos e tecnológicos. 

Neste contexto da modernidade, a educação tem que estar prepa-
rada para lidar com esses novos traços que se apresentam na realidade. A 

 

  



educação voltada para o futuro irá contemplar essas questões numa abor-
dagem qualitativa que reconheça as inovações, incentivando o sujeito cri-
ativo na sua formação de cidadão. Se esta educação do futuro traz recei-
os, medos, temos que ter a coragem de saber superá-los para efetivar as 
mudanças que se fazem necessárias no tempo atual. Sobre esse medo, diz 
Paulo Freire (1987, p.71-72): 

o reconhecimento do medo que limita sua ação permite que você chegue a 
uma posição muito crítica, na qual você começa a atuar conforme as rela-
ções dialéticas entre táticas e estratégias. 

Paulo Freire nos aponta para a questão dos medos, mas também 
indica que eles estão juntos com os sonhos da transformação. Há que se 
pensar nesta educação na linha do futuro, da modernidade como uma 
transformação que responda tanto à generalização de conhecimentos que 
o contexto atual está a exigir como à especificidade dos diferentes cam-
pos do saber. Esta educação para o futuro, também, tem que se envolver 
com a formação das atitudes, habilidades, interesses e valores que per-
passam toda a realidade social. Pretendemos uma educação comprometi-
da — em termos de formação de cidadania — com a conscientização dos 
participantes da sociedade. 

No que tange aos eixos temáticos, passemos à análise dos seus 
indicadores para esse estudo: 

Objetividade — Neste campo queremos privilegiar a questão do 
saber, da ciência e do conhecimento, cujos conceitos estão relacionados a 
diferentes formas de interpretá-los. Para Japiassu (1992, p. 15-16), 

Saber é todo um conjunto de conhecimentos metodicamente adquiridos, 
mais ou menos sistematicamente organizados e susceptíveis de serem trans-
mitidos por um processo pedagógico de ensino. 

Ciência é o conjunto das aquisições intelectuais, de um lado, das matemáti-
cas, do outro, das disciplinas de investigação do dado natural e empírico, 
fazendo ou não uso das matemáticas, mas tendendo mais ou menos à 
matematização. 

 

  



Epistemologia é o estudo metodico e reflexivo do saber, de sua organização, 
de sua formação, de seu desenvolvimento, de seu funcionamento e de seus 
produtos intelectuais. 

A ciência, de um modo genérico, é vista como um saber que se 
espera objetivo, portanto capaz de superar a subjetividade do cientista e, 
também, os conceitos no nível do senso comum. Quando se fala em ciên-
cia, algumas dimensões estão quase que implícitas na sua conceituação, 
como a verdade científica, a neutralidade e a racionalidade científica. 
Quando se fala em educação, hoje, fala-se numa dimensão interdisciplinar, 
e, nesta abordagem, aquelas questões da ciência não são vistas como tão 
rígidas ou únicas. A educação vai procurando transpor os limites impos-
tos pelos mitos da ciência, rompendo as barreiras da racionalidade cientí-
fica e buscando nos fatos reais, que envolvem tanto os conhecimentos 
como os sentimentos, a orientação para a consecução de seus objetivos. 

Como objetividade, estamos denominando o eixo responsável pela 
aquisição do conhecimento de forma a valorizá-lo tanto no nível da pro-
dução do conhecimento científico como, também, no nível da construção 
do conhecimento pelo próprio educador e educando. 

Por esse eixo paradigmático, então, a educação vai propiciar ao 
aluno as condições para o domínio do conhecimento nos níveis assinala-
dos. A educação irá funcionar como a mola propulsora das condições 
necessárias para o aluno ter acesso ao conhecimento, respeitando, po-
rém, a construção do seu próprio saber. Se o conhecimento é a relação 
que se estabelece entre um sujeito e um objeto, podendo ser concreto ou 
abstrato, a educação deve procurar viabilizar esta relação, considerando 
a singularidade do sujeito, suas especificidades e a pluralidade de situa-
ções onde aquele conhecimento ocorre. 

Outro dado significativo nesse eixo são as construções humanas 
que foram dadas a este conhecimento, no caso, o mito, o senso comum, a 
ciência, a filosofia e a arte. Neste eixo, também, será discutida a estreita 
relação entre esse conhecimento, o pensamento e a linguagem. A educa- 

 

  



ção tem, pois, um compromisso com esta relação. Retornamos a Habermas 
para lembrar que ele se entregou a uma revisão do pensamento e da práti-
ca social, reformulando a teoria do conhecimento. Suas primeiras tentati-
vas retratam a ciência como algo produzido pela sociedade, do mesmo 
modo que a cultura. Habermas integra a questão da racionalidade, da 
moralidade e das questões práticas que surgem na vida social. O autor 
aponta para três tipos de interesse na produção do conhecimento: um 
interesse pelo domínio, associado a uma idéia positivista das ciências e do 
mundo do trabalho; um interesse pela compreensão, relacionando as ciên-
cias hermenêuticas aos processos culturais; e um interesse pela emancipa-
ção, relacionado às ciências críticas e à evolução social progressista. 

No eixo da objetividade, procuraremos trabalhar na construção e 
compreensão do conhecimento. 

Destacamos dois pontos fundamentais nesta questão da objeti-
vidade: 

— a interdisciplinaridade — nas ciências da educação, a inter-
disciplinaridade desempenha uma função essencial na obtenção da coe-
rência do sistema e na elaboração de uma teoria de educação geral que 
mantenha certa unidade. A interdisciplinaridade tende a buscar esta uni-
dade na ciência. Para que ela ocorra, com determinadas áreas ou discipli-
nas, há que se ter sobre a mesma: conscientização dos seus objetivos, 
flexibilidade quanto aos seus métodos, reciprocidade gerada pela interação 
e correlação entre as disciplinas. A educação busca a interdisciplinaridade 
como forma de compreender o seu campo pelas múltiplas dimensões de 
que é composta; 

— a generalidade — as fronteiras dos saberes cada vez mais estão 
se alargando e amalgamando com outros saberes. Uma ciência, hoje, 
interpenetra seus conhecimentos com os de outra ciência, buscando uma 
generalização de determinados conceitos ou finalidades. Estamos viven-
do num mundo onde as fronteiras do conhecimento não têm uma demar-
cação tão rígida e precisa; caminha-se para um espaço, cada vez maior, 

 

  



em que não se pode desconhecer esta generalização do saber humano 
aliado às diferentes culturas da sua produção. 

A educação rompe com os paradigmas convencionais e procura 
novos modelos que atendam às características assinaladas. 

Todo um processo da história das ciências e sua evolução vai ser 
contemplado neste eixo como forma de conhecer a construção do conhe-
cimento e o pensamento que o delineia. Esta construção, como diz Piaget 
(Piaget, Garcia, 1987), se dá de forma contínua baseada em estruturas 
sempre novas. Em relação às condições socioculturais que influenciam o 
processo do conhecimento, Piaget acredita que elas são apenas "ocasião" 
de funcionamento dos conhecimentos. Piaget vai nos mostrar que o papel 
da inteligência é o de compreender e de inventar, isto é, de construir 
estruturas, estruturando o real. 

Este eixo temático procura a valorização do saber — em toda a 
sua dimensão — e a construção desse saber pelo próprio homem. Quere-
mos pensar, também, na questão da ciência e da técnica modificando a 
produção desse saber. Queremos buscar a problematização dos novos 
conhecimentos produzidos. 

Subjetividade — Esse eixo tem por objetivo repensar a questão 
das atitudes, dos valores e sentimentos que envolvem o processo da edu-
cação. A relação sujeito-objeto que propicia a questão do conhecimento 
não é uma questão que se dá no vazio, onde a subjetividade está presente. 
Se para Habermas (1989) o paradigma da relação comunicativa é estabe-
lecido nesta relação sujeito-objeto, a forma como se dá esta comunicação 
direcionará a argumentação da mesma. Nesta comunicação, para o autor, 
aparecem três áreas específicas: o mundo objetivo das coisas, dos obje-
tos; o mundo social das normas e regras; e o mundo subjetivo das vivências 
e emoções. 

É exatamente neste mundo subjetivo que tento buscar as reflexões 
para o novo paradigma. As vivências e as emoções convivendo com o 
conhecimento, com os saberes. Na prática educacional, há uma estreita 

 

  



relação entre a objetividade — caracterizada pelo domínio do conheci-
mento — e a subjetividade — caracterizada pelo domínio dos sentimen-
tos e valores. 

Neste eixo vamos buscar os caminhos viáveis de uma análise da 
afetividade que envolve o processo educativo: as emoções e as paixões 
que agilizam a vida do homem. Queremos entrar no mérito da qualifica-
ção da educação no que tange aos sentimentos que estruturam a vida do 
homem. Esta vida, seja no contexto atual, seja nos rumos da modernidade, 
não poderá prescindir das questões que envolvem o campo da afetividade. 

Llano (1988) diz que a atual transformação das necessidades e 
expectativas sociais têm manifestado uma "nova sensibilidade" nas pes-
soas. Esta nova sensibilidade procura, diz o autor, uma qualidade de vida 
onde tenha lugar o bem-estar da pessoa humana. 

Este eixo, portanto, trará à mesa de discussão o que se entende 
por afetividade na educação, nela englobando principalmente o campo 
das emoções, dos sentimentos. Poderemos trabalhar, em educação, nesta 
perspectiva? Quando os paradigmas da educação enfatizavam o domí-
nio dos objetivos falava-se, com freqüência, sobre o "domínio afetivo". 
Na prática, porém, ele representava uma justaposição (com menos va-
lia) ao domínio cognitivo. Não é essa a intenção, e sim, trabalhar a 
afetividade como uma "força" que impulsiona o homem para pensar, 
agir e se emocionar. 

Acredito que a profundidade desse eixo poissa nos levar a repensar 
a educação através de questões com as quais ela deve se envolver, em 
termos da subjetividade dos indivíduos. 

Totalidade — Esse eixo procura buscar os fundamentos de análise 
do educando como um todo, baseando-se, principalmente, nos trabalhos 
de Howard Gardner, que se dedicou a explicar como talentos, habilidades 
e criatividade relacionam-se com a inteligência. Gardner apresenta-nos 
uma teoria das Inteligências Múltiplas, mostrando que na realidade temos 
sete tipos de inteligência: inteligência lingüística, lógico-matemática, 
musical, espacial, cinestésica, interpessoal e intrapessoal. Esta teoria abre 

 

  



novas possibilidades em educação, propondo perspectivas originais para 
a avaliação do indivíduo, assim como possibilita conhecer as diferentes 
áreas em que podemos explorar mais a inteligência dos indivíduos. 

Enquanto totalidade, queremos enfatizar que educação deverá ter 
critérios para trabalhar com o educando como um "todo", bem como 
para identificar os aspectos do ato pedagógico numa visão conjunta inte-
grada. Acreditamos que a educação deva se voltar para a particularidade 
individual sem desconsiderar a totalidade das dimensões do contexto so-
cial. A "costura" desta totalidade, por certo, não será tarefa fácil; mas há 
que se pensar numa educação que não seja fragmentada nem dissociada 
do cotidiano onde ela ocorre. 

Para a construção de um novo paradigma em educação, entende-
mos que deveremos romper com os padrões estabelecidos para uma teo-
ria que privilegie, apenas, um aspecto da questão pedagógica: objetivos, 
conteúdo ou metodologia. Queremos educar um "homem inteiro", que 
constrói o seu conhecimento, que pensa, que elege seus valores, que toma 
decisões, que se emociona, que se move, que age, que faz e, acima de 
tudo, que "é". Os aspectos políticos, crítico-sociais que marcaram os 
paradigmas educacionais das últimas décadas, por certo, contemplaram 
aspectos importantes naquele momento histórico. Temos que pensar, po-
rém, na educação necessária ao homem do próximo milênio, com 
paradigmas que trabalhem com outras questões que não apenas aquelas 
ligadas ao domínio cognitivo, à dimensão Crítico-Social dos conteúdos. 

Concluindo, poderíamos dizer que os novos paradigmas em edu-
cação deverão contemplar, além de toda a dimensão crítica inerente ao 
processo educacional, a questão da construção do conhecimento pelo 
próprio aluno, a questão da subjetividade encontrada no campo da afe-
tividade e a questão da formação da cidadania. Por certo, a educação 
não será tratada como um mecanismo de manipulação da sociedade, 
sendo a única responsável pelo desenvolvimento do país. Existirá uma 
educação consciente em que todos serão responsáveis pelo processo 
educacional. 

 

  



Para uma sociedade acima de tudo mais justa e mais humana, não 
precisamos de mudanças de paradigmas que valorizem, apenas, a mudan-
ça de seus objetivos; queremos alargar o espectro de nossas ações e, 
quase que num desafio educacional, ir em busca de uma educação que 
seja capaz de contribuir para o individuo e para a sociedade de maneira a 
torná-lo mais integrante e participativo da história em que vive, à medida 
que ele vai construindo sua própria história. 

Em síntese, podemos destacar alguns pontos que deverão ser con-
siderados num novo paradigma de educação: 

— a busca do conhecimento científico; 
— o educando como construtor do conhecimento; 
— a educação como um espaço interdisciplinar; 
— a importância dos estudos da linguagem; 
— o campo da afetividade e dos valores na dimensão da subjetividade, 
— a questão da educação numa visão de totalidade das caracterís-

ticas do educador; 
— a questão da cultura vinculada à educação. 
Esses pontos deverão ser aprofundados e sistematizados quando 

da organização de um novo paradigma em, educação. 
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A Crise dos que Discutem Paradigmas 

RESPOSTA A VERA MARIA P. DE MIRANDA HENRIQUES 

Waldemar De Gregori 
Associação Internacional de Cibernética Social e Proporcionalismo 

Ora, ora, Vera Maria! Você desfiou um rosário de citações, auto-
res, autoridades, só para me desautorizar como debatedor da crise dos 
paradigmas. Que crise de poder a sua! Você esqueceu a lição número um 
da comunidade científica: o argumento de autoridade é para bobos, cré-
dulos, ingênuos, dogmáticos. Mas como, a caro custo, aprendi a auto-
autorizar-me (o pleonasmo é intencional), é claro que não preciso de per-
missão de qualquer "autoridade" para me manifestar. 

Você esqueceu também a lição número dois de um doutorado qual-
quer: o debate se faz refutando idéias e informações com outras mais 
esclarecedoras e convincentes e não desclassificando debatedores. 

Em assim sendo, eu deveria discutir suas idéias, Vera Maria. Mas 
como não há idéias suas no texto, nada há a refutar. Além de colecionar e 
classificar idéias e teorias, há que saber processá-las e operá-las até che-
gar aos resultados práticos. E sintoma da crise de idéias e de paradigmas! 
E mais. É de idéias, de paradigmas, de amor, de ação, de estrutura social. 
É, principalmente, crise de pessoas e grupos (religiões, partidos, classes, 
corporações) que se escudavam em dados paradigmas para lutar por ob-
jetivos político-econômicos, camufladamente associados a eles... 

Em atenção aos leitores que acompanharam os nossos (meu e seu) 
escritos, vou estender-me um pouco mais sobre a questão dos paradigmas 
gerais e a pretendida independência de paradigmas específicos na Peda-
gogia, nas Ciências da Educação, nas escolas e universidades. 

 

  



Em qualquer metrópole brasileira existem escolas e universidades 
de inúmeras correntes, como: Educação Libertadora; Educação 
Evangelizadora Escolas Waldorf (da Antroposofia); Escolas da Fé Baha'i; 
Escolas Coránicas; Escola Nova; Escola Noturna; Educação Profissio-
nalizante (Escolas Técnicas Federais, Sesi, Senac, Artes e Oficios); Escola 
Piagetiana, Construtivista; Escolas da Qualidade Total, etc. Nenhuma 
delas tem filosofia educacional autônoma, secretada intrapedagogicamente. 
Os criadores delas todas apoiaram-se em modelos ou paradigmas sacrais 
(teológico-filosóficos) e civis (político-econômicos) gerais, originados nas 
cúpulas, nas elites dominantes ou nas elites rivais de cada época e região. 
Isto se aplica também às Pontifícias Universidades Católicas, jesuíticamente 
criadas para combater a modernidade da reforma protestante e defender 
o catolicismo contra-reformista. O mesmo vale para as Universidades do 
Opus Dei. Por sua vez, os protestantes também têm suas escolas e uni-
versidades para alcançar seus objetivos. 

Negar a ligação desses projetos educacionais com a matriz que é o 
paradigma teológico-filosófico geral, pretendendo que a educação aí feita 
seja exclusivamente "científica", "neutra", "pedagogicamente indepen-
dente", é esforçar-se para não ver, ou para ocultar o óbvio. Por isso é que 
insisto em incluir os paradigmas sacrais/religiosos "acientíficos" no deba-
te epistemológico da educação, porque coexistem e funcionam em justa-
posição ou em conflito com os paradigmas laicais/civis "científicos". As 
cabeças são feitas ou "educadas" por essa miscelánea de paradigmas e 
não por algum paradigma puro, isolado, embora algum deles, teológico 
ou científico, venha a prevalecer, segundo os interesses dos proprietários 
das escolas. Mas sem exclusividade. 

Para identificação dos supostos básicos dos paradigmas, apresen-
to uma sinopse comparativa dos paradigmas gerais preponderantes, dos 
quais derivam ou são aparentados todos os subparadigmas específicos, 
considerados independentes só por quem tem hábitos mentais exclusiva-
mente cartesianos. 

 

  



 

Monolético-Cartesiano-Neoliberal 

Uso do Cérebro (Saber) Monàdico, unilateral. Lógica: 
monolética. Método do saber: positivista. Linguagem generalista: 
socioeconomês (Smith-Keynes). Conhecimento fragmentado em 
disciplinas. Busca de integração peia interdisciplinaridade, estruturalismo, 
funcionalismo, sistemismo. 

Din. de Potencialidades (Começos) Evolução da energia ou 
matéria desde o Big-Bang, com sobrevivência do mais apto. Dominação 
da natureza peia ciência e correção de seus erros para benefício dos 
humanos. O evolucionismo requer livre competição e livre mercado. 

Din. Individual (Antropologia e Psicopedagogia) Concepção egoísta e 
pessimista de homem: um animal ganancioso que deve ser satisfeito o 
máximo possível. Deve ser aperfeiçoado pelo trabalho, educação, 
psicologia do condicionamento e meios de comunicação. Mito de 
liberdade e livre arbítrio. Individualismo. 

Dialético-Marxista-Socialisla 

Diàdico bilateral. Lógica: sistemismo dialético de pólos opos-
tos. Método do saber: dialético-positivista. Linguagem generalista: 
socioeconomês crítico (Marx—Gramsci). Conhecimento unificado por 
princípios do materialismo histórico ou dialético. Nos países capitalistas, a 
dialética é aplicada como método crítico-histórico. 

Evolução dialética (não ao acaso) da matéria em ciclos, sob a 
propulsão do mecanismo dual de contraposição: tese, antítese. A história é 
a seqüência e super-estrutura do mesmo princípio que predetermina e 
modela tudo. É um evolucionismo que levará a uma síntese final (comu-
nismo com ausência de contradições). 

Concepção de homem bom e comunitário. Pessoas, mentes, 
cultura são resultado da dialética da matéria e de condicionamentos do 
meio ambiente corruptor. É necessário um homem novo para uma nova 
sociedade. Os reflexos ou condicionamentos podem ser refeitos pela ma-
nipulação do meio ambiente, trabalho e modo de vida socialista, com 
desalienação pessoal. 

 

Din. de Grupo (Política e Poder) A sociedade é guiada peia "mão 
invisível" da natureza. Daí a livre empresa, livre organização grupai, três 
poderes, pluripartisme poder eleito pelo povo (democracia ou demarquia) e 
nao pela autoridade religiosa (teocracia). O poder é da elite. A dissidência 
econômica não é tolerada. O capitalismo é um partido internacional. 

A vida grupai é um conflito causado peia desigual divisão do poder, 
do trabalho e dos bens. Nos países capitalistas, a dialética implica luta de classes 
antagônicas para a hegemonia dos oprimidos. Estes, no poder, farão a transição 
para uma nova sociedade sem classes e sem aparelho estatal, auto-regulada. O 
governo é nonopartidista monárquico. A dissidência política não é tolerada. O 
socialismo é um partido internacional. 

 

Suposições básicas que compõem os paradigmas civis

 



 

Din. de Sobrevivencia (Economia) Modo de produção financista, 
assalariado, de iniciativa privada. O trabalho e a repartição dos bens são 
regulados automaticamente pelo livre mercado (oferta e demanda livres), 
com auxílio mínimo da regulação político-jurídica, da moral e das 
virtudes de cada cultura. Utilização máxima dos recursos da natureza 
(desenvolvimentismo), acreditando que a tecnologia pollerà sempre 
renová-los. Meta: felicidade peia propriedade privada ilimitada (e a 
estatal limitada). Isca: cimento para os mais fortes e freio para os mais 
fracos. 

Din. Universal (Fim) Não cogita do destino da 
humanidade, do pós-morte, da questão da transcendência. Deixa isto com 
as diferentes religiões, se não afetarem o modelo econômico. As vêzes, há 
uma chamada à ética e á vida futura pelo próprio poder civil (religião 
civil). Sabe que a entropia é inevitável. Trata de adiá-la. Paraíso 
capitalista: a sociedade do ócio (iscação pseudo-religiosa). "Tomar-se rico 
é sinal de bênção de Deus e garantia de salvação" (calvinismo). 

Modo de produção e sobrevivência financista-estatal, semi-assala-
riado. Iniciativa privada só em pequena empresa, no começo. O trabalho e a 
partilha dos bens são fortemente estatizados por planejamento central. Econo-
mia tendendo à desmonetarização interna. Pouco comércio e mercado internos. 
Novo estilo e vida sem pessoas riquíssimas e outras paupérrimas (padrão de 
vida modesto, não-consumista). Meta: felicidade peia propriedade estatal ilimi-
tada (e a propriedade privada limitada). Isca: suficiência para os mais fracos e 
freio para os mais fortes. 

Não reconhece a vida após a morte ou transcendência espiri-
tual. As religiões são distrativos e resíduos pré-científicos. Há certa tole-
rância religiosa, enquanto as religiões não forem suplantadas peia nova 
mentalidade. Paraíso socialista: sociedade sem classes (iscação pseudo-
religiosa). A aliança temporária com a teologia da libertação modifica um 
pouco o materialismo estreito. Tem um forte profético: a anulação da 
propriedade e do consumismo trará a eliminação da guerra e do conflito 
social; e o mundo um dia será comunista. 

  

 

 



 

Judeu-Cristão-Ocidental 

Uso do Cérebro (Saber) Monàdico, unilateral. 
Método do saber: revelação bíblica e exegese. 
Linguagem: teologuês; substância/acidentes 
de Aristóteles e Sto. Tomas. No mais, adota as 
ciências civis, religi on izando-as. 

Din. de Potenc. (Começos) Deus é eterno e 
triúno, em luta com o demônio para salvar os 
homens. A natureza e o homem foram criados 
por Deus que os mantém em movimento, 
suprindo-lhes energia (graça) e intervindo 
esporadicamente (aparições). Chardin e a 
Teologia da Libertação são evolucionistas. 

Din. Individual (Psicopedagogia) 
0 homem descende de Adão e Eva, lem 

corpo e alma, nasce em pecado, é resgatado por 
Cristo, toma-se apóstolo. Busca da salvação peia 
ascese, cultivo das virtudes e filiação á Igreja. Os 
humanos são irmãos. 

Zen-Budisla-Oriental 

Monàdico, unilateral, não discur-
sivo-argumentativo. Método do saber é a ilu-
minação mistica (nível alfa religioso). Conhe-
cimento integrado, global, imagístico. 

Atma: Yang, Yin, Tao. Espíritos 
masculinos e femininos em luta. Devido a isso 
tomam formas visíveis por emanação. E a cir-
culação da energia e a roda do Karma. 

O homem é uma reencamaçâo e tudo 
que o cerca é ilusório (maya). O real é seu interior, 
que se liberta e eleva por Yoga e meditação, toman-
do-se um iluminado. 

Religiosidade Popular 

Monàdico, unilateral. Método do sa-
ber: transe, incorporação, adivinhação. O cére-
bro pode ser instrumento de espíritos bons ou 
maus, terráqueos ou extraterráqueos. 

Multidão de espíritos bons e maus, com 
poderes maiores e menores, que vivem nas águas, 
montanhas (isto é, entre os humanos vivos), que 
podem "encostar-se" em qualquer corpo, para agir. 
Metempsicose ou parapsicologia popular. 

O homem é uma reencarnação e 
cumpre um destino de purificação, com ritos 
para atrair os bons espíritos e afastar os maus. 
Os mais sensitivos tornam-se médiuns, pais de 
santo, videntes, guias. 

 

Din. de Grupo (Política) A Divina 
Providência governa o mundo, é origem de 
todo o poder e tem sua parte visível na 
hierarquia religiosa (com pretensão à 
soberania em cada pais). Sua estrutura é 
nonopartidista e monárquica. Ora se iguala, 
ora se choca, ora coopera com o Estado civil. A 
dissidência religiosa não é permitida. O cristia-
nismo é um partido internacional. 

O mundo é reflexo das divindades. 
Não tem institucionalização além de pequenos 
grupos com seus gurus e mosteiros. Ênfase mais 
no indivíduo que no grupo. As castas sociais 
são religionizadas. Pacifismo (Gandhi). 

Pouca estruturação. Os guias espi-
rituais são mediadores para aliviar as angústi-
as, temores, maleficios, etc. Pouco interesse em 
classes sociais e poder político direto e, mais, 
em poderes e influências através de magia. 

 

Suposições básicas que compõem os paradigmas sacrais 

 



 

Din. Sobrevivência (Economia) 
Há que se construir o Reino de Deus 

(cristianizar a sociedade capitalista ou socia-
lista). Para isso, se faz planejamento pastoral. 
Meta: felicidade pela limitação e adiamento da 
recompensa nesta vida (acumulação nos pos-
inone). Isca: salvação, méritos no céu. Divul-
ga uma doutrina social ora optando pelos ri-
cos, ora pelos pobres. 

Dia Universal (Fim) Haver a um 
apocalipse e a segunda vinda de Cristo. A 
alma das pessoas sobrevivera. O final da 
epopéia será o julgamento final de bons e 
maus, indo cada qual para o céu e para o 
inferno, conforme seus méritos. O planeta se 
incendiará. 

Nao hi igreja organizada e uma ação 
social conjunta, o gandhismo econômico inspira o 
movimento ecológico alternativo. Meta: felicidade 
peia renúncia a todo o desejo, i riqueza, ao maya, e 
pela reunificação com o Todo. Isca: ascensão via 
reencamações. 

Não existe um fim de linha, mas sim 
o eterno retorno. Cada um terá reencamações 
até alcançar o estágio de nirvana (a beatífica 
reunificação com Alma), podendo voltar como 
Avatar. 

Questiona pouco a divisão do tra-
balho, da riqueza e das oportunidades. O céu 
determina a riqueza ou a pobreza de cada um, 
desconhecendo os mecanismos sócias. M eta: fe-
lici dacie pela obtenção maxima de proteção dos 
bons espíritos. Isca: terminar a purificação e 
viver a felicidade eterna. 

Há sobrevivência espiritual e trans-
cendência, podendo cada um reencarnar ou não. 
Há comunicação entre mortos e vivos, entre di-
vindades e humanos. Depois de pagar dívidas 
próprias ou de antepassados, a alma descansa-
rá no céu. 

  

 

 



As escolas confessionais, mencionadas antes, baseiam-se predo-
minantemente no paradigma (e ideologia decorrente) presente nos livros 
sagrados de cada uma, aqui sumariados como "paradigmas sacrais" (o 
Islamismo não foi sumariado). As escolas supostamente não-confessionais, 
ditas leigas ou civis, baseiam-se também em paradigmas contidos em seus 
livros e autores "quase sagrados", aqui sumariados como "paradigmas 
civis". 

A Escola Nova e as Escolas Profissionalizantes adotaram os ide-
ais de progresso industrial do pragmatismo de John Dewey, que nada 
mais é que o velho paradigma científico-cartesiano-economicista, hoje 
rebatizado de neoliberal, e reembalado em Qualidade Total. As escolas 
do MEB, da Educação Libertadora, da Educação para a Cidadania, ado-
taram os ideais de progresso global do socialismo, baseado no paradigma 
dialético-marxista leigo, ou na versão (sacrai) da Teologia da Libertação. 

Não há nada de errado na ¡nterinfluência de paradigmas e na filiação 
diversificada das escolas, em livre concorrência, já que tudo é interligado. 
Para que negar isso? Ou por que se restringir ao paradigma "científico" 
na educação e na vida? A Pedagogia e as Ciências da Educação são um 
eixo, um nó numa vasta rede, são um núcleo no contexto global do saber 
e do viver, que não é só científico, É, também, artístico-místico e 
experiencial-comerciante-econômico (recuso-me a entronizar Kuhn como 
o papa dos paradigmas, porque ele se restringe ao segregado mundo "ci-
entífico"). 

Neste momento histórico de integração planetária de saberes, de 
artes e religiões, de mercados e de ecologia, ou seja, de todos os produ-
tos da mente, não é possível ignorar o contexto macro, a hierarquização 
dos países, dos mercados, dos conhecimentos e sua interdependência (no 
caso da pedagogia, é atrelamento mesmo!). 

Evidentemente, é hora de reordenar esse patrimônio global da 
humanidade na sua estrutura e finalidade. Felicito, Vera Maria, seu curso 
e sua universidade pelo esforço documentado no livro que resenhei com 

 

  



a intenção de valorizá-lo, citando outros parceiros nessa empreitada 
ampliando o campo para incluir no debate a miscelánea de paradigmas 
geradores da nossa crise global. 

Eu já confessei, no artigo anterior, meus supostos básicos, tendo 
indicado alguns dos livros que publiquei. Por isso, Vera Maria, só exami-
narei qualquer escrito seu, se você explicitar, logo de início, qual é seu 
paradigma (ou paradigmas) e o(s) de sua escola, para podermos aprofundar 
o diálogo. Caso contrário, estaremos fazendo o jogo de esconde-esconde 
e não o de entreajuda. E um vício da academia, que me leva a apoiar a 
proposta de Darcy Ribeiro de fechar o curso de Pedagogia, já que eu 
mesmo a fizera em 1985, quando padecia do mai universitário. 

Recebido em 23 de junho de 1995 

Waldemar De Gregori, doutor em Ciências Sociais, professor apo-
sentado, atua na Associação Internacional de Cibernética Social e 
Proporcionalismo, presentemente com sede em Brasília-DF. 

 

  



Traduções________________________  

Pesquisa Social e Decisões Políticas: o Mercado 
do Conhecimento* 

José Joaquín Brunner Ríed 
Faculdade Latinoamericana de Ciências Sociais (FLACSO/Chile) 

Adianto-me em dizer que minha exposição tem menos o caráter, 
sempre um pouco solene, de uma "conferência inaugural", do que a natu-
reza de uma reflexão entre amigos e colegas. Assim, o tema anunciado — 
"Investigação Educacional e Tomada de Decisões" — presta-se muito 
facilmente a uma certa retórica tradicional de lamentos, quando, na ver-
dade, o que precisamos fazer é explorar as mudanças que estão ocorren-
do ao nosso redor, em termos de binômio investigação social e decisões. 

Tratando-se, como se trata aqui, de uma tentativa de reflexão, 
tomarei a liberdade de abordar vários temas que, apesar de seu aparente 
deslocamento, me parecem estar intimamente ligados. Primeiro, esboça-
rei a relação entre os conhecimentos e sua utilização prática, considerada 
a partir do ponto de vista da imagem social dos intelectuais. Imediata-
mente, abordarei a questão da utilização de conhecimentos, vista através 
de dois modelos de conceber sua incorporação aos processos de decisão 
Em seguida, formularei algumas considerações, a partir de estudos e de 
minha experiência, sobre a participação dos pesquisadores educacionais 

* Trabalho apresentado no Seminário "La Investigación Educacional Latinoamericana", Consejo Latinoamericano 
de Ciencias Sociales, Punta del Tralca. 4-6 de junho de 1993. Publicado originalmente em: FLACSO, Docu-
mentos ¡Je Trabajo, série Educación y Cultura, Santiago do Chile, s.d. Agradecemos ao autor a gentileza por 
autorizar a tradução e a publicação do artigo. 

 

 



nos processos de formulação e de decisão de políticas. Por fim, desenvol-
verei alguns argumentos destinados a explorar o que me parece ser o 
novo contexto no qual se desenvolvem as práticas de conhecimento que a 
nós interessam. 

Inicialmente, darei um brevíssimo olhar sobre a figura do intelec-
tual, de cuja imagem pública nós, pesquisadores sociais, somos algo como 
os herdeiros empobrecidos. Num livro recente sobre a modernidade, 
Leszek Kolakovski (1990, p.63) escreveu esta frase lapidar: 

Na alma dos intelectuais dá-se uma luta sem fim. Estão divididos entre o 
sentimento de sua superioridade, sua missão especial, e a secreta inveja que 
têm dos homens cujo trabalho possui efeitos visíveis e verificáveis. 

Em nenhuma parte essa divisão é mais visível que no ponto onde 
se entrecruzam a política e a vida intelectual; o poder de mando — com 
seus gabinetes, classes e símbolos de prestígio — e o poder de criar — 
através de investigação, da reflexão e da comunicação — conhecimentos 
e meios simbólicos de ação. 

Dessa contraposição surgem duas imagens completamente distin-
tas do intelectual. Por um lado, estão aquelas que representam o intelec-
tual como um ressentido. Um personagem usualmente investido de uma 
percepção altruísta de si mesmo, que indica aos demais como conduzir os 
problemas públicos, mas cujas credenciais são, no fundo, duvidosas, e 
que freqüentemente vive exasperado com a escassa valorização — mate-
rial e simbólica — de sua atividade. Paul Johnson (1988) não fez mais que 
popularizar esta visão, cujos antecedentes se encontram em toda corrente 
que segue o desenvolvimento da cultura capitalista. 

No lado oposto, encontramos as imagens afirmativas do intelectu-
al. Em geral, representam-no como o articulador de uma função necessá-
ria na moderna divisão do trabalho. 

São vistos, então, como construtores de consensos, portadores de 
inovações ou de novas soluções, identificadores de problemas, mediado- 

 

  



res simbólicos ou como os que trazem a crítica de que toda sociedade 
precisa para não se anquilosan 

Não é difícil identificar ambas as visões como posturas, respecti-
vamente, "conservadoras" e "progressistas" da história, o que, em ne-
nhuma parte, é mais claro que nessa zona onde se entrecruzam a política 
e o exercício das palavras que moldam as concepções de mundo. Para 
uma sensibilidade conservadora, com efeito, o intelectual que transita pelo 
campo das decisões políticas usualmente revela uma completa inabilidade 
para com os assuntos práticos, e facilmente se converte num sofista e 
retórico. Sua presença estorva. Quando pretende se transformar em guia 
e governante, seus sonhos pessoais freqüentemente acabam em pesadelo 
para os outros. 

Em compensação, uma sensibilidade progressista habitualmente 
valorizará a participação dos intelectuais no campo político. Para isso, 
pede seu compromisso e, se pode, o instrumentaliza. Exalta o papel 
articulador e racionalizador de interesses dispersos desempenhado pelo 
intelectual, sua capacidade de expressar demandas sociais e de trazer sua 
ciência aos processos de tomada de decisões. 

Deixemos até aqui este esboço. 
Assim, desejo revisar agora essa disjunção de visões — e essa divi-

são do intelectual — em um terreno mais demarcado e complexo: o dos 
pesquisadores sociais. Aqui também coexistem duas matrizes básicas — ou 
paradigmas — que buscam entender, e prescrevem como operar, a relação 
entre conhecimentos e processos de decisão pública (Lindblom, 1990). 

De um lado, remeto às posições que fazendo um verdadeiro ato 
de fé nas ciências desembocam numa atitude favorável à engenharia polí-
tica e social. De outro, àquelas que se aproximam do que, na falta de 
melhor termo, se pode chamar de um conceito de autocontrole da socie-
dade, o qual supõe uma concepção diversificada do conhecimento, uma 
valorização das práticas locais que levam à adoção de decisões, e que 
conduz, ao mesmo tempo, a uma atitude cética diante das pretensões da 
engenharia política e social. 

 

 



Do lado do modelo iluminista ou da engenharia, as ciências, inclu-
ídas as ciências sociais, desempenham um papel central, proporcionando 
as bases para o desenvolvimento material das sociedades e os instrumen-
tos para melhorar a vida social, organizar a condução dos assuntos públi-
cos e resolver os problemas de controle simbólico da população. A ênfase 
aqui é colocada na necessidade de racionalizar os processos de decisão e 
coordenação, mediante a incorporação de componentes de informação e 
conhecimentos produzidos pela investigação social. Assim, este modelo 
favorece a política — e as políticas —, enquanto meio para coordenar 
sistemas complexos. Somente por essa via poderiam elevar-se os níveis 
de racionalidade estratégico-instrumental do conjunto, resolver-se efici-
entemente os problemas de mau funcionamento que possam surgir, e alar-
gar-se o horizonte desses sistemas. Conseqüentemente, este modelo va-
loriza também o papel desempenhado pelos órgãos decisores e de execu-
tores do Estado, sejam ministérios, agências públicas ou organizações 
representativas do corpo político. 

Por outro lado, o segundo modelo, o que defende o autocontrole, 
confia em processos de decisão e coordenação nascidos de contextos 
interativos, dos quais participam agentes diversos, dotados de informa-
ção parcial e conhecimentos locais. Aqui, os resultados da investigação 
social são chamados a desempenhar uma função limitada, ao lado de di-
versos tipos de conhecimento. O que se busca não é a racionalização dos 
processos produtivos, mas permitir que os agentes participantes estejam 
em condições de indagar por süa própria conta, num processo aberto que 
leve a muitos ajustes e acordos e à produção de mudanças não previstas, 
nem sequer, muitas vezes, buscadas. Assim, este modelo favorece a gera-
ção de contextos relativamente autônomos de interação, como meio para 
coordenar sistemas complexos. Dessa maneira, espera-se elevar os níveis 
de produtividade e de adaptação dos sistemas, solucionar problemas à 
maneira do muddling through — ou seja, através de processos "compli-
cados" ou "com obstáculos" —, e apresentar uma solução negociada a 

 

  



esses sistemas. Conseqüentemente, este modelo valoriza a capacidade de 
auto-aprendizagem dos agentes e organizações, e trabalha com a hipótese 
de soluções parciais e incompletas, de tentativa e erro, concebendo a 
politica — e as políticas — como uma esfera de menor gravitação. 

Olhadas as coisas de um ponto de vista microssociológico, a rela-
ção entre investigação social e tomada de decisões proposta pelo primei-
ro modelo, descreve uma trajetória convergente. Assim, em algum ponto 
dessa trajetória, espera-se que os conhecimentos cheguem a fundamentar 
decisões ou, pelo menos, a iluminá-las, informá-las ou respaldá-las. Isto 
pode ocorrer de várias maneiras. A mais comum é aquela representada 
pela escola do problem-solving, que constitui uma espécie de versão refi-
nada e apoiada pela engenharia social. Segundo esta visão, seria possível 
a aplicação direta dos resultados de uma investigação específica a uma 
decisão pendente. A expectativa é de que a investigação proporcione evi-
dência empírica e conclusões que sirvam para resolver um problema. O 
tipo de conhecimentos utilizáveis nos processos de decisão é variado, 
compreendendo aspectos qualitativos e de processo, descrições quantita-
tivas, construção de indicadores, relações estatísticas, ou mais gerais, entre 
fatores etc. (Lindblom, Cohen, 1979). Em qualquer dos casos, postula-se 
que evidências empiricamente fundamentadas podem preencher um va-
zio de informações ou conhecimentos, esclarecer uma situação presente e 
reduzir, conseqüentemente, a incerteza que cerca uma decisão. A pesqui-
sa requerida pode preexistir ao problema e ser selecionada com base nessa 
necessidade, ou pode ser diretamente financiada durante o transcurso do 
processo de decisão — caso este, em que se supõe que o conhecimento 
produzido poderia ser utilizado mais facilmente, com maior impacto e 
direcionamento. 

Segundo os estudos disponíveis, as expectativas criadas por essa visão 
ultrapassam em muito sua efetividade empiricamente constatada. Apenas 
ocasionalmente certas investigações parecem ter incidência direta sobre 
decisões pendentes; habitualmente, no caso de decisões em nível mais baixo, 

 

  



sobre problemas claramente delimitados. Desta forma, para que ocorra essa 
aplicação direta de conhecimentos a decisões pendentes, necessita-se de um 
conjunto extraordinário e concatenado de circunstâncias que dificilmente 
convergem na prática. Segundo assinala um estudo, seria necessária "uma 
situação de decisão bem definida; um conjunto de atores de políticas que 
tenham responsabilidade e jurisdição para tomar a decisão; um problema ou 
assunto cuja resolução dependa, em certa medida, pelo menos, de maior 
informação; identificação da necessidade de informação; investigação que 
forneça essa informação, em termos que se ajustem às circunstâncias dentro 
das quais a decisão será tomada; resultados de investigação claros, não 
ambíguos, solidamente fundamentados e poderosos, que cheguem 
oportunamente aos decisores que trabalham com o problema em questão, 
que sejam compreensíveis e compreendidos, e que não entrem em conflito 
com interesses políticos fortes" (Weis, 1979, p.34). 

Com relação ao segundo modelo, em vez de se supor uma trajetó-
ria de convergência entre investigação e tomada de decisões, parte-se da 
suposição de que a ação social gera uma grande variedade de "arenas de 
decisão", da qual participam múltiplos atores, todos dotados de conheci-
mento local, informação parcial e um capital acumulado de práticas. Ao 
colocar estes em jogo, alternadamente, buscam chegar à "solução" do 
problema, que pode consistir nada mais que em seu deslocamento, trans-
formação ou simplesmente em "passar" através dele, conforme os atores 
as forem ajustando {mudding through). O conhecimento produzido pela 
pesquisa também se incorpora a essas "arenas de decisão", competindo 
ou imbricando-se com o conhecimento local fornecido pelos agentes par-
ticipantes. Portanto, não estamos aqui diante de uma trajetória de con-
vergência, mas de uma série de processos que abarcam um conjunto rela-
tivamente desordenado de interações e de "idas e vindas" da informação 
e dos conhecimentos, os quais, eventualmente, podem contribuir, ou não, 
para uma tomada de decisão. Noutras palavras, a utilização dos resulta-
dos da investigação social — quando se produz — ocorre em "arenas" 

 

  



que se encontram saturadas de conhecimento, o qual se move impelido 
pelas diversas estratégias colocadas em ação pelos agentes. 

Em suma, do ponto de vista deste segundo modelo, os agentes — 
incluindo os funcionários com poder de decisão — produzem interativa-
mente certas regras mais ou menos instáveis, para o que utilizam informa-
ção e conhecimento filtrados por considerações instrumentais ou estraté-
gicas; além disso, operam sempre em contextos nos quais a comunicação 
está sistematicamente distorcida pela assimetria na distribuição de recur-
sos de influência e controle. E sob essas condições, portanto, que os co-
nhecimentos produzidos pela pesquisa social poderiam chegar a incidir, 
limitadamente, nos processos de tomada de decisões e de "solução" de 
problemas. 

Gostaria, agora, de mudar de registro e explorar algumas implica-
ções do que foi dito, usando como ilustração a investigação educacional 
e trazendo à colação minha própria experiência, como participante ocasi-
onal nessa zona onde se entrecruzam o campo acadêmico e certas "arenas 
de decisão". 

Limitar-me-ei a fazer três observações. 

Algo mais sobre a "consciência dividida" e suas expressões 

A afirmação até aqui implícita — de que não existe a pretendida 
convergência entre investigação social e processos de decisão — parece 
opor-se à percepção que os próprios pesquisadores têm de seu trabalho e 
da utilização dos resultados de sua investigação. 

Em um estudo recente de Guillermo Briones (1990), sobre o Chi-
le, e que cobre o período de 1980 a 1989, a maioria dos pesquisadores 
educacionais entrevistados — 90%, com mais precisão — respondeu 
positivamente à pergunta sobre se "alguns resultados de suas investiga-
ções tiveram alguma forma de utilização, qualquer que tenha sido seu 
modo ou nível". Ao mesmo tempo, contudo, 80% deles estimam que no 

 

  



Chile, em geral, o nível de utilização dos resultados da pesquisa educaci-
onal é "baixo", enquanto os demais sustentam que é apenas "regular". 
Esta dissonância perceptível talvez se deva ao fato de que, habitualmente, 
somos mais realistas — inclusive nós, pesquisadores — na hora de anali-
sar fenômenos alheios do que quando somos chamados a dar conta das 
expectativas que fazemos sobre a relevância de nosso próprio trabalho. 

Segundo os investigadores pesquisados, o principal usuario dos re-
sultados seria o Ministério da Educação, ainda que somente 15% declarem 
que suas investigações tenham sido destinadas às autoridades do sistema es-
colar. Ao mesmo tempo, mais de 90% dos entrevistados consideraram que 
"muitas das pessoas que tomam decisões educacionais não levam em conta 
os resultados da pesquisa, quando estes são incompatíveis com suas crenças 
ou posições políticas"; 87% estimaram que as decisões educacionais se ba-
seiam mais em conveniências políticas do que nos fundamentos que a pesqui-
sa educacional possa proporcionar, e dois terços se pronunciaram afirmando 
que "a maioria dos investigadores desconhece quais as necessidades de infor-
mação de que precisam as autoridades educacionais, para a formulação .de 
políticas e tomada de decisões''. 

Baseado numa reduzida amostra de decisores no âmbito do Mi-
nistério da Educação, o referido estudo conclui que o uso efetivo dos 
resultados de investigação, nesse âmbito, é extremamente modesto. Os 
decisores justificam esse baixo nível de utilização com argumentos co-
nhecidos: 

— devido aos resultados não estarem disponíveis na hora de 
utilizá-los; 

— devido à sobrecarga de ações administrativas de curto prazo e 
à falta de equipes estáveis de assessoria, que processem a informação; 

— devido às constantes mudanças na pesquisa, em sua tendência 
de se auto-alimentar de investigações similares; 

— devido à ausência de investigações pertinentes; 
— devido à desconfiança que provocam as investigações cujas 

premissas se expressam como dogmas etc. 

 

  



Em suma, após constatar que os decisores não tinham pratica-
mente conhecimento de nenhuma das investigações publicadas durante o 
período de 1980 a 1989, Briones conclui que "não há utilização de co-
nhecimentos gerados por essas investigações, na formulação de políticas 
e na tomada de decisões em nível superior". Diante de tal diagnóstico, na 
aparência desolador, cabem algumas atitudes. 

Respostas diante da não-convergência entre pesquisa e políticas 

Costuma-se dizer que a escassa ou nula utilização dos resultados 
da pesquisa, detectada por Briones, e confirmada por uma dezena de es-
tudos semelhantes, poderia resolver-se mediante ajustes técnicos em um, 
dois ou nos três vértices do sistema triangular de utilização dos conheci-
mentos, isto é, mediante ajustes no modo de produção de conhecimentos, 
na sua difusão ou comunicação, ou no pólo de recepção ou utilização. 

Por exemplo: algumas fundações e agências internacionais têm 
insistido — não sem êxito, dado que são importantes provedoras de re-
cursos — que nas disciplinas sociais a investigação deveria se orientar 
mais claramente para as políticas públicas, ou seja, para uma investigação 
policy oriented. Noutras ocasiões, esses mesmos organismos, semelhan-
tes aos governos, têm enfatizado a necessidade de se "enfocar" a investi-
gação, direcionando-a para grupos-alvo, escolhidos dentre os setores mais 
necessitados da população. Além disso, os organismos financiadores ten-
dem a incluir, entre os critérios para a escolha de projetos e a concessão 
de recursos, considerações sobre a "pertinência" ou sobre o "impacto" 
previsível da investigação, com o propósito de influir na produção de 
conhecimentos. 

Não me deterei em analisar como cada um desses estímulos gera 
uma adaptação tática em nós, pesquisadores, forçados pelas circunstân-
cias a acompanhar um jogo que, muitas vezes, merece reparos de nossa 
parte, ou que, qualquer modo, nos provoca fundamentadas dúvidas. Quero 

 

  



dizer somente que, no fundo, cada uma dessas medidas, destinadas a au-
mentar a "relevância" da investigação para as políticas, supõe o modelo 
da engenharia ou da convergência, e assenta-se na premissa implícita de 
que o conhecimento pode ser aplicado diretamente à solução de proble-
mas, mediante um efetivo planejamento e orientação de sua produção. 

Algo semelhante ocorre com as medidas propostas para melhorar 
a difusão ou disseminação dos resultados da investigação. Assim, costu-
ma-se afirmar, como estabelecido num documento técnico de 1987, que 
"o problema radica no fato de que, existindo na América Latina abundan-
te informação acumulada sobre educação, a mesma não é utilizada satis-
fatoriamente na tomada de decisões (Corbalan, 1987). Com base nesse 
diagnóstico, costuma-se sugerir ajustes técnicos que permitiriam ampliar 
o uso dos dispositivos de armazenamento, transmissão e comunicação de 
conhecimentos e informações produzidos pela investigação. Não é 
incomum que em resposta a isso assome uma nova onda de novas redes, 
seminários com participação de acadêmicos e formuladores de políticas, 
publicação de boletins e um sem-número de artifícios para facilitar o flu-
xo de conhecimentos, desde os produtores até os usuários. 

Quanto a estes últimos, sustenta-se que existiria a necessidade de 
se aperfeiçoar os sistemas de recepção e utilização do conhecimento, para 
o que se tem tentado diversas fórmulas, como a formação de equipes de 
assessores no nível ministerial, a "tradução" dos resultados da investiga-
ção para o uso de altos decisores, diversas formas de subcontratação de 
estudos orientados pela demanda etc. 

Por trás de todas as medidas enunciadas, permanece intacto o so-
nho, o anelo, de que mediante certos ajustes técnicos em nossos modos 
de produzir, fazer circular e usar conhecimentos, seria possível se obter 
uma trajetória relativamente simples e direta de convergência entre esses 
conhecimentos e a formulação de políticas, a "tomada de decisões" e a 
solução de problemas. Contudo, contra todos os bons desejos, parece 
subsistir a distância que separa os investigadores dos formuladores de 

 

  



políticas, bem como o conhecimento gerado por aqueles não chega a ser 
utilizado por estes. Porém, existe realmente essa distância e o quanto 
separa? 

Uma experiência da distância que aparentemente separa a produção 
e a utilização de conhecimentos 

Há algum tempo, coube-me encabeçar uma comissão, à qual o 
governo solicitou um documento-base para definir uma política de desen-
volvimento da educação superior durante os anos 90 e elaborar uma pro-
posta de reforma da legislação que regula esse setor. Não pretendo 
aborrecê-los com uma crônica dessa experiência, se não extrair, objetiva-
mente, algumas conclusões, que poderão ser aproveitadas para o tema 
em discussão. 

Antes de mais nada, devo dizer que os resultados finais desse exer-
cício, vistos quase três anos após sua ocorrência, são bem mais frustran-
tes. Digo bem: frustrantes; não frustrados, completamente. A legislação 
que se buscava mudar não foi modificada, porém existe um projeto de lei 
apresentado ao Parlamento. Quanto ao documento das políticas, repre-
senta uma abordagem — mais ou menos valiosa, segundo se queira avaliá-
lo — e expressa algumas linhas de consenso nessa matéria. 

Creio que na elaboração de ambas as propostas existiu uma utili-
zação relativamente intensa de conhecimentos acumulados, os quais fo-
ram utilizados por constituírem "conhecimento tácito", pessoal, 
corporificado em cada um dos membros da comissão. Por outro lado, 
quando foram necessárias informações e conhecimentos específicos — 
como, por exemplo, estudos sobre legislação internacional comparada, 
no campo da educação superior, ou projeções de matrícula até o ano 
2000, ou informações sobre o rendimento das universidades e o uso de 
seus recursos — freqüentemente tais materias não existiam ou não esta-
vam disponíveis. Em alguns casos, sua falta foi suprida mediante contri- 

 

  



buições realizadas sob encomenda, ou recorrendo-se a redes informais de 
especialistas. 

É interessante assim mesmo constatar que em várias ocasiões as 
necessidades mais prementes tinham a ver com a possibilidade de se con-
tar com um tipo de conhecimento — ou de estudos — que não são fre-
qüentes em nossas ciências sociais. Refiro-me a estudos que são de ocor-
rência mais ou menos habitual em organismos como o Cepal, o Banco 
Mundial ou a OECD, e que resultaram da análise da atuação de sistemas 
ou da avaliação de políticas. Por exemplo: a análise comparada de diver-
sas modalidades de financiamento e de dotação de recursos para as uni-
versidades, com uma avaliação detalhada de seus resultados em diversos 
países. 

Uma vez terminado o trabalho, a proposta para reformar a legisla-
ção recebeu o tratamento habitual: entrou numa "arena de decisões" e ali 
seguiu, mais ou menos, a trajetória que antes descrevi em termos bem 
mais abstratos. Ou seja, ficou submetida ao processo do "dá-se um jeito" 
(muddling through) para se chegar a uma decisão; no caso, definir um 
projeto de lei, de acordo com a visão do Poder Executivo, para ser apre-
sentado ao Parlamento. Intervém nesta etapa, pela natureza do assunto, 
diversas repartições do governo, em distintos momentos e níveis, e mais 
uma série de atores atraídos para essa "arena": reitores mais ou menos 
influentes de universidades públicas e suas associações, reitores de uni-
versidades privadas, associações acadêmicas, federações estudantis, sin-
dicatos de trabalhadores universitários, representantes de partidos políti-
cos, procuradores da Igreja Católica, altos chefes militares interessados 
no destino de suas escolas superiores etc. 

A essa altura, o que existe é um contexto interativo, onde operam 
múltiplas racionalidades e onde as decisões a que se pretende chegar se 
encontram, em boa parte, indeterminadas, pois os processos que as con-
duzem são auto-impelidos pelo jogo dos agentes, cada qual com seus 
próprios interesses. Cada agente, por sua vez, está previamente munido 

 

  



de conhecimento local e informação parcial, e atuando em um meio incerto 
apesar da pressão que os trâmites burocráticos impõem aos processos de 
decisão. O conhecimento fornecido pela investigação desempenha, 
agora, um papel cada vez mais fraco, à medida que é mais intenso o jogo 
decisório. No melhor dos casos, serve a propósitos táticos: legitimar uma 
decisão parcial, modificar uma argumentação, auxiliar numa mudança de 
posição, deter uma ação etc. 

Com isto, passo à última parte, desta vez para dar uma olhada 
mais global sobre o contexto contemporâneo onde ocorrem os processos 
de utilização de conhecimentos e investigações. 

De imediato, cabe observar que os conhecimentos têm duas faces, 
uma só das quais é destacada nas discussões sobre sua utilização e influên-
cia nas decisões. Deste modo, a face mais conhecida é a do conhecimento 
como representação, idéia ou bem simbólico; de outra parte, a outra face, 
a que habitualmente se encontra oculta, é a do conhecimento como dis-
posições e habilidades que permitem ao seu possuidor ou ator um desem-
penho informado, uma prática específica. O conhecimento-representação 
busca, antes de tudo, se comunicar e obter o reconhecimento dos produ-
tores de conhecimento, no interior de suas respectivas comunidades dis-
ciplinares. Por outro lado, o conhecimento-habilidade é colocado em prá-
tica e sua utilização é determinada por uma estrutura de oportunidades 
que está sempre mais próxima do pólo da produção. Em ambos os casos, 
o conhecimento é um material intangível, que adquire sentido 
interativamente, e que se "realiza", por assim dizer, somente mediante a 
interação. Deste ponto de vista, nunca deixa de ser utilizado. 

Aqui, contudo, interessa-nos somente uma classe de conhecimento 
— aquele produzido mediante a investigação social — e apenas uma di-
mensão de sua utilização — aquela que tem lugar nas diversas "arenas" 
onde são decididos assuntos que são objeto de atenção e trabalho dos 
pesquisadores. Por sua vez, estes últimos estão vendo seu papel e sua 
identidade profissional mudarem rapidamente. Provenientes de uma tra- 

 

  



dição que os tornava parentes da figura do intelectual, aproximaram-se, 
posteriormente, da tradição científica, inclusive da técnica, enquanto de-
senvolviam seus instrumentos de engenharia política e social. Somos con-
frontados agora com o fato de que o conhecimento do qual somos porta-
dores está com sua procura em alta e diversifica-se rapidamente, ao mes-
mo tempo em que começa a ser instrumentalizado por uma variedade de 
agentes que dificilmente se enquadram no perfil tradicional de um pesqui-
sador social. 

Para examinar essas mudanças, trago à colação Robert Reich, pro-
fessor da Kennedy School Government de Harvard e atual ministro do 
trabalho da administração Clinton. Segundo Reich, as intensas transfor-
mações experimentadas pelas sociedades em escala mundial, como con-
seqüência da globalização dos mercados e da revolução tecnológica em 
curso, estariam fazendo com que, desde já, e cada vez mais com maior 
nitidez no futuro, seja traçado o perfil de três grandes categorias 
ocupacionais: a de serviços rotineiros de produção, a de serviços pesso-
ais e a de serviços analítico-simbólicos. 

Aqui nos interessa somente a última categoria, que compreende o 
conjunto de atividades relativas à identificação, à solução e à avaliação de 
problemas mediante a manipulação de conhecimentos. Os que estão en-
volvidos em tais atividades ganham sua vida com a manipulação de sím-
bolos: dados, palavras, representações orais e visuais, serviços estes quej 
como ocorre em diversos setores da economia, estão sujeitos ao efeito de 
uma rápida globalização de seus mercados. Segundo assinala Reich, nes-
ta categoria ocupacional se inclui um heterogêneo grupo de pessoas que 
costumeiramente se intitulam de científicas; engenheiros de planejamento 
de software, de biotecnologia e de som; relações públicas, advogados 
(porém não todos, dependendo do trabalho que desempenham); investi-
dores; empresários do setor imobiliário e, inclusive, economistas de reno-
me. Também se inclui nesta categoria boa parte do trabalho realizado por 
consultores administrativos, financeiros e tributários; arquitetos; especia- 

 

  



listas em administração, em desenvolvimento organizacional e em recur-
sos humanos; planejadores estratégicos, "caçadores de talentos" e analis-
tas de sistemas. Mais: publicitários, estrategistas de marketing, diretores 
de arte, cineastas, escritores e editores, jornalistas, músicos, produtores 
de televisão e cinema. 

Três traços parecem caracterizar o tipo de trabalho desenvolvido 
pelos analistas simbólicos. 

— identificam, solucionam e avaliam problemas mediante a manipu-
lação de símbolos, utilizando instrumentos aperfeiçoados pela experiência; 

— habitualmente o ingresso desses profissionais não está condici-
onado ao tempo que levam para produzir seus serviços, mas, sim, à qua-
lidade, originalidade, oportunidade e inteligência dos mesmos e, ocasio-
nalmente, à rapidez com que identificam, resolvem e avaliam problemas; 

— suas carreiras profissionais não são lineares ou estanques, mas, 
sim, desenvolvidas ao longo de uma trajetória que depende, em grande 
parte, de sua capacidade de trabalho, prestígio acumulado, participação 
em redes ou inclusão em equipes etc. 

Poder-se-ia sustentar que os profissionais a quem temos chamado 
tradicionalmente de pesquisadores sociais, incluídos os pesquisadores 
educacionais, fazem parte — pelo menos um setor deles — desta emer-
gente categoria de analistas simbólicos. Seu antigo papel — a produção 
de conhecimentos a serem usados por terceiros — está mudando rapida-
mente. Assim, hoje são esperadas, e o mercado procura pessoas com 
disposição para produzir, transportar, usar e aplicar conhecimentos para 
a identificação, resolução e avaliação de problemas; em geral, pessoas 
com habilidades para manipular conhecimentos no cumprimento dessas 
funções, sozinhas ou mediante a colaboração de outros analistas, equipes 
ou redes que disponham desses conhecimentos. 

Há duas outras maneiras possíveis de se representar essas mudan-
ças: primeira, tudo acontece como se a distância entre a produção de 
conhecimentos — domínio reservado antigamente ao pesquisador — e 

 

 



sua utilização estivesse se estreitando, até se fundir em muitos pontos; 
segunda, tudo ocorre como se o lado prático do conhecimento — vale 
dizer, sua parte utilizada nas habilidades e capacidades do indivíduo trei-
nado para manipular conhecimentos — estivesse se destacando cada vez 
mais, em contraste com o tradicional predomínio da face idealista ou de 
conteúdo meramente representacional do conhecimento. 

Os pesquisadores sociais, reclusos em seus domínios tradicionais 
de produção — trate-se de departamentos universitários ou de centros 
acadêmicos de pesquisa —, encontram-se cada vez mais em desvantagem 
em relação aos analistas simbólicos que desempenham funções similares 
em novos domínios, tais como certos think tanks, escritórios de consultoria 
privada, grupos de assessoria legislativa, agências de análise de diversos 
tipos, alguns organismos internacionais e, em geral, redes de analistas 
simbólicos cujos membros se conectam desembaraçadamente com a es-
trutura de oportunidades oferecidas pelo mercado em expansão de servi-
ços de manipulação de conhecimentos. 

Desse modo, o velho esquema triangular de produção, difusão e 
utilização dá lugar agora a um sistema que se assemelha cada vez mais a 
um contexto de mercado no qual se organizam os serviços desenvolvidos 
pelos analistas simbólicos. O referido mercado, se se pode usar esta ex-
pressão, valoriza mais o serviço final que o conhecimento ideal envolvido 
nas complexas e sutis atividades de identificação, solução e avaliação de 
problemas; supõe a utilização de conhecimentos na quantidade e qualida-
de necessárias, porém não valoriza diretamente o conhecimento como 
bem simbólico, mas, sim, a atividade que o manipula e que opera os efei-
tos práticos buscados. 

Em suma, a pesquisa como tal — ou seja, como operação metódi-
ca destinada a descobrir conhecimentos e colocá-los em circulação, para 
que, estando em órbita, outros agentes utilizadores os empreguem e os 
apliquem às decisões que estão disponíveis — experimenta uma verda-
deira mutação; passa, assim, a se integrar como um componente a mais, 

 

  



dentro de uma noção de serviço que, sem embargo, a ultrapassa por to-
dos os lados, sobretudo em direção ao que podemos chamar de "práticas 
de análise simbólica aplicada". 

Alguns pesquisadores sociais percebem esse movimento como uma 
ameaça. Com razão, sua atividade tradicional começa a encontrar-dificul-
dades para ser financiada, e seus produtos — conhecimentos, documen-
tos, em geral — parecem não ingressar em nenhum circuito efetivo de 
utilização, e muito menos nas "arenas de decisão" de assuntos relevantes. 
Por outro lado, sustenta-se que, sob a pressão dos reajustes experimenta-
dos pelo mercado de análise simbólica, o tempo requerido para se inves-
tigar séria e produtivamente se reduz, a ponto de a pesquisa começar a 
ser concebida como ação sob encomenda, de curto prazo, de escasso 
conteúdo teórico e conceptual, e sujeita a uma agenda de problemas que 
não seriam o mais significativos, do ponto de vista interno do campo de 
pesquisa. Como resultado disso, teme-se, ademais, que a pesquisa social 
possa perder um dos seus traços mais apreciados pelos próprios investi-
gadores: seu caráter crítico. 

A profunda reestruturação pela qual está passando a análise sim-
bólica permite colocar em dúvida algumas dessas apreensões, formuladas 
sob a inspiração dos velhos parâmetros de organização do campo da in-
vestigação social. 

Assim, se cabe abservar algo, o financiamento para este tipo de 
atividade, em vez de diminuir, tem aumentado, mas sob novas modalida-
des, as quais tornam absoletas aquelas que no passado permitiram o de-
senvolvimento das universidades e dos centros acadêmicos de pesquisa 
social. Assim, por exemplo, a globalização do mercado dos analistas sim-
bólicos redefine as velhas relações de cooperação internacional, substitu-
indo as modalidades de financiamento benevolente ou solidário por mo-
dalidades condicionadas pela demanda. Por outro lado, a tradicional via 
de dotação automática de recursos públicos para a pesquisa social — que 
beneficiava quase exclusivamente as universidades — atinge um ponto de 

 

  



relativo estancamento, enquanto ao seu redor se multiplicam as deman-
das públicas e privadas por serviços prestados pelos analistas sociais, em 
novos campos ligados ao desenvolvimento organizacional, à planificação 
estratégica, à análise de sistemas, à formação e à orientação de recursos 
humanos, ao marketing e à publicidade, à subcontratação de funções pú-
blicas, à avaliação de produtos e conhecimentos etc. 

De modo semelhante, ao mesmo tempo em que parece se eviden-
ciar uma quebra ou esgotamento do modelo tradicional de utilização do 
conhecimento produzido pela pesquisa social, surge paralela ou 
substitutivamente um novo contexto que demanda mais e mais conheci-
mentos, sob a forma de consultorias, assessorias e de um sem-número de 
serviços de pesquisa, solução e avaliação de problemas, em múltiplas "are-
nas de decisão". Por toda parte surgem novos papéis, no estilo dos cha-
mados "criativos", que há pouco ultrapassaram o campo da publicidade. 
Mesmo assim, multiplicam-se as funções de análise dos sistemas sociais, 
de consultoria comunicativa, de desenvolvimento e avaliação de proces-
sos, de administração e execução de estudos estratégicos, de aplicação 
de conhecimentos organizacionais, os quais dão lugar a uma rica e densa 
atividade de geração e uso de conhecimentos. 

Sob as novas condições, o tempo de amadurecimento das práticas 
"clássicas" (ou acadêmicas) de investigação tende, efetivamente, a desa-
parecer, enquanto aumenta a velocidade do tráfego do conhecimento e da 
informação, seja no momento de sua gestação e circulação, seja em sua 
incorporação a uma variedade de "arenas de decisão" e esferas de utiliza-
ção. É como se a pesquisa social continuasse operando no ritmo ditado 
pela máquina a vapor, enquanto ao seu redor os conhecimentos e a infor-
mação se deslocam na velocidade dos sinais eletrônicos. Na realidade, 
nada indica que o volume da produção científica possa estar ameaçado. 
Pelo contrário. Segundo mostram as estatísticas, a publicação de revistas 
científicas vem se duplicando a cada quinze anos, desde o século XVII, 
tendo aumentado de 10 mil por volta do começo do presente século para 

 

  



100 mil em 1990 (Rosovsky, 1990, p. 102). Mais impressionante é o que 
ocorreu no âmbito da informação. O custo real para armazenar, proces-
sar e transmitir uma unidade de informação vem caindo em uns 20% anu-
almente, durante os últimos quarenta anos (Banco Mundial, 1992). Logo, 
é previsível que o tempo da pesquisa social tenha que se adaptar às mutantes 
condições de produção e circulação de conhecimentos e informações. 
Muitas vezes, mais importante que gerar o que se costuma chamar de 
"novos conhecimentos" — que em nossos domínios, freqüentemente, não 
são como tais, mas variações sobre o conhecimento estabelecido — é ter 
a capacidade, no país, de aproveitar os conhecimentos disponíveis. Por 
outro lado, esse trabalho de "aproveitamento" acaba sendo tão complexo 
e apaixonante, e conduzindo a caminhos tão imprevisíveis que, em não 
poucas ocasiões, dá lugar a verdadeiros "descobrimentos" como, por 
exemplo, a "tradução" e a "aplicação" das teorias heideggerianas e de 
certas escolas lingüísticas ao domínio do planejamento organizacional. 

Tampouco está claro, como temem alguns investigadores, que nos 
novos contextos de manipulação de conhecimentos se deva produzir, ne-
cessariamente, uma desvalorização — inclusive, morte — da teoria em 
favor de um tratamento meramente pragmático dos conhecimentos. Ocorre 
aqui algo semelhante ao que vem ocorrendo na ciências naturais. Como 
se sabe, nestas, a distinção entre investigadores e desenvolvimento é cada 
vez mais difícil de se perceber, e o tempo entre uma descoberta e sua 
aplicação tende a se reduzir vertiginosamente. O mesmo parece estar ocor-
rendo ne campo da análise social. A dilacerante separação entre a produ-
ção de conhecimentos como representações ideais — pensada para gerar 
informação ou compreensão que vá além do conhecimento e da prática 
aceitos (Zimam, 1986, p. 148) — e sua colocação em ato, mediante a 
incorporação de idéias novas e de novas práticas nos processos sociais e 
políticos, tende a se enfraquecer e a se transformar em um continuum. 
Muitos trabalhos teoricamente sugestivos surgem de práticas que pouco 
têm a ver com a atividade tradicional de investigação acadêmica, e esta,- 

 

 



cada vez que seus praticantes se vêm envolvidos em atividades que no 
mundo das ciências naturais seriam chamadas de desenvolvimento ou 
tecnológicas, tende, só por esse contato, a adquirir uma maior velocida-
de, produtividade e interesse. 

E possível que a investigação social, vista como atividade de ana-
listas simbólicos em um mercado de serviços, conserve o grau de capaci-
dade crítica reivindicada por sua tradição como um de seus maiores trun-
fos. Na verdade, a questão essencial tem sido sempre como explicar o 
mundo social com vistas a sua transformação e não como obter satisfação 
ou tirar proveito do ato de sua negação esclarecida. Se esse é o objetivo, 
não vejo como se temer que uma atividade estreitamente comprometida 
com a transformação do mundo social mediante a manipulação de conhe-
cimentos venha a perder suas arestas críticas. Mais que nunca, a crítica — 
e aqui reside a dificuldade e o desafio — é chamada agora a incorporar-se 
nas práticas próprias do analista simbólico, sem poder recorrer à saída 
que diz que os conhecimentos produzidos não são utilizados porque fo-
ram pensados a partir de uma orientação ou sob pressupostos 
paradigmáticos incompatíveis com os partilhados pelos decisores ou por 
estranhos, no mundo que se deseja transformar mediante a pesquisa. 

Em suma, parece haver chegado o momento em que o conheci-
mento deixa de ser o domínio exclusivo dos intelectuais e de seus herdei-
ros mais especializados — pesquisadores e tecnocratas — para se con-
verter em um meio comum através do qual as sociedades se organizam, 
mudam e se adaptam. Daqui para a frente, compete aos pesquisadores 
sociais nos ajustarmos a essa nova situação ou corrermos o risco de nos 
convertermos numa comunidade marginal. 
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Segunda Edição ___________________  

Manifesto dos Educadores Democratas em 
Defesa do Ensino Público (1959)* 

MAIS UMA VEZ CONVOCADOS 
Manifesto ao Povo e ao Governo 

Se nem todo momento será julgado oportuno para dizer a verda-
de, sobretudo quando amarga e dura, não se poderá esperar ocasião para 
restabelecê-la, o que é dever de todos, quando desfigurada, e proclamá-la 
sem rebuços e meias palavras. Mas também sem veemência e brutalidade, 
que desses recursos homens de espírito não seriam capazes de utilizar-se, 
nem necessitam as verdades para serem sentidas ou restauradas na pleni-
tude de sua força. É, pois, num estado de espírito limpo de paixões e de 
interesses que lançamos este novo Manifesto ao povo e ao governo. Os 
que porventura pensam ou pensarem de maneira diferente hão de reco-
nhecer, por amor ao princípio de liberdade que são os primeiros a invo-
car, o direito que nos assiste — e temos antes por um dever indeclinável 
— de apresentar e submeter ao julgamento público os nossos pontos de 
vista sobre problemas da gravidade e complexidade com que se apresen-
tam os da educação. A verdade, impõe-nos a consciência dizê-la inteira, 
com sinceridade radical, serena energia e ardor lúcido, sem trazer, porém, 
a terreno inconveniente, o debate a que fomos convocados, sem lhe im-
primir o caráter polêmico, de antagonismos pessoais, a que, em circuns- 

• Documento elaborado quando da tramitação da Lei de Diretrizes e Hases da Educação Nacional (Lei n° 4.024) 
no Congresso Nacional, em julho de 1959. Sua republicação aqui objetiva fornecer elementos para um enfoque 
histórico da gestão. Para sua discussão atual, ver também, neste número, a seção Comunicações e Informações. 

 

 



tância alguma, deveriam descer, como infelizmente já desceram, as dis-
cussões em matéria de tamanha magnitude. No esforço para a 
reconstituição dos fatos e a inteligência das novas condições de vida, nao 
nos sobressaltam os fantasmas do medo e da ameaça que vagueiam nessa 
cerração, feita de confusões, intencionais ou inconscientes, e que, tocada 
por ventos fortes de um ou outro ponto do horizonte, se adensa cada vez 
mais à volta de nós, tentando subtrair-nos aos olhos as necessidades a 
tendências reais da educação no mundo contemporâneo. 

Esta mensagem, decorridos mais de 25 anos da primeira que em 
1932 nos sentimos obrigados a transmitir ao público e às camadas 
governantes*, marca nova etapa no movimento de reconstrução educaci-
onal que se procurou então desencadear, e que agora recebe a solidarie-
dade e o apoio de educadores da nova geração. Outras, muito diversas, 
são as circunstâncias atuais que naturalmente refletem este outro docu-
mento, menos doutrinário, mais realista e positivo, na linha, porém, do 
pensamento da mesma corrente de educadores. O que era antes um plano 
de ação para o futuro tornou-se hoje matéria já inadiável como programa 
de realizações práticas, cuja execução esperamos, inutilmente, durante 
um quarto de século de avanços e recuos, de perplexidades e hesitações. 
Certamente, nesse largo período, tivemos a fortuna de constatar numero-
sas iniciativas do maior alcance, muitas delas de responsabilidade direta 
ou sob a inspiração de alguns dos signatários do Manifesto dos Pioneiros 
da Educação Nova. Mas foram elas ou largos planejamentos, parcial-
mente executados, ou medidas fragmentárias, em setores isolados da edu-
cação ou de influências regionais, sem as conexões indispensáveis com as 
diversas esferas do aparelhamento escolar, cuja estrutura geral não se 
modificou, mantendo-se incongruente e desarticulada em suas peças fun-
damentais. Não renegamos nenhum dos princípios por que nos batemos 
em 1932, e cuja atualidade é ainda tão viva, e mais do que viva, tão pal- 

* Referência ao chamado Manifesto dos Pioneiros da Educação, também, como este, redigido por Fernando de 
Azevedo, e que procurava traçar rumos para a educação do País, após a Revolução de 1930. (N. do A.) 

 

  



pitante, que esse documento, já velho de mais de 25 anos, se diria pensa-
do e escrito nestes dias. Vendo embora com outros olhos a realidade, 
múltipla e complexa — porque ela mudou e profundamente sob vários 
aspectos — e continuando a ser homens de nosso tempo, partimos do 
ponto em que ficamos, não para um grito de guerra que soaria mai na 
boca de educadores, mas para uma tomada de consciência da realidade 
atual e uma retomada, franca e decidida, de posição em face dela e em 
favor, como antes, da educação democrática, da escola democrática e 
progressista, que tem como postulados a liberdade de pensamento e a 
igualdade de oportunidades para todoo. 

Um pouco mais de luz sobre a educação no País e suas causas 

A despeito de iniciativas e empreendimentos de primeira ordem, 
do governo federal e de Estados, que importam em reais progressos no 
campo educacional, surgem por toda parte críticas severas a vários seto-
res da educação no País, as quais, avolumando-se, tomam as proporções 
de um clamor geral. A organização do ensino é má, arcaica e, além de 
antiquada, deficiente a tantos respeitos, todos o afirmam; que a educação 
primária, em dois, três ou quatro turnos, se reduziu a pouco mais do que 
nada; que são em número extremamente reduzido as escolas técnicas e 
baixou o nível do ensino secundário, ninguém o contesta; que se agrava-
ram desmedidamente os problemas de edificações e instalações escola-
res, é outra afirmação que caiu no domínio comum e já não precisa, por 
sua evidência, nem de pesquisas para pô-la à prova dos fatos nem do 
reforço de pareceres de autoridades na matéria. O professorado de ensi-
no primário (e mesmo o de grau médio), além de, geralmente, mai prepa-
rado, quer sob o aspecto cultural quer do ponto de vista pedagógico, é 
constituído, na sua maioria, por leigos (2/3 ou 3/4, conforme os Estados); 
não tem salário condizente com a alta responsabilidade de seu papel so-
cial nem dispõe de quaisquer estímulos para o trabalho e de quaisquer 

 

 



meios para a revisão periódica de seus conhecimentos. Com a prolifera-
ção desordenada, sem planejamento e sem critério algum (a não ser o 
eleitoral), de escolas superiores e particularmente de Faculdades de Filo-
sofia, já se podem calcular as ameaças que pesam sobre esse nível de 
ensino, outrora, com as poucas escolas tradicionais que o constituíam, e 
apesar de suas deficiências, um dos raros motivos de desvanecimento da 
educação nacional. Se se considerar, ainda, que ultrapassa de 50% da 
população geral o número de analfabetos no País e que, de uma popula-
ção em idade escolar (isto é, de 7 a 14 anos) de 12 milhões de crianças, 
não se matriculam na escola senão menos da metade ou, mais precisa-
mente, 5.775.246, nada será preciso acrescentar, pois já se terá, com isso, 
um quadro sombrio demais para lhe carregarmos as cores e desolador 
demais para nos determos na indagação melancólica de outros fatos e 
detalhes. 

Mas fabricar com todos esses ingredientes opinião contra a edu-
cação pública, como se ela, a vítima, fosse responsável pelo abandono a 
que a relegaram os governos, é realmente de pasmar. Pois as causas da 
lamentável situação a que se degradou, por um processo de desintegra-
ção de que somente agora se dão conta os seus detratores, saltam aos 
olhos de qualquer cidadão esclarecido e disposto a refletir um pouco so-
bre os fatos. Na impossibilidade de alongar-nos na análise de cada uma 
delas, bastará apontá-las. O rápido crescimento demográfico, nestes últi-
mos trinta anos; o processo de industrialização e urbanização que se de-
senvolve num ritmo e com intensidade variáveis de uma para outra re-
gião; as mudanças econômicas e socioculturais que se produziram em 
conseqüência são alguns dos fatores que determinaram esse desequilíbrio 
e desajustamento entre o sistema de educação e as modificações surgidas 
na estrutura demográfica e industrial do País. Processou-se o crescimen-
to espontâneo da educação, pela própria força das coisas, e tanto mais 
desordenadamente quanto, em vez de se ampliar, se reduziu a ação coor-
denadora do poder público, federal e estadual, que não se dispôs também 

 

  



a dominar e a canalizar as forças sociais e políticas libertadas pelas mu-
danças que se operaram na estrutura econômica e industrial. A extraordi-
nária expansão quantitativa, provocando um rebaixamento de nível ou 
qualidade do ensino de todos os graus, a extrema deficiência de recursos 
aplicados à educação (e, segundo já escreveu um de nós, "não há educa-
ção barata, como não há guerra barata"); o excesso de centralização; o 
desinteresse ou, conforme os casos, a intervenção tantas vezes 
perturbadora da política; a falta de espírito público, o diletantismo e a 
improvisação conjugaram-se, nesse complexo de fatores, para criarem a 
situação a que resvalou a educação no País. Freqüentemente, também no 
plano educacional, "os que não deviam ter a incumbência de nada" (para 
lembrar a frase de Sieyès) "encarregaram-se obstinadamente de tudo"; e 
os políticos, em vez de "marcharem à frente dos acontecimentos, como 
um general à frente de suas tropas", conforme aconselhava Demóstenes, 
em vez de "determinarem antecipadamente as medidas capazes de provo-
car o acontecimento", esperaram, infelizmente, "pelos acontecimentos 
para assentarem as medidas a serem adotadas". 

Não foi, portanto, o sistema de ensino público que falhou, mas os 
que deviam prever-lhe a expansão, aumentar-lhe o número de escolas na 
medida das necessidades e segundo planos racionais, prover às suas ins-
talações, preparar-lhe cada vez mais solidamente o professorado e 
aparelhá-lo dos recursos indispensáveis ao desenvolvimento de suas múl-
tiplas atividades. As aperturas financeiras em que sempre se debateu o 
conjunto educacional, na variedade de suas instituições, não podiam dei-
xar de poderosamente contribuir para embaraçar, retardar, senão tolher 
os seus progressos. Mas aí temos apenas um dos graves aspectos da ques-
tão. Problemas como esses, eminentemente técnicos, enredam-se, por um 
lado, no plano administrativo, de dificuldades inextricáveis para quem 
não possa aspirar aos foros de qualificação alguma em matéria de ensino 
e não tenha adquirido, no estudo e na prática diuturna, conhecimentos 
especiais e experiência na administração. Não é possível, por outro lado, 

 

 



pretender resolvê-los ou pô-los em via de solução enquanto não se difun-
dir, na opinião pública e nas assembléias políticas, a consciência da im-
portância primordial, da complexidade dos problemas de educação e da 
irreparabilidade de suas conseqüências. Para responder ao terrível desa-
fio que nos lançam as sociedades modernas, numa fase crítica de recons-
trução e de mudanças radicais, o de que necessitaria o País, antes de tudo, 
é de governos e de câmaras legislativas que se preocupassem em maior 
medida com a política a longo prazo e cada vez menos com interesses 
partidários e locais. Não se trata, pois, agora, de apurar responsabilidades 
que afinal se repartem, em graus diferentes, por todos os setores da vida 
social, mas de fazer uma oração perante o povo e, particularmente, pe-
rante a mocidade — uma oração em que o mea culpa preceda o sursum 
corda, o ato da contrição ao ato da esperança. 

Deveres para com as novas gerações 

Precisamos convencer-nos, uma vez por todas, de que o futuro do 
Brasil não está na sombra dos conluios nem no tumulto das assembléias, 
mas no milagre eterno de sua juventude, nas mãos de nossos filhos. Ele 
brilha, sobretudo, na profundeza de sua alma, na claridade de seu espíri-
to, no ímpeto de seu idealismo, na chama de seu olhar — a aurora dos 
tempos modernos. Ela representa, para cada nação e em cada geração 
que surge, uma fonte inesgotável de energias, das quais a maior parte 
inexploradas entre nós, e as que são trabalhadas pelo esforço do homem, 
criminosamente desperdiçadas. 

Não ignoramos a que ponto a juventude atual, em cuja educação se 
deveria concentrar o máximo de nossos esforços, sem deixar fora das influ-
ências educativas nenhuma fração dela, se deixa seduzir pela idéia de liber-
dade, pela consciência do seu direito à educação e pelo sentimento de re-
volta contra a falta de escolas e o abandono a que se relegaram as existentes 
— escolas não para todos, mas para privilegiados na massa enorme da 

 

  



população em idade de freqüentá-las. Não é como um favor, mas como um 
direito, que ela exige a educação com altivez e tantas vezes com energia e 
veemência. Nenhum sacrificio, no entanto, se tem feito pela nossa mocidade 
e nenhum governo ainda elevou ao primeiro plano de suas cogitações esse 
problema fundamental Que o País, pelos seus órgãos competentes, não 
tem cumprido os seus deveres para com as novas gerações, sistemati-
camente esquecidas e entregues em grande parte à sua própria sorte, não há 
sombra de dúvida. Os fatos aí estão para atestá-lo com uma evidência agres-
siva. Nós mesmos, os que mais por elas vimos lutando e exaustivamente 
cuidando dessa questão, em vidas inteiras dedicadas ao seu estudo e às suas 
soluções, não temos escapado, da parte dos que só agora despertaram, 
estremunhados, para discuti-la às suas críticas e acusações. Cremos, po-
rém, que não traímos, em momento algum, a nossa missão e que não nos 
cabe a mínima responsabilidade pelo estado desolador e inquietante a que 
chegou a educação no Brasil. Dos educadores que assinaram o Manifesto 
de 32 e também subscrevem este, apoiados nos da nova geração, nenhum, 
de fato, teve nas mãos, com autoridade ministerial, o poder e os instrumen-
tos para uma ação de larga envergadura, e quando deles um ou outro dis-
pôs por períodos curtos e para uma obra de âmbito nacional ou circunscrita 
a esse ou àquele Estado, foi sem desfalecimentos e sob a inspiração dos 
mesmos ideais que se empenhou em reformas profundas e em realizações 
que ficaram. No entanto, não desejamos de forma alguma, também nós, 
esquivar-nos à confissão pública de culpa, onde porventura a tenhamos 
tido, por ato, negligência ou omissão. 

O Manifesto de 32 e o Projeto de Diretrizes e Bases 

E naquele mesmo Manifesto, tantas vezes incompreendido e mal 
interpretado, que foi lançada a idéia que se procura agora concretizar no 
Projeto da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em discussão 
na Câmara de Deputados. Vale a pena desenterrar os fatos mais significativos 

 

  



dessa pequena história que já tem pouco mais de um quarto de século e é, 
afinal, um dos episódios do próprio movimento de reconstrução educacional 
de que tivemos alguns de nós a iniciativa e por que vimos lutando sem 
descanso, entre incompreensões e hostilidades. Mas, antes de irmos aos 
fatos, é do maior interesse lembrar um trecho daquele documento referente 
à matéria: "A organização da educação sobre a base e os princípios fixados 
pelo Estado, no espírito da verdadeira comunidade popular e no cuidado da 
unidade nacional, não implica um centralismo estéril e odioso, ao qual se 
opõem as condições geográficas e socioculturais do País e a necessidade de 
adaptação da escola aos interesses e às exigências regionais. Unidade não 
significa uniformidade. A unidade pressupõe diversidade. Por menos que 
pareça à primeira vista, não é, pois, na centralização mas na aplicação da 
doutrina federativa e descentralizadora que temos de buscar o meio de 
levar a cabo, em toda a República, uma obra metódica e coordenada, de 
acordo com um plano comum, de grande eficácia, tanto em intensidade, 
quanto em extensão. Ao Distrito Federal e aos Estados, nos seus respectivos 
territórios, é que deve competir a educação em todos os graus, dentro dos 
princípios gerais fixados na nova Constituição, que deve conter, com a 
definição de atribuições e deveres, os fundamentos da educação nacional. 
Ao governo central, pelo Ministério da Educação, caberá vigiar sobre a 
obediência a esses princípios, fazendo seguir as orientações e os rumos 
gerais estabelecidos na Carta Constitucional e em leis ordinárias, socorrendo 
onde haja deficiências de meios, facilitando o intercâmbio pedagógico e 
cultural dos Estados e intensificando por todas as formas as suas relações 
espirituais." O texto é claro e positivo, e é dele, como do programa da 
política educacional extraído do Manifesto, que provieram os preceitos 
respectivos de duas Constituições, na elaboração dos quais participaram 
alguns de seus signatários. 

Em defesa da idéia sustentada nesse documento e mais claramente 
definida no número I, letra b, do programa educacional que dele se extraiu, 
saíram a campo os educadores e escritores que o subscreveram. Na 5a 

Conferência Nacional de Educação, que se reuniu em Niterói em janeiro 

 

  



de 1933, retomamos a questão nos termos em que a colocamos no 
Manifesto. Foi dos debates travados sobre o assunto em comissão especial 
e, a seguir, no plenário, que saiu o primeiro anteprojeto, traçado em suas 
grandes linhas, das diretrizes e bases da educação, de acordo com o referido 
Manifesto. A Constituição de 1934 acolhera a idéia num dispositivo 
constitucional, depois de entendimentos com um grupo de deputados à 
Assembléia Constituinte, promovidos pela Associação Brasileira de 
Educação, que teve parte realmente importante nesse trabalho. A Carta 
Constitucional outorgada em 10 de novembro de 1937 o suprimiu, de 
conformidade com as idéias centralizadoras que voltaram a dominar, ao 
ser instaurado no País o Estado autoritário. Restaurado o regime 
democrático, a Constituição de 1946 restabeleceu a disposição que 
consagra o princípio de descentralização e manda proceder, por lei 
complementar, à fixação das diretrizes e bases da educação nacional. No 
governo do marechal Eurico Dutra, o ministro Clemente Mariani constituiu 
em 1947 uma Comissão de 15 professores, por ele escolhidos e designados 
para elaborar o projeto de lei que, aprovado pelo ministro, que de perto 
acompanhou esses trabalhos com alta compreensão dos problemas 
educacionais e uma firmeza e dedicação exemplares, e encaminhado ao 
presidente da República, foi por este submetido em 1947 à apreciação da 
Câmara de Deputados. Está claro que, decorrido mais de um decênio de 
sua elaboração, o projeto primitivo deveria ser reexaminado — e 
efetivamente o foi, com alto critério, pela Comissão de Educação e Cultura 
da Câmara, para melhorá-lo e ajustá-lo às condições atuais As 
modificações que comportava foram introduzidas sem lhe desfigurar a 
estrutura e, particularmente — o que prevalece a tudo —, sem desviá-lo 
dos dispositivos constitucionais e dos princípios em que se inspiram. 

A escola pública sob acusação 

Quando, porém, o Congresso se dispunha a iniciar a discussão 
desse projeto de lei que ali passara por um dilatado período de hibernação, 

 

 



em nome da liberdade de ensino. Não precisamos olhar de perto essa 
estranha concepção de liberdade, defendida em documento público que 
tem tido ampla divulgação. Receamos muito que ela não suporte bem a 
análise, em todas as suas implicações econômicas, religiosas e políticas. 
Todavia, cremos entender bem o que querem dizer; e um manifesto de 
educadores não poderá esquivar-se a atacar de frente as questões que 
sugere e é preciso distinguir e destacar, para esclarecer a nossa posição, 
ainda que essa sinceridade nos custe dissabores e incompreensões. A luta 
que se abriu, em nosso País, entre os partidários da escola pública e os da 
escola particular é, no fundo, a mesma que se travou e recrudesce, ora 
nesse, ora naquele país, entre a escola religiosa (ou o ensino confessional), 
de um lado, e a escola leiga (ou o ensino leigo), de outro lado. Esse, o 
aspecto religioso que temos o intuito de apenas apontar como um fato 
histórico que está nas origens da questão, e sem a mais leve sombra de 
desrespeito aos sentimentos, que somos os primeiros a reverenciar, da 
maioria do povo brasileiro. Ela se disfarça com freqüência, quando não se 
apresenta abertamente, sob o aspecto de conflito entre a escola livre 
(digamos francamente, a educação confessional) e a escola pública ou, 
para sermos mais claros, o ensino leigo, a cujo desenvolvimento sempre 
esteve historicamente ligado o progresso da educação pública. Mas, 
continuando o desdobramento do problema em seus elementos principais, 
implica essa campanha contra a escola pública, se não é um dos fatores 
que a desencadearam, um aspecto econômico: constitui praticamente uma 
larga ofensiva para obter maiores recursos do Estado, do qual se reclama, 
não aumentar cada vez mais os meios de que necessita o ensino público, 
mas dessangrá-lo para sustentar, com o esgotamento das escolas que 
mantém, as de iniciativa privada. O grave documento a que acima nos 
referimos "apresenta, de fato, como suas linhas mestras (nas palavras 
insuspeitas e autorizadas de O Estado de S. Paulo), estes três princípios 
fundamentais: 1) o ensino será ministrado sobretudo pelas entidades 
privadas e, supletivamente, pelo poder público; 2) o ensino particular não 

 

  



será fiscalizado pelo Estado; 3) o Estado subvencionará as escolas privadas, 
a fim de que estas possam igualar os vencimentos dos seus professores 
aos dos professores oficiais. E, como se vê (conclui o grande diário) a 
instituição, no Brasil, do reinado do ensino livre: livre da fiscalização do 
Estado, mas remunerado pelos cofres públicos..."1 

O aspecto político de que se procura enredá-la é outro não menos 
importante dessa questão, complexa demais para não termos o cuidado 
de a desemaranhá-la, restabelecendo-a em seus dados históricos e suas 
possíveis implicações atuais. A direita apoia, em geral, a escola livre, e a 
esquerda, a escola pública, e, por ter sido freqüentemente assim, a ten-
dência é de deslocar uma questão que se devia pôr em termos de interesse 
geral e acima de partidos, para o terreno de uma luta religiosa, devido às 
suas implicações confessionais — o que é preciso evitar por todas as 
formas — ou de uma luta entre grupos políticos, igualmente prejudicial 
ao debate do problema, que temos o dever de examinar em face da Cons-
tituição Federal e conforme os princípios que regem as instituições de-
mocráticas. Pois, em primeiro lugar, já por várias vezes direita e esquerda 
se aliaram na defesa da escola pública e, em segundo lugar, não falamos 
em nome de partidos, mas sob a inspiração e em defesa daqueles princí-
pios. Em matéria religiosa, somos pela liberdade de culto e de crenças e 
erguemo-nos, com o Père J. Henri Didon, notável orador sacro, contra 
todos aqueles que "querem fazer da religião um instrumento da política 
(instrumentum regni)" e contra todos aqueles que "querem fazer da polí-
tica um instrumento da religião". "Eu tenho a observar" (escreveu o grande 
dominicano) "que nada na fé católica, nada na autoridade eclesiástica se 
opõe a uma opinião liberal, republicana, democrática. Chegou a hora talvez 
em que o catolicismo deve demonstrar por fatos públicos que sua larga 
idéia de universalidade não é uma palavra vã e que há nele lugar para 
todas as opiniões políticas desde que elas respeitem a verdade, a justiça e 

O Estado de S. Paulo, de 1 de janeiro de 1959. Liberdade de ensino remunerada. In: Notas e Informações. 

 

  



a virtude"2. Ora, todos os que assinamos o Manifesto somos educadores 
republicanos e democráticos, fiéis aos mais altos valores da tradição liberal. 
E, quando se trata de problemas como os da educação, entendemos que 
essa é "uma das questões em cujo terreno" (as palavras são de Rui Barbosa) 
"são intrusas as paixões políticas, questão a que devemos todos concorrer 
com a consciência limpa de antagonismos pessoais e de que se deve banir 
o gênio da agitação, como mau companheiro da ciência e, nestes domínios, 
perigoso inimigo da verdade"3. 

Violentas reações a essa politica educacional em outros países 

Essa política educacional, armada em nome de uma "liberdade 
total", no ensino, já foi proposta na Itália, em 1947, e, ainda este ano, 
voltou a agitar os meios escolares na França, em que os partidários da 
escola livre, no grande Congresso que se reuniu em Caen, reabriram a 
questão. 

No documento que aqui pretendeu consagrá-la, não há, pois, ne-
nhuma invenção nova, nenhuma nova idéia. O programa que apresenta 
nada tem de revolucionário. E velho e revelho no estrangeiro e em nosso 
próprio País. Em 1947, na Itália, quando se discutia o projeto da Consti-
tuição (lembrava O Estado de S. Paulo em uma de suas excelentes notas 
já citada), as bancadas mais próximas da Santa Sé propuseram que à nova 
Carta se incorporasse o pacto de Latrão, convencionado em 1929 entre o 
Vaticano e Mussolini. No tocante ao ensino, isto equivalia a uma política 
educacional idêntica à que foi sugerida para o Brasil — ensino livre não 
fiscalizado, mas subvencionado pela Nação. Uma onda de protestos er- 

1 Père J. Henri Didon. Indissolubilité et divorce. Conférences de Saint-Philippe du Roure. (Conferências 
publicadas em 1880 e reeditadas em 1892). As palavras acima referidas são datadas de janeiro de 1880. 5 
Palavras com que Rui Barbosa concluía, em 6 de junho de 1901, o seu discurso no Senado e se preparava para a 
defesa da reforma do ensino. In: Obras Completas, v.XXVIII, 1901. Tomo I. Discursos Parlamentares. 
Ministério da Educação e Cultura, 195S. 

 

  



ergueu-se em todo o País, encabeçada pelas mais altas figuras da 
intelectualidade peninsular. Benedetto Croce, que foi dos mais ativos no 
combate, escreveu: "será a nossa renúncia às grandes conquistas do sécu-
lo dezenove...". A despeito do clamor dos intelectuais, a proposta pas-
sou. Mas a vitória foi aparente e não real. A mesma Constituição que no 
artigo 7o adotou o pacto de Latrão inscreveu depois, em dois tópicos do 
artigo 33, dispositivos que limitam as prescrições daquele pacto. Um de-
les assegura "às entidades e aos particulares" o direito de manter escolas 
e institutos de educação, mas "sem ônus para o Estado", e o outro esta-
belece o exame de Estado para a admissão às várias ordens e graus de 
ensino, para a conclusão dos cursos e para a habilitação ao exercício 
profissionai. A Itália, portanto, não parece ter renunciado às conquistas 
do século XIX, tanto que Guido Gonella, ministro da Instrução Pública, 
em 1950, pôde escrever, a respeito das relações entre o Estado e a educa-
ção, que das três posições admissíveis — a de monopólio, a de liberdade 
total e a de liberdade disciplinada —, fora escolhida esta última: "na solu-
ção que poderemos chamar orgânica, isto é, de liberdade disciplinada 
pelo Estado, as entidades e os particulares têm o direito de criar escolas, 
mas dentro do quadro das normas gerais fixadas pelo Estado, ao qual 
compete o poder de intervir, em defesa do bem comum, na atribuição dos 
títulos escolares legalmente válidos para a vida social. A nossa Constitui-
ção (concluiu o ministro), com o instituto da equivalência e do exame do 
Estado, prevê exatamente essa terceira solução." 

A batalha que se travou na Itália há pouco mais de dez anos entre 
os partidários da liberdade total e os da liberdade disciplinada, entre os do 
ensino livre e os do ensino público, com a vitória final destes, já se anun-
ciou na França com um ímpeto inicial que prometia graves conflitos e 
parece ter-se esmorecido. "O governo sentiu perfeitamente o perigo" di-
ante das forças contrárias que rapidamente se mobilizaram e se dispu-
nham para a luta. "Os partidários da escola livre (observa Gilles Lapouge, 
em nota para O Estado de S. Paulo, e o confirma o semanário L 'Express, 
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de Paris) tinham a impressão de que o espírito laico estava regredindo na 
França e, por isso, não seria muito grande a resistência dos partidários da 
escola pública. Foi esse, sem dúvida, o seu erro, pois, imediatamente o 
outro campo mobilizou, como por encanto, suas forças e lançou no País 
uma contra-ofensiva extremamente severa". Ela representa uma violenta 
reação contra a perigosa tentativa de renegar-se, na França, ainda que 
temporariamente, uma dessas "grandes conquistas do século XIX" a que 
se referia Benedetto Croce, e que é a escola pública. Se se considerar a 
campanha que teve de sustentar Jules Ferry quando, ministro da Instru-
ção Pública de 1879 a 1882, empreendeu a reforma da legislação de ensi-
no, e a agitação que levantaram então suas propostas, provocando o cho-
que entre os partidários do ensino religioso e os defensores da instrução 
leiga, poder-se-á avaliar, em toda a sua extensão e gravidade, a oposição 
que já suscitou, com a recrudescencia da crise que traz no bojo, a nova 
ofensiva contra a escola pública naquele país. Pois, há perto de oitenta 
anos, por iniciativa de Jules Ferry, com quatro projetos de lei, em que se 
encontravam aliás disposições extremamente duras, é que se tornaram as 
funções pedagógicas independentes do exercício do culto, se estabelece-
ram a obrigatoriedade e a gratuidade do ensino primário e se assegurou a 
restituição da colação dos graus do Estado. 

As duas experiências brasileiras de "liberdade" de ensino 

Também entre nós o mesmo regime de liberdade total já foi não só 
proposto mas experimentado e com tal insucesso que o governo teve de 
recuar logo do caminho em que se aventurou — o que veio mostrar mais 
uma vez como são falíveis as soluções extremas. A "novidade" inventara-
se então para uso do Brasil e em condições muito diferentes daquelas em 
que agora se repete: sociedade mais estável, fundada na economia rural, 
de organização patrimonialista e pouco diferenciada nos seus quadros — 
naquela época; sociedade, hoje, baseada na economia industrial, de 

 

  



estrutura complexa, cada vez mais diversificada sob a ação dinâmica do 
processo de industrialização e urbanização. Aparelhamento escolar ainda 
muito simples e medíocre, então, constituído de dois sistemas superpostos 
e desarticulados: o popular (ensino primário, normal e o de ofícios), cujas 
bases apenas se começava a lançar; e o de formação de elites, pelas esco-
las secundárias e superiores, de número restrito; conjunto educacional de 
estrutura já bastante complicada, agora, e muito mais rica de escolas de 
todos os graus e tipos e em fase crítica de crescimento e reorganização. 
pois bem, "as duas experiências brasileiras de "liberdade de ensino" (ob-
serva com toda razão O Estado de S. Paulo em nota já por duas vezes 
citada) foram profundamente nefastas para a educação da juventude e só 
contribuíram para desmoralizar ainda mais o ensino do País. Cada uma 
delas teve fisionomia particular. A de 1879, do ministro Leôncio de Car-
valho, abusou demagogicamente da expressão "ensino livre", a fim de 
captar o apoio da mocidade acadêmica que naquela época constituía uma 
verdadeira potência. O que vigorou, da decantada reforma, foi a dispen-
sa, dada aos alunos, de assistir às aulas, e a proibição, imposta aos profes-
sores, de chamar os alunos à lição. Ficaram desertas as Academias; nin-
guém mais estudou; formaram-se, às dezenas, bacharéis e médicos "elé-
tricos", até que a própria Câmara Federal, em 1895, impressionada com a 
iminência do "naufrágio do ensino superior brasileiro", reagiu para repor 
as coisas nos devidos lugares. A outra experiência ocorreu no quadriênio 
Hermes da Fonseca, mediante a Reforma Rivadávia, que arrastou o Esta-
do (como pretende o substitutivo de agora) para o caminho da abstenção 
e que (também como o substitutivo) instituiu a liberdade sem controle e a 
ampla autonomia dos institutos oficiais. Foi uma catástrofe sob todos os 
aspectos, inclusive o moral, como o demonstrou, em corajoso relatório, o 
ministro Carlos Maximiliano. Tudo isso (conclui O Estado de S. Paulo) 
nos leva a encarar com grande apreensão a ameaça dessa terceira experi-
ência, muito mais perigosa que as anteriores, porque envolve também os 
combalidos recursos financeiros do País. 

 

  



Em face da Constituição, já não há direito de escolha 

Supondo, pois, gravitar para a liberdade, os projetos que querem 
instaurá-la sem limitações, gravitam mas é para a desordem e a anarquia 
na educação. Pretendendo subtrair ao Estado os deveres que a Constitui-
ção lhe atribuiu, o que alcançam é largar o ensino a toda espécie de influ-
ências divergentes e contraditórias de grupos de pressão. Mas a verdade 
é que entre as três posições que se podem tomar em face do problema — 
a do monopólio do Estado, a de liberdade total e a de liberdade discipli-
nada — não nos resta mais o direito de escolha: a Constituição Federal já 
a adotou, em termos positivos. O documento a que aludimos inverte to-
talmente esses termos: o que éprincipal (ensino público) na Carta Cons-
titucional passa a ser, nele, supletivo, e o que supre, completa ou substi-
tui, isto é, a iniciativa privada, toma o lugar às funções ou ao papel ao 
Estado atribuído. Senão vejamos os dispositivos constitucionais e demos 
a palavra a quem tem autoridade para proferi-la, quando se trata de ques-
tão de direito — a um jurista, seja, por exemplo, o dr. Jaime Junqueira 
Aires, que os aponta e comenta com admirável lucidez em parecer sobre 
a matéria: "Um dos princípios firmemente assentes na Constituição Bra-
sileira é o de que o ensino dos diferentes ramos será ministrado pelos 
poderes públicos, e é livre à iniciativa particular, respeitadas as leis que o 
regulem (art. 167)". "Não caberá aqui" (pondera o ilustre jurista) 
"relembrar que este princípio é uma conquista da idade moderna e con-
temporânea: corre ao poder público o dever de ministrar a educação po-
pular. O que sobretudo cumpre e importa é observá-lo mais do que louvá-
lo. E cumpre, por igual, observar o da liberdade à iniciativa particular de 
ministrá-la, respeitadas as leis respectivas". E acrescenta, em outra pas-
sagem, com sua reconhecida autoridade: "Muito importa, pois, o que 
está escrito no art. 171: "Os Estados e o Distrito Federal organizarão os 
seus sistemas de ensino". Com o dispositivo acima ou sem ele, tal poder 
seria igualmente dos Estados. Mas o fito da Constituição, no caso, não 

 

  



foi só o de reconhecer um direito, mas sim de incumbir um dever. Daí, a 
ênfase. E não sa franquia, mas ônus ou obrigação de cada Estado, orga-
nizar o seu sistema de ensino. Cada Estado deve ter seu sistema local, e 
dele não pode demitir-se. E nenhuma ênfase se dirá mais justa e necessá-
ria do que esta que proclama a indemissibilidade dos Estados de seu de-
ver de ministrar ensino ao povo brasileiro. Tão decididamente interessada 
está a Constituição em que os Estados mantenham e desenvolvam seus 
sistemas como principais que ao sistema particular da União deu o cará-
ter supletivo, destinado a suprir as deficiências locais, e obrigou a União 
a cooperar pecuniariamente para o desenvolvimento daqueles sistemas 
estaduais."4 

A educação, monopólio do Estado? 

Avista dos termos da Constituição de 1946 e do projeto n° 2.222-
B/57, que fixa as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, quem poderá 
afirmar a sério que o que consagrou aquela e este estabeleceu tenha im-
portado ou importe em erigir em monopólio do Estado a educação nacio-
nal? O parecer em que se procurou discriminar o que é constitucional do 
que não o é, e se recorda que "corre ao poder público o dever de minis-
trar a educação" e que a escola pública é uma conquista da idade moder-
na, poderá porventura ser suspeitado, quando interpreta a rigor os dispo-
sitivos constitucionais, de pretender transferir para o Estado a exclusivi-
dade monopolizante da educação? Onde a prova em defesa da tese reacio-
nária de que o Estado coage os pais e a liberdade de pensamento e de 
escolha das instituições em que prefiram educar os filhos, quando e só 
porque fornece o ensino público? E, quanto a nós, quem nos ouviu advo-
gar a causa da educação como privilégio exclusivo do Estado e, portanto, 

Jaime Junqueira Aires. lnconstilucionalidade do Substitutivo do Deputado Carlos Lacerda ao Projeto n° 
2.222-B/57, que fixa as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Rio de Janeiro, 15 de maio de 1959. 

 

 



a supressão às entidades privadas da liberdade de abrir escolas de quais-
quer tipos e graus, respeitadas as leis que regulam e têm, no interesse 
comum, de regular a matéria? Quem nos encontrou, em alguma trinchei-
ra, pugnando pelo monopólio do Estado, ou nos pode acusar de, em qual-
quer escrito ou de viva voz, ter procurado impor ou mesmo indicar à 
mocidade escolar ideologia desse ou daquele partido, como política esta-
tal da educação? Porque não nos dispomos a fanfarrear nas festas do 
ensino livre, nessa orgia de tentativas e erros a que resvalaria a educação 
no País, não se segue nem se há de concluir que pregamos o monopólio 
do Estado. pela liberdade disciplinada, é que somos. Monopólio só exis-
tiria quando a educação funcionasse como instrumento político e ideoló-
gico do Estado, como um instrumento de dominação. Que não existe ele 
entre nós, estão aí por prova a legislação de ensino que abre à iniciativa 
privada amplas possibilidades de exploração de quaisquer domínios da 
atividade educacional, e o número crescente de escolas particulares de 
todos os graus e tipos que por aí se fundaram e funcionam, não sob o olho 
inquisidor e implacável do Estado, mas com uma indulgência excessiva 
dos poderes públicos em face de deficiências de toda ordem e de ambi-
ções de lucro, a que, salvo não poucas e honrosas exceções, devem tantas 
instituições privadas de ensino secundário a pecha de "balcões de comér-
cio", como as batizou Fernando de Magalhães há mais de vinte e cinco 
anos, numa crítica severa ao nosso sistema educacional. 

Se, na esfera do ensino fundamental comum, certamente menos 
lucrativo, dos 5.775.246 alunos matriculados, não freqüentam escolas 
particulares senão 720.745 (e, por isso mesmo, pela preponderância da 
escola pública, o que temos de melhor, apesar de todas as suas deficiên-
cias, é o ensino primário), atinge a 65% o ensino secundário entregue a 
particulares — e daí exatamente decorre toda a grave crise em que se 
debate esse grau de ensino no País. Onde, pois, como se vê, cumpriu o 
Estado com mais zelo os deveres que lhe impôs a Constituição, progrediu 
o ensino — é a parte referente à educação fundamental e superior; e onde 
dele se descuidou, descarregando suas obrigações às costas de entidades 

 

  



privadas, como no caso do ensino secundário, é o que de pior se enxertou 
no sistema geral de educação. O dia em que esse grau de ensino (o "se-
cundário", que passou a sê-lo no sentido pejorativo da palavra) tiver dos 
poderes públicos a atenção que requer, e se inverter, em conseqüência, 
pela expansão do ensino público, a referida porcentagem, alcançando o 
Estado mais 20% ou 30% dos 60% que cabem agora a instituições parti-
culares, o ensino de nível médio, na diversidade de seus tipos de escolas 
(sobretudo secundárias e normais), tomará o impulso que adquiriu o en-
sino primário, com todas as suas deficiências de escolase instalações, e se 
entrará numa fase de reconstrução e progresso reais. A educação pública, 
por toda parte, está sujeita a crises periódicas, mais ou menos graves, e a 
bruscos e passageiros eclipses. Ela atravessa, entre nós, agora, por cau-
sas conhecidas e outras por investigar, uma dessas fases atribuladas. O 
que se propõe, porém, para superar a crise que a aflige e tende a agravar-
se, segundo todos os indícios, não são providências para resolvê-la, mas 
uma liberdade sem peias em que acabará por submergir toda a organiza-
ção de ensino público que, desde os começos da República, se vem lenta-
mente construindo e reconstruindo, peça por peça, através de dificulda-
des imensas. 

pela educação liberal e democrática 

Essa nova investida que irrompeu contra a interferência do Estado 
em matéria de ensino, e com ares de reação contra um suposto monopólio, 
parece ignorar que a educação pública — grande conquista da democracia 
liberal do século XIX — já adquiriu tal prestígio e solidez em todos os 
países e, entre nós mesmos, com mais de um século de tradição, que, se for 
desmantelada, será para ressurgir, mais cedo ou mais tarde, com maior 
força de expansão. De fato (permitam-nos recorrer, ainda uma vez, à mes-
ma e importante nota de O Estado de S. Paulo), "foi no decurso do referido 
século que o Estado moderno veio chamando a si, progressivamente, a 

 

  



iniciativa de criar e manter escolas de todos os graus e, principalmente, de 
estender de ano em ano a rede escolar primária, destinada a formar, ainda 
que de modo incipiente, o cidadão das comunidades nacionais — 
comunidades que se expandiam e se diversificavam em todos os sentidos e 
que, por isso mesmo, precisavam apoiar-se sobre uma base afetiva e cultural 
comum, se quisessem viver em paz e governar-se democraticamente". Toda 
a história do ensino nos tempos modernos é a história de sua inversão em 
serviço público. É que a educação pública é a única que se compadece com 
o espírito e as instituições democráticas, cujos progressos acompanha e 
reflete, e que ela concorre, por sua vez, para fortalecer e alargar com seu 
próprio desenvolvimento. Não há outro meio de subtrair a educação aos 
antagonismos e conflitos de grupos de pressão que tendem a arrastá-la 
dessa para aquela ideologia, desses para aqueles interesses, que eles 
representam. A escola pública, cujas portas, por ser escola gratuita, se 
franqueiam a todos sem distinção de classes, de situações, de raças e de 
crenças, é, por definição, a única que está em condições de se subtrair a 
imposições de qualquer pensamento sectário, político ou religioso. A 
democratização progressiva de nossa sociedade (e com que dificuldades se 
processa ao longo da história republicana) exige, pois, não a abolição — o 
que seria um desatino — mas o aperfeiçoamento e a transformação 
constantes de nosso sistema de ensino público. A escola, particularmente a 
escola pública, estende e tende a estender cada vez mais, queiram ou não 
queiram, o seu campo de ação na medida em que a familia retrai o seu 
âmbito, por suas novas condições de vida e por ser o ensino cada vez mais 
especializado, e em que a sociedade se diferencia e se complica, na sua 
estrutura, com o desenvolvimento do processo de urbanização e 
industrialização. 

Mas a educação pública por que nos batemos, ontem como hoje, 
é a educação fundada em princípios e sob a inspiração de ideais demo-
cráticos. A idéia da educação pública — conquista irreversível das socie-
dades modernas, a de uma educação liberal e democrática, e a de edu- 

 

  



cação para o trabalho e o desenvolvimento econômico e, portanto, para 
o progresso das ciências e da técnica que residem na base da civilização 
industrial — são três teses fundamentais defendidas por educadores 
progressistas do mundo inteiro. A educação tornou-se uma função pú-
blica ou caiu "sob a ingerência e direção do público", pela extensão e 
gravidade de suas conseqüências e por serem estas irreparáveis. E ao 
Estado, que tem um papel social de assimilação e estabelece "a solidarie-
dade entre as diversas partes da comunidade nacional, as associa a uma 
vida comum, solda a dependência entre as gerações" — nas palavras de 
Félix Pécaut —, compete, promovendo a educação pública, fomentar a 
convergência e a harmonia dos esforços humanos onde aqueles que olham 
de baixo não vêem senão a luta e competição de grupos. A escola públi-
ca concorre para desenvolver a consciência nacional: ela é um dos mais 
poderosos fatores de assimilação como também de desenvolvimento 
das instituições democráticas. Entendemos, por isso, que a educação 
deve ser universal, isto é, tem de ser organizada e ampliada de maneira 
que seja possível ministrá-la a todos sem distinções de qualquer ordem; 
obrigatória e gratuita em todos os graus; integral, no sentido de que, 
destinando-se a contribuir para a formação da personalidade da criança, 
do adolescente e do jovem, deve assegurar a todos o maior desenvolvi-
mento de suas capacidades físicas, morais, intelectuais e artísticas. Fun-
dada no espírito de liberdade e no respeito da pessoa humana, procura-
rá por todas as formas criar na escola as condições de uma disciplina 
consciente, despertar e fortalecer o amor à Pátria, o sentimento demo-
crático, a consciência de responsabilidade profissional e cívica, a ami-
zade e a união entre os povos. A formação de homens harmoniosamente 
desenvolvidos, que sejam de seu país e de seu tempo, capazes e em-
preendedores, aptos a servir no campo das atividades humanas que es-
colheram, será, num vasto plano de educação democrática, o cuidado 
comum, metódico e pertinaz, da família, da escola e da sociedade, em 
todo o conjunto de suas instituições. 

 

  



Educação para o trabalho e para o desenvolvimento econòmico 

Não ignoramos que a Nação é uma "realidade moral"; mas, se a 
educação não pode, por isso mesmo, desconhecer nenhum dos aspectos 
morais, espirituais e religiosos dessa realidade, rica de tradições e lem-
branças históricas, ela deve igualmente fazer apelo a todas as forças cria-
doras para pô-las a serviço dos interesses coletivos do povo e da cultura 
nacional. A educação pública tem de ser, pois, reestruturada para contri-
buir também, como lhe compete, para o progresso científico e técnico, 
para o trabalho produtivo e o desenvolvimento econômico. À reivindica-
ção universal da melhoria das condições de vida, com todas as suas impli-
cações econômicas, sociais e políticas, não pode permanecer insensível 
nem indiferente a educação de todos os graus. Se nesse ou naquele setor, 
como o ensino de grau médio e, especialmente, o técnico, a precária situa-
ção em que ainda se encontra a educação está ligada ao estágio de desen-
volvimento econômico e industrial, ou, por outras palavras, se deste de-
pendem os seus progressos, é legítimo indagar em que sentido e medida a 
educação, em geral, e, em particular, a preparação científica e técnica, 
pode ou deve concorrer para a emancipação econômica do País. Os po-
vos vêm demonstrando que "o seu poder e sua riqueza dependem cada 
vez mais de sua preparação para alcançá-los". Não há um que desconhe-
ça e não proclame a importância e a eficacia do papel da educação, res-
taurada em bases novas, na revisão de valores e de mentalidade, na cria-
ção de novos estilos de vida, como na participação do próprio progresso 
material. Se insistimos neste ponto e lhe damos maior ênfase, não é so-
mente pelas conclusões a que nos leva a análise da civilização atual e de 
suas condições especiais, como também por ser esse, exatamente, em 
nosso sistema de ensino, um dos aspectos mais descurados. A educação 
de todos os níveis deve, pois, como já se indicou em congressos interna-
cionais, "tornar a mocidade consciente de que o trabalho é fonte e todas 
as conquistas materiais e culturais de toda a sociedade humana; incurtir- 

 

  



lhe o respeito e a estima para com o trabalho e o trabalhador e ensiná-la a 
utilizar de maneira ativa, para o bem-estar do povo, as realizações da 
ciência e da técnica", que, entre nós, começaram a ser socialmente consi-
deradas como de importância capital. 

A revolução industrial, de base científica e tecnológica, que se 
expande por toda parte, em graus variáveis de intensidade; as reivindica-
ções econômicas ou a ascensão progressiva das massas e a luta para me-
lhorar suas condições de vida (pois a riqueza está evidentemente mai dis-
tribuída e, como tantas vezes já se lembrou, "não devemos pensar que 
podemos impunemente continuar a enriquecer enquanto o resto da popu-
lação empobrece") e, finalmente, a expansão do nacionalismo pelo mun-
do inteiro são fatos sumamente importantes a que não nos arriscamos a 
fechar os olhos, e cujas repercussões, no plano educacional, se vão tor-
nando cada vez mais largas e profundas. O nosso aparelhamento educacio-
nal terá também de submeter-se a essas influências para ajustar-se às no-
vas condições, e só o Estado, pela amplitude de seus recursos e pela 
largueza de seu âmbito de ação, poderá fazer frente a tais problemas e 
dar-lhe soluções adequadas, instituindo, mantendo e ampliando cada vez 
mais o sistema de ensino público e estimulando, por todos os meios, as 
iniciativas de entidades e particulares. A inteligência racional e o espírito 
e métodos científicos, que não obtiveram os seus primeiros e grandes 
triunfos senão no século XIX, denunciam a sua difusão, por igual, nas 
sociedades capitalistas e socialistas, pela aplicação crescente das novas 
técnicas em todos os domínios, pelas crises e rupturas de organização 
econômica e social que provocaram, modificando profundamente os modos 
de vida e os estilos de pensamento. Além de intelectuais e estudiosos, 
cada vez mais competentes, espíritos criadores, nos domínios da filoso-
fia, das ciências, das letras e das artes, "temos que preparar (observou 
com razão um de nós) a grande massa de jovens para as tarefas comuns 
da vida, tornadas técnicas, senão difíceis, pelo tipo de civilização que se 
desenvolveu, em conseqüência de nosso progresso em conhecimento, e 

 

  



para os quadros vastos, complexos e diversificados das profissões e prá-
ticas, em que se expandiu o trabalho especializado. Mudaram, pois, os 
alunos — hoje todos e não apenas alguns; mudaram os mestres — hoje 
numerosos e nem todos especialmente chamados pela paixão do saber; e 
mudaram os objetivos da escola, hoje práticos, variados e mais profissio-
nais e de ciência aplicada do que de ciência pura e desinteressada". É o 
que mais ou menos já propugnava Rui Barbosa no alvorecer deste século, 
quando mostrava a necessidade de "limitar as superabundancias da teo-
ria, de robustecer científica e profissionalmente a um tempo o ensino, 
saturando-o de prática, de trabalhos investigativos, de hábitos experi-
mentais". 

Para a transformação do homem e de seu universo 

E aqui ferimos um ponto que é da maior importância, sobre o qual 
nos temos detido muitas vezes e escreveu Luis Reissig uma página exce-
lente em que analisa a técnica como fator revolucionário da educação. O 
fato de, na apreciação destes problemas, coincidirem com freqüência os 
pontos de vista de pensadores e educadores de países diferentes, é um 
dos sinais mais característicos da semelhança que apresentam, na civiliza-
ção industrial, as situações concretas que ela vem criando por toda parte 
e que impelem às mesmas reflexões. Antes das descobertas científicas e 
suas extraordinárias aplicações técnicas, que abriram o campo às três gran-
des revoluções industriais, o "principal papel do ensino consistia em do-
tar o homem de conhecimentos e instrumentos para a apropriação e uso 
de seu ambiente e, em seguida, para a transformação e evolução deste; 
mas, quando as condições de seu meio pareciam manter um recalcitrante 
estado de fixidez, como no caso da economia agro-pecuária, a tendência 
da escola era procurar que o indivíduo se adaptasse e se submetesse ao 
seu ambiente, como, por exemplo, a adaptação à vida rural, quando este 
tipo de vida aparecia em forma predominante, renunciando assim a esti- 

 

  



mular urna característica singular e valiosa do homem: a iniciativa para as 
mudanças. Para o homem da era tecnológica, esse ensino adaptativo che-
ga a ser pernicioso, pois o universo tem de ser, para ele, cada vez mais, 
um campo de experiência e de renovação. A era tecnològica marca o fim 
do processo de ensino para a adaptação e o começo do processo de ensi-
no para a evolução do homem e de seu universo, partindo de condições 
técnicas criadas exclusivamente por ele. Já não deve preocupar tanto o 
homem (as palavras ainda são de Reissig) o tipo do ambiente em que 
esteja vivendo, para ajustar a este o seu sistema de ensino, embora deva 
relacionar ambos, pois está em caminho de mudar radicalmente toda a 
classe de condições que sejam dadas. Antes havia de aceitá-las e aproveitá-
las o melhor possível (...); mas agora não há nada impossível, em princí-
pio, para o homem, no que toca à transformação das condições de seu 
ambiente, favoráveis ou adversas"5. Daí a necessidade de uma prepara-
ção científica e técnica que habilitará as gerações novas a se servirem, 
com eficácia e em escala cada vez maiores, de todos os instrumentos e 
recursos de que as armou a civilização atual. 

A História não avança por ordem 

As profundas transformações operadas em conseqüência "da 
preponderância da economia industrial sobre as formas econômicas que 
a precederam" determinam de fato e têm de determinar nos sistemas de 
ensino grandes mudanças que permitam "ampla participação de todos 
os estudos e práticas, desde a escola primária completa até os mais 
altos níveis de estudos superiores". Já se vê, mais uma vez, que essa 
participação, com a amplitude que deve ter, para colher toda a população 
em idade escolar, não pode ser senão obra do Estado, pela escola 

5 Luis Reissig. El ciclo agropecuario y el ciclo industrial en la educación. In: La Educación, n. 12, oct./dic. 
1958. Unión Panamericana. Washington, D.C. 

 

 



universal, obrigatória e gratuita, e numa sucessão de esforços 
ininterruptos, através de longos anos, inspirados por uma firme política 
nacional de educação. Ela significará, na justa observação de Reissig, 
"a maior revolução educacional de todos os tempos, porque será a 
primeira expressão popular da capacidade da maioria para administrar, 
organizar e governar, como só até agora tem podido fazê-lo as elites". 
A tudo isso, como a qualquer plano de organização, em bases mais 
sólidas e democráticas, da educação nacional, opõem-se abertamente 
as forças reacionárias, e nós sabemos muito bem onde elas se encontram 
e quais são os seus maiores redutos de resistência. Na luta que agora se 
desfechou e para a qual interesses de vária ordem, ideológicos e 
econômicos, empurraram os grupos empenhados em sustentá-la, o que 
disputam afinal, em nome e sob a capa de liberdade, é a reconquista da 
direção ideológica da sociedade — uma espécie de retorno à Idade Média 
— eos recursos do erário para manterem instituições privadas, que, no 
entanto, custeadas, na hipótese, pelo Estado, mas não fiscalizadas, ainda 
se reservariam o direito de cobrar o ensino, até a mais desenvolta 
mercantilização das escolas. Serão desvios e acidentes no processo 
histórico de desenvolvimento da educação no País: a história, porém, 
não avança por ordem ou dentro de um raciocínio lógico, e o problema 
é antes saber através de qual das desordens, criadoras ou arruinadoras, 
procuraremos, chegado o momento, encaminhar a nossa ordem, que é a 
que a Constituição Federal estabeleceu e consulta os supremos interesses 
da Nação. Em todo o caso, esperamos reconheçam o nosso 
desprendimento, desinteresse pessoal, devoção constante ao bem público 
e à causa do ensino. "Todos os violentos, — escreveu Rui — fizeram 
sempre, a seu favor, o monopólio do patriotismo. Todos eles têm o 
privilégio tradicional de patriotas por decreto próprio e patriotas com 
exclusão dos que com eles não militam. Não queremos crer que o nosso 
ilustre impugnador esteja neste número. Mas, a não ser nas mãos do 
fabricante, muito receio temos de que essa máquina de filtrar se converta 

 

  



em máquina de oprimir"6. E nós, patriotas também — mas não exclu-
sivamente — e educadores que nos prezamos de ser, temos não só o 
direito mas o dever de lutar por uma política que possa acudir "à sede 
incoercível de educação nas massas populares", a que já se referia 
Clemente Mariani, e de opor-nos a todas as medidas radicais que, sob 
as aparências enganadoras de liberdade, tendem forçosamente a conduzir-
nos ao caminho perigoso da anarquia, senão das pressões ideológicas, 
abertas ou dissimuladas. 

Assinam o manifesto: 
Fernando de Azevedo, Júlio Mesquita Filho, Antônio Ferreira de 

Almeida Júnior, Anísio Spínola Teixeira, A. Carneiro Leão, José Augusto 
B. de Medeiros, Abgar Renault, Raul Bittencourt, Carlos Delgado de Car-
valho, Joaquim de Faria Góes Filho, Arthur Moses, Hermes Lima, Armanda 
Álvaro Alberto, Paulo Duarte, Mário de Brito, Sérgio Buarque de Holanda, 
Nelson Werneck Sodré, Milton da Silva Rodrigues, Nóbrega da Cunha, 
Florestan Fernandes, Pedro Gouvêa Filho, A. Menezes de Oliveira, João 
Cruz Costa, Afrânio Coutinho, Paschoal Lemme, José de Faria Góes So-
brinho, Haiti Moussatché, J. Leite Lopes, Gabriel Fialho, Jacques Danon, 
Maria Laura Mousinho, Maria Yedda Linhares, Anne Danon, Roberto 
Cardoso Oliveira, Oracy Nogueira, Luis de Castro Faria, Amilcar Viana 
Martins, Branca Fialho, Euryalo Cannabrava, Thaïes Melo de Carvalho, 
Ophelia Boisson, Francisco Montojos, Joaquim Ribeiro, Darci Ribeiro, 
Egon Schaden, Jayme Abreu, Juracy Silveira, Lidio Teixeira, Euripedes 
Simões de Paula, Carlos Correia Mascaro, Renato Jardim Moreira, Azis 
Simão, Maria Isaura Pereira de Queiroz, Lúcia Marques Pinheiro, Ar-
mando de Campos, Laerte Ramos de Carvalho, Maria José Garcia Wereb, 
Fernando Henrique Cardoso, Samuel Wereb, Ruth Correia Leite Cardoso, 
Carlos Lyra, Joaquim Pimenta, Alice Pimenta, Maria Izolina Pinheiro, 

4 Rui Barbosa. Pelo exército e contra o militarismo. In: Obras Completas. VlI.Campanhas Jornalísticas. Repú-
blica (1893-1899), 2v. Casa de Rui Barbosa, Ministério da Educação, Rio de Janeiro, 1956. 

 

  



Rui Galvão de Andrade Coelho, Mário Barata, Mário Travassos, Otacílio 
Cunha, Cesar Lattes, L. Laboriau, Celso Kelly, Bayard Demaria Boiteux, 
Mario Casassanta, Joel Martins, Raul Rodrigues Gomes, Per seu Abr ano, 
Linneu Camargo Schultzer, Douglas Monteiro, Moisés Brejon, Paulo Leal 
Ferreira, Paulo Roberto de Paula e Silva, Jorge Leal Ferreira, A.H. 
Zimermann, Diogenes Rodrigues de Oliveira, Silvestre Ragusa, Nelson 
Martins, Paulo Maranhão, Alvaro Palmeiro, Otávio Dias Carneiro, Ge-
raldo Bastos Silva, Joaquina Daltro, Helena Moreira Guimarães, Mariana 
Alvim, Irene de Melo Carvalho, Cecília Meirelles, Jorge Figueira Macha-
do, Tarcisio Tupinambá, Teófilo Moisés, Albino Peixoto, Augusto de Lima 
Filho, Manuel de Carvalho, Milton Lourenço de Oliveira, Armando 
Hildebrand, Sílvia Bastos Tigre, Lafayette Belfort Garcia, Raul Lellis, Guy 
de Holanda, Adalberto Sena, Inezil Pena Marinho, Maria Thetis, Álvaro 
Vieira Pinto, Luis Eucidio Melo Filho, José Lacerda Araújo Feio, Victor 
Staviarski, José Alberto de Melo, O. Frota Pessoa, Alvaro Kilkerry, Afon-
so Várzea, Luis Palmeira, Fritz Delauro, Mecenas Dourado, Iva Waisberg, 
Alvércio Moreira Alves, David Perez, José de Almeida Barreto, Afonso 
Saldanha, José Barata, César Veiga, Mendonça Pinto, Augusto Rodrigues, 
Dulcie Kanitz, Neusa Worllo, Rubens Falcão, Jaime Bittencourt, Letelba 
Rodrigues de Brito, Honorio Peçanha, Ester Botelho Orestes, Aldo 
Muylaert, Tasso Moura, Maria Geni Ferreira da Silva, Paulo Campos, 
Baltazar Xavier, Gastão Gouvêa, Dalila Quítete, Miguel Reale, Wilson 
Martins, Roberto Danemann, Wilson Cantoni, Sílvia Maurer, Antonio 
Cândido de Mello e Souza, Alberto Pizarro Jacobina, Modesto de A breu, 
Zenaide Cardoso Schultz, Ismael França Campos, Oto Carlos Bandeira 
Duarte Filho, Viriato da Costa Gomes, Teresinha de Azeredo Fortes, Ce lita 
Barcelos Rosa, Zilda Farriá Machado, Alfredina de Souto Sales Sommer, 
Valdemar Marques Pires, Niel Aquino Casses, Hugo Regis dos Reis. 

 

  



Notas de Pesquisa___________________  

A Educação das Virgens: um Estudo do Cotidiano 
do Colégio Nossa Senhora das Mercês 

Pesquisadora: Elizete Silva Passos 
Instituição: Universidade Federal da Bahia (UFBa) 
Fontes Financiadoras: INEP e CNPq 

Elementos introdutórios 

É um estudo que, no plano 
geral, buscou analisar o significado 
da prática educativa das Ursulinas, 
tendo como espaço empírico de es-
tudo o cotidiano do Colégio Nossa 
Senhora das Mercês, sediado na ci-
dade de Salvador, no período de 
1897 a 1956. 

Especificamente, estudamos 
a formação do caráter feminino a 
partir dos hábitos, dos costumes, 
das crenças, dos valores, dos ritos, 
e da disciplina, que atravessaram 
aquela prática educativa, e de que 
forma serviram para criar convic-
ções nas alunas e determinar uma 
forma de ser. 

Diante dos objetivos da pes-
quisa, adotamos como suporte te-
órico as idéias apresentadas por 
Wilhem Reich, Michel Foucault e 
Erving Goffman. Isto porque, ape-
sar desses autores virem de origens 
teóricas diferentes, trazem elemen-
tos que iluminam a interpretação do 
objeto por nós estudado. De Reich 
nos apropriamos de elementos teó-
ricos específicos sobre a formação 
do caráter, articulando-os com os 
condicionamentos histórico-sociais, 
enquanto Foucault e Goffman nos 
auxiliaram na compreensão das tra-
mas do micropoder dentro das ins-
tituições, entre elas, a escola. 

  

  



No concernente à metodo-
logia, trabalhamos com o referencial 
da história das mentalidades e com 
as seguintes fontes: documentos 
manuscritos do colégio, convites, fo-
tografias, livros de anotações da se-
cretaria do colégio, plantas da estru-
tura física do prédio, resenhas e 
monografias redigidas por religiosas. 
Trabalhamos também com docu-
mentos impressos referentes à Igre-
ja, à história da Bahia, da Ordem e 
do Convento. Entre eles, obras da 
fundadora da Ordem, Angela Merici, 
do século XVI, Regimentos do Co-
légio, Constituições da Ordem, re-
vista Eco das Mercês e encíclicas 
papais. Porém, a principal fonte desta 
pesquisa foram as entrevistas reali-
zadas com ex-alunas, no número de 
40, e religiosas, cobrindo um perío-
do de 1916 a 1956. 

O trabalho está dividido em 
duas partes. A primeira intitula-se: "As 
Ursulinas e a destinação educativa: 
quadro histórico e doutrinário" e a se-
gunda: "O colégio de Nossa Senhora 
das Mercês em Salvador: uma prática 
de formação feminina", totalizando 
sete capítulos e 375 páginas. 

Resultados 

A Ordem de Santa Úrsula 
foi criada na Itália, no dia 25 de 
novembro do ano de 1535, pela 
camponesa Angela Merici, com o 
objetivo de "lutar contra as here-
sias e o espírito pagão e pela ex-
pansão do reino de Deus, através 
da caridade e da educação do sexo 
feminino". Espalhou-se rapida-
mente por vários países da Euro-
pa e pelos Estados Unidos, che-
gando ao Brasil no ano de 1735, 
com a fundação do Convento 
Nossa Senhora das Mercês, em 
Salvador, na Bahia. 

O Convento de Nossa Se-
nhora das Mercês foi criado pela 
baiana Úrsula Luiza de Monsserte, 
passando a seguir as normas da Or-
dem de Santa Úrsula. Apesar de 
ter iniciado seu trabalho principal-
mente como um recolhimento, des-
de o primeiro momento recebeu 
educandas. Porém, somente no ano 
de 1897, com a chegada das pri-
meiras ursulinas francesas, o colé-
gio passou a funcionar sistemati-
camente, inclusive com a abertura 
do seu externato. 

  

  



Outros conventos ursulinos 
e seus respectivos colégios foram 
sendo abertos no Brasil, sempre 
orientando sua prática educativa 
pelos princípios pedagógicos e mo-
rais contidos em três pequenos es-
critos da fundadora, Angela Merici: 
ã Regra, escrita entre 1532 e 1535, 
as Recomendações, do ano de 
1536, e o Testamento, do ano de 
1537. Observamos que aqueles 
princípios foram seriamente segui 
dos na prática educativa do Colé 
gio Nossa Senhora das Mercês. 
Nele, tanto no seu internato quan 
to no externato, o tempo das alu 
nas era codificado a partir das ati 
vidades que deviam desenvolver a 
cada momento. 

A rotina do internato come-
çava aos 15 minutos para as 6 ho-
ras da manhã, onde junto à cama as 
alunas faziam a primeira oração do 
dia, sob a coordenação de uma re-
ligiosa. Após terem arrumada as 
camas, dirigiam-se, em fila, para os 
banheiros; em seguida à Capela, 
onde assistiam a uma missa; ao tér-
mino da missa, desciam ao refeitó-
rio, também em fila; em seguida, à 
sala de aula, e assim por diante. 

Foucault diz-nos que o pro-
cesso disciplinar para ser eficiente 
precisa ser minucioso, a ponto de 
inspecionar e controlar tudo. Entre 
suas estratégias o controle do tem-
po é fundamental, porque ao con-
trolar o tempo a ser gasto com cada 
atividade define-se também o com-
passo do corpo, bem como sua re-
lação com os objetos. O tempo tor-
na-se regulado e regulador, pois 
cadencia a vida de acordo com os 
horários. Percebemos que o com-
passo do corpo das alunas era defi-
nido pelo que precisavam fazer a 
cada momento: horário de acordar, 
de sentar, de se exercitar, de comer, 
de ir ao banheiro etc. 

O tempo também servia para 
codificar as relações do corpo com 
as atividades que as alunas estives-
sem realizando. Por exemplo, na hora 
de sentar, se a aluna não fosse escre-
ver, deveria colocar as mãos para trás. 
Do mesmo modo, não deviam cru-
zar as pernas, colocar os cotovelos 
sobre a mesa, andar balançando o 
corpo, entre outros. Essas prescrições 
tinham objetivos subjacentes que con-
sistiam em discipliná-las, ordená-las 
e docilizá-las. 

  

  



Além da delimitação do 
tempo, o colégio codificava tam-
bém o espaço. As alunas sabiam 
onde podiam ir a cada momento e 
onde não era permitida sua circula-
ção. O espaço era dividido de modo 
a facilitar o controle, evitando-se as 
agitações, as reuniões, enfim, as si-
tuações consideradas inconvenien-
tes. A cada momento ficavam em 
um espaço determinado, seguindo 
princípios como: uma conversadei-
ra junto de uma calada, uma extro-
vertida junto de uma tímida. Assim, 
visando à disciplina, os espaços iam 
sendo codificados. 

Também o processo de ava-
liação do colégio servia como um 
mecanismo disciplinar. Nele eram 
premiadas as alunas mais aplicadas, 
mais disciplinadas ou mais civili-
zadas. Esse procedimento servia 
para comparar as alunas e mostrar-
lhes seu valor e sua qualidade. O 
fato de uma não receber uma meda-
lha ou uma faixa era o mesmo que 
dizer que ela não era tão boa quan-
to a outra. 

Foucault indica-nos, tam-
bém, que colocar as pessoas emfila 
é uma maneira de discipliná-las, pois 

serve para separá-las, alinhá-las e 
hierarquizá-las. No colégio, segun-
do relatou uma ex-aluna, "tudo era 
fila, ninguém entrava nem saía de 
lugar nenhum fora da fila". Seguia-
se um alinhamento onde as meno-
res ficavam na frente, as médias no-
meio e as maiores atrás. Esse ali-
nhamento fazia com que cada uma 
tivesse um lugar na fila, criando 
"espaços complexos", que segundo 
Foucault, são funcionais e disci-
plinares. 

Outro elemento importante 
no processo educativo do Colégio 
Nossa Senhora das Mercês foi o 
controle sobre o discurso das alu-
nas. Alguns assuntos eram verda-
deiros tabus: namoro, sexo, virgin-
dade, entre outros. Só eram trata-
dos de forma científica, quando ne-
cessário, mesmo assim, substituin-
do termos como virgindade por 
pureza. 

Além dos mecanismos dis-
ciplinares, o cotidiano do colégio 
ia ganhando uma forma a partir da 
doutrina por ele seguida, cujas 
raízes se encontravam na origem da 
Ordem de Santa Úrsula, e das nor-
mas explicitadas nos seus regimen- 

  

  



tos e regulamentos. O Regulamen-
to do Internato, entre outras exigên-
cias, proibia que as alunas levassem 
para o colégio livros, revistas, jor-
nais e partituras musicais. Que os 
doces, as frutas e tudo o que viesse 
de suas casas fossem divididos com 
todas; que não usassem temas am-
bíguos, palavras livres e conversas 
ou escritos contra a fé e a moral. 

Também limitava o horário 
de visitas para os domingos e dias 
santos, das 9 às 11 horas e das 
13h30 às 15h30 e vetava a visita de 
rapazes e de amigos. Além disso, 
as alunas dependiam totalmente das 
religiosas. Não podiam usar o tele-
fone, escolher um livro para 1er, ir 
ao dormitório quando quissessem 
ou tivessem necessidade, para tudo 
precisavam pedir autorização. Para 
Goffman, a obrigação de pedir per-
missão para praticarem ações que 
o indivíduo tem consciência de que 
pode fazer sozinho causa dependên-
cia e submissão. 

De modo geral, as alunas 
não tinham dificuldades para aca-
tar as normas estabelecidas. Primei-
ro, porque, como afirmaram algu-
mas ex-alunas, obedecer não as 

desqualificava, pois era um ato de 
humildade e de caridade, portan-
to, meritòrio. Por outro lado, na-
quele momento, a obediência era o 
que se esperava do sexo feminino. 
Estavam acostumadas a obedecer 
em casa, de modo que obedecerem 
na escola não consistia em nenhu-
ma novidade. 

Apesar de a tendência mais 
comum entre as alunas ter sido a 
de obedecer, algumas transgressões 
eram praticadas. Entre elas: tirar 
frutas na roça, imitar as freiras na 
hora de dormir, não usar o chapéu 
do fardamento quando saíam da 
escola, receber bilhetes por inter-
médio das alunas externas, olhar 
pela janela para ver o movimento 
da rua. 

As religiosas tratavam essas 
"faltas" de forma diferente. Havia 
uma escala de valores, sendo que 
as mais graves se relacionavam ao 
roubo e à mentira. Como informou 
uma ex-aluna, "as freiras não mar-
cavam as pintonas e brincalhonas e 
sim as grosseiras e as que não fala-
vam a verdade". 

Para fazer frente às transgres-
sões e evitar que novas faltas fossem 

  

  



cometidas, o colégio lançava mão de 
"sinais obstáculos" e de algumas for-
mas de punição. Os castigos eram 
basicamente de ordem moral: dormir 
antes da hora, refazer o dever na hora 
do recreio, copiar trechos de livros e 
cânticos religiosos, copiar frases de 
efeito moral. Porém, não deixavam 
de ser de ordem fisica, à medida que 
controlava os corpos e adestrava os 
gestos. Também os jogos de sinais 
utilizados no colégio serviam para 
deixar a falta em desvantagem. Eles 
eram muitos: toque do sino, palmas, 
livrinho com som de castanholas, 
olhares, expressões faciais; os mais 
usados. Esses sinais eram facilmente 
decodificados pelas alunas e acatados 

Assim, através do processo 
de convencimento, de uma relação 
amorosa, do exemplo e dos meca-
nismos disciplinares iam conseguin-
do formar hábitos e desenvolver 
convicções, ou seja, formar o ca-
ráter. Desse modo, a educação mi-
nistrada pelas religiosas da Ordem 
de Santa Úrsula, no colégio de Nos-
sa Senhora das Mercês, não visava 
atingir apenas o corpo, fazendo com 
que as alunas andassem numa pos-
tura correta, sentassem com distin-
ção, colocassem as mãos e as per-
nas corretamente, pretendia, tam-
bém, atingir a alma, formando há-
bitos de conduta e uma forma de 
ser, ou seja, um tipo de caráter. 

Analisando Habilidades Envolvidas em Brincadeiras 
com Escolares 

Pesquisadoras: Carla CB da Silva e Maria Luisa G Emmel 
Instituição: Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) 
Fonte Financiadora: FAPESP 

A constatação de que as 
brincadeiras ajudam no desenvolvi- 

mento global das crianças, refinan-
do a coordenação motora, provo- 

  

  



cando interações sociais, melhoran-
do a atenção e à memória, é fato 
conhecido por diversos profissio-
nais que trabalham com essa clien-
tela. Como terapeutas ocupacio-
nais, as autoras, envolvidas em um 
projeto que objetivava oferecer ati-
vidades nos horários de recreio para 
crianças de 7 a 10 anos, reencon-
traram uma antiga questão: a sim-
ples indicação "do brincar" não sa-
tisfazia a necessidade de conhecer 
quais elementos estariam, em cada 
atividade ou brincadeira, influindo 
para o desenvolvimento de uma ou 
outra habilidade. Esta resposta só 
poderia ser colhida após uma análi-
se minuciosa do processo da ativi-
dade. O que acontece enquanto a 
criança brinca? Que elementos pos-
sui cada brincadeira que permitem 
associá-los ao desenvolvimento de 
tal ou qual função ou habilidade? 
Não haveria brincadeiras mais 
indicadas e outras menos, para o 
desenvolvimento desta ou daquela 
habilidade? Como definir e como 
encontrar estas habilidades? 

Foi com base nessas refle-
xões que surgiu o trabalho aqui des-
crito, que se encontra em andamen- 

to. Ele se propõe a desenvolver uma 
sistematização para a análise de 
brincadeiras tradicionais infantis, de 
forma a facilitar a identificação de 
habilidades e colaborar com a pro-
gramação de professores, terapeu-
tas e outros profissionais que fazem 
uso da brincadeira como auxiliar no 
desenvolvimento de crianças. A 
fundamentação teórica adotada ba-
seou-se principalmente em mode-
los teóricos e práticos da área de 
terapia ocupacional, que tem sua 
prática assentada na aplicação de 
atividades como forma de tratamen-
to, prevenção, promoção do desen-
volvimento e reabilitação. 

"O procedimento básico para 
configurar cientificamente o uso da 
atividade é a sua análise" (Francis-
co, 1988, p.38). A análise de ativi-
dades, para a terapia ocupacional, 
tem como objetivo básico possibili-
tar o conhecimento detalhado da ati-
vidade, permitindo a observação de 
suas propriedades específicas. 

Neste sentido, as atividades 
humanas devem ser compreendidas 
em sua historicidade, portanto a aná-
lise de atividade não pode ser con-
cebida como uma simples tarefa a 

  

 



ser realizada, mas como um método 
que efetiva uma intencionalidade. "E 
desse modo que se pode perceber a 
existência de diferentes focos de in-
vestigação (diferentes análises), 
correspondendo a diferentes inten-
cionalidades", afirma Medeiros 
(1989, p. 117), complementando que 
na área há diferentes modelos de 
análise de atividade e que os mes-
mos correspondem a "... uma dada 
concepção de homem, saúde e soci-
edade..." (p. 118). 

O modelo de Ocupação 
Humana, proposto por Kielhofner 
e colaboradores na década de 80, 
parece o mais adequado à análise 
pretendida. Ele está estruturado sob 
a Teoria Geral dos Sistemas que, a 
partir de seus elementos concei-
tuais, descreve e explica a ocupa-
ção humana. Este modelo entende 
o homem como um sistema aberto 
e seu comportamento ocupacional 
como o resultado desse sistema 
aberto. "Um sistema aberto interage 
com seu ambiente e está constante-
mente mudando, como função des-
sa interação" (Kielhofner, Burke, 
1990, p.57). Esta interação é um 
processo de input (informação ex- 

terna), througput (organização e re-
organização interna da informação), 
output (informação exteriorizada/ 
ação) e feedback (informações re-
ferentes à conseqüência da ação). 

A estrutura e a organização 
interna de um sistema aberto são con-
ceituadas por três subsistemas inter-
relacionados e hierarquicamente or-
ganizados, cada um dos quais com 
uma finalidade diferente, que contri-
buem para o output do sistema. São 
eles: o subsistema da vontade, o do 
hábito e o do desempenho. 

O subsistema da vontade é o 
nível mais elevado, que guia as es-
colhas da ação, partindo da motiva-
ção pessoal, dos objetivos e interes-
ses. O subsistema do hábito, consti-
tuído por hábitos e papéis inte-
riorizados, funciona para manter a 
ação. Já o subsistema do desempe-
nho tem a função de produzir ações. 
Sua estrutura é constituída de habi-
lidades organizadas para um fim. 

Modelo de Análise Ocupacional 

Ao se basear no modelo da 
ocupação humana, Cubie (1985) 
propõe um modelo de análise ocupa- 

  

  



cional, no qual enfatiza a mútua 
influência da pessoa e do ambien-
te. Esse modelo de análise é pro-
posto como um processo compos-
to de duas partes; a primeira refe-
re-se à análise ocupacional, na qual 
é realizado um estudo descritivo 
que visa examinar os seguintes 
aspectos: o ambiente criado pela 
ocupação, a motivação provo-
cada, as formas com que a ocu-
pação organiza o ambiente, as 
habilidades que ela utiliza e os ti-
pos de output que são produzidos. 
A segunda parte do modelo de 
análise é a análise clínica da ocu-
pação, em que se examina a rela-
ção prática entre as ocupações e 
os objetivos terapêuticos. 

Ao realizar um estudo sobre 
este modelo de análise, observou-se 
que sua proposta parece ser a mais 
adequada para o objetivo desta pes-
quisa, por ser um estudo descritivo, 
que visa, dentre seus objetivos glo-
bais, à identificação das habilidades 
utilizadas numa atividade. 

As habilidades compõem a 
estrutura do subsistema de desem-
penho e funcionam para produzir 
ações habilidosas. "As habilidades 

incluem não somente o movimento 
e a percepção exigidos para agir so-
bre o ambiente, mas também a to-
mada de decisão e solução de pro-
blemas" (Kielhofner, 1990, p.64). 

"As ações habilidosas exi-
gem tanto funções fisiológicas 
(neurológicas e cinesiológicas) 
como funções simbólicas,. . ." 
(Relly, apud Kielhofner e Burke, 
1990, p.64). "As habilidades con-
sistem de ações componentes inter-
relacionadas e organizadas flexi-
velmente, que levam à realização 
de um propósito ou de uma meta 
sob condições ambientais favorá-
veis" (Bruner, apud Kielhofner e 
Burke, 1990, p.64). 

Cabe ressaltar que as habi-
lidades e as regras que as organi-
zam não são inatas, mas adquiri-
das. "As regras que governam as 
ações habilidosas são processadas 
largamente durante o longo perí-
odo de imaturidade através das 
brincadeiras da criança" (Bruner, 
apud Kielhofner e Burke, 1990, 
p.64). Autoras como Bomtempo 
(1992) e Friedmann (1992) tam-
bém consideram as brincadeiras 
como fatos universais, que cons- 

  

  



tituem a cultura das crianças, pos-
sibilitando a aprendizagem de vá-
rias habilidades. 

Para este trabalho, os termos 
jogos e brincadeiras serão sinônimos 
e serão entendidos como o ato ou 
efeito de brincar, correspondendo à 
atividade física ou mental organiza-
da por um sistema de regras. 

Brincadeiras ou jogos tradi-
cionais infantis são aqueles filiados 
ao folclore como parte da cultura 
popular, transmitidos pelas gera-
ções, e que aconteciam (ou acon-
tecem) nas ruas, nas praças, nos 
parques, dentro de casa ou no re-
creio da escola (Friedmann, 1992). 

Diante do conteúdo expos-
to surgem as seguintes questões: 

— Quais as habilidades en-
volvidas em brincadeiras tradicio-
nais? 

— Quais as habilidades que 
mais se destacam? E quais as que 
são pouco utilizadas? 

— Como viabilizar a análi-
se de atividades de brincadeiras tra-
dicionais? 

Com isso, este trabalho ob-
jetiva analisar brincadeiras tradicio-
nais infantis baseando-se na primei-
ra parte do modelo de análise ocu- 

pacional proposto por Cubie (1985), 
a fim de identificar as habilidades re-
queridas em tais brincadeiras. Para 
tanto, os objetivos foram assim 
especificados: 

— descrever as brincadeiras, 
bem como o processo de desen-
volvimento das mesmas; 

— identificar e descrever as 
habilidades encontradas em brinca-
deiras tradicionais infantis; 

— elaborar a sistematiza-
ção de um procedimento para aná-
lise de atividades — brincadeiras 
tradicionais. 

Procedimento de coleta de dados 

Para a realização da coleta 
de dados, foi selecionada uma es-
cola da rede pública, de acordo com 
os seguintes critérios: horário e lo-
cal disponível para a realização das 
brincadeiras; interesse da direção da 
escola e de, pelo menos, uma pro-
fessora do ciclo básico em partici-
par da pesquisa. 

Um grupo de 15 crianças, 
entre 8 e 9 anos de idade, de uma 
classe de ciclo básico, foi selecio-
nado para participar da pesquisa. 
Para a realização das brincadeiras 

  

  



foi estabelecido um número míni-
mo de participantes correspondente 
a 10 crianças do grupo de 15. 

 Foram programadas 20 
ses- 
sões com duração de 50 

minutos cada. Para cada sessão 
foram programadas de duas a três 
brincadeiras. Todas as brincadeiras 
realizadas foram filmadas. 

Procedimento para a análise dos 
dados 

Para a análise das brincadei-
ras e a identificação das habilida-
des nelas envolvidas, foi realizada 
uma adaptação do modelo de aná-
lise ocupacional, que teve como 
base os aspectos considerados re-
levantes, segundo os objetivos des-
ta pesquisa. Para tanto, foram uti-
lizados os seguintes indicadores 
básicos: descrição da brincadeira; 
tempo de duração; objetos utiliza-
dos e identificação das habilidades 
requeridas. 

A seguir, serão apresentados 
os tópicos que compõem as análi-
ses das brincadeiras objetivadas, 
correspondentes aos resultados pre-
liminares desta pesquisa. 

Resultados preliminares—Análise 
das brincadeiras 

DESCRIÇÃO DAS BRINCADEIRAS 

As brincadeiras estão sendo 
descritas com o objetivo de expor 
suas características básicas, suas re-
gras e variantes (quando houve uma 
variação). A maioria das brincadei-
ras foram extraídas da literatura e 
adaptadas às condições adequadas 
para sua aplicação. As alterações 
ocorridas deveram-se à necessida-
de de adaptações das brincadeiras 
à realidade das crianças e à situa-
ção escolar. 

ANÁLISE AMBIENTAL 

Consistiu em descrever al-
guns aspectos ambientais referen-
tes à brincadeira, que são: 

Espaço fisico: corresponde 
ao local onde foram realizadas as 
brincadeiras, pátio aberto ou qua-
dra de esportes da escola. 

Espaço utilizado: refere-se à 
utilização, aproximada em metros 
quadrados, do espaço físico reque-
rido pela brincadeira. 
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Objetos utilizados: consis-
te na descrição dos objetos utili-
zados para o desenvolvimento da 
brincadeira. 

Tempo de duração: corres-
ponde ao tempo total para a aplica-
ção da brincadeira, que consistiu 
em: instruções, explicação das re-
gras, organização do espaço e/ou 
das crianças e brincadeira propria-
mente dita. 

Organização social: indica o 
número total de crianças que parti-
ciparam da brincadeira, como tam-
bém o número de meninos e de 
meninas que compuseram o núme-
ro total. 

Descrição da organização 
social: este item tem como objeti-
vo descrever como as crianças se 
organizaram e/ou foram organiza-
das física e socialmente, durante a 
brincadeira. 

ANÁLISE DO DESEMPENHO 

Segundo Cubie (1985), a 
análise do desempenho consiste 
basicamente em identificar e descre-
ver quais são as habilidades utiliza-
das, no caso, numa brincadeira tra- 

dicional. Neste trabalho, optou-se 
por descrever a dinâmica das brin-
cadeiras, a fim de auxiliar o proce-
dimento de identificação das habi-
lidades utilizadas. 

Dinâmica da brincadeira: 
neste tópico, foi realizada a obser-
vação integral da brincadeira na fita 
de vídeo, em velocidade normal. 
Este procedimento objetivou iden-
tificar e compreender como ocor-
reu a dinâmica de cada brincadeira, 
isto é, o processo de desenvolvi-
mento de uma brincadeira. 

Mediante a descrição da di-
nâmica das brincadeiras, observou-
se que a maioria delas se desenvol-
veu pela repetição de ações bási-
cas, que mobilizaram a brincadeira. 
Cada conjunto destas ações básicas, 
que na maior parte das brincadei-
ras se repetem sucessivamente, foi 
denominado, neste trabalho, como 
ciclo. 

A descrição da dinâmica das 
brincadeiras e a observação deta-
lhada dos ciclos que as compõem 
possibilitaram a identificação de 
suas características básicas, o que 
permitiu agrupá-las em três catego-
rias distintas. 
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CATEGORIAS DAS BRINCADEIRAS 

Competição entre equipes: 
aqui foram incluídas todas as brin-
cadeiras que eram compostas por 
equipes e que tinham como objeti-
vo final a vitória de uma das equi-
pes participantes. Nesta categoria 
também foi observada a presença de 
ciclos, onde a participação de uma 
a três crianças ganhou destaque. 

Competição entre crianças: 
esta categoria compreendeu as brin-
cadeiras que se desenvolveram com 
a participação conjunta de todas as 
crianças, competindo para um úni-
co objetivo: ser a equipe vencedora. 

Linear, foram incluídas as 
brincadeiras que demandaram a par-
ticipação destacada de uma a três 
crianças em cada ciclo, cujas ações 
envolviam questões de certo ou er-
rado. Estas brincadeiras se carac-
terizaram por apresentar um ritmo 
contínuo, sem o objetivo final de 
destacar um vencedor. 

IDENTIFICAÇÃO DAS HABILIDADES 

Para a identificação das ha-
bilidades envolvidas numa brinca- 

deira, foram escolhidos de dois a 
três ciclos, de acordo com a brin-
cadeira. Os critérios de escolha dos 
ciclos analisados foram: a qualida-
de da imagem; a nitidez das ações 
exercidas pelas crianças, na filma-
gem; a não intercorrência de inter-
rupções ou falhas e as característi-
cas da brincadeira. Este último cri-
tério será apresentado na análise de 
cada brincadeira. 

As habilidades, até o pre-
sente momento, estão sendo defi-
nidas com base nos comportamen-
tos registrados, nas habilidades 
analisadas e na literatura, portan-
to, ainda se encontram em fase pre-
liminar. Para esta definição, optou-
se por autores como Valett (1977) 
e Landivar (1990), pelo fato de 
apresentarem habilidades defini-
das, segundo características de ati-
vidades realizadas por crianças em 
idade escolar. 
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Introdução 

O presente estudo apresenta 
os principais aspectos da pesquisa de 
avaliação da efetividade de uma ex-
posição científica. O objetivo cen-
tral é compreender o padrão de 
interação de estudantes que visita-
ram o Museu de Astronomia e Ci-
ências Afins (MAST), dentro do 
programa Atendimento Escolar com 
a exposição Laboratório de Astro-
nomia. Este enfoque permite ir além 
dos trabalhos tradicionais de carac-
terização da clientela de museus e 
dos estudos analíticos de avaliação 
de consistência interna de projetos 
museológicos. Por meio do estudo 
das interações público-exposição, 

investiga-se o modo pelo qual se 
estabelece o processo comunicativo 
do MAST com sua clientela. 

Caracterização da instituição 

O museu foi criado em 1985, 
a partir do projeto Memória da As-
tronomia e Ciências Afins, desenvol-
vido no âmbito do Observatório 
Nacional. O museu ocupa o antigo 
prédio do Observatório Nacional e 
responsabiliza-se pelo acervo instru-
mental e documental daquela insti-
tuição. O MAST estrutura-se com 
base no tripé: preservação da me-
mória científica, investigação em 

  

 



Historia da Ciência e Educação para 
a Ciência. Uma caracterização mais 
abrangente da instituição é encon-
trada em Cazelli (1992). 

A pesquisa busca avaliar a 
efetividade da exposição Laborató-
rio de Astronomia, aberta ao públi-
co a partir de 1994. Esta exposição 
é constituída pelos seguintes com-
ponentes: planetário, projeção de 
vídeos e aparatos de observação e/ 
ou manipulação (painéis, vitrinas, 
dioramas e módulos que permitem 
graus diferenciados de interação). 
Sua implantação estava relaciona-
da com a crítica ao caráter fragmen-
tário da exposição que a antecedeu. 
Propôs-se que a presente exposição 
apresentasse uma visão integrada 
dos fenômenos astronômicos bási-
cos e sua relação com a vida. A 
implementação dessa proposta in-
corporou diferentes tipos de lingua-
gem, acarretando uma diminuição 
da interação direta do público com 
alguns módulos. Apesar disto, al-
guns módulos da antiga exposição 
foram preservados e mantidos no 
hall de entrada da exposição. O 
programa Atendimento Escolar, 
isto é, as visitas orientadas, aconte- 

cia nesse espaço de exposição. O 
professor que participa desse pro-
grama comparece previamente ao 
museu e é capacitado para se tor-
nar um elemento ativo na visita. 

Metodologia 

Para identificar o padrão de 
interação entre professores-estu-
dantes-exposição durante a visita 
ao MAST, o método etnográfico 
apresentou-se como ferramenta 
adequada por permitir uma aborda-
gem aprofundada das interações 
que se procurou estudar. O traba-
lho de campo incluiu a observação 
direta de 37 visitas escolares, das 
quais 10 foram videogravadas, 12 
entrevistas com professores e 24 
com alunos. As entrevistas ocorre-
ram cerca de um mês após a visita 
e foram audiogravadas. 

As entrevistas objetivaram 
explorar hipóteses avançadas em 
função das observações. Com os alu-
nos, iniciou-se com o pedido de que 
fossem descritas as lembranças que 
tinham da visita. Em um segundo 
momento, o entrevistador explorou 
os elementos levantados esponta- 

  

  



neamente pelos entrevistados. Final-
mente, perguntou-se sobre aspectos 
da visita que não foram menciona-
dos diretamente. Neste terceiro mo-
mento, utilizaram-se fotografias da 
exposição. As entrevistas com os 
professores organizaram-se em fun-
ção dos objetivos do professor com 
a visita, da avaliação feita acerca do 
serviço prestado pelo museu, e das 
potencialidades educacionais da vi-
sita para seus alunos. Os resultados 
preliminares apresentados abaixo 
baseiam-se na análise das entrevis-
tas com os professores. A análise das 
observações e das entrevistas com 
os alunos tiveram um caráter com-
plementar até o presente momento. 

Resultados preliminares 

Foi unânime entre os profes-
sores a avaliação de que a visita ao 
museu foi extremamente positiva. 
Entretanto, as razões que os leva-
ram a esta conclusão diferiu bastan-
te. Alguns professores enfatizaram 
o caráter complementar da visita, 
permitindo melhor sedimentação 
dos conteúdos trabalhados em sala 
de aula. Outros professores subli- 

nharam o caráter motivador da vi-
sita, que é usada como ponto de 
partida para a posterior abordagem 
de diferentes conteúdos programá-
ticos, até mesmo aqueles não apre-
sentados diretamente na exposição. 
Deve ser ressaltado que os dois gru-
pos de professores apontaram para 
o caráter compensatório do museu 
em face da situação de carência de 
recursos didáticos e laboratoriais 
das escolas. O espaço do museu foi 
visto como a oportunidade para o 
relacionamento de teoria e prática. 
Todos os professores entrevistados 
enxergaram as potencialidades do 
museu em função dos conteúdos 
programáticos. Em nenhum mo-
mento foi citada a potencialidade do 
museu de modo independente dos 
referidos conteúdos. Tal perspecti-
va está relacionada com a tendên-
cia, já apontada na literatura, de 
escolarização dos museus, em de-
trimento de sua abrangência cultu-
ral no sentido mais amplo do termo 
(Lopes, 1991). 

Os professores entrevistados 
mostraram otimismo em relação à 
efetividade da exposição quanto à 
aprendizagem. Nossos resultados 

  

  



•preliminares obtidos através de en-
trevistas com alunos, no entanto, 
apontam para a necessidade de 
relativizar o sucesso quanto à apren-
dizagem de conteúdos 

A maior parte dos professo-
res entrevistados não realizou uma 
leitura integrada dos diversos com-
ponentes da exposição Aqueles 
professores que fizeram esse tipo de 
leitura apontaram para a inviabili-
dade de que os alunos desenvolves-
sem uma visão sintética da relação 
entre os fenômenos astronômicos 
básicos e os ciclos da vida. 

Os professores entrevistados 
ressaltaram a importância dos módu-
los que permitiam maior interativi-
dade. Este aspecto foi reafirmado a 
partir da análise das entrevistas com 
os alunos, que tenderam a mencio-
nar espontaneamente os módulos 
que propiciaram interações que pro-
vocavam resultados que fugiam às 
suas expectativas. Alguns professo-
res que tinham experiências com a 
exposição anterior apontaram que as 
modificações implementadas quan-
do da montagem da exposição La-
boratório de Astronomia levaram à 
diminuição do caráter interativo do 

programa Atendimento Escolar, 
mencionando que "atualmente o La-
boratório de Astronomia deixa o es-
tudante mais na condição de espec-
tador" (professora A, atuando na 5a 

série do primeiro grau). 

Considerações finais 

Os resultados preliminares de 
nossa pesquisa contrastam o otimis-
mo dos professores em relação à 
efetividade do museu com as limita-
ções para a promoção de aprendi-
zagens significativas. Tal resultado 
não deve ser interpretado de forma 
mecânica, de modo a indicar a rela-
tiva ineficiência das atividades edu-
cacionais do MAST O resultado 
explica-se pelo rigoroso processo de 
avaliação a que a exposição foi sub-
metida, o que contrasta com a usual 
complacência das pesquisas de ava-
liação da efetividade de exposições 
encontradas na literatura (Diamond, 
1986; Black, 1991). 

No que concerne às perspec-
tivas de aprimoramento da exposi-
ção, a presente pesquisa indica para 
a necessidade de reformulação das 
diferentes formas de linguagem uti- 

  

  



lizadas, bem como para a conside-
ração de que a leitura que professo-
res e alunos fazem da exposição de-
pende de suas concepções prévias 
sobre os temas científicos e de seu 
universo imaginário e simbólico. 

referências bibliográficas 

BLACK, Linda A. Applying learning 
theory in the development of a 
museum learning environment. 
ILSVReview: ajournai of Visitor 
Behmiour, v.2, p. 125-127,1991. 

CAZELLI, Sibele. Alfabetização ci-
entífica e os museus interativos 
de ciências. Rio de Janeiro, 
1992. Dissertação (mestrado). 
PUC-Rio, Departamento de 
Educação, 1992. 

DIAMOND, Judy. The behaviour of 
family groups in science museums. 
Curator, v.29, p. 139-154, 1986. 

LOPES, Margaret. A favor da 
desescolarização dos museus. 
Educação & Sociedade, São 
Paulo, n.40, p.443-455, 1991. 

mbientes de Desenvolvimento de Crianças 
Pré-escolares* 

Pesquisadora: Maria Aparecida Trevisan Zamberlan 
Instituição: Universidade Estadual de Londrina (UEL) 
Fontes Financiadoras: CNPq e UEL 

Introdução 

Em relato de pesquisa de-
senvolvida com uma população 

urbana de Paranoá — Brasília-DF, 
Ferreira (1993) salienta a escassez 

* Agradecimentos às bolsistas: Renata Grossi, Vanessa Alesandra Thomaz, Cynthia Borges de Moura, Maristela 
Aparecida Boldo e Áurea Emi Ota, que trabalharam na coleta de dados desta pesquisa. 

 

 



de trabalhos que investiguem o pro-
cesso de socialização da criança em 
seu ambiente natural, familiar e co-
munitário, para uma melhor com-
preensão de como os diferentes as-
pectos desses contextos afetam a 
criança em desenvolvimento e são 
por ela afetados. A autora levanta 
a questão de que muitas famílias de 
baixa renda não têm acesso aos pro-
gramas oficiais voltados ao atendi-
mento de seus filhos menores (cre-
ches e pré-escolas), seja por des-
conhecimento seja porque há crité-
rios que privilegiem esse atendimen-
to apenas no caso de mães que tra-
balhem fora do lar. Esses fatos le-
vam a que, muitas vezes, essas fa-
mílias busquem outros recursos de 
cuidados, como os de deixar as cri-
anças com avós, outros parentes, 
vizinhos ou sob cuidados de seus 
irmãos mais velhos. 

Quanto à importância de se 
ter um agente estável de cuidados 
para as crianças (Bowlby, 1951 ), os 
autores têm encarado a questão da 
ausência materna ora como facili-
tadora e ampliadora de outros con-
tatos ora como promotora da inde-
pendência da criança (Chase- 

Lansdale, Mott, Brooks-Gunn e 
Phillips, 1991; McCartney, Galano-
poulos, 1988; Gunther, 1989), po-
rém todos eles têm reconhecido seu 
papel fundamental como interme-
diador de experiências à prole, e o 
foco tem sido posto nesse proces-
so de intermediação. 

Esta pesquisa teve por ob-
jetivo descrever aspectos dos am-
bientes em que vivem 75 famílias 
de baixa renda, habitantes de bair-
ros da periferia da cidade de Lon-
drina, com filhos de 3 a 6 anos de 
idade, caracterizando as dimensões 
desses ambientes fisicas e interacio-
nais, que pudessem afetar o desen-
volvimento dos infantes. 

Dados coletados 

O trabalho teve como foco 
populações residentes em três bair-
ros periféricos adjacentes (Jardim 
Sabará, Jardim Avelino Vieira e Jar-
dim Novo Bandeirantes), com carac-
terísticas similares quanto à concen-
tração de faixas de renda das famílias 
(um a cinco salários mínimos) e pre-
dominância de níveis educacionais 
primários. Indicadores demográficos 

  

  



e condições de vida foram levanta-
dos, abrangendo: níveis educacional 
e profissional dos pais, renda famili-
ar, agentes que contribuem para a 
composição da renda, número de 
pessoas na familia (adultos e crian-
ças), gastos principais da família, 
agente principal de cuidados (idade, 
turno em que fica com a criança, nú-
mero de horas que dispende em cui-
dados, substitutos do agente de cui-
dado); divisão de tarefas na familia, 
papéis dos pais e irmãos; descrição 
de rotinas familiares. 

As famílias são predominan-
temente nucleares (pais e dois a três 
filhos, em média); o status profissi-
onai mais abrangente é o de comer-
ciarlo; os pais são, predominante-
mente, os responsáveis pela com-
posição da renda; os gastos princi-
pais das famílias estão prioritaria-
mente voltados para alimentação, 
higiene, saúde, educação; a maio-
ria está pagando a casa própria (fi-
nanciamentos SFH); poucos possu-
em outros bens; há utilidades do-
mésticas; rotinas e divisão de tare-
fas na casa estão relacionadas a 
graus de instrução e salários; não 
há atividades de lazer, com exce- 

ção de ir à igreja ou visitas a paren-
tes. Além de dados demográficos, 
obtidos mediante levantamento 
socioeconômico, foram realizadas 
observações in loco. Quanto aos 
aspectos do ambiente físico, todas 
as casas são térreas; 80% delas são 
de alvenaria com quatro a cinco 
cômodos (até 67 m2); apenas 11% 
partilham a casa com outrem, ge-
ralmente há quintal e a rua não é 
movimentada ou perigosa. As cri-
anças brincam, preferentemente, 
dentro de casa ou no quintal. Há 
alguns brinquedos industrializados, 
tipificados ao sexo das crianças, 
como: bonecas, carrinhos, bola e 
também jogos. Utensílios domésti-
cos e alguns objetos como: tampa, 
pregador de roupa, também servem 
de brinquedo. Os objetos de estimu-
lação presentes no ambiente envol-
vem alguns livros e livros de histó-
rias infantis (em menor proporção); 
as crianças saem de casa com seus 
pais; brincam, preferentemente, 
com parentes e vizinhos; mudaram 
de casa uma ou duas vezes, desde 
que nasceram; vêem televisão (ou 
desenvolvem outras atividades). 
Não há um espaço privativo onde 

  

 



as crianças durmam (mais pessoas 
compartilham o quarto) e alguns 
dormem no chão (sobre colcho-
nete), em rede ou em sofá na sala. 

Análise dos dados 

Esta pesquisa, como as an-
teriormente citadas, aponta a van-
tagem de se investigar aspectos 
ambientais macro e microcontex-
tuais de familias de baixa renda, que 
possam afetar o desenvolvimento 
de crianças de 3 a 6 anos, usando-
se uma variedade de fontes de in-
formação. 

Foram analisadas as carac-
terísticas do ambiente em termos 
de estimulação e variedade de 
oportunidades oferecidas e a na-
tureza das interações sociais que 
são estabelecidas entre os mem-
bros da família. 

O enfoque descritivo dos 
ambientes em que vivem as famíli-
as tornou metodologicamente pos-
sível ao pesquisador observar esse 
segmento na sua própria ecologia, 
identificando variáveis determinan-
tes do viver e do relacionar-se nes-
ses meios. 

Tomando para análise os 
grupos de dados coletados nessa re-
alidade (bairros periféricos urbanos 
da cidade de Londrina), pode-se 
concluir, no geral, como o fizeram 
Siqueira et al. (1993), que mudan-
ças ambientais, seja em aspectos 
organizacionais ou físicos, estão li-
mitadas às condições financeiras das 
famílias. Embora a população (56 
das famílias investigadas), no geral, 
se caracterize por uma renda men-
sal em que predominam ganhos de 
três a cinco salários mínimos, com 
escolaridade dos pais maciçamente 
de primeiro grau e ocupações pro-
fissionais principalmente do setor 
primário, há entre ela um grande 
número de famílias numerosas (com 
número superior a dois adultos e a 
quatro crianças, morando juntos) e 
com rendas ainda mais baixas (14 
famílias percebem ganhos de um a 
dois salários mínimos). Ocasional-
mente, a renda aferida pelos pais é 
complementada pela resultante de 
trabalho remunerado de filhos ou fi-
lhas mais velhos, porém os pais (al-
gumas vezes também os avós) são 
os responsáveis diretos pelo susten-
to da sua prole. 

  

  



As famílias são nucleares, 
estruturadas, completas, e habitam 
casa própria financiada, composta 
de três a cinco cômodos e, em ge-
ral, habitam a casa, de quatro a dez 
pessoas. O fato de essa população 
ter sua vida organizada o suficiente 
para ter sua casa própria e a inser-
ção do(s) pai(s) no mercado de tra-
balho, ocupando profissões assala-
riadas, na maioria, não indica con-
dições socioeconômicas favoráveis 
ao desenvolvimento. Na verdade, as 
condições de estimulação nesses 
ambientes (ausência de livros, re-
vistas, brinquedos) são muito afe-
tadas, visto que a maior parte da 
renda das famílias é consumida com 
alimentação, pagamento da mora-
dia e alguns gastos relativos à saú-
de. Não há oportunidade de lazer e 
passeios, sendo freqüentes apenas 
o ir à igreja e a visita aos parentes 
próximos. 

Residências pequenas, onde 
convive uma família numerosa e 
com poucos recursos, geralmente 
sem espaço privado à realização de 
atividades, quer pelos adultos, quer 
pelas crianças, podem-se constituir 
condições de privação de estimu- 

lação adequada ao desenvolvimen-
to, além de poder causar um estres-
se acima do normal, se tais condi-
ções, além de desvantajosas, forem 
disputadas por um grande número 
de pessoas, como é o caso da divi-
são da moradia com outra família, 
por questões de ordem econômica 
(oito casos constatados na popula-
ção de 75 famílias amostradas). 

Níveis educacional e profis-
sional muito baixos dos pais tam-
bém limitam suas condições de in-
formação e de provimento de ex-
periências lúdicas, de aprendiza-
gem e de estimulação lingüisticas 
às crianças. Em decorrência, mui-
tos pais precisam ser informados 
sobre suas funções e papéis na fa-
milia, suas funções sociais como 
adultos e suas relações conjugais e 
externas, às quais, quando extrema-
mente limitadas, prejudicam seus 
inter-relacionamentos, interferindo 
diretamente no desenvolvimento 
socioemocional e cognitivo dos fi-
lhos. Ainda, em face da desinfor-
mação, muitos pais não sabem 
como fornecer "estimulação ade-
quada ao desenvolvimento" de 
seus filhos, não os provendo de for- 

  

  



ma excessiva e limitando-os ao 
contexto de relações próximas, sob 
a alegação de medo de rapto de cri-
anças e esquiva a perigos ou à adi-
ção a drogas. Há casos em que se 
evidenciam baixos níveis de intera-
ção e estimulação, as crianças são 
deixadas sozinhas ou cuidadas por 
pessoas que lhes dispensam pouca 
atenção. 

Com relação à figura do 
agente de cuidados — onde a mãe, 
em nossa cultura, é geralmente con-
siderada o agente mais diretamente 
envolvido com a criança —, a pes-
quisa confirma que em 80% dos 
casos são elas as responsáveis pela 
educação e cuidados. Há pequenas 
variações na amostra, com relação 
às faixas salariais, sendo que nos 
casos de algumas mães de mais bai-
xa renda que trabalham como dia-
ristas, no centro da cidade, seus fi-
lhos geralmente ficam sob os cui-
dados das avós, de filhos mais ve-
lhos, em creche (em pequena pro-
porção) ou mesmo sozinhos. 

Com referência aos dados 
desta pesquisa, mais de 80% das 
crianças focalizadas são o primeiro 
ou o filho caçula (40% e 42%, 

respectivamente) e todas elas 130 
têm irmãos distribuídos por várias 
faixas de idade, mas com concen-
tração na distribuição etária de pou-
cos meses (menos de um ano) e, 
principalmente, até a idade de 10 
anos Há caso de o irmão mais ve-
lho já estar casado e a criança situ-
ar-se na família como se fosse filho 
único. Alguns irmãos na faixa de até 
10 anos cuidam da criança-foco, de 
menor idade. Há que se observar 
que as familias são, em maioria, 
constituídas por casais jovens (dis-
tribuídos nas faixas etárias de 21 a 
30 e de 31 a 40 anos). 

Conclusões 

Com respeito aos dados ge-
rais obtidos, é possível se chegar a 
algumas conclusões: 

— Ambientes físicos e soci-
ais restritos, com referência à pro-
visão de alimentação, condições 
adequadas de moradia e higiene e 
baixos níveis educacional e profis-
sional dos pais, tendem a se associ-
ar com baixos graus de estimulação 
e de envolvimento, o que foi cons-
tatado na amostra geral de famílias 

  

  



de baixa renda investigadas (75) e 
nos casos detectados de alto risco 
(seis dentre os sete casos dessa 
amostra). 

— As famílias diferenciam-
se em suas relações, além do nível 
socioeconômico e do número de 
pessoas (aspectos demográficos), 
relações interpessoais intrafamilia-
res marcam a identidade de cada 
ambiente familiar. 

— Comparativamente, aos 
papéis do pai e da mãe — como 
agente de cuidados e seu nível de 
participação na educação da crian-
ça —, muito embora as mães se-
jam, na maioria (80% delas), as res-
ponsáveis pelos cuidados, isto nem 
sempre significa que desempenhem 
papel mais importante com referên-
cia à ligação e ao envolvimento 
emocional com os filhos. 

— No que tange a valores, tais 
famílias podem ser caracterizadas 
como tradicionais; há preocupações 
manifestas com os cuidados à criança, 
embora, muitas vezes, os pais não dis-
ponham de tempo para prover situa-
ções de estimulação para isso. 

— Dada à variabilidade e à 
singularidade das relações dentro de 

cada família, o "arranjo de fatores 
potenciais de risco" é diferencial e, 
em um ou outro caso, não abrange 
componentes de envolvimento 
afetivo e responsividade dos pais. 

— Quanto às práticas psi 
cossociais de cuidados no ambiente 
familiar: a) não há clara diferenci 
ação de atitudes e níveis de en 
volvimento parental, particular 
mente no que tange à responsivi 
dade e ao envolvimento emocio 
nal materno com referência ao sexo 
das crianças; b) há pequenas vari 
ações (não significativas) com re 
lação ao tratamento de crianças de 
diferentes idades (de 2 anos e meio 
a 5 anos e meio de idade); c) em 
geral, mães de camadas sociais 
baixas respondem a (controlam, 
disciplinam) mais do que promo 
vem interações com suas crianças 
pré-escolares. 

Adicionalmente, é possível 
concluir, com respeito ao enfoque 
metodológico do estudo que: 

— Observações domicilia 
res permitem levantar dados que 
suplementam informações impor 
tantes aos instrumentos de pesqui 
sa (inventário, entrevista) e confi- 

  

  



guram uma contextualização mais 
ampla da situação investigada; 

— 0 enfoque sistêmico e 
relacional permite ampliar a visão 
do pesquisador, habituado a "recor-
tar" a realidade, enfocando-a line-
armente e de forma segmentada, 
mostrando-lhe, muitas vezes, mais 
relações do que as hipoteticamente 
previstas; esse enfoque é uma for-
ma de redimensionar o papel do 
pesquisador na interação com o seu 
objeto de estudo. 

— E válido e necessário 
operacionalizar certas dimensões à 
observação direta, ao nível micro-
analítico; contudo, numa análise 
dessas realidades, é preciso contex-
tualizadas em relações mais globais, 
as quais, muitas vezes, são inter-
pretativas e inferenciais. Estas ques-
tões remetem à análise dos pressu-
postos epistemológicos que guiam 
o "modelo de ciência" e de "pes-
quisa", advogado pelo investigador. 

— A assunção epistemo-
lógica de "sistema aberto" — cujas 
características são as de ser sensí-
vel à interação com outros sistemas 
e à ação recíproca de seus compo-
nentes — permite apreender valo- 

res familiares e práticas psicos-
sociais em mudança — objetivos 
norteadores de uma proposta de 
intervenção baseada na ecologia das 
próprias famílias. 

— A complexidade e a sin-
gularidade das realidades investi-
gadas, mesmo que pareadas quanto 
a certas variáveis, como os níveis 
socioeconômico, de instrução e 
profissionai dos pais, exigem 
adaptações da metodologia, parti-
cularmente no que se refere a su-
gestões de práticas preventivas e de 
intervenção nesses ambientes. 

— As visitas domiciliares — 
como estratégias de promover a 
prevenção e a intervenção junto às 
famílias — são sugeridas no senti-
do de uma apreensão mais clara de 
sua ecologia e de oferecerem supor-
te social a ambientes em que se de-
tectem muitas condições predispo-
nentes a riscos para o desenvolvi-
mento de crianças.' 

Referências bibliográficas 

BOWLBY, J. Maternal care and 
metal health. Geneva: World 
Health Organization, 1951. 

  

  



CHASE-LANSDALE, PL., MOTT, 
F.L., BROOKS-GUNN, J., 
PHILLIPS, DA. Children of 
the national longitudinal survey 
of youth: a unique research 
opportunity. Development 
Psychology, v.27, n.6, p.918-
931, 1991. 

FERREIRA, E.A.P. Irmãos que 
cuidam de irmãos na ausen-
cia dos pais: um estudo sobre 
desempenho em tarefas do-
mésticas e a interação entre 
irmãos. Brasília, 1993. Disser- 

 

ção (mestrado) de 
de Brasília. 

GUNTHER, IA. Cuidados alterna-
tivos em crianças e seus efei-
tos no desenvolvimento socio-
emocional. Estudos de Psico-
logia^. 5, n.l, p.74-92, 1988. 

MCCARTNEY, K., GALANO-
POULOS, A. Child care an 
attachment: a new frontier the 
second time around. American 
Journal of Orthopsychiatry, 
V.58, n.l, p. 16-24, 1988. 

A Formação de um "Novo " Tipo de Professor no 
Modelo Nacional-Desenvolvimentista (1950/1962) 

Pesquisadoras: Yolanda Lima Lobo (Coordenadora), Cléo de Oliveira 
Passos, Míriam W. Chaves e Edith M. da Silva Costa 

Instituição: Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e Secretaria 
Estadual da Educação do Rio de Janeiro (SEE-RJ) 

Fonte Financiadora: CNPq 

A pesquisa procura resgatar 
o projeto político-pedagógico do 
educador Anísio Teixeria, realiza- 

do nos anos 30, no antigo Distrito 
Federal, e que ainda hoje pode ser 
evidenciado através da própria ar- 
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quitetura das escolas concebidas 
àquela época. 

Num primeiro momento, 
pôde-se observar uma estreita 
vinculação entre a feição estética 
das escolas, seu equipamento bási-
co e uma filosofia bastante coeren-
te de "qualidade". A educação, não 
só considerada indissociável da po-
lítica por ser fundante da cidadania, 
era também vista de maneira am-
pla. Compreendia não só as opera-
ções intelectuais, como se preocu-
pava com a formação do gosto, com 
o trabalho educativo e com outros 
fatores indispensáveis à vida. 

A escola ganhava, também, 
a dimensão da produção do conhe-
cimento. A idéia de experimentação 
ganhava sentido não só pelo desem-
penho do professor no processo, 
como também nos mínimos detalhes 
físicos. 

Apesar da precária situação 
das muitas escolas remanescentes 
daquela época, pôde-se encontrar 
diversos fragmentos dispersos, a 
partir dos quais foi possível recons-
truir esse passado. Cada um desses 
elementos possui significado. Mui-
tos objetos acham-se impregnados 

do sentido original que se lhe atri-
buía àquela época, apesar de aban-
donados, subutilizados ou simples-
mente desvirtuados, hoje. 

A pesquisa foi realizada nos 
"sítios", ou seja, nas escolas inspi-
radoras da primeira versão dos 
Guias de Orientação Didática, 
registrando-se os vestígios en-
cobertos ou recobertos que preci-
savam ser compostos, recons-
truídos para que se pudesse perce-
ber seu sentido original. 

A definição de políticas pú-
blicas que privilegiassem a forma-
ção técnico-profissional de profes-
sores teve início, pois, na gestão do 
professor Anísio Teixeira, quando 
à frente da Diretoria Geral de Ins-
trução Pública do antigo Distrito 
Federal (1931-1935), ocasião em 
que se pôde evidenciar vestígios 
indicadores da demarcação de fron-
teiras entre uma Escola Tradicional 
e um movimento de reconstrução 
escolar que se denominou Escola 
Nova ou "Escola Progressiva", des-
tinada a ser a escola de uma civili-
zação em mudança permanente. 

Foi a análise dos discursos 
pronunciados pelo intelectual Anísio 

  

  



Teixeira quando no exercício de suas 
funções no aparelho do Estado que 
possibilitou identificar os elementos 
do processo de construção de uma 
nova cultura pedagógica. 

Esse processo de constru-
ção exigiu a criação de instrumen-
tos culturais e políticos que permi-
tiram a reconstrução educacional do 
então Distrito Federal. 

Em 1932, esse programa se 
iniciou com a reorganização do En-
sino Normal e sua transposição para 
o Ensino Universitário, com a cria-
ção do Instituto de Educação do Rio 
de Janeiro (Decreto n° 3.910, de 19 
de março de 1932), que regulava a 
formação técnica de professores. 

São criadas as Escolas Ex-
perimentais, dentre elas "a obra pri-
ma do sistema educacional da me-
trópole" — a Escola México — e, 
também, o Instituto de Pesquisas 
Educacionais do Departamento de 
Educação do Distrito Federal. 

Resultante dos trabalhos re-
alizados nessas três instituições ci-
tadas, foi elaborada uma primeira 
versão dos Guias de Orientação 
Didática, sob a responsabilidade 
daquela última, através da sua Se- 

ção de Programas e Atividades 
Extraclasse. 

Paralelamente ao lançamen-
to da primeira edição da série des-
ses guias, cria-se um mercado edi-
torial de obras pedagógicas, sendo 
a mais importante a Série Bibliote-
ca Pedagógica Brasileira — Atua-
lidades Pedagógicas que, em 1936, 
publicava seu 21° volume e o mais 
importante, denominado Democra-
cia e Educação: breve tratado de 
Filosofia da Educação, de John 
Dewey. 

No início dos anos 60, o 
Ministério da Educação e Cultura 
criava o Programa de Emergência, 
para atender à formação profissio-
nal do professor primário. De acor-
do com esta perspectiva, funda a 
Biblioteca da Professora Brasileira 
(BPB), cuja principal ação foi a 
reedição dos Guias de Orientação 
Didática, de forma ampliada. 

Analisar esses guias tornou-
se, portanto, uma tarefa indispensá-
vel, pois, se em 1934 sua publicação 
restringia-se aos professores do Dis-
trito Federal, sua reedição em 1962, 
estendia-se a todos os professores 
do País. Era o próprio ministro da 

  

  



Educação que afirmava nas primei-
ras páginas dos livros: "... esta edi-
ção é a que hoje tomamos como Bi-
blioteca da Professora Brasileira, em 
tiragem que permite colocar nas 
mãos de cada professora do Brasil 
tão poderoso instrumento de traba-
lho" (INEP, 1962). Por isso, como 
o próprio título sugere, os guias con-
duziriam a ação dos professores 
dentro da sala de aula, transforman-
do-os, dentro do possível, em um 
novo tipo de profissional. Neste 
sentido, seu texto se encontra re-
vestido de uma intencionalidade que 
foi preciso fazer emergir, a fim de 
que se pudesse compreender o sig-
nificado (ou os significados) da ori-
entação didática postulada por seus 
idealizadores. 

Tendo como fundamento A 
Nova História Cultural e, mais pre-
cisamente, o artigo "Texto, Impres-
são, Leituras", de Roger Chartier, 
partiu-se do pressuposto que, para 
desvelar os "segredos" da relação 
dos guias (texto) com o professor 
(leitor) da época e seus idealiza-
dores (autores), era preciso fazer 
emergir a rede de significados que 
entrelaçaram essas três instâncias. 

Pressupondo os guias como 
texto, ou o material bruto a ser ana-
lisado, foi de fundamental importân-
cia que se percebesse a relação da 
forma como a coleção foi impressa 
e o vasto público que se pretendia 
atingir. 

Para focalizar o papel da lin-
guagem nas descrições e concepções 
da realidade histórica, recorreu-se às 
abordagens crítico-literárias da his-
tória da literatura e da filosofia, a 
partir dos trabalhos de Hayden White 
e La Capra (1987). Ainda, para fa-
zer emergir das partes os sentidos 
ocultos dos textos e as dimensões 
um pouco turvas dos dizeres dos 
autores, foi necessário estabelecer 
uma estratégia fundamentada em 
estudos de Maingueneau (1989) e 
Pêcheaux (1984), buscando-se 
aplicá-la ao exame da Apresentação, 
Introdução e Prefácio dos Guias. 

Quadro das entrevistas: fase 
indutiva da operação 

Num quadro de caracteres 
pertinentes a um conjunto de agen-
tes, tratou-se de analisar as diver-
sas entrevistas realizadas (19, no 

  

  



total), usando-se o seguinte recur-
so: inscreveu-se cada uma das en-
trevistas em uma linha, abriu-se 
uma coluna sempre que eram des-
veladas propriedades necessárias 
para caracterizar uma delas, o que 
obrigou a se colocar uma interro-
gação sobre a presença ou a au-
sência dessa propriedade, em cada 
uma das outras. 

Essa forma simples de ação 
tem a faculdade de obrigar a pen-
sar relacionalmente tanto as unida-
des sociais em questão quanto as 
suas propriedades, podendo estas 
ser caracterizadas em termos de 
presença ou de ausência. 

Conclusão 

A consolidação do projeto 
de uma nova escola exigia um novo 
professor. Para tal, seria necessário 
um conjunto de ações que o direcio-
nassem para essa perspectiva. 

Os Guias de Orientação 
Didática seriam os elementos que 
serviriam para a construção de pro-
jetos coletivos de pesquisas e de-
bates, com o objetivo de levar os 
professores à aquisição, pelo uso, 

das vivências necessárias à orienta-
ção de sua prática pedagógica. 

Uma grande mudança deve-
ria operar-se nas escolas de forma-
ção de professores: um sentido so-
cial impregnaria todas as ativida-
des dos cursos normais, fornecen-
do aos futuros educadores as 
vivências, os recursos técnicos e a 
cultura geral necessária para reali-
zarem, com êxito, sua missão. A 
idéia seria a de se exigir deles uma 
cultura geral ou humanística mais 
ampla, mais rica, que lhes propici-
asse melhor e mais fecunda prepa-
ração profissional. 

Só a cultura geral e um novo 
conceito de humanismo impulsio-
nariam o indivíduo a estudar cada 
vez mais, aprofundando-se no cam-
po da especulação e da técnica. 

Esse humanismo compreen-
dia a cultura científica e a cultura his-
tórica. A escola foi dada uma dimen-
são nova, qual seja, a de produtora 
de conhecimento, sob as idéias de 
"experimentação" e "fazer prático". 

Assim o conhecimento é 
concebido como existindo somente 
para a ação, sendo a idéia a re-
presentação de um fim a atender e 

  

 



o pròprio movimento a representa-
ção que se traduz em ato. Daí, a 
inexistência do antagonismo, entre 
o pensamento e a ação. Não exis-
tindo esse antagonismo, conseqüen-
temente, não haveria distinção en-
tre o intelectual e o homem de ação: 
o intelectual é um homem de ação. 
O professor é um pesquisador que, 
metaforicamente, se confunde com 
o artista. Artista no duplo sentido, 
pois desempenha papel de criador 
pelo gosto e pela criação de conhe-
cimento. Mas esse novo "professor-
artista" traz da escola tradicional a 
arte da argumentação e a ela incor-
pora a reflexão e a construção/ 
desconstrução do conhecimento. 
Da escola tradicional traz, ainda, a 
erudição que se traduz no domínio 
da literatura, da língua estrangeira, 
da formação musical e da gramáti-
ca, que lhe permite expressão se-
gura e fluente da sua língua. Sua 
formação é a síntese de dois pon-
tos indissociáveis: o método de 
construção do conhecimento e uma 
ação de intervenção na realidade, 
expressão da "pedagogia dos pro-
jetos", como forma de conhecimen-
to das práticas pedagógicas. 

O sucesso dessa experiência 
foi o resultado dos princípios da po-
litica educacional desenvolvida pelo 
Estado nos anos 50, possibilitando 
aos professores um espaço para cri-
ar e compreender sua própria reali-
dade, valorizando sua experiência 
profissional sob o ponto de vista pe-
dagógico e viabilizando sua parti-
cipação na gestão escolar. A con-
cessão de bolsas de estudo e mate-
rial didático, bem como a instaura-
ção de um clima que permitisse a 
cada professor expressar-se livre-
mente, para tirar melhor proveito 
das explanações e discussões, fazia 
parte das intenções pedagógicas 
que nortearam a atividade prática 
de atualização dos professores da 
escola básica, pública, no Brasil. 
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ções consideradas pertinentes, que 
por hipótese se estabelecem entre 
o ensino de ciências e a linguagem, 
ou, mais especificamente, entre o 
processo de formação de conceitos 
científicos e o capital lingüístico. 

O universo da pesquisa é 
composto de escolas públicas e pri-
vadas de Mossoró-RN, e os agen-
tes a serem pesquisados fazem par-
te de uma amostra de professores e 
alunos das aulas de ciências da 4a à 
8a série do primeiro grau. As técni-
cas e os instrumentos de pesquisa, 
bem como as variáveis a serem ob-
servadas, serão objeto de determi-
nação ao longo do processo de 
construção do objeto. 

Como não se trata de uma 
análise de resultados, esta comuni-
cação objetiva tão-somente fornecer 
provisoriamente o quadro teórico de 
orientação da pesquisa e também 
adiantar as primeiras hipóteses de 
trabalho. 

Escola e esquemas de pensamento 

A pesquisa parte do pressu-
posto de que uma das funções bá-
sicas da escola no sistema de pro- 

dução e circulação de bens simbó-
licos é a de dotar os agentes de es-
quemas "de percepção, de pensa-
mento e de ação", capazes de torná-
los, objetiva e subjetivamente, ap-
tos e dispostos a decifrar os produ-
tos culturais produzidos nas instân-
cias de produção de bens eruditos. 
Esses produtos, que são obras "pu-
ras, abstratas e esotéricas" (como 
a ciência), "são acessíveis apenas 
aos detentores do manejo prático 
ou teórico de um código refinado" 
(Bourdieu, 1987, p. 116). Não são, 
portanto, obras passíveis de uma 
apreensão imediata. 

Ou seja, um dos pontos de 
partida da pesquisa é a idéia de que 
a escola cumpre a função de pro-
dução e consagração (pelo diplo-
ma) de consumidores e, eventual-
mente, de produtores culturais le-
gítimos — todos dotados de habitus 
especificó (conjunto de disposições 
e aptidões necessárias à apreensão 
das obras da cultura culta). 

Assim, a escola ocupa, se-
gundo esse modelo, um lugar nas 
instâncias de reprodução e consa-
gração do campo cultural. A cul-
tura propriamente escolar é uma 

  

  



"cultura segunda", dedicada intei-
ramente aos imperativos da trans-
posição didática (Forquin, 1992). 

Outra baliza norteadora da 
pesquisa é a idéia segundo a qual a 
escola dota os agentes de esquemas 
de pensamento necessários à deco-
dificação das obras eruditas, mas 
não os dota igualmente. Na seqüên-
cia veremos alguns aspectos desse 
processo. 

A lei de retorno do capital simbólico 

A lei de retorno do capital 
simbólico pode ser expressa, muito 
sumariamente e com as palavras de 
Bourdieu (1989, p.145), da seguin-
te forma: "o capital simbólico se in-
corpora no capital simbólico". Esta 
lei é a manifestação, no plano sim-
bólico, da lei mais geral de acumu-
lação do capital. No campo econô-
mico, por exemplo, onde se dá o 
paradigma da lei geral de acumula-
ção do capital, o embate das forças 
propriamente econômicas favorece, 
como se sabe, a concentração do 
capital nos pólos onde há mais den-
sidade de capital. A funcionalidade 
das instituições econômicas capita- 

listas é a de favorecer e impulsionar 
essa lei mais geral, em meio às con-
tradições resultantes das lutas entre 
os diversos agentes econômicos. 

Do mesmo modo que no 
campo econômico, no campo cul-
tural há a tendência à concentração 
de capital cultural nos pólos de 
maior densidade cultural. As insti-
tuições culturais estão conformadas 
a essa tendência. A escola, enquan-
to instituição cultural, regula-se e é 
regulada para a concentração do 
capital simbólico. 

A escola está estruturada 
para contribuir com a lei de retorno 
do capital simbólico ao classificar os 
capitais culturais e selecioná-los com 
vista à legitimação. Ao maior volu-
me de capital cultural inicial, propri-
edade dos agentes que ocupam po-
sições médias e altas no espaço so-
cial, a escola agrega o capital pro-
priamente escolar (uma cultura ra-
cionalizada), e, posteriormente, pro-
cede à legitimação pelo diploma, 
concedendo o êxito escolar. Aos 
capitais culturais deficitários, propri-
edade dos agentes culturalmente 
despossuídos e que ocupam os lu-
gares mais baixos no espaço das 

  

 



posições sociais, a escola reserva as 
difíceis escarpas da acumulação pri-
mitiva (para o pequeno grupo de 
agentes das classes populares que 
terão acesso aos postos mais altos 
da escolarização) ou o fracasso to-
tal (evasão e repetência), ou o êxito 
moderado (ofícios). 

A escola distribui desigual-
mente o capital simbólico entre as 
classes e os grupos sociais, porque 
a distribuição escolar do capital 
cultural depende tendencialmente 
do capital simbólico incorporado 
pelos agentes antes da escolariza-
ção, e a incorporação prévia é fun-
ção da posição ocupada pelos 
agentes na topografia social. Nes-
te sentido, o mais rigoroso é dizer 
que a escola redistribui desigual-
mente o capital simbólico, pois a 
distribuição que a escola processa 
depende das distribuições anterio-
res. E já que "o volume do capital 
cultural determina as probabilida-
des agregadas de ganho em todos 
os jogos em que o capital cultural 
é eficiente" (Bourdieu, 1989, p. 
134), compreende-se por que os 
ganhos escolares não são de modo 
algum aleatórios. 

Escolarização e capital lingüístico 

Detalhemos um pouco mais 
a questão da distribuição desigual 
do capital simbólico, que condi-
ciona tendencialmente o êxito e o 
fracasso escolares, tomando como 
motivo a linguagem. Como se sabe, 
a relação pedagógica é uma rela-
ção de comunicação por excelên-
cia (melhor dizendo: é uma relação 
de força simbólica), sendo o capi-
tal lingüístico dos falantes um fator 
determinante na eficácia dessa re-
lação. Digamos que o "contrato 
pedagógico" seja severamente 
obstaculizado pelas disfunções 
comunicacionais e que o rendimen-
to do trabalho pedagógico seja di-
retamente proporcional à perfor-
mance informativa da comunicação. 
Digamos que a comunicação peda-
gógica, por sua vez, seja realizada 
num código cifrado e complexo, a 
linguagem propriamente escolar, 
mais ou menos distante dos códi-
gos manejados no cotidiano (não 
nos esqueçamos de que o conteú-
do da escola é a cultura culta, dida-
ticamente transposta, e nao os sa-
beres populares). Em função disso, 

  

  



 

só os estudantes das classes e dos 
grupos sociais que ocupam posi-
ções médias e altas no espaço das 
posições sociais e os estudantes for-
temente selecionados das classes 
populares conseguem atender às 
exigências lingüísticas da escola. 
Isso se dá porque "a aptidão à de-
cifração e à manipulação de estru-
turas complexas, quer elas sejam 
lógicas ou estéticas, depende em 
certa parte da complexidade da lín-
gua transmitida pela família' (Bour-
dieu, Passeron, 1992, p.83). 

A conclusão a que se chega 
é que a mortalidade escolar aumenta 
nas classes e grupos sociais cuja lin-
guagem familiar se afasta da lingua-
gem escolar. Os agentes das clas-
ses populares têm enorme dificul-
dade, na maioria das vezes insupe-
rável, em decodificar a língua es-
colar, tanto oral quanto escrita, pois 
tendem a usar um "código restrito" 
de linguagem. Isto é, suas opções 
lingüísticas, sendo fortemente limi-
tadas, os inabilita, de saída, à com-
petição num meio onde a compe-
tência lingüística é a moeda corren-
te, ao contrário dos agentes das 
classes e grupos sociais dominan- 

tes, que, por tenderem a usar um 
"código elaborado" de linguagem, 
se encontram perfeitamente à von-
tade no meio escolar. 

Nos termos de Bourdieu ( 
1983, p. 156-183 ), tudo isso pode ser 
dito da seguinte forma: são baixas as 
chances objetivas dos agentes das 
classes populares de terem acesso aos 
instrumentos de produção da com-
petência legítima em matéria de co-
municação, pois suas disposições lin-
güísticas, que são dimensões do 
habitus de classe, expressão da posi-
ção ocupada na topografia social, não 
os predispõem ao manejo prático dos 
códigos intelectuais necessários à 
decodificação de bens culturais com-
plexos. Logo, tais agentes têm pro-
babilidades reduzidas de obtenção de 
lucro lingüístico, isto é, têm fracas ex-
pectativas de receberem preços mais 
ou menos elevados pelos seus discur-
sos (reduzidas chances de legitimida-
de discursiva). Conseqüentemente, o 
resultado é o fracasso tendencial na 
relação pedagógico-escolar, pois esta 
relação,, enquanto relação de força 
simbólica, visa à seletividade, com 
base na maximização do desempenho 
comunicativo. 

  

 



Capital lingüístico (herdado 
da família), rendimento escolar e es-
colha vocacional estão inter-relaci-
onados na lógica das estratégias cul-
turais das classes sociais. Na apa--
rência tudo se passa como se todos 
os agentes sociais, independentes de 
suas posições sociais, fizessem "na-
turalmente" suas opções escolares 
e profissionais. E necessário, con-
tudo, romper com essa percepção 
imediata do social e mostrar que nas 
escolhas escolares aparentemente 
mais livres há estratégias culturais 
de classes que condicionam as op-
ções mais subjetivas dos agentes 
(Nogueira, 1991). É possível mos-
trar com rigor e exatidão que as 
"vocações" e as profissões não são 
escolhas assim tão livres e que os 
títulos escolares não são aleatoria-
mente distribuídos. 

De modo que aqui, outra 
vez, vemos a escola inserida na lei 
de retorno do capital simbólico: a 
maior probabilidade de êxito esco-
lar está reservada aos alunos sinto-
nizados com os códigos lingüísticos 
da escola. Os alunos mais ricos em 
capital lingüístico são os mais pro-
váveis "merecedores" da consagra- 

ção escolar. A estes a honra ao 
mérito, os diplomas das melhores 
universidades (caução para os me-
lhores postos de emprego), o pres-
tígio, enfim, capital simbólico incor-
porando-se ao capital simbólico. 
Aos que têm déficit em capital 
lingüístico, a repetência, a evasão, 
diplomas de cursos noturnos "mai 
tirados", enfim, essas "marcas so-
ciais" contribuem para reproduzir 
as posições dominadas do campo 
social. 

Formação de conceitos e linguagem 

Sabe-se que o agente chega 
à escola dotado de conceitos espon-
tâneos sobre as coisas e fenômenos 
que o cercam e que esses conceitos 
estão diretamente relacionados com 
suas experiências quotidianas. A 
escola cabe transformar esses con-
ceitos espontâneos em conceitos 
científicos. 

Já pertence razoavelmente 
ao consenso acadêmico (Carvalho, 
1992; Laburú, 1992) a idéia de que 
os conceitos científicos não são 
transmitidos pelo professor aos alu-
nos, de conformidade com o velho 

  

  



modelo transmissão-recepção, mas 
são construidos segundo registros 
que variam de acordo com as or-
dens de abstração cognitiva dos alu-
nos. É neste sentido que Schnetzler 
(1992, p. 19) considera quatro pos-
sibilidades para representar o pro-
cesso de ensino-aprendizagem: a 
primeira e a segunda "representam, 
respectivamente, a total ineficiên-
cia ou a parca mudança advindas 
do processo de ensino, já que o alu-
no sai com a mesma ou quase a 
mesma concepção prévia inicial, a 
terceira corresponde à situação 
onde o aluno memoriza e utiliza a 
concepção cientificamente 'correta' 
para passar nas provas, mas conti-
nua usando as suas idéias prévias 
para resolver ou interpretar os seus 
problemas e experiências quotidia-
nas". E, por fim, aquela em que a 
concepção prévia do aluno é trans-
formada em conceitos aceitos pela 
comunidade científica. 

Se esta última possibilidade 
é a ideal, observa-se, contudo, que 
são as três outras que prevalecem 
em nossas escolas, indicação segu-
ra de que a escola não tem cumpri-
do com a sua função de proporcio- 

nar aos agentes uma mudança 
conceitual adequada. É lícito, a par-
tir disso, pôr o problema: o que tem 
concorrido para o atravancamento 
da transposição dos obstáculos 
epistemológicos inerentes a esse 
processo? 

Considerando que o capital 
lingüístico de um agente é a acumu-
lação de signos lingüísticos, associa-
da à capacidade de fazer uso deles 
adequadamente, e considerando que 
"aprender a direcionar os próprios 
processos mentais com a ajuda das 
palavras ou signos é uma parte inte-
grante do processo de formação de 
conceitos" (Vygotsky, 1991, p.51), 
nossa preocupação recai sobre o pro-
cesso de desenvolvimento e forma-
ção de conceitos, mais especificamen-
te os conceitos científicos trabalha-
dos pelos conteúdos de ciências na 
escola de Io grau, levando-se em con-
sideração o capital lingüístico que o 
agente traz ao chegar à escola. 

E certo que o estudo dos vín-
culos entre a linguagem e o desen-
volvimento mental é bastante com-
plexo, mesmo considerando-se evi-
dente o relevante papel que aquela 
exerce na organização dos processos 

  

 



mentais. Mesmo assim, nos propo-
mos a enveredar nesta investigação, 
levantando aqui algumas hipóteses 
que servirão de pilares para a cons-
trução do objeto de nossa pesquisa: 

Hipótese 1 — Há uma es-
treita relação entre a construção de 
conceitos científicos e o capital lin-
güístico. Quanto maior o acúmulo 
de capital lingüístico, mais fa-
vorável é a passagem dos concei-
tos espontâneos para os conceitos 
científicos. 

Hipótese 2 — Em geral, os 
alunos deficitários em capital lingüís-
tico não conseguem ultrapassar o 
nível de elaboração espontânea de 
conceitos científicos. 

Hipótese 3 — Quanto maior 
o déficit em capital lingüístico maior 
a distância entre os conceitos es-
pontâneos e os conceitos científi-
cos e maiores os obstáculos peda-
gógicos postos à superação dos 
conceitos espontâneos. A relação 
oposta é tendencial. 

Hipótese 4 — O elevado ou 
o baixo rendimento do trabalho pe-
dagógico no ensino de ciências não 
deve ser creditado preferencial-
mente a inadequações didáticas, 

mas tendencialmente ao maior ou 
menor volume de capital lingüís-
tico dos alunos. 

Referências bibliográficas 

BOURDIEU, P. Pierre Bourdieu: so-
ciologia. Organização de Renato 
Ortiz. São Paulo: Ática, 1983. 

___________ A economia das 
trocas simbólicas.3.ed. Intro-
dução, seleção e organização 
de Sergio Miceli. São Paulo: 
Perspectiva, 1987. 

________ O poder simbóli- 
co. Lisboa: Difel, 1989. 

BOURDIEU, P, PASSERON, J.C. 
A reprodução. 3.ed. Rio de Ja-
neiro: Francisco Alves, 1992. 

CARVALHO, A.M.P Construção 
do conhecimento e ensino de ci-
ências. Em Aberto, Brasília, 
v. 11, n. 55, p.9-16, jul./set. 1992. 

FORQUIN, J.C. Saberes escolares, 
imperativos didáticos e dinâmi-
cas sociais. Teoria & Educação, 
Porto Alegre, n.5, p.28-49,1992. 

  

  



LAB URU, CE. Construção de co-
nhecimentos: tendências para 
o ensino de ciências. Em Aber-
to, Brasília, v.ll, n.55, p.23-
28, jul./set. 1992. 

LURIA, A.R, YUDOVICH, El. Lin-
guagem e desenvolvimento inte-
lectual na criança. 2.ed. Porto 
Alegre: Artes Médicas, 1987. 

NOGUEIRA, MA. Trajetórias es-
colares, estratégias culturais e 

classes sociais. Notas em vista 
da construção do objeto de pes-
quisa. Teoria & Educação, Por-
to Alegre, n. 3, p. 89-112, 1991. 

SCHNETZLER R.P. Construção do 
conhecimento e ensino de ciên-
cias. Em Aberto, Brasília, v.ll, 
n.55, jul./set. 1992, p. 17-22. 

VYGOTSKY, L.S. Pensamento e 
linguagem. 3.ed. São Paulo: 
Martins Fontes, 1991. 

Computadores na Escola: Premissas Docentes 
e Institucionais em Campo Grande-MS 
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Introdução 

Nos últimos anos a redução 
de custos aliada a um desenvolvimen-
to tecnológico exponencial permitiu 
a disseminação e a diversificação do 
uso de computadores nos diferentes 
setores da atividade humana. A 

crescente importância do uso de no-
vas tecnologias nas diversas dimen-
sões do processo produtivo põe a 
questão do uso deste instrumento no 
processo educacional, quer como fer-
ramenta quer como objetivo final des- 

  

 



se processo. A inserção do computa-
dor no ambiente escolar dá origem à 
disciplina Informática Educativa, a 
qual tem por objetivo o estudo das 
interações entre informática e proces-
so educativo. 

Falcão (1989) faz alguns 
comentários sobre mitos bastante 
freqüentes, quando se discute a re-
lação computadores e educação, 
como acreditar que a informática, 
em si e por si, revolucionará a edu-
cação, ou ainda, pensar que a 
informática conduzirá a uma peque-
na sociedade gerida por máquinas 
todo-poderosas. Entendemos que 
estes e outros mitos, presentes 
quando se polemiza a relação edu-
cação-informática são produtos de 
uma análise extremamente superfi-
cial do assunto. 

Valente (1993) exprime bem 
a idéia básica sobre o computador 
presente no discurso da informática 
educativa. Para este autor, "o ensi-
no pelo computador implica que o 
aluno, através da máquina, possa 
adquirir conceitos praticamente so-
bre qualquer domínio". Neste sen-
tido, esse instrumento pode ser va-
lioso na aprendizagem de qualquer 

disciplina. E necessário ressaltar 
ainda que os softwares são essenci-
ais, pois sem estes o computador 
jamais poderia ser usado na educa-
ção. Carraher (1992) alerta que o 
sucesso de um software em promo-
ver a aprendizagem depende de sua 
integração ao currículo. A escolha 
dos softwares educativos deve ser 
cuidadosa, pois deve estar de acor-
do com as concepções presentes no 
currículo da escola. 

A questão da introdução de 
computadores no ambiente escolar e 
os efeitos sobre a aprendizagem de 
Física foi estudada por Rosa (1995), 
a partir da análise de artigos publica-
dos em revistas especializadas em 
ensino de Física e Ciências, ao longo 
da década de 80 e início dos anos 90. 
A conclusão desse estudo foi a de que 
não há, nas pesquisas realizadas na 
área de ensino de Ciências, a preocu-
pação de se analisarem os efeitos, no 
nível cognitivo, da introdução dessa 
nova tecnologia no processo educa-
cional, não ficando, assim, claras 
quais as vantagens e/ou desvantagens 
dessa tecnologia em relação ao pro-
cedimento instrucional usual na área 
de Ciências. 

  

  



Cysneiros (1991) argumen-
ta que a assimilação da informática 
pelas redes públicas de educação 
tem sido bastante irregular, e que a 
escola particular tende, assim, a se 
beneficiar, mais do que as redes 
públicas, da pesquisa e dos recur-
sos humanos produzidos pelas nos-
sas universidades públicas. A intro-
dução de computadores no ensino 
nas escolas públicas, especialmen-
te aquelas que atendem às camadas 
populares, parece ainda muito dis-
tante, visto que esses recursos não 
estão disponíveis nem nas secreta-
rias daquelas unidades escolares, 
salvo raríssimas exceções. 

O objetivo do nosso traba-
lho é investigar as diferentes visões 
que os vários segmentos escolares 
(professores, coordenadores peda-
gógicos e diretores) possuem a res-
peito da introdução de computa-
dores nas práticas educacionais e 
as razões pelas quais as instituições 
privadas de ensino estão introdu-
zindo esse novo elemento no am-
biente escolar, considerando que é 
nessas instituições que a experiên-
cia com computadores no ensino 
está se concretizando. Nesta 

perspectiva, discutiremos a situa-
ção da informática educativa no 
Mato Grosso do Sul, mais preci-
samente em Campo Grande, no 
atual momento histórico. Para 
tanto, buscamos captar quais os 
objetivos dessas instituições ao in-
serirem os computadores no en-
sino e, também, desvelar a visão 
dos diretores, coordenadores e 
professores, quanto à validade de 
se usar esse recurso no processo 
ensino-aprendizagem. 

Esta é a estrutura do traba-
lho: na próxima seção é descrita a 
metodologia da pesquisa e o instru-
mento utilizado; a seção seguinte 
traz uma análise dos resultados e a 
última seção sumariza o trabalho. 

Metodologia da pesquisa 

A pesquisa foi realizada du-
rante os meses de abril, maio e ju-
nho de 1995, como parte das ativi-
dades da disciplina Atividades Ori-
entadas, no curso de mestrado em 
Educação da Universidade Federal 
de Mato Grosso do sul, sob a co-
ordenação do professor Paulo 
Ricardo da Silva Rosa. 

  

 



A primeira fase da pesquisa 
consistiu em um levantamento den-
tre as escolas particulares de Cam-
po Grande, para descobrir quais es-
tariam utilizando computadores no 
ambiente escolar. Das 150 escolas 
particulares existentes na cidade, 15 
adquiriram microcomputadores há 
menos de cinco anos e os utilizam 
na educação. O parque de micro-
computadores dessas escolas é 
composto por micros da linha IBM 
PC compatível (386 e 486), com 
multimídia em muitos casos. Como 
software, esses micros utlizam o sis-
tema operacional DOS, com inter-
face gráfica WINDOWS, e progra-
mas como professor Abelinha, Des-
cobrindo Ciências, Edusystem etc. 

Do universo das escolas 
pesquisadas, dez aceitaram parti-
cipar da pesquisa. Desse univer-
so, selecionamos uma amostra 
constituída por 30 sujeitos, esco-
lhidos aleatoriamente. Essa amos-
tra era constituída por dez dire-
tores, dez coordenadores pedagó-
gicos e dez professores. Os sujei-
tos foram escolhidos independen-
temente de trabalharem com 
informática ou não. 

Para a coleta dos dados, ela-
boramos uma entrevista semi-estru-
turada, composta de cinco questões 
a serem respondidas pelos diretores 
e um questionário diferencial, a ser 
aplicado aos diretores, coordenado-
res pedagógicos e professores. 

O questionário diferencial 
aplicado era composto de 33 afir-
mativas, cada uma versando sobre 
um tema especificó (este questio-
nário encontra-se nos Anexos). 
Neste tipo de questionário, para 
cada afirmativa existe, pelo menos, 
uma outra afirmativa que a nega, 
chamada de contra-afirmativa. So-
mente aquelas questões onde exis-
tiu coerência entre as respostas da-
das às questões formuladas, de ma-
neira a serem opostas, foram con-
sideradas. A ordem das várias afir-
mativas e contra-afirmativas foi es-
colhida aleatoriamente. A cada 
questão, o respondente deveria es-
colher uma dentre quatro categori-
as de respostas: Concordo Forte-
mente, Concordo, Discordo e Dis-
cordo Fortemente. 

Para fins de análise, foram 
atribuídos pesos a cada uma das ca-
tegorias, conforme a seguinte tabela: 

  

  



Categorias Pesos 

Concordo   Fortemente 4 

Concordo 3 

Discordo 2 

Discordo   Fortemente 1 

A análise dos dados teve 
uma abordagem quantitativa. Com 
esse objetivo, foram calculados a 
média e o desvio-padrão para cada 
questão, dentro dos grupos, as quais 
apresentavam, pelo menos, seis res-
postas coerentes, ou seja, questões 
onde a afirmativa e a contra-afir-
mativa apresentavam uma resposta 
coerente. Assim, caso a escolha 
para a afirmativa fosse Concordo ou 
Concordo Fortemente, a resposta 
para a contra-afirmativa só poderia 
ser Discordo ou Discordo Forte-
mente. Em outras palavras, a res-
posta a uma dada questão não po-
deria concordar (ou discordar) com 
a afirmativa e a contra-afirmativa ao 
mesmo tempo (as questões que 
apresentavam um número de res-
postas incoerentes maior ou igual a 
cinco foram analisadas separada- 

mente). A comparação entre os gru-
pos foi feita a partir da análise do 
teste / de Student, calculado entre 
os diferentes grupos, para cada 
questão. O nível de significância 
estatística escolhido foi o nível 0,05. 
A Tabela 1, com os valores médios 
e desvios-padrão para cada grupo, 
bem como a Tabela 2, com os valo-
res t de student calculados, podem 
ser encontradas nos Anexos. 

As questões da entrevista 
semi-estruturada foram analisadas 
à parte, e serviram de base para que 
pudéssemos apreender a idéia que 
os diretores trazem consigo ao in-
corporarem o microcomputador no 
currículo escolar. 

Análise dos dados 

Conforme já exposto no 
item anterior, um dos componen-
tes da pesquisa foi a entrevista semi-
estruturada com os diretores, cujo 
objetivo era verificar o pensamen-
to do administrador escolar a res-
peito do uso do microcomputador 
na educação. 

Nas escolas confessionais e 
nas cooperativadas predomina a 

  

 



preocupação com o aspecto peda-
gógico, há investimento no profis-
sional da educação e em programas 
educacionais já testados. Esses pro-
gramas estão divididos em dois gru-
pos, conforme a linha educacional 
dos seus elaboradores. Há os niti-
damente comportamentalistas e os 
que são cognitivistas. 

As demais escolas estão di-
vididas, quanto aos objetivos, em 
dois grupos: aquelas onde predomi-
na a visão empresarial do seu admi-
nistrador e as que se constituem num 
misto de empresa e agência educa-
tiva. Nas primeiras, predomina o 
ensino do uso dos programas opera-
cionais e os cursos básicos de com-
putação, com vistas a atender uma 
clientela ávida por conhecimentos de 
informática. Nas segundas, há um 
misto de uso de softwares tutoriais 
e ensino de uso dos programas 
operacionais. A preocupação em 
estarem atualizados, com relação ao 
progresso tecnológico, para enfren-
tar a concorrência, é evidente nos 
dois grupos. 

Para a análise do questioná-
rio diferencial agrupamos as 33 
questões de acordo com os objeti- 

vos, resultando em 15 pares ou gru-
pos. Sobre quatro pontos houve um 
alto grau de incoerência nas respos-
tas individuais de cada segmento. 

O computador como ele-
mento motivador do processo en-
sino-aprendizagem foi um desses 
itens. Talvez o termo "motivação" 
tenha sido o elemento responsável 
por essa dificuldade, tendo em vis-
ta possuir conotações diferentes em 
cada referencial teórico adotado 
pelos educadores. Outra hipótese 
possível seria a de que a maioria das 
escolas está em fase de implanta-
ção desses equipamentos, sendo 
muito precoce qualquer avaliação 
sobre a contribuição efetiva desses 
instrumentos como elementos 
motivadores. 

O segundo ponto foi com 
relação ao aumento da procura de 
vagas após a introdução do com-
putador no processo educacional 
da escola. O pouco tempo de im-
plantação não permitiu avaliar essa 
questão, e as respostas tiveram 
como suporte as expectativas de 
cada segmento. Neste ponto, pro-
fessores e coordenadores pedagó-
gicos apresentaram o maior índice 

  

  



de incoerência nas respostas, evi-
denciando existir uma desinfor-
mação generalizada por parte dos 
componentes desses segmentos, 
com relação às questões adminis-
trativas. Eis aí uma dicotomia a ser 
superada. 

O terceiro ponto complexo 
foi sobre a possível substituição do 
professor pela máquina. Quando 
afirmamos que o uso do computa-
dor reduz o quadro de professores 
e sua respectiva contra-afirmativa, 
diretores e coordenadores pedagó-
gicos mostraram-se inseguros em 
concordar ou discordar. Possivel-
mente, os três fatores seguintes, 
juntos ou isoladamente, tenham 
contribuído para essa dificuldade. 

1o) Por ser uma experiência 
nova é impossível se prever os re-
sultados efetivos. 

2o) Há o risco de se fazer 
uma previsão desfavorável aos pro-
fessores, criando um embaraço des-
necessário precocemente. 

3o) Falta de clareza quanto 
ao objetivo da introdução do uso de 
microcomputadores* na educação. 

Os professores parecem ser 
os que menos temem a concorrên- 

cia desse instrumento, embora te-
nham apresentado também signifi-
cativo grau de incerteza. 

A quarta questão complexa 
foi quanto ao papel da escola. A 
questão levantada propunha que o 
computador deve estar presente na 
escola para preparar o aluno para 
o mercado de trabalho. O alto grau 
de incoerência revela que o papel 
da escola não está definido, exceto 
nas escolas confessionais, e, conse-
qüentemente, a introdução do com-
putador também está sem definição. 
O papel da escola é uma questão 
em aberto na atual sociedade. 

Os demais tópicos abrangi-
dos pelo questionário foram: 

1. Exigência de conhecimen-
to prévio em informática por parte 
do professor pretendente ao cargo. 
Houve consenso de que a escola não 
considera imprescindível esse conhe-
cimento prévio para contratação do 
docente, embora entre os diretores 
haja os que opinem ser este um pré-
requisito essencial. 

2. A influência do compu-
tador no raciocínio lógico. Todos 
os segmentos admitem que o 
computador não é neutro. Os dire- 

  

 



tores foram mais enfáticos nessa 
questão, enquanto os professores 
apresentaram certo grau de relutân-
cia em aceitar que o computador 
possa interferir nesse processo. 
Entre diretores e professores hou-
ve diferença significativa, o que não 
ocorreu entre aqueles e os coorde-
nadores pedagógicos. 

3. Quanto ao local de insta-
lação dos microcomputadores, di-
retores e coordenadores pedagógi-
cos convergem para a sua instala-
ção em sala de aula, num futuro 
próximo, enquanto os professores 
relutam em aceitar essa indicação. 
Para estes, os micros devem per-
manecer no laboratório. Se o pro-
fessor não teme a concorrência da 
máquina, pelo menos não aprecia 
sua presença. 

4. A influência do compu-
tador na autonomia do aluno. Há 
consenso entre os três segmentos 
de que o computador contribui para 
a autonomia do aluno. A resistên-
cia apresentada pelos professores a 
esse respeito não provocou diver-
gência significativa. 

5. Houve concordância de 
que o computador pode ser utiliza- 

do no ensino de todas as áreas do 
conhecimento, sendo que, desta 
vez, são os professores que se des-
tacam como defensores de um pro-
jeto dessa natureza. 

6 Que o computador torna 
a aprendizagem menos cansativa 
do que o ensino pelo método tradi-
cional contou também com o con-
senso de todos os segmentos. 

7. Nenhum segmento parti-
lha da opinião de que o computa-
dor atua como elemento alienante 
socialmente. 

8. Uma nova realidade surge 
com a implantação dos micros nas 
escolas, como ferramenta no proces-
so educacional {a capacitação do 
corpo docente para a sua utiliza-
ção). O professor depara-se com 
algo novo e a escola, com a necessi-
dade de investir na capacitação des-
se profissional. Há consciência dis-
so em todos os segmentos. 

9. Há convergência de opi-
nião de que o uso do computador 
facilita o processo de ensino-apren-
dizagem, entretanto, a maior parte 
dos diretores entrevistados forne-
ceu dados que contradizem essa 
afirmação. 

  

  



10. Há uma divergência sig-
nificativa entre coordenadores peda-
gógicos e diretores, e entre estes e 
os professores, quanto ao computa-
dor tornar a aprendizagem mais 
agradável. Verificou-se 30% de in-
coerência nas respostas dos direto-
res e 10% nas respostas dadas pelos 
professores. Os coordenadores pe-
dagógicos são unanimes na valora-
ção do computador como elemento 
motivador da aprendizagem. 

11. Quanto à aprendizagem 
de conceitos, há discordância entre 
os segmentos. Os professores opi-
nam, sem reservas, que o computa-
dor contribui para esse tipo de 
aprendizagem, enquanto coordena-
dores e diretores relutam em acei-
tar que essa contribuição ocorra de 
fato. Se um segmento alimenta uma 
expectativa de ter no computador 
um aliado no processo de ensino, o 
outro vê nele uma forma de manter 
o status da instituição, porque o 
momento exige. 

Conclusões 

O objetivo de nosso traba-
lho era o de descobrir as intenções 

por trás da introdução do uso de 
computadores nas escolas e, em 
particular, as diferentes visões dos 
segmentos docente e institucional 
a respeito do processo. 

Em um primeiro levanta-
mento, a pesquisa revelou que é nas 
escolas particulares que a ferramen-
ta computador está sendo introdu-
zida. A seguir, um questionário con-
tendo vários itens a respeito do pro-
cesso de introdução de microcom-
putadores no ambiente escolar foi 
aplicado a sujeitos pertencentes aos 
grupos de docentes, diretores e co-
ordenadores pedagógicos, escolhi-
dos aleatoriamente. As respostas 
aos questionários foram analisadas 
usando-se o teste / de student, em 
nivel 0,05, de modo a saber-se se 
existia diferença estatisticamente 
significativa entre as respostas da-
das pelos diferentes grupos. Além 
do teste, uma entrevista, de caráter 
auxiliar, foi realizada somente com 
os diretores. 

Os nossos resultados apon-
taram que, com exceção de algu-
mas escolas, especialmente as 
confessionais, que apresentam fun-
damentos para o uso de computa- 

  

 



dores na educação, preocupando-
se inclusive com a preparação do 
seu corpo docente, as demais estão 
introduzindo esse instrumento sem 
uma devida preparação, havendo 
uma indefinição quanto ao papel 
que o computador deve desempe-
nhar no processo pedagógico. 

Na pesquisa que fizemos, 
percebemos como os computadores 
estão sendo introduzidos nas insti-
tuições privadas de ensino com os 
mais diversos objetivos. Mediante 
entrevistas com os diretores dessas 
unidades de ensino, a maioria deles 
nos passou a nítida impressão de que 
o computador está sendo introduzi-
do para oferecer à sua clientela co-
nhecimentos de computação. Ao 
pensarmos sobre a questão, apoia-
dos no fato de as escolas particula-
res se constituírem em empresas cujo 
objetivo fundamental é o lucro, en-
tendemos que a disseminação des-
ses instrumentos na rede particular 
de ensino ocorre no confronto entre 
essas empresas-escolas, no sentido 
de ampliar a sua clientela ou, pelo 
menos, não perdê-la. 

Enfim, apesar de diversos 
trabalhos ressaltarem quão fecun- 

do pode ser o uso da informática 
na educação, fundamentalmente no 
processo de ensino, esta pesquisa 
nos revelou que nos três segmen-
tos pesquisados ainda não existe 
uma clareza quanto às reais possi-
bilidades dos computadores, como 
uma ferramenta que pode ser usa-
da no ensino das diversas áreas do 
conhecimento. 

Outro aspecto que julgamos 
relevante no discurso dos diretores 
pesquisados é a desarticulação exis-
tente entre o computador e o currí-
culo, com a escolha de hardwares 
e softwares sem relação com a con-
cepção de aprendizagem da insti-
tuição e, em particular, dos seus 
professores. Isto fica evidenciado 
quando diretores, no tocante à 
aprendizagem, se dizem cogniti-
vistas, mas adquirem softwares cujo 
fulcro é comportamentalista. 

Concluindo, essa indefini-
ção quanto aos verdadeiros obje-
tivos da introdução dos computa-
dores na educação, ao nosso ver, 
está relacionada com a falta de cla-
reza da sociedade acerca da fun-
ção da escola, no atual momento 
histórico. 
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ANEXOS 
Questionário Aplicativo 

 

AFIRMAÇÕES 1 2 3 4 
1.   A escola contrata seus  professores   sem  prévio conhecimento  de  computação. 
2.  0 raciocínio lógico é pouco afetado pelo uso do computador. 
3.  Os computadores devem ser instalados na sala de aula. 
4.   A  autonomia intelectual  do aluno  fica inalterada quando usa o computador. 
5.  A utilização do computador restringe-se à área das ciências exatas. 
6.  0  computador toma a apredizagem   menos  cansativa que o ensino tradicional.   
7.  0 computador tende a alienar os sujeitos do convívio social,  tornando-os 
solitários   e   individualistas.     
8.   Ao contratar seus professores  a escola considera imprescindível  que  os  mesmos 
saibam   operar   um   computador.     
9.   A utilização do computador dispensa a capacitação do corpo docente  na área de 
informática     educativa.     
10.  0  computador contribui  para a autonomia intelectual  do aluno. 
11.   0  ensino através do computador contribui  para o desenvolvimento do 
raciocínio   lógico   do  aluno.     
12.  O computador torna a aprendizagem  mais cansativa que o ensino tradicional. 
13.  A ultillização do computador restringe-se à área de línguas. 
14.  O  computador atua como  motivador  no processo  de ensino-aprendizagem. 
15.  Os alunos que usam o computador são tão motivados quanto aqueles que usam 
outros    recursos    instrucionais.     
16.   A   facilidade   do  processo  ensino-aprendizagem   fica   inalterada  com   a  introdução 
do    computador.

    
17.  Ao utilizar o computador na educação,  torna-se  necessário investir na 
capacitação  do corpo  docente     na área de  informática educativa.

    
18.  Os computadores devem ser instalados em um laboratório à parte da sala de
aula.     
19.  Depois que a escola adquiriu  computadores aumentou  a procura pelas suas 
vagas.     
20.   A  introdução  do computador  provocou  pouca variação  na clientela da escola.     
21. 0 uso do computador na educação reduz o quadro de professores. 
22.  A escola necessita ter computador para preparar o aluno para o mercado de 
trabalho.     
23.  0 computador na educação contribui  para a interação social entre os diversos 
sujeitos   envolvidos   no   processo   de   ensino-aprendizagem.

    
24.  Tanto o  computador quanto  o ensino tradicional  tornam  a aprendizagem 
cansativa.     
25.  A aprendizagem conceitual é  menos  significativa quando se  utiliza o 
computador.     
26.   A  aprendizagem  conceitual é  mais  significativa com  a utilização do 
computador.     
27.  A utilização do computador abrange todas as áreas do conhecimento. 
28.   O computador toma a aprendizagem  agradável. 
29. O uso do computador na educação deixa inalterado o quadro de professores. 
30.   A utilização do computador  restringe-se à área das ciência sociais. 
31.   A  utilização  do computador  facilita  o  processo  de  ensino-aprendizagem. 
32.  A utilização do computador restringe-se à área das artes.   
33.  Preparar o aluno para o mercado de trabalho prescinde do computador. 

 

  



Tabela 1 — Escores médios e desvios-padrão por questão e grupo 
 

Questões Diretores Professores Coordenadores 
 Média DP Média DP Média DP 
16(31) 1,30 0,64 5 1,30 1,50 0,50 
14 (15) Incoerente Incoerente 5 Incoerente Incoerente Incoerente 
19 (20) 1,40 0,96 5 Incoerente Incoerente Incoerente 
01(8) 1,70 1,55 5 1,50 1,40 1,20 
22(33) Incoerente Incoerente 5 Incoerente Incoerente Incoerente 
02(11) 1,20 0,60 5 1,80 1,40 0,66 
07(23) 1,50 0,67 5 1,50 1,20 0,60 
06(12) 3,30 0,64 5 3,60 3,20 1,16 
04(10) 0,80 0,64 5 1,30 1,10 0,83 
25 (26) 1,00 0,77 5 1,90 1,40 0,66 
21 (29) Incoerente Incoerente 5 1,10 Incoerente Incoerente 
09(17) 1,30 0,90 5 1,10 1,10 0,83 
03 (18) 1,50 1,36 5 1,60 1,50 1,20 
24 (28) 0,90 0,70 5 1,50 1,70 0,45 
27(13,5,30,32) 3,10 1,13 5 3,70 3,30 1,18 

 

 



Tabela 2 — Valores do teste T de Stundent 
 

Questão" Professores X Coordenadores Professores X Diretores Diretores X Coordenadores 
16(31) 0,65 0,00 0,62 
14(15) Incoerente Incoerente Incoerente 
19(20) Incoerente Incoerente Incoerente 
01(8) 0,17 0,29 0,45 
22(33) Incoerente Incoerente Incoerente 
02(11) 1,17 1,88* 0,67 
07(23) 1,00 0,00 1,00 
06(12) 0,95 l,11 0,22 
04(10) 0,49 1,35 0,85 
25(26) 1,89* 2,78* 1,17 
21(29) Incoerente Incoerente Incoerente 
09(17) 0,00 0,49 0,49 
03 (18) 0,18 0,17 0,00 
24(28) 0,74 1,86* 2,87* 
27(13,5,30,32) 0,94 1,47 0,36 

* Diferenças estatisticamente significativas no nivel 0,05. 
"Os números dizem repeito ao número da questão no questionário. 

 

  



linguagem, Interação e Formação do Professor* 

Pesquisador: Luiz Paulo da Moita Lopes 
Instituição: Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) 

Introdução 

Tradicionalmente, em Lin-
güística Aplicada (LA), temos res-
tringido a reflexão sobre a lingua-
gem à formação do professor de lín-
guas. Foi assim em visões mais tra-
dicionais de LA em que se tratava 
basicamente das intravisões da Lin-
güística para a prática de ensinar lín-
guas (Moita Lopes, 1992). E assim em 
concepções mais contemporâneas de 
LA (Cavalcanti, 1986; Moita Lopes, 
1991 etc), quando se investiga, de 
forma transdisciplinar, problemas no 
uso da linguagem dentro e fora da 
sala de aula, concebendo-se a área 
de formação do professor de línguas, 
atualmente, como uma área de in-
vestigação através de pesquisa-ação 
(Cavalcanti, Moita Lopes, 1991) e/ 

ou de pesquisa colaborativa (Maga-
lhães, 1994). 

Neste trabalho, contudo, 
vou, essencialmente, argumentar 
que a centralidade da linguagem no 
processo educacional é tal que a 
compreensão da sua natureza é es-
sencial na formação de qualquer 
professor. Assim, as questões com 
as quais o lingüista aplicado vem se 
defrontando é de interesse para a 
formação de qualquer professor. 

No meu trabalho do dia-a-
dia, como pesquisador na sala de 
aula, cada vez mais vejo semelhan-
ças entre os espaços de aprendiza-
gem e o ensino das várias matérias 
do currículo, em vários níveis edu-
cacionais. Minha pesquisa na sala 

* Trabalho aprovado na 47" Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), realizada 
em São Luiz-MA, no periodo de 9 a 14 de julho de 1995. 

 

 



de aula de língua estrangeira e ma-
terna aponta para as semelhanças 
entre as aulas destes dois tipos de 
línguas (Moita Lopes, 1995a e 
1995b) e as aulas de outras discipli-
nas do currículo (cf, por exemplo, 
a pesquisa de Cestari, 1994, em au-
las de matemática). Essas semelhan-
ças são, principalmente, devidas ao 
fato de o ensino ser, essencialmente, 
controlado pelo professor que 
interage com os alunos. Esse qua-
dro interacional é típico de qualquer 
sala de aula, independentemente do 
conteúdo a ser ensinado, ou seja, a 
relação discursiva em sala de aula 
entre aluno e professor é a mesma e 
determina as semelhanças. Assim, 
quanto mais me aprofundo nas ques-
tões relativas à construção da apren-
dizagem em sala de aula ao exami-
nar a interação, mais percebo que 
essas questões interessam aos pro-
fessores como um todo e não somen-
te ao professor de línguas, guardan-
do-se, é claro, aspectos idiossincrá-
ticos do processo de ensino/apren-
dizagem de disciplinas específicas. 
Por outro lado, enquanto minha 
pesquisa e a de outros pesquisadores 
apontam para o papel crucial 

que a linguagem tem na educação que 
a escola fornece, os programas de 
formação de professores não parecem 
levar este fato em consideração. E aí 
incluo, também, os programas de for-
mação de professores de línguas, que, 
em geral, têm uma preocupação com 
o conteúdo lingüístico a ser ensinado 
e com aspectos da metodologia de 
ensino de línguas. A grosso modo, 
pode-se dizer o mesmo em relação 
aos cursos de formação de qualquer 
professor: foco no conteúdo e na 
metodologia. O que é curioso é que 
a metodologia de ensino de qualquer 
disciplina envolve, crucialmente, a lin-
guagem em uso, isto é, o discurso/a 
interação. Portanto, a compreensão 
da natureza da linguagem é primor-
dial na formação de todo professor. 
Há, na minha visão, três pontos 
principais relativos à importância 
da compreensão da natureza da 
linguagem na formação do 
professor, e é sobre estes três 
pontos que quero centrar este tra-
balho. A inclusão desses pontos 
em programas de formação de 
professores pode levar à conscien-
tização, por parte do professor, 
sobre o papel que a linguagem 

  

  



representa em qualquer processo 
educacional em qualquer nível. Os 
três pontos são os seguintes: a) a 
centralidade da leitura na escola; 
b) o papel da interação na aprendi-
zagem; c) a construção social do 
significado. 

A centralidade da leitura na 
escola 

Este ponto focaliza a ques-
tão de que a mediação da aprendi-
zagem através da língua escrita é 
central na escola. Talvez, o primei-
ro grande desafio que se coloca para 
uma criança que vai à escola, pela 
primeira vez, seja aprender a 
interagir com alguém (o professor, 
em geral), através da palavra escri-
ta. Tipicamente, na escola, a intera-
ção envolve a tríade professor, alu-
no e texto escrito. 

Na verdade, o que torna di-
ferente o mundo da escola do mun-
do da não-escola é a língua escrita. 
o domínio da língua escrita é, em 
última análise, o que diferencia 
quem vai à escola de quem não vai. 
E é por esse fator, entre outros, que 
para certas crianças que não vêem 

função social na escrita aprender a 
1er representa uma grande dificul-
dade. É sabido que essa é uma das 
grandes dificuldades que a criança 
de classe social oprimida enfrenta 
na escola (Moita Lopes, 1993). 
Essas crianças, acostumadas a 
aprender através de processos de 
aprendizagem complexos em suas 
primeiras relações com o mundo — 
os quais são construídos, essenci-
almente, através da interação oral, 
na vida familiar —, repentinamente 
se vêem requisitadas a aprender 
através da interação escrita, ao se-
rem levadas à escola. 

Enquanto a criança dè classe 
média vê em casa a função social 
da escrita (na leitura do jornal ou 
de um livro pelos adultos), para a 
criança das classes sociais em des-
vantagens sociais, a língua escrita 
é, na maior parte dos casos, a língua 
da escola. 

Apesar das inovações tecno-
lógicas que já chegaram a algumas 
universidades e escolas no Brasil, o 
que tem feito alguns afirmarem que 
o que importa agora na vida escolar 
é saber usar o computador, a cen-
tralidade da palavra escrita na escola 

  

 



se mantém. Afinal, o uso do compu-
tador nao depende de um alto grau 
de sofisticação de letramento? Cabe, 
portanto, a pergunta: quem continua 
tendo mais vantagens na escola? O 
leitor mais competente? 

E claro que é o maior nivel 
de letramento o responsável pelo 
sucesso de algumas camadas sociais 
na escola. E por isso que os cursos 
universitários mais concorridos e as 
universidades onde há mais compe-
tição nos vestibulares são ocupados 
por camadas sociais com maior ní-
vel de letramento, entendido aqui 
como maior domínio de informação, 
maior familiaridade com a função 
social da escrita, maior percepção da 
leitura como construção social do 
significado (um ponto a que vou me 
referir abaixo) etc. 

O acesso à prática social da 
leitura deve dar ao aluno a possibi-
lidade de recriar para si mesmo, cri-
ticamente, os significados que a es-
cola enfatiza. E se a leitura é cen-
tral na educação, a compreensão de 
como se dá o processo da leitura é 
crucial na educação de todo pro-
fessor. Em essência, "Compreen-
der. .. é saber que o significado po- 

deria ser outro" (Orlandi, 1988, 
p.73), e que este processo envolve 
disputas de poder sobre a autorida-
de textual (Aronowitz, Giroux). Na 
escola, contudo, trabalha-se, em 
geral, com uma visão do significa-
do como estando presente no texto 
e não como uma construção social, 
localizada política, histórica e cul-
turalmente (Moita Lopes, 1995b). 
O significado, portanto, é, em ge-
ral, entendido na escola como aque-
le que o professor prestigia e que o 
aluno deve tentar adivinhar de 
modo a poder repeti-lo e, assim, ter 
sucesso na escola. Essa questão tem 
implicações sobre a percepção que 
o aluno adquire, na escola, de sua 
identidade social: sujeito da cons-
trução social do significado ou ob-
jeto de significados criados por ou-
tros (id., ibid). 

O que está em jogo, portan-
to, é sua participação como ser polí-
tico. Ler é saber-se envolvido em uma 
interação com alguém em um mo-
mento sociohistórico específico e sa-
ber que o escritor, como qualquer 
interlocutor, usa a linguagem a partir 
de um lugar social marcado. Ler é 
envolver-se em uma prática social. 

  

  



Adaptando-se a sugestão de 
Wallace ( 1992), em relação ao ensi-
no de leitura em língua estrangeira, 
pode-se dizer que é útil refletir sobre 
as seguintes questões abaixo na lei-
tura de qualquer texto, em qualquer 
sala de aula, para situá-lo em uma 
prática social de uso de linguagem: 

1. Por que se escreveu so-
bre este tópico? 

2. Como o tópico está de-
senvolvido? 

3. Onde e quando foi publi-
cado? 

4. Há outros modos de tra-
tar o tópico? 

5. Quem é o escritor? 
6. Quem é o leitor-alvo? 

O papel da interação na apren-
dizagem 

O outro motivo pelo qual a 
consciência da natureza da lingua-
gem parece importante na forma-
ção do professor diz respeito ao fato 
de que a aprendizagem é um pro-
cesso essencialmente social media-
do pela linguagem, ou seja, as ba-
ses da cognição são sociais. Como 
Vygotsky (1978) e os neo-Vygots- 

kianos (Lave, Wenger, 1991 ; Wer-
tsch, 1991; Newman, Griffin, Cole, 
1989 etc.) têm apontado, os pro-
cessos intrapessoais (cognitivos) 
são gerados através de processos 
interpessoais (sociais), e estes pro-
cessos são mediados pelo instru-
mental da linguagem através da 
interação. 

Assim, a aprendizagem tem 
sido cada vez mais entendida como 
o resultado da co-participação social 
entre professores e alunos, mediada 
pela linguagem, isto é, engajados em 
uma prática discursiva: um aprendiz 
envolve-se, perifericamente, na 
resolução de uma tarefa na prática 
de um especialista, até que sua 
participação nessa tarefa deixa de ser 
periférica e passa a ser completa, 
com a passagem da competência 
para o aprendiz (Bruner, 1986). E 
isto tem sido apontado como ocor-
rendo dessa forma não só no con-
texto formal de aprendizagem (sala 
de aula) como também em contextos 
de aprendizagem fora da sala de aula; 
por exemplo, em práticas sociais nas 
quais as pessoas aprendem a ser 
parteiras, alfaiates, açougueiros etc. 
(Lave, Wenger, 1991). Essa visão da 

  

 



aprendizagem é o que se conven-
cionou denominar de abordagem 
sociointeracional da aprendizagem. 

Esse trabalho de construção 
conjunta da aprendizagem coloca 
novamente o foco na linguagem, isto 
é, na interação, posto que é a 
interação desenvolvida pelos parti-
cipantes no discurso que leva à cons-
trução da aprendizagem. Assim, o 
foco que foi colocado em pesquisas 
e em programas de formação de pro-
fessores no ensino, e que depois foi 
deslocado para a aprendizagem, 
deve ser colocado hoje nos proces-
sos interacionais entre o professor e 
o aluno: na construção conjunta da 
aprendizagem, através do estabele-
cimento de um contexto mental co-
mum entre o aluno e o professor 
(Edwards, Mercer, 1987). 

Para se ter uma idéia da im-
portância da relação entre inte-
ração e cognição, é relevante res-
saltar-se que vários pesquisadores, 
ao estudarem o comportamento 
interacional de crianças na escola 
e em suas comunidades, têm apon-
tado que, pelo menos, parte das di-
ficuldades que os aprendizes têm 
na escola pode ser devida ao seu 

desconhecimento dos padrões 
interacionais que a escola privile-
gia. Os trabalhos de Philips (1972) 
e Heath (1983) demonstram que a 
ausência desse conhecimento so-
bre como proceder interacional-
mente na escola fez com que alu-
nos originários de famílias indíge-
nas americanas e de famílias negras 
dos Apalaches, respectivamente, 
tivessem dificuldade em se engajar 
na aprendizagem, por não se ade-
quarem aos padrões interacionais 
que a escola prestigia. Há, clara-
mente, um choque cultural aqui. E 
a isto Philips (1972) chamou de 
"cultura invisível": "uma ordem 
cerimonial implícita que tem a ver 
com a relação entre as pessoas" 
(Hymes, 1981, p.59), e que pode 
estar sendo desrespeitada nas sa-
las de aula. Essas pesquisas de-
monstram, claramente, a natureza 
social da cognição- 

Da mesma forma, minha 
pesquisa em escolas do município do 
Rio de Janeiro (Moita Lopes, 1994c) 
indica que turmas que trabalham 
com a mesma professora, mas que 
seguem padrões interacionais diver-
sos, podem ter seu sucesso na apren- 

  

  



dizagem vinculado a como se enga-
jam interacionalmente na aprendi-
zagem. A pesquisa realizada com 
duas turmas que seguem padrões 
interacionais diferentes indica que 
a turma dos chamados bons apren-
dizes se adapta à assimetria intera-
cional que a escola privilegia, 
enquanto a turma dos aprendizes 
fracos (na verdade, repetentes e a 
ponto de serem extirpados do sis-
tema educacional principal, isto é, 
do curso diurno, ou de abandona-
rem a escola para integrarem a for-
ça de trabalho) insistem em um pa-
drão interacional simétrico. 

Esse comportamento intera-
cional pode ser entendido como re-
sistência à cultura da escola ou ao 
que ela representa, por parte desses 
alunos, ao se constituírem artes em 
um grupo cultural específico dentro 
da escola, através de seus padrões 
interacionais. No sistema educacio-
nal da cidade do Rio de Janeiro, es-
ses grupos são conhecidos como alu-
nos-problema. O fato de não sabe-
rem operar interacionalmente da for-
ma que a escola prestigia pode ser 
entendido como um dos motivos de 
seu fracasso escolar. 

Assim, é essencial que a 
compreensão dos processos de 
construção social da aprendizagem 
através da interação faça parte dos 
programas de formação de profes-
sores. Se é através da interação que 
a aprendizagem/o conhecimento é 
construído, a compreensão desse 
processo, que é mediado pela lin-
guagem, deve fazer parte da forma-
ção de todo professor. 

A construção social do significado 

O último ponto a que quero 
me referir para demonstrar a impor-
tância da compreensão da natureza 
da linguagem na formação de todo 
professor é a compreensão de que 
o significado é uma construção so-
cial. Ou seja, o significado não está 
no que se diz ou no que se escreve. 
O significado não está nas coisas ou 
nas pessoas, mas acontece na rela-
ção entre as pessoas. Assim, os sig-
nificados com que trabalhamos na 
sociedade são produtos de um mo-
mento histórico, localizados cultu-
ral e institucionalmente. E usar a lin-
guagem, isto é, construir significa-
dos, é um processo que reflete a luta 

  

 



pelo poder na sociedade e, portan-
to, implica os projetos políticos dos 
que participam de uma prática 
discursiva específica (Fairclough). 

A consciência crítica sobre os 
processos envolvidos no uso da lin-
guagem parece ser crucial na forma-
ção de todo professor. O uso da lin-
guagem, ao contrário do que a es-
cola normalmente enfatiza, não é 
desinteressado e neutro: o discurso 
é impregnado pelo mundo social que 
o envolve (Moita Lopes, 1995b). 
Quem fala com alguém fala de al-
gum lugar social especificó e carre-
ga todas as marcas de sua persona 
na construção do significado: papel 
sexual, classe social, raça etc. A lin-
guagem não ocorre em um vácuo 
social, ao contrário da forma com 
que a escola tenta, normalmente, 
representar o discurso. 

No próprio discurso do 
microcosmo da sala de aula, estão 
presentes essas marcas do macro-
cosmo (o mundo fora da sala de 
aula). Os participantes da prática 
discursiva em sala de aula não têm 
suaspersonae anuladas dentro des-
se contexto. Os alunos e professo-
res não deixam de ser homens, do 

um tipo de aprendizagem que ex-
clui os alunos da participação da 
construção social do significado. 
Usar a linguagem pode estar sendo 
percebido como sendo igual a se-
guir o significado construído por 
quem está em uma posição de po-
der. As implicações dessa visão da 
linguagem para a construção da 
identidade social do aprendiz como 
cidadão são óbvias. 

Em muitos casos, contudo, 
o professor pode estar iniciando os 
alunos nos significados de um cor-
po teórico de conhecimento, de uma 
tradição de pesquisa etc, isto é, nos 
significados de uma "comunidade 
interpretativa" (Fish, 1980), mas é 
preciso que fique claro para alunos 
e professores que esses significados 
são também construções sociais e 
que outros leitores podem estar ope-
rando a partir de outras construções. 
Essa noção do significado como 
construção social é essencial na es-
cola, em qualquer nível. A universi-
dade, por exemplo, precisa incorpo-
rar ao seu discurso uma visão de ci-
ência, a qual, como atividade dis-
cursiva, envolve processos sociais de 
construção do discurso, incluindo as 

  

  



intersubjetividades dos participantes 
discursivos (pesquisadores-chefes, 
pesquisadores em formação etc), 
que estão localizadas histórica, po-
lítica, social e culturalmente (Moita 
Lopes, 1994b). 

Conclusão 

Neste trabalho, procurei de-
monstrar o porquê de a preocupa-
ção com a linguagem/interação ser 
central na formação de todo pro-
fessor, em qualquer nível, e não 
somente na formação do professor 
de línguas. A atenção que a lingua-
gem deve ter nesse processo, no 
meu entender, é motivada por três 
fatores: 1) o papel crucial que a lei-
tura tem na educação; 2) a função 
da interação na aprendizagem; 3) a 
natureza social da construção do 
significado. A consciência desses 
três pontos parece essencial na for-
mação de todo professor. 

Ressalte-se, contudo, que 
essa consciência tem que estar pre-
sente em sala de aula através de um 
processo de autoformação contínua 
do professor, que o leve a investigar 
sua prática pedagógica. Em outras 

palavras, é essencial que a pesquisa 
que já se tem sobre leitura, sobre a 
relação entre interação e cognição e 
sobre a natureza social da linguagem, 
seja incluída nos programas de edu-
cação de todo professor, e que, ao 
mesmo tempo, o professor seja ca-
pacitado a refletir criticamente so-
bre o processo educacional em que 
está envolvido, através de cursos de 
formação de professores em que o 
professor seja ensinado a investigar 
sua prática. Neste sentido, os traba-
lhos de Stenhouse (1975), Kincheloe 
(1991), Cavalcanti e Moita Lopes 
( 1991 ), Moita Lopes (1993 e 1994a) 
e Magalhães (1994) etc. são exem-
plos de trabalhos que situam a for-
mação do professor como reflexão 
crítica sobre a prática educacional 
que vivenciam, ao contrário de pro-
cessos de formação de professores 
de natureza meramente conteu-
dística e dogmática. 

Em resumo, o processo de 
formação de qualquer professor 
deve ter minimamente dois compo-
nentes: 

1) um componente central 
que focalize os aspectos discutidos 
acima em relação à interação e 

  

 



2) um outro componente 
que dê meios ao professor para re-
fletir/investigar sua prática. 
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O problema: contextualização 

O modelo econômico adota-
do, a partir de 1964, cujo período 
militar de governo foi um marco em 
termos de trajetória político-econô-
mica, trouxe a definitiva inserção da 
economia brasileira ao controle do 
capital internacional (Skidmore, 
1982). Tal modelo pregava a moder-
nização, assegurando a expansão de 
mercados, porém aumentando a 
distância em todos os níveis entre os 
centros criadores de tecnologia e 
ciência e os países consumidores, 
como era o caso brasileiro. Este 
processo imperialista, marcado pela 
ação do capital estrangeiro, em sua 
lógica de acumulação e centra- 

lização, conduziu à intervenção das 
"metrópoles" não só no plano 
econômico, mas, da mesma forma, 
nos planos político, social e educa-
cional. E claro que para suprir as exi-
gências do novo mercado que se 
criava, o sistema de ensino deveria 
adaptar-se, reformar-se, à luz das no-
vas exigências de qualificação pro-
fissional, a fim de se adequar às no-
vas perspectivas ocupacionais, em 
função da crescente oferta de traba-
lho criado (Romanelli, 1989). 

Com o enfraquecimento do 
antigo modelo de ascensão da classe 
média (Cunha, 1977) e a crescente 
oferta de trabalho criada pelo novo 
modelo econômico, a classe média 

  

  



passou a acreditar que as hierarquias 
ocupacionais das empresas eram a 
única forma através da qual pode-
riam manter ou conseguir status. 
Assim, a procura de trabalho cresceu 
significativamente, o que caracte-
rizava a oferta, mas não o emprego, 
pois entre ambos havia a exigência 
da qualificação. Por isso, a educação 
passou a ser vista como um caminho 
para que as classes médias conquis-
tassem postos e as empresas supris-
sem seus quadros. 

Nesse clima vem à cena a 
visão da educação sob o ponto de 
vista econômico. Cabe revelar que 
a Teoria do Capital Humano 
(Schultz, 1973), uma teoria do de-
senvolvimento, constituiu-se, no 
Brasil, nesse momento, em verda-
deira "Teoria da Educação", geran-
do a crença de que o investimento 
em educação garantiria o aumen-
to do desenvolvimento cognitivo 
e a competência técnica dos indi-
víduos. Como conseqüência, im-
plantou-se o "otimismo pedagógi-
co" na sociedade, acreditando-se 
que o maior nível de escolaridade 
possibilitaria o aumento da capa-
cidade de produção individual: a 

majoração da remuneração dos tra-
balhadores e sua ascensão social e 
profissional. 

E notório que a cada dia o 
mercado de trabalho vem exigindo 
mais tempo de escolarização aos 
seus postulantes, onde o título se 
torna indispensável no momento da 
competição por determinadas fun-
ções, mesmo que não garanta 
status, estabilidade e salário com-
patível (Frigotto, 1989). Isto pos-
to, todos sabem: trabalhar é neces-
sário, mas estudar, também. Mes-
mo sabendo-se que o título não ga-
rante um emprego, pelo menos co-
loca apto o indivíduo a disputar, 
com alguma chance, um lugar no 
mercado de trabalho, ou a ascen-
der profissionalmente, através dos 
planos de carreira das empresas. 

Hoje, empiricamente, o que 
se vê é uma quantidade significativa 
de indivíduos, homens e mulheres, 
jovens e adultos, que se dividem di-
ariamente entre as funções de traba-
lhador e estudante, concomitante-
mente, fazendo parte de seu cotidi-
ano o acúmulo de responsabilidades 
e a exigência de tempo de dedica-
ção à educação e ao trabalho. 

  

  



Para que o trabalhador pos-
sa estudar, necessita de um tipo de 
escola que permita a conciliação do 
trabalho com o estudo, oferecen-
do horário compatível, boa locali-
zação em relação ao emprego e à 
moradia, maior oferta de vagas e 
qualidade de ensino, entre outros 
fatores. Assim, pelo que se perce-
be na realidade do ensino superior 
brasileiro, principalmente nos 
grandes centros urbanos, é cada 
vez maior o número de trabalha-
dores da classe média que procu-
ram escolas superiores noturnas 
(Sposito, 1989), geralmente parti-
culares, vinculadas à formação 
para o mercado, em função dessa 
necessidade. 

Há, inegavelmente, nessas 
instituições de 3 o grau, universitá-
rias ou não, alguns atrativos, pois, 
mesmo cobrando mensalidades, re-
cebem todos os anos um número 
cada vez maior desse tipo de dis-
cente que, muitas vezes, por falta 
de opção pela escola pública (Buffa, 
1979), não tem outra alternativa, 
mas não desiste de prosseguir na 
escalada educacional. Dessa forma, 
cabe conhecer essa nova categoria 

de aluno que cresce, dia a dia, en-
quanto expressão da demanda por 
vagas no 3o grau: o trabalhador-es-
tudante no ensino superior. 

A proposta do Projeto de 
Pesquisa Trabalhador-Estudante 
surge da observação direta docen-
te, resultado da convivência diária 
na sala de aula, com alunos na Uni-
versidade Estácio de Sá, no Rio de 
Janeiro. Com base nesta observa-
ção, verifica-se que os cursos de 
graduação noturnos, principalmente 
os de ciências sociais aplicadas e 
humanas, são constituídos majori-
tariamente por trabalhadores. Em 
função disso, percebe-se a investi-
gação sobre o trabalhador-estudan-
te no ensino superior como neces-
sária, pois, através do conhecimen-
to de suas representações e expec-
tativas quanto ao mercado em que 
atua e ao ensino que recebe, poder-
se-á efetuar mudanças que resultem 
em maior qualidade na formação do 
trabalhador, visto que se deve ele-
ger o mundo do trabalho como pon-
to de partida para se pensar a edu-
cação do trabalhador (Kuenzer, 
1988). 

  

 



Amostragem e instrumentos 

A observação direta docen-
te realizada cotidianamente não dei-
xa dúvida quanto à nova categoria 
de alunos adultos que vem se cons-
tituindo, com o passar do tempo, 
na maior expressão da demanda ao 
ensino de 3o grau. O trabalhador-
estudante no ensino superior — o 
aluno que trabalha durante o dia e, 
à noite, procura a universidade, a 
fim de completar a educação escola-
rizada, tão exigida no mercado de 
trabalho — torna-se o objeto de 
estudo na investigação proposta, 
sendo a Universidade Estácio de Sá 
(UNESA), no Rio de Janeiro, o 
locus da pesquisa, mais propriamen-
te os seus vários cursos oferecidos 
no horário noturno, principalmente 
os da área de ciências sociais apli-
cadas e humanas. 

A escolha da UNESA justi-
fica-se pelo fato de que foi nessa ins-
tituição, a partir do relacionamento 
acadêmico docente-discente, no ato 
de ensino-aprendizagem, que se deu 
o reconhecimento dessa nova cate-
goria de estudantes que, fundamen-
talmente nos grandes centros urba- 

nos, vem representando significati-
va "clientela" dos cursos noturnos 
de graduação. Tal proposição se en-
caminha para um estudo de caso 
institucional particular, mas que 
apresenta semelhança discente com 
outras escolas superiores, vinculadas 
à formação para o mercado de tra-
balho, como primeira vocação; 
pode-se, por conseguinte, generali-
zar os resultados obtidos ao final. 

O estudo será realizado num 
enfoque fenomenológico, utilizan-
do-se, inicialmente, levantamento 
bibliográfico consistente, a fim de 
sustentar teoricamente a pesquisa 
de campo exploratório-descritiva 
(Lakatos, Marconi, 1991), quanto 
à coleta de dados, que será realiza-
da com os alunos-alvo do estudo 
— os trabalhadores. 

O universo e a seleção de sujeitos 
(amostragem) 

Como o universo de alunos 
é muito amplo (ao todo são 7.694 
estudantes matriculados nos 15 cur-
sos noturnos, voltados para a área 
em questão), o método adotado para 

  

  



a coleta de dados, (realizada através 
de dois instrumentos de pesquisa, 
questionário e entrevista), obedeceu 
à seguinte criação de amostragem: 

— Foram escolhidos rando-
micamente três cursos de gradua-
ção noturnos, na área de ciências 
sociais aplicadas e humanas: Admi-
nistração de Empresas, Direito e 
Ciências Econômicas. 

— Nesses três cursos esco-
lhidos aleatoriamente, foram sorte-
ados quatro períodos, a serem alvo 
de estudo, e a disciplina com maior 
número de alunos matriculados em 
cada período delineou a população-
alvo desta investigação. 

A investigação encontra-se na 
fase de pesquisa de campo, já tendo 
sido realizada a revisão da literatura 
sobre o tema. Assim, espera-se que, 
no seu final, este trabalho contribua 
significativamente para a área Educa-
ção e Trabalho e, principalmente, para 
o trabalhador-estudante brasileiro. 
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Resenhas Críticas ________________  

PARO, V.H. Por dentro da escola pública. SãoPaulo: Xamã, 1995. 

As pessoas interessadas nas 
questões da escola pública brasilei-
ra, sejam elas educadoras ou não, 
já podem ter em mãos mais um li-
vro fundamental deste pensador fe-
cundo das coisas da escola que é 
Vitor Paro. Num texto fascinante, 
ele nos convida a conhecer por den-
tro uma escola pública de primeiro 
grau situada numa região pobre da 
cidade de São Paulo. Convite 
irrecusável, dada a força dos fatos 
e da análise com que nos depara-
mos desde as primeiras linhas. 

A opção pelas técnicas qua-
litativas de análise e pelo estudo de 
caso de cunho etnográfico pode le-
var leitores desavisados à conclu-
são precipitada de que se trata de 
mais um estudo descritivo de uma 
unidade escolar que, além de repe-
tir resultados de pesquisas anterio-
res feitas nos mesmos moldes, re-
sulta em conhecimentos sem repre-
sentatividade, uma vez que circuns-
critos à instituição analisada. Triplo 

engano. Em primeiro lugar, porque, 
como o autor assinala, ao procurar 
entender os acontecimentos ineren-
tes à escola em estudo, a partir de 
suas relações com a sociedade que 
a inclui, o pesquisador não perde 
de vista a realidade social, denomi-
nador comum a todos os casos es-
tudados por meio do método etno-
gráfico. Em segundo lugar, porque, 
se é verdade que perdem em repre-
sentatividade estatística — o que, 
insisto, não lhes tira a represen-
tatividade, pelo motivo exposto aci-
ma —, os estudos de caso ganham 
em profundidade de análise, única 
via de conhecimento de uma insti-
tuição da complexidade da escola. 
Em 1960, ao prefaciar A Escola 
numa Area Metropolitana, de Luiz 
Pereira (que considero o estudo 
etnográfico pioneiro da escola pú-
blica brasileira), Florestan Fernan-
des, ao se defrontar com esta ques-
tão, encontrou a saída exata: "É cer-
to que as conclusões só são válidas 

  

 



para o caso particular analisado", 
ele diz. "Mas, como afirmou com 
propriedade um dos examinadores, 
a focalização também vale para ou-
tros casos, independentemente do 
grau de analogia, pois a descrição 
apanha o próprio drama da escola 
primária brasileira". Por último, 
porque a repetição pura e simples 
contida nos estudos etnográficos da 
escola não passa de aparência. Em 
verdade, a relação entre eles é de 
importante complementaridade, 
que só enriquece as possibilidades 
de conhecimento da escola pública 
brasileira: de um lado, ao registra-
rem a recorrência de certas práti-
cas e processos nas mais diversas 
unidades escolares, esses estudos 
tocam no coração dos problemas 
dessa instituição, ao mesmo tempo 
que respondem à crítica de falta de 
representatividade; de outro, ilumi-
nam ângulos novos da realidade 
escolar. O livro de Vitor Paro che-
ga para realizar com competência 
estas três tarefas no cenário da pes-
quisa educacional brasileira. 

Começando pela apresenta-
ção do bairro, da escola e das per-
sonagens, Paro desvela pouco a pou- 

co as dimensões mais recônditas da 
vida escolar, até chegar ao embate 
cotidiano entre os vários subgrupos 
presentes na escola, que tem no 
cerne o confronto polimorfo entre 
usuários e educadores. Lá estão, na 
escola pesquisada, as relações difí-
ceis e contraditórias entre diretor e 
professores, entre professores e alu-
nos, entre alunos e funcionários, dos 
professores entre si etc, tendo como 
cenário os baixos salários, as más 
condições de trabalho, a falta de re-
cursos materiais, o desprestígio e o 
despreparo dos professores, em 
suma, uma realidade escolar deteri-
orada pelo descaso contumaz do 
poder público para com a educação 
popular; lá estão também, confir-
mando outras pesquisas, as relações 
difíceis e desiguais entre usuários e 
profissionais da escola, permeadas 
por preconceitos e estereótipos so-
ciais em relação aos pobres, dos 
quais os professores costumam ser 
portadores; lá está a polícia, trazen-
do para dentro da escola a presença 
assustadora do aparato repressivo; 
lá está, acima de tudo, o exercício 
arbitrário do poder pelos educado-
res, esses profissionais que, descon- 

  

  



fortavelmente instalados na conflu-
encia das vontades inconciláveis do 
Estado e das classes populares, 
transpõem a todo momento a linha 
tênue que separa autoridade e auto-
ritarismo, acionando a injustiça e o 
arbítrio no interior da escola. E é exa-
tamente aqui que se encontra o pon-
to mais alto da pesquisa de Vitor 
Paro. 

Embora ofereça um retrato 
de corpo inteiro de uma escola pú-
blica elementar, Vitor trata, neste 
trabalho, da questão da participa-
ção popular na gestão da escola 
pública. Se o faz com originalida-
de, solidez teórica e desenvoltura é 
porque a administração escolar é 
território seu desde as suas primei-
ras publicações. Agora ele se volta 
para o tema da partilha ao poder, 
seus problemas e perspectivas, seus 
obstáculos e possibilidades. Con-
vém ressaltar, para os que não co-
nhecem Vitor Paro, que a preocu-
pação do autor com a gestão de-
mocrática da escola não tem qual-
quer parentesco com o tratamento 
populista ou até mesmo anticons-
titucional que o tema da participa-
ção costuma receber das autorida-
des constituídas: a participação a 

que Paro se refere não é a partici-
pação demagógica, de fachada, 
consentida pelos que detêm de fato 
o poder nas escolas; muito menos, 
a que assume a forma de explora-
ção dos pais, pelas exigências de 
execução por eles de serviços que 
são de responsabilidade do Estado, 
em flagrante desrespeito ao precei-
to constitucional que proíbe o tra-
balho não-remunerado em territó-
rio nacional. Trata-se, isto sim, da 
luta pela participação efetiva da 
"comunidade" pobre nas decisões 
de uma instituição que existe para 
lhe servir, mas que, nas palavras do 
próprio autor, "deixa seríssimas 
dúvidas a respeito do real serviço 
que está prestando à sociedade". 
Dizendo de outro modo, Vitor quer 
trazer sua contribuição à tarefa de 
buscar espaços para a ação da so-
ciedade civil, tendo em vista imple-
mentar a necessária oposição per-
manente dos cidadãos à histórica 
tendência estatal de não cumprir 
com seus deveres constitucionais. 
Para avaliar as condições atuais 
do exercício do poder na escola 
pública de primeiro grau, Vitor 
Paro examina os mecanismos de 
ação coletiva no interior da escola 

  

 



(a Associação de Pais e Mestres, o 
Conselho de Escola, os Conselhos 
de Classe, o Grêmio Estudantil) e 
fora dela (a Sociedade Amigos do 
Bairro, a Associação da Favela, o 
Conselho Popular, os movimentos 
populares na comunidade), e cons-
tata que eles são fracos, muito mais 
formais do que colaboração efeti-
va. A luta pelo poder que se trava 
neles é muito desigual, em conso-
nância com a lógica do sistema ca-
pitalista no chamado Terceiro Mun-
do. Mesmo sabendo disso, Vitor 
desafia-nos a transitar na contramão 
dessa lógica perversa. Ele vem para 

nos lembrar que a obtenção da es-
cola popular de boa qualidade não 
é uma questão técnica, mas predo-
minantemente política, que tem no 
miolo a luta de todos pela cidada-
nia. Embora ciente da exigüidade do 
espaço de manobra nas condições 
históricas atuais, ele nos ensina, 
como bom gramisciano que é, que 
só assim poderemos caminhar em 
direção à realização da utopia da 
vida digna para todos. 

Maria Helena Souza Patto 
Universidade de São Paulo (USP) 

SILVA, Tomaz Tadeu da. Teoria educacional crítica em tempos pós-
modernos. Porto Alegre: Artes Médicas, 1993. 232p. 

Teoria educacional crítica 
em tempos pós-modernos traz à 
discussão questões pontuais no âm-
bito da temática (polêmica) do pós-
modernismo e suas implicações 
para a teoria educacional crítica, 
refletindo-se, portanto, em elemen-
tos significativos da análise atual do 
pensamento pedagógico. 

No interesse de indicar al-
guns desses elementos, buscar-se-ão, 
em cada capítulo e autor, aspectos 
que exemplificam sua contribuição. 

Assim, Peter Mc Laren, em 
"Pós-modernismo, pós-colonialismo 
e Pedagogia", discute o colonialis-
mo e seus reflexos em processos de 
dependência política e de discrimi- 

  

  



 

nação social, em que o discurso (em 
seu caráter cambiante, em sua ma-
nipulação, em seu poder) interfere, 
de modo expressivo, nas relações. 

O enfraquecimento das fron-
teiras, que distinguem ou distanci-
am as disciplinas, e seus efeitos nas 
configurações epistemológicas e 
culturais da "era" pós-moderna são 
fatores que se acrescentam às 
injunções políticas, provocando 
muitas indagações: 

"qual é a tarefa de recupe-
ração cultural numa era de frontei-
ras culturais cambiantes, de insegu-
rança dos símbolos culturais tradi-
cionais, de apagamento das frontei-
ras lingüísticas e metafóricas, de 
avanço e recuo de posições de su-
jeito ao longo de regimes discur-
sivos dominantes, de colapso de 
estruturas institucionalmente limi-
tadas de significado e de reterri-
torialização do desejo com respei-
to às formações de alteridade cul-
tural que criamos?" (p. 17) 

Questões deste porte reque-
rem um aprofundamento da compre-
ensão das relações entre educação e 
sociedade, entendendo que essas re-
lações solicitam um quadro teórico de 

reflexões mais dinâmico, em que se 
confrontam os processos de reprodu-
ção e produção, de manutenção ou 
enfrentamento dos fatores de privilé-
gio econômico e cultural. 

Chega-se, com essas consi-
derações, às "Novas tendências na 
teoria social crítica", observando-
se um "refinamento adicional das 
categorias teóricas" (p. 19), que 
propicia uma compreensão mais 
apurada das formas de construção 
do conhecimento, ampliando as 
possibilidades e alternativas da sua 
problematização. Fortalecem-se, 
neste sentido, as percepções da 
intencionalidade e do interesse que 
orientam as análises epistemo-
lógicas, fortalecendo-se, também, a 
compreensão das relações econô-
micas, históricas, políticas, enfim, 
das relações que constituem, ao 
mesmo tempo, o entorno e a subs-
tância social dos fatos e do conhe-
cimento que deles se aproxima. 

Os discursos, enquanto ve-
tores de princípios e conceitos 
(notando-se as implicações, causas 
e os efeitos da mediação socio-
cultural da linguagem), as questões 
de classe, raça, gênero, a identidade, 

  

 



a diferença, a subjetividade e a 
objetividade, a consolidação da 
proposta da pedagogia radical, o 
relativismo, o historicismo e a 
solidariedade (enquanto elementos 
que auxiliam o debate que focaliza 
os fatores e impasses da transfor-
mação social e da consolidação de 
urna política educacional emanci-
patória) são alguns dos pontos 
nodais da discussão teòrico-critica 
em foco, entendendo-se (e subli-
nhando-se), contudo, como assinala 
Dick Hebdige, que o "pós-moder-
no" deve ser pensado na sua diversi-
dade e pluralidade de aspectos, espe-
cialmente os provocativos e instigan-
tes para o debate sobre uma política 
cultural que invista em renovações 
socioeducacionais significativas. 

Essa discussão é comple-
mentada por Henry Giroux quando 
focaliza o "Pós-modernismo e o 
discurso da crítica educacional". Gi-
roux questiona a racionalidade, que 
explica a ciência e a tecnologia co-
mo fatores que asseguram o desen-
volvimento social, atribuindo à edu-
cação o papel de comunicar às no-
vas gerações essa certeza e, portan-
to, sedimentá-la e justificá-la. Esse 
tipo de perspectiva (entre outras) 

convoca a uma postura crítica que 
se anteponha (mas não frontalmen-
te) às condições e circunstâncias 
dos argumentos pós-modernos. 

E Giroux configura, então, 
as bases teóricas que elucidam nao 
só o significado mas a condição da 
pós-modernidade. Essa configura-
ção também esclarece os temas que 
se destacam nos discursos, revelan-
do posições conservadoras e radi-
cais, observando-se a importância 
de que se percebam e se confron-
tem os nexos entre essas posições. 

Quanto ao significado do 
"pós-modernismo", Giroux assinala 
a complexidade e a falta de con-
senso, recorrendo a discussões como 
as de Jean-François Loyotard, 
Frederic Jameson, Allan Bloom e 
Daniel Bell e outros, na demons-
tração da variedade de posições. 

No mapeamento da condi-
ção pós-moderna, Giroux questiona 
uma situação de ruptura em relação 
à modernidade, reconhecendo, 
entretanto, no âmbito complexo de 
sua caracterização, a emergência de 
novos estilos e nuances de crítica 
cultural. E, assim, o modernismo 
redefine-se e reescreve-se numa 
gama de narrativas que procuram 

  

  



 

expressar o traçado atual dos ele-
mentos sociais, científicos, políti-
cos, históricos, técnicos, enfim, ele-
mentos da "era", do tempo que se 
define — ou redefine — como pós-
moderno. Para entender este último, 
supera-se o "velho modelo marxista 
base/superestrutura" (p.47), ao qual 
se acrescentam referentes (dos mo-
delos econômicos, das novas figu-
rações culturais, perspectivas de crí-
tica e suas manifestações nos dis-
cursos) para a compreensão e o 
enfrentamento das mudanças so-
ciais, culturais, epistemológicas, 
que se refletem na educação. E, no 
movimento que avança ou retém a 
evolução dos conceitos e das cate-
gorias de análise, as perspectivas 
progressistas confrontam-se com as 
reacionárias. 

Na perspectiva progressista, 
reconhece-se a crise da totalidade 
e do fundacionalismo, que se asso-
ciam ao reconhecimento da impor-
tância de que se evolua na conside-
ração da cultura popular, com aten-
ção, também, às culturas dos gru-
pos minoritários. Destaca-se, ain-
da, a ênfase na problemática da 
alteridade, que incorpora questões 

como a contramemória histórica, o 
valor histórico e cultural do cotidi-
ano, a compreensão histórica do gê-
nero e suas representações indivi-
duais e sociais, e uma "... inclusão 
do contingente, do descontínuo e 
do não-representável como coorde-
nadas para remapear e repensar as 
fronteiras que definem nossa exis-
tência e lugar no mundo" (p.55). 

A crise da linguagem, da re-
presentação e da agência — que re-
mete à crise dos significados, subli-
nhando a necessidade do exame crí-
tico dos discursos e da própria no-
ção de subjetividade — instiga os 
debates que se fazem por e para 
uma teoria — mais ampla e profun-
damente sustentada — do proces-
so de escolarização e da proposta 
de uma pedagogia e de uma demo-
cracia crítica e radical. 

Assim, das "Definições", 
que constituem a primeira parte do 
livro, às "Posições", que constitu-
em sua segunda parte, as análises 
complementam-se nos pressupostos 
teóricos e nas argumentações. 

London E. Beyer e Daniel 
P. Liston organizam sua discussão 
em torno do tema "Discurso ou 

  

 



ação moral?", uma crítica ao pós-
modernismo em educação, focali-
zando questões como a racionali-
dade aplicada ao conhecimento es-
colar, às relações entre o individual, 
o particular e o contextual; à pro-
blemática que envolve as situações, 
os fatores e as circunstâncias da 
opressão e da discriminação, enca-
minhando fortes apelos à pesquisa 
educacional. Nos focos dessa críti-
ca, incluem-se as metanarrativas, o 
realismo e, também, a metafísica, 
que inspira as afirmações de conhe-
cimento, a uniformidade no discur-
so e nas ações. 

As "posições" de Beyer e 
Liston podem ser integradas às de 
Svi Shapiro no horizonte da sua 
análise, que se orienta pela indaga-
ção: "O fim da esperança radical? 
O pós-modernismo e o desafio à 
Pedagogia." 

Shapiro, ao mesmo tempo 
em que reafirma a indefinição do 
pós-modernismo, observa a "influ-
ência do pensamento pós-moderno 
em quase todos os campos da prá-
tica humana", podendo-se, então, 
perceber "sinais de uma nova épo-
ca" (p. 103). 

No campo educacional, os 
sinais dessa influência se dão nos 
desafios à Pedagogia Crítica, espe-
cialmente quando se consideram as 
alegações pós-modernistas que des-
viam e desqualificam, pela interpre-
tação metafísica, as percepções da 
realidade. Nesta mesma direção de 
análise, pontuam-se questões como 
a "hiper-realidade" e o fim da críti-
ca pública, a própria incorporação 
— mais que representação — da 
realidade pelos signos e a fragili-
zação do poder crítico das formas 
de expressão estética. 

Recorrendo a Foucault, Sha-
piro sustenta o argumento da ne-
cessidade do compromisso e do 
engajamento ético e político, no 
interesse da aproximação do ver-
dadeiro e do real, que não se mate-
rializam nos discursos. Por isso, real-
çam-se, mais uma vez, os apelos e 
os desafios à Pedagogia Crítica e às 
práticas emancipatórias. 

Os apelos socioeducacionais 
à Pedagogia Crítica fortalecem-se 
na tecedura do estudo de Tomaz 
Tadeu da Silva, "Sociologia da Edu-
cação e Pedagogia Crítica em tem-
pos pós-modernos". 

  

  



 Silva relaciona questões pon-ais do 
pensamento pós-moderno e pós-
estruturalista (observando a 
dificuldade de defini-los) com a "mo-
derna" Sociologia da Educação e 
com os princípios da Pedagogia Cri-
tica. Salienta, então, à luz de uma 
Teoria Cultural, a importância da luta 
que se trava pela educação, pela pe-
dagogia e pelo currículo, para en-
frentar a manipulação e a imposição 
de significados. 
As articulações entre o processo 
crítico de teorização das questões 
educacionais e os fatores e 
interesses sociológicos, políticos, 
analíticos, práticos, normativos são 
mais explícitas na conjuntura pós-
moderna. Mais explícita, também, 
fa consideração à cultura popular. 
No curso das análises, "con-
tinuidades e rupturas" vão se con-
figurando pela crítica às metanar-
rativas e suas projeções no futuro da 
educação, do currículo e da peda-
gogia, superando os entraves ideo-
lógicos, implicando a reformulação 
do encaminhamento de questões, 
como as que se referem à consciên-
cia, à subjetividade, à diferença e à 
alteridade. As rupturas — que pre- 

dominam sobre as continuidades — 
solicitam atenção aos pressupostos, 
aos questionamentos, à proble-
matização que as envolvem. Essa 
solicitação é particularmente rele-
vante, considerando-se que a teoria 
educacional crítica ainda está se 
construindo e que as contribuições 
do pensamento pós-moderno e pós-
estruturalista a essa construção pas-
sam, necessariamente, pelo exame 
crítico e pela problematização. 

A atenção ao conhecimento 
retorna na análise de Cleo H. Cher-
ryholmes, quando discute "Um pro-
jeto social para o currículo: pers-
pectivas pós-estruturais". 

Distinguindo as questões es-
pecíficas do ensino das que são es-
pecíficas do currículo, Cherry-
holmes aprofunda questões con-
ceituais. As visões estrutural e pós-
estrutural (cujas perspectivas de in-
terpretação dos signos reflitam con-
cepções estruturalistas, superando, 
inclusive, modelos de análise lin-
güística) são abordadas, antes de o 
autor chegar às posições de Fou-
cault e às argumentações que am-
pliam as possibilidades críticas e a 
contextualização alcançadas pela 
análise dos discursos. 

  

 



Essa contextualização é 
enfatizada por Cherryholmes na dis-
cussão sobre a "estrutura das disci-
plinas" e o caráter social e históri-
co da produção do conhecimento 
curricular, sustentando a importân-
cia de "um projeto social para o 
currículo" (p. 161), sem pretensões 
de elementos sólidos e imutáveis, 
assumindo, desse modo, o movi-
mento e, portanto, as mudanças 
próprias da dinâmica social. 

Nicholas C. Burbules e Su-
zanne Rice, em "Diálogo entre as 
diferenças: continuando a conver-
sação", prosseguem a discussão, 
reunindo enfoques que questionam 
a sedimentação ou estabilidade de 
quadros de referências ou teorias 
explicativas do social. Assim, refu-
tam, também, pelas limitações de 
alcance, perspectivas dogmáticas, 
como as do economicismo, do de-
terminismo, ou do pessimismo de 
base marxista, aplicados à educa-
ção, e que não dão conta da com-
plexidade e mobilidade do proces-
so educativo. 

Numa "visão panorâmica" 
do pós-modernismo (p.175), os 
autores identificam, então, temas 

nodais, a exemplo da refutação dos 
absolutos (na racionalidade, na 
moralidade, nos quadros de referên-
cia) e do caráter hegemônico (ab-
sorvendo interesses de dominação 
e poder) dos discursos políticos e 
sociais e a afirmação das diferen-
ças e da pluralidade. 

O pós-modernismo — num 
sentido de continuidade — e o 
antimodernismo — num sentido de 
ruptura — são discutidos no percur-
so da análise, a qual se encaminha 
para as argumentações em favor da 
importância e da possibilidade do di-
álogo entre as diversidades e as dife-
renças, contribuindo para a identida-
de, para a auto e heterocompreensão 
e para o fortalecimento de processos 
comunicativos que se refletem na 
educação. E, sem "negar os freqüen-
tes fracassos do diálogo entre as di-
ferenças", lembram oportunamente 
que "... o nosso objetivo educacional 
deve ser o de aprender a partir deles, 
de tentar evitá-los em futuros esfor-
ços e de avançar para além deles" 
(p.201). 

As crescentes implicações 
da inserção social do processo 
educativo — na época a que se atri-
bui, sem caracterizações definidas, 

  

  



o qualificativo de "pós-moderna" 
_ são também contempladas por 
Mustafa Ü Kiziltan, William J. Bain 
e Antia Cañizares M., em "Condi-
ções pós-modernas: repensando a 
educação pública". 

O envolvimento da educação 
nas circunstâncias — culturais, po-
líticas — da pós-modernidade, as 
njunções dos discursos, as conexões 
com o científico, observada a crítica 
às fundações e ao estatuto do conhe-
cimento científico, trazem desafios 
às práticas educativas. Esses desafios 
postos ao currículo, ao ensino e a 
jroblemas como o analfabetismo, a 
ragilização da autoridade e da dis-
ciplina, que se associam ao esvazia-
mento de pressupostos de natureza 
epistêmica ou metafisica) solicitam 
que se repense a educação, as ações, 
os discursos. 

Esse repensar se impõe quan-
do se trata de educação pública, for-
mação discursiva e sua desintegra-
ção, cujos elementos de análise se 
inserem na crise das metanarrativas, 
das fundações, da razão, das "ver-
dades" preestabelecidas e dos crité-
rios de explicação e legitimação da 
ordem social. 

Ainda no repensar, são re-
considerados o iluminismo e a "ati-
tude limite", mediante a recupera-
ção e revisão do pensamento kan-
tiano e os subsídios que este ofere-
ce à concepção da educação públi-
ca e dos fatores do contexto social, 
ampliando o entendimento da mu-
tualidade de influências. 

Assim, ao pinçar — no âm-
bito especialmente vasto da discus-
são — alguns aspectos que caracte-
rizam o percurso de análises de Teo-
ria educacional crítica em tempos 
pós-modernos, conclui-se, observan-
do-se que, apesar das indefinições 
que caracterizam o significado e o 
conteúdo da pós-modernidade, esse 
livro aprofunda a compreensão de 
questões que, neste "tempo" histó-
rico, acrescentam elementos à pró-
pria construção — em processo — 
da Teoria Crítica. A leitura completa 
do livro é, naturalmente, necessária, 
para que se possa perceber e 
dimensionar, mais amplamente, o 
alcance e a significância — social e 
pedagógica — dessa construção. 

Mary Rangel 
Universidade Federal Fluminense 

(UFF) 

  

 



FRIGOTTO, Gaudêncio. Educação e a crise do capitalismo real. São 
Paulo: Ed. Cortez, 1995. 

Os socialistas estão aqui para lembrar ao mundo que em primeiro lugar 
devem vir as pessoas e nao a produção. As pessoas não podem ser sacrificadas. 
Nem tipos especiais de pessoas — os espertos, os fortes, os ambiciosos, os 
belos, aquelas que podem um dia vir a fazer grandes coisas — nem qual-
quer outra. Especialmente aquelas que são apenas pessoas comuns (...) É 
delas que trata o socialismo; são elas que o socialismo defende. O futuro do 
socialismo assenta-se no fato de que continua tão necessário quanto antes, 
embora os argumentos a seu favor não sejam os mesmos em muitos aspec-
tos. A sua defesa assenta-se no fato de que o capitalismo ainda cria contra-
dições e problemas que não consegue resolver e que gera tanto a desigual-
dade (que pode ser atenuada através de reformas moderadas) como a desu-
manidade (que não pode ser atenuada). 

Eric Hobsbawn 

A epígrafe de Hobsbawn é 
apropriada para começar estas bre-
ves palavras sobre o novo livro de 
Gaudêncio Frigotto. Não apenas 
porque o historiador inglês constitui 
uma das referências permanentes 
(tácitas ou explícitas) desta obra, 
mas também porque o seu conteúdo 
resume três das principais razões 
que orientam a estimulante reflexão 
teórica aqui proposta pelo autor do 
presente volume. Primeiramente, a 
necessidade de pensar as condições 
históricas que dão origem à pro-
funda crise que atravessa hoje o 

capitalismo real, ultrapassando as 
visões apologéticas e apocalípticas. 
Em segundo lugar, a opção por 
realizar essa tarefa partindo de uma 
reflexão rigorosamente crítica 
desde a perspectiva do materialismo 
histórico; um materialismo histórico 
renovado e capaz de se reformular, 
ele próprio, à luz do colapso do 
socialismo soviético e da queda dos 
regimes comunistas da Europa 
Oriental. Por último, embora cer-
tamente não menos importante, o 
livro de Frigotto propõe um enorme 
desafio ético: pensar e compreender 

  

  



a crise do capitalismo desde um 
renovado enfoque socialista, como 
forma de contribuir para a cons-
trução de uma sociedade demo-
crática e radicalmente igualitaria, 
fundamentada nos direitos, e que 
respeite as diferenças, a diversidade; 
uma sociedade — segundo Hobs-
bawn — de pessoas comuns, das 
maiorias, justamente aquelas conde-
nadas pelo mercado a mais absoluta 
miséria. 

Este livro, de alguma forma, 
é a continuação mais eloqüente de 
A produtividade da escola impro-
dutiva, texto que ainda hoje conti-
nua sendo de consulta obrigatória 
para aqueles que desenvolvem pes-
quisas na área de Educação e Tra-
balho. Essa linha de continuidade 
entre duas obras separadas por uma 
década constitui, ao mesmo tempo, 
um dado alentador e trágico. Alen-
tador, porque Frigotto continua dis-
cutindo de forma clara e decidida 
os enfoques economicistas que re-
duzem a educação a um mero fator 
de produção, a "capital humano". 
Trágico, porque ainda hoje esta úl-
tima perspectiva continua se expan-
dindo com novas roupagens, com 
inéditas e sedutoras máscaras que 
convencem, inclusive, muitos inte- 

lectuais que as combatiam no pas-
sado. Tal continuidade entre ambos 
os trabalhos não deve nos fazer pen-
sar que, em seu novo livro, Frigotto 
limita-se a denunciar que "o velho" 
ainda não morreu e que "o novo" é 
apenas uma armadilha que encobre 
um status quo imune ao passar do 
tempo. Justamente um dos valores 
mais destacados deste trabalho re-
side em que o autor pretende dis-
cutir a racionalidade (ou irracio-
nalidade) que encerra os enfoques 
do neocapital humano no atual con-
texto de profundas mudanças vivi-
das pelas sociedades de classe nes-
te fim de século. A especificidade 
da crise estrutural que atravessa 
hoje o capitalismo real é o marco 
no qual cobram materialidade as 
perspectivas discutidas por Gau-
dêncio neste novo livro. 

De fato, o contexto mais 
amplo da reestruturação capitalista 
contemporânea nos planos político, 
econômico, jurídico e educacional 
funciona como um enquadramento 
iniludível para avançar tanto na 
crítica teórica aos enfoques apolo-
géticos da sociedade pós-industrial, 
quanto para recusar as saídas 
individualistas e místicas que aca-
bam defendendo os intelectuais 

  

 



apocalípticos. A Educação e a crise 
do capitalismo real é um livro para 
ser lido à luz da atual hegemonia 
dos regimes neoliberais e neocon-
servadores (tanto na América La-
tina quanto num número nada des-
prezível dos países do Primeiro 
Mundo), e reconhecendo as novas 
condições materiais e culturais cria-
das a partir da crise do regime de 
acumulação fordista, de seus esta-
dos de bem-estar e da própria reor-
ganização (ou desorganização) da 
classe operária que é derivada de 
tal processo. 

E aqui cobra sentido a du-
pla tarefa crítica à qual se propõe 
Frigotto. 

Em primeiro lugar, discutir 
as novas concepções do "capital 
humano" que se respaldam na su-
posta legitimidade das teses do fim 
da história e das ideologias, segun-
do as quais (e afortunadamente) o 
mundo é e será para sempre capi-
talista. A recusa de tais perspecti-
vas conduz o autor a discutir a 
validade das posições que as ca-
racterizam no plano educacional. 
Frigotto analisa assim três cate-
gorias básicas no discurso neolibe-
.ral dos homens de negócio, dos 
organismos internacionais, das bu- 

rocracias governamentais conser-
vadoras e dos intelectuais re-
convertidos: "sociedade do conhe-
cimento", "educação para a com-
petitividade" e "formação abstrata 
e polivalente". 

Em segundo lugar, realiza 
uma crítica não menos radical aos 
enfoques defendidos por três auto-
res que, desde óticas não conver-
gentes e diferenciados ainda da tri-
vialidade que caracteriza os admi-
radores do capitalismo pós-indus-
trial, "acabam silenciando ou elimi-
nando os grupos ou classes sociais 
fundamentais e os movimentos com 
eles articulados como sujeitos da 
história (o qual os conduz), ironi-
camente, a reforçar a tese do fim 
da história": Adam Schaff, Claus 
Offe e Robert Kurz. 

No contexto de um capita-
lismo transformado, e não por isso 
mesmo excludente e discriminador, 
Frigotto desenvolve uma minucio-
sa análise marxista da educação. 
Enfoque marxista que, à medida que 
é aplicado a si próprio, se reformula 
e se enriquece. Logo, de certa for-
ma, este livro difere da citada obra 
A produtividade da escola impro-
dutiva. O leitor encontrará aqui no-
vos conceitos, novos percursos teó- 

  

  



ricos, novas perguntas e, também, 
certamente, novas respostas a ve-
lhas perguntas. 

Por último, este livro pos-
sui um inestimável valor político. 
Ele contribui com um conjunto de 
idéias relevantes no campo da ação 
política e, ao mesmo tempo, está 
inspirado na necessidade de apro-
fundar, defender e ampliar as expe-
riências democráticas de resistência 
e oposição ao programa de ajuste 
neoliberal existentes em nosso país. 
No plano educacional, as reflexões 
de Frigotto inserem-se e inspiram-
se numa multiplicidade de experi-
ências alternativas de gestão que 
foram (e estão sendo) desenvolvi-
das no Brasil por administrações 
populares: em Porto Alegre, Belo 

Horizonte, Angra dos Reis e mui-
tas outras, que constituem hoje um 
modelo de gestão eficiente e demo-
crática de uma política educacional 
pública e de qualidade. Tais experi-
ências inspiram o autor deste livro 
e são uma referência tácita ao lon-
go de todos os capítulos que com-
põem o presente volume. 

O novo livro de Gaudêncio 
ajuda-nos a pensar que é possível 
renascer das cinzas, que é possível 
e necessário lutar por um mundo 
mais justo e igualitário. Simples-
mente, porque a história ainda não 
terminou. 

Pablo Gentili 
Universidade Federal Fluminense 

(UFF) 

Vozes plurais: aprendendo a aprender 

MARQUES, Mario Osório. A aprendizagem tia mediação social do apren-
dido e da docência. Ijuí: INIJUÍ, 1995. 

Por entender bakhtiniana-
mente a leitura como diálogo, quero 
compartilhar com você, leitor desta 

resenha, meu processo de leitura do 
novo livro de Mario Osório Marques. 
No momento mesmo de um primeiro 

  

 



contato com o livro em si, inicia-se 
uma leitura exploratória, a partir das 
pistas editoriais. A própria capa já 
inicia, em sua diagramação, a am-
pliação do conceito de aprendizagem 
buscada pelo autor. Segunda pista: 
uma bibliografia primorosa diz quem 
são os seus interlocutores e, comple-
mentada pelo índice onomástico, 
informa a freqüência com que cada 
um dialoga com o autor. Sobressaem, 
como interlocutores privilegiados: 
Habermas e Vygotsky (e seus dis-
cípulos Luria e Leontinev), Ingram e 
Guattari. Um terceiro índice, o de 
temas recorrentes, vai colocar em 
evidência: aprendizagem, ação co-
municativa, singularização do sujeito 
e linguagem, nessa ordem. 

Tal carpintaria do texto já 
permitiria antecipações do quanto a 
aprendizagem procede do social, 
mas, ao mesmo tempo, implica uma 
reconstrução autotranscendente. 
Mas uma obra é parte da história de 
seu autor. Portanto, é preciso con-
ferir sua trajetória, desde o seu pri-
meiro título, Uma comunidade em 
busca de seu caminho, publicado em 
1962. Outros títulos seus: Sociolo-
gia geral (1974); Universidade 
emergente (1984); Conhecimento e 
educação (1988); Pedagogia, a ci- 

ência do educador ( 1990); Aforma-
ção do profissionai da educação 
(1992); Conhecimento e moderni-
dade em educação (1993). Uma tra-
jetória direcionada pela sociologia, 
mas lastreada pela docência, retoma, 
amplia e aprofunda questões ineren-
tes à praxis do educador. 

Tratar da educação, do co-
nhecimento e da aprendizagem de-
manda um trabalho transdisciplinar 
que leva Mario Osório Marques a 
propor o que experiencia: um novo 
paradigma da razão dialógica plu-
ral, razão das muitas vozes. Essa 
polifonia lhe possibilita verticalizar 
a discussão em torno da aprendi-
zagem e da educação escolar de 
qualidade. 

No momento em que a qua-
lidade em educação vem sendo mais 
um nome tomado em vão, de em-
préstimo e de carona com a onda 
neoliberal da qualidade total, torna-
se decisivo o que os indivíduos efi-
cazmente aprendem em termos do 
domínio dos códigos culturais bá-
sicos no mundo atual e em termos 
da competência comunicativa e das 
capacidades de entenderem os pro-
blemas/desafios com que se defron-
tam, de tomar e implementar deci-
sões e de continuar aprendendo a 

  

  



aprender. O autor dá conseqüência 
às suas palavras, indagando sobre o 
que se constitui aprendizagem efi-
caz, ou ainda, porque, onde e como 
os alunos aprendem, sob quais de-
terminações sociais, mas também a 
partir de que motivações internas e 
estímulos externos. 

Colocar a aprendizagem em 
questão significa buscar sua radi-
calidade. Osório revisita o humano 
como ser genérico, definido como 
ser que aprende. A partir de sua 
inserção cultural, o contínuo de-
frontar-se com a realidade desafia-
dora é, desde logo, intermediado 
pela ação comunicativa, deflagran-
do um processo cambiante de soci-
alização/individuação/singula-
rização, em que o humano vai se 
constituindo sujeito. 

Como o ser que aprende, 
aprende no social, o autor recorre 
a filósofos, de Sêneca a Habermas, 
aprofundando o debate, em que se 
entretecem a aprendizagem e a ação 
comunicativa. Entre o mundo ob-
jetivo da natureza, que demanda 
novas intervenções, e o mundo 
objetivado da cultura, que acolhe o 
indivíduo no bojo de suas determi-
nações, se confrontam o instituído 
e o instituinte. Tensões que dialeti-
zam o sujeito que se singulariza, no 

espaço-tempo dos lugares sociais 
diversos. Aprendizagens que se 
processam desde a família, passan-
do pelo grupo de iguais e alcançan-
do a esfera de poder do Estado e 
da sociedade civil. 

The ¡east but not the ¡así, o 
autor põe em questão a aprendiza-
gem escolarizada. Novamente o 
cuidado em verticalizar a discussão 
de um projeto político-pedagógico 
construído entre dois modelos: o 
que vem dos gregos e aponta para 
a cidadania e o que deriva da ascen-
ção da burguesia a aponta para a 
alienação. A discussão da escola 
concreta vai revelar a não-neutrali-
dade de cada escolha, desde os con-
teúdos à materialidade da escola ou 
à sua gestão. 

Evidentemente a leitura de 
um livro demanda leituras subseqüen-
tes. Sobretudo porque entendo com 
Mario Osório que os educadores pre-
cisamos ser, ainda e sempre, apren-
dizes desse processo tão instigante 
quanto inesgotável: a aprendizagem 
na mediação de um social em perma-
nente transformação. 

Edwiges Zaccur 
Universidade Federal Fluminense 

(UFF) 

  

 



HAGUETTE, Teresa Maria Frota. Metodologias qualitativas na Socio-
logia. 3.ed.rev. e atual. Petrópolis: Vozes, 1992, 224p. 

Metodologias qualitativas 
na Sociologia não é um trabalho co-
mum em se tratando de uma obra 
versando sobre metodologia cien-
tífica, já que não se limita, embora 
o faça, a ensinar técnicas de pes-
quisa. Ao contrário, ele é, do pre-
fácio à última linha das Considera-
ções Finais, animado por uma re-
flexão teórica sobre as questões 
fronteiriças do agir humano, das 
ciências sociais e do ato de pesqui-
sar. O Prefácio à terceira edição 
revela que a motivação que presi-
diu à sua redação foi uma preocu-
pação em compreender as relações 
entre "estrutura e ação individual". 
Nas Considerações Finais lê-se: "O 
jogo entre a permanência (estrutu-
ra) e o movimento (a ação social) 
representa, de fato, o componente 
básico da sociedade... Não são as 
estruturas as responsáveis pela ma-
nutenção da sociedade, nem são as 
ações sociais que a movem. São as 
duas — estruturas e ações — que 
tornam a sociedade possível e que 

fazem a modelagem do seu caráter 
ora na direção da permanência, ora 
na direção da mudança" (p.211 ). Há 
também, ao longo dos capítulos, 
uma constante preocupação com o 
entrelaçamento da ação individual 
e da ação coletiva. Já a Introdução 
deixa clara uma vontade teórica de 
inquirir as fronteiras entre o empi-
rismo, com sua valorização dos sen-
tidos, da indução e da aproximação 
direta com o real, e o racionalismo, 
com sua confiança no papel da ra-
zão, da reflexão e da dedução. As 
tensões ou mesmo conflitos entre 
os imperativos políticos e aqueles 
do fazer científico encontram des-
taque constante: quer-se apresen-
tar "uma discussão que exiba as 
angústias e impotencias de um cien-
tista social que se pretende com-
promissado com a justiça e a eqüi-
dade, mas que se sente preso aos 
imperativos do rigor científico" 
(p.22). "Onde situar as fronteiras 
entre ciência e política?", pergunta 
a autora. 

  

  



Um espírito questionador e 
dialético no sentido de levar a re-
flexão a superar os limites empo-
brecedores do real vivido marca a 
construção e o conteúdo da obra. 
O título já é questionador e polê-
mico: metodologias qualitativas na 
sociologia. A autora quer desfazer 
uma idéia largamente difundida en-
tre os cientistas sociais, a saber, que 
as metodologias qualitativas tive-
ram suas origens na antropologia. 
"Os termos gerais 'trabalho de cam-
po', 'pesquisa de campo', 'estudo de 
campo' eram usados tanto por an-
tropólogos, para se contrapor aos 
trabalhos que utilizavam o método 
comparativo dos 'antropólogos de 
gabinete', como por sociólogos 
americanos que reagiam à crescen-
te influência da teoria funcionalista, 
na sociologia... As duas áreas, an-
tropologia e sociologia, lançaram 
mão de técnicas semelhantes na 
abordagem do real, especialmente 
no valor que alocaram à participa-
ção do pesquisador no local pesqui-
sado, e à necessidade de ver o mun-
do através dos olhos pesquisados... 
Enquanto a antropologia busca o 
'sentido das coisas* para melhor 
compreender o funcionamento de 

uma sociedade primitiva ou de um 
grupo humano, a sociologia — em 
sua vertente interacionista — fá-lo 
porque acredita que toda a organi-
zação societal está assentada nos 
'sentidos', nas 'definições' e nas 
'ações' que indivíduos e grupos ela-
boram ao longo do processo de 
'interação simbólica' do dia-a-dia" 
(p.66-67). 

As metodologias qualita-
tivas na sociologia, nascem, por-
tanto, em um ambiente social, 
intelectual e teórico específico: a 
sociologia americana da interação 
simbólica, "que se reporta em 
origem a clássicos da sociologia do 
fim do século XIX tais como 
Cooley, Thomas e Mead, embora o 
termo interacionismo simbólico 
tenha sido cunhado por Herbert 
Blumer em 1937" (p.25). Essa 
retificação sobre as origens so-
ciológicas das metodologias qua-
litativas permite à autora uma 
grande originalidade: iniciar seu 
trabalho — Primeira Parte — por 
uma apresentação e uma discussão 
dos "Fundamentos teóricos de 
algumas metodologias qualitativas 
na sociologia". Desta forma, a 
autora estabelece que a pesquisa 

  

 



social com seus métodos e suas 
técnicas é caudatária de uma teoria, 
de um olhar prévio sobre o mundo. 
Os métodos e as técnicas não são 
autônomos, nem neutros. A obser-
vação instrumentalizada não des-
venda mecanicamente o real vivido, 
pois não prescinde de interpre-
tações e visões de mundo. Pesquisar 
é sempre tematizar o real, dentro 
de uma dialética do sujeito e do 
objeto, com a ajuda de métodos e 
técnicas que permitem uma mais 
completa aproximação de um real 
inesgotável e móvel, já que se mo-
difica constantemente através da 
interação. Esta primeira parte apre-
senta e discute as teorias da inte-
ração simbólica nas vertentes de 
George Herbert Mead, de Herbert 
Blumer e Manford Kuhn e, mais 
rapidamente, nas elaborações parti-
culares de Harold Garfinkel, a etno-
metodologia, e de Erving Goffman, 
a dramaturgia social terminando 
com um quadro conclusivo e críti-
co do ponto de vista da interação 
simbólica. 

A Segunda Parte pode, en-
tão, discutir as metodologias quali-
tativas sem medo de que sejam con-
sideradas independentes de um pon- 

to de vista teórico sobre o real. A 
autora empenha-se em evitar uma 
escolha definitiva, valorativa ou 
preconceituosa, entre métodos e 
técnicas quantitativas e qualitativas. 
Para ela, o pesquisador deve utili-
zar o tipo de método mais adequa-
do para cada tipo de objeto de es-
tudo: "os métodos quantitativos 
supõem uma população de objetos 
de observação comparáveis entre si 
e os métodos qualitativos enfatizam 
as especificidades de um fenômeno 
em termos de suas origens e sua 
razão de ser" (p.63). Desta forma, 
"tanto as estruturas quanto os 
microprocessos de ação social de-
vem ser conhecidos, analisados e 
interpretados, cabendo a cada um a 
metodologia apropriada, a metodo-
logia que melhor se adequa ao pro-
blema que se deseja investigar" 
(p.20). Quatro técnicas da meto-
dologia qualitativa são discutidas, 
destacando suas origens, seu poten-
cial e suas limitações: a observação 
participante, a história de vida, a 
entrevista e a história oral. As Con-
clusões apresentam um balanço dos 
méritos e limites das metodologias 
quantitativas e qualitativas. 

  

  



A Terceira Parte novamente 
manifesta originalidade e vontade 
de não deixar escapar nada que 
possa instrumentalizar o pesqui-
sador na sua conquista do real. Em 
conseqüência das críticas à meto-
dologia da pesquisa tradicional das 
ciências sociais, especialmente no 
que se refere à sua falta de neutra-
lidade e objetividade e seu postu-
lado de distanciamento entre sujeito 
e objeto de pesquisa, várias alterna-
tivas de pesquisa foram propostas, 
entre as quais a pesquisa-ação e a 
pesquisa-participante. Essas alter-
nativas remetem à necessidade "não 
só da inserção do pesquisador no 
meio, como de uma participação 
efetiva da população pesquisada no 
processo de geração do conheci-
mento, concebido fundamental-
mente como um processo de educa-
ção coletiva... no intuito de mini-
mizar as desigualdades sociais nos 
seus mais variados matizes (desi-
gualdades de poder, de saber etc.)" 
(p. 109). Mas, o que são essas pes-
quisas alternativas, quais são seus 
fundamentos teóricos, epistemoló-
gicos e metodológicos, e como se 
comparam, criticamente, com a pes-
quisa tradicional? Escolhendo a en- 

quete operária exposta por Michel 
Thiollent, a intervenção sociológica 
de Alain Touraine e a pesquisa-ação 
institucional de René Barbier como 
exemplos de pesquisa-ação e uma 
síntese de vários trabalhos sobre a 
pesquisa-participante, a autora pro-
cura responder a essas perguntas, 
para concluir que se "a interferência 
do sujeito jqnto ao objeto de pesqui-
sa — a quebra da objetividade (pro-
vocada pela pesquisa-ação e pela 
pesquisa participante) — se justi-
fica, porque não é a captação do real 
em determinado momento que inte-
ressa e que representa o objetivo da 
pesquisa participante e da pesquisa-
ação, mas um conhecimento em 
processo que se estabelece. Isto não 
significa que toda geração de co-
nhecimento deva necessariamente 
tomar esta forma... Nada garante 
que as explicações, interpretações, 
ações e práticas da pesquisa parti-
cipante e da pesquisa-ação sejam 
aquelas mais próximas "do verda-
deiro" — consonância entre o que 
é dito e o que é — nem que elas 
conduzam ao melhor tipo de ação 
liberadora" (p.208-209). 

A Quarta Parte retoma a 
questão dos fundamentos teóricos da 

  

 



metodologia qualitativa na sociolo-
gia, mas, desta vez, em uma pers-
pectiva marxista. A intenção é des-
cobrir se existe afinidade teórica en-
tre os pressupostos das metodo-
logias qualitativas e a teoria mar-
xista ou, melhor, as teorias marxis-
tas. Em outras palavras, quais as re-
lações entre estrutura e ação indi-
vidual no marxismo? É certo que a 
interpretação estruturalista do mar-
xismo minimizou a importância da 
ação individual na interpretação so-
ciológica. Mas o que dizer do mar-
xismo analítico? Não estaria ele res-
tabelecendo "o trânsito, o individu-
al, o coletivo e o estrutural, abrin-
do amplas possibilidades para a ex-
plicação de fenômenos sociais an-
tes obnubilados pelas várias orto-
doxias que cerceavam a imagina-
ção sociológica, tão cara a Marx 
quanto a Wright Mills"? (p. 12). Afi-
nal de contas, a imaginação socio-
lógica pressupõe, nos dizeres de 
C.W. Mills, um trânsito entre "bio-
grafia e história", pressuposto tam-
bém das metodologias qualitativas. 
Mais do que introduzir aos 
métodos e às técnicas da pesquisa 

qualitativa, o livro da professora 
Teresa Haguette convida a uma re-
flexão sobre o significado e as con-
seqüências teóricas, sociais e éticas 
do ato de pesquisar. As metodo-
logias e as técnicas são, de fato, 
ensinadas, mas dentro de uma in-
tenção teórica, interpretativa e crí-
tica, o que dá ao livro um valor pe-
dagógico inegável e justifica seu 
sucesso. O leitor aprende que não 
existe empreendimento científico 
sem qualidade na observação, rigor 
científico e atenção analítica que 
sustentem o caráter fundamental-
mente interpretativo, teórico e éti-
co da pesquisa social. A bibliogra-
fia e as notas de rodapé, bem docu-
mentadas, incitam o leitor a com-
plementar os capítulos necessaria-
mente sucintos. Vale notar um erro 
editorial: há dois capítulos XII; o 
primeiro é, na verdade, o XIII e 
deveria vir após o segundo. 

André Haguette 
Universidade Federal do Ceará 

(UFC) 

  

  



Comunicações e Informações 

Impasses na Legislação sobre Educação Escolar 
Indígena no Congresso Nacional* 

Luis Donisele Benzi Grupioni 
Universidade de São Paulo (USP) 

Há, exatamente, quatro anos 
nos reuníamos em São Paulo, na 44a 

Reunião Anual da SBPC, na mesa-
redonda "Educação Escolar Indíge-
na: Perspectivas ou Impasses?". 
Naquela oportunidade, apresentei 
um trabalho intitulado "A nova le-
gislação de educação como van-
guarda do movimento escolar indí-
gena?", onde procurei analisar os 
projetos de lei que regulamentavam 
a educação a ser oferecida às co-
munidades indígenas, especifica-
mente a nova LDB e o Estatuto das 
Sociedades Indígenas, ambos em 
tramitação no Congresso Nacional. 

Pretendo, aqui, retomar tal 
análise, visto que tanto a LDB como 
o Estatuto das Sociedades Indíge-
nas continuam em tramitação no 
Congresso: o primeiro, no Senado 
Federal; o segundo, na Câmara dos 
Deputados. Ambos, todavia, passa-
ram por modificações substanciais, 
exigindo, assim, que reflitamos so-
bre eles. Antes de enveredar por 
este caminho, gostaria de retomar 
três considerações que desenvolvi 
naquela oportunidade e que permi-
tirão contextualizar o atual estágio 
da nossa discussão. 

A primeira delas era um aler-
ta: vivíamos na época uma aparente 

* Comunicação apresentada na mesa-redonda "'Populações Indígenas: Educação e Cidadania", durante a 47' 
Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), realizada em São Luiz-MA, de 9 a 
14 de julho de 1995, e no II Encontro de Órgãos Governamentais sobre Educação Escolar Indigena, promovido 
pelo Ministério da Educação e do Desporto (MEC), em Brasília-DF, de 23 a 24 de agosto de 1995. 

 

 



ilusão da definição jurídica, com a 
Constituição promulgada e a trami-
tação de projetos de lei sobre os ín-
dios, no Congresso Nacional. Nin-
guém conseguia prever os rumos da 
Revisão Constitucional, mas muitos 
alertavam para o risco de retrocesso 
nos direitos indígenas. Em 1991, 
através do Decreto n° 26, o MEC 
recebia a incumbência de coordenar 
as ações referentes à educação es-
colar indígena, retirando da Funai a 
exclusividade concedida anterior-
mente a este órgão, até então, na 
área. Esvaziada de suas atribuições, 
a Funai lutava para conseguir a re-
vogação do decreto. O Projeto de 
LDB, por sua vez, estava diante de 
um impasse com a apresentação no 
Senado da proposta do senador 
Darcy Ribeiro. E o Estatuto das 
Sociedades Indígenas tramitava na 
forma de três projetos apresentados, 
respectivamente, pelo NDI, pelo 
Cimi e pelo Poder Executivo. Em-
bora houvesse um salto qualitativo 
em termos das propostas para a le-
gislação educacional indígena, nada 
estava garantido, e todas essas mu-
danças, vistas como conquistas, po-
diam ir por água abaixo. 

Fato é que, passados quatro 
anos, alguns riscos deixaram de exis- 

tir. A Revisão Constitucional naufra-
gou, e os direitos indígenas não fo-
ram tocados. O Decreto n° 26 não 
foi revogado e a posição do MEC 
parece ter se consolidado. A Porta-
ria Interministerial n° 559/91 e as 
Portarias 60/92 e 490/93 instituíram 
o Comitê de Educação Escolar In-
dígena, que foi mantido pelo atual 
governo. O Projeto de LDB foi apro-
vado na Câmara dos Deputados e 
só agora, no Senado, teve que se 
defrontar com a proposta Darcy Ri-
beiro. Os projetos de revisão do Es-
tatuto do índio foram conjugados 
num único texto que, quando todos 
esperavam que fosse para o Sena-
do, foi retido na Câmara dos Depu-
tados, onde deverá sofrer profundas 
modificações. Assim, a ampla indefi-
nição jurídica que se avistava, junta-
mente com uma paralisia por parte 
do Executivo, não se configurou. 

Minha segunda questão na-
quela época dizia respeito à capaci-
dade efetiva de interferência do mo-
vimento indígena e de apoio aos 
índios, nos processos de elaboração 
do Legislativo e nos atos do Execu-
tivo. De modo geral, a avaliação fei-
ta na época mostra-se, ainda, con-
sistente. Muito embora a questão 

  

  



da educação indígena não domine 
o cenário de preocupações do mo-
vimento de apoio aos índios, fican-
do restrita a um grupo de ativistas, 
estes têm conseguido fazer com que 
os legisladores e o Executivo aca-
tem suas sugestões e propostas. Isto 
aconteceu com relação às propos-
tas de LDB e Estatuto do índio. Os 
índios, por sua vez, continuam a 
exercer um papel secundário e in-
direto nesses processos de pressão 
sobre o Legislativo. De significati-
vo neste período, todavia, e vale a 
pena ser registrado, é o crescimen-
to da mobilização indígena em tor-
no da questão da escola. Continuam 
surgindo organizações de professo-
res indígenas e as já existentes têm 
encontrado canais mais eficazes de 
interlocução com as secretarias es-
taduais e municipais de educação, 
bem como buscado formas alterna-
tivas de financiamento para seus 
próprios projetos educacionais. 

A terceira e última conside-
ração a ser relembrada refere-se à 
proposta de que a legislação vinha 
se constituindo na vanguarda do 
movimento de educação escolar in-
dígena, estabelecendo princípios, 
metas e caminhos para a prática. 

Acredito que hoje essa afirmação 
seja apenas meia-verdade. Se para 
alguns grupos indígenas a legisla-
ção tem servido de fomento para 
suas discussões sobre os modelos 
de escolas possíveis, e tem sido uti-
lizada para convencer prefeitos e 
secretários de educação do direito 
desses povos a uma educação es-
pecífica e diferenciada, ela em nada 
garante que esta seja de qualidade 
e que tenha continuidade. Por ou-
tro lado, para muitos, a legislação 
impede o avanço de propostas mais 
radicais e inovadoras de construção 
de uma escola pensada como "ver-
dadeiramente indígena". 

Mas, enfim, de que trata essa 
legislação? Comecemos pelo texto 
da LDB. 

O projeto de LDB 

A LDB em vigor não con-
tém qualquer referência à educação 
escolar indígena. Posto isto, qual-
quer menção na nova lei geral da 
educação do país sobre o assunto se 
constitui num avanço. E de fato, o 
Projeto de LDB corresponde ao an-
seio de uma educação escolar indi- 

  

 



gena, que seja específica e diferen-
ciada e que respeite a diversidade 
étnica e cultural existente no país. 

O texto aprovado na Comis-
são de Educação e Desporto da 
Câmara dos Deputados, (refiro-me 
ao Substitutivo Angela Amin) con-
templa a educação para as comuni-
dades indígenas em um capítulo 
(XV) composto por três artigos. 
Estabelece-se: 

1. que o sistema de ensino da 
União, em colaboração com agênci-
as federais de fomento à cultura e de 
assistência ao índio, desenvolverá 
programas de ensino e pesquisa para 
oferta de educação escolar bilíngüe e 
intercultural aos índios; 

2. que tais programas serão 
formulados com audiência das co-
munidades indígenas; 

3. que esses programas se-
rão incluídos nos planos nacionais de 
educação e contarão tanto com re-
cursos ordinários como específicos, 
provindos das agências de fomento 
à cultura e de assistência aos índios; 

4. que esses programas te-
rão os seguintes objetivos: 

4.1. fortalecer as práticas 
socioculturais e a língua materna em 
cada comunidade indígena; 

 

4.2. desenvolver metodo-
logias específicas do processo ensi-
no-aprendizagem, especialmente no 
caso de primeiras e segundas línguas; 

4.3. manter programas de 
formação de recursos humanos 
especializados, preferencialmente 
para capacitar os próprios índios; 

4.4. desenvolver currículos, 
programas, processos de avaliação, 
material didático e calendário esco 
lar diferenciados e adequados à 
cada comunidade indígena; 

4.5. publicar sistematica-
mente material didático em línguas 
maternas e em material bilíngüe; 

4.6. preparar o educando 
para o exercício da cidadania; 

4.7. incluir conteúdos cien-
tíficos e culturais correspondentes 
ao respectivo grupo indígena, bus-
cando a valorização de seu conhe-
cimento tradicional; 
 

5. que haverá uma articula-
ção dos sistemas de ensino da União, 
estados e municípios, para assegu-
rar o respeito às características es-
peciais da educação para índios e 

6. que é obrigatória a isono-
mia salarial entre professores índi-
os e não-índios. 

  

  



Vê-se, assim, que o texto 
contempla um conjunto de disposi-
tivos gerais que asseguram o direi-
to a uma educação específica, não-
integradora, e respeitosa da diver-
sidade cultural existente no Brasil. 
O texto está afinado com os pre-
ceitos estabelecidos na Constituição 
de 1988. 

O texto aprovado na Câma-
ra dos Deputados foi encaminha-
do ao Senado e em sua Comissão 
de Educação sofreu modificações 
na relatoria do senador Cid Sabóia. 
Além do Projeto de LDB foram 
analisados o Projeto n° 45/91, da 
Câmara dos Deputados, de auto-
ria do deputado federal Florestan 
Fernandes (PT-SP), e que dispõe 
sobre bolsas de estudo, e o Proje-
to n° 208/89, do senador Jorge 
Bornhausen, sobre os objetivos da 
educação superior, estabelecendo 
critérios para a organização e o 
funcionamento das universidades 
brasileiras. Quanto ao primeiro 
projeto, o relator propôs sua 
desanexação, por tratar de tema es-
pecífico e merecer lei própria. 
Quanto ao segundo, o senador pro-
pôs a prejudicialidade, visto que a 

matéria já se encontrava contem-
plada no projeto da Câmara (PLC 
— 101/93). 

No que se refere ao capítu-
lo da educação para as comunida-
des indígenas, o substitutivo do se-
nador Cid Sabóia propôs algumas 
modificações que implicaram me-
lhoria na redação de alguns dispo-
sitivos, entre os quais: acrescenta, 
ao dispositivo que previa os progra-
mas de formação de recursos hu-
manos especializados, que estes 
possibilitem a condução pedagógi-
ca da educação escolar pelas pró-
prias comunidades indígenas, e que 
seja permanente a formação de pro-
fessores indígenas. Portanto, as 
modificações introduzidas melhora-
ram o texto da Câmara. 

Ainda na Comissão de Edu-
cação do Senado, o relator incor-
porou várias emendas provenientes 
do Projeto de Lei n° 67/92, pro-
posto pelos senadores Darcy Ri-
beiro e Magno Bacelar, e que fora 
apresentado na forma de emendas. 
E hora de registrarmos que o 
Projeto de LDB apresentado por 
Darcy Ribeiro não contemplava a 
educação escolar indígena. Havia 

  

 



apenas uma menção ao tema, atra-
vés da reprodução do artigo 210 da 
Constituição Federal. 

Uma vez no plenário do Se-
nado, os projetos foram objeto de 
um requerimento para que a Comis-
são de Constituição, Justiça e Ci-
dadania se pronunciasse sobre a 
constitucionalidade dos mesmos. 
Foi, então, aprovado o Parecer n° 
301/95, com o substitutivo apresen-
tado por Darcy Ribeiro, que recolo-
cava seu projeto particular em dis-
cussão, ao mesmo tempo em que 
se aprovava pela prejudicialidade do 
Projeto n° 45 e do Substitutivo Cid 
Sabóia. Enterravam-se, assim, seis 
anos de trabalho da Câmara dos 
Deputados e mais de um ano de tra-
balho do Senado. 

Nesse Substitutivo, nada 
constava sobre educação indígena, 
a não ser a repetição do artigo 210 
da Constituição Federal. O texto foi 
a plenário e recebeu 57 emendas, 
entre as quais algumas da senadora 
Benedita da Silva, encaminhadas 
pelo Cimi, e do senador Ademir 
Andrade, objetivando a introdução 
de dispositivos que recolocassem o 
texto aprovado na Câmara dos De-
putados, quanto à educação para as 
comunidades indígenas. 

Essas emendas foram em 
parte aceitas pelo senador Darcy 
Ribeiro que, segundo consta de seu 
parecer, procurou "... na linha su-
cinta que o caracteriza, aproveitar 
ao máximo o conteúdo das suges-
tões apresentadas, com a correção 
dos aspectos inconstitucionais". 
Assim, a educação para as comuni-
dades indígenas retornou ao texto 
da LDB, atualmente em discussão, 
através do artigo 75, com dois pa-
rágrafos e quatro incisos. 

Estabelece-se que a União 
apoiará, técnica e financeiramente, 
os sistemas de ensino para provi-
mento da educação bilíngüe e 
intercultural às comunidades indí-
genas, desenvolvendo programas 
de ensino e pesquisa e que estes 
programas serão: 

1. planejados com audiência 
das comunidades indígenas e 

2. incluídos nos planos na-
cionais de educação, tendo os se-
guintes objetivos: 

a. fortalecer as práticas so 
cioculturais e a língua materna de 
cada comunidade indígena; 

b. manter programas de for 
mação de pessoal especializado; 

  

  



e. desenvolver currículos e 
programas específicos, neles incluí-
dos os conteúdos culturais correspon-
dentes às respectivas comunidades e 

d. elaborar e publicar siste-
maticamente material didático e bi-
língüe. 

Essa nova redação preserva, 
em essência, os dispositivos presen-
tes no texto da Câmara dos Depu-
tados. Mas há algumas modifica-
ções que merecem destaque. 

No projeto da Câmara, esta-
belecia-se que o sistema de ensino 
da União desenvolveria programas 
integrados de ensino e pesquisa para 
oferta da educação escolar bilíngüe 

            e intercultural aos povos indígenas 
e que os sistemas de ensino da União, 
estados e municípios se articulariam 
para assegurar as características es-
peciais da educação para as comu-
nidades indígenas em quaisquer dos 
sistemas. Poderíamos interpretar tal 
formulação como sendo de respon-
sabilidade do sistema de ensino da 
União o gerenciamento das escolas 
indígenas, já que a ele cabe o de-
senvolvimento dos programas trata-
dos na lei. Tal sistema estaria articu-
lado aos outros, portanto, dividindo 
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responsabilidades, para que as esco-
las indígenas fossem diferenciadas. 
Na formulação do Substitutivo Dar 
cy Ribeiro, fica claro que cabe ao? 
estados e municípios o desenvolvi 
mento de tais programas. Portanto 
ocorreu uma mudança significativa 

Ainda no projeto da Cama 
ra ficava explícita a intenção de qu 
a formação de recursos humano: 
desse prioridade aos próprios índi-
os; no projeto de Darcy, fala-se ge-
nericamente em pessoal especializa-
do. Neste projeto há menos detalha-
mento também quanto à questão da 
"diferenciação", pois foi abolida a 
referência a processos de avaliação 
de aprendizagem, material didático 
e calendário escolar diferenciados. 

A manobra efetuada no 
Senado está causando estardalhaço 
nacional e muita discussão ainda 
deve rolar até que haja uma defini-
ção mais concreta. De toda forma, 
em ambos os projetos, tanto o da 
Câmara, que pode ser ressuscitado, 
como o de Darcy, encontram-se dis-
positivos relativos a uma educação 
diferenciada para os povos indíge-
nas. Se concordarmos que o geren-
ciamento das escolas indígenas cabe 

 



aos estados e municípios, então 
acredito que um simples monito-
ramento das discussões da LDB no 
Senado seja suficiente. Eventual-
mente, alguma proposta de altera-
ção pode ser introduzida, mas não 
me parece que seja necessária. 

O projeto de Estatuto das Socie-
dades Indígenas 

Deixemos de lado a LDB para 
enfrentar agora o Estatuto das Socie-
dades Indígenas. Dois rápidos comen-
tários se impõem: o Estatuto do ín-
dio, Lei n° 6.001/73, é fortemente 
marcado pela intenção integra-
cionista, que previa a assimilação dos 
índios à comunhão nacional. Os dis-
positivos sobre educação constan-
tes nessa lei dizem expressamente que 
a educação do índio deve levá-lo à 
integração nacional. Está mais que 
evidente a contradição dessa lei com 
os preceitos constitucionais, o que im-
plica sua total reformulação. O segun-
do comentário refere-se ao fato de 
que desde que os três projetos de re-
visão do Estatuto do índio entraram 
na Câmara dos Deputados, ficou ex-
plícito que eles eram pautados por 

perspectivas diferentes quanto aos 
desdobramentos dos direitos consti-
tucionais dos índios e quanto à for-
ma do Estado se relacionar com as 
.mais de 200 etnias existentes atual-
mente em território brasileiro. 

Como estes três projetos fo-
ram fundidos num só, não vou en-
trar aqui em detalhes sobre suas di-
ferenças. O que importa, talvez, lem-
brar é que não houve uma com-
patibilização entre eles. Para vários 
capítulos do estatuto foi possível 
obter consenso entre as partes inte-
ressadas, a partir de reuniões que ti-
veram como sede a Comissão índi-
os no Brasil, quando um grupo de 
notáveis se reuniu, ao longo do ano 
de 1992, sob o patrocínio da Secre-
taria de Cultura de São Paulo, na 
gestão Luiza Erundina, e no Mi-
nistério Público Federal. Mas o ca-
pítulo da educação não chegou a ser 
objeto de discussão entre o gover-
no, Funai, Cimi eNDI. O texto final 
aprovado é uma verdadeira colcha 
de retalhos. Vejamos em detalhes. 

O capítulo III do Estatuto 
das Sociedades Indígenas, aprova-
do por uma Comissão Especial da 
Câmara dos Deputados, é compos- 

  

  



to por 13 artigos onde são detalha-
dos os objetivos dos programas de 
educação para as comunidades in-
dígenas, bem como a forma de 
implementá-los. Repetem-se vários 
artigos constantes do substitutivo 
da LDB apresentado pelo senador 
Cid Sabóia. 

De acordo com o substitu-
tivo do deputado Luciano Pizzato, 
a educação escolar para as comuni-
dades indígenas tem como princípios 
garantir aos índios acesso aos conhe-
cimentos da nossa sociedade, asse-
gurando-lhes a defesa de seus inte-
resses e a participação na vida naci-
onal em condições de igualdade, 
enquanto grupos etnicamente dife-
renciados, e respeitar os processos 
educativos e de transmissão de co-
nhecimentos das comunidades indí-
genas (art. 134). Assegura-se a uti-
lização de suas línguas e seus pro-
cessos próprios de aprendizagem no 
ensino escolar (art. 135). 

Repetindo o texto da LDB, 
artigos 68, 69 e 70, os artigos 136, 
137 e 138 do estatuto trazem como 
novidade apenas um dispositivo que 
garante o reconhecimento dos 
currículos das escolas indígenas, 

estabelecendo que os alunos pode-
rão continuar seus estudos subse-
qüentes em outras escolas, sem ne-
cessidade de qualquer comple-
mentação curricular. A diferença 
mais significativa é a que prevê que 
o desenvolvimento de programas de 
educação para as comunidades seja 
feito pela articulação dos três siste-
mas de ensino (União, estados e 
municípios). Isto é, se a LDB pen-
dia para a federalização, o estatuto 
é claro quanto à articulação dos três 
sistemas, não dando prioridade, 
nesses artigos, a nenhuma das esfe-
ras. Mas isto não é bem assim, como 
veremos a seguir. 

Os capítulos restantes do 
estatuto destinam-se ao detalha-
mento das esferas executoras dos 
programas de educação escolar in-
dígena. Vejamos: 

O artigo 139 estabelece a cri-
ação no Ministério da Educação e 
do Desporto de uma Comissão Naci-
onal de Educação Escolar Indígena, 
composta por um representante do 
MEC, um do órgão federal de 
assistência ao índio, um das univer-
sidades brasileiras, um dos membros 
do Consed, da Undime, da ABA, da 

  

 



Abralin, bem como das ONGs que 
apóiam os indios, e de cinco repre-
sentantes de organizações de profes-
sores indígenas, um por região. Tra-
ta-se da mesma composição do atu-
al Comitê de Educação Escolar In-
dígena do MEC, com uma única di-
ferença: nesta nova composição, os 
índios são representantes de organi-
zações de professores, enquanto na 
do MEC representam somente as re-
giões. Mas há uma diferença funda-
mental: enquanto o comitê do MEC 
é um órgão assessor, essa comissão 
é executora. De acordo com o arti-
go 140, essa comissão terá como 
função: 

1. propor diretrizes para a 
política nacional de educação es-
colar indígena; 

2. criar mecanismos de apoio 
e incentivar a investigação, o registro 
e a sistematização dos conhecimen-
tos e processos cognitivos de trans-
missão de saber nas comunidades 
indígenas; 

3. propor e incentivar a cria-
ção, nas circunscrições estaduais, de 
Núcleos de Educação Indígena, com 
a participação das comunidades lo-
cais, ONGs e universidades, para as-
sessorar as escolas indígenas; 

 

4. analisar o material didático 
para distribuição na rede de ensino; 

5. propor, acompanhar e ava-
liar programas, projetos e ações de en-
sino junto às comunidades indígenas. 

Até aqui, o que se tem é que 
as três esferas de ensino se articu-
laram para a execução de progra-
mas educacionais voltados aos ín-
dios, havendo em nível estadual 
Núcleos de Educação Indígena e 
uma Comissão Nacional coordena-
dora e proponente de diversas 
ações. Mas o artigo seguinte do 
estatuto (141) introduz uma nova 
instância: os Distritos de Educação 
Escolar Indígena, criação do Cimi, 
baseada na proposta dos distritos 
sanitários. 

Esses distritos são instâncias 
técnicas e administrativas do siste-
ma de ensino da União e, para sua 
criação e definição de áreas de 
abrangência, deverão considerar as 
especificidades étnicas e culturais 
das comunidades indígenas. Assim, 
além de envolverem vários municí-
pios, poderão envolver vários esta-
dos, mas estarão vinculados aos sis-
temas de ensino da União, o que im-
plica tornar federais as escolas in-
dígenas. Os distritos são concebi- 
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dos como espaços geográficos onde 
o Estado desenvolve uma política 
pública específica e foram pensados 
objetivando uma normatização de 
duas áreas de assistência: saúde e 
educação. 

Esses distritos serão admi-
nistrados por Conselhos Educacio-
nais, compostos por representantes 
das comunidades e organizações 
indígenas locais, universidades, ór-
gãos federais e entidades de apoio 
(art. 142). E a eles caberá: 

1. definir e executar diretri-
zes e políticas locais e nacionais de 
acordo com a Comissão Nacional; 

2. coordenar, acompanhar e 
avaliar as ações pedagógicas, bem 
como currículos e regimentos das 
escolas indígenas; 

3. elaborar e manter progra-
mas de formação de professores in-
dígenas; 

4. habilitar professores indi-
cados por suas comunidades, asse-
gurando-lhes preferência em caso 
de contratações. 

Este último dispositivo é re-
forçado pelo artigo seguinte (art. 
144) que assegura às comunidades 
indígenas o direito de escolher seus 
próprios professores. 

Os dois últimos artigos do 
capítulo prevêem a garantia de fun-
cionamento de escolas de ensino fun-
damental no interior de suas terras 
(art. 146), e que em todos os cursos 
de 3o grau, nas instituições públicas 
federais, garantir-se-á anualmente 
uma vaga por curso para ser utiliza-
da por índios, independente de qual-
quer processo de seleção, observa-
do o pré-requisito de conclusão, pelo 
interessado, do ensino de Io e 2o 

graus. Quando houver mais de um 
índio interessado no mesmo curso, 
a Comissão Nacional juntamente 
com a universidade estabelecerão um 
critério para a seleção. 

Há, ainda, que se conside-
rar um artigo das disposições cons-
titucionais transitórias (art. 172), 
que estabelece que as escolas vin-
culadas aos estados e municípios as-
sim permanecerão sendo mantidas, 
fiscalizadas e orientadas, até a cria-
ção dos Distritos Educacionais, e 
que haverá colaboração destes até 
sua transferência para o sistema de 
ensino da União. E também outro 
dispositivo (art. 3o), constante no 
início do estatuto, estabelece como 
competência da União a proteção e 
a promoção dos direitos indígenas, 

  

 



podendo haver colaboração dos 
estados e municípios. 
Resumindo o imbróglio: A grande 
questão em debate é qual o 
modelo de educação indígena que 
estamos buscando. E aqui não me 
refiro aos princípios: quanto a 
estes parece que já chegamos a um 
relativo consenso. O que não está 
resolvido, havendo portanto 
discrepância entre as novas for-
mulações dos textos da LDB e do 
Estatuto das Sociedades Indígenas, 
é o problema do gerenciamento da 
educação indígena. O texto da LDB 
prega a execução em níveis estadu-
al e municipal; o estatuto, por sua 
vez, embora apresente incongruên-
cias internamente, prega a federa-
lização, integrando as escolas indí-
genas ao Sistema de Ensino da 
União e subordinando-as aos Dis-
tritos Educacionais. 

No que se refere aos distri-
tos especificamente, vale a pena re-
gistrar que a atual proposta do esta-
tuto não detalha a estrutura burocrá-
tica a ser criada em função da insta-
lação dos distritos, nem a origem dos 
recursos para seu funcionamento. 
Também não está esclarecido como 
esses distritos se relacionam com as 

secretarias estaduais e municipais de 
educação. Estas são as principais 
dúvidas que a proposta dos distritos 
coloca para pensarmos qual a me-
lhor maneira de se proceder ao 
gerenciamento da educação indíge-
na, hoje, no Brasil. 

Para orientar nossa discus-
são sobre esse ponto, que me pare-
ce central, talvez fosse interessante 
retomar algumas questões: 

1. a educação indígena é um 
caso especial de educação ou não? 
Como educação fundamental deve 
ser da competência dos municípios, 
como estabelece a Constituição, ou 
da responsabilidade do governo fe-
deral, por caber a ele a assistência 
aos índios? 

2. quais das esferas, dentre 
União, estados e municípios, se 
mostram mais capazes de desenvol-
ver programas educacionais para os 
índios, de acordo com os princípi-
os hoje consensuais? 

3. na incompetência, tanto 
do MEC como da Funai, em geren-
ciar essas escolas dentro dessa nova 
filosofia, e na incapacidade das se-
cretarias estaduais, vinculadas a 
governos com interesses claramen-
te antiindígenas, os distritos não 

  

  



poderiam ser uma solução alterna-
tiva, como vem pregando o Cimi? 
Mas a operacionalização destes não 
implicaria a criação de um corpus 
administrativo e burocrático total-
mente novo, consumindo recursos 
consideráveis em "atividades-meio" 
e não em "atividades-fim"? 

4. o que garante mais recur-
sos para a educação indígena e maior 
participação dos índios nos proces-
sos decisórios: vinculação dos três sis-
temas, distritos ou federalização? 

Sempre se defendeu que ca-
bia ao governo federal a assistência 
aos índios e isto não só em termos 
educacionais. Entretanto, dada a 
inoperância histórica da Funai nessa 
área, e tendo em vista a assinatura 
sistemática de convênios com mis-
sões religiosas proselitistas e a não 
abertura do órgão para novos pro-
jetos e sua prática integracionista, 
passou-se a apostar na possibilidade 
de que a educação indígena fosse 
gerenciada por outro órgão, dentro 
de uma nova filosofia. Primeiro, pen-
sou-se no Ministério da Cultura e 
depois no Ministério da Educação, 
ambos órgãos federais. A idéia era 
retirar a exclusividade da Funai na 
matéria, mas esta permaneceria na 

alçada federal. Paralelamente a es-
sas discussões, quando o MEC re-
cebeu, pelo Decreto n° 26, a incum-
bência de gerenciar ações referentes 
à educação indígena, pensou-se que 
isto se daria com a manutenção des-
sas escolas. Mas isso não só não 
aconteceu, como se explicitou a in-
capacidade do MEC em assumir tais 
escolas. Vale a pena lembrar, tam-
bém, que a política do MEC nos úl-
timos anos tem sido executada no 
sentido de municipalizar todas suas 
ações e em se tornar um órgão mais 
coordenador e repassador de recur-
sos do que executor. Por sua vez, 
surgiu em várias secretarias estadu-
ais uma abertura para o desenvolvi-
mento de projetos educacionais vol-
tados para as comunidades indíge-
nas locais. A partir daí, passou-se a 
falar, e acabou se tornando uma si-
tuação de fato, na estadualização das 
escolas indígenas e na cooperação 
dos diversos órgãos relacionados. 

E desse modo que entendo 
as incongruências presentes nos tex-
tos aqui analisados. Assim, talvez 
devêssemos voltar um pouco e pro-
ceder novamente à discussão sobre 
o modelo de educação indígena que 
consideramos ideal e factível. Para 

  

 



essa discussão, duas balizas devem 
estar presentes: a de que a educa-
ção escolar indígena é uma modali-
dade de educação e a de que a as-
sistência educacional aos povos in-
dígenas é uma vertente da assistên-
cia especial que o Estado deve ofe-
recer a essas populações. E dessa 
discussão — onde devem ficar as 
escolar indígenas — que depende 
toda a depuração dos atuais textos 
em discussão. 

Por outro lado, é preciso 
que aqueles que apóiam os índios 
cheguem a algum consenso sobre 
suas propostas, para que estas, em 
bloco, possam ser contrapostas às 
daqueles que têm interesses contrá-
rios aos índios. E isto, no que se 
refere à educação escolar indígena, 
até agora não se manifestou. 
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O Papel da Educação Escolar no Processo de 
Domesticação das Línguas Indígenas pela 
Escrita* 

Bruna Franchetto 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) 

Este é um texto em aberto, 
nao pretende chegar a conclusões fe-
chadas. Trata-se de um conjunto de 
reflexões para um debate em tomo 
da chamada educação indígena, em 
particular em torno do significado 
dos termos "específico e diferencia-
do" hoje acoplados à educação in-
dígena e à questão lingüística, no 
momento em que a escolarização de 
grupos indígenas assume proporções 
nacionais. Muito do que direi é fru-
to de vivência pessoal, enquanto lin-
güista envolvida em cursos de for-
mação de professores indígenas. 

O princípio da chamada 
"educação bilíngüe" parece estar de-
finitivamente consagrado no Brasil, 

incluído nos textos legais, nas car-
tas constitucionais, refrão ou até lu-
gar comum do bom senso indige-
nista, em suma, politicamente cor-
reto. Incorporando esse princípio, 
presente em vários paises do mundo 
e, particularmente, das Américas, ca-
racterizados por serem multilingues 
e multiculturais como o nosso, o 
Brasil procura firmar a imagem de 
uma política moderna de respeito e 
convivência da diversidade cultural, 
de um tratamento digno das mino-
rias étnicas. Como exemplo disso, 
cito trechos das "Diretrizes para a 
Política Nacional de Educação Es-
colar Indígena", publicação progra-
mática do Ministério da Educação/ 

•Comunicação apresentada na mesa-redonda "Populações Indígenas: Educação e Cidadania", durante a 47" 
Reunião da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), realizada em São Luiz-MA, de 9 a 14 de 
julho de 1995. 

 

 



MEC, 1994. Sob o lema "A educa-
ção escolar indígena deve ser 
intercultural e bilíngüe, específica e 
diferenciada", a propósito da ques-
tão "Língua materna e Bilingüismo", 
observa-se que "as sociedades indí-
genas apresentam um quadro com-
plexo e heterogêneo em relação ao 
uso da língua materna (a língua 
indigena) e ao uso e conhecimento 
da língua oficial (o português). O 
monolingüismo total em língua in-
dígena é situação transitória de co-
munidades indígenas nos primeiros 
momentos do contato". 

Após tal observação, esta-
belecem-se os seguintes princípios 
de uma "educação escolar necessa-
riamente bilíngüe": 

"a) cada povo tem o direito 
de utilizar sua língua materna indí-
gena na escola, isto é, no processo 
educativo oral e escrito... b) cada 
povo tem o direito de aprender na 
escola o português como segunda 
língua... c) a língua materna de uma 
comunidade é parte integrante de sua 
cultura e, simultaneamente, o códi-
go com que se organiza e se man-
íém integrado todo o conhecimento 
acumulado ao longo das gerações 

que assegura a vida de todos os in-
divíduos na comunidade. Novos co-
nhecimentos são mais natural e efe-
tivamente incorporados através da 
língua materna, inclusive o conheci-
mento de outras línguas". 

Mais adiante, ao falar das 
concepções alternativas de curri-
cula escolares, a língua é definida 
como articuladora das visões de 
mundo: 

"A alfabetização, no domí-
nio da educação indígena, é enten-
dida como um processo amplo de 
estabelecimento de relações com o 
mundo, primordialmente através da 
escrita e da leitura... O aluno deve 
perceber o que é 1er e escrever e 
quais são as funções sociais da es-
crita, estabelecendo uma relação 
efetiva com a mesma, tornando-a 
uma atividade significativa... A lín-
gua funciona, portanto, como um 
elemento integrador ou uma mola 
geradora de entendimentos entre as 
diversas áreas do conhecimento...". 

Quero chamar a atenção 
para o fato de que o texto mencio-
nado, embora afirme com veemên-
cia a necessidade da "educação 
intercultural e bilíngüe", não assu- 

  

  



me nenhum modelo de "educação 
bilíngüe". Trata-se de uma postura 
bem intencionada, porém vaga e 
não isenta de contradições, ao pre-
tender ao mesmo tempo um não-
comprometimento com modelos 
missionários — berço do princípio, 
da ideologia e dos métodos da "edu-
cação bilíngüe" — e a absorção sem 
dor de aspectos supostamente po-
sitivos da "educação bilíngüe": pre-
servação, até resgate ou salvamen-
to, das línguas minoritárias; tráfe-
go em múltiplas direções de conhe-
cimentos entre as línguas usadas 
fora e dentro do tempo/espaço es-
colar; a alfabetização em língua 
materna (a indígena) como sendo o 
caminho mais eficiente e eficaz para 
obter o domínio da escrita; o domí-
nio da escrita visto como "conquis-
ta", a escrita em língua indígena 
como registro bem sucedido de co-
nhecimentos ameaçados de desapa-
recimento etc. 

Aqui está o primeiro proble-
ma: o rótulo "educação bilíngüe" 
abrange uma considerável diversi-
dade de propostas e de práticas, 
entre as quais domina, sobretudo no 
Brasil, o modelo de inspiração 
missionária. 

Lá onde a língua indígena é 
(ainda) viva e falada corriqueira-
mente — sendo para os alfabeti-
zandos a primeira língua —, a alfa-
betização em língua materna é o 
sine qua non da implementação da 
educação bilíngüe. É princípio, ge-
neralizado, adotado apriori, dese-
jado e desejável, até uma imposi-
ção, etapa inicial obrigatória. Con-
jugam-se esforços em termos da 
mobilização de lingüistas assesso-
res para o estabelecimento de orto-
grafias e para a produção escrita de 
cartilhas, livros de textos etc. 
Vencida essa etapa, conquistada a 
escrita indígena, eis que, sem cul-
pas e com o sentimento do dever 
cumprido, se passa ao português. 
Sem culpas, já que se tem a sensa-
ção de ter construído uma ponte 
entre os universos indígena e "na-
cional", utilizando línguas, de modo 
pacífico, sem violências. Ao mes-
mo tempo, tem-se a convicção de 
que, assim fazendo, a língua indí-
gena foi "tombada" ou revitalizada, 
graças ao fato de ter envolvido os 
índios num processo de conscien-
tização lingüística, algo que seria 
inerente à experiência da escrita. 

  

 



Estou não por acaso usan-
do expressões condicionais ao ex-
por sucintamente as características 
da "educação bilíngüe" em sua ver-
são propriamente lingüística; é que 
supomos que tudo isso esteja certo 
e aconteça, temos alguma hipótese 
positiva com base em alguns casos 
vivenciados, temos convicções de 
princípio; não temos, porém, até o 
momento, nenhum fundamento se-
guro, resultado de pesquisas que te-
nham acompanhado situações de 
alfabetização "bilíngüe"; às vezes, 
nós nos baseamos em equívocos, 
por não saber escutar e interpretar 
o que os índios dizem sobre a "al-
fabetização bilíngüe". 

Há vozes dissonantes, as dos 
que acham que a "educação bilín-
güe", vista como princípio ou ca-
minho inevitável, pode ser uma fa-
lácia: são especialistas — muitas 
vezes envolvidos como assessores 
de projetos educacionais para gru-
pos indígenas —, são índios ou as 
chamadas lideranças indígenas. São 
três os pontos fundamentais desse 
discurso "contra a corrente" que, 
me parece, vale a pena destacar aqui 
para estimular alguma reflexão que 
nos faça avançar em nossas concep- 

ções e experiências de educação bi-
língüe: 1) a matriz missionária; 2) a 
questão da autonomia bu autode-
terminação; 3) as representações e 
expectativas indígenas a respeito da 
escola e da educação escolar. 

Retomo as considerações 
de Maria Eliza Ladeira, que em 
1981 escreveu um ensaio intitulado 
"Sobre a língua da alfabetização in-
dígena", polêmico na época e ain-
da hoje exemplar de uma discus-
são que ferve por baixo do con-
senso de superfície. 

A matriz missionária 

Quando falo de matriz mis-
sionária, quero destacar algumas 
características do modelo "educa-
ção bilíngüe" que me parecem 
difusas no Brasil: o processo é 
centrado na alfabetização e nele a 
alfabetização em língua indígena 
deve preceder a alfabetização em 
português — "deve", por razões es-
sencialmente técnicas de eficacia na 
fixação do código escrito, o que 
tornará a segunda etapa fácil, sem 
percalços. A língua nativa é usada, 
apropriada, em dois momentos: 
num primeiro, é dissecada em um 

  

  



inventàrio de sons/unidades fonoló-
gicas/letras, graças à técnica do lin-
güista treinado em extrair fonemas 
do fluxo sonoro (fluxo que não é, 
em si,  

, como mostram 
os estudos do ritmo na materia-
lidade sonora das línguas). Em se-
guida, a língua serve como ponte, 
passagem, trampolim, que lança o 
alfabetizando na conquista da civi-
lização, o português. O marco mis-
sionário está nessa dupla operação 
de redução e assimilação. Na mi-
nha opinião, esse marco está pre-
sente mesmo nas experiências mais 
bem intencionadas, sem nenhuma 
identidade religiosa, onde se acres-
centa ao discurso técnico uma ar-
gumentação politica: a alfabetiza-
ção em língua indígena é reforço, 
proteção étnica, valorização cultu-
ral etc. É difícil, sem dúvida, liber-
tar-se do fantasma missionário, já 
que têm sido missionários os agen-
tes da tarefa educacional entre os 
povos indígenas: os jesuítas, as 
muitas e diversas missões católicas, 
os lingüistas evangélicos etc. Como 
procurei mostrar em outro trabalho, 
há mais semelhanças entre eles to-
dos (independentemente do credo 
e da afíliação institucional) do que 
poderíamos suspeitar quando os 

comparamos à luz do uso e lugar 
da língua indígena na "educação 
escolar". 

Para uma arqueologia da 
matriz missionária da educação bilín-
güe na América Latina e no Brasil, 
convido à leitura do ensaio de Ma-
ria Candida Drumond Mendes Bar-
ros, publicado na revista Em Aberto 
n.63 (1994). Em resumo, per-
correndo os caminhos do Summer 
Institute of Linguistics (SIL), mis-
são evangélica norte-americana, pelo 
México, Peru e, enfim, Brasil, a au-
tora mostra o nascimento e a difu-
são do modelo de educação bilíngüe 
que seria dominante na própria polí-
tica oficial. Lembra a autora que 
também a noção de educação espe-
cífica e diferenciada foi lançada pela 
primeira vez por missionários do SIL 
(originalmente no México). Contra-
riamente ao que aconteceu em ou-
tros países, a entrada do SIL no Bra-
sil deu-se não através de programas 
de educação bilíngüe, 

"A lei de 1972 (Portaria da 
FUNAI n° 75) oficializou o mode-
lo da escola do SIL, tornando um 
direito o que era uma necessidade 
da estratégia de conversão pela tra-
dução (de textos evangélicos). O 

 



SIL acabou sendo nao apenas a 
única instituição com experiência 
nessa área, mas, principalmente, o 
pròprio modelo de educação bilín-
güe oficializado." 

Houve, também, no Brasil, 
uma estreita colaboração entre in-
digenistas lingüistas e missionários, 
onde o lingüista acabou se impon-
do como figura central, escamote-
ando a dupla identidade lingüista/ 
missionário. A influência do SIL no 
Brasil foi exatamente em termos da 
concepção de um modelo de edu-
cação bilíngüe concretizado em 
material didático (cartilhas), forma-
ção de professores indígenas e de 
autores indígenas, pela produção da 
chamada "literatura indígena". Esta 
se impôs como modalidade de di-
fusão e uso da escrita, como meta-
bolização de tradições orais (o que 
em outras ocasiões chamei de 
infantilização de narrativas orais); 
para o missionário, a última fase do 
uso da escrita seria a capacitação 
na tradução, leitura e propagação 
da Bíblia e de textos civilizatórios. 
Outro aspecto importante da influ-
ência do SIL, diz ainda Barros, 
apoiando-se em Franchetto e Leite 
(1983), é o fato de ter feito vingar 
a concepção do lingüista como 

educador; o envolvimento no tra-
balho de alfabetização tornou-se 
inevitável como desdobramento 
imediato do estudo de uma língua 
indígena. Afirma Barros: 

"Em suma, a proposta de 
educação na língua indígena na Amé-
rica Latina foi uma posição compar-
tilhada por missionários e indige-
nistas. Os indigenistas viram no pro-
jeto educativo bilíngüe o método 
mais eficiente para o ensino da lín-
gua nacional. Para os missionários, 
a educação bilíngüe é parte do pro-
cesso de conversão, onde a alfabeti-
zação na língua indígena é condição 
da tarefa evangelizadora". 

Pergunto-me até que ponto 
nós nos libertamos da matriz missio-
nária quando falamos, programamos, 
atuamos na educação bilíngüe e, so-
bretudo, na missão alfabetizadora, em 
especial enquanto lingüistas. 

A questão da autonomia ou auto-
determinação e das representa-
ções e expectativas indígenas a 
respeito da educação escolar 

Estes dois pontos estão in-
terligados. Os princípios de auto-
nomia e da autodeterminação têm 
sido elementos norteadores de 

  

  



posturas políticas "alternativas" no 
indigenismo e em discussões no 
âmbito da educação voltada aos 
povos indígenas. Afirma-se que 
devem ser esses povos os sujeitos 
ativos, autores e avaliadores, de seu 
destino e de qualquer projeto que 
afete sua vida Infelizmente é o que 
menos acontece com os programas 
oficiais, gerais e generalizantes, ide-
ados a partir de centros não poucas 
vezes comprometidos, mesmo indi-
retamente, com uma política gover-
namental submetida a interesses 
anti-indígenas. Quando autonomia 
e autodeterminação conseguem ter 
alguma força, alguns pressupostos 
deveriam ser considerados. Se o 
papel do agente externo tem que se 
limitar ao de mediador entre as ne-
cessidades e exigências expressas 
pelos índios e os meios e institui-
ções não-índigenas, é preciso que 
esse personagem de mediação sai-
ba interpretar e traduzir a voz indí-
gena com um mínimo de inteligên-
cia e competência, o que nem sem-
pre é o caso. É preciso que, em ge-
ral, seja possível absorver a voz in-
dígena nos programas e projetos 
(oficiais ou não), tornando-a opera- 

cional, o que muito raramente acon-
tece, sobretudo porque freqüen-
temente tal voz se choca com as 
expectativas e os objetivos dos 
ideadores desses programas e pro-
jetos, muitas vezes irremediavel-
mente distantes dos índios e envol-
vidos ou marcados por posturas ir-
remediavelmente autoritárias. É 
preciso, enfim, que se dimensione 
o que é "escolha" ou "livre esco-
lha" por parte de um povo num 
dado contexto e num dado momen-
to histórico. Como afirma Ken 
Hale, a possibilidade de "escolha" 
depende de fatores econômicos e 
das pressões assimilacionistas às 
quais o grupo é submetido, da inte-
gridade de seu território, da histó-
ria peculiar do contato, entre ou-
tros fatores. Sem considerar tais 
elementos, falar em "escolha" se 
constitui numa argumentação retó-
rica falaciosa. 

Ladeira afirmava no traba-
lho citado anteriormente que são os 
índios que devem decidir quanto à 
língua de alfabetização. Silva e Aze-
vedo (1995), lembrando pontos da 
pauta de discussões em reuniões das 
organizações de professores indíge- 

  

 



nas, braços dos atuais movimentos 
políticos indígenas, ao lembrar que 
o modelo de escola bilíngüe não é 
nada novo, dizem: 

"Não queremos dizer com 
isso que os povos indígenas não pos-
sam 1er e escrever em suas línguas 
nativas e que possam aprender a fa-
zer isso em suas escolas. Isto é um 
direito inquestionável e está assegu-
rado pela Convenção 169 da Orga-
nização Internacional do Trabalho, 
de 1989, e pela Constituição de 
1988, em seu artigo 210. Mas o que 
as escolas indígenas devem ou não 
ensinar é matéria cuja decisão depen-
de exclusivamente dos povos indí-
genas para os quais elas existem (...) 
A experiência acumulada de quatro 
séculos demonstra como programas 
de educação escolar indígena podem 
fazer estragos, quando estão sob o 
controle de agências não-indígenas. 
São os povos indígenas, através de 
seus mecanismos políticos tradicio-
nais, de suas organizações, de seus 
professores etc, os únicos detento-
res do legítimo direito de decidir 
sobre o que deve acontecer ou não 
em suas escolas." 

Há raros casos no Brasil 
para os quais podemos dizer que 

vale esse apelo; talvez as escolas 
Tikuna ou as do Acre. Quero falar 
aqui de outras situações mais com-
plexas, porque em estado inicial de 
introdução da escola. 

No entendimento de muitos 
grupos parece haver uma clara dis-
tinção entre as finalidades do domí-
nio da escrita em português, no in-
terior de um espaço/tempo "escola" 
também distinto do resto da vida 
social, digamos, comunitária. Escu-
tamos, não poucas vezes, declara-
ções, para nós, "chocantes" vindas 
dos próprios índios: "Não queremos 
aprender a 1er e a escrever na nossa 
língua, mas sim em português". Atri-
buímos a razão de ser de tal reivin-
dicação ora à alienação, conseqüên-
cia de uma internalização da ideolo-
gia aculturativa mais crua, ora ao 
imediatismo da necessidade de ter 
que resolver problemas de sobrevi-
vência, no confronto com o mundo 
dos brancos (exploração econômi-
ca, leis e direitos etc). Quando isso 
provém de lideranças influentes e ex-
perientes ou mais velhas, nosso es-
panto é até maior. E o que aconte-
ceu, por exemplo, recentemente, nu-
ma reunião de diversos grupos indí-
genas de uma determinada área para 

  

  



discutir projetos conduzidos por 
agências externas, com alguma par-
ticipação dos índios. Entre os proje-
tos, o de educação — em fase expe-
rimental, ou seja, incipiente — le-
vantou um debate dramático que 
deixou perplexos os muito bem in-
tencionados brancos que estavam 
presentes. De um lado alguns velhos 
se posicionaram decididamente con-
tra a filosofia do projeto — ideado e 
em via de implementação por ONG, 
lingüistas e outros especialistas, to-
dos provenientes de universidades 
ou com sólida experiência no assun-
to FUNAI. O projeto, diga-se de 
passagem, é todo inspirado pelo que 
tem de mais "correto" em termos de 
uma proposta alternativa e pontual 
de educação específica, diferencia-
da, bilíngüe etc. Os velhos acusaram 
o projeto de ser exatamente aquilo 
que seus ideadores negam e recu-
sam: algo autoritário, precário, en-
ganoso, perigoso, para a manuten-
ção das tradições. Na platéia, as úni-
cas vozes que ousaram se levantar 
para contra-argumentar foram as dos 
jovens professores indígenas, ainda 
em processo de formação nos cur-
sos realizados pelo projeto. Ence-
nou-se uma oposição, uma divisão 

dramática entre gerações e entre che-
fia tradicional e uma nova liderança. 
Há muitas coisas envolvidas nesse 
episódio. De um lado, há jogos polí-
ticos internos, dos quais os brancos 
pouco sabem ou que manipulam de-
sastrosamente, instrumentalizando-
os na competição encoberta entre 
agências indigenistas. Há, porém, 
dois aspectos importantes. O primei-
ro é o significado que assume a fi-
gura do "professor" na sociedade 
indígena; trata-se, sem dúvida, de um 
novo personagem ameaçador, deten-
tor de um saber e de um poder deci-
sivos no trato com os brancos, mar-
cado, com dinheiro e mobilidade; 
numa sociedade indígena, tanto os 
chefes tradicionais, como os pró-
prios professores, têm medo disso. 
O segundo aspecto é menos eviden-
te e necessita de uma compreensão 
aguda: os velhos diziam que o pro-
jeto era inócuo em termos de instru-
mentalizar os índios para se torna-
rem "iguais" aos brancos e, ao mes-
mo tempo, perigoso, por se intro-
meter na vida tradicional. Para que 
aprender a escrever nas línguas na-
tivas, ainda vivas em sua oralidade? 
Que uso pateticamente inútil se pro-
punha para essas línguas escritas? 

  

 



Que conhecimentos precários, nebu-
losos, até infantilizados, eram trans-
mitidos sob o rótulo de conhecimen-
tos indígenas filtrados por brancos e 
amalgamados com conhecimentos 
não-indígenas, nas poucas semanas 
dos cursos de formação de profes-
sores? O apelo dos velhos era claro 
e confuso, direto e contraditório: 
queremos o saber do branco sem 
perder tempo, queremos o saber do 
branco e para isso serve o espaço/ 
tempo da escola, algo como "a es-
cola enquanto instituição de branco 
dentro do espaço/tempo da aldeia é 
diferenciada e específica; mas nós 
não queremos um saber escolar di-
ferenciado e específico". Aí, diferen-
ciado e específico se tornavam sinô-
nimos de inferior, discriminatório. 
Concomitantemente, devemos pro-
curar entender a recusa de ver con-
teúdos tradicionais, internos, sendo 
incorporados e usados na escola; 
seria mais um caso de apropriação 
(os velhos falavam em "roubo"), de 
subtração, com destino incontrolável 
e conseqüências desconhecidas. 

O que fazer? Persistir com 
o mesmo tipo de intervenção e ten-
tar convencer os índios de que eles 
estão errados e nós possuímos a fór- 

mula correta? Abandonar o proje-
to e acolher incondicionalmente a 
reivindicação, que se traduziria, 
muito provavelmente, na entrada de 
uma escola "branca" nos mesmos 
moldes das escolas municipais, com 
professores brancos? Há mais um 
problema pairando no ar: missioná-
rios evangélicos estão prontos para 
assumir a implementação da escola 
"que os índios querem"; sabemos 
que esses missionários estão cada 
vez mais procurando penetrar nas 
áreas indígenas através de progra-
mas educacionais, em convênios 
com municípios e estados. 

Parece-me que é o momento 
de tentar uma negociação honesta e, 
Concomitantemente, uma revisão 
crítica das intenções do projeto. Por 
um lado, acho que é digna de res-
peito a exigência dos velhos líderes; 
o espaço/tempo da escola deve re-
passar com a maior seriedade e em-
penho possíveis os conhecimentos 
necessários para uma formação de 
cidadãos; especificidade e diferen-
cialidade não devem formar pseu-
docidadãos semiletrados vagando 
num território culturalmente indefi-
nido. A escola indígena deve ser uma 
boa escola e não o pior da pior es- 

  

  



cola, dentro do padrão de qualidade 
do universo dos brancos. 

Por outro lado, estou con-
vencida de que precisamos manter 
o princípio da educação bilíngüe e 
intercultural; a exclusão da língua e 
dos conhecimentos indígenas do es-
paço/tempo escolar constitui, sem 
dúvida, uma das causas principais da 
agonia e morte de línguas e cultu-
ras, uma perda desastrosa para a 
sociodiversidade e para os movimen-
tos políticos das minorias étnicas 
(com as quais o Brasil deve convi-
ver democraticamente). Estou con-
vencida, outrossim, que precisamos 
de uma maior ousadia criativa que 
nos liberte da matriz missionária e 
que trabalhe com as expectativas e 
representações dos índios. 

Gostaria, à guisa de conclu-
são, de apontar alguns caminhos 
possíveis no âmbito da questão lin-
güística, a partir de minha experi-
ência pessoal num contexto de inci-
piente implementação de escolas 
indígenas e de manutenção ainda 
plena das línguas e culturas nativas, 
apesar de observarmos o início de 
mudanças que devem se processar 
com um ritmo cada vez mais inten-
so. Lembro que a capacidade cria-
tiva faz sentido inclusive porque não 

há projeto educacional que possa 
ser aplicado de modo genérico; para 
cada povo, cada situação, é preci-
so estudar, pesquisar e idear um 
projeto especificó (aí está um sen-
tido importante dos termos "espe-
cífico e diferenciado"). 

Ao trabalhar com língua in-
dígena, deveríamos definitivamen-
te eliminar a alfabetização através 
de cartilhas; a escrita se introduz 
através de qualquer língua (portu-
guês ou indígena) pela produção de 
unidades significativas, estimulan-
tes, contextualizadas, de frases a 
textos. O problema é manter a pos-
sibilidade de passar continuamente 
de uma língua a outra ao escrever. 
O estabelecimento de uma ortogra-
fia para uma língua de tradição oral 
é um longo processo criativo, his-
tórico, de idas e vindas, impasses, 
revisões; as letras não são apenas 
símbolos de sons, mas carregam 
valores de identidade cultural, ob-
jetos de negociação ou disputa. 
Esse processo de invenção de uma 
ortografia é algo penoso para os 
índios, que confrontam a escrita da 
língua nacional, que chega pronta e 
fechada, com uma característica 
inerente da língua do branco, com 
a escrita da língua indígena, uma 

  

 



busca que parece nunca alcançar o 
ponto final. Penoso é também o pro-
cesso de fixar num texto escrito a 
execução de um texto oral. Obser-
vei que os índios confrontavam e 
percebiam as diferenças entre os 
dois tipos de texto: podiam expres-
sar as repetições, os paralelismos da 
oralidade, a sua psico-lògica? E 
como aceitar aquela peça escrita tão 
diferente em seu estilo e constru-
ção de uma peça escrita na língua 
do branco, aparentemente enxuta, 
seca, com outros encadeamentos? 
Acredito que a escola indígena 
deveram anterum locus privi-
legiado para a oralidade, destronan-
do a escrita, quando se trata do uso 
das línguas nativas. Pesquisar, eis 
uma atividade fundamental para o 
formador, o professor, o aluno. For-
mar pesquisadores de línguas e tra-
dições orais, eis uma especificidade 
da escola indígena. Nos meus cur-
sos achei bem mais interessantes, 
para todos, as discussões que nos 
levaram a penetrar no universo das 
estruturas da língua e a escutar boas 
e belas execuções de narrativas, dis-
cursos, fórmulas de cura, cantos. 
Alguns jovens se iniciaram na trans-
crição de textos gravados, trabalho 
árduo e cansativo, mas ótimo exer- 

cício de esenta. Por fim, duas idéias 
vingaram como sendo projetos co-
letivos com algum sentido: a elabo-
ração de dicionários e de gramáti-
cas. Born, os missionários, também, 
produziram gramáticas e dicionári-
os; temos mais um desafio para re-
pensar radicalmente a concepção de 
gramáticas e dicionários e, para isso, 
a lingüística atual pode instru-
mentalizar o assessor que se envol-
va nesse tipo de empreendimento e 
o conhecimento dos falantes, lingüis-
tas em formação, pode desdobrar-
se em formas e conteúdos, orais e/ 
ou escritos, que, acredito, terão um 
retorno social e político. 

Em tempo, será que tudo 
isso é ambicioso demais, delirante, 
nesse Brasil de fim de milênio? 
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Reprodução e Criação: o Con/lito no Currículo 
Indígena* 

Nietta Lindenberg Monte 
Comissão Pró-índio do Acre (CPI/AC) 

O comportamento expresso pelos grupos subordinados não pode ser reduzi-
do a um estudo sobre dominação ou resistência [...] Há momentos de ex-
pressão cultural e criativa que são inspirados por uma lógica diferente, seja 
ela existencial, religiosa ou outra. 

HENRY GIROUX 
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Reprodução e criação 

Neste trabalho, buscaremos 
refletir sobre a escola indigena e a 
formação dos professores índios 
como um processo tensionado de 
conflito lingüístico e intercultural. 
Interessa-nos, então, destacar como 
esses conflitos se manifestam e se 
constróem no currículo, na forma 
como têm sido expressos por pro-
fessores índios, nas práticas de es-
crita dos diários de classe. 

Os diários de classe vêm se 
caracterizando como o mais impor-
tante documento institucional produ-
zido pelas escolas indígenas da Ama-
zônia Ocidental, resultado do traba-
lho de um conjunto de professores 
participantes do projeto de educação 
da Comissão Pró-índio do Acre (CPI/ 
AC). São escritos em português, du-
rante ou após cada dia de aula, como 
parte das suas atividades docentes, 
para registro narrativo dos aconteci-
mentos educativos, documentando 
para si próprios e para leitores varia-
dos a história da sua escola naquele 
ano letivo. Realizam esses professo-
res, através da escrita cotidiana dos 
diários de classe, uma descrição e 
análise seqüenciada dos fatos vividos 

nos processos educativos entendidos 
como escolares, aos quais atribuem 
sentido também pela escritura: "An-
tigamente eu não usava o diário de 
classe porque eu não sabia. Por isso 
eu perdi muitas e muitas coisas im-
portantíssimas... Agora eu estou ten-
tando de usar. Acho que significa con-
tar a história da escola. Cada dia em 
dia". (Trecho do primeiro diário do 
professor Tene Kaxinawá, escrito em 
1991). 

Consideramos tais diários 
formas particulares de produção cul-
tural, onde os professores dão sen-
tido à sua prática educativa por meio 
de recursos narrativos variados, que 
eles tanto incorporam e adaptam 
como produzem e criam. Interessa-
nos neste estudo examinar como 
determinadas tensões e conflitos se 
manifestam em âmbitos distintos no 
conjunto dos diários. Referimo-nos 
ao grau de diversidade e unidade, 
autonomia e controle, criação e re-
produção desses materiais: desde 
seus aspectos de formato e de orga-
nização discursiva, enquanto docu-
mentos escolares escritos, até os pro-
priamente educativos/curriculares: 
conteúdos, metodologias, processos 
de avaliação utilizados pelo profes- 

  

  



sor em sala de aula e indicados no 
seu texto. 

Como entendemos a tensão 
entre a diversidade e a unidade, a 
autonomia e o controle, a criação e 
a reprodução, enquanto consti-
tutivos das práticas culturais cons-
truídas nos currículos escolares? 

Ora, já na análise da forma 
material desses diários de classe, 
tivemos razão para descrer de qual-
quer idéia de uniformidade, resul-
tante seja de um controle exercido 
de fora, institucionalmente, pelas 
agências que com eles interagem, 
como a Comissão Pró-índio do 
Acre, a Secretaria de Educação, a 
FUNAI, as prefeituras, seja de um 
controle exercido de dentro, que 
resultasse em uniformidades oriun-
das de padrões culturais da sua pró-
pria condição étnica. Uma varieda-
de de formas de registro das aulas 
foram produzidas, utilizando-se re-
cursos incomuns aos diários esco-
lares escritos dentro do sistema edu-
cacional brasileiro: o desenho figu-
rativo acompanhando a escrita do 
texto, gravações de algumas das 
aulas em fita cassete etc. 

Desde 1983, alguns profes-
sores vêm, ainda que assistema- 

ticamente, trazendo para Rio Bran-
co seus documentos de classe, para 
serem discutidos nos cursos com os 
demais professores e serem poste-
riormente arquivados no setor de 
educação pela equipe da CPI/AC. 
O ano de 1991 foi o primeiro onde 
tal prática ganhou caráter mais ge-
neralizado e organizado, compon-
do um corpo de documentos ricos 
o suficiente para merecerem uma 
análise coletiva. 

Também é fato que as ins-
petorias municipais de ensino, onde 
os professores indígenas vão even-
tualmente receber merenda e mate-
rial escolar (vale dizer, que raramen-
te com algum sucesso), vêm pro-
gressivamente solicitando a esses 
professores o preenchimento de 
certos documentos de caráter ad-
ministrativo (fichas de matrícula, de 
freqüência etc), com uma adequa-
ção gradual, mas crescente, às nor-
mas burocráticas do sistema. Ape-
sar do trabalho educativo realizado 
pela assessoria, de discutir as con-
quistas recentes do movimento in-
dígena, junto aos professores índi-
os, à própria Secretaria de Educa-
ção e as Inspetorias de Ensino, ten-
do como base a Constituição e o 

  

 



Projeto de Lei de Diretrizes e Ba-
ses, ambos (professores índios e 
instituições de ensino) interagem de 
forma não previsível e não contro-
lável: nem sempre costumam seguir 
os atuais preceitos constitucionais, 
que lhes garantem diferenças no 
currículo e formas particulares de 
inserção no sistema educacional. 

Assim, muitos dos profes-
sores concebem como "importan-
te" sua participação no sistema na-
cional de ensino, em condições de 
igualdade, portanto, sem recebe-
rem um tratamento diferenciado, 
entendido, nesta perspectiva, como 
sinônimo de discriminativo. E sua 
própria expectativa e seu esforço 
na apresentação dos diários de clas-
se (em alguns casos, para as inspe-
torias de ensino, são entendidos 
como documentos mais adminis-
trativos) ganham, contraditoria-
mente, para eles, um sentido de 
emancipação e de resistência: ser 
um professor pago pela Secretaria 
de Educação e parte do sistema de 
ensino fundamental, estando fora 
dele. Ser índio e, ao mesmo tem-
po, cidadão brasileiro é uma das 
tensões e um dos dilemas perma-
nentes, já manifestos nos textos, 

onde autonomia e controle, criação 
e reprodução, diversidade e unida-
de se materializam. 

A contradição entre a diver-
sidade e a unidade também se 
explicita na condição variadamente 
étnica do que são, em sua marca-
ção comum de "índios acreanos": 
são 14 etnias reunidas sob esta mes-
ma noção, com diferenças de lín-
gua, cultura, grau de inserção na 
sociedade nacional e regional, ní-
vel de bilingüismo etc. Desta con-
dição diferenciada derivam práticas 
curriculares distintas na seleção dos 
conteúdos, na sua forma de trans-
missão, na fluencia e na correção 
dos textos dos diários, todos escri-
tos, portanto, em língua portugue-
sa, dada sua função de "demonstra-
ção para fora", para um provável 
leitor não índio, de uma competên-
cia adquirida como docentes. 

O aspecto tensionado desta 
condição revela-se, assim, no fato de 
serem todos os professores índios, a 
cujos diários me refiro, representan-
tes diferenciados de diferentes gru-
pos étnicos da região e, ao mesmo 
tempo, parte de um processo políti-
co e educativo comum, nascido si-
multaneamente nas diversas aldeias, 

  

  



como resposta de resistência e opo-
sição às agências de contato colo-
niais, missionárias e patronais. Além 
disso, a CPI/AC, agência principal 
de sua mediação educacional com o 
Estado, também exerce o papel ex-
clusivo na formação e na assessoria 
pedagógica continuada e sistemáti-
ca a esses professores. Destas duas 
condições contextuais, resulta a 
constituição contraditória desses di-
ários: um certo grau de controle e 
uniformidade curricular coexiste, em 
tensão, com uma extrema hete-
rogeneidade e criatividade, próprias 
à prática e à escrita individual dos 
diversos professores. 

Pulsante tensão 

Existe, pois, na própria 
constituição do currículo indígena 
analisado, uma contradição perma-
nente entre, de um lado, o currícu-
lo oficial proposto pela Comissão 
Pró-índio do Acre nos cursos de 
formação dos professores, cons-
truído coletiva e permanentemen-
te, com um alto grau de participa-
ção e aberto às modificações e con-
tribuições trazidas a partir das au-
las e práticas cotidianas dos pro- 

fessores nas aldeias, e, de outro, os 
currículos de fato ou reais, cons-
truídos pelos diferentes professores 
em suas escolas, quando em inte-
ração com sua comunidade e sob a 
influência de contextos desiguais. 
Tal tensão moldará, enfim, esse ob-
jeto contraditório que é o currículo 
escolar indígena, conforme analisa-
mos nos diários de classe. 

Interessamo-nos, assim, 
buscar, na seqüência e seleção dos 
conteúdos, nas formas de sua 
transmissão, um certo efeito co-
mum de planejamento curricular 
conjunto, de uma concepção pe-
dagógica geral, construída nas oca-
siões de interação educativa e 
intercultural — professores índios/ 
não índios —, sobretudo durante 
suas atividades reflexivas nos di-
versos cursos de formação. 

Esta unidade na diversidade 
é o que buscamos aqui perceber, 
sistematizar e revelar, a partir da 
análise das variadas práticas edu-
cativas cotidianas, conforme vêm 
sendo experimentadas e descritas 
nos diários de classe. E, pois, com 
base nas práticas que fundamenta-
mos a proposta de compreensão 
dos currículos indígenas, emendi- 

  

 



dos como uma especificação de 
idéias gerais, a serviço e a partir das 
práticas dos professores: 

"As idéias de um currículo 
devem ser entendidas e hão de sê-
las em sua relação com a prática. A 
prática de um currículo deve ser sub-
metida ao juízo crítico, à luz da com-
preensão das idéias [...] Deduz-se, 
daí, que um novo currículo tem que 
ser realizado na prática antes de ser 
definido. Algumas pessoas integra-
das no grupo, comumente constitu-
ído por especialistas em currículo e 
pelos professores, hão de trabalhar 
unidas e em diálogo sobre proble-
mas e tarefas definidos, até que co-
mecem a desenvolver uma nova tra-
dição que seja resposta a tais pro-
blemas e tarefas. Esta tradição há de 
se traduzir numa especificação que 
transmita a experiência captada pe-
los professores ao conjunto de seus 
colegas" (Stenhouse, 1987, p.96). 

Buscamos perceber, ainda, 
os momentos das práticas curri-
culares, nas quais os professores 
agem sozinhos ou respondem às de-
mandas particulares de seu grupo 
social e étnico, preenchendo os es-
paços vazios, as brechas ou falhas 

de sua formação, de forma às vezes 
criativa, às vezes reprodutiva e con-
trolada. A tensão entre unidade e di-
versidade, autonomia e controle, 
autoria e reprodução, na construção 
desses registros, varia, desde incom-
pletas anotações de alguns conteú-
dos curriculares, como listas de síla-
bas estudadas ou "continhas" arma-
das, precariamente escritas em lín-
gua portuguesa, até aqueles docu-
mentos aqui selecionados para os 
estudos de caso, que se utilizam do 
relatório, ou diário de classe, dentro 
de um contexto abrangente e rico de 
práticas culturais cotidianas na al-
deia, como a cooperativa, a saúde, a 
organização comunitária etc, reve-
lando a escola indígena como parte 
da esfera social global. 

Há ainda, alguns professo-
res que registram não só os dias de 
aula, como os dias das faltas, suas 
e de seus alunos, anotando as ativi-
dades socioculturais que motivaram 
tais ausências: abertura de roçado, 
extração da seringa, festas tradicio-
nais ou cívicas, caçadas e pescarias 
coletivas etc, denotando a dimen-
são holística do educacional e do 
escolar, na vida comunitária dos 
grupos indígenas. 

  

  



E interessante, também, 
perceber, no conjunto dos diarios 
escritos, a repetição de certas prá-
ticas curriculares, recorrentes do 
início ao fim do registro no cader-
no, por parte de alguns professo-
res, como o ensino de música, 
"contas" com as quatro operações 
aritméticas, geografia da aldeia e 
do Acre, teatro com as histórias de 
antigamente, brincadeiras diversas, 
desenhos etc, ao mesmo tempo 
que se percebe a flexibilidade e a 
variedade da seleção e da ordena-
ção em seqüência de conteúdos e 
de seu tratamento didático, tanto 
entre diferentes professores quan-
to no interior do currículo desen-
volvido por alguns. 

Consideramos, também, na 
categoria de "documentos de clas-
se", embora diferenciados dos diá-
rios, em sua natureza e função, al-
guns materiais variados, produzidos 
pelos alunos com ou sem os pro-
fessores, escritos nas línguas indí-
genas da região ou em português. 
Assim, entre os documentos produ-
zidos e entregues no final do ano à 
CPI/AC, para publicação posterior 
pela minigráfica do setor da educa- 

ção, existem cartilhas ou livros, 
manuscritos e ilustrados em cores 
nas páginas de cadernos, geralmen-
te produzidos sob a coordenação do 
professor com a participação dos 
alunos; também são entregues "pro-
vas" preparadas uma a uma, a mão, 
pelo professor, e respondidas pelos 
alunos, geralmente contendo os 
conteúdos curriculares considera-
dos principais naquele período. São 
também produzidas e entregues 
como documentos da escola outras 
formas de avaliação, trabalhos de 
escritas e desenhos dos alunos so-
bre sua vida na aldeia e pequenos 
relatórios sobre as atividades da-
quele ano na escola. Todos estes 
materiais são produto da ação 
curricular e expressam a criação 
pedagógica e cultural de novos ins-
trumentos de ensino e aprendiza-
gem para a escola indígena; foram 
entendidos, junto com os diários, 
como parte dos "documentos de 
classe", representações do cotidia-
no escolar e, principalmente, do 
conflito lingüístico e sua manifes-
tação no currículo, que ganha sen-
tido nas escritas dos professores e 
dos alunos sobre e para a escola. 
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Projeto de LDB — A Estratégia da Negociação 

Lúcia Maria da Franca Rocha 
Eva Waisros Pereira 
Universidade de Brasília (UnB) 

Introdução 

Após praticamente cinco 
anos de tramitação, finalmente, em 
13 de maio de 1993, o Projeto de 
Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional foi aprovado pelo 
plenário da Câmara Federal. Desde 
então, o referido projeto encontra-
se paralisado no Senado Federal, 
aguardando sua inclusão na pauta 
de votação. Essa demora no enca-
minhamento da matéria é fruto do 

desinteresse da maioria e da oposi-
ção ao texto aprovado na Câmara 
dos Deputados, fato este agravado 
pela situação existente no Parla-
mento, com as CPIs e a revisão 
constitucional. 

A análise que ora se preten-
de realizar se restringe ao processo 
de negociação em torno do Projeto 
de LDB que se desenvolveu na Câ-
mara Federal. Contrariamente à 

  

  



expectativa gerada por um projeto 
polêmico como esse, chegou-se à 
culminância do processo pela via da 
negociação, prevalecendo o consen-
so. Há muito, surpreende o fato de 
esse projeto ter sido aprovado sem 
que nenhum do seus artigos, no 
momento da votação, tivesse gera-
do debate em plenário. As sessões 
de votação sequer repercutiram no 
âmbito do Congresso, diante da sua 
aprovação "tranqüila", fato que não 
gerou noticiário, passando desper-
cebido pela grande imprensa. 

Essa aprovação "tranqüila", 
na realidade, se constituiu em ato 
formal, uma vez que resultou de 
acordos firmados pelas lideranças 
partidárias. A polêmica deslocou-
se do plenário para a mesa de ne-
gociação, onde, em suas diferentes 
etapas, se desenvolveu um proces-
so que exigiu paciência, perseveran-
ça e espírito cívico de alguns dos 
seus principais protagonistas, para 
que chegasse a termo. A unanimi-
dade alcançada na votação em ple-
nário nada mais foi que o resultado 
dessa negociação. 

A rigor, o que representa esse 
consenso em matéria de educação, 
num país onde vivem dezenas de 

milhões de analfabetos e excluídos 
do sistema educacional? A quem fa-
vorece o consenso? O que possibili-
tou a construção desse consenso, 
num parlamento com composição 
tão heterogênea e majoritariamente 
conservadora? A opção de evitar o 
confronto implicou concessões de 
que ordem para as forças progres-
sistas no Congresso Nacional? 

O entendimento do que re-
presenta o consenso passa por uma 
compreensão mais ampla do pro-
cesso de construção coletiva dessa 
lei. A incorporação das demandas 
educacionais da sociedade civil no 
texto legal, a partir de sua origem, 
assegurou significativas conquistas 
para o fortalecimento da escola pú-
blica, cuja preservação mobilizou as 
forças progressistas, que se encon-
travam em situação desfavorável na 
correlação de forças no Congresso 
Nacional. O confronto colocaria em 
risco os avanços obtidos; a estraté-
gia de negociação constituiu-se 
meio de viabilizar o projeto, desde 
o início de sua gestação. À época, 
o seu relator, deputado Jorge Hage 
(1990, p.127), afirmava que "a ne-
gociação era a única via possível, 

  

 



simplesmente porque, no parlamen-
to nacional, não se dispõe de força 
politica, de votos suficientes para 
aprovar as leis como se entende que 
elas deveriam ser". 

É importante registrar que no 
decorrer desse processo legislativo, 
a presença do Fórum Nacional em 
Defesa da Escola Pública represen-
tando dezenas de entidades nacionais 
de professores, estudantes, funcioná-
rios e pesquisadores na área de edu-
cação contribuiu para a manutenção 
de dispositivos que traduziam deman-
das sociais comprometidas com a es-
cola pública. A atuação do fórum teve 
reconhecimento e peso político den-
tro do Congresso, conforme se pode 
inferir do pronunciamento do depu-
tado Florestan Fernandes (PT/SP), 
que, na sessão de 2 de dezembro de 
1992, disse textualmente: "Quero 
aqui prestar uma homenagem aos 
educadores brasileiros que colabora-
ram no Fórum de Defesa da Escola 
Pública, porque dedicaram durante 
quatro anos o melhor de seus esfor-
ços para nos ajudar a termos um pro-
jeto de lei, não ótimo, mas menos 
precário. Devemos a eles uma con-
tribuição positiva, criadora e corajo-
sa" (Fernandes, 1993, p.24). 

Primeira fase de negociação: 
breves considerações 

Durante o período de 9 de 
maio a 28 de junho de 1990, ocor-
reu, na Comissão de Educação, a 
primeira etapa de negociação, com 
vistas à aprovação do substitutivo 
apresentado pelo relator Jorge 
Hage. A comissão estabeleceu uma 
metodologia para proceder à nego-
ciação, a partir das emendas dos 
parlamentares. Foram realizadas 
reuniões prévias do relator com o 
grupo de deputados membros da 
comissão, designados pelos seus 
partidos, para chegarem a um con-
senso com relação às emendas. A 
cada capítulo negociado, surgia um 
texto de consenso que ia sendo sub-
metido à discussão e à votação na 
comissão (Hage, 1990, p.127). 

Apesar de algumas conces-
sões das forças progressistas, não 
houve descaracterização do texto 
original, atribuindo-se tal resultado 
à composição da comissão, àquela 
época, especialmente a posição de 
liderança assumida por parlamenta-
res progressistas e com ampla expe-
riência em matéria de educação, 
como os deputadps Florestan Fer- 

  

  



nandes (PT/SP), Ubiratan Aguiar 
(PMDB/CE), Otávio Elisio (PSDB/ 
MG), Hermes Zanetti (PSDB/RS), 
Gumercindo Milhomem (PT/SP), 
Lidice da Mata (PC do B/BA), além 
do relator Jorge Hage (PDT/BA). 

Nesta fase de negociação, as 
entidades integrantes do Fórum 
Nacional em Defesa da Escola Pú-
blica, reunidas em sala próxima, 
apresentavam ao relator e demais 
parlamentares envolvidos com a 
negociação sua posição sobre os 
temas mais polêmicos, posições es-
sas que nem sempre prevaleciam na 
mesa de negociação. 

Aprovado na Comissão de 
Educação, no início do segundo se-
mestre de 1990, o projeto foi en-
caminhado à Comissão de Finan-
ças, tendo sido designada como 
relatora a deputada Sandra Caval-
canti (PFL/RJ), que demorou a 
apresentar seu parecer. Tal fato 
bem como a obstrução levada a 
efeito pelas forças conservadoras, 
especialmente lideradas pelo depu-
tado José Lourenço (PFL/BA), 
colocaram o projeto de lei corren-
do sério risco de arquivamento. 

Terminada a etapa da apre-
ciação no âmbito das Comissões 

Técnicas, o projeto ficou retido na 
mesa da Câmara durante quatro me-
ses, tendo sido incluído na ordem do 
dia somente em fins de maio de 1991, 
quando recebeu 1.263 emendas. O 
espantoso quantitativo de emendas 
evidencia as resistências que daí para 
frente iriam se acentuar. Tanto é que, 
apesar de vencida esta etapa do 
processo de tramitação, esta não 
teve a seqüência esperada, preva-
lecendo, mais uma vez, as decisões 
protelatórias. Embora colocado em 
votação no plenário, em regime de 
urgência, o projeto retornou às 
Comissões Técnicas, para ser sub-
metido a novo processo de nego-
ciação em torno das emendas apre-
sentadas. Tal fato foi denunciado e 
provocou protestos de vários seg-
mentos das forças progressistas. O 
deputado Florestan Fernandes (PT/ 
SP) foi incisivo em seu pronun-
ciamento, na sessão de 28 de abril 
de 1992, ao afirmar: "... criou-se uma 
situação absurda, pois aquilo que 
havia sido aprovado, em seguida foi 
deturpado (...) está sendo modifi-
cado de uma forma que considero 
empobrecedora, que colide com a 
concepção de lei que foi defendida 
quando da Assembléia Nacional 

  

 



Constituinte (...). Nessas condições, 
o projeto de lei que resultará da 
elaboração final será um projeto 
descosido, com marchas e contra-
marchas, deixando de responder às 
exigências educacionais da presente 
situação histórica" (Fernandes, 
1993, p. 19-20). 

Ofensiva conservadora e reação 
do movimento popular 

Com a nova legislatura sur-
giram sérias dificuldades no enca-
minhamento da matéria, a começar 
pela designação de relatorias con-
servadoras: a deputada Angela 
Amim (PDS/SC), na Comissão de 
Educação; o deputado Edvaldo 
Alves (PDS/SP), proprietário de 
uma rede de instituições privadas de 
ensino, localizadas em São Paulo, 
na Comissão de Constituição e Jus-
tiça, e José Carlos Hauly (PMDB/ 
PR), na Comissão de Tributação e 
Finanças. Os relatores acataram 
grande número de emendas, origi-
nárias em sua maioria de parlamen-
tares conservadores e representan-
tes dos interesses privatistas, o que 
resultou em desvirtuamento do pro-
jeto original. O relator da Comis- 

são de Constituição e Justiça che-
gou a apresentar um "substitutivo", 
de cunho privatista, exorbitando 
com tal procedimento da competên-
cia regimental daquela comissão, 
relativa ao exame da constilucio-
nalidade e da técnica legislativa e 
não à apreciação do mérito. 

Diante do quadro ameaça-
dor, o Fórum Nacional em Defesa 
da Escola Pública desenvolveu um 
movimento nacional de protesto 
diante do desvirtuamento do pro-
cesso, em desrespeito aos esforços 
suprapartidários de negociações e 
de compromissos que vinham sen-
do assumidos até então. Como cul-
minância, no dia 26 de junho de 
1991, o Fórum Nacional realizou 
um ato público, na rampa do Con-
gresso Nacional, que contou com a 
presença de, aproximadamente, 10 
mil pessoas, entre estudantes e pro-
fissionais da educação dos três ní-
veis de ensino, oriundos das diver-
sas unidades federadas brasileiras, 
além de parlamentares de vários 
partidos (PMDB, PDT, PSB, PT, 
PCB e PC do B), destacando a par-
ticipação de expressivo número de 
entidades ligadas ao movimento 
sindical, estudantil e comunitário. 

  

  



Nessa ocasião, dezenas de 
fóruns estaduais e municipais já 
estruturados também se mobilizaram 
para impedir a votação daquele re-
latório, promovendo manifestações 
locais, enviando milhares de telegra-
mas aos parlamentares e lideranças 
partidárias, assim como pressionan-
do diretamente seus representantes 
no Congresso Nacional. 

Em Manifesto Público, data-
do de 7 de agosto de 1991, o Fórum 
Nacional em Defesa da Escola Pú-
blica denuncia a alteração do con-
teúdo e do mérito das bases essen-
ciais do Projeto de LDB, proposto 
pelo substitutivo do relator Edvaldo 
Alves, no que tange à organização 
geral do sistema nacional de educa-
ção, à posição das entidades mante-
nedoras privadas, à caracterização 
dos órgãos executivos do sistema 
nacional de educação, à composição 
do Conselho Nacional de Educação, 
entre outros pontos. 

Sem dúvida, a ação politica 
do Fórum Nacional, no Parlamen-
to, junto aos deputados mais pro-
gressistas, foi decisiva para obsta-
culizar a intenção dos empresários 
da educação, de fazer prevalecer 

suas teses, através do relatório de 
Edvaldo Alves. 

Contudo, a tramitação do 
projeto ficou praticamente paralisa-
da, nos anos de 1991 e 1992, ha-
vendo para isso contribuído vários 
fatos conjunturais. Cabe mencionar 
a posição do ministro da Educação 
do governo Collor, professor José 
Goldemberg, que, ao assumir a pas-
ta, teceu publicamente críticas con-
tundentes ao projeto, bem como 
realizou gestões, junto às lideran-
ças da Câmara, para que fosse con-
cedido um prazo de 30 dias para a 
votação do projeto, a fim de que 
tivesse tempo hábil para um exame 
mais acurado da matéria. O acata-
mento da solicitação do governo 
criou novo impasse, agravado pe-
las ações protelatórias do bloco 
governista no Congresso Nacional. 

Segunda fase de negociação: en-
traves e confronto de posições 

Diante da pressão popular e 
das articulações políticas dos parti-
dos progressistas, o Colégio de Lí-
deres reuniu-se para deliberar so-
bre a retomada das negociações na 

  

 



LDB. Decidiu-se, então, pela cria-
ção de uma Comissão Supra-
partidária de Negociação, composta 
por representantes dos partidos 
políticos, pelos relatores das Comis-
sões Técnicas e por um represen-
tante do governo, ficando definido 
prazo para o encerramento dos tra-
balhos. Constituída a Comissão Su-
prapartidária, agora sob a coorde-
nação da deputada Angela Amim, 
dela participaram, de forma mais 
efetiva, além da relatora, os deputa-
dos Ubiratan Aguiar (PMDB/CE), 
Raul Pont (PT/RS), Florestan Fer-
nandes (PT/SP), Arthur da Távola 
(PSDB/RJ), Maria Luiza Fontenelli 
(PSB/CE), Renildo Calheiros (PC 
do B/PE), Eraldo Tinoco (PFL/ 
BA), Celso Bernardi (PDS/RS), 
Carlos Lupi (PDT/RJ), ficando au-
sentes os relatores das demais Co-
missões Técnicas. 

A apresentação de vários re-
latórios pela deputada Angela 
Amim, que implicaram mudanças 
de conteúdo introduzidas por for-
ça de pressões exercidas, especial-
mente pelos grupos conservadores, 
retardou mais uma vez o processo 
de negociação e somente a quarta 

versão, a última delas, serviu de 
documento-base para a negociação. 

Durante vários meses con-
secutivos, a Comissão Supra-
partidária de Negociação desenvol-
veu um trabalho minucioso, estabe-
lecendo como metodologia de tra-
balho o exame de artigo por artigo, 
deixando os mais polêmicos "so-
brestados", ou seja, destacados para 
posterior discussão, enquanto os 
demais eram negociados para vo-
tação em plenário. Apesar de a co-
missão ter estabelecido o prazo de 
até 30 de outubro de 1991 para tér-
mino dos trabalhos, chegou-se ao 
final do ano legislativo sem que ti-
vesse sido negociado um quarto dos 
dispositivos. 

Em face do emperramento 
do processo, provocado especial-
mente pela posição do ministro 
Goldemberg e pelo deliberado boi-
cote dos deputados governistas, o 
Fórum Nacional em Defesa da Es-
cola Pública empreendeu esforços 
no sentido de que o projeto fosse 
votado no primeiro semestre de 
1992. Na luta pela agilização da 
tramitação, o fórum realizou o Se-
minário Nacional "A LDB em 
tramitação: Impasses e Perspecti- 

  

  



vas", em abril de 1992, no Congres-
so Nacional. Este evento contou 
com a presença de educadores con-
vidados, bem como de centenas de 
representantes de entidades de todo 
o país, parlamentares de vários par-
tidos políticos, além do ministro da 
Educação que, em seu pronuncia-
mento, reafirmou sua discordância 
em vários aspectos do projeto. 

Apesar do empenho do fó-
rum e das forças progressistas no 
Congresso Nacional, o processo de 
negociação praticamente não avan-
çou no decorrer do governo Collor. 
Com a recomposição da Comissão 
de Educação da Câmara Federal, em 
1992, assume a presidência o depu-
tado Celso Bernardi (PDS/RS), que 
se compromete em acelerar o pro-
cesso de negociação através da Co-
missão Suprapartidária, propondo 
um cronograma de reuniões e vota-
ção, no âmbito da comissão, que 
todavia não foi cumprido. 

Com a mudança do titular 
do Ministério da Educação, a saída 
do professor Goldemberg e a pos-
se do deputado Eraldo Tinoco, em 
agosto de 1992, a Comissão Supra-
partidária praticamente não se reu-
niu. Tal fato se deveu à ação do 

novo ministro, até então parlamen-
tar que sistematicamente vinha obs-
truindo o processo de negociação 
e tramitação do projeto em ques-
tão, chegando a apresentar 1.287 
destaques na Comissão de Educa-
ção. Em face desses obstáculos, o 
Fórum Nacional em Defesa da Es-
cola Pública, respaldado pelos par-
lamentares progressistas, persistiu 
no movimento pela agilização do 
processo. Em 5 de agosto de 1992, 
entidades do fórum acompanharam 
os deputados Ubiratan Aguiar 
(PMDB/CE), Florestan Fernandes 
(PT/SP), Zaire Rezende (PMDB/ 
MG), em audiência com o Presiden-
te da Câmara, deputado Ibsen Pi-
nheiro (PMDB/RS). Na ocasião, 
foi-lhe encaminhado o pedido de 
"urgência urgentíssima" para a vo-
tação do projeto, que resultou na 
deliberação do Colégio de Líderes, 
na reunião de 6 de agosto, de in-
cluir o Projeto da LDB como prio-
ridade para o segundo semestre de 
1992. 

Apesar da decisão, a nego-
ciação não avançou. A ausência dos 
parlamentares do bloco governista 
inviabilizou a realização das reu-
niões na Comissão de Educação. 

  

 



Segundo informação oficiosa, o 
PFL fez "recomendação" no senti-
do de que os deputados não com-
parecessem. A falta de quorum mais 
uma vez retardou a tramitação do 
projeto, situação que somente veio 
a se alterar após o impeachment do 
presidente Collor. No governo do 
presidente Itamar Franco, o novo 
titular da Pasta da Educação, pro-
fessor Murilo Hingel, assumiu com-
promisso com a votação do proje-
to, alegando a necessidade urgente 
de uma lei de educação para o país. 
A retomada do processo foi favo-
recida pela indicação do deputado 
Ubiratan Aguiar, que, na condição 
de vice-líder e representante do 
governo na negociação da LDB na 
Câmara, promoveu articulações 
políticas com vistas à agilização do 
processo de votação. 

Tendo em vista o regime de 
"urgência urgentíssima", o Projeto 
da LDB foi colocado em votação no 
plenário da Câmara, em 25 de no-
vembro de 1992. Essa votação, to-
davia, não ocorreu, havendo sido 
adiada para o dia Io de dezembro. 
Nesta data, finalmente, foram apro-
vados, por acordo, o substitutivo do 
Projeto de Lei n° 1.258/88 (texto de 

Jorge Hage) e os três pareceres das 
Comissões Técnicas, passando a ser 
apreciado no plenário da Câmara 
Federal o parecer da Comissão de 
Educação (Relatório Angela Amim). 
Foram, então, apresentados 1.275 
destaques, em torno dos quais se 
processou uma nova rodada de ne-
gociações. 

Fase final de negociação 

As negociações passaram a 
ser coordenadas pelo deputado 
Ubiratan Aguiar (PMDB/CE), ha-
vendo sido indicados para compor a 
nova comissão os seguintes parla-
mentares: deputada Angela Amim 
(PDS/SC), relatora da CECD; de-
putado Artur da Távola (PSDB/RJ), 
representante do PSDB; às vezes 
acompanhado pelo deputado Flávio 
Arns (PSDB/PR); deputado Carlos 
Lupi (PDT/RJ), representante do 
PDT; deputado Eraldo Tinoco (PFL/ 
BA), representante do Bloco Parla-
mentar (em 1992, formado por PFL, 
PRN, PSC, PMN); deputada Eurides 
Brito (PTR/DF), representante do 
Bloco PTR/PST, depois PP, substi-
tuída a partir de dezembro de 1992 
(quando assumiu a Secretaria de 

  

  



Educação do DF) pelo deputado 
Costa Ferreira (PTR/MA); deputa-
do Raul Pont (PT/RS), representan-
do o PT, substituído a partir de de-
zembro de 1992 (quando renunciou 
ao cargo de deputado federal por ter 
sido eleito vice-prefeito de Porto 
Alegre-RS) pelo deputado Florestan 
Fernandes (PT/SP); deputado Ro-
berto Jefferson (PTB/RJ), represen-
tando o PTB, em substituição ao 
deputado Solon Borges dos Reis 
(PTB/SP) (eleito vice-prefeito de 
São Paulo-SP e indicado para secre-
tário da educação daquela cidade); 
deputado Celso Bernardi (PDS/RS), 
representando o PDS e na qualida-
de de presidente da Comissão de 
Educação; deputado Renildo Calhei-
ros (PC do B/PE), representando o 
PC do B; deputada Maria Luiza 
Fontenelle (PSB/CE), representan-
do o PSB, deputado Sérgio Arouca 
(PPS/RJ), algumas vezes presente, 
representando o PPS; deputado Ge-
túlio Neiva (PL/MG), algumas ve-
zes presente, representando o PL. 

O Fórum Nacional em De-
fesa da Escola Pública acompanhou 
todo o processo de negociações, 
que se estendeu por mais de três 

meses, sendo instado continuamen-
te pelos partidos progressistas a se 
manifestar a respeito das questões 
em discussão. Criou-se até uma cer-
ta dependência de seus representan-
tes em relação ao fórum, fato que 
anteriormente não ocorreu, quan-
do os entendimentos permaneciam 
a cargo dos partidos. 

Durante esse processo de 
negociações ficaram bastante carac-
terizadas as posições dos diversos 
partidos. De um lado, aqueles que 
defendiam a manutenção dos dis-
positivos que visavam ao fortaleci-
mento da escola pública, à demo-
cratização da gestão, à melhoria da 
qualidade, entre outros. De outro, 
os defensores da iniciativa privada, 
que se colocavam contrariamente a 
qualquer ingerência do Estado nos 
estabelecimentos particulares de 
ensino, além de dificultarem a con-
solidação de avanços já incorpora-
dos ao texto original. Dentre os pri-
meiros, estavam os representantes 
do PMDB, PSDB, PDT, PSB, PC 
do B e PT cujas posições nem sem-
pre eram coincidentes, embora pre-
valecesse o consenso. Já os parti-
dos mais ligados à iniciativa priva- 

  

 



da, PFL e PDS, mantiveram posi-
ções mais coesas em torno dos in-
teresses defendidos. 

As maiores polêmicas cen-
traram-se nos artigos "sobres-
tados", num total de 50, muitos dos 
quais levaram à situação de impas-
se, revelando claramente o confron-
to de posições. Uma das primeiras 
polêmicas travou-se em torno do 
"Sistema Nacional de Educação", 
cuja inserção no projeto constitui 
uma inovação na legislação educa-
cional brasileira, há muito deman-
dada, visando à ação conjunta das 
três esferas, federal, estadual, mu-
nicipal, num esforço organizado, 
autônomo e permanente do Esta-
do, no sentido de assegurar a 
universalização da educação e de 
seu padrão de qualidade no territó-
rio nacional. Enquanto os partidos 
mais progressistas defendiam a ma-
nutenção do sistema nacional de 
educação, os outros pleiteavam sua 
retirada do texto legal, mediante 
argumentos neoliberais que nega-
vam a presença do Estado no deli-
neamento de normas para a educa-
ção ministrada sob a responsabili-
dade da iniciativa privada. Procla- 

mavam que a presença do Estado 
se constituiria na "mão de ferro" 
sobre as instituições privadas de 
ensino. 

Argumentos dessa natureza 
tiveram ampla repercussão no tex-
to da LDB, no que concerne à ques-
tão do público e do privado, a 
exemplo da gestão democrática, 
normatizada na lei somente para as 
instituições públicas, enquanto que, 
para os estabelecimentos privados 
de ensino, a definição da gestão far-
se-á nos respectivos estatutos e re-
gimentos. Este caso evidencia a for-
ça política dos grupos conservado-
res no Congresso Nacional. Ape-
sar da fragilidade de seus argumen-
tos, que poderiam ser facilmente 
rechaçados, a correlação de forças 
favorável aos interesses privatistas 
deu sustentação às suas posições, 
acabando por retirar conquistas fun-
damentais anteriormente incorpora-
das ao texto original. 

Para tanto, os grupos con-
servadores lançavam mão das mais 
diferentes estratégias, tais como 
obstrução da votação em plenário, 
barganha na negociação de ques-
tões pontuais, utilização de dispo- 

  

  



sitivos regimentais da Câmara para 
forçar acordos de conformidade 
com seus interesses, além de meca-
nismos protelatórios usados durante 
a negociação e que funcionaram 
como instrumentos de pressão dos 
grupos privatistas. 

Projeto Darcy Ribeiro: novo 
atropelamento do processo 

A apresentação de novo 
Projeto de LDB pelo senador Darcy 
Ribeiro e sua rápida aprovação pela 
Comissão de Educação do Senado 
Federal, em fevereiro de 1993, acar-
retaram novos transtornos no pro-
cesso de construção da lei. O Fórum 
Nacional em Defesa da Escola Pú-
blica passou a discutir estratégias 
no sentido de assegurar a agilização 
da tramitação do projeto da Câma-
ra Federal e, ao mesmo tempo, di-
ficultar a tramitação do Projeto 
Darcy Ribeiro no Senado, uma vez 
que seu encaminhamento à Câma-
ra lhe daria prioridade sobre o pro-
jeto que lá se encontrava, em regi-
me de votação. Neste sentido, o 
senador João Calmon apresentou 
recurso regimental solicitando que 

a discussão do projeto do Senado 
fosse a plenário, contrapondo-se as-
sim à aprovação do mesmo pela Co-
missão de Educação do Senado em 
caráter terminativo. O senador Dar-
cy Ribeiro, no intento de ver seu 
projeto aprovado, apresentou pedi-
do de votação em regime de "urgên-
cia urgentíssima", com apoio de 57 
assinaturas de seus pares, que foi 
derrubado por falta de quorum. Ca-
be salientar que a posição do minist-
ro da Educação, Murilo Hingel, foi 
decisiva no sentido de impedir a 
aprovação final do projeto de Darcy 
Ribeiro no Senado, na medida em 
que se colocava frontalmente a fa-
vor do projeto da Câmara, em face 
do processo de construção demo-
crática que o caracterizava. 

O Projeto de LDB do sena-
dor Darcy Ribeiro trouxe uma di-
visão no seio das forças progressis-
tas, que inicialmente se aglutinavam 
em torno do projeto da Câmara, a 
ponto de o PDT afastar-se da mesa 
de negociações e, por orientação do 
seu líder, deputado Luiz Salomão, 
obstruir uma sessão de votação em 
plenário, pedindo "verificação de 
quorum". 

  

 



 

Este procedimento lamentá-
vel não teve aceitação sequer entre 
os próprios integrantes daquele par-
tido, que chegaram a manifestar 
publicamente o seu desagrado. A 
falta de consenso interno levou a 
que o representante do PDT, depu-
tado Carlos Lupi, retornasse à mesa 
de negociações, na sua etapa final. 
Entretanto, a posição partidária era 
tentar negociar algumas questões 
consideradas essenciais, convergin-
do para dispositivos contidos no 
projeto do Senado. 

Concluída a votação do Pro-
jeto de LDB na Câmara, o mesmo 
foi encaminhado ao Senado para ser 
apreciado pela Comissão de Educa-
ção daquela casa, havendo sido de-
signado seu relator senador Cid 
Sabóia Carvalho (PMDB/CE). 
Transcorrido mais de um ano, ape- 

sar de pronto o relatório e lido na-
quela comissão, continua sem pre-
visão o desenlace desse intrincado 
processo. 
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Gestão da Escola Pública: alguns Fundamentos* 

Vitor Henrique Paro 
Universidade de São Paulo (USP) 

O homem constrói sua espe-
cificidade e se constrói enquanto ser 
histórico à medida que transcende 
o mundo natural pelo trabalho. Ao 
transcender a mera natureza (tudo 
aquilo que não depende de sua von-
tade e de sua ação), o homem ul-
trapassa o nível da necessidade e 
transita no âmbito da liberdade. A 
liberdade é, pois, o oposto do es-
pontaneísmo, da necessidade natu-
ral; é algo construído pelo homem 
à medida que constrói sua própria 
humanidade. 

Incapaz de produzir direta-
mente sua existência material, o ho-
mem só pode fazê-lo no relaciona-
mento e na troca de esforços com 
seus semelhantes. Esse relaciona-
mento, para se manter na esfera do 

humano, para não se degradar ao 
nível da relação entre coisas (âmbi-
to da necessidade), precisa ser ca-
racterizado pela colaboração e pelo 
reconhecimento do caráter humano 
dos indivíduos envolvidos (âmbito 
da liberdade). Qualquer relação de 
dominação é, pois, negadora da con-
dição humana. Se é pela verti-
calidade de minha relação com a 
natureza, transcendendo-a, que me 
faço humano, toda vez que renun-
cio a uma relação de horizontalidade 
com meu semelhante, dominando-o, 
nego nele a condição de homem, 
reduzindo-o a mera natureza. 

Na produção material de sua 
existência, na construção de sua 
história, o homem produz conheci-
mentos, técnicas, valores, compor- 

* Trabalho redigido por solicitação da Apeoesp — Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São 
Paulo —, para subsidiar as discussões do VI Congresso Estadual de Educação da entidade (18a 20/10/95, em 
São Paulo-SP). 

 

 



tamentos, atitudes, tudo enfim que 
configura o saber historicamente 
produzido. Para que isso não se 
perca, para que a humanidade não 
tenha que reinventar tudo a cada 
nova geração, fato que a condena-
ria a permanecer na mais primitiva 
situação, é preciso que o saber es-
teja permanentemente sendo passa-
do para as gerações subseqüentes. 
Essa mediação é realizada pela edu-
cação, entendida como a apropria-
ção do saber historicamente produ-
zido. Disso decorre a centralidade 
da educação enquanto condição im-
prescindível da própria realização 
histórica do homem. 

Por sua característica de re-
lação humana, a educação só pode 
dar-se mediante o processo pedagó-
gico, necessariamente dialógico, não 
dominador, que garanta a condição 
de sujeito tanto do educador quanto 
do educando. Por sua impres-
cindibilidade para a realização his-
tórico-humana, a educação deve ser 
direito de todos os indivíduos en-
quanto viabilizadora de sua condi-
ção de seres humanos. Isso tudo 
acarreta características especiais e 
importância sem limites à escola 

pública enquanto instância da 
divisão social do trabalho, incumbi-
da da universalização dó saber. 

Essas considerações iniciais 
se fazem necessárias em vista das 
concepções correntes, que só con-
seguem ver a escola básica como 
mera preparação para o vestibular 
ou para atender aos interesses das 
empresas. 

Se estamos preocupados 
com a gestão das escolas, temos que 
considerar, inicialmente, o próprio 
conceito de administração ou de 
gestão (que serão tomadas aqui 
como sinônimas). Adotando, assim, 
o conceito mais geral de adminis-
tração enquanto "a utilização raci-
onal de recursos para a realização 
de fins determinados" (Paro, 1993, 
p. 18), um primeiro aspecto que nos 
deve chamar a atenção é o da ne-
cessidade de adequação dos meios 
aos fins. Constitui truismo afirmar 
que qualquer empreendimento hu-
mano fracassa se, tendo em vista 
fins nitidamente estabelecidos, não 
forem utilizados os procedimentos 
e recursos adequados para alcançá-
los. Mas no ensino público essa evi-
dência é permanentemente ignora- 

  

  



da, quer no que tange à insistente 
sonegação de recursos materiais e 
financeiros em quantidades minima-
mente necessárias para fazer frente 
às atividades inerentes à escola, 
quer no que se refere à utilização 
de processos "administrativos" que 
negam frontalmente o objetivo de 
relação não dominadora intrínseca 
a qualquer empreendimento verda-
deiramente educativo. 

Com relação ao primeiro 
aspecto, é preciso, preliminarmen-
te, desmistificar a falácia presente 
no discurso de educadores e políti-
cos governistas de que já temos es-
cola para todos (ou para quase to-
dos), faltando apenas buscar a qua-
lidade. Como se a quantidade pu-
desse existir no vazio, sem se refe-
rir a alguma qualidade. O que te-
mos, em geral, são prédios (a que 
se convencionou qualificar de "es-
colares") precariamente equipados 
e mal conservados, onde se amon-
toam quantidades enormes de cri-
anças e jovens, sem os mais elemen-
tares critérios didático-pedagógicos 
e sem as mínimas condições sequer 
de convivência humana. Como se 
pode dizer que há escolas para to- 

dos, se as que existem têm de "fun-
cionar" em vários turnos diários 
para acolher os alunos, reduzindo 
a quase nada o número de horas 
diárias de escolaridade? Ou abrigam 
classes com mais de 40 alunos quan-
do o mais rudimentar conhecimen-
to pedagógico ensina que a apren-
dizagem nessas condições é drasti-
camente prejudicada, especialmen-
te com a baixa qualificação e as pre-
cárias condições de trabalho possi-
bilitadas pelo infamante salário re-
cebido pelo professor? 

Falar de administração sem o 
mínimo de recursos necessários é 
desviar a atenção do essencial para 
fixá-la no acessório. Não tem sentido 
atribuir o fracasso da escola à incom-
petência administrativa de diretores 
e educadores escolares, antes de lhes 
fornecer os recursos passíveis de se-
rem administrados. Não há dúvida de 
que é preciso mudar quase tudo na 
forma de operar das escolas, mas a 
condição primeira é provê-las dos 
recursos materiais e financeiros ne-
cessários para isso. Articulada a essa 
medida, é preciso também dotar a 
unidade escolar da necessária auto-
nomia administrativa e financeira em 

  

 



relação ao Estado. Não se trata en-
tretanto da "autonomia do abandono" 
(Oliveira, 1994, p.78 e 79), em que o 
Estado simplesmente se desincumbe 
de seu dever de financiar o ensino, 
deixando a escola a sua (má) sorte ou 
buscando soluções paliativas e parci-
ais nas formas de privatização do en-
sino público, que favorecem apenas 
os interesses particulares e restritos 
desta ou daquela empresa privada. A 
autonomia de que falamos exige a 
descentralização efetiva de todos os 
recursos que podem ser geridos pela 
escola, exigindo desta a prestação de 
contas direta ao Estado, e criando 
mecanismos institucionais que viabili-
zem a fiscalização, pelos usuários, da 
aplicação dos recursos disponíveis. 

Ainda sobre a adequação de 
meios a fins, uma questão de im-
portância fundamental diz respeito 
à consideração do fim democrático 
que caracteriza o empreendimento 
educacional e do perigo represen-
tado pelas tendências de transposi-
ção para a escola de procedimen-
tos administrativos (busca racional 
de fins) vigentes em ambientes onde 
vigora a dominação. A mais em 
voga dessas tendências toma a em- 

presa capitalista como paradigma a 
ser imitado, propugnando, quer a 
aplicação da lógica empresarial ca-
pitalista na escola pública quer a 
simples privatização dos serviços 
educacionais, sob a alegação falsa 
e interessada de que a eficiência é 
inerente ao privado, enquanto o 
público é, necessariamente, inefi-
ciente, ignorando que o privado 
costuma ser eficiente não porque é 
privado, mas porque busca objeti-
vos com determinação (embora, 
como veremos a seguir, esses obje-
tivos não sejam os mesmos da es-
cola), e que o público, em nosso 
país, costuma ser ineficiente não 
quando é público, mas quando se 
articula com interesses particu-
laristas dos grupos privados. 

Mas, para tratar do assunto 
mais consistentemente, é preciso 
considerar com maior precisão o 
próprio sentido da organização ca-
pitalista que se toma como mode-
lo. Na sociedade capitalista, a qua-
se totalidade da população está des-
provida dos meios necessários para 
produzir sua própria existência, ou 
seja, dos chamados meios de pro-
dução. Estes são propriedade da 

  

  



ínfima minoria que detém o poder 
econômico e que, por isso, estabe-
lece, de acordo com seus interes-
ses, as condições sob as quais a 
maioria poderá ter acesso a tais 
meios. Como sabemos, o local por 
excelência onde se dá esse acesso é 
a empresa capitalista produtora de 
bens e serviços, na qual, por força 
dos interesses conflitantes aí presen-
tes, imperam relações de força, 
marcadas pela dominação dos que 
detêm o poder econômico sobre os 
demais. A eficiência da empresa 
capitalista é medida, pois, pela ca-
pacidade que esta tem de levar os 
trabalhadores a produzirem um ex-
cedente do qual ela se apropria e 
constitui o seu lucro, não havendo 
nenhuma incompatibilidade entre a 
busca desse objetivo e a utilização 
de meios dominadores para conse-
gui-los, já que seus objetivos são, 
em última instância, de dominação. 
Diante disso, impõe-se a cons-
tatação de que os objetivos da edu-
cação não são apenas diferentes dos 
da empresa capitalista, mas antagô-
nicos a eles. Ao passo que a pri-
meira, enquanto mediação necessá-
ria à humanização do homem, deve 

buscar a liberdade, articulando-se 
com valores universais, a segunda, 
ao ter que se opor aos interesses da 
imensa maioria, faz uso da domi-
nação, transitando, assim, no âm-
bito da mera necessidade. 

Não se trata de advogar uma 
pureza para a escola, que a coloca-
ria fora da realidade humana, mas de, 
precisamente por sua característica 
social, entendê-la como um instru-
mento de transformação, não renun-
ciando a seu papel histórico de con-
tribuir para a superação da aliena-
ção e da acriticidade prevalentes no 
âmbito das relações dominadoras 
que se fazem presentes no processo 
capitalista de produção. 

Estas considerações nos le-
vam a questionar o modelo de dire-
ção de nossas escolas públicas. 
Numa empresa em que o fim é a do-
minação, não há incompatibilidade 
nenhuma entre meios e fins, quando 
as relações de trabalho se dão de 
forma hierarquizada e autoritária, 
tendo em vista o mero controle do 
trabalho alheio. Aí, a coordenação 
do esforço humano coletivo é vista 
sempre de forma exterior ao proces-
so e aos interesses dos que se dedi- 

  

 



cam à busca dos fins da empresa. Na 
escola não, se esta é uma instituição 
verdadeiramente educacional. 

Por isso, cumpre-nos rever 
o papel do atual diretor da escola 
pública estadual de Io e 2° graus. 
Hoje, como "responsável último 
pela escola''' e diante das inadequa-
das condições de realização de seus 
objetivos, o diretor acaba sendo o 
culpado primeiro pela ineficiência 
da mesma, perdido em meio à 
multiplicidade de tarefas burocráti-
cas que nada têm a ver com a busca 
de objetivos pedagógicos. Dotado 
de toda autoridade para mandar e 
desmandar, mas sem nenhum poder 
para fazer atingir os objetivos 
educativos, o diretor de hoje, por 
mais bem intencionado que seja, é 
levado a concentrar em suas mãos 
todas as decisões, acabando por se 
mostrar autoritário e ser visto por 
todos como defensor apenas da 
burocracia e do Estado. E de pou-
co adianta, como tem mostrado a 
prática, um Conselho de Escola, por 
mais deliberativo que seja, se a fun-
ção política de tal colegiado fica 
inteiramente prejudicada pela cir-
cunstância de que a autoridade má- 

xima e absoluta dentro da escola é 
um diretor que em nada depende 
das hipotéticas deliberações desse 
Conselho, e que tem claro que este 
não assumirá em seu lugar a res-
ponsabilidade pelo (mau) funciona-
mento da escola. 

E preciso, por isso, libertar 
o diretor de sua marca antiedu-
cativa, começando por redefinir seu 
papel na unidade escolar. A escola 
não faz falta um chefe, ou um bu-
rocrata; à escola faz falta um cola-
borador, alguém que, embora tenha 
atribuições, compromissos e res-
ponsabilidades diante do Estado, 
não esteja apenas atrelado ao seu 
poder e colocado acima dos demais. 
Para que isso aconteça, é preciso 
pensar na substituição do atual di-
retor por um Coordenador Geral 
de Escola que não seja o único de-
tentor da autoridade, mas que esta 
seja distribuída, junto com a respon-
sabilidade que lhe é inerente, entre 
todos os membros da equipe esco-
lar. A título de sugestão, pode-se 
pensar na direção da escola sendo 
exercida por um colegiado restrito, 
com até quatro membros, para pro-
porcionar maior agilidade nas deci- 

  

  



soes. Nesse Conselho Diretivo, o 
Coordenador Geral não teria, em 
conseqüência, o papel que desem-
penha hoje o diretor, sendo apenas 
um de seus membros que, com man-
dato eletivo, assumiria por certo pe-
ríodo a presidência desse colegiado, 
dividindo com seus membros a di-
reção da unidade escolar. Isto im-
plicaria ser o Conselho Diretivo, e 
não seu presidente, o responsável 
último pela escola. Além do Coor-
denador Geral, faria parte um Co-
ordenador Pedagógico, um Coor-
denador Comunitário e um Coor-
denador Financeiro. Nessa compo-
sição, embora a tomada de decisões 
fosse coletiva, cada um teria maior 
responsabilidade sobre os assuntos 
de sua área. Ao Coordenador Ge-
ral estariam mais ligadas as ques-
tões relativas ao desempenho do 
pessoal, às atividades-meio e à 
integração dos vários setores da 
escola; ao Coordenador Pedagógi-
co caberia cuidar mais das ativida-
des-fim, preocupado com a situa-
ção de ensino e tudo que diz res-
peito diretamente a sua viabilização; 
o Coordenador Comunitário cuida-
ria mais de perto das medidas ne- 

cessárias para promover o envol-
vimento da comunidade, em espe-
cial os usuários, na vida da escola; 
e ao Coordenador Financeiro esta-
riam subordinadas as questões re-
lativas à aplicação dos recursos dis-
poníveis, bem como a parte escri-
turai da unidade escolar. 

Os coordenadores escolares 
seriam recrutados na própria uni-
dade escolar entre os professores 
(providos pela via do concurso pú-
blico) e teriam mandatos temporá-
rios (dois ou três anos), sendo es-
colhidos por via eletiva por parte 
de pessoal escolar, alunos e pais (Cf. 
Paro, 1995, p.109 e 120). As fun-
ções seriam previstas na carreira do 
magistério e a formução acadêmica 
exigida seria a de licenciatura em 
nível superior. A formação especí-
fica em habilitação de administra-
ção escolar ou similar seria total-
mente dispensada, por inútil que se 
tem mostrado na prática. O concur-
so para professor procuraria ava-
liar o conhecimento do candidato 
sobre: a) seu conteúdo progra-
mático especificó (Geografia, Ma-
temática, Biologia, Língua Portu-
guesa etc); b) os fundamentos da 

  

 



educação (históricos, filosóficos, 
sociológicos, econômicos, psicoló-
gicos); c) a Didática e as metodo-
logias necessárias para bem ensinar 
determinado conteúdo progra-
mático; e d) as questões relaciona-
das à situação da escola pública. 

Paralelamente ao Conselho 
Diretivo, e como órgão imprescin-
dível para a gestão escolar, conti-
nuaria a existir o Conselho de Es-
cola, de caráter consultivo e delibe-
rativo, com dimensões semelhantes 
às atuais (representação de pais, 
alunos, professores e funcionários 
em geral), e com enriquecimento de 
suas funções: além das atribuições 
atuais, englobaria também as fina-
lidades (legais) das atuais APMs, 
que seriam extintas. O Conselho de 
Escola funcionaria basicamente 
como um órgão de assessoria e fis-
calização do Conselho Diretivo e 
teria como um de seus propósitos 
prioritários fazer da participação 
dos pais um objeto de preocupação 
e um fim da própria escola, de modo 
a aproximar a familia das questões 
pedagógicas e a tornar a unidade 
escolar integrada ao seu meio, e não 
um corpo estranho como é hoje. 

Outro ponto de extrema re-
levância a se considerar numa de-
sejável reestruturação administrati-
va das escolas públicas, visando a 
uma gestão escolar consistente, diz 
respeito aos Conselhos de Classe e 
de Série. Hoje esses conselhos se 
atem às questões de avaliação do 
rendimento discente com, pelo me-
nos, dois vícios ou desvios de suas 
funções. O primeiro consiste na re-
dução da avaliação do aluno à veri-
ficação de seu desempenho em pro-
vas, hipervalorizando as notas e os 
conceitos, como se a isso pudesse 
restringir-se o objetivo de distribui-
ção do saber historicamente produ-
zido. O segundo vício tem sido o 
de não conseguir perceber a inade-
quação da escola para o ensino e 
jogar a culpa de seu fracasso sobre 
o aluno, sob a alegação de que este 
"não quer aprender", como se a 
principal atribuição da escola mo-
derna, em termos técnicos, não de-
vesse ser precisamente utilizar todo 
o progresso da teoria didático-pe-
dagógica para levar o educando a 
querer aprender. 

Se estamos convencidos da 
relevância social da escola, é preci-
so afirmar seu compromisso com a 

  

  



qualidade dos serviços que presta, 
ou seja, com a eficiência com que 
ela alcança seu fim específico, que 
consiste na apropriação do saber 
pelo educando, não na capacidade 
deste para tirar notas ou responder 
a provas e testes; daí a total 
irracionalidade e falta de sentido das 
alternativas de avaliação externa da 
escola por meio de testes e provas 
à imagem e semelhança dos concur-
sos vestibulares. Por isso, em ter-
mos administrativos, a escola tem 
de ser avaliada em seu conjunto, 
levando em conta a avaliação como 
elemento imprescindível no proces-
so de realização de objetivos. Além 
disso, a natureza específica de seu 
produto (Paro, 1993, p.135 e 149) 
exige que a avaliação seja um pro-
cesso permanente que permeie to-
das as atividades e os procedimen-
tos no interior da escola, procuran-
do dar conta da qualidade e da ade-
quação do desempenho de todos os 
envolvidos, não apenas do aluno. 
Daí a relevância de que mecanismos 
coletivos como os Conselhos de 

Classe e de Série sejam integrados 
por professores, funcionários, alu-
nos e pais, bem como rearticulados 
em suas funções e propósitos, de 
modo a se constituírem elementos 
de constante avaliação e redimen-
sionamento de todas as atividades-
fim da escola e instrumento de pres-
tação de contas da qualidade de seu 
produto à sociedade. 
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A Escola e a Sexualidade: por que Negar o 
Prazer?* 

Elizeu dementino de Souza 
Universidade Federal da Bahia (UFBa) 

Este trabalho é resultado da 
dissertação apresentada ao Progra-
ma de Pós-Graduação em Educa-
ção da Universidade Federal da Ba-
hia, com o propósito de verificar-
mos o porquê da abordagem frag-
mentada da sexualidade na prática 
pedagógica e seus reflexos em re-
lação à formação do educando, pos-
sibilitando-nos identificar e analisar 
os princípios que respaldam o pa-
pel da escola, da família, da Igreja, 
dos meios de comunicação e outros 
na introjeção de valores que refor-
çam a negação do desejo e a dese-
rotização dos sujeitos no cotidiano. 

Nossa pesquisa tem como 
meta investigar as relações entre "se-
xualidade e educação", cujo propó- 

sito é indagar as relações pertinen-
tes à educação sexual dos jovens 
baianos' e a concepção destes sobre 
a sexualidade, com base na constru-
ção cotidiana, no que concerne aos 
valores expressos nos discursos se-
xuais, a ideologia, os julgamentos 
morais e o conhecimento sexual. 

Epistemologicamente bus-
caremos entender a construção da 
sexualidade e do discurso extroje-
tado ou não, partindo de referen-
ciais básicos, tais como: a ideolo-
gia sexual, os julgamentos morais, 
o conhecimento objetivo sobre a 
sexualidade, a formação do conhe-
cimento sexual, o grau de conheci-
mento atual da educação sexual, o 
canal de informação ou as fontes de 

* Trabalho apresentado na 18" Reunião Anual da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educa-
ção (ANPEd), realizada em Caxambu-MG, no periodo de 17 a 21 de setembro de 1995. 1 Entende-se por 
"jovem baiano" os sujeitos pesquisados do 1o ano do 2o grau, do Colégio Central, representando a nossa amostra. 

 

  



aprendizagem sexual e os valores 
simbólicos pertinentes à sexualida-
de e outros adotados como variá-
veis que subsidiaram a pesquisa. 

O cerne epistemológico que 
norteou o objeto desta investiga-
ção foi o paradigma foucaultiano 
do "poder-saber", porque o mes-
mo nos possibilitou analisar, a par-
tir do "micropoder", os valores 
subjacentes aos discursos sexuais, 
diante do papel exercido pela fa-
milia, pela Igreja e pela escola, no 
que tange ao poder disciplinar 
exercido sobre o corpo, logo, so-
bre a sexualidade. 

Assim, trabalhamos com as 
categorias analíticas do "micro-
poder", do "disciplinamento" — 
"poder disciplinar" — e do "disposi-
tivo de sexualidade", com o objeti-
vo de inter-relacionar os "discursos 
enunciativos" dos sujeitos entrevis-
tados com as posições teóricas de 
Michel Foucault. 

Ao pesquisar os referenciais 
e as variáveis, procuramos entender 
os mecanismos inerentes à educação 
sexual, com base nas relações entre 
corpo-poder-saber e suas correla-
ções com o disciplinamento, delimi- 

tando o papel da educação na for-
mação do cidadão e, conseqüente-
mente, a utilização do corpo como 
alvo e objetivo do poder-saber. 

Nossa pesquisa teve como 
espaço empírico ou campo de es-
tudo e investigação o Colégio Es-
tadual da Bahia — Central —, pois 
o mesmo se apresenta como um 
espaço plural no que diz respeito à 
síntese das experiências culturais, 
conforme suas múltiplas possibili-
dades de manifestações dos valo-
res da sexualidade, e teve como 
sujeitos epistemológicos os alunos 
da Ia série do 2o grau, do turno no-
turno, do ano de 1993. A referida 
instituição dispõe de 21 turmas da 
Ia série do 2o grau, dentre as quais 
selecionamos os sujeitos do estu-
do, objetivando, a partir da amos-
tra, detectar as diferentes formas de 
representação da sexualidade dian-
te de sua construção cotidiana e 
simbólica da mesma. 

Não demos prioridade, neste 
trabalho, a um levantamento quanti-
tativo do despertar da sexualidade 
no jovem baiano, nem ao índice de 
gravidez na juventude, às práticas 
sexuais dos jovens, à primeira 

  

 



menstruação, ao aborto, às perver-
sões sexuais. Isto porque nosso 
objeto de estudo não se centra numa 
abordagem fisiológica nem genética 
da sexualidade no seu estado natural. 
Nossa investigação centra-se na 
perspectiva epistemológica de com-
preensão das representações sexuais 
e as conseqüentes buscas do prazer 
e do desejo diante das necessidades 
humanas, e de como o capitalismo 
apropria-se da sexualidade nos seus 
diferentes momentos históricos, 
apropriando-se do corpo, para tor-
ná-lo dócil e útil. 

A princípio, esta proposta 
tem como meta desmistificar a 
biologização da sexualidade e 
pesquisar os entraves pertinentes do 
desejo sexual, buscando entender a 
subjacência biológica do compor-
tamento sexual na sociedade mo-
derna. Objetivamos relacionar se-
xualidade e educação, adotando 
como paradigma o "dispositivo de 
sexualidade", do ponto de vista de 
Foucault, correlacionando-o com o 
poder-saber, com o disciplina-
mento, Concomitantemente, com a 
exploração do corpo como alvo do 
poder-saber. 

A prioridade para a investi-
gação das relações entre sexualida-
de e educação concentra-se na aná-
lise das representações que os jo-
vens têm da sexualidade, através da 
dinâmica social, dos discursos e das 
relações travadas entre a escola e a 
família, que prega a falácia da so-
brevivência da espécie, por meio da 
reprodução — sexo lícito — e a tra-
dução da biologização da sexuali-
dade como paradigma sociocul-
tural. Entender a sexualidade como 
criação do espírito humano, como 
produto de forças sociais e históri-
cas, como uma "unidade imaginá-
ria" é a meta desta pesquisa. 

Se a sexualidade também é 
o resultado de uma elaboração his-
tórica e social, não somos ingênuos 
a ponto de afirmarmos que a biolo-
gia, a fisiologia e a morfologia do 
organismo devem ser esquecidos, 
vez que é sobre eles que estabele-
cemos as precondições e os princí-
pios da sexualidade humana. A bi-
ologia não cria os princípios da nos-
sa existência sexual, ela condiciona 
e delimita aquilo que é provável e 
possível. 

O postulado que favorece a 
compreensão do objeto da nossa 

  

  



investigação é a dimensão cultural 
e histórica da sexualidade, a qual 
tem sua base na concepção históri-
ca do corpo e do sistema de valo-
res de cada sociedade, articulado ao 
poder, que dá forma e preestabelece 
paradigmas para a compreensão 
desse fenômeno subjetivo que é a 
erotização. 

O enfoque metodológico 
está ancorado na "pesquisa etno-
gráfica". Para tanto utilizamos va-
riáveis que conduziram nossa 
investigação, no sentido de detec-
tar e categorizar os pontos básicos 
das representações da sexualidade 
por parte dos jovens, tais como: 

— O despertar da sexuali-
dade, interação, forma e conteúdo. 

— Comportamento verbal e 
não-verbal. 

— Grau de conhecimento e 
desenvolvimento sexual. 

— Enfoque biologizante da 
sexualidade. 

— Ideologia sexual, julga-
mentos morais e educação ou in-
formação sexual. 

Ao analisarmos os discursos 
sexuais dos jovens e, concomitan-
temente, percebemos os valores 
subjacentes aos mesmos, procura- 

mos detectar através do dito e do 
não dito, ou seja, "da história de 
vida" de cada sujeito da investiga-
ção os elementos que caracterizam 
a construção da sexualidade na 
vivência social do homem. 

Quanto à operacionalização 
metodológica, afirmamos que, a 
princípio, aplicamos um questioná-
rio fechado, de junho a dezembro 
de 1993, às 21 turmas do 1 ° ano do 
2° grau do turno noturno, totali-
zando 1.129 alunos matriculados no 
Colégio Central. Do total de alu-
nos matriculados em 1993, consta-
tamos que 40% se evadiram, 10% 
foram transferidos, 10% abandona-
ram o colégio e 40% concluíram o 
ano letivo. 

Com base referencial nos 
40% de alunos que permaneceram 
na escola, é que começamos a rea-
lizar a pesquisa, aplicando 500 ins-
trumentos fechados, dos quais ape-
nas 127 foram devolvidos, servin-
do de suporte para construirmos o 
perfil dos sujeitos entrevistados e 
levantarmos as questões que subsi-
diaram as entrevistas abertas. 

Embora estivéssemos traba-
lhando com a metodologia etno-
gráfica, o instrumento fechado teve 

  

 



sua importância metodológica ini-
cial, pois objetivava aproximar o 
pesquisador dos sujeitos pesqui-
sados, bem como abordar questões 
gerais acerca da sexualidade e da 
identificação da clientela, a fim de 
que pudéssemos categorizar e des-
crever as variáveis emergentes da 
investigação. 

A organização e a operacio-
nalização das entrevistas abertas 
nasceram a partir das questões 
coletadas no instrumento fechado 
e da tentativa de demarcar os capí-
tulos da referida dissertação, com 
o objetivo de pesquisarmos etno-
graficamente as variáveis básicas da 
investigação. 

Quanto aos dados coleta-
dos, foram analisados em dois mo-
mentos: o primeiro, que se carac-
teriza pela categorização apresen-
tada pela clientela a partir do ins-
trumento fechado — questionário 
— e o segundo, que objetivava le-
vantar os valores subjacentes aos 
discursos sexuais dos sujeitos 
pesquisados, em torno do papel da 
família, da Igreja, da escola, das 
concepções de sexo, sexualidade, 
prazer, dos estereótipos dos papéis 

sexuais e do comportamento se-
xual do jovem hoje, demarcando, 
assim, as variáveis centrais da in-
vestigação. 

No processo da investigação 
identificamos, nos discursos dos 
sujeitos entrevistados, valores per-
passados pela Igreja, pela família, 
pela escola e pelos meios de comu-
nicação, que determinam as repre-
sentações sexuais vivenciadas pe-
los indivíduos no cotidiano. Con-
seqüentemente, nesta pesquisa, foi 
através dos "discursos enuncia-
tivos" que os dogmas, os precon-
ceitos, os costumes e as posturas 
sexuais se evidenciaram em função 
da multiplicidade dos elementos 
discursivos. Nesse sentido, 

"... por essa mesma razão, 
deve-se conceber o discurso como 
uma série de segmentos descon-
tínuos, cuja função tática não é uni-
forme nem estável. Mas, precisa-
mente, não se deve imaginar um 
mundo do discurso dividido entre 
o discurso admitido e o discurso 
excluído, ou entre o dominante e o 
dominado; mas, ao contrário, como 
uma multiplicidade de elementos 
discursivos que podem entrar em 

  

  



 estratégias diferentes (...) os discur-
sos como silencios nem são subme-
tidos de uma vez por todas ao po-
der, nem apostos a ele. E preciso 
admitir um jogo complexo e instá-
vel em que o discurso pode ser, ao 
mesmo tempo, instrumento e efei-
to de poder, e também obstáculo, 
escora, ponto de resistência e pon-
to de partida de uma estratégia 
oposta. O discurso veicula e pro-
duz poder; reforça-o, mas também 
o mima, expõe, debilita e permite 
borrá-lo. Da mesma forma, o silên-
cio e o segredo dão a guarida ao 
poder, fixam suas interdições, mas, 
também, afrouxam seus laços e dão 
margem à tolerância mais ou me-
nos obscura..." (Foucault, 1988a, 
p.95-96). 

Assim, é através dos discur-
sos que os jovens introjetam valo-
res que reforçam a negação do de-
sejo, o medo do sexo, a recusa ao 
prazer, a redução à genitalidade, 
tudo em função das interdições vin-
culadas desde a mais tenra idade 
pela família, Igreja e, mais tarde, no 
processo de socialização da crian-
ça, pela escola e pelos meios de 
comunicação. 

A análise dos valores subja-
centes aos discursos sexuais deu-
se em função da leitura minuciosa 
e estratégia entre o poder-saber, o 
micropoder e o disciplinamento 
extrojetado nas representações 
vivenciadas pelos sujeitos nos seus 
diferentes momentos históricos. 
Evidencia-se que 

"... os discursos são elemen-
tos ou blocos táticos no campo das 
correlações de força; podem existir 
discursos diferentes e mesmo con-
traditórios dentro de uma mesma 
estratégia; podem, ao contrário, cir-
cular sem mudar de forma entre es-
tratégias opostas. Não se trata de 
perguntar aos discursos sobre o 
sexo, de que teoria implícita deri-
vam, ou que divisões morais intro-
duzem, ou que ideologia — domi-
nante ou dominada — representam; 
mas, ao contrário, cumpre interro-
gá-los nos dois níveis, o de sua pro-
dutividade tática (que efeitos recí-
procos de poder e saber proporcio-
nam) e o de sua integração estraté-
gica (que conjuntura e que correla-
ção de forças tornam necessária sua 
utilização em tal ou qual episódio 
dos diversos confrontos produzi-
dos)..." (Foucault, 1988a, p.97). 

  

 



O discurso com sua "produ-
tividade tática" e "sua integração 
estratégica" tem definido mentali-
dades cuja referência básica são os 
valores que identificamos no pro-
cesso da investigação. Entender o 
corpo como alvo e objeto de inves-
timentos imperiosos através da 
docilização, do controle, das deli-
mitações, das proibições, das san-
ções e das obrigações, como forma 
de vigiá-lo e puni-lo, com o objeti-
vo de discipliná-lo, tem sido a es-
tratégia política do poder-saber. 

A propósito, 
"... o momento histórico das 

disciplinas é o momento em que 
nasce uma arte do corpo humano, 
que visa não unicamente ao aumen-
to de suas habilidade, nem tampou-
co aprofundar sua sujeição, mas a 
formação de uma relação que no 
mesmo mecanismo o torna tanto 
mais obediente quanto é mais útil, 
e inversamente. Forma-se, então 
uma política das coerções que são 
um trabalho sobre o corpo, uma 
manipulação calculada de seus ele-
mentos, de seus gestos, de seus 
comportamentos. O corpo humano 
entra numa maquinaria de poder 

que o esquadrinha, o desarticula e 
o recompõe. Uma 'anatomia poli-
tica', que é também igualmente uma 
'mecânica do poder', está nascen-
do; ela define como se pode ter 
domínio sobre o corpo dos outros, 
não simplesmente para que façam 
o que se quer, mas para que ope-
rem como se quer, com as técnicas, 
segundo a rapidez e a eficácia que 
se determina. A disciplina fabrica 
assim corpos submissos e exercita-
dos, corpos 'dóceis'..." (Foucault, 
1989, p. 127). 

No que tange à educação 
formal e seu papel em relação à 
docilidade e ao controle do corpo, 
salientamos que, 

"... a escola, em primeiro 
lugar, cuida do controle; não se trata 
de cuidar do corpo, em massa, gros-
so modo, como se fosse uma uni-
dade indissociável, mas de trabalhá-
lo detalhadamente; de exercer so-
bre ele uma coerção sem folga, de 
mantê-lo ao nível mesmo da mecâ-
nica — movimentos, gestos, atitu-
des, rapidez; poder infinitesimal 
sobre o corpo ativo. O objeto, em 
seguida, do controle; não, ou não 
mais, os elementos significativos do 

  

  



comportamento ou a linguagem do 
corpo, mas a economia, a eficacia 
dos movimentos, sua organização 
interna; a coação se faz mais sobre 
as forças que sobre os sinais; a úni-
ca cerimônia que realmente impor-
ta é a do exercício. A modalidade, 
enfim, implica uma coerção ininter-
rupta, constante, que vela sobre os 
processos da atividade mais que 
sobre seu resultado, e se exerce de 
acordo com uma codificação que 
esquadrinha ao máximo o tempo, o 
espaço, os movimentos. Esses mé-
todos que permitem o controle mi-
nucioso das operações do corpo, 
que realizam a sujeição constante 
de suas forças e lhes impõem uma 
relação de docilidade-utilidade, são 
o que podemos chamar as 'discipli-
nas'..." (Foucault, 1989, p. 126). 

Ao cuidar do corpo, contro-
lando-o, a escola busca dessexuali-
zar os indivíduos; isso ocorre com 
tanta freqüência que os sujeitos en-
trevistados chegam a afirmar que a 
escola não trabalha em nenhum 
momento com a sexualidade, por-
que os professores são despre-
parados, porque "acham que somos 
adultos e que não precisamos de 

informações sobre o sexo". Avan-
çando nos discursos, os jovens 
pesquisados afirmam que a "escola 
deveria trabalhar com a sexualida-
de", mas não "sabemos por que no 
Central isso não acontece", "acho 
que é porque o diretor não quer", 
ou "porque a Secretaria de Educa-
ção não definiu". 

Diversos são os equívocos 
manifestados nos discursos dos en-
trevistados, que, pelo fato de a es-
cola — turno noturno — não assu-
mir uma proposta educativa que dê 
prioridade à conscientização, mes-
mo que seja dos aspectos concer-
nentes à abordagem biológica e ge-
nética da sexualidade humana — 
coito, gravidez, ejaculação, doen-
ças sexualmente transmissíveis e 
outras —, para os alunos, a sexua-
lidade passa despercebida pela ins-
tituição escolar. Em princípio, com-
preendemos que 

"... a ação do educador, que 
visa proibir as manifestações sexuais 
dos adolescentes, pode ser explica-
da totalmente pelas exigências 
contingentes de natureza social? Na 
sociedade burguesa ocidental, os 
jovens são obrigados, por razões 

  

 



econômicas, a atingir uma idade 
avançada para poderem se casar e 
ter relações sexuais; a educação, en-
tão, deve se esforçar para incutir-lhes 
paciência. Mas isto justifica que, para 
atingir tal fim, a sexualidade seja 
objeto de uma condenação moral de 
que os adolescentes não passem ao 
ato que se lhes proíbe até mesmo o 
pensamento, e que tudo o que se re-
fere à sexualidade seja condenado..." 
(Millot, 1987, p. 15). 

Assim, valores como docili-
dade, submissão, subserviência e 
obediência são perpassados e intro-
jetados pelos indivíduos, tendo 
como finalidade precípua a prepa-
ração para o matrimônio. Nesta 
perspectiva, 

"... a família e a escola, com 
efeito, não são nos nossos dias, de 
um ponto de vista político, senão 
oficinas da ordem social burguesa, 
destinadas à fabricação de pessoas 
ajuizadas e obedientes..." (Reich, 
19-, p.97). 

A obediência e, conseqüen-
temente, o "disciplinamento" e a 
"docilidade" são evidenciados 
quando, investigando as relações 
entre a família, a Igreja e a sexua- 

lidade, os jovens pesquisados afir-
mam que o papel fundamental exer-
cido pela família centra-se na exi-
gência da preparação para o matri-
mônio, com base no sexo lícito e 
monogâmico. Tende-se, nesse mo-
mento, a enfatizar a reclusão ao pra-
zer, a negar a sexualidade infantil, 
o diálogo, salientando a desinfor-
mação, o medo, os tabus e precon-
ceitos em torno da sexualidade sem 
culpabilidade. Nesse sentido, 

"... o matrimônio é o único 
espaço onde o exercício da sexua-
lidade é consentido e considerado 
lícito, seja pelas autoridades religi-
osas ou pelas civis. Isto significa que 
a sexualidade pré-matrimonial ou 
extramatrimonial é proibida, e quem 
a pratica é censurável. O matrimô-
nio, portanto, contribui fortemente 
para manter vivo o sentimento de 
culpa em todas aquelas pessoas que, 
de um modo ou de outro, conse-
guem ou procuram conseguir uma 
satisfação sexual fora dos seus li-
mites. E seu número é extraordiná-
rio. O matrimônio realmente mere-
ce ser designado como o mais efi-
caz meio de culpabilidade das mas-
sas..." (Bernardi, 1985,p.97). 

  

  



* 

Convém salientar que a re-
lação sexo-culpabilidade e todos os 
binômios que giram em torno do 
corpo (corpo-alma, prazer-pecado, 
came-concupiscência e outros), no 
que se refere à sexualidade, são 
impregnados de valores tidos como 
vergonhosos. Ora, o que a lingua-
gem religiosa vem definindo e pre-
gando como "carne" vem determi-
nar mentalidades e suas represen-
tações, que negam qualquer possi-
bilidade de contraconstrução da dita 
"sexualidade normal". Assim, con-
vém salientar que 

"... na linguagem religiosa 
corrente usa-se muito freqüen-
temente a palavra 'carne' para fazer 
referência à sexualidade. E não por 
acaso. Ninguém faz objeções parti-
culares contra os pés, o páncreas, as 
carótidas ou o nariz, nem contra suas 
funções. Tanto o cidadão comum 
como o fiel fervoroso podem tran-
qüilamente caminhar, digerir, con-
sentir no afluxo de sangue para o 
cérebro e cheirar uma flor. Mas no 
que toca à sexualidade a coisa é ou- 

tra. Aliás, observe-se bem, a coisa é 
outra em tudo que pode relacionar-
se com a sexualidade. Não estamos 
falando especialmente dos órgãos 
genitais, por séculos definidos como 
'vergonhosos', mas também da pele, 
da boca, da língua, dos cabelos, das 
coxas, do traseiro, do peito, todos 
pontos extremamente suspeitos, 
cujas funções são preocupantes. A 
caricia e o beijo, para não falar de 
outros contatos eróticos menos sua-
ves, constituem ofensas à Lei do ho-
mem e à Lei de Deus..." (Bernardi, 
1985, p.61). 

Retomando a discussão apre-
sentada anteriormente acerca do pa-
pel da escola, do controle, do disci-
plinamento exercido por ela, e da 
dessexualização dos indivíduos na 
prática pedagógica, afirmamos que 
diferentes pesquisadores2 têm bus-
cado construir propostas pedagó-
gicas sobre Educação Sexual, 
partindo do princípio da orientação 
e/ou da informação sobre os aspec-
tos biológicos e discutindo as rela-
ções da sexualidade em face dos 

'Diferentes pesquisadores têm sistematizado propostas de educação sexual, tais como: Fucs (BA), Matarazzo 
(SPX Caridade (PE), Castro (SP), Ribeiro (RJ), Kcling (RS), Suplicy (SP), Millet (BA) e outros. 

 

 



aspectos sociais, embora esses pes-
quisadores, em sua grande maioria, 
venham reforçando a biologização 
do entendimento da sexualidade hu-
mana, o que, para nós, é uma ten-
dência fragmentada e reducionista. 

Ao apresentar uma propos-
ta de educação sexual, Caridade le-
vanta algumas considerações em 
relação ao "que fazer em sala de 
aula? Como passar para as crianças 
informações positivas e necessárias 
sobre sexo?" Para o referido autor, 
sexualidade é 

"... a dimensão mais praze-
rosa do indivíduo e, também, a que 
causa maior número de preocupa-
ção, sobretudo nos setores da socie-
dade onde estão em formação as 
crianças e os jovens: a família e a 
escola. Nosso maior desafío é aju-
dá-los a expandir seu potencial e 
não impedir os movimentos que a 
natureza sabe realizar em direção 
ao bem-estar, ao prazer, à felicida-
de..." (Caridade, 1993, p. 164). 

Faz-se necessário refletirmos 
um pouco sobre a "positividade do 
sexo se não vivemos satisfatoriamen-
te?" Devemos questionar que valo-
res e quais posturas estamos assu- 

mindo diante da vida, dos educandos 
e da "moral sexual", que introje-
tamos e vivenciamos no cotidiano. 
Será que nós, educadores, estamos 
preparados para trabalhar com as 
crianças e os jovens sobre a sexuali-
dade? Que concepções temos de 
sexo, sexualidade e prazer? Como 
poderemos desmistificar a biologi-
zação articulada à sexualidade? 

Transcrevo as palavras de 
Amparo Caridade (1993, p. 173), pois 
acredito que este seja o caminho: 

"... coloco estas questões 
em primeiro lugar porque acho 
difícil transmitir uma dimensão 
positiva do sexo se não se vive essa 
experiência; se teve sua educação 
sexual entravada, bloqueada, dis-
torcida ou negada. Penso que a vi-
vência da sexualidade é um direito 
inalienável do ser humano. Daí ser 
necessário, portanto, que o pro-
fessor faça sua busca nesse sentido, 
questionando-se, revolucionándo-
se pessoalmente, atrevendo-se a 
ser feliz, ousando viver com prazer. 
Muitas vezes, isso supõe uma te-
rapia que nem sempre os salários 
permitem, mas é preciso não abrir 
mão do direito de conquistar a 

  

  



melhoria da qualidade de sua se-
xualidade e do seu prazer..." 

Avançando, Caridade (1993, 
p. 173) relaciona os textos didáticos 
utilizados no cotidiano escolar e a 
sexualidade, questionando 

"... se os textos didáticos, 
aparentemente inocentes e inofen-
sivos, mas seguramente assexuados, 
deverão continuar a ser utilizados 
em sala de aula. Esse fato é tão gri-
tante na realidade dos colégios, que 
na pesquisa de Nosella sobre As 
Belas Mentiras — A Ideologia 
Subjacente aos Textos Didáticos, a 
autora nem sequer faz referência à 
questão da sexualidade. Ou seja, os 
textos são absolutamente assexua-
dos (...) A isso, podemos acrescen-
tar que a dessexualização dos tex-
tos faz parte dessa visão idealiza-
da. Os textos didáticos deverão ser 
o primeiro alvo de nossa reflexão e 
de nossa ação criativa (...) Por 
exemplo, um texto sobre família, 
que a apresenta como um conjunto 
de felicidade e união entre todos os 
seus membros, a criatividade do 
professor pode subverter esta 'cas- 

ta imagem' e mostrar que, sem uma 
vida sexual satisfatória, são impos-
síveis tanto o equilíbrio como o 
bem-estar. Assim, cada leitura crí-
tica feita ao texto didático poderá 
dar margem à engenhosidade do 
professor nos mais variados temas 
de vida e de sexualidade..." 

A possibilidade de minar as 
mentalidades e representações 
assexuadas e amorfas da sexualida-
de dos indivíduos passa inicialmente 
por uma definição de uma política 
educacional que entenda a educação 
sexual como elemento mediador de 
equilibração, bem-estar e prazer do 
homem, tendo como princípio a con-
cepção de um novo homem e de uma 
nova sociedade, onde a sexualidade 
seja encarada como a totalidade do 
homem e não mais reduzida à 
genitalidade, porque somos muito 
mais que pênis e vagina. 

Os sujeitos entrevistados no 
processo da pesquisa entendem que 
nas escolas deveriam acontecer tra-
balhos que abordassem os assuntos 
relativos ao sexo, pois é um fator fun-
damental; assim, Mara3 conclui que 

1 Os nomes utilizados sao fictícios e representam sujeitos pesquisados no espaço empírico. 

 

 



"... eu só acho que a educa-
ção, a Secretaria de Educação de-
veria se preocupar mais com esse 
fator, que é fundamental, o fato do 
sexo, da sexologia nas escolas, tan-
to do primeiro quanto do segundo 
graus; porque isso existe, está aí, 
qualquer pessoa sabe, qualquer cri-
ança sabe disso e deveria ter ins-
trução sobre isso. Você vê jovens 
adolescentes de 15,13, 14 anos grá-
vidas, porque não têm instrução; a 
escola acha um escândalo e não é 
escândalo, tem que se encarar es-
sas coisas com naturalidade..." 

Reforçando o discurso e os 
valores disseminados pela familia, 
Igreja e escola, estão os meios de 
comunicação, em especial a tele-
visão, apontando duas perspecti-
vas antagônicas: uma que possibi-
lita às crianças poderem conviver 
com uma sexualidade menos con-
tida, reprimida e sublimada, e até 
aprender novas formas de amor, e 
outra que trabalha com base na 
moralidade e nos parâmetros 
hegemônicos de uma sexualidade 
que reforça todos os valores pa-
triarcais e burgueses. Assim, a éti-
ca e os valores perpassados pela 

televisão tendem a acentuar e a do-
cilizar os indivíduos, em torno das 
múltiplas manifestações sexuais. 
Nesse sentido, 

"... a TV se alimenta tam-
bém na fonte da moralidade sexual 
mais tradicional da sociedade bra-
sileira, no ideal de família que re-
produz modelos de masculinidade 
e feminilidade, atividade e passivi-
dade, opressão e submissão. Como 
disse Muniz Sodré, na TV 'subjaz 
a idéia clássica da família patriarcal 
como pater familias, o centro da 
esfera de decisões, comandando fi-
lhos, mulheres, agregados, servos. 
Se no real histórico já desapareceu 
a multifuncionalidade da família 
patriarcal, ela permanece no nível 
do imaginário, como matriz simbó-
lica da narrativa popular de maior 
consumo no Brasil de hoje, a tele-
novela'. Para o pesquisador, o ve-
lho imaginário da família patriarcal 
superpõe-se a outros conteúdos 
'modernos' que a telenovela foi in-
corporando, acompanhando as 
transformações na família: descasa-
mentos, liberdade sexual, gravidez 
indesejada etc. ..." (Simonetti, 
1993, p.83-84). 

  

  



Como síntese do nosso tra-
balho, podemos afirmar que as re-
presentações extrojetadas no nível 
lingüístico, através dos discursos e 
dos comportamentos sexuais dos 
jovens, estão longe de, efetivamen-
te, construírem uma nova forma de 
vida, onde sexualidade e prazer es-
tejam inter-relacionados. Constata-
mos essa afirmativa nos diferentes 
momentos que vivenciamos no cam-
po investigado, observando os su-
jeitos da pesquisa, convivendo com 
eles e levantando as concepções so-
bre sexo, sexualidade, educação, 
prazer, estereótipos dos papéis se-
xuais, influências da familia, da Igreja 
e da escola sobre a sexualidade e, 
conseqüentemente, sobre o compor-
tamento sexual dos jovens, hoje, que 
traduzem valores biologizantes, 
tabuizados e subservientes. 

Optamos em concluir este 
trabalho com alguns discursos dos 
sujeitos entrevistados acerca do 
comportamento sexual dos jovens, 
com o objetivo de salientarmos os 
princípios apresentados e discutidos 
durante a pesquisa. Para a maioria 
dos jovens, o comportamento e as 
representações sexuais vivenciadas 

por eles são tidas como "avança-
das", porque os jovens hoje "fazem 
sexo de qualquer jeito", ou "talvez 
as pessoas estejam vivendo o sexo 
como coisa mecânica"; porém isso 
não significa que os jovens estão 
conscientes, porque em nenhum 
momento eles refletem e buscam 
compreender os mecanismos de 
poder e de saber sobre o corpo e o 
prazer, que subjazem à sexualida-
de. Assim, Mara diz que 

"... o comportamento sexual 
do jovem hoje está mais avançado. 
Antes era 'mamãe-papai', beijinho 
e abraço. Tudo que vivi foi 
diferente, o de hoje não combina 
comigo, é muito forte, muito ousa-
do, avançado, é muita porcaria, 
mais fácil de pegar doenças (tanto 
o oral, quanto o anal), eu não prati-
co. O comportamento de hoje é 
muito avançado e prejudicial, os 
jovens hoje fazem sexo de qualquer 
jeito para satisfazer o desejo sexu-
al, porque falam que é bom fazer, 
que acham bonito alguém fazendo, 
às vezes fazem e nem sabem o que 
e por que estão fazendo. Isso não é 
liberdade, é ousadia, falta de enten-
dimento, descaração..." 

  

 



Para Carlos, os jovens ho-
je estão 

"... muito liberais, hoje em 
dia está todo mundo esclarecido, 
para qualquer tipo de sexo, sexo 
oral, posições que antes a socieda-
de considerava um escândalo, mas 
que hoje em dia passa por uma coi-
sa normal. O jovem transa por 
transar, não tem consciência; em 
relação aos jovens de hoje, eles só 
querem usar suas parceiras e pron-
to, sentiu prazer deixa tudo acon-
tecer normal, depois terminam por 
ali, estão transando mais..." 

José acredita que o avanço 
e a liberdade se traduzem na evolu-
ção, ou seja, 

"... hoje está mais evoluído. 
Antigamente o homem casava com 
a menina só daqui a seis meses; hoje 
já se vêem antes de casar, transam 
antes de casar, está mais avançado. 
Antigamente o homem quando via 
uma mulher, endurecia o pênis; hoje 
a mulher está nua e o homem não 
sente nada, porque eleja conhece as 
partes todinhas delas, eu creio que 
isso seja importante porque antiga-
mente o povo só se interessava mais 
em fazer filhos, não se importava 

com prazeres. Na verdade eles sen-
tiam vontade de fazer o filho, não 
tinha aquela parte mais gostosa que 
acontece hoje, a putaria, a sacana-
gem. Antigamente não tinha isso, e 
só se preocupava em montar e fazer 
o filho. Para ele era ótimo. Hoje faz 
sacanagem, tem coisas novas..." 

Corroborando a posição de 
José, Genival conclui que 

"... os jovens estão transan-
do mais do que antigamente por 
causa da evolução. Acho que é isso, 
a evolução da adolescência, do jo-
vem. Não, o jovem não está consci-
ente porque você vê aí tanto filho 
sem pai, adolescente de barriga. 
Essas meninazinhas não sabem o 
que fazem, tudo com fogo, não sa-
bem o que realmente significa sexo 
e dá nisso aí..." 

Nesse sentido, o avanço, a 
liberdade e a evolução no nível prá-
tico não significam necessariamen-
te que os jovens estejam conscien-
tes acerca da sexualidade. Obser-
vamos os paradoxos nos próprios 
discursos apresentados por eles, 
quando dizem que a prática desen-
freada, inconseqüente e ousada é 
"falta de entendimento, desca-
ração", ou seja, os jovens homens 

  

  



"só querem usar suas parceiras e 
pronto", "hoje tem sacanagem, tem 
coisas novas". 

Nesse momento final, urge 
a necessidade de retomarmos um 
discurso inicial e, com base no dis-
curso enquanto categoria do poder-
saber, do disciplinamento e do ades-
tramento e docilização do corpo e 
da sexualidade, concluir nosso tra-
balho tomando as palavras de 
Foucault (1988a, p.34-35), ao afir-
mar que 

"... desde o século XVIII o 
sexo não cessou de provocar uma 
espécie de erotismo discursivo ge-
neralizado. E tais discursos sobre o 
sexo não se multiplicaram fora do 
poder ou contra ele, porém lá onde 
ele se exercia e como meio para seu 
exercício; criaram-se em todo can-
to incitações a falar; em toda parte, 
dispositivos para ouvir e registrar, 
procedimentos para observar, inter-
rogar e formular. Desenfurnam-no 
e obrigam-no a uma existência 
discursiva. Do singular imperativo, 
que impõe a cada um fazer de sua 
sexualidade um discurso permanen-
te, aos múltiplos mecanismos da 
justiça que incitam, extraem, orga-
nizam e institucionalizam o discur- 

so do sexo, foi imensa a prolixida-
de que nossa civilização exigiu e 
organizou. Talvez nenhum outro 
tipo de sociedadejamais tenha acu-
mulado, e num período histórico 
relativamente tão curto, uma tal 
quantidade de discurso sobre o 
sexo. Pode ser, muito bem, que fa-
lemos mais dele do que de qualquer 
outra coisa: obstinamo-nos nessa 
tarefa; convencemo-nos por um es-
tranho escrúpulo de que dele não 
falamos nunca o suficiente, de que 
somos demasiado tímidos e medro-
sos, que escondemos a deslumbran-
te evidência, por inércia e submis-
são, de que o essencial sempre nos 
escapa e ainda é preciso partir à sua 
procura. No que diz respeito ao 
sexo, a mais inexaurível e impaci-
ente das sociedades talvez seja a 
nossa..." 
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permanências na busca de uma 
melhoria qualitativa: o. RBEP, 
v.75, n. 179/ 180/18 l,p.64-88, 
jan./dez. 1994. seção: Estudos. 
Política da educação/Qualidade 
do ensino/Política 
administrativa/Democratização 
do ensino 

ensino superior: suas representações c 
expectativas em relação ao mer-
cado de trabalho c ao ensino. | O 
trabalhador-estudante no. RBEP, 
v.75, n.179/180/181, p.367-371, 
jan./dez. 1994. seção: Notas de 
pesquisa. Aluno trabalhador/ 
Curso noturno 

Ensino bilíngüe | Bilingüismo/Educa-
ção indígena/ FRANCHETTO, 
Bruna. O papel da educação es-
colar no processo de domesticação 
das línguas indígenas pela escrita. 

  

  



RBEP, v.75, n.179/180/181, 
p.409-21,jan./dez. 1994. seção: 
Comunicações e informações. 

Ensino por computador | Informa-
tização do ensino/ ROSA, Pau-
lo Ricardo da Silva (Coord). 
Computadores na escola: premis-
sas docentes e institucionais em 
Campo Grande -MS. RBEP, 
v.75,n.l79/180/181,p.341-354, 
jan./dez. 1994. seção: Notas de 
pesquisa. 

Ensino público | Política da educa-
ção/Administração da educa-
ção/ GENTILI, Pablo /Resenha/ 
FRIGOTTO, Gaudêncio. Educa-
ção e a crise do capitalismo real. 
RBEP, v.75, n.179/180/181, 
p.384-387,jan./dez. 1994. seção: 
Resenhas criticas. 

Ensino público/Qualidade do ensino 
| Escola de primeiro grau/ 
PATTO, Maria Helena Souza/ 
Resenha/PARO, Vitor Henrique. 
Por dentro da escola pública. 
RBEP, v.75, n. 179/180/181, 
p.373-376, jan./dez. 1994. seção: 
Resenhas críticas. 

ensino. | O trabalhador-estudante no 
ensino superior: suas representa-
ções e expectativas cm relação ao 

mercado de trabalho e ao. RBEP, 
v.75, n.179/180/181. p.367-37l] 
jan/dez. 1994. 'seção: Notas de 
pesquisa. Aluno trabalhador/ 
Curso noturno 

Epistemologia da educação | Educa-
ção e sociedade/ RANGEL, 
Mary /Resenha/ SILVA, Tomaz 
Tadeu da. Teoria educacional 
critica em tempos pós-modernos. 
RBEP, v.75, n.179/180/181, 
p.376-383. jan/dez. 1994. seção: 
Resenhas críticas. 

escola e a sexualidade: por que negar 
o prazer? | A. RBEP, v.75, n. 179/ 
180/181, p.450-467, jan/dez. 
1994. seção: Comunicações e in-
formações. Educação sexual 

escola pública | Por dentro da. RBEP. 
v.75, n. 179/180/18 l.p.373-376, 
jan/dez. 1994. seção: Resenhas 
críticas. Escola de primeiro 
grau/Ensino público/Qualidade 
do ensino 

escola pública: alguns fundamentos. 
| Gestão da. RBEP. v.75, n. 179/ 
180/181, p.44 1-449, jan/dez. 
1994. seção: Comunicações e 
informações Administração 
escolar/Organização adminis-
trativa 

  

 



escola técnica: teoria e prática. | O en-
sino de História na. RBEP, v.75, 
n.179/180/181, p. 118-131, jan./ 
dez. 1994. seção: Estudos. De-
senvolvimento da capacidade 
crítica/Capacidade crítica 

Escola católica | História da educação 
brasileira/Educação da mulher/ 
PASSOS, Elizete Silva. Educação 
das virgens: uni estudo do cotidia-
no do Colégio Nossa Se nhora das 
Mercês. RBEP, v.75, n. 179/180/ 
181, p.301-306, jan./dez. 1994. 
seção: Notas de pesquisa. 

Escola normal | História da educação 
brasileira/Escola Nova/ LOBO, 
Yolanda Lima (Coord). A 
formação de um "novo" tipo de 
professor no modelo nacional-
desenvolvimentista (1950/1962). 
RBEP, v.75, n.179/180/181, 
p.327-333,jan/dez. 1994. seção: 
Notas de pesquisa. 

Escola Nova/Escola normal | Histó-
ria da educação brasileira/ 
LOBO, Yolanda Lima (Coord). 
A formação de um "novo" tipo 
de professor no modelo nacional-
desenvolvimentista ( 1950/1962). 
RBEP, v.75, n.179/180/181, 
p.327-333, jan./dez. 1994. seção: 
Notas de pesquisa. 

escola: premissas docentes e insti-
tucionais em Campo Grande -
MS. | Computadores na. RBEP, 
v.75, n.179/180/181, p.341-354, 
jan./dez. 1994. seção: Notas de 
pesquisa. Informatização do en-
sino/Ensino por computador 

escolares. | Analisando habilidades en-
volvidas em brincadeiras com 
RBEP, v.75, n. 179/180/181, p.306-
314, jan./dez. 1994. seção: Notas 
de pesquisa. Jogos infantis/Desen-
volvimento de habilidades 

escrita. | O papel da educação escolar no 
processo de domesticação das 
línguas indígenas pela. RBEP, v.75, 
n.179/180/181, p.409-421, jan./ 
dez. 1994. seção: Comunicações e 
informações. Bilingüismo/Educa-
ção indígena/Ensino bilíngüe 

Estatuto das Sociedades Indígenas/ 
Política da educação | Projeto 
de LDB/Leis de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional/ 
GRUPIONI, Luis Doniseti Ben-
zi. Impasses na legislação sobre 
educação escolar indígena no 
Congresso Nacional. RBEP, 
v.75, n.179/180/181, p.395-408, 
jan./dez. 1994. seção: Comunica-
ções e informações. 

  

  



estrutura operacional. | Educação em 
serviço para o professor: dimen-
sões de sua. RBEP, v.75, n. 179/ 
180/181, p.33-63,jan./dez. 1994. 
seção: Estudos. Papel do profes-
sor/Aperfeiçoamento profissio-
nal/Administração escolar/De-
senvolvimento profissional/Ati-
vidade de magistério 

estudantes fazem em um museu de ci-
ências: avaliando a efetividade de 
uma exposição sobre Astronomia. 
| O que os. RBEP, v.75, n.179/ 
180/181, p.315-319, jan./dez. 
1994. seção: Notas de pesquisa. 
Atividades extra-classe 

estudo do cotidiano do Colégio Nossa 
Senhora das Mercês. | Educação 
das virgens, um. RBEP, v.75, 
n.179/180/181, p.301-306, jan./ 
dez. 1994. seção: Notas de pes-
quisa. História da educação bra-
sileira/Educação da mulher/ 
Escola católica 

Evasão escolar/Formação de concei-
tos/Educação científica/Lingua-
gem | Interação verbal/ PEREI-
RA, Gilson R. de M, PIRES, João 
Maria, ANDRADE, Maria da 
Conceição L. de. Ensino de ciên-
cias e capital lingüístico: notas 
para a construção de um objeto 

de pesquisa. RBEP, v.75, n.179/ 
180/181, p.333-341, jan./dez. 
1994. seção: Notas de pesquisa. 

expansão e organização pedagógica. | 
O ensino médio noturno e a soci-
edade brasileira:. RBEP, v.75, 
n.179/180/181, p.89-117, jan./ 
dez. 1994. seção: Estudos. Cur-
so noturno/Oportunidades edu-
cacionais/Educação de adultos/ 
História da educação brasileira 

expectativas em relação ao mercado de 
trabalho e ao ensino. | O traba-
Ihador-estudante no ensino supe-
rior: suas representações e. 
RBEP, v.75, n.179/180/181, 
p.367-371, jan./dez. 1994. seção: 
Notas de pesquisa. Aluno traba-
lhador/Curso noturno 

exposição sobre Astronomia. | O que 
os estudantes fazem em um mu-
seu de ciências: avaliando a 
efetividade de uma. RBEP, v.75, 
n.179/180/181, p.315-319, jan./ 
dez. 1994. seção: Notas de pes-
quisa. Atividades extra-classe 

Família e educação | Desenvolvimen-
to da criança/Condições sócio-
econômicas/ ZAMBERLAN, 
Maria Aparecida Trevisan. Am-
biente de desenvolvimento de 

  

 



crianças pré-escolares. RBEP, v. 
75, n. 179/180/18 l,p.319-327, 
jan./dez. 1994. seção: Notas de 
pesquisa. 

formação de um "novo" tipo de pro-
fessor no modelo nacional-desen-
volvimentista (1950/1962). | A. 
RBEP, V.75, n.179/180/181, 
p.327-333, jan./dez. 1994. seção: 
Notas de pesquisa. História da 
educação brasileira/Escola 
Nova/Escola normal 

formação do professor. | Linguagem, 
interação e. RBEP, v.75, n. 179/ 
180/181, p.355-366, jan./dez. 
1994. seção: Notas de pesquisa. 
Ensino de línguas/Cultura e lin-
guagem 

Formação de conceitos/Educação ci-
entífica/Linguagem | Interação 
verbal/Evasão escolar/ PEREI-
RA, Gilson R. de M, PIRES, João 
Maria, ANDRADE, Maria da 
Conceição L. de. Ensino de ciên-
cias e capital lingüístico: notas 
para a construção de um objeto 
de pesquisa. RBEP, v.75, n. 179/ 
180/181, p.333-341, jan./dez. 
1994. seção: Notas de pesquisa. 

fundamentos. | Gestão da escola públi-
ca: alguns. RBEP, v.75, n.l79/ 

180/181, p.441-449, jan./dez. 
1994. seção: Comunicações e in-
formações. Administração esco-
lar/Organização administrativa 

habilidades envolvidas em brincadei-
ras com escolares. | Analisando. 
RBEP, v.75, n.179/180/181,  
p.306-314, jan/dez. 1994. se-
ção: Notas de pesquisa. Jogos 
infantis/Desenvolvimento de 
habilidades 

História da educação brasileira | 
Curso noturno/Oportunidades 
educacionais/Educação de adul-
tos/ MAFRA, Leila de Alvaren-
ga. O ensino médio noturno e a 
sociedade brasileira: expansão e 
organização pedagógica. RBEP, 
v.75, n.179/180/181, p.89-117, 
jan./dez. 1994. seção: Estudos. 

História na escola técnica, teoria e prá-
tica. | O ensino de. RBEP, v.75, 
n.179/180/181, p.l 18-131, jan./ 
dez. 1994. seção: Estudos. De-
senvolvimento da capacidade 
crítica/Capacidade crítica 

indígena. | Reprodução e criação: o con-
flito no currículo. RBEP, v.75, 
n.179/180/181, p.421-428, jan./ 
dez. 1994. seção: Comunicações e 
informações. Educação indígena 

  

  



interação e fomiação do professor. | 
Linguagem,. RBEP, v.75, n. 179/ 
180/181, p.355-366, jan./dez. 
1994. seção: Notas de pesquisa. 
Ensino de línguas/Cultura e lin-
guagem 

LDB — a estratégia da negociação. | 
Projeto de. RBEP, v.75, n.l79/ 
180/181, p.428-440, jan./dez. 
1994. seção: Comunicações e in-
formações. Leis de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional/Di-
reito educacional/Política da 
educação 

legislação sobre educação escolar in-
dígena no Congresso Nacional. | 
Impasses na. RBEP, v.75, n.l79/ 
180/181, p.395-408, jan./dez. 
1994. seção: Comunicações c 
informações. Projeto de LDB/ 
Leis de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional/Estatuto das 
Sociedades Indígenas/Política 
da educação 

Leis de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional/Estatuto das So-
ciedades Indígenas/Política da 
educação | Projeto de LDB/ 
GRUPIONI, Luis Doniseti Ben-
zi. Impasses na legislação sobre 
educação escolar indígena no 
Congresso Nacional.    RBEP, 

v.75, n. 179/180/181, p.395-408, 
jan./dez. 1994. seção: Comunica-
ções e informações. 

Linguagem | Interação verbal/Evasão 
escolar/Formação de conceitos/ 
Educação científica/ PEREIRA, 
Gilson R. de M, PIRES, João 
Maria, ANDRADE, Maria da 
Conceição L. de. Ensino de ciên-
cias e capital lingüístico: notas 
para a construção de um objeto de 
pesquisa. RBEP,v.75,n.l79/180/ 
181, p.333-341, jan./dez. 1994. 
seção: Notas de pesquisa. 

línguas indígenas pela escrita. | O papel 
da educação escolar no processo de 
domesticação das. RBEP, v.75, 
11.I79/I80/I8I, p.409-421, jan./ 
dez. 1994. seção: Comunicações e 
informações. Bilingüismo/Edu-
cação indígena/Ensino bilíngüe 

lingüístico: notas para a constuição de 
um objeto de pesquisa. | Ensino 
de ciências e capital. RBEP. v.75, 
n.l79/180/181, p.333-341, jan./ 
dez. 1994. seção: Notas de pes-
quisa. Interação verbal/Evasão 
escolar/Formação de conceitos/ 
Educação científica/Linguagem 

Manifesto dos educadores democratas 
em defesa do ensino público 

  

 



(1959). RBEP, v.75, n.l79/180/ 
181, p.273-300, jan/dez. 1994. 
seção: Segunda edição. História 
da educação brasileira 

mediação social do aprendido e da 
docência. A aprendizagem na. 
RBEP, v.75, n.179/180/181. 
p.387-389, /jan./dez. 1994. se-
ção: Resenhas críticas. Educa-
ção escolar 

melhoria qualitativa: o ensino público 
no Distrito Federai (1979/1988). 
| Rupturas e permanências na 
busca de uma. RBEP, v.75, n. 179/ 
180/181, p.64-88, jan./dez. 1994. 
seção: Estudos. Política da edu-
cação/Qualidade do ensino/Po-
lítica administrativa/Democra-
tização do ensino 

mercado de trabalho e ao ensino. | O 
trabalhador-estudante no ensino 
superior: suas representações e ex-
pectativas em relação ao. RBEP, 
v.75, n.179/180/181, p.367-371, 
jan./dez. 1994. seção: Notas de 
pesquisa. Aluno trabalhador/ 
Curso noturno 

mercado do conhecimento. | Pesquisa 
social e decisões políticas: o. 
RBEP, v.75, n.179/180/181, 
p.251-271, jan./dez. 1994. seção: 

Traduções. Classe intelectual/ 
Política da educação 

modelo nacional-desenvolvimentista 
( 1950/1962). | A fomiação de um 
"novo" tipo de professor no. 
RBEP, v.75, n.179/180/181, 
p.327-333, jan./dez. 1994. seção: 
Notas de pesquisa. História da 
educação brasileira/Escola 
Nova/Escola normal 

museu de ciências: avaliando a efeti-
vidade de uma exposição sobre 
Astronomia. | O que os estudan-
tes fazem em um. RBEP, v.75, 
n.179/180/181, p.315-319, jan./ 
dez. 1994. seção: Notas de pes-
quisa. Atividades extra-classe 

nacional-desenvolvimentista ( 1950/ 
1962). | A formação de um 
"novo" tipo de professor no mo-
delo. RBEP, v.75, n.179/180/181, 
p.327-333, jan./dez. 1994. seção: 
Notas de pesquisa. História da 
educação brasileira/Escola 
Nova/Escola normal 

negociação. | Projeto de LDB — a es-
tratégia da. RBEP, v.75, n.179/ 
180/181, p.428-440, jan./dez. 
1994. seção: Comunicações e 
informações. Leis de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional/ 

  

  



Direito educacional/Política da 
educação 

noturno e a sociedade brasileira: ex-
pansão e organização pedagógi-
ca. | O ensino médio. RBEP, v.75, 
n.179/180/181, p.89-117, jan./ 
dez. 1994. seção: Estudos. Cur-
so noturno/Oportunidades edu-
cacionais/Educação de adultos/ 
História da educação brasileira 

"novo" tipo de professor no modelo 
nacional-desenvolvimentista ( 
1950/1962). | A fomiação de um. 
RBEP, v.75, n.179/180/181, 
p.327-333, jan./dez. 1994. seção: 
Notas de pesquisa. História da 
educação brasileira/Escola 
Nova/Escola normal 

novos paradigmas em educação: os 
caminhos viáveis para uma aná-
lise. | Os. RBEP, v.75, n. 179/180/ 
181, p.211-242, jan./dez. 1994. 
seção: Questão em debate. Filo-
sofia da educação/Aprender a 
ser/Conteúdo da educação 

objeto de pesquisa. | Ensino de ciênci-
as e capital lingüístico: notas para 
a construção de um. RBEP, v.75, 
n.179/180/181, p.333-341, jan./ 
dez. 1994. seção: Notas de pes-
quisa. Interação verbal/Evasão 

escolar/Formação de conceitos/ 
Educação científica/Linguagem 

Oportunidades educacionais/Educa-
ção de adultos/História da edu-
cação brasileira | Curso noturno/ 
MAFRA, Leila de Alvarenga. O 
ensino médio noturno e a soci-
edade brasileira: expansão e or-
ganização pedagógica. RBEP, 
v.75, n.179/180/181, p.89-117^ 
jan./dez. 1994. seção: Estudos. 

organização pedagógica. | O ensino 
médio noturno e a sociedade bra-
sileira: expansão e. RBEP, v.75, 
n.179/180/181, p.89-117, jan./ 
dez. 1994. seção: Estudos. Cur-
so noturno/Oportunidades edu-
cacionais/Educação de adultos/ 
História da educação brasileira 

Organização administrativa | Admi-
nistração escolar/ PARO, Vitor 
Henrique. Gestão da escola pú-
blica: alguns fundamentos. RBEP, 
v.75, n.179/180/181, p.441-449, 
jan./dez. 1994. seção: Comunica-
ções e informações. 

papel da educação escolar no processo 
de domesticação das línguas in-
dígenas pela escrita. | O. RBEP, 
v.75, n.179/180/181, p.409-421, 
jan./dez. 1994. seção: Comuni- 

  

 



cações e informações. Bilingüis-
mo/Educação indígena/Ensino 
bilíngüe 

paradigmas. Resposta a Vera Maria P. 
de Miranda Henriques. | A crise 
dos que discutem. RBEP, v.75, 
n.l79/180/181, p.243-250, jan./ 
dez. 1994. seção: Questão em 
debate. Filosofia da educação 

pedagógica. | O ensino médio noturno 
e a sociedade brasileira: expan-
são e organização. RBEP, v.75, 
n.179/180/181, p.89-117, jan./ 
dez. 1994. seção: Estudos. Cur-
so noturno/Oportunidades edu-
cacionais/Educação de adultos/ 
História da educação brasileira 

permanências na busca de uma melho-
ria qualitativa: o ensino público 
no Distrito Federal (1979/1988). 
| Rupturas e. RBEP, v.75, n. 179/ 
180/18 l,p.64-88,jan./dez. 1994. 
seção: Estudos. Política da edu-
cação/Qualidade do ensino/Po-
lítica administrativa/Democra-
tização do ensino 

Pesquisa participante | Pesquisa-ação/ 
HAGUETTE, André /Resenha/ 
HAGUETTE, Teresa Maria Fro-
ta. Metodologias qualitativas na 
Sociologia.   RBEP, v.75, n.l79/ 

180/181, p.390-394, jan./dez. 
1994. seção: Resenhas críticas. 

pesquisa. | Ensino de ciências e capital 
lingüístico: notas para a constru-
ção de um objeto de. RBEP, v.75, 
n.179/180/181, p.333-341. jan./ 
dez. 1994. seção: Notas de pes-
quisa Interação verbal/Evasão 
escolar/Formação de conceitos/ 
Educação científica/Linguagem 

Política administrativa/Democratiza-
ção do ensino | Política da edu-
cação/Qualidade do ensino/ 
MUNIZ, Diva do Couto Gontijo. 
Rupturas e permanências na bus-
ca de uma melhoria qualitativa: o 
ensino público no Distrito Fede-
ral (1979/1988). RBEP, v.75, 
n.179/180/181, p.64-88, jan./ 
dez. 1994. seção: Estudos. 

Política da educação | Leis de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacio-
nal/Direito educacional/ RO-
CHA, Lúcia Maria da Franca, 
PEREIRA, Eva Waisros. Projeto 
de LDB — a estratégia da negoci-
ação. RBEP,v.75,n.l79/180/181, 
p.428-440, jan./dez. 1994. seção: 
Comunicações e informações. 

Política da educação | Classe intelec-
tual/ RIED, José Joaquín Brunner. 

  

  



Pesquisa social e decisões políti-
cas: o mercado do conhecimento. 
RBEP, v.75, n.179/180/181, 
p.251-271, jan./dez. 1994. seção: 
Traduções. 

Política da educação | Projeto de 
LDB/Leis de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional/Estatu-
to das Sociedades Indígenas/ 
GRUPION1, Luis Doniscti Ben-
zi. Impasses na legislação sobre 
educação escolar indígena no 
Congresso Nacional. RBEP, 
v.75, n.179/180/181, p.395-408, 
jan./dez. 1994. seção: Comunica-
ções e informações. 

Pós-graduação stricto-sensu/Profes-
sor de ensino superior | Produ-
ção técnico-científica/Atividade 
de magistério/ HAGUETTE, 
Teresa Maria Frota. Universida-
de: nos bastidores da produção do 
conhecimento. RBEP, v.75, n. 179/ 
180/181, p. 157-169, jan./dez. 
1994. seção: Estudos. 

pós-modernos. | Teoria educacional 
crítica em tempos. RBEP, v.75, 
n.179/180/181, p.376-383, jan./ 
dez. 1994. seção: Resenhas críti-
cas. Educação e sociedade/ 
Epistemologia da educação 

prática de professores considerados 
construtivistas. | Teoria e. RBEP, 
v.75, n.179/180/181, p.l70-21o' 
jan./dez. 1994. seção: Estudos. 
Atividade docente 

prática. | O ensino de História na esco-
la técnica: teoria e. RBEP, v.75, 
n.179/180/181, p 118-131. jan./ 
dez. 1994. seção: Estudos. De-
senvolvimento da capacidade 
crítica/Capacidade crítica 

prazer? | A escola e a sexualidade: por 
que negar o. RBEP, v.75, n.l79/ 
180/181, p.450-467, jan./dez. 
1994. seção: Comunicações e in-
formações.  Educação sexual 

premissas docentes e institucionais em 
Campo Grande -MS. | Computa-
dores na escola:. RBEP, v.75, 
n.179/180/181, p.341-354, jan./ 
dez. 1994. seção: Notas de pes-
quisa. Informatização do ensino/ 
Ensino por computador 

processo de domesticação das línguas 
indígenas pela escrita. | O papel 
da educação escolar no. RBEP, 
v.75, n.179/180/181, p.409-421, 
jan./dez. 1994. seção: Comuni-
cações e informações. Bilin-
güismo/Educação indígena/En-
sino bilíngüe 

  

 



produção do conhecimento. | Universi-
dade: nos bastidores da. RBEP, 
V.75, n.179/180/181, p.157-169, 
jan./dez. 1994. seção: Estudos. 
Produção técnico-científica/Ati-
vidade de magistério/Pós-gra-
duação stricto-sensu/Professor 
de ensino superior 

professor no modelo nacional-desen-
volvimentista (1950/1962). | A 
formação de um "novo" tipo de. 
RBEP, v.75, n.179/180/181, 
p.327-333, jan./dez. 1994. seção: 
Notas de pesquisa. História da 
educação brasileira/Escola 
Nova/Escola normal 

Professor de ensino superior | Produ-
ção técnico-científica/Atividade 
de magistério/Pós-graduação 
stricto-sensu/ HAGUETTE, Te-
resa Maria Frota. Universidade: 
nos bastidores da produção do 
conhecimento. RBEP, v.75, n. 179/ 
180/181, p.157-169, jan./dez. 
1994. seção: Estudos. 

professor. | Linguagem, interação e for-
mação do. RBEP, v. 75, n. 179/180/ 
181, p.355-366, jan./dez. 1994. 
seção: Notas de pesquisa. Ensino 
de línguas/Cultura e linguagem 

professor: dimensões de sua estrutura 
operacional. | Educação cm ser- 

viço para o. RBEP, v.75, n. 179/ 
180/181, p.33-63,jan./dez. 1994. 
seção: Estudos. Papel do profes-
sor/Aperfeiçoamento profissio-
nal/Administração escolar/De-
senvolvimento profissional/Ati-
vidade de magistério 

professores considerados constru-
tivistas. | Teoria e prática de. 
RBEP, v.75, n.179/180/181, 
p. 170-2 IO, jan./dez. 1994. seção: 
Estudos. Atividade docente 

Qualidade do ensino | Escola de pri-
meiro grau/Ensino público/ 
PATTO, Maria Helena Souza/ 
Resenha/PARO, Vitor Henrique. 
Por dentro da escola pública. 
RBEP, v.75, n.179/180/181, 
p.373-376, jan./dez. 1994. seção: 
Resenhas criticas. 

Qualidade do ensino/Política admi-
nistrativa/Democratização do 
ensino | Política da educação/ 
MUNIZ, Diva do Couto Gontijo. 
Rupturas e permanências na bus-
ca de uma melhoria qualitativa: o 
ensino público no Distrito Fede-
ral (1979/1988). RBEP, v.75, 
n.179/180/181, p.64-88, jan./ 
dez. 1994. seção: Estudos. 

qualitativa: o ensino público no Distrito 
Federal (1979/1988). | Rupturas e 

  

  



permanencias na busca de uma 
melhoria. RBEP, v.75, n. 179/180/ 
181, p.64-88,jan./dez. 1994. seção: 
Estudos. Política da educação/ 
Qualidade do ensino/Politica 
administrativa/Democratização 
do ensino 

qualitativas na Sociologia. | Metodo-
logias. RBEP, V.75, n.l79/180/ 
181, p.390-394, jan./dez. 1994. 
seção: Resenhas críticas. Pesqui-
sa-ação/Pesquisa participante 

recursos financeiros em educação. | Os 
caminhos e descaminhos dos. 
RBEP,v.75,n.l79/180/l81,p.9-
32, jan./dez. 1994. seção: Estu-
dos. Financiamento da educa-
ção/Custos da educação 

representações e expectativas em relação 
ao mercado de trabalho e ao ensino. 
| O trabalhador-estudante no ensino 
superior: suas. RBEP, v.75, n.l79/ 
180/181,p.367-371,jan./dez. 1994. 
seção: Notas de pesquisa. Aluno 
trabalhador/Curso noturno 

Resposta a Vera Maria P. de Miranda 
Henriques. | A crise dos que dis-
cutem paradigmas. RBEP, v.75, 
n. 179/180/181, p.243-250, jan./ 
dez. 1994. seção: Questão em 
debate. Filosofía da educação 

sexualidade: por que negar o prazer? | 
A escola e a. RBEP, v.75, n. 179/ 
180/181, p.450-467, jan./dez. 
1994. seção: Comunicações e in-
formações. Educação sexual 

sociedade brasileira: expansão e orga-
nização pedagógica. | O ensino 
médio noturno e a. RBEP, v.75, 
n.179/180/181, p.89-117, jan./ 
dez. 1994. seção: Estudos. Cur-
so noturno/Oportunidades edu-
cacionais/Educação de adultos/ 
História da educação brasileira 

Sociologia. | Metodologias qualitativas 
na. RBEP, v.75, n.179/180/181, 
p.390-394, jan./dez. 1994. seção: 
Resenhas críticas. Pesquisa-
ação/Pesquisa participante 

teoria e prática. | O ensino de História 
na escola técnica:. RBEP, v.75, 
n.179/180/181, p. 118-131, jan./ 
dez. 1994. seção: Estudos. De-
senvolvimento da capacidade 
crítica/Capacidade crítica 

trabalhador-estudante no ensino supe-
rior: suas representações e expec-
tativas em relação ao mercado de 
trabalho e ao ensino. | O. RBEP, 
v.75, n.179/180/181, p.367-371, 
jan./dez. 1994. seção: Notas de 

  

 
 



pesquisa. Aluno trabalhador/ 
Curso noturno 

do ensino s u p e r i o r / Aduli 
nistração participativa 

 

trabalho e ao ensino. | O trabalhador-
estudante no ensino superior: 
suas representações e expecta-
tivas em relação ao mercado de. 
RBEP, v.75, n. 179/180/181, 
p.367-371, jan./dez. 1994. 
seção: Notas de pesquisa. Aluno 
trabalhador/Curso noturno 

universidade: penetrando nos mean-
dros do cotidiano. | Participação 
na. RBEP, v.75, n. 179/180/ 
181,p.l32-156,jan./dez.l994. 
seção: Estudos. Avaliação 
institucional/Administração 

Vera Maria P de Miranda Henriques. 
| A crise dos que discutem para-
digmas. Resposta a. RBEP, v.75, 
n.l79/180/181,p.243-250,jan./ 
dez. 1994. seção: Questão em 
debate. Filosofia da educação 

virgens: um estudo do cotidiano do 
Colégio Nossa Senhora das 
Mercês. | Educação das. RBEP, 
v.75, n. 179/180/181, p.301-
306, jan./dez. 1994. seção: 
Notas de pesquisa. História da 
educação brasileira/Educação 
da mulher/Escola católica 

  

  



INSTRUÇÕES AOS COLABORADORES 

A Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos publica artigos inéditos — 
resultantes de estudos, pesquisas, debates em aberto e experiências relacionadas 
à educação e áreas afins —, informes parciais de pesquisas em desenvolvimento, 
resenhas críticas de lançamentos recentes e notas relativas a eventos e fatos 
atuais da educação brasileira. Publica também, em reedição e em tradução, 
trabalhos relevantes que se caracterizem como fundamentais à compreensão da 
evolução histórica da educação ou ligados a aspectos da educação comparada, 
desde que, para isto, haja autorização expressa do editor original. 

A publicação de qualquer matéria está subordinada à prévia aprovação 
do Comitê Editorial do INEP e ao atendimento das condições abaixo especificadas: 

1) Os originais deverão ser recebidos em papel e em disquete (no 
processador Word Perfect ou compatível), digitado em espaço 2, com 30 linhas 
por lauda e extensão máxima de 30 laudas. Trabalhos mais extensos poderão ser 
aceitos mediante a devida justificação. 

2) As ilustrações devem ser limitadas à compreensão e elucidação do 
texto. Fotos, gráficos, desenhos, mapas e listagens de computador somente serão 
aceitos se em condições de fiel reprodução. é 

3) Os artigos deverão ser acompanhados obrigatoriamente de resumos 
em português, inglês, francês e espanhol, com 15 linhas no máximo (meia lauda). 

4) As referências bibliográficas devem ser completas e elaboradas, de 
acordo com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 
— NBR 6023. 

5) Devem constar do trabalho informações quanto à titulação acadêmica 
do autor, instituição outorgante, atividades que desempenha e instituição a que 
está vinculado. 

6) Textos para reedição deverão ser apresentados na forma originalmente 
publicada de modo a ficar assegurada a indicação da fonte primitiva. No caso de 
tradução ou forma fotocopiada, anexar cópia da folha de rosto da publicação 
original. 

7) As colaborações deverão ser encaminhadas à Gerência do Sistema Edi-
torial do INEP, através de Caixa Postal 04662, CEP 70919-970, ou para o seguinte 
endereço: Campus da UnB, Acesso sul, Asa Norte, CEP 70910-900, Brasília-DF.- 



Publicaremos no próximo número: 

Seção Estudos 
As artes psicofisicas na pedagogia do Antigo Oriente 

Lais Mourão Razão e politica: a cultura como 
principio educativo 

Reinaldo de Montalvão Cunha Etnografia crítica em sala de aula: o 
professor pesquisador e o pesquisador professor em colaboração 

Carmem Lúcia G. de Mattos Qualidade total na formação 
profissional: do texto ao contexto 

Maria Laura Franco Gestão compartilhada: a 
experiência catarinense 

Jarbas José Cardoso A pedagogia do oprimido em tempos da 
industrialização da cultura 

Antônio Álvaro Soares Zuin Cátedra e hegemonia da prática docente 
na Faculdade de Medicina da Universidade Federal de Minas Gerais 

Léa Pinheiro Paixão 

Seção Questão em Debate 
Currículo, trabalho e construção do conhecimento 

Teresinha Fróes Burnham 

Seção Traduções 
Sistema mundial e inter-relacionamento de redes: a internacionalização da 
educação e o papel da pesquisa comparativa Jurgen Schriewer 

E mais as seções: Segunda Edição. Notas de Pesquisa, Resenhas Críticas e 
Comunicações e Informações. 

 


